ESTUDOS 

POLÍTICOS E SOCIAIS 





ESTUDOS 

POLÍTICOS E SOCIAIS 


Revista trimestral do 

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS 
SOCIAIS E POLÍTICA ULTRAMARINA 


LISBOA • 1966 • VOLUME IV . N* 2 




RUMOS DA EMIGRAÇÃO 
PORTUGUESA 


t. Alguns aspectos do fenómeno «emigração» 

A emigração é dos inais complexos fenómenos da vida hu¬ 
mana, Sendo livre nas suas aspirações e nos seus movimentos, 
podendo contentar-se com o «menos», mas sendo capaz também 
de sonhar com o «mais» , o homem talha o seu destino e a sua pas¬ 
sagem por este planeta, A ambição, por legítima que seja, gera 
quase sempre certo descontentamento, ou desnivelamento entre 
o homem e a ambiência em que vive. Dispõe ele de duas formas 
de superar a dificuldade: ou lutar e reagir, dentro do mesmo am¬ 
biente, o que nem sempre consegue, porque tal lhe não é permi¬ 
tido pelas limitações em que vive; ou então tentar melhoria de 
situação noutras latitudes, É este rumo que mais tentações oferece, 
porque é também o que oferece mais seduções. A sabedoria popu¬ 
lar consagrou aliás este facto com o adágio : «Quem não está bem 
muda-se.» 

Considera-se aqui a emigração provocada apenas por motivos 
económicos, porque outras razões existem a empurrar o homem 
para fora do seu habitat natural, A colonização, por exemplo, 
entronca remotamente nesta sede de expansão e dejierramamento 
do homem pelo universo, em ânsia de comunicação, de fixação, 

de domínio... , , ... 

A emigração, tal como hoje se oferece aos cuidados de pràti- 
ramente todas as nações, não é fenómeno imposto apenas pelas 
condições actuais. Verifica-se que existiu sempre, mais ou menos, 
a0 longo da história humana. Mas hoje acentuou-se vincadamente 
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em vários países, Interessa-nos particularmente o nosso, como é 
evidente. A razão principal desta verdadeira psicose da emigração 
reside no incessante e obstinado convite que a técnica e o progresso 
oferecem a todos, O mundo torna-se cada vez mais pequeno. As 
comunicações estabelecidas entre os habitantes do globo nivelam 
os anseios, democratizam as ambições, colocam o conforto e até 
o luxo ao hipotético alcance de quem quer. 

Revela-se assim uma diferença interessante entre a emigra¬ 
ção decantes e a de hoje, e, certamente) entre a de hoje e a de 
amanhã. Antes emigrava-se principalmente para se acudir à pró¬ 
pria vida. Eram a penúria, a fome, a necessidade) que atiravam 
os emigrantes para além-fronteiras. Hoje, raras vezes se poderá 
aduzir tal motivo. Não será a penúria, mas sim a pobreza; não 
seiá a fome, mas sim o desejo de melhor vida; não será a necessi¬ 
dade, mas sim a esperança de conforto. Não se nega o facto de que 
nações haverá, sobretudo no Oriente, em que a emigração se impõe 
como fenómeno premente e vital. Mas 'afirma-se que, na maior 
parte do» casos, a emigração não visa já a conservação da vida, 
mas sim a sua melhoria e sublimação. 

. c ™ efe ‘to, se O meu vizinho goza de bem-estar e de vários 
comodos da vida, que me impede a mim de desejar, de procurar, 
de tentar alcançar o mesmo nível de vida? Não será a pobreza 
remediada em que vivo que me satisfará. Se desnível há entre ele 
e nnm, quanto a bens deste mundo, não há desnível algum quanto a 
desejos, a sonhos, a anseios. E é daqui, deste fundo básico e estro- 
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críticas fáceis e irreverentes de amigos e conhecidos. Pelo contrá¬ 
rio, onde ninguém os conhece, onde passam anónimos por aldeias, 
vilas e cidades, arrostam todas as dificuldades, sujeitam-se a todos 
os trabalhos, por mais humilhantes e árduos que sejam. Anima- 
-os nma estrela, a sua estrela. E nas horas mais torturantes, mais 
espinhosas e agudas, sonham com o triunfo e a vitória. 

t esta a lição que se colhe em todos os países onde há emi¬ 
grantes. Não nos é necessário ir até à América do Norte para en¬ 
contrarmos exemplos destes aos milhares. Basta-nos o Brasil, onde 
tantps e tantos compatriotas nossos combateram, onde tantos e 
tantos sucumbiram, e onde, finalmente, tantos e tantos triunfaram. 

Quais são as zonas preferidas pelos emigrantes? Admitida a 
fundamental liberdade do homem em movimentar-se no pla¬ 
neta — problema este tão importante que até o próprio concílio 
ecuménico dele se quis ocupar — e sendo a liberdade solicitada 
por diversos factores, devem as zonas de emigração apresentar 
facetas diversas e plurivalentes. Admitamos apenas uma divisão, 
pois outras haverá, t divisão popular, por todos admitida e por 
todos discutida: zonas de emigração opulenta e zonas de emigra¬ 
ção mediana ou remediada. Poderia ainda admitir-se uma terceira 
categoria — de emigração pobre —, mas, pesadas bem as circuns¬ 
tâncias, parece não ser de aconselhar tal divisão porque, tendo nós 
considerado a emigração um fenómeno de livre movimentação 
humana, ninguém emigrará, por sua própria vontade, para zonas 
que sabe não lhe oferecerem melhoria de situação. 

Zona de emigração opulenta é aquela que oferece apreciáveis 
possibilidades de economia aos emigrantes que, oriundos de zonas 
humanas mais pobres, se resignam a viver durante alguns anos 
mais ou menos no nível de que partiram, antes de se deixarem 
integrar no meio a que desejam ascender, quer na sua própria 
pátria, quer até no país para onde emigraram, Zonas de emigra¬ 
ção mediana ou remediada serão aquelas em que se observam 
estas mesmas circunstâncias, muito embora em grau inferior. 

0 critério por que se afere esta emigração é a possibilidade 
da economia. Toma-se aqui este critério, porque nos ocupamos 
apenas de emigrantes portugueses, conhecidos pelo seu espírito de 
poupança, provocado pelo amor intenso que devotam ao seu tor¬ 
rão natal. Consideremos outro: o do próprio nível de vida,que o 
emigrante deseja atingir, Zona opulenta será, neste caso, aquela 
que oferece, em breve espaço de tempo, ao emigrante, a possibili- 
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dade de melhorar sensivelmente o seu nível de vida. Na zona de 
emigração mediana, o emigrante contenta-se com o nível que ela 
lhe pode proporcionar. 

É também do conhecimento geral que nações há que oferecem 
mais vantagens aos emigrantes que outras. É que, na realidade, 
há duas atitudes principais, relativas a emigrantes, por parte das 
nações que os desejam: umas contentam-se com o trabalho que 
eles podem oferecer e nada mais pedem e, por isso mesmo, pouco 
se preocupam com as suas famílias. Ambicionam trabalhadores 
válidos e jovens, mas não se mostram graciosas para com os mais 
avançados em idade. A velhice é, para elas, um peso. Outras, pelo 
contrário, desejam trabalhadores mas, além disso, querem povoa- 
dores, colonos que preencham os grandes espaços vazios que en¬ 
tristecem a superfície nacional. 

Daqui, segue-se, como natural conclusão, dupla atitude rela¬ 
tiva ao país donde provêm os emigrantes. No primeiro caso, as 
autoridades não se preocupam com as relações de amizade, de 
saudade, de cultura, entre os emigrantes e as suas pátrias de ori¬ 
gem. Como lhes interessam apenas os braços, não curam de lhes 
atrair os corações e almas à sua convivência e intimidade. No se¬ 
gundo, pelo contrário, há bem explicável pressa em os prender 
definitivamente ao novo habitat . t por isso que, na África do Sul 
e na Austrália, por exemplo, as autoridades envidam todos os 
esforços para que os emigrantes, ainda saudosos do seu torrão na¬ 
tal, o esqueçam depressa, e se integrem completa e perfeitamente 
no South African way of life ou no Australian way of Ufe, Os 
Estados Unidos, pelo contrário, são nação de tal forma grande e 
aglutinante que não presta atenção alguma a este problema. 
E, facto curioso, é raro ouvir um americano afirmar-se americano, 
sem acrescentar imediatamente a sua ascendência europeia. E fa¬ 
zem-no com orgulho bem natural e comunicativo. O mesmo acon¬ 
tece, até certo ponto, com o Brasil, mas com notável diferença. 
Nos Estados Unidos, os americanos, descendentes de emigrantes, 
orgulham-se da sua ascendência e até da sua cultura de origem; 
no Brasil, ê isto raro. Afirmam a sua ascendência, mas a sua cul¬ 
tura primitiva fica na penumbra, pois identificaram-se completa¬ 
mente com a brasileira. Parece, em face disto, que o Brasil^ sob 
este aspecto, é mais vinculante que os Estados Unidos da América 
O emigrante português até nisto é diferente dos outros. Sabe 
conservar a saudade com que se apartou dos entes queridos e 
integrá-la perfeitamente na vida nova que abraçou, ao fixar-se 
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definitivamente em terra alheia que há-de ser, afinal, a pátria dos 
seus filhos. G universalismo de que é inconsciente portador ajuda-o 
a compreender 0 justo anseio destas nações meio vazias de corpos 
e de almas que desejam mostrar ao mundo a sua suficiência, vita¬ 
lidade e progresso. Os emigrantes portugueses não constituíram 
nunca, em parte alguma do globo, a mínima ameaça, cultural, 
política ou social, para quem quer que fosse. Quanto à saudade ... 
é questão diferente, Os estrangeiros que nos estudam já se aper¬ 
ceberam desta estranha idiossincrasia. 


1 Portugal e a emigração 

Consideremos agora, durante alguns instantes, a emigração 
relacionada com 0 nosso país. Pode afirmar-se, desde já, que a 
emigração é hoje ainda um problema que afecta grande parte da 
Nação Portuguesa, Dependem da emigração a Metrópole, os arqui¬ 
pélagos da Madeira, Açores e Cabo Verde, 0 cativo Estado da 
índia e Macau. 

Comecemos pela Metrópole. Segundo noticiaram recente- 
mente os jornais, 0 Instituto Nacional de Estatística, no seu 36.* 
Anuário Demográfico, relativo a 1964, revelou 0 seguinte: «Os 
emigrante portugueses foram 55646, dos quais 8,86 por cento se 
destinaram ao Brasil, enquanto a sua proporção foi de 58,66 para 
a França; 8,57 para 0 Canadá; 6,95 para a República Federal da 
Alemanha; 6,80 para a Venezuela; e 2,88 para os Estados Unidos 
da América do Norte. Os emigrantes eram constituídos por 10700 
menores de 15 anos e 44946 maiores de 15 anos, A maioria perten¬ 
cia ao grupo de idades dos 15 aos 19 anos.». 

Por outro lado, 0 Ministério do Interior forneceu há dias a 
seguinte informação referente a este assunto: 

Nos últimos anos — de 1954 a 1964 — a nossa emi¬ 
gração legal atingiu 0 volume de 395241 emigrantes. 
Adicionando-lhe os clandestinos, cujo quantitativo apro¬ 
ximado, a partir de 1960, obtido através das estatísticas 
da França, é de 45027, obtém-se 0 número de 440268. 
Logo, a média anual de emigrantes foi de 40 024. 

Não se incluem os portugueses que se movimentam 
dentro do espaço nacional, pois não se trata de emigra¬ 
ção propriamente dita. 
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Nos arquipélagos da Madeira e Açores, a emigração continua, 
como sempre, a ocupar lugar de primacial importância, a fim de 
se manter o necessário equilíbrio demográfico. Mantém-se a velha 
preferência pelos velhos caminhos dos emigrantes: os Estados 
Unidos e, quanto à Madeira, também a África do Sul. 

Em Cabo Verde, a emigração dirigia-se principalmente para 
os Estados Unidos; recentemente, todavia, a Holanda desempenha 
neste arquipélago o papel que na Metrópole pertence indubitàvel- 

mente à França. , 

O Estado da índia, enquanto foi português, dependia sobre¬ 
tudo da vizinha índia, quando pertencia a Inglaterra. Era lá que 
se empregavam milhares e milhares de goeses que, quer pela sua 
honestidade e saber, quer pela educação ocidental recebida, eram 
os preferidos para os melhores e mais responsáveis empregos. 
Outro centro de atracção para os Goeses era a África oriental, 
igualmente sob influência inglesa, em que, pelo mesmo motivo, 
eram sempre bem recebidos. Apos a criminosa conquista do 
Estado Português da índia pela União Indiana, mais se acen¬ 
tuou a deslocação do centro de emigração. Os Goeses, fiéis às suas 
raízes, não encontram na União Indiana o mesmo tratamento de 
antes e dispersam-se actualmente pelo mundo inteiro. Encontram- 
-se já muitos na Alemanha, onde se têm sabido impor pelo seu 
espírito de sacrifício e pelas suas qualidades. 

Macau, minúscula cidade que, no conjunto das cidades por¬ 
tuguesas, se orgulha de ser a mais pequena e, relativamente, a com 
mais densidade populacional, derrama, há muito, os seus filhos 
por várias regiões do Extremo Oriente, sendo a colónia inglesa de 
Hong-Kong o seu destino preferido. Situada apenas a cerca de 
40 milhas do rico e próspero empório inglês, com óptimas e fáceis 
comunicações (hoje mais fáceis ainda com 0 estabelecimento de 
velozes hidroplanadores que fazem a travessia em cerca de cin¬ 
quenta minutos), é para lá que os Macaenses continuam a orientar 
os seus passos. 

É esta, muito em resumo, a situação actual das tendências da 
emigração portuguesa. Sugere-nos várias reflexões. A mais impor¬ 
tante será talvez 0 abandono dos caminhos do Brasil, que outrora 
eram os mais queridos e os mais trilhados pelos nossos antepassa¬ 
dos. É pena que isto se dê, porque Portugal e Brasil necessitam 
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mútuamente um do outro. Quantos mais portugueses emigrarem 
para 0 Brasil, mais brasileiro ele será. Constituem os nossos com¬ 
patriotas 0 melhor cimento necessário para se manter a coesão da 
grande nação irmã. Se é verdade que, presentemente, a economia 
brasileira não pode oferecer aos nossos emigrantes aquele atractivo 
que noutras eras constituía a grande sedução das nossas gentes, 
também é verdade que lá se podem fixar inúmeras famílias. No 
Brasil, sentir-se-ão como na metrópole portuguesa. 

Mas os factos aí estão: 0 «brasileiro» vai rareando entre nós, 
ao passo que 0 «francês» abunda cada vez mais. Pelas estradas por¬ 
tuguesas circülam a cada passo muitos veículos que, com matrícula 
francesa, pertencem a emigrantes portugueses que aqui vêm matar 
saudades, isto é, que aqui vêm reviver as suas saudades. É que a 
saudade não se mata: ou morre por si mesma, abandonada e es¬ 
quecida, ou revive ao contacto com qualquer coisa, por minúscula 
que seja, ligada às suas origens. 

Outra verificação dos factos acima mencionados: os portu¬ 
gueses metropolitanos estão ainda a descobrir rumos para a sua 
peregrinação através do mundo. A África do Sul e a Rodésia, por 
exemplo, eram antes pouco procuradas pelos emigrantes metropo¬ 
litanos. Os Madeirenses, pelo contrário, há muito que as frequen¬ 
tam e com nítida vantagem, dedicando-se com entusiasmo ao seu 
desenvolvimento. 

Hoje, a Alemanha e 0 Canadá principiam a ser falados e dis¬ 
cutidos por esses lares fora. A dificuldade da língua parece nãp 
constituir grande obstáculo à concretização de sonhos que se vão 
tecendo sobre essas nações. A longínqua Austrália, por seu lado, 
não conseguiu ainda sugestionar a ímaginaçãc* dos nossos emigran¬ 
tes. E contudo já lá trabalha uma próspera pequena colónia por¬ 
tuguesa, que dispõe até de zeloso e inteligente capelão religioso. 
Talvez pela distância; talvez pela ignorância; talvez pela incer¬ 
teza. Com efeito, é lá que se situam pràticamente as nossos antí¬ 
podas; por isso, possivelmente, ninguém ou quase ninguém se 
interessa pelas terras simbolizadas por esse estranho animal que é 
0 canguru. E, contudo, ali ao lado, vive a portuguesa província 
de Timor, e lá existem imensos espaços a atrair a aventura e a 
audácia dos Portugueses. 

Outra reflexão que os factos nos oferecem é a de que os emi¬ 
grantes portugueses para países europeus, ao partirem, vão quase 
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todos animados do desejo do regresso, Antes, quando se tratava do 
Brasil, lá iam os nossos com a decisão mais ou menos formada de 
se deixarem ficar em terras de Vera Cruz, alimentando, sem dúvi¬ 
da, a esperança duma ou outra visita ao torrão natal. Talvez por 
se tratar de nação de raízes portuguesas, sentia-se ou pressentia-se 
que nada custaria a radicação nessas terras igualmente atlânticas 
como a nossa. 

Hoje, a facilidade de transportes modificou profundamente 
esta mentalidade. As longas viagens por mar desapareceram. As 
distâncias mediam-se antes por dias, hoje por horas. E, vá lá, 
admitamo-lo também, o nosso país embeleza-se tanto e tanto que 
constitui perene ponto de atracção. Aumenta a saudade, o íman 
toma-se cada vez mais poderoso. E, sem querer, aplica-se até aos 
mais progressivos países da Europa aquilo que antes só se dizia 
da África: «Aquilo é bom para lá se deixarem os suores, não os 
ossos.» 

Entre a emigração de fixação e a emigração de transição 
parece não haver, pelo menos nos dias que passam, alternativa de 
certa validade. Pertence aos países que recebem emigrantes o prin¬ 
cipal cuidado de velar pelas pessoas daqueles que lá mourejam. 
Pertence ao país de origem outro cuidado: o de velar pela digni¬ 
dade dos seus nacionais. Do encontro destes dois cuidados, encara¬ 
dos bilateralmente, nascem acordos mais ou menos permanentes 
a solucionar um problema que, basicamente, mais interessa a quem 
recebe do que a quem cede emigrantes. É que a grande riqueza 
do mundo continua e continuará sempre a ser o homem. 

3. Epopeia e drama da emigração 

Os emigrantes, ao saírem da sua terra, não são ainda desen¬ 
raizados, destribalizados, despatriados. Levam consigo raízes pro¬ 
fundas que vão mergulhar em gerações e gerações de antepassa¬ 
dos. Nem eles sabem de que mensagem são portadores, nem de 
que riquezas são possuidores, nem de que opulências são dispen- 
sadores. Não há dúvida que chegam à terra nova, que sempre 
julgam de promissão, com os olhos bem arregalados para o futuro, 
mas o facto é que esses mesmos olhos não cessam de contemplar 
o passado. 


Depois, pouco a pouco, mercê da acção lenta e inexorável da 
vida, vão murchando as raízes velhas e rebentando raízes novas. 
Novos interesses, novo emprego, melhoria de situação económica, 
tudo os afecta. E o tempo principia a tomar nova dimensão. 

O tempo velho vai-se esvaziando lentamente do seu conteúdo. 
Enchia-se antes de prazeres parcos e saudáveis que a aldeia e a 
sua ambiência podiam oferecer. Enchia-se de brincadeiras inocen¬ 
tes. Enchia-se de passeios por vales e montes, de visita às feiras e 
às romarias. Enchia-se de namoriscos, tanta vez sob a sombra de 
velhos adros das igrejas. Enchia-se de alegrias íntimas e intensas 
do lar, proporcionadas pela mulher -e pelos filhos. Esse tempo 
esvai-se agora, na neblina que sobe do presente para o passado, 
envolvendo-o, envolvendo-o ainda mais, adensando-se à sua volta, 
quase a ponto de o fazer rolar no vazio do esquecimento. 

E principia o tempo a encher-se novamente, doutros cuidados, 
doutras preocupações, doutras preferências, doutras companhias, 
doutros amores, que, tanta vez, significam traição, implicam infi¬ 
delidade e avançam até ao perjúrio. 

A delicada poetisa galega Rosalia Castro escreveu um enter- 
neoedor e profundo livro a que deu o sugestivo título de As viuâas 
d J os vivos e as viudas d’os mortos , isto é «viúvas de vivos e viúvas 
de mortos». E, em boa verdade, não se sabe bem quem mais se 
pode lamentar, se a viúva de vivo, se a viúva de morto. 

A obra desta poetisa galega fala tão directamente aos Portu¬ 
gueses que se diria que canta as mesmas mágoas, as mesmas ale¬ 
grias/as mesmas esperanças que se evolam pelas nossas aldeias 
além. 

Pois Rosalia Castro (1837-1885) escreveu uma deliciosa e 
pungente poesia a que deu 0 título de Que lie digo? Dois interlo¬ 
cutores emigrantes: um que permanece na terra para onde emigrou 
e outro que regressa à Galiza. E principia 0 diálogo: 

Eu volvo para a terra; 

A tua muller Antona, que lk digo? 

E desenrola-se 0 diálogo. Conhecem-se ambos, t que há novos 
laços na terra estranha. Existe uma Rosa a substituir a Antónia. 
E parece não haver escrúpulos. Quanto à pobre Antónia, lá longe, 
na Galiza, é melhor não saber nada, porque «quen non sabe ni 
ve... sempreperdona». 







E perante um apelo à consciência, o culpado de infidelidade, 
que espera voltar quando for velho, 

Cando xa vetto sea 

tomarei c’os meus hosos para a aldea, 

responde, desabrido e sarcástico: 

Déixate de concencias e delores, 

que non tenen hgare 

tratando de mulleres e d’amores. (*) 

Eis a epopeia, o drama da emigração, que se repete desde sé¬ 
culos e séculos. Já no século XVI, quando havia portugueses der¬ 
ramados por todo o Oriente, há menção de várias instâncias, vin¬ 
das não só de missionários, mas até de capitães, para se obrigarem 
os casados a regressar às suas famílias, após certo número de anos, 
E não faltavam até processos movidos por bigamia. A pungência, 
c remorso, a inquietação que estes processos nos revelam! 

Por um lado, há a homenagem indirecta prestada ao matri¬ 
mónio, à família legitimamente constituída. Por outro lado, há o 
desejo de manter a companheira e os filhos na ignorância de tudo 
quanto na realidade se passa. Será o homem, só ele, terrivelmente 
só, a arrastar, durante dias, meses e anos, as grilhetas das acusa¬ 
ções da própria consciência, que lhe envenenarão todas as alegrias 
e poluirão todos os ócios. 

Quem poderá dimensionar a pungência destes dramas? 

4, Conclusão 

Destas dispersas e descosidas considerações sobre os rumos 
da emigração portuguesa, não será difícil concluir que se trata 
de problema complexo e de difícil solução. É problema verdadeira- 
mente nacional, pois, como se viu, abrange quase toda a Nação, 
sobretudo a Metrópole, os arquipélagos da Madeira, Açores e Cabo 
Verde, o Estado da índia e Macau. 


0 ) Rosalia Castro —Obra Poética. «Colección Austral», Espasa-Cafpe 
1963, 5. 11 ed,, pp. 132-133, 
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Pela sua complexidade, não pode este problema ser deixado 
ao arbítrio de cada um. Bem faz 0 Estado em se preocupar com 
ele. Não há, em realidade, Estado algum que não se preocupe 
com a sorte dos seus emigrantes. Sendo Portugal uma nação unitá¬ 
ria, é evidente que se deve distribuir a riqueza nacional de harmo¬ 
nia com as necessidades de cada parcela. Á emigração opulenta, 
por conseguinte, deve ser oferecida ou facilitada às províncias mais 
necessitadas. 

Se me perguntarem qual a província portuguesa que se en¬ 
contra nesta situação, e à qual será necessário acudir, com mais 
rapidez, responderei, sem hesitar, que é 0 arquipélago de Cabo 
Verde. A terra, corno vulgarmente se sabe, não favorece 0 rendi¬ 
mento do trabalho humano. Se há província portuguesa onde, de 
vez em quando, se morre ainda de fome, é Cabo Verde, quando, 
pelo menos em algumas ilhas, 0 céu se fecha implacável perante 
os olhares e as preces dos seus habitantes, Nuvens negras e peja¬ 
das de água escorrem por cima destas ilhas, a fazer-lhes sarcásti¬ 
cas negaças, para se irem perder depois no oceano ou sabe-se lá 
onde! A chuva é vulgarmente chamada «esmola de Deus» e é 
ouvir a entoação que a boa gente do arquipélago confere a tal 
expressão, que é, simultâneamente, fervorosa e agradecida prece, 
Fervorosa, pela forma como é pronunciada. Agradecida, porque 
inspirada por certo instinto de primitivo relígiosismo, que acon¬ 
selha 0 agradecimento antes mesmo de se receber a graça impe¬ 
trada. 

Na distribuição das zonas de emigração, atrás divididas em 
opulentas e remediadas, Cabo Verde deveria receber, portanto, 
quinhão apreciável da melhor zona. E todos os portugueses, reco¬ 
nhecendo este facto, praticariam ao mesmo tempo acto de nacional 
fraternidade e de portuguesa universalidade. 

Outra conclusão é a de que é necessário continuar no caminho 
já encetado de se incrementar a educação do nosso povo, por meio 
das escolas técnicas, t bom, muito bom mesmo, 0 nível das nossas 
escolas técnicas e dos nossos institutos industriais. Poderia apre¬ 
sentar-vos alguns exemplos obtidos na minha experiência pessoal 
a este respeito, colhidos, não cá dentro, mas no estrangeiro. Até 
hoje, infelizmente, os que emigram pouco mais têm a oferecer do 
que os seus braços fortes, a sua docilidade e 0 desejo de trabalhar. 
É pouco. Desde que possam oferecer uma profissão, a procura 
aumentará imediatamente, Os emigrantes passarão automàtica- 
mente a gozar de mais prestígio, pois encontrar-se-ão em condi- 





ções de discutir contratos e de traçar o seu próprio destino, muito 
embora em terra estranha. Nessa altura acabarão as tristes condi¬ 
ções em que muitos dos nossos compatriotas são obrigados a viver 
em diversas zonas francesas, por exemplo, que têm sido realistica¬ 
mente descritas pelos jornais. 

E então, o emigrante português, além de emigrante, será em¬ 
baixador, embaixador digno e senhoril quase. Porque a verdade 
é esta: todo o português, sem excepção alguma, desde que ultra¬ 
passa a fronteira, é nosso embaixador. Ê por ele que dezenas, 
centenas, talvez milhares de pessoas, julgarão a nossa pátria, 
a nossa cultura, os nossos valores, a nossa dignidade. 

A. DA SILVA REGO 



A TRANSFORMAÇÃO DAS RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS NO SÉCULO XX « 


i.» LIÇÃO 

AS ALTERAÇÕES NO EQUILÍBRIO DO PODER 
POLÍTICO MUNDIAL 

Constitui para mim uma grande honra este convite para 
ocupar a cátedra desta alta escola com o fim de desenvolver 
perante VV. Ex. tt “, hoje e em tardes sucessivas, um pequeno curso 
sobre as transformações do mundo no nosso século. 

São muitas e variadas, mas eu quis fixá-las, completamente, 
segundo um esquema de lições, em três grandes temas que iremos 
examinar. 

Em primeiro lugar fixaremos qual é a história do equilíbrio 
do poder que, desde 1900 e talvez até ao ano de 2000, se está 
realizando a olhos vistos. A seguir, depois de ver como os poderes 
políticos ou os Estados se relacionam dentro de um sistema, temos 
de referir-nos aos métodos diplomáticos que estes Estados utiliza¬ 
ram e quais foram as suas mudanças. E finalmente, uma vez que 
nos tenhamos ocupado do clássico ius tracium , temos de ver a 
outra parte, a externa do Estado, que era 0 antigo m ad bellum. 


(*) textos recolhidos da gravação mecânica das lições proferidas 110 
Instituto Superior do Ciôncias Sociais c Política Ultramarina, de 15 a 17 de 
Dezembro dc 1965. 
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As transformações talvez mais decisivas foram atrevo-me 
já a insinuá-lo antecipadamente—, as que se opuseram nos modos 
de conduzir a guerra. Na realidade, a guerra clássica que estava 
presente, autopresente poderíamos dizer, nos começos deste século, 
tende mais que a desaparecer, contràriamente ao que a primeira 
vista poderíamos pensar, pela sua transformação em outras for¬ 
mas de luta que são as características destes fins do século XX. 

Hoje, porém, vamos ocupar-nos do que faz menção ao equi¬ 
líbrio de 'poderes políticos num mundo de que basta dizer, para 
explicar graficamente, e numèricamente, a sua transformação, 
que em 1900 tinha apenas 1500 milhões de habitantes 0 que no 
final do século terá acima dos 6000 milhões de habitantes. Quer 
dizer: um mundo que se triplicará num século, em que a popula¬ 
ção da Terra irá chegar a limites insuspeitados, 0 que terá, como 
veremos, necessàriamente uma relação com este difícil equilíbrio 
do poder. 

Para mim, entre os sistemas de relação dos povos há dois 
fundamentais. O primeiro é 0 equilíbrio simples, 0 que sc reduz 
aos mínimos protagonistas, e tem sido um movimento corrente da 
história. É 0 de Roma e Cartago. É também, no século XVII, 
0 equilíbrio entre a França e a Espanha, grandes potências mun¬ 
diais que lutam entre si. Este equilíbrio simples pode derivar ou 
levar à derrota de um dos protagonistas, e nesse caso instaura-se 
um império mundial, um poder monista, como foi 0 caso do 
Império Romano; de contrário, converte-se num poder complexo, 
como foi 0 caso da luta hispano-francesa no século XVII, em que 
a monarquia de Luís XIV não chegou a ser império mundial por¬ 
que se interpuseram novas grandes potências, em virtude da acção 
decisiva de uma delas que actuou como equilibradora, que foi a 
Grã-Bretanha — sem prejuízo, naturalmente, de que a Grã-Bre¬ 
tanha, sustentando em teoria e na prática 0 equilíbrio do conti¬ 
nente europeu, tenha tido a grande ambição imperial de conservar 
0 monopólio do mar; e foi assim que ela pôde talhar 0 sou grande 
império mundial no século XIX. 

De qualquer forma, creio que, com estes esquemas um pouco 
elementares, mas com a maior exactidão possível, se pode con¬ 
cluir que é com base no equilíbrio, como sistema de relações de 
poderes políticos, que se pode mostrar toda a história das relações 
internacionais, a começar pelas do nosso tempo. 

O nosso tempo — entendendo como tal 0 que remonta a 


1900 — tem uma proclamação de protagonistas num dos convé¬ 
nios aprovados na Haia em 1907. No XII Convénio mencionam-se 
umas oito potências consideradas como os grandes poderes da 
época. Por ordem alfabética, eram: Alemanha, Áustria-Hungria, 
Estados Unidos, França, Grã-Bretanha, Itália, Japão e Rússia. 
Segundo um critério de valor do convénio da Haia, estas eram 
as oito grandes potências no começo do nosso século. 

Se examinarmos este grupo, verificamos que há seis potências 
europeias e duas potências extraeuropeias, com a curiosa circuns¬ 
tância de que uma delas, a ocidente, os Estados Unidos da Amé¬ 
rica, havia conseguido, muito pouco antes, em 1898, ocupar um 
ponto de primeira linha, mercê da derrota bélica de uma antiga 
grande potência do Extremo Ocidente europeu, a Espanha; e que, 
no extremo oposto, no Oriente, há também um poder emergente 
— 0 Japão — que também muito poucos anos antes tinha conse¬ 
guido, mercê da vitória sobre 0 Império Russo — a grande potência 
do Extremo Oriente continental europeu —, este status cie grande 
potência. Porém, salvo 0 Japão, no Oriente, e a América do Norte, 
no Ocidente, 0 conjunto é estritamente europeu. São potências tra¬ 
dicionais da Europa. 

Se compararmos as suas forças, verificamos que existem entre 
elas relações equilibradas. São potências entre as quais certamente 
poderia dizer-se que a Grã-Bretanha, com 0 seu império, é a pri¬ 
meira, Mas 0 poderio britânico, que é todo poderoso nos mares, 
está todavia contrabalançado, por exemplo, pelo grande exército 
da Alemanha, que, depois de vencer a França na guerra de 1870, 
se converte numa grande potência continental. Por sua vez, 0 
exército prussiano, que é 0 que dá brilho à Alemanha, pode ser 
equilibrado pelo mais numeroso exército russo. A França, a cavalo 
de dois mares — com uma expansão noutros continentes que foi 
negada em grande parte à Alemanha por ter chegado tarde à 
divisão colonial do século XIX—, também compensa a força da 
Alemanha. Quer isto dizer que se trata de Estados que têm um 
poder, se não igual, pelo menos equiparado. É um primeiro facho 
a considerar, esta repartição equilibrada. 

As seis grandes potências europeias da época, que viviam 
dentro de um sistema que se chamava «de paz armada», rivalizam 
em tensões internacionais que se caracterizam por serem da ordem 
da «hegemonia», e não da «dominação». Trata-se, por parte de 
cada uma destas potências, de conseguir os maiores resultados 
territoriais. Por isso as suas guerras são de equilíbrio territorial 
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e resolvem-se com o ganho quer de algumas províncias na Europa, 
quer de grandes territórios noutros continentes. I oierri, nao se 
resolvem de uma forma absorvente, quer dizei, suprimindo o 
inimigo. Pelo contrário, tudo se passa como em todas as ante¬ 
riores guerras europeias — das quais se disse que foiarn a maior 
das domesticações de que é capaz a força humana, poiquc não so 
havia uma limitação na forma de conduzi-las, mas também, sobre¬ 
tudo, uma limitação nos objectivos, tanto para o vencedor corno 
para as demais potências ; foi isso que não permitiu que a Rússia , 
que havia vencido a Turquia, se apoderasse do Império Otomano 
e que tivesse de contentar-se com uns pequenos ganhos territoriais. 

Porém, além disso, podemos observar que, nesse grupo de 
seis potências, não há um antagonismo político entre elas. Certa¬ 
mente se distinguem os chamados, então, Impérios Centrais 
—Áustria-Hungria e Alemanha — como Estados absolutistas; 
começa inclusivamente a falar-se do «prussianismo». Mas quando 
os dois blocos em que definitivamente se concretizam — a «Triplo- 
-Entente» e a «Tríplice Alianças — se chocam na guerra de 1914, 
esta é ainda uma guerra de puro equilíbrio europeu, é uma guerra 
europeia, a grande guerra europeia, em que se trata essencial¬ 
mente de objectivos de carácter não político. Quer dizer que entre 
os fins de guerra dos Aliados, de 1914 até 1917, não figurará a 
destruição do Império Alemão nem do seu regime político. São 
guerras dentro de uma ordem mundial, e tem de ser assim porque 
não estão unidas por afinidades políticas, já que nos Aliados 
figuram 0 Império Russo e a República Francesa. Uma república 
democrática e um império autocrático estão do mesmo lado, e 
portanto não podem ter como finalidade de luta a destruição do 
regime imperial alemão, tanto mais que um regime ainda mais 
autocrático havia em Moscovo ou S. Petersburgo. 

Temos, pois, que 0 cenário do nosso século se inicia com oito 
protagonistas, isto é, com um equilíbrio complexo que, dentro da 
ideia de instabilidade que parece natural a todo 0 equilíbrio, 
é todavia 0 mais seguro, porque se houver um maior número de 
elementos é mais possível haver um sistema de pesos e contra¬ 
pesos. Se 0 equilíbrio complexo dos começos do nosso século ter¬ 
minou por se precipitar numa grande guerra, foi porque, como 
apontámos, se polarizaram duas alianças que terminaram por 
chocar. , 

Quer dizer que dentro do nosso sistema de equilíbrio de 
Estado houve uma polarização em dois grupos, que gerou, de 
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certa maneira, 0 equilíbrio simples, 0 mais instável, apontemo-lo 
desde já, de todos os equilíbrios e que tende, forçosamente, a 
suprimir-se mediante uma luta, mediante uma tensão de domínio. 

Este esquema, creio, serve não só para a Europa de 1914 
(que era então 0 mundo), como também para a Europa de 1939 
(que então já começa a não ser todo 0 mundo). No entanto, este 
esquema da ordem europeia, que havia reinado durante séculos, 
vem a ser alterado, notàvelmente, por duas circunstâncias. A pri¬ 
meira é a intromissão dos Estados Unidos nos assuntos europeus, 
convertendo em hiperbólica a guerra de 1914, que, a partir da 
entrada nela da América do Norte, será pròpriamente guerra 
mundial, com todas as suas consequências, porquanto já não se 
buscam fins de equilíbrio territorial europeu, mas sim fins de 
derrota quase existencial de um inimigo, t então, em 1917, que 
se declara a guerra política que impõe a rendição do governo 
adversário. Não se trata jâ de que pague 0 preço, como se havia 
feito até então na história da Europa, de uma província a perder 
pelo vencido, mas sim da destruição do regime político do vencido, 
como sucederá, em definitivo, com os Impérios Centrais, sobre¬ 
tudo com 0 grave erro histórico de desarticular completamente 0 
Império dos Habsburgos, que, com todos os seus defeitos, era 0 
que mantinha ainda 0 equilíbrio no Centro e, sobretudo, no 
Sudoeste da Europa. 

Porém, junto a esta intromissão dos Estados Unidos nos 
assuntos europeus —sem prejuízo de que logo nos anos 20 triunfe 
0 sentido isolacionísta e os Estados Unidos se retraiam por detrás 
do Atlântico — ocorre, no mesmo ano de 1917 (que em rigor é 
quando começa 0 nosso século), a Revolução Russa, que significa 
igualmente um corte radical dentro do equilíbrio europeu. Quer 
dizer que a Rússia, que os czares, de Pedro a Catarina, haviam 
tratado de introduzir no concerto europeu — e ainda hoje esta 
ideia da Europa do Atlântico aos Urales é citada não raras vezes 
por um homem político europeu—, corta os seus laços com a 
Europa. A Rússia, grande potência europeia,, vai-se isolar, e cer¬ 
tamente que os demais países europeus fazem também com que 
esse isolamento se produza. Assim, pois, a Rússia mostra-se à 
parte do povo político europeu, 0 que, como se disse, afectou 0 
equilíbrio de poderes. 

É certo que nos anos 20 se regista um novo e talvez último 
acto de uma acção tradicional na história europeia, que é a posi¬ 
ção da Grã-Bretanha. Esta soube logo, desde 0 século XVI, que 


para manter o equilíbrio necessitava estar fora das combinações 
ou das alianças. Por isso o papel de bulancer — o papel de equili- 
brador foi sempre tradicional à Grã-Bretanha, que havia chegado 
à «Entente Cordiale» coin a República Francesa (resolvendo ainda 
as suas divergências fronteiriças e territoriais fora da Europa) 
e com o Império Russo ingressa numa aliança, a Jriple- 
-Entente» — perde todo este factor de estabilidade, de equilíbrio, 
que provinha do facto de haver um terceiro que não estava mis¬ 
turado em alianças continentais. Nos anos 20 voltamos, todavia, 
a registar novamente a ruptura da aliança franco-inglesa, pelo 
que a Grã-Bretanha recobra a sua liberdade da acção e volta, a 
haver um certo equilíbrio. De qualquer das formas, os Impérios 
Centrais reconstruir-se-ão em 1939, e os Aliados, por antono¬ 
másia, voltarão a unir-se, tudo acabando com 0 segundo grande 
choque do nosso século, choque bélico que talvez, no futuro, os 
historiadores do próximo milénio considerem como um só, em dois 
tempos, em duas grandes batalhas. 

Ao terminar, porém, a segunda guerra mundial, em 1945, 
0 panorama do sistema mundial das relações entre Estados mudou 
de forma radical. Já não observamos um número maior ou menor 
de grandes potências, mas estabeleceu-se antes um equilíbrio sim¬ 
ples, um equilíbrio bipolar. Não há mais do que dois poderes que 
emergem, com vigor, na segunda guerra mundial: a União Sovié¬ 
tica e os Estados Unidos da América, estabelecendo-se, pois, um 
novo equilíbrio, que está representado, em 1945, pela posse pelos 
Norte-Americanos da bomba atómica e pelo grande Exército Ver¬ 
melho na Rússia. Desapareceram desde logo os vencidos. Foi uma 
guerra total, a de 1939-1945, que produziu 0 afundamento das 
principais potências do que então se chamou 0 «Pacto Tripartido». ' 
Mas isso também se registou nos chamados vencedores, Em rigor, 
a França, derrotada em 1940, não conseguiu então conquistar 
0 ponto real de grande potência, e mesmo 0 Império Britânico se 
desmorona. Quando, em 1947, 0 Governo trabalhista de Londres 
abandona a índia, concedendo a independência à índia e ao 
Paquistão, e sobretudo quando 0 Governo de Londres delega no 
de Washington a manutenção da ordem no Mediterrâneo oriental, 
pode dizer-se que a Grã-Bretanha apresenta a demissão do seu 
protagonismo histórico. A Grã-Bretanha, situada precisamente no 
Suez, que considerava como um lago interior todo 0 mar oriental 
mediterrânico, deixa que na crise grega seja 0 presidente Truman 
a tomar 0 comando. 
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Desde aquele momento, por conseguinte, simplificou-se ao 
máximo 0 equilíbrio: uma superpotência oriental —a União So¬ 
viética; uma superpotência ocidental—os Estados-Unidos; e os 
demais Estados são atraídos bipolarmente. t um momento em 
que, no entanto, não se concebe 0 neutralismo, mas sim em que 
a força de tracção, força que às vezes se impõe e noutras se sente, 
faz com que os demais Estados se encaminhem para um outro 
pólo, sem terceira posição. 

Se examinarmos este equilíbrio simples, bipolar, e 0 compa¬ 
rarmos com 0 que existia ao começar do século, observaremos 
uma série de factos, importantes pela diferença. 

Em primeiro lugar, é uma ordem plenamente universal por¬ 
que a bipolarização tem os seus efeitos mesmo fora do continente 
europeu. É uma ordem mundial. Trata-se de duas gigantescas 
uniões continentais, para as quais se inventou —por Fox, um 
autor americano, em 1944— um novo termo: 0 de ((superpotên¬ 
cia», 0 que desde logo significa que não são somente grandes 
potências, que não há uma grande relação de im&aditividade com 
os restantes países. Recordemos que entre aquelas oito potências 
dos princípios do século havia uma certa proporção de forças. 
Em 1945 toda a proporção desapareceu entre as superpotências e 
os Estados que imediatamente se lhes seguem. As superpotências 
têm todo 0 poderio, e depois delas não existem mais do que potên¬ 
cias médias ou pequenas potências. Desaparece assim a categoria 
intermédia de «grandes potências». A diferença que há entre 0 
poderio da União Soviética ou dos Estados Unidos e 0 da Ingla¬ 
terra ou da França — que se poderiam considerar, e de facto 
assim foram consideradas na Carta das Nações Unidas, como 
grandes potências — é uma diferença mais que qualitativa, é uma 
diferença abismal. 

Além disso, porém, vemos que, ao contrário dos começos do 
século, estas superpotências se encontram frente a frente numa 
tensão que pertence ao que os sociólogos denominam «ordem de 
dominação». Já não é uma tensão de hegemonia, mas uma tensão 
de dominação. Tanto de um lado como do outro, mais ou menos, 
aspira-se a vencer 0 inimigo e a substituí-lo no mando do mundo. 
É uma tensão mundial que se estende — e falo do clima dos 
anos 50— à cosmocracia. Quer dizer: qualquer das duas super¬ 
potências procurava ter garantido um império mundial. Voltava-se 
outra vez ao desenlace que se conheceu na pugna Roma-Cartago. 
Se nesta'década, ou melhor, nos três lustros de 1945-1960, se 
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houvesse produzido a pugna bélica russo-norte-americana, o resul¬ 
tado, fazendo-se a abstracção das perdas que houvessem sido 
sido sofridas de um e de outro lado, teria sido o império mundial, 
dos Russos ou dos Norte-Americanos, isto é, do vencedor, 

Esta pugna não se produziu, todavia, não só porque se esta¬ 
beleceu primeiro este equilíbrio entre a bomba atómica e o grande 
exército convencional russo, como também porque logo se chegou 
à igualdade atómica e, por último, ao empate nuclear, E desde 
então mantém-se este facto essencial que se chama o «equilíbrio 
do terror», e, como havemos de considerar na devida altura, é este 
o sistema ou a ordem do mundo de hoje, que, todavia, como que 
se adaptou a este mundo de terror. Por isso na relação penúltima 
do esquema 13. 0 do Concílio Vaticano II, hoje convertido já em 
constituição apostólica, se reconhecia, não num sentido moral¬ 
mente aceitável, mas com um significado real, que este «equilíbrio 
do terror», característico do nosso tempo, «assegura, de facto, 
uma certa estabilidade da comunidade humana, embora não seja 
mais do que um mero paliativo». 

Este esquema do equilíbrio simples nuclear que, em grandes 
linhas, acabamos de traçar, é, por definição —pode dizer-se —, 
0 mais instável dos sistemas de relação dos poderes estatais, por¬ 
que, como já se advertiu, tende para a luta de domínio, tende 
para 0 choque, para 0 combate entre poderes nucleares, e, por 
isso, poderia conduzir ao que se chama 0 «holocausto da huma¬ 
nidade». 

De aqui que haja. sintomas seguros de que este perigoso sis¬ 
tema foi já abolido. Todavia, só daqui a algumas décadas será 
possível fixar quando e como se produziu esse final, que pode 
coincidir também com 0 termo da chamada «guerra fria», outra 
constante histórica também, que se produz sempre que há dois 
grandes poderes mundiais frente a frente. 

A este respeito é curioso advertir que este termo «guerra fria» 
(que parada generalidade se dá como inventado pelo jornalista 
norte-americano Walter Lippman —embora haja quem diga que 
por Bernardo Baruch, 0 grande conselheiro dos presidentes estado- 
-unidenses—, que foi 0 primeiro a falar da «guerra fria») é, de 
facto, muito antigo. Como que 0 encontramos pela primeira vez 
no século XIV num autor espanhol, num infante de Castela, 0 
infante João Manuel, neto de Fernando III, 0 Santo, 0 conquis¬ 
tador de Sevilha, e sobrinho de Afonso X, 0 Sábio, de Castela. 
D. João Manuel publicou, nos começos do século XIV, uma obra 
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intitulada Livro dos Estados, na qual disse textualmente que há 
uma «guerra quente» e uma «guerra fria». A guerra fria nunca 
acaba e não traz nem honra nem glória àquele que a realiza: 
«La guerra fria nin trae paz nin da honra al que la face». É este 
0 dizer do infante e isto porque D. João Manuel tinha presente 
uma realidade do seu tempo muito semelhante à do nosso. Tam¬ 
bém havia então dois. grandes poderes universais — a Cristan¬ 
dade e 0 Islão — que, depois de lutarem durante séculos entre si, 
haviam chegado a uma situação de coexistência dentro de uma 
ordem de «guerra fria». Não sabemos, repete-se, com precisão, 
quando acabou a guerra fria, mas afigura-se-nos que, na sua 
essência, ela desapareceu. Pode dizer-se que estamos na época 
da «paz fria», ou talvez até numa nova modalidade de «coexis¬ 
tência pacífica». 

Um dos dois grandes factores que, segundo a minha maneira 
de ver, acabaram com 0 sistema das superpotências, foi 0 apare¬ 
cimento de um movimento desbipolizador assinalado pela pre¬ 
sença do que já, de uma maneira muito expressiva, se denomina 
0 «terceiro mundo não comprometido». Assim como nos anos 50 
dizíamos que todos os povos do mundo se sentiam como que 
impelidos ou obrigados a formar em um ou em outro dos dois 
grandes blocos mundiais, a partir de certa altura — que podemos 
assinalar por volta do ano de 1960— constitui-se um número 
cada vez maior de povos que ascendem à independência e que pro¬ 
clamam, como ponto fundamental da sua política externa, 0 «não- 
-alinhamento» em nenhum dos dois grandes blocos rivais. É 0 
terceiro mundo, com todos os seus problemas que não vamos 
examinar agora, mas que, em relação à ordem mundial, se se¬ 
para do choque, com vista ao domínio, das duas superpotências. 
Se bem que essas nações recebam ajudas ou ofereçam as suas 
colaborações a uni ou a outro bloco, de maneira alguma entram 
no sistema de alianças de nenhuma das duas superpotências. 

Junto, porém, a este fenómeno da desbipolarização, que por 
si merecia uma maior consideração e que abrange pelo menos 
um terço da humanidade, produz-se nos mesmos campos mun¬ 
diais antagónicos um outro fenómeno não menos importante, que 
é 0 que pode denominar-se por «policentrismo». Quer dizer: 
tanto no campo mundial soviético, como no campo mundial oci¬ 
dental, tendo um por leaâer a União Soviética, e 0 outro sob a 
chefia dos Estados Unidos, produzem-se contradições que põem 
em dúvida 011 que até, de facto, em muitos casos, impedem que 




Moscovo e Washington, respectivamente, ditem a ordem geral 
para todo o fundo comum da aliança. Naturalmente que se estu¬ 
darmos nos dois campos este fenómeno — que é importante consi¬ 
derar-se — veremos que ele não se apresenta neles com as mesmas 
características. Tem um matiz mais acusado, mais diferenciado, 
no mundo comunista, com a espécie de bipolaridade que, por sua 
vez, surgiu naquele mundo, entre dois centros de poder: Moscovo 
e Pequim. As diferenças entre a União Soviética e a China Comu¬ 
nista são, até agora, da ordem da hegemonia dentro do grupo 
mundial que representam, mas também podem entender-se à 
ordem da dominação. Por isso se sabe que, em rigor, dentro da 
chamada polémica russo-chinesa se esconde algo mais que uma 
rivalidade de tipo nacionalista entre Russos e Chineses. Há, de 
facto, um conceito de sistemas de Estados comunistas em orga¬ 
nização internacional. 

O policentrismo é, em rigor, uma teoria do comunismo ociden¬ 
tal. Foi solenemente proclamada pelo chefe comunista Togliatti, 
que, baseando-se no exemplo cismático de Tito, da Jugoslávia, 
reclamou o não ter de obedecer-se a um único centro —Mos¬ 
covo —, mas sim o poder fazer o que se chama «comunismos na¬ 
cionais». Se bem que esta tendência esteja claramente apontada 
na doutrina, e tenha mesmo até certas manifestações no mundo 
do Ocidente, certo é que tem ficado bastante oculta no sistema, 
porque a pugna russo-chinesa tomou uma importância e assumiu 
um aspecto nunca vistos, de tal forma que poderá vir a fazer 
mudar o sistema de relações entre as superpotências, porque se 
trata não só de uma luta para se apoderar da influência dentro 
do mundo comunista, para ver qual dos dois lugares, Moscovo 
ou Pequim, é o centro do movimento comunista mundial, mas, 
para alem do mais, de uma luta também pelo controle do que é 
denominado «terceiro mundo» entre a China e a Rússia. 

Quanto ao campo ocidental, observamos que, com outras 
características — felizmente para nós não tão marcadamente con¬ 
trárias—, proliferou igualmente o policentrismo, e esta é, em sín¬ 
tese, a explicação da política do presidente da V República Fran¬ 
cesa. O presidente francês considera igualmente que já não é 
tempo de unicamente em Washington se fixarem os fins da aliança, 
de a N. A. T. 0 . estar ao serviço fundamental dos fins políticos 
dos Estados Unidos, pretendendo, sem a animosidade da polémica 
russo-chinesa, de que se ouve falar contlnuamente, fazer com que 
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existam dois chefes, ou dois pólos, em torno dos quais gire a aliança 
ocidental. 

Há, pois, grandes possibilidades, no futuro, de se voltar a 
um equilíbrio novamente complexo. Quer dizer: é de prever que 
0 mundo bipolar, em cuja imagem temos estado imersos até estes 
últimos tempos, tenda a desaparecer, tanto mais que há circuns¬ 
tâncias demográficas que fazem com que assim seja. 

Dissemos no princípio que 0 mundo em 1900 tinha 1500 mi¬ 
lhões de habitantes e que no ano 2000 se ultrapassarão os 6000 
milhões. Mas este crescimento não é igual em toda a parte. Em 
1900 a Europa tinha, em números redondos, uns 400 milhões de 
habitantes e a Ásia algo mais que 800 milhões. Isto é, a relação 
de um para dois, Mas no ano 2000 esta relação ter-se-á alterado 
notavelmente, pois que a proporção será de um para seis: a Ásia 
terá seis vezes mais habitantes que a Europa. 

Isso há-de produzir, necessàriamente, uma mudança no poder 
que hoje não podemos prever, mas tão-sumente imaginar. Há 
poucas semanas, um professor alemão, que não é professor de 
Ciências Sociais, mas sim de Física —0 Prof. Wílhelm Fucks, 
presidente do Instituto de Física do Plasma do Centro de Investi¬ 
gações Nucleares de Juelich, na Alemanha —, publicou uma obra 
sobre a divisão do poder no mundo actual. Esta obra tem 0 título 
de Formeen zur macht («Fórmulas do Poder») e é uma análise 
da realidade sociológica internacional, utilizando métodos das 
ciências físicas, isto é, fundamentalmente estatísticos. Compôs uns 
índices de poder para 1965, colocando os Estados Unidos em 
primeiro lugar e dando-lhe 0 valor 1000. A partir deste valor 
situa, segundo os índices de poder que foi calculando, os restantes 
países mais poderosos — mais ou menos uns trinta, A partir do 
valor 1000 dos Estados Unidos calculou para a União Soviética 0 
valor 674 e para a China 0 valor 415, Faz depois 0 estudo do 
desenvolvimento provável nas próximas décadas e das mudanças 
daqueles valores e chega à conclusão de que no ano 2000 a China 
ocupará 0 primeiro posto, tendo duas vezes mais poder que os 
Estados Unidos e a União Soviética juntos. Calcula que a União 
Soviética no ano 2000 continuará um pouco abaixo dos Estados 
Unidos, mas que a partir do ano 2020 ambos os países continuarão 
igualados até ao século XXII, em que terminam os seus cálculos. 
Segundo aquele professor alemão, no ano 2000 0 Japão será a 
quarta potência mundial, superando a Alemanha Ocidental na 




próxima década, e que a partir do ano 2000 ultrapassará 0 poder 
da Grã-Bretanha e da Alemanha juntas, 

Não se trata, é certo, de operações exactas ou, tão-pouco, do 
critérios tipicamente ideológicos, Pode ser até que este físico não 
tenha manipulado devidamente os índices e que a laboração mio 
seja perfeita, mas, contudo, creio que podemos reter algo de útil 
nesta contribuição de.um físico no campo das relações interna¬ 
cionais. Ê que, para já, a «bomba demográfica» 0 perfil que a 
apresentará no fim deste século que terminará numa trintona 
escassa, será necessàriamente distinto do de hoje. Todavia, ern 
contrapartida e curiosamente, tal perfil será semelhante ao do 
começo do nosso século. Isto é: já não haverá um sistema bipolar, 
mas haverá sim, certamente, um equilíbrio complexo, porque 
haverá vários grandes Estados, grandes super-Estados, podemos 
dizer, povoados por centenas de milhões de habitantes, que dis¬ 
porão de todo 0 armamento nuclear, que disporão de armamento 
tecnológico moderno e que hão-de ter umas tensões que já não 
serão de dominação, porque então já não será possível 0 domínio 
como se só existissem dois inimigos frente a frente, 

Antevemos para os próximos século e milénio um sistema 
mundial de grandes espaços geopolíticos como bases dos principais 
centros de poder: logo depois dos Estados Unidos e da União 
Soviética, talvez a China, mas também uma Europa unida e, um 
pouco mais longe, uma Hispano-América reunida, 0 bloco árabe 
integrado, a Ásia das monções e, mais tarde, provavelmente 0 
hearttand do Sul africano, 

Em conclusão: será de prever, neste sentido, que se registará 
um certo equilíbrio complexo nos finais deste'século. E esta será, 
pois, uma transformação importante na ordem do poder dos 
Estados, 


2.» LIÇAO 

AS NOVAS FORMAS DA DIPLOMACIA 

A instituição diplomática aparece na história no mesmo 
momento em que as sociedades humanas se configuraram c entra¬ 
ram em relações umas com as outras, Desde essa primeira hora, 
necessitou-se da presença de figuras —geralmente dois ou três 
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representantes -- para levar a cabo negociações com similares de 
outros grupos sociais com poder de autodeterminação, 

Desde este primeiro momento a técnica a empregar seguirá 
sendo a da negociação, com 0 fim de conseguir as maiores vanta¬ 
gens para 0 grupo social e político que cada um representa, em 
troca das menores concessões possíveis para 0 outro grupo. 
Durante milénios, a representação diplomática tem um carácter 
fundamental de relação bilateral. Se fizermos excepção do antigo 
Império Chinês, 0 Império do Centro, como uma confederação de 
príncipes, ou da Comunidade Helénica, como uma comunidade 
de cidades gregas que se reuniam até cm organismos, com sessões 
ordinárias em épocas determinadas, durante milénios a instituição 
diplomática está montada numa ordem bilateral. 

No fim da época medieval esta relação será permanente. 
Nascem os embaixadores, que têm residência na corte do prín¬ 
cipe ante 0 qual representam os interesses de outros Estados, pri¬ 
meiramente nas relações que os monarcas da Península Ibérica 
sustentavam com os príncipes do Mediterrâneo, do Norte de 
África, e depois, sobretudo, nas cortes principescas ou senhoriais 
medievais italianas, t então, no começo do século XVI, que se 
criam os departamentos de Estado que institucionalizam as rela¬ 
ções diplomáticas que então se faziam — se exceptuarmos a 
grande organização de Bizâncio, do Império Bizantino — e que 
haviam de desenhar os modos e as formas diplomáticas na grande 
diplomacia veneziana. 

No século XVII podemos dizer que começa a idade de ouro 
da diplomacia bilateral, que chegará até quase aos nossos dias — 
até 1918, para fixar uma fase histórica. Esta época de diplomacia 
clássica começou por ter moldes italianos/e depois formas fran¬ 
cesas. No testamento de Richelíeu, 0 cardeal adverte os seus 
enviados de que há sempre que negociar, negociar sem cessar, 
aberta ou secretamente, em todos os lugares, mesmo que não se 
alcance qualquer fruto, mesmo que 0 resultado não seja aparente. 
Sem embargo, a negociação é coisa absolutamente necessária para 
O'bem-estar dos Estados, diz-se no testamento político do cardeal 
Richelíeu. 

Esta época —hoje denominada «época clássica» — conhece 
os momentos brilhantes dos congressos, que atingem 0 maior bri¬ 
lhantismo no de Víena, era 1815, e poderia, creio, considerar-se 
como tendo 0 seu final na Conferência do Algecíras, em 1906, 
na qual todas as personagens que a ela assistem são cia carreira 
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diplomática. Um deles, falecido não há milito, o conde de Saint- 
-Aulaire, escrevia no seu curioso livro Je swis diplomate (Paris, 
1954) que foi 0 «canto do cisne.» da antiga, diplomacia, porque 
a partir desta reunião de Algeciras os diplomatas de carreira, nas 
reuniões internacionais, vão sendo crescentemente substituídos por 
personagens políticas, e personagens técnicas. Na complexidade 
crescente das relações internacionais, isso vai ser necessário. 

Mas, além do mais, vai-se operar já no nosso século uma 
transformação, mais que no método de negociar, na própria 
essência e nas formas de negociação. A diplomacia tradicional 
correspondia a três bases fundamentais: Em primeiro lugar, con¬ 
tribuir para fazer reinar uma ordem estabelecida na comunidade 
em cujo seio se exercia a actividade diplomática. E esta ordem 
era, no começo do nosso século, e como já se assinalou (lição 
anterior), uma ordem essencialmente europeia. Era uma comu¬ 
nidade europeia arquitectada em grandes e pequenas potências, 
e esta ordem estava representada — quanto ao sistema—pelo 
equilíbrio,político. Apesar das divergências, e às vezes até das dife¬ 
renças graves entre as grandes potências, esta ordem permanecia 
— e permaneceu até 1914— no essencial. E por isso, os diplo¬ 
matas, os agentes diplomáticos, fosse qual fosse 0 Estado a que 
pertencessem, tinham interesse em que esta ordem se conservasse 
no essencial. 

Em segundo lugar, as negociações desenvolviam-se em forma 
contínua e, fundamentalmente, em forma também confidencial. 
Procurava-se chegar a acordo com certa lentidão, lentidão que 
favorecia a maturação das soluções e que também levava em si a 
moderação dos objectivos. 

Finalmente —mas não em último—, os negociadores per¬ 
tenciam ao mesmo «ramo» social. Tinham uma similar educação, 
ao longo da sua carreira encontravam-se acreditados em diversas 
cortes, constituíam mesmo uma grande família, com múltiplos 
e antigos laços de amizade. E isto servia para adoçar as rivali¬ 
dades das nações, e mesmo para reduzir as tensões entre os gover¬ 
nos, e permitia as concessões e as contrapartidas, sobretudo fora 
de todas.as pressões populares. 

Mas estas bases da diplomacia clássica serão'alteradas subs¬ 
tancialmente por três factos que mudam, com as circunstâncias 
históricas, as condições de exercício da actividade diplomática. 
Em primeiro lugar, esta ordem comunitária europeia, que estava' 
na base da actividade, é rota violentamente, primeiro pela Revo¬ 




lução Russa e segundo pela, progressiva deseuropeização das rela¬ 
ções internacionais, com a subida, a ascensão, dos Estados Unidos 
da América, que introduzem um factor distinto na tradicional 
diplomacia de corte europeu, t singular —admitamos— que 
desde 1917 aparece um tipo de agente diplomático que já não só 
manifesta que representa 0 seu governo e 0 povo da sua nação 
mas que também tem pretensões de representar uma parte do 
povo das restantes nações. É a diplomacia soviética, com as suas 
características singulares, que quebra a ordem diplomática até 
então, estabelecida. 

Em segundo lugar, em 1918 acha-se presente, de forma mani¬ 
festa, a prática da guerra total, com 0 que ela significa na ordem 
diplomática. Quer dizer: a ruptura de todas as possibilidades de 
negociação. Todas as guerras europeias tinham terminado numa 
mesa de conferências.' A guerra de 1914-1918 vai terminar numa 
decisão que, sem intervenção de agentes diplomáticos, entre polí¬ 
ticos e generais, se imporá aos vencidos, depois de derrubar 0 seu 
regime político interno. Quer dizer: privam-se da palavra os agen¬ 
tes diplomáticos; 0 conflito fez-se existencial, e daí a imposição 
da rendição sem condições. 

Em terceiro lugar — não ainda 0 último—, há um novo 
monstro de muitas cabeças que aparece: a opinião pública, que, 
certamente porque a sociedade teve de estar presente maciçamente 
na guerra mundial, reclama por intervir. Os negócios exteriores 
deixam de ser assunto de uma minoria da sociedade. Mesmo os 
políticos do começo do século não faziam grande caso das ques¬ 
tões exteriores. Concentravam-se nas questões governamentais 
internas, M^s a partir de 19x8, não só os políticos, em geral, mas 
sobretudo a opinião pública, despertada por esse factor tão impor¬ 
tante do nosso século que é a imprensa, interessa-se e exerce 
pressão sobre as relações exteriores, 

Se, como dissemos atrás, considerarmos que 0 corpo profis¬ 
sional foi substituído crescentemente por outras novas personali¬ 
dades, de tipo político ou de tipo técnico, teremos as mais impor¬ 
tantes modificações que sofre a denominada diplomacia clássica. 

Porém, como se disse, há alguns outros factores técnicos, 
como são a influência do progresso em matéria de comunicações, 
que modifica as condições do trabalho diplomático, de forma que 
os antigos meios de instruções escritas, que permitiam uma ampla 
margem de manobra no espaço e no tempo, são substituídos pelo 
contacto/pela comunicação directa e instantânea do agente diplo- 




mático com o seu ministério. E, além disso, há a complexidade 
da vida internacional. Já não são só as relações políticas as que 
as embaixadas têm de considerar, mas sim toda uma série de 
aspectos técnicos, culturais, de trabalho, militares, de imprensa, 
económicos, que enchem o trabalho diplomático. Recordo-me de 
que, não há muitos meses, o embaixador Oliveira, director do 
Instituto Rio Branco, do Rio de Janeiro, me assinalou como, 
antes de 1914, era ele então jovem secretário da Embaixada Bra¬ 
sileira em Washington, se encontrou uma vez altamente embara¬ 
çado perante 0 seu embaixador porque do Itamarati lhe havia 
chegado 0 pedido de uma informação sobre a situação económica 
dos Estados Unidos. E 0 velho embaixador advertia; «Torna¬ 
ram-se loucos, no Itamarati. Isto não é coisa de diplomatas. 
t coisa de cônsules.» 

Hoje, ao contrário,: todos os factores económicos estão muito 
ligados com a diplomacia, de forma que actualmente, sem reser¬ 
vas, creio que não se pode admitir a velha distinção de que 0 
diplomata atende exclusivamente 0 político e que 0 resto é quer 
matéria consular, quer matéria de especialização económica. 

Porém, a função diplomática tradicional veio a complicar-se 
mais ainda pela presença do que se tem já denominado «diplo¬ 
macia bilateral de carácter pessoal», isto é, as entrevistas, a alto 
ou médio nível, entre os dirigentes dos Estados. Certamente que 
este tipo de diplomacia existiu sempre. Luís XI cultivou-a espe¬ 
cialmente nos meados do século XV entrevistando-se com 0 rei 
da Inglaterra numa ponte sobre 0 Soma, e com 0 rei de Castela 
noutra ponte sobre 0 Bidassoa, em ambos qs casos acompanhado 
de luzida escolta, não tanto por cerimonial, mas mais por descon¬ 
fiança perante 0 outro monarca. Conhecida é também a política 
de diplomacia pessoal de Napoleão, que se entrevista com 0 czar 
de todas as Rússias, numa «balça» sobre 0 Niemen. Porém, de 
certa maneira, já Filipe de Commines, grandé escritor e diplo- 
.mata francês, tinha advertido os príncipes, no final do século XV, 
de que não deviam utilizar estes procedimentos, posto que 0 resul¬ 
tado mais comum era a antipatia mútua entre os monarcas. 

Todavia, no nosso tempo, este tipo de diplomacia bilateral 
tornou-se moda. As entrevistas entre os chefes políticos das nações, 
sobretudo a partir da segunda guerra mundial, são um fenómeno 
cada vez mais persistente. A realidade é que neste tipo de entre¬ 
vistas de «alto nível» — ao nível de chefes de Estado e de go¬ 
verno — os resultados costumam ser bastante deploráveis. O pró¬ 


prio presidente Eisenhower, nas suas memórias, manifestou como 
resultam difíceis os entendimentos com um parceiro com 0 qual, 
aliás, não se fala, geralmente, num mesmo idioma. Não se chega 
a um calor e a uma compreensão humana, Além disso, do ponto 
de vista da opinião pública, estes encontros de alto nível susci¬ 
tam demasiadas esperanças, que num instante caem no éxtremo 
oposto, ao serem consideradas absolutamehte infundadas, 

De todas as maneiras, é uma actividade — a da diplomacia 
bilateral de alto nível™ que pode ser útil para momentos difíceis, 
mas sempre que a entrevista ao nível de chefes de Estado tenha 
sido preparada pelos canais diplomáticos normais ou ordinários, 
ou seja, pelas formas da diplomacia clássica. 

Atendendo, porém, aos seus fracos resultados, parece-nos que 
serão preferíveis as reuniões internacionais a nível médio, quer 
dizer, a nível de ministros de Negócios Estrangeiros. As entrevis¬ 
tas de ministros não têm tantas complicações, favorecem a matu¬ 
ração das soluções, podem até conter uma maior moderação nos 
objectivos, além de terem a vantagem de ser conduzidas por técni¬ 
cos do mesmo ofício. Não têm também tanta projecção nacional 
ou internacional e podem, portanto/fugir mais a pressões inter¬ 
nas ou de opinião mundial. 

Todavia, apesar destas desvantagens, caiu-se, na minha 
maneira de ver, no procedimento contrário de tornar demasiado 
frequentes estas reuniões. Até ao extremo de em Maio de 1964 
0 jornalista norte-americano Sulzberger propor que 0 secretário 
de Estado fosse impedido de sair do território. Tal proposta foi 
feita porque 0 secretário de Estado Foster Dulles passava mais 
tempo fora do território americano do que em Washington, e isso, 
naturalmente, fazia com que fosse muito difícil, para os embaixa¬ 
dores das demais potências, contactarem directamente com ele, 
com prejuízo para os seus governos e pata os proprios Estados 
Unidos. Mas para as reuniões internacionais inevitáveis seria 
nomeado outro secretário de Estado, com a mesma categoria, 
0 que parece que já foi considerado pelo presidente Truman.. 

Porém, ao fim e ao cabo, como 0 recorda 0 grande embaixa¬ 
dor britânico Nicholson, a diplomacia, como 0 seu nome indica, 
é a arte de negociar sobre documentos, em forma ratificável, mas 
não é a arte de conversar. 

Outra das mudanças sofridas pela diplomacia bilateral foi a 
celebração de congressos. A época dos congressos coincide em 
grande parte, como advertimos, com a diplomacia clássica. Todo 
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este período histórico que vai desde a grande reunião em Münster 
e Osnabruque, para a paz de Westfália, até ao Congresso de Viena 
e os que se lhe sucedem no século XIX, é a época da diplomacia 
bilateral clássica e, ao tempo, da nova forma de diplomacia pluri- 
lateral em congressos gerais da paz. 

Estes congressos costumam reunir-se depois das grandes 
guerras. Há um conjunto de negociações, primeiro os vencedores 
entre si e depois em relação ao vencido ou aos vencidos. Tudo se 
processa dentro de um sistema que no século XIX se chamará 
«concerto das potências», o qual permite, como destacámos, mo¬ 
derar, os apetites dos vencedores, sacrificados em favor do con¬ 
certo geral das potências. 

Estes congressos desapareceram hoje do nosso horizonte. Por 
uma curiosa transposição de termos, o congresso hoje tem sido 
aplicado para qualificar as reuniões internacionais de carácter 
não governamental e, pelo contrário, a conferência substituiu os 
antigos congressos, Hoje entre os Estados celebram-se conferên¬ 
cias, começando as conferências de paz. 

A diplomacia por conferência é já uma rotunda transforma¬ 
ção da diplomacia bilateral. É uma manifestação inicial, primá¬ 
ria, da diplomacia multilateral. Em princípio, estas conferências 
eram reuniões técnicas, que se convocavam a pedido de uma 
grande personalidade, como as da Paz, da Haia, em 1899 e 1907, 
a pedido do czar das Rússias, ou de um governo. Tinham um 
presidente, cargo para 0 qual se elegia uma personagem que se 
tivesse distinguido pelos seus conhecimentos técnicos na matéria, 
e a sua finalidade essencial não era uma finalidade política, mas 
fazia parte da ordem da administração internacional. 

È este 0 grande movimento que tem a sua eclosão no 
século XIX e que chega ao nosso século com as diversas reuniões 
de toda a classe de organismos ou agências especializadas das 
Nações Unidas. É esta a verdadeira origem da diplomacia multi¬ 
lateral. 

Mas esta diplomacia multilateral chega ao seu ponto mais 
alto com a presente manifestação nas organizações internacionais 
permanentes. Esta diplomacia multilateral nas organizações inter¬ 
nacionais permanentes, que foi denominada pelo actual secretário 
de Estado Dean Rusk, quando era assistente do secretário de 
Estado, por «diplomacia parlamentar», termo hoje comummente 
aceite, é 0 tipo de diplomacia que se desenvolve nas organizações 
mundiais —sobretudo, se se quiser concretizar melhor, na Assem- 
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bleia Geral das Nações Unidas — e corresponde aos seguintes 
factos primordiais. 

Em primeiro lugar, desenvolve-se com a marca de uma orga¬ 
nização permanente com amplos interesses, objectivos e responsa¬ 
bilidades internacionais, numa época determinada de antemão e 
com uma agenda ou ordem do dia igualmente predeterminada. 
Por isso 0 campo primordial em que se desenvolve é essa grande 
feira diplomática que constitui a reunião que , se inicia em Setem¬ 
bro de cada ano, normalmente, em Nova Iorque, na sede das 
Nações Unidas, Há que ter presente que a mais numerosa das 
reuniões internacionais é a que se efectua por ocasião das sessões 
ordinárias da Assembleia Geral das Nações Unidas. São 117 Esta¬ 
dos membros que enviam os seus representantes, e hoje em 
nenhuma capital de Estado existe um número comparável de 
representações diplomáticas. Há que ter presente que, com a pro¬ 
liferação de Estados, fenómeno que é uma das características do 
nosso tempo, aparecerão no mapa mundial uma série de novos 
países que não têm nem capacidade técnica nem, sobretudo, 
financeira para custear os seus embaixadores —tanto mais que 
, se acabou pràticamente com as categorias menores de represen¬ 
tantes diplomáticos e todo 0 Estado considera que é discriminado 
se não recebe uma pessoa com 0 título de embaixador — e hoje é 
pràticamente impossível, para a maior parte dos países, manter 
quadros tão grandes de pessoal diplomático. Daqui que haja 
muitos países — países novos, entenda-se— que só dispõem de 
um número pequeno, Pelo contrário, nas Nações Unidas estão 
todos representados, pelo que boa parte destas delegações, além 
de realizar tarefas de diplomacia multilateral no seio da organiza¬ 
ção mundial, efèctua também contactos puramente bilaterais, 
Os representantes de dois países que entre si, mesmo que tenha 
havido um reconhecimento, não têm relações directas de carácter 
clássico, terão assim, ao contrário, um campo apropriado para se 
relacionarem dentro do edifício das Nações Unidas em Nova 
Iorque. Além disso, há que advertir que estas relações que se 
processam nas Nações Unidas não são só a um nível diplomático 
médio, mas mesmo, aproveitando a presença normal dos ministros 
de Negócios Estrangeiros no debate geral das Nações Unidas, 
nessa grande feira diplomática há possibilidades de estes se reuni¬ 
rem, de se conhecerem, de negociarem. As Nações Unidas, pois, 
dão 0 motivo para que esta diplomacia multilateral se vá desen¬ 
volvendo. 



Mas, à parte este factor, há outra faceta que caracteriza a 
diplomacia multilateral ou parlamentar. É o incremento dos deba¬ 
tes em forma pública ao alcance dos meios de comunicação 
de massas, que o difundem entre a opinião pública mundial. 
A Assembleia Geral das Nações foi criada para ser the world 
forum for the public opinion of the world, e veio trazer a tal 
opinião mundial a possibilidade de saber o qUe se passa na 
Organização e até a possibilidade de exercer pressões sobre os dele¬ 
gados. Decerto que , isto faz com que aquela Assembleia Geral 
seja objecto de muitas críticas que às vezes considero extremistas, 
porque uma coisa é a política que existe nos debates, nos quais 
há a tentação de falar para a galeria — e não sÓ para a galeria 
nacional, mas também para a própria galeria da Assembleia—, 
e outra é a política que de facto depois se desenvolve entre os 
■ Estados, através de negociações reservadas dm les couloirs et 
dans les coulisses. 

Além disso, há também outras formas confidenciais de diplo¬ 
macia que se costumam desenvolver nas Nações Unidas.. Recor¬ 
demos, por exemplo, um momento álgido da vida da organização 
mundial, em Outubro de 1956, quando do assunto do canal de 
Suez. Reuniu-se 0 Conselho de Segurança, com a assistência dos 
delegados das potências directamente interessadas, que nos seus 
discursos pareciam manter posições de tal maneira rígidas que não 
era possível chegar a nenhuma resolução de compromisso. O secre¬ 
tário, Hammarskjoeld, decidiu então, pela primeira vez, que 0 
Conselho de Segurança celebrasse as suas reuniões sem publici¬ 
dade, em sessões privadas. E pôde assim conseguir-se bastante 
fàcilmente chegar a um resultado que não tinha sido possível atin¬ 
gir com a publicidade dos debates. 

É certo que, de todas as maneiras, as actividades diplomá¬ 
ticas, incluindo mesmo a diplomacia bilateral,'têm hoje muito 
mais publicidade que em tempos passados os discursos. As men¬ 
sagens, os comunicados, as conferências de imprensa, as entre¬ 
vistas, as alocuções radiotelevisadas, a publicação de notas, de 
cartas, de documentos, demonstram que a diplomacia sofre, espec- 
tacular e impressionantemente, pela presença dos meios de difusão 
que reclamam constantemente que se rompa 0 antigo silêncio con¬ 
fidencial, que parecia tão natural pela diplomacia. 

Por último, há um terceiro ponto que caracteriza esta diplo¬ 
macia parlamentar, que é precisamente 0 que justifica de forma 
mais clara, no meu modo de ver, este objectivo parlamenta¬ 


rista: é 0 chegar-se, no final do debate —processado segundo 
regras de procedimento susceptíveis de manipulações para apoio 
ou oposição a um projecto de resolução —, a uma votação de con¬ 
clusões formais aprovadas por maioria simples ou codificada. 
E então resulta de grande interesse ressuscitar na Organização 
internacional 0 que na ordem interna se conhece pelo nome de 
«direito» ou de «usos parlamentares»: saber interpretar 0 arti¬ 
culado de um amplo regulamento nem sempre claro; prever toda 
a classe de incidentes que podem sobrevir no decurso de um 
debate ou sobre a oportunidade de uma votação; poder manejar 
os recursos da técnica parlamentar, 0 que faz com que esta diplo¬ 
macia das Nações Unidas seja algo parecido com 0 jogo de 
deputados e senadores nos parlamentos internos. È certo que a 
semelhança não é absoluta, porque, embora a técnica seja similar, 
às vezes não 0 é tanto: 0 discutir se uma questão deve ser inscrita 
ou não na ordem dia; 0 poder, num momento que se considera 
inoportuno, evitar que uma delegação vá ao Conselho de Segu¬ 
rança sem ser membro; 0 introduzir primeiro uma moção de apazi¬ 
guamento ou impedir que tal ou qual voto seja qualificado; são 
certamente técnicas parlamentares parecidas com as internas, e 
daqui 0 papel que os juristas devem ter nas organizações inter¬ 
nacionais, porque há certos aspectos legais a considerar, sem 
dúvida, como seja, por exemplo, a interpretação de úm regula¬ 
mento. 

Mas se tudo isto é parecido, são muito diferentes as formas 
de actuar de um parlamentar interno e de um parlamentar 
externo. O parlamentar tem certamente a pressão do seu próprio 
partido. Há a chamada «disciplina de voto» nos partidos e nos 
parlamentos, mas nas suas votações, e principalmente nas menos 
importantes, pode existir uma certa liberdade. Pelo contrário, um 
delegado às Nações Unidas não tem tal liberdade de voto. 
Um delegado deve votar conforme as instruções que tenha, ou 
conforme 0 seu ministro de Negócios Estrangeiros ou 0 seu 
governo lhe ordene. Não tem, de maneira alguma, mais do que 
uma pequena margem de manobra dentro do que as suas instru¬ 
ções, de ordem geral ou particular, lhe ordenam. 

Por outro lado, há já uma configuração de certa maneira 
similar à dos partidos políticos. Hoje é já pràticamente impossível 
ter como interlocutores os 116 que formam em comum 0 plenário 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, sobretudo porque quando 
se discute um assunto que interessa altamente a um pais 0 numero 








de interlocutores que podem ter também certa relação com o 
assunto é reduzido. O delegado do Nepal, ordinàriamente, tem 
muito poucas zonas de contacto com problemas europeus, africa¬ 
nos ou americanos. Todavia, o seu voto vale tanto, na Assembleia 
Geral das Nações Unidas, como os dos delegados da Grã-Breta¬ 
nha, da União Soviética ou dos Estados Unidos. Portanto, em 
princípio, pareceria que em todo este jogo parlamentar — sem 
esquecer também os dos «passeios» e «corredores» — haveria que 
tentar ganhar votos, pelo que teria de haver entendimentos com 
cada um dos delegados, quer com o do Nepal, quer com qualquer 
outro. Todavia, a realidade é que a Assembleia Geral das Nações 
Unidas nos põe na presença de grupos que são de certa ma¬ 
neira o que os partidos são nos parlamentos internos. 

Hoje, na Assembleia Geral das Nações Unidas os delegados 
aparecem divididos, pelo plenos, primeiro, num grupo ocidental— 
e o que o caracteriza é precisamente a desunião de que dá cons¬ 
tantes mostras, até ao extremo de não haver votação em que os 
Nórdicos não apareçam, abstendo-se ou votando contra, e as pró¬ 
prias grandes potências ocidentais aparecem mudando com fre¬ 
quência os seus votos. 

Há a seguir, no extremo oposto, um bloco formado por Esta¬ 
dos comunistas que é o único que tem certa disciplina de voto, 
mas não absoluta, pois a Polónia, a Jugoslávia e até Cuba, nas 
últimas votações, não aceitaram uma disciplina rígida. Geralmente, 
porém, todos votam sempre no mesmo sentido. 

Há depois um bloco hispano-americano, o qual é de uma 
relativa unidade: dois terços votam sempre no mesmo sentido, 
mas há sempre um terço que se dispensa. 

Finalmente, o bloco afro-asiático também não mostra grande 
unidade, salvo nas questões da chamada «descolonização». Have¬ 
ria que distinguir: o grupo árabe; o grupo do que poderíamos 
chamar «África Latina», isto é, dos países da África Negra de 
origem colonizadora latina; o da África de origem, inglesa; e 
depois os grupos do Extremo Oriente, asiáticos, que têm caracte¬ 
rísticas distintas: uns neutralistas, outros pró-ocidentais. 

Esta presença de quatro grandes grupos permite que nas ne¬ 
gociações a realizar na Assembleia não seja necessário a presença 
de todos os delegados. Ela pode fazer-se à base de representantes. 
É suficiente reunir-se com o representante deste ou daquele grupo 
para determinar a política ou o sentido de uma votação. Esta 


426 



forma é, pois, outra faceta característica desta diplomacia parla¬ 
mentar no regime multipartidista. 

Falta assinalar que esta diplomacia parlamentar é levada a 
cabo por uma delegação cujo número difere, pois que na actual 


reunião da- Assembleia as delegações dos Estados Unidos e da 


União Soviética têm 78 e 84 delegados, enquanto alguns outros 


Estados, como as Ilhas Maldivas, não têm mais que três. É certo 
que todos têm 0 mesmo voto —um voto cada um—, e, como se 


sabe, na Carta das Nações Unidas está estabelecido que nenhuma 
representação deve ter mais que cinco delegados titulares, a que 0 
Regulamento aumentou cinco suplentes. Mas neste Regulamento da 
Assembleia acrescentam-se outros delegados: tantos técnicos, con¬ 
selheiros, peritos, etc,, quantos se considere oportuno. Com isso, 
os grandes países —exceptuadas as duas superpotências — atin¬ 
gem entre 35 e 50 delegados, as potências médias estão entre 20 e 
34 delegados e as potências menores, boa parte delas, não logra¬ 
rão ter os cinco representantes efectivos e os cinco, suplentes. 

Se examinarmos as procedências destes delegados, que ope¬ 
ram, pois, como- agentes da diplomacia parlamentar, veremos que 
se podem distinguir dois grandes grupos: O primeiro é formado 
pela delegação permanente, que, como 0 seu nome indica, está 
constituída durante todo 0 ano na sede da delegação, em Nova 
Iorque, e cuja constituição, quase sem excepção, é de pessoas que 
pertencem profissionalmente à carreira diplomática. O seu número, 
porém, é 0 menor. É, diríamos, como que 0 quadro de mando, ao 
qual se incorpora, ao começar 0 período das sessões, um segundo 
grupo, integrado por um número maior de pessoas, que procedem 
dos mais diversos campos. 

Primeiro, e antes de mais, do próprio campo parlamentar. 
Há que assinalar que os países nórdicos europeus costumam en¬ 
viar senadores e deputados para integrar as suas delegações. 
0 mesmo se dá com outros países. Depois há sempre, nas mais 
importantes delegações, personalidades do campo militar, perso¬ 
nalidades do campo económico, professores de economia e de direito 
internacional principalmente — é 0 exemplo da Itália, que na última 
sessão teve três professores de direito internacional na sua dele¬ 
gação—, técnicos dos mais diversos ministérios, desde «Informa¬ 
ção» até ao «Comércio»; há mesmo várias delegações, (entre elas 
a dos Estados Unidos e, curiosamente, a da União Soviética) que 
têm peritos em protocolo. 

Esta é a caracterização das delegações que levam a cabo as 
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3 .» LIÇÃO 


tarefas próprias da diplomacia multilateral ou parlamentar nas 
Nações Unidas. São só elas que operam dentro das margens espe¬ 
que, de forma breve, indicam e que caracterizam esta nova 
forma de diplomacia. 

O certo é que, em definitivo, voltamos ao mesmo resultado. 
Durante o nosso século assistimos à transformação das fases da 
diplomacia, mas o substancial é ainda a negociação. Isso continua 
porque, a meu ver, a negociação é a característica radical da 
diplomacia. ; 

Na próxima lição veremos a outra face do mundo em trans¬ 
formação. Diríamos, talvez, a antidiplomacia, ou seja, a guerra. 


AS MUDANÇAS DAS CONCEPÇÕES BÉLICAS 


Um dos mais preclaros pensadores do nosso tempo, que 
viveu nesta cidade não há muitos anos, D. José Ortega y Gasset, 
dedicou um dos seus mais penetrantes ensaios ao que chamou «a 
origem desportiva» do Estado. Para ele teria havido, nos primeiros 
tempos da humanidade, um instante em que os jovens se puseram 
de acordo para, com fins desportivos, se reunirem num casino, 
adoptando determinados ritos. A partir daí teriam criado este 
fenómeno da civilização que é o Estado moderno. 

Eu creio que houve algo mais que uma origem desportiva. 
Aceitando a imagem de Ortega, afigura-se-me que talvez estes 
jovens se tenham reunido pela primeira vez para a caça, mas, 
com toda a certeza, necessariamente que o fizeram, desde muito 
a guerra. Na realidade, a guerra é tão antiga como a 
ilização humana. Disse Santo Agostinho que, produto 
do pecado, e desde o momento em que a natureza caída se fez pre¬ 
sente no ser humano, os conflitos bélicos aparecem acompanhando 
constantemente o homem, constituído em sociedade política. 
Consideremos-apenas, porém, este fenómeno bélico do ponto 
vista exclusivamente sociológico-político. Quer dizer: não nos 
ocupando nem do problema moral da guerra (sua licitude ou ilici- 
tude), nem tão-pouco das questões jurídicas dos conflitos bélicos 
(sua legalidade ou ilegalidade) . Intentaremos mostrar somente 
como, durante o nosso século, este fenómeno humano da guerra 



sofreu grandes transformações, talvez as mais radicais, até ao 
ponto de que, se não tende mesmo a desaparecer por completo do 
horizonte da humanidade, pelo menos se revestiu já de umas for¬ 
mas que assinalam talvez o máximo das mudanças operadas no 
nosso século, 

No século XVIII adoptavam-se nas guerras as máximas for¬ 
mas cavalheirescas. Falou-se já daqueles conflitos em que como 
que se adoptava a forma de minuete. Tudo se resumia a marchas 
e contramarchas, Era uma guerra de movimentos, de posições, 
com poucas baixas, tanto entre a população civil como entre os 
soldados que lutavam. Os soldados eram caros, e príncipes e 
generais tinham muito cuidado em não os gastar. Um soldado 
morto não servia para outra batalha. Era como que um jogo de 
xadrez o que disputavam os exércitos nas mãos dos generais e, 
segundo as posições, exactamente como num jogo de xadrez, ren¬ 
diam-se as praças, rendiam-se os exércitos, porque, de facto, o 
«custo» da derrota seria simplesmente a perda de uma ou outra 
província, 

No final do século XVIII, porém - conta-nos nada menos 
que Goethe—, na batalha de Valmy ouviu-se um grito inesperado: 
«Viva a Nação!...». Eram as marchas da Revolução Francesa, 
em que, pela primeira vez, com as levas em massa da população, 
com a incorporação do povo superando os quadros até então esta¬ 
tuídos nos exércitos profissionais, se entra na guerra moderna. 
É então que se inicia —e Napoleão foi o violento iniciador — a 
guerra moderna, a guerra de massas. A guerra moderna é assim 
filha, por igual, da democracia e da industrialização. 

Este fenómeno novo não se verá, todavia, na sua forma plena, 
no século XIX, depois da aventura napoleónica, pois que até 1914 
as guerras se mantêm na mesma moderação de objectivos e meios. 
As guerras continuam a ser, como já se indicou, de mero equilíbrio 
europeu. São guerras medidas, limitadas. Mas ja então 0 pensa¬ 
dor mais importante da arte da guerra, 0 professor da Escola de 
Guerra Prussiana, Karl von Clausewitz, soube ver um novo tipo 
de movimento na Guerra Peninsular, de 1808, contra os napoleó- 
nidas, e augurou uma nova forma bélica, no seu conteúdo: a 
guerra de guerrilhas que nesta península se praticou contra os 
Franceses. Clausewitz viu perfeitamente que se tratava de um 
levantamento popular, que havia já uma ideologia nova que se 
introduzia nos conflitos bélicos. 

O certo é, porém, que durante todo um século, até 1914, 0 




fenómeno não' se volton a reproduzir. Pelo contrário, a dialéctica 
da guerra geral foi-se desenvolvendo cada vez mais até à eclosão 
da denominada, por antonomásia, Grande Guerra de 1914-1918, 
em que se chegou já à prática dá guerra total. Nela não só houve 
grandes exércitos que se enfrentaram em linhas paralelas e utili¬ 
zando armamentos já bastante poderosos, como também, e sobre¬ 
tudo, nela, nasceram alguns instrumentos que afectavam não só 
os soldados que lutavam na frente, mas também as populações 
da retaguarda. 

Pela primeira vez a guerra se tornou total porque afectará a 
vida inteira de toda uma nação. Não eram só os canhões Bertha 
de longo alcance, nem sequer somente a nascente aviação que 
começa os bombardeamentos das cidades da retaguarda. Há algo 
mais!... Inicia-se a primeira luta psicológica com 0 emprego de 
notícias falsas que se lançam como propaganda para desmoralizár 
a retaguarda, t então que também, com 0 emprego pela primeira 
vez dos Mass Mdia, se começam a difundir campanhas de into¬ 
xicação que podem conduzir à quebra do moral inimigo, 0 da 
retaguarda, e, como consequência, 0 dos soldados que lutam na 
frente. 

Por outro lado, como se acentuou já, os Americanos trouxe¬ 
ram para os campos da Flandres a sua ideia da guerra hiperbólica, 
ou seja, a politicização da guerra. Por isso, é natural e claro que 
a partir de 1918 se tenha produzido este novo fenómeno que, sobre¬ 
tudo, 0 grande general alemão Ludendorf qualificará de «guerra 
total», t certo que, em relação a Ludendorf, 0 seu Der Totalen 
Krieg aparecerá só uns anos mais tarde, mas também é certo que 
aquele general alemão não fez mais do que resumir a experiência 
de 1914-1918, que haveria de ser, por outro lado, levada às suas 
últimas consequências na Grande Guerra de 1939-1945, que foi 
já uma guerra total no pleno sentido do termo. 

Mas ao finalizar esta guerra de 1945 entrámos na «era ató¬ 
mica», E então a guerra sofre uma mudança prodigiosa, não em 
virtude de a arma atómica ser, como é, de muito maior transcen¬ 
dência física do que todas as outras armas anteriores, mas sim 
porque se vai modificar a sua própria natureza destrutiva. É que 
há a considerar distintas tonalidades quantitativas e qualitativas, 
estas sobretudo quanto aos efeitos da arma atómico-nuclear. 
A guerra, que até então havia sido utilizada pelos Estados como 
um instrumento das suas políticas nacionais no campo dos confli¬ 
tos internacionais, vai deixar de ter tal sentido, vai fazer com que 
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seja impossível que os Estados, pelo menos conscientemente, em¬ 
preguem este velho e bárbaro meio que os humanos vinham utili¬ 
zando desde há milénios. 

• Por isso mesmo, hoje, de certo modo, se pensa numa possível 
desaparição da guerra total, da grande guerra, do campo dos 
poderes políticos. De facto, ao certo, se a guerra subsiste, ela é 
como que um privilégio dos Estados mais pequenos, das pequenas 
potências. Esta situação rara de as grandes potências não pode¬ 
rem enfrentar-se bèlicámente, enquanto, pelo contrário, as pe¬ 
quenas potências podem ainda recorrer à guerra para resolver os 
seus conflitos, ou até para se enfrentarem, em determinadas cir¬ 
cunstâncias, como veremos, com uma grande potência, é, real¬ 
mente, uma característica dos nossos tempos. Estas pequenas e 
médias potências podem pois utilizar a guerra, coisa que não 
sucede com as superpotências. Se algo fosse necessário para servir 
de contraprova para a afirmação de que a Grã-Bretanha e a 
França tinham deixado de ser, em relação às superpotências, da 
mesma ordem de poder, basta apontar 0 facto de estas duas anti¬ 
gas grandes potências terem podido fazer uma guerra, em 1956, 
contra 0 Egipto. 

A guerra é levada a cabo, hoje em dia, em dois campos dis¬ 
tintos. Porque, em rigor, com a guerra, do que tratam os homens 
é de resolver conflitos existenciais entre as nações constituídas em 
Estados, estes conflitos continuam aparecendo, inclusive até com 
maior acuidade e sobretudo com maior violência, na realidade 
contemporânea. A guerra, as suas causas, está aí. Os Estados 
têm de fazer frente ao fenómeno; bélico, que de certa maneira é 
próprio do homem e, sobretudo, da sociedade política humana, 
enquanto, pelo menos, as gentes continuarem divididas em Esta¬ 
dos que se opõem politicamente. 

Há por isso que distinguir, desde já, nesta gigantesca trans¬ 
formação da guerra, duas formas de estratégia. Isto é, são duas 
as atitudes dos Estados perante 0 fenómeno da violência das socie¬ 
dades políticas organizadas. Por um lado está 0 que, na termino¬ 
logia do general Beaufré, chamaremos «estratégia directa», que 
pressupõe 0 emprego das forças armadas militares como meio 
principal. Esta é a estratégia directa, que corresponde, fundamen¬ 
talmente, às concepções do atrás mencionado prussiano, general 
Glausewitz, e que inspirou os chefes das duas últimas guerras 
mundiais. ■' 

Mas ao lado desse modo maior de fazer a guerra — já disse- 




mos e adiante veremos como, em determinadas circunstâncias, 


continua sendo possível —, há um outro modo ou um tom menor, 
que é a denominada «estratégia indirecta» , cujo fundamento con¬ 
siste em não utilizar, pelo menos nos primeiros momentos, as forças 
armadas. Não há um componente militar nesta estratégia indirecta, 
sem prejuízo de que as forças armadas estejam sempre por detrás 
e possivelmente intervenham de maneira decisiva nos últimos mo¬ 
mentos. Trata-se de uma estratégia nova, cuja progénie, como ha¬ 
vemos de ver, tem grande interesse para o mundo dos nossos dias. 

Em primeiro lugar, e por conseguinte, teremos de estudar, 
dentro do fenómeno bélico humano, o choque armado nas rela¬ 
ções entre os Estados, que ainda hoje subsiste, como já se acen¬ 



tuou, ou seja, a «estratégia directa». 

A estratégia directa busca a solução dos conflitos tendo as 
forças armadas como componente fundamental. Hoje, porém, os 
exércitos das grandes potências, ou, melhor dizendo, das super¬ 
potências, dispõem de dois tipos de armas: o tipo antigo, chamado 
convencional, e o tipo novo ou arma atómico-nuclear. 

Há por conseguinte, neste tipo de estratégia directa a que nos 
referimos agora, duas possibilidades de guerra: a guerra conven¬ 
cional e a guerra nuclear, sem prejuízo das suas combinações. Isto 
é: uma guerra que se inicia convencionalmente pode terminar 
numa guerra nuclear e é até muito possível que, se alguma vez 
houver uma guerra nuclear, o seu final venha a ser uma guerra 
convencional, com movimentação das massas sobreviventes dota¬ 
das com armas convencionais. 

É diferente o que se passa quanto à guerra atómica. Já se 
assinalou que não é exacta a ideia, que alguns têm, de que a arma 
atómica, os foguetões e os foguetes não são mais do que uma arma 
como as existentes até 1945, com a única diferença de ser muito 
mais potente. Esta visão tem de ser afastada. A arma .nuclear, 
quanto a potência, não tem possibilidades de comparação com 
qualquer das armas que 0 homem vem utilizando desde há 5000 
anos até agora. Uma bomba atómica média —de 20 quilotões, 
por exemplo — produz uma força explosiva igual à de uma salva 
de 4 milhões de canhões de 75 mm. E uma bomba termonuclear 
de um megatão representa uma salva de 200 milhões de canhões 
de 75 mm. Por outro lado, como se isso fosse pouco, há que contar 
com os seus efeitos indirectos: os incêndios, que podem abranger 
áreas de milhares de quilómetros quadrados, e as chuvas radioac¬ 
tivas, que têm um alcance ainda maior em quilómetros quadrados. 
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E acrescente-se ainda que esta arma atómico-nuclear tem também 
possibilidades de alcance total enormes, de tal forma que pode 
chegar a bater qualquer objectivo da Terra, qualquer que seja 0 
lugar em que esteja, e isso com uma notável precisão. 

Ora tudo isto pode ser utilizado ou posto a funcionar por um 
número muito pequeno de homens e com muito poucos artefactos, 
de modo que a antiga proporção que havia entre massa e potência 
foi altamente alterada. Hoje pode destruir-se uma grande cidade 
utilizando um só homem e uma só arma, enquanto antigamente 
eram necessários pelo menos milhares de homens tripulando mil 


aviões. 

A arma atómico-nuclear—há que reconhecê-lo — é uma 
arma irresistível. Hoje e no futuro, seguramente. É todavia uma 
arma que está posta nas mãos dos homens e é natural que estes 
pensem como poderão utilizá-la. Daqui as modalidades que se 
adoptaram, sucessivamente, na estratégia atómica, porque, recor¬ 
demo-lo, a arma atómica começou poT ser monopólio de uma 
superpotência-a ocidental—e só alguns anos depois a obteve 
também a superpotência oriental. 

Os Norte-Americanos começaram por conceber, no princípio, 
a estratégia da «destruição preventiva» das armas adversárias ou, 
pelo menos, dos seus meios de produção e de lançamento. Foi a 
táctica de destruição baseada num plano de «fogos atómicos». Em 
breve, porém, esta estratégia teve de ser abandonada porque os 
meios do inimigo se tornaram cada vez mais numerosos e, além 
disso, este adoptou uma forma dispersa, de modo que cada vez.se 
tornou mais difícil poder Utilizar a destruição das armas, dos meios 
e das plataformas de lançamento inimigas. 

Pensou-se, então, nos Estados Unidos, num segundo proce¬ 
dimento baseado na «intercepção». Enquanto 0 primeiro era ofen¬ 
sivo, este tinha já um componente fundamental defensivo. Tra- 
tou-se pois de ver como poderia deter-se 0 que 0 adversário po e- 
ria realizar e enveredou-se por um largo caminho que tem sido 
chamado também de «usura logística». Do que se tratava era de 
ter armas cada vez mais perfeitas, de modo a anular ou fazer gas¬ 
tar as armas do inimigo. Era uma luta de material, que se nao 
empregava mas que era preciso ter, e cada vez mais aperfeiçoado. 
Esta corrida ainda hoje prossegue. Grande parte -e nao e ne¬ 
nhum segredo, pois que este ano foi revelado, inclusivamente, pelo 
presidente dos Estados Unidos- desta grande e maravilhosa 
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façanha do homem que é a ocupação do cosmos tem um compo¬ 
nente militar indubitável. 

Houve depois quem propusesse uma outra táctica, uma ter¬ 
ceira táctica; a «táctica de protecção» . Pensou-se assim em conse¬ 
guir uma protecção física tanto das armas — e daqui os enormes 
silos de cimento armado, subterrâneos—, como também das popu¬ 
lações civis —e daí o grande sistema de protecção civil baseado 
em grandes refúgios que começaram a construir-se em vários 
países. Mas isso é difícil de realizar e, sobretudo, muito dispen¬ 
dioso. 

O certo é, porém, que todas estas tácticas, embora algumas 
continuem a ser consideradas pelo menos quanto à sua essência, 
vieram a ser superadas pela simples ameaça de represálias ou 
«estratégia de retaliação». Dir-se-ia que, de repente, se deu conta 
de que estas armas nucleares, de resultados tão pavorosos, pode¬ 
riam de facto beneficiar a espécie humana no sentido de que elas, 
em si, garantiam que não houvesse outra guerra. Explica-se 
assim esta gigantesca política de «dissuasão» em que agora esta¬ 
mos enquadrados. 

Com a «estratégia da dissuasão», do que se trata é de impres¬ 
sionar o adversário ao ponto de o impedir que utilize a sua força 
ofensiva. Para isso, para que essa impressão seja forte e poderosa, 
há que ter uns meios formidáveis, uma capacidade de destruição 
tal que o inimigo a tema o bastante para que de maneira alguma 
se atreva a por em movimento a sua própria força de destruição. 
Esta é a base da denominada «estratégia de dissuasão», dentro da 
qual há também diversas modalidades. 

Há uma estratégia de dissuasão que se apoia ou se funda¬ 
menta na chamada «táctica contra cidades», isto é, represálias 
maciças com que se ameaçam os grandes núcleos de população. 
E a arma do débil. É contudo a arma em que, segundo Jukov, o 
marechal soviético, assentam as concepções bélicas russas. É a 
arma que, segundo não há muitos meses declarou o general De 
Gaulle, a França ambiciona ter. 

T Enquanto uns pensam nesta arma contra cidades, os Estados 
Unidos conseguiram já possuir uma capacidade de «represália 
contra forças», com o fim de pôr um certo limite às destruições. 

A arma contra cidades vem a ser o suicídio ou a destruição mútuas, 
o holocausto nuclear, enquanto a arma contra forças armadas 
permite uma certa detenção na escalada. Quer dizer: trata-se de 
não usar, de uma forma tão definitiva, esta arma bélica, o que 
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constitui um outro tipo de estratégia de dissuasão; a réplica 
variável. 

Para que estes factores tenham peso real na situação, neces¬ 
sita-se, antes de mais nada, que exista uma credibilidade, isto é, 
que se acredite em que será levada a cabo a ameaça de represá¬ 
lia. E este é o grande perigo, a grande dificuldade da estratégia 
de dissuasão. Além do mais, há que acreditar inclusivamente na 
irracionalidade -da resposta e, por último, como factor essencial, 
há que ter em conta a incerteza que existe quanto a tal resposta. 
Isto é: nunca se pode estar seguro de como o adversário irá reagir: 
se encaixando, se ripostando. E é isto que, realmente, produz este 
curioso equilíbrio mundial, obtido, pois, à base de uma «balança 
de terror» O . 

Este equilíbrio nuclear é, de certo modo, o que mantém a paz 
mundial entre as superpotências, porque elas ocupam geografica¬ 
mente, no globo, posições geopolíticas que correspondem a uma 
situação central e, portanto, o choque entre elas, a produzir-se, 
seria nuclear e consequentemente global.. 

Fora desta área central do mundo, porém, há uma série de 
regiões periféricas nas quais a estratégia directa pode adoptar uma 
forma distinta desta que acabamos de delinear, e que é o «choque 
directo» numa espécie de guerra a que se costuma chamar «guerra 
limitada». 

Antes, porém, de tratarmos da guerra limitada há que apontar 
que até aqui só entrámos em consideração com a hipótese real da 
existência de duas únicas superpotências nucleares, lembrando 
que, para todos os efeitos, os Estados Unidos e a Gra-Gretanha 
formam uma única unidade nuclear, e que a outra unidade a con¬ 
siderar é, naturalmente, a União Soviética. Mas este dipolarismo, 
como aliás já se disse, tende cada vez mais a desaparecer e o poh- 
centrismo está a formar-se, precisamente, pelo aparecimento ou 
pela presença de novas potências que, no entanto, são ainda mera¬ 
mente atómicas. A China de Pequim e a França da V República 


(i) As teorias americanas (a que, naturalmente, não podemos dedicar 
aqui mais atenção) produziram já uma literatura em que são fundaftnentaas 
os livros do general André Beaufré, director do Instituto de Estudos Estra¬ 
tégicos de Paris, intitulados Mrodwtion à h Stratégie e Dissuasm et Stra¬ 
tégie, que tive a honra de traduzir para castelhano e que sigo na minha 
exposição. 
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não possuem senão bombas atómicas, mas estão já a caminho das 
armas termonucleares. Tardarão poucos anos a consegui-las, e 
parece até que a França fará brevemente, no Pacífico, a sua pri¬ 
meira prova nuclear. E considerando o passo gigante que deram 
os Chineses, crê-se que antes de dois anos terão também a bomba 
nuclear, pois as bombas atómicas que já fizeram detonar indicam 
um adiantamento científico e técnico superior ao francês. ^ 

Não quer isto dizer, todavia, que a proliferação atomico- 
-nuclear se vá deter só nestes quatro poderes. Na realidade, temos 
já que os cinco detentores deste poder atómico são curiosa e pre¬ 
cisamente os membros permanentes do Conselho de Segurança. 
Por isso, quando se diz que a Carta das Nações Unidas não deu 
a nenhuma, das grandes potências um poder que elas não tivessem 
já por si faz-se uma verificação exacta. Os únicos membros do 
Conselho de Segurança desde 1945 são hoje, pois, as cinco potên¬ 
cias atómicas (isto fazendo a transposição da China da Formosa 
pela China de Pequim). 

Houve entre as duas superpotências a intenção de deter esta 
proliferação. Além de numerosas pressões que explicam grande 
parte do policentrismo, suas origens e motivações, tentou-se, pelo 
Tratado de Moscovo de Agosto de 1964, proibir tal proliferação, 0 
que foi aceite por todas as nações do mundo com excepção de sete 
— entre elas a França e a China. No fundo, 0 que se pretendia 
era manter 0 «clube nuclear» fechado ao acesso de outras potên¬ 
cias, era impedir que a França e a China se tornassem potências 
nucleares, mas não se conseguiu tal objectivo e a França e a China 
vão a caminho de se tornarem potências nucleares. 

Por outro lado, não pode esquecer-se que, na ordem da po¬ 
tência nuclear, como ela não obedece ao quantitativo, mas ao 
qualitativo, talvez se possa chegar a uma substancial igualdade, 
porquanto a França e a China tratam de conseguir os necessários 
meios de lançamento. 

O perigo consiste porém, segundo a nossa maneira de ver, em 
se chegar à proliferação atómica, Este é um problema que vem 
preocupando os Americanos há já muitos anos, problema a que 
chamam, tècnicamente, «0 problema do enésimo país» . Com efeito, 
os Americanos calcularam já quais são os países que poderão vir a 
ter, no futuro, armas atómicas, e verificaram que pelo menos uma 
dezena de Estados têm hoje capacidade técnica e meios suficientes 
para poderem alcançar a entrada neste clube atómico. Mas é de 
temer que, passada uma ou mais décadas, este número de países 


436 


possa chegar a ser muito maior, Isto é, verificar-se-á 0 que é já 
chamado a «democratização do átomo», ou seja a consequência 
do emharatecimento das armas nucleares. Assim, se não se detém 
esta proliferação, que se me afigura ser um dos problemas mais 
graves,que tem hoje 0 mundo, talvez chegue um momento em que 
0 equilíbrio nuclear, a «balança do terror», seja substituído por 
um número grande de Estados capazes de apertar 0 detonador 
nuclear, de produzir a hecatombe da humanidade. 

Tem de concluir-se, por conseguinte, que em vez de se exigir 
0 desarmamento nuclear —como equivocadamente se está insis¬ 
tindo em muito lugares, porque é este armamento nuclear que 
garante a precária situação em que vive 0 mundo—, se deverá 
antes evitar 0 «rearmamento atómico». Nada de dar mais armas 
atómicas a quem quer que seja, e isso porque é evidentemente 
impossível que aqueles que já as têm a elas renunciem, t certo 
que se pode destruir algo que se possui, mas, nos campos da ciên¬ 
cia e da técnica, 0 mundo chegou já a um conhecimento a que de 
forma alguma pode renunciar. Se se conseguisse realizar os utópi¬ 
cos planos para 0 desarmamento geral e total, seria muito fácil 
que as rivalidades entre as grandes potências viessem a terminar 
em guerras Convencionais, que escalariam, indubitavelmente, a 
guerra nuclear. 

Deixando agora este escalão nuclear, fixemos a nossa aten¬ 
ção, ainda dentro da estratégia directa, na chamada «estratégia 
de guerras limitadas». A este respeito há que distinguir, antes de 
mais nada, que há dois tipos de guerra que costumam confundir- 
-se: a guerra limitada e a guerra local, segundo a acertada distin¬ 
ção do norte-americano Halperin, numa obra recente (Limited 
W ar in the Nuclear Age. New York, 1963) * 

Sem prejuízo de que ambas possam coincidir, entendemos 
por «guerra limitada» aquela em que existe tanto uma limitação 
dos meios como dos objectivos a alcançar, enquanto a qualifica¬ 
ção de guerra local se refere à zona geográfica em que a luta se 

desenrola. , • 

As guerras limitadas podem: registar-se ainda hoje-segundo 
afirma Kissinger na sua obra Nuclear Weapons and Foreign 
Policy (New York, 1957) — quando existe uma grande dispari¬ 
dade de poder entre dois contendores (por exemplo: a União 
Soviética e a Hungria, ou os Estados Unidos e a Guatemala) , ou 
quando a potência mais forte não pode aplicar todo 0 seu poderio 
por questões que estão fora das operações bélicas (é 0 caso os 
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Estados Unidos no Vietname, como anteriormente na Coreia, que 
não podem aplicar, por considerações que nada têm que ver direc- 
tamente com a luta, o seu armamento atómico). 

Na minha maneira de ver, o problema consiste em saber 
— como sustentam alguns — se é possível a existência de guerras 
limitadas entre superpotências, Creio que esta guerra, a que Hal- 
perin chama, no entanto, «guerra central», não é possível, Ê certo 
que o referido Kissinger advertiu já que a limitação da guerra não 
está nos meios, mas sim nos objectivos. Para ele é guerra limitada 
a que tem objectivos políticos específicos e que tende a influir na 
vontade do inimigo, mas não a destroçá-lo, Há que deixar ao ini¬ 
migo um escape, uma saída, e até a possibilidade de salvar a face, 
a cara, ante os olhos do mundo. Não há que pô-lo entre a espada 
e a parede, não há que obrigá-lo a que morra ou a que se renda 
sem condições. Neste sentido, um número importante de pensa¬ 
dores norte-americanos considera que a guerra limitada poderia 
dar-se, inclusivamente, entre as superpotências. 

Não vejo assim tão claramente esta possibilidade e, pelo con¬ 
trário, considero que são impossíveis estas guerras. No entanto, o 
pensamento daqueles autores americanos não é uma simples teoria 
do lado norte-americano, pois todas estas doutrinas, fazem mobili¬ 
zar os instrumentos militares nos Estados Unidos com resultados 
práticos na organização das suas forças armadas. Desde o mo¬ 
mento em que Kissinger apresentou esta teoria das guerras limi¬ 
tadas, no que foi seguido por vários autores, o Pentágono deu 
muito mais importância às forças convencionais e abandonou, em 
grande parte, a dissuasão nuclear à base de represálias maciças. 

Creio no entanto que, pelo contrário, a guerra limitada entre 
superpotências terminaria por uma introdução da arma atómica, 
que poderia, seguramente, tirar todo o carácter de limitação à 
guerra. É certo que não falta na América do Norte quem acredite 
que não há uma impossibilidade manifesta entre armas atómico- 
-nucleares e guerra limitada e calculou-se o número de bombas que 
poderiam utilizar-se. E é facto que as teorias normais da escalada 
ou da espiral atómica correspondem à crença de que as guerras 
limitadas podem conter os primeiros degraus da escada atómico- 
-nuclear e deter-se antes de se chegar ao holocausto. 

Considero, repito, que, pelo contrário, não é factível que 
uma guerra limitada entre superpotências não leve estas a empre¬ 
gar de facto todos os meios de que disponham, numa escalada 
inevitável, quando se encontrem em pior posição. 
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Diferente desta guerra limitada é a guerra local, que se carac¬ 
teriza, precisamente, por não originar enfrentamento entre super¬ 
potências. São, sim, guerras periféricas. Há uma zona no mundo 
— a zona central de Halperin — que leva ao choque nuclear. Mas 
já Mackinder, o grande geopolítico britânico dos começos do sé¬ 
culo, advertiu que há determinadas regiões periféricas, fora do 
grande bloco de rivalidades dos poderes políticos, nas quais cabe 
um enfrentamento pelo que hoje se chama «comissários» ou «pro¬ 
curadores» , de que é exemplo claro e actual, para melhor o enten¬ 
dermos, a guerra do Vietname, que até agora tem sido uma guerra 
limitada, mas que pode deixar de o ser, embora, por outro lado, 
seja uma guerra local por excelência. A guerra do Vitname é uma 
guerra local numa zona até agora considerada periférica, pelo 
menos na ordem das rivalidades russo-norte-americanas, ainda 
que possa não dever ser considerada tão periférica em relação a 
essa outra potência que um dia será também nuclear: a China. 

Portanto, considero que nesta guerra local a escalada atómica 
não oferece as perspectivas de suicídio ou holocausto que subsis¬ 
tiriam numa guerra limitada entre superpotências na zona central. 
E, em d efini tivo, não vejo, ou não apercebo, nenhuma dificuldade 
técnico-militar para o emprego das bombas atómicas na guerra 
do Vietname (íimito-me a uma constatação, e não a um juízo 
de valor), embora veja grandes e graves repercussões na estra¬ 
tégia indirecta. 

Porque se isto pode afirmar-se numa forma bélica directa, 
não pode também prescindir-se da última faceta da estratégia a 
que nos referimos já e que ainda não tratámos, ou seja, a chamada. 
«estratégia indirecta». 

A este respeito há que distinguir, antes de mais nada, entre 
dois termos similares, mas diferentes entre si: a estratégia de 
aproximação indirecta —- de que nos falou Liddell Hart e a 
estratégia indirecta pròpriamente dita, nome dado pela Escola de 
Paris do general Beaufré. 

A estratégia de aproximação indirecta foi utilizada repetidas 
vezes na história, desde as lutas de Roma e Cartago — a vinda 
de Aníbal à Península Ibérica para lutar com os Romanos é uma 
manobra de aproximação indirecta, como o foi o desembarque 
norte-americano no Norte de Africa no ano de 1942. Pelo con¬ 
trário, a estratégia denominada simplesmente «estratégia indi¬ 
recta» é a arte de saber explorar 0 melhor possíveU estreita mar¬ 
gem de liberdade de acção que escapa à dissuasão pelas armas 
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nucleares, obtendo êxitos importantes, mesmo considerando a 
existência de uma limitação cada vez maior imposta pelos meios 
militares, que só no final, em hipótese, poderão ser utilizados. 
Concretamente, e em síntese, a estratégia militar não opera com 
forças armadas como componente principal, pelo menos. Opera, 
sim, por meio de forças de tipo psicológico, económico, político, 
diplomático, etc., mediante dois tipos de manobra: a manobra 
exterior, que é em si uma «guerra psicológica», — outro nome que 
se lhe deu—, é a manobra interior, que é também a chamada 
«guerra subversiva» — outro nome também a anotar.' 

A manobra externa utiliza procedimentos muito variados para 
fazer com que o adversário adquira a consciência de que a sua 
causa está errada, de que a luta em que está envolvido não é justa 
da sua parte. E para isso não só se utilizarão elementos compo¬ 
nentes do próprio país — grupos de opinião pública que se mos¬ 
trem contrários à política de defesa nacional da sua própria 
nação, por exemplo—, como ainda elementos exteriores, t im¬ 
prescindível que, desde logo, a opinião pública mundial seja 
mobilizada. 

Há, por conseguinte, uma dupla acção, abarcando tanto o 
interior da nação que sofre os efeitos desta luta psicológica, como 
os demais povos, que oficialmente são neutrais e às vezes mesmo 
até aliados. Este conjunto, há que inscrevê-lo desde logo, por 
parte de quem realiza esta manobra exterior, numa acção coe¬ 
rente, bem pensada politicamente, conscientemente escolhida para 
formar um' todo homogéneo. É uma táctica psicológica de uma 
precisão extrema, que, tal como na guerra directa em que se 
ocupavam posições, tem de assentar em firmes conceitos ou pala¬ 
vras, Será, por exemplo, o caso de essa manobra se apoderar da 
palavra «Paz», aplicando-a a quaisquer fenómenos políticos por 
forma a acentuar, a destacar, a fazer prevalecer o conceito 
abstracto «Paz», etc. E por isso se fazem manifestações em todo 
o mundo pedindo a «Paz» , quando com elas não se pretende de 
facto a paz. Bem entendido que hoje se dá ao conceito «Paz» um 
sentido único. E o mesmo se pode dizer de muitos outros termos 
(v, g. «descolonização»), que hoje se utilizam como armas deste 
tipo de guerra psicológica. 

Junto a esta manobra exterior há, dentro da estratégia indi¬ 
recta, uma manobra interior que adopta uma forma essencial: 
é a guerra de guerrilhas, levada a cabo num espaço geográfico 
determinado. Esta manobra tem de conectar-se com a exterior, 
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e se quisermos procurar a sua origem intelectual encontrá-la-emos 
nada menos que em Frederico Engels. Desde muito novo ocupado 
em questões militares, Engels foi de facto 0 pensador de mais 
categoria a este respeito, chegando até a dizer que a revolução 
do proletariado inventaria as suas novas formas de guerra. 
(E, efectivamente, a grande invenção do proletariado marxista é, 
na minha maneira de ver, a «estratégia indirecta».) Pelo contrá¬ 
rio, aquele a quem já chamaram 0 Clausewitz do século XX, 
Mao Tsé-Tung, é hoje 0 principal formulador da guerra subversiva 
entendida como guerra de guerrilhas, isto é, para aplicar dentro 
da manobra interior. 

Num espaço geográfico determinado desenvolve-se, pois, 
uma manobra de guerra limitada e dispersa de guerrilhas, guerra 
que se procura fazer durar. O fundamental é que ela dure, que 
seja um conflito de larga duração, de forma que possa produzir 
no inimigo a lassidão, 0 desejo do abandono. Mediante guerrilhas 
e subversões, perante um adversário que militarmente é muito 
mais forte, esta guerra pode de facto manter-se, contanto que se 
conte com bases exteriores, fora do lugar geográfico em que se 
realiza a acção subversiva e guerrilheira, e, sobretudo, desde que 
sejam bases exteriores que constituam 0 que já hoje em dia se 
designa por «santuários», isto é, lugares que não podem ser 
ocupados, nem destruídos ou atacados, pelos que sofrem a acção 
subversiva e guerrilheira. 

Assim, por esta manobra interior, em conexão e simultânea¬ 
mente com a exterior, trata-se de obrigar 0 inimigo a render-se 
por cansaço. 

É este 0 tipo de estratégia indirecta que hoje, pràtcamente, 
se está levando a cabo pela impossibilidade real de que se pro¬ 
duza 0 conflito nuclear. Ela não tem os perigos de chegar a tal 
conflito nuclear, 0 que nem sempre acontecerá com as guerras 
limitadas que não sejam locais. E perante esta acção da estra¬ 
tégia indirecta é que 0 Ocidente devia esforçar-se por encontrar 
as respostas necessárias, que, no plano ideológico, deveriam ser 
«ofensivas», de forma que se restabelecesse 0 «bem ganho e mere¬ 
cido prestígio da civilização ocidental». Mas essa acçao deveria 
cer levada a cabo em conjunto, e não em função de objecüvos 
particulares de superpotências. Deveria ser uma estratégia global, 
justamente como M dias pediu pela primeira vez «secreto 
norte-americano Mac Namara, que até ao presente naojoava 
senão 0 ponto de vista dos Estados Unidos. A estratégia oc,dental 


para enfrentar esta, ofensiva indirecta deve ser essencialmente 
global e> quanto ao plano interior, deve assentar no emprego do 
menor número de forças, mas com a maior dureza possível, 

Para terminar, direi que no nosso século se passou das gran¬ 
des guerras limitadas à grande guerra e que, depois das provas 
de fíiroxima e Nagasáqui, se chegou a um equilíbrio nuclear, 
Creio que, felizmente, a grande guerra nuclear não é possível, 
Mas temo que a paz também o não seja já. «Paz» e «guerra» são 
dois termos em situação de oposição, de contrariedade, Um cos¬ 
tuma explicar-se pelo outro, Gomo dizia Hugo Grocio, quando 
não há paz ,., há guerra!, ou, em palavras de Cícero; «ínter 
bellum et pacem nihil est médium». Todavia, esta velha distinção 
desapareceu no nosso século, Há uma situação intermédia — que 
é, creio, aquela em que nos encontramos— em que a guerra 
nuclear, a grande guerra, a verdadeira guerra, parece ter desa¬ 
parecido, felizmente, do horizonte dos humanos. Mas temo que 
a sua oposta, a paz, a verdadeira paz, concebida como uma orde¬ 
nada concórdia, tenha também desaparecido do nosso horizonte. 

A primeira, a guerra, foi morta pelas possibilidades nucleares 
da estratégia directa; a segunda, a paz, mataram-na as possibili¬ 
dades subversivas da estratégia indirecta. Daqui resulta que a 
humanidade, hoje, não vive nem numa impossível guerra global, 
nem numa utópica paz permanente. A sociedade de Estados parece 
ter chegado a esta conclusão ao findar o nosso segundo milénio. 
Talvez no próximo terceiro milénio se alcance uma solução, atra¬ 
vés da instauração de uma autoridade mundial efectiva, acima 
das soberanias dos Estados, que suprima totalmente as guerras 
directas e indirectas e consiga assim a Paz perpétua, para que a 
humanidade construa um mundo melhor. 

LUÍS GARCÍA ARIAS 
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LES ETATS-UMS, L/EUROPE 
ET LE TIEKS MONDE <*) 


Le sUjet que nous nous sommes proposé d étudier au cours de 
ce colloque est aussi difficile à circonscrire qu’à formuler. Il ne 
s’agit pas tant d'analyser les relations entre ces deux entités 
vaguement circonscrites que sont le «Tiers Monde» et 1 «Occident» , 
mais bien plutôt d'examiner 1'influence exercée par les relaüons 
Occident-Tiers Monde sur les rapports «intra-occidentaux» , et 
princípalement sur ceux qui existent entre les deux pôles du monde 
Occidental que. sont les Etats-Unis et l Europe.^ 

Or si la politique extérieure des Etats-Ums et 1 évolution de 
leurs rapports avec d'autres parties du monde peuvent être sou- 
mises à Tanalyse, on n'en saurait dire autant de 1 Europe. Quede 
que soit, en effet, la solidarité et, dirons-nous même, la commu- 
nauté de. destin qui lient les nations européennes les unes aux 
autres, on ne peut parler d’une politique européenne. II existe 
bien un noyau d’Europe. Mais la Communauté économique euro¬ 
péenne qui la constitue n'a jamais été habilitée — en dépit du pou- 
voir d’attraction qu’elle exerçait indéniablement- a representei 
1 ’ensemble des intérêts européens. I/obstacle íci ne provenai pas 
uniquement de 1’existence d’un autre groupemenU Ehate euro- 
péens, 1 'Association européenne'de Libre Echange. II résida p 
encore dans la volonté marquée par chacun des gouvememen 


(*) Lição proferida no Instituto Superior de Ciênctis Sociais e Política 
Ultramarina, em 21 de Março de 1966. 
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— fút-il même membre du Marché Commun— de conserver la 
conduite de ses relatíons extérieures. 

Qiiant à 1’expression de «Tiers Monde», par laquelle on entend 
inclure en un seul groupe la partie sud du globe, c’est-à-dire des 
continents aussi distincts que TAmérique latine, TAfrique, le 
Moyen Oríent et TAsie méridionale, elle est aussi trompeuse qu’utile 
et séduisante. Les efforts entrepris dans un passe lointain ou proche 
pour exprimer des aspírations communes, pour traduire sur le 
plan politique ou économique une convergence d'intérêts encore 
confusément sentie, les variations nombreuses sur les thèmes du 
panaméricanisme, du panafricanisme, de 1 ’Union du Maghreb, de 
1'unité arabe ou de la solidarité afro-asiatique sont donloureuse- 
ment démentis parles manifestations constantes des rivalités de 
personnes, de tribus, de races, de classes, de nations qui consti- 
tuent la trame de l'histoire d'un monde dont on ne sait s'il glisse 
vers 1’anarchie ou s'il en sort. Comment, devant le spectacle de con- 
tradictipns plus aigües encore que celles qui confrontent 1'Occídent, 
parler d’un Tiers Monde? 

N'est-il pas plus abusif encore, et plus dangereux, de réduire 
ces relatíons infiníment complexes à une confrontation entre 
TOccident et le prétendu Tiers Monde? D’autant plus qu’un autre 
groupe de partenaires s’est introduit depuis longtemps dans le jeu: 
les pays appartenant au système socialiste qui, eux aussi, ne 
peuvent pas être considérés comme un groupement homogène et 
qui ont même tendance de plus en plus à jouer chacun leur partie, 

Malgré ces réserves, la référence à ces concepts que sont 
TaOccident» et le «Tiers Monde» reste valable. Si floües que soient 
les frontières de TOccident, il n'en existe pas moins une civilisation 
occidentale. Si divers et divisé que soit le Tiers Monde, on n J en 
constate pas moins, dans les continents qu'on a tendance à y 
englober, certaines lignes convergentes, certains problèmes com- 
muns qui, en causant des préoccupations analogues, contribuent à 
créer momentanément peut-être, c'est-à-dire pour une ou plusieurs 
générations, une communauté d'intérêts. 

. * 

Or, il est indéniable que les relatíons que TEurope, d'une part, 
et. les Etats-Unis, de Tautre, ont entretenues avec les continents 
latíno-américains, africain et asiatíque ont exerce, et qu'ils exer- 


cent encore, une influence profonde sur les rapports intra-occi- 
dentaux. 

La solidarité occidentale qui s'était affirmée en Europe face à 
la pression soviétique dans Timmédiat après-guerre ne s'est pas 
manifestée dans les relatíons avec les peuples et les Etats d’Asie, 
d'Afrique et d'Amérique du Sud, Les Etats-Unis tout en montant 
la garde sur leur domaine américain au nom d'un monroeisme 
symbolique et tenace, restaient dans le sillon d'une tradition anti- 
colonialiste à laquelle Roosevelt avait donné une impulsion nou- 
velle. Acculés par la pression soviétique à une politique de résis- 
tance et de conservantisme en Europe, ils retrouvaient en dehors des 
frontières de TOccident une possibilite de mettre en action — sans 
grands risques puisqu’ils s’opposaient là non pas à un ennemi 
puissant mais à des alliés plus faibles — leur doctriue d’emancipa- 
tion des peuples et leur vocation de bons samaritains. L 5 Europe, 
ainsí, tout en se voyant assurer une frontière de TEst, a été pro- 
gressivenxent chassée des positions et des territoires qu'elle détenait 
sur les autres continents par une combinaison de forces anti- 
coloniales dans laquelle les Etats-Unis entraient pour une part. 
Elle s'est vue progressivement isolée à TO. N. U, et son ultime 
effort pour tenter de conserver la clé du Moyen-Orient a été cassé, 
en 1956, par une intervention décisive et brutale de ses aliés amé- 
riqains. 

Mais à ce dégagement européen correspondait un engagement 
progressif des Etats-Unis qui a entrainé un renversement complet 
de la situation. La logique de la lutte contre le communisme a 
conduit les Américains à élargir leur rôle au for et à mesure que 
les progrès de la «décolonísation» amenaient à 1 independance un 
nombre croissant d'Etats et que s J accroissait du même coup le 
champ de manceuvre des deux grandes puissances. 

II ne s'agissait plus seulement de contenir le communisme sur 
le front européen, mais sur les continents dont la France, la 
Grande-Bretagne, les Pays-Bas, la Belgique étaient contrainte de se 
retirer, Et ce contmment allait être assuré par les moyens mêmes 
qui avaient réussi en Europe, par une combinaison de Taide 
économique et de la protection militaire. La puissance des ressour- 
ces américaines condamnait ainsi les Etats-Unis à prendre sur leurs 
épaules la responsabilíté la plus lourde et à se ctíarger du «fardeau 
de Thomme blanc»; et cela au moment précis ou les peuples de 
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couleur et les pays sous-développés rejetaient cette tutelle blanche 
de toutes leurs forces et sous toutes les formes. 

De ce fait, les Américains se sont institués malgré eiix les 
héritiers de la politique coloniale qu’ils condamnaient. Ils sont 
devenus à leur tour la cible des attaques contre 1’impérialisme. Et 
les Européens, libérés de 1 'hypothèque morale et politique que 
faisaient peser leurs empires coloniaux, se sont mués à leur toui 
en critiques. Uamertume, le sentiraent d'avoir été dépossédé par 
tin allié trop puissant qui à leur avis masquait la poursuíte d’inté- 
rêts économiques d'un manteaux de bons sentimente, se maniíes- 
tènt dans une critique apparemment objectíve des interventions 
américaines à Cuba, à Saint-Domingue, au Vietnam, et dans 
1'analyse un peu appuyée du problème noir aux Etats-Unis 
mêmes. 

Ainsíj dans toute la période qui s est ecoulée depuís 1945 < 
1 ’Europe et les Etats-Unis ne sont pas parvenus à coordonner aussí 
étroitement qu’il aurait été nécessaire leurs politiques à 1'égard du 
Tiers Monde. 

A certaines occasions on a pu voir se marquer une conver- 
gence des efforts et s’affirmer une relative identíté de vues et 
■ d'intention —- si ce n’est de méthode. Ainsi dans 1'élaboration de 
programmes d’assistance technique et d’aide au développement, 
à DO. C. D. E., à la Banque Mondiale ou dans les diverses agences 
spécialisées de TO. N. U. Etats-Unis et Grande Bretagne, d'autre 
part, ont maintenu tant bien que mal leur collaboration, dans 
1 ’Asie du Sud-Est en partículier oú la coincidence de leurs intérêts 
est évidente. La France elle-même, tout en multipliant les manifes- 
tations d’indépendance, tout en exploitant sur un style provoquant 
le concours de circonstances qui lui a permis de revenir à la pra¬ 
tique des grands príncipes, n’a rien fait hors d’Europe qui fút 
dirigé directement contre 1 ’allié américain. Elle a reculé devant la 
reconnaissance du gouvernement révolutionnaire à Saint-Domin- 
gue en 1965 et se contente de prendre ses distances à 1'égard de 
1 ’action américaine au Vietnam. 

, Mais il ríy a pas de politique extérieure commune des nations 
occidentales , qui abordent les pays du Tiers Monde en ordre dis- 
persé. Or cette absence de cohésion ne permet pas de faire front 
à 1'action subversive qui compromet la stabilité politique essentielle 
pour assuref la continuité de 1 'effort de développement. Elle 
empêche en particulier non pas seulement la mise en place d'un 
système de sécurité collective contre les guerres dites de libération 


nationale, mais aussi la formation d’un courant d'opinion assez 
vigoureux pour condamner une doctrine dont 1’application fait 
peser une grave menace sur la paix. Cette absence de cohésion 
constitue également un obstacle à 1’effort massif qu'impose une 
aide efficace au développement. 

Les dangers d’une telle situation sont évidente. CarTanarchie 
qui règne dans le monde et qui se traduit par la multiplication des 
révoltes, des petites révolutions, des guerres locales et des conflits 
de tous types oü rivalites personnelles et nationales se combinent 
avec les contradictions sociales, menace non seulement les intérêts 
économiques de 1 ’Occident, mais sa sécurité. Combien de fois 
n'a-t-on pas répété que les guerres dites locales deviennent de plns 
en plus difficilement localisables! Et qu’arrivera-t-il lorsque les 
mécontents et les ambitieux pourront disposer de projectiles atomi- 
ques? Une politique occidentale commune s’impose. II reste à 
savoír laqueie. 

■ , * 

A vrai dire c’est une tâche bien délicate que de passer de 
1’appréciation d’une situation complexe —et dont tous les élé- 
ments ne peuvent être saisis par Tobservateur extérieur — à la 
défínition d’une politique. La prudence commande à celui qui s’y 
risque néanmoins de s’en tenir à des propositions générales qui 
1’exposent du même coup au reproche que les praticiens seront 
amenés à lui adresser d’enfoncer des portes ouvertes ou d'esca- 
moter les vrais problèmes, c'est-à-dire ceux qui surgissent dans la 
mise en oeuvre d'un dessein ou d'un plan. Si, en dépít de cette 
réserve, nous nous hasardons dans cette voie, c’est par souci de 
vérifier, à travers 1'examen d’une thérapeutique, la valeur d’un 
diagnostic, et non pas tant parce que nous ferions quelque illusiori 
sur 1’intérêt que ce type de proposition peut avoir pour le praticien. 

Peut-être pourrait-on commencer par une constatation: Pen- 
dant longtemps les Occidentaux on été accusés de se comporter 
comme des exploiteurs, On leur a reproché la contradiction entre les 
príncipes qu'ils professaient, ceux d’autodisposition des peuples, et 
la politique qu’ils pratiquaient. On a dressé contre eux le trinome de 
la Révolution de 1789 tout autant que 1 'analyse léniniste de l'im- 
périalisme. Or, maintenant que le processus de décolonisation est 
arrivé presque à terme, les Européens peuvent, tout autant que 
leurs alliés américains, s'étonner de voir certains Etats dite «révo- 



Monnaires» — et parmi eux certains de ceux qui ont accédé 
récemment à rindépendance—succomber à leur tour à la tenta- 
tion du nationalísme et de Vimpérialisme. Ils peuvent légitimement 
souligner cette contradiction, invoquei la Charte des Nations Unies 
et celle des Droits de rHomme, et réagir contre des abus qui 
compromettent le redressement économiqne d'ün pays ou d'une 
région, et rendent impossible la restanration d’un ordre Inter¬ 
national. 

Nul ne met en question la légitimité ni la nécessité de 1 'aide 
aux pays en voie de développement, qu'elle soit fournie sous la 
forme d’assistance technique, dhnvestissement ou d’accroissement 
des échanges. A condition que cette aide ne soit pas placée sous 
1 'égide de la charité, ni conçue sous 1’effet de quelques tena- 
ces complexos de culpabilité, qu'elle s’insère dans le cadre 
d’une politique économique qui n'est qu’un aspect de la politi- 
que étrangère d'un Etat. Encore faut-il que ceux auxquels elle 
Vadresse ne considèrent pas que leur situation d’ancien$ exploi- 
tés leur donne un droit d'exploiter à leur tour et leurs anciens 
exploiteurs et des voisins plus faibles. L'appui que 1 'Europe et les 
Etas-Unis peuvent apporter en tant que pays avancés ne doit pas 
servir à nourrir de nouvelles ambitions dictatoriales ni à favoriser 
de nouvelles entreprises impérialistes, II ne peut être que condi 
tionnel et — comme le dit.fort bien Gerd Brand — sélectif, en ce 
sens qu’il ne devrait être accordé que dans la mesure oü certaines 
garanties d'efficacité semblent acquises, dans la mesure également 
oü le gouvernement auquel eet appui est destiné fournit par son 
comportement des preuves suffisantes de sa volonté de respecter 
le príncipe d’autodétermination pour les voisins aussi fermement 
qu’il en réclame 1’application en ce qui le concerne. 

Nous voilà au coeur d’un débat bien connu. Dès 1 'instant 
qu’on parle de conditions et de garanties, on s J expose à la critique 
si souvent adressée aux Occidentaux de lier 1'assistance qu’ils four- 
nissent à des exigences inacceptables par un Etat souverain. De 
même les références faites par le pays, ou par Tinstitution qui four- 
nit 1’assistance, à la nécessité pour le pays récipiendaire d’assurer un 
emploi rationnel des ressources mises à sa disposition sont souvent 
considérées comme un prétexte à une intervention dans ses affai- 
res intérieures. Et combien souvent n'a-t-on pas reproché aux 
Européens et aux Amérícains leur ton et leur attitude didactique et 
paternaliste! 




II est bien évident que Textrême sensibilité des Etats récem¬ 
ment arrivés à rindépendance est légitime et qu’elle s’explique 
assez naturellement par leur expérience encore récente de la coloni- 
sation et parla conscience aiguê qu'ils ont de leur faiblesse. II ne 
s'agit donc pas d’encourager ou de réveiller dans les pays avancés 
des tendances toujours latentes à s’adresser aux pays en voie de 
développement du haut d’une prétendue supériorité intellectuelle 
et de sa puissance. On retomberaít dans une erreur dénoncée à 
juste titre en prétendant restructurer les sociétés africaines ou 
asiatiques sur le modèle Occidental. C’est le lieu de citer ici la 
réflexion faite par Tíbor Mende: «The most efficacious way to 
abbreviate the revolutionary process which absorbs the ex-colonial 
world consists in not opposing the justified objectives.» Non, les 
garanties que les pays avancés peuvent et doivent même demander • 
sont du type de celles que le bon sens dicte à deux interlocuteurs 
de bonne foi. Ce qui leur importe en définitive c'est de pouvoir 
dísposer à rintérieur du' pays assisté des appuis et de la liberté 
d’action nécessaires pour mener à chef les travaux qu’on lui a 
demandé d’entreprendre. II n’y a donc rien là qui puisse heurter 
les susceptibílités nationales, dans la mesure oü les formes sont 
respectées. C’est une question de tact. La politique n’est peut-être 
un art pas aussi simple que la guerre, mais, comme la guerre, elle 
est «toute d’application». 

Quant aux garanties d’ordre politique que nous avons évo- 
quées, elles ne devraient pas paraítre déraisonnables. De quoi s’agit- 
il? Non pas, encore une fois, de se dresser contre la volonté du 
gouvernement que s’est donné un pays; non pas de s opposer aux 
modifications des structures sociales et des institutions politiques 
qui sont 1’aboutissement logique du déroulement du processos 
révolutionnaire en cours dans les pays en voie de développement. 
Mais simplement d’affirmer que l’exportation de la révolution est 
une intervention dans les affaires intérieures d’un autre pays 
et qu’elle constitue une menace pour la paix, Une vieille ex¬ 
périence historique démontre qu’il ne peut y avoir de ^rela- 
tions dites de bon voisinage si un des Etats sert de base des 
entreprises visant à détruire le régime établi dans 1 Etat vmsm. 

et soutenir. de l’extérieur des guerres de libération nationale. Et 
c'est cette contradiction-là qu'il s’agit non seulement de relever 
— ce qui est fait depuis longtemps- mais de dénoncer et de com- 
battre. 
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Moimaíres» -—et parmi eux certains de ceux ,qui ont accédé 
récemment à 1'indépendance—succomber à leur tour à la tenta- 
tion du nationalisme et de Timpérialísme. Ils peuvent légitimement 
souligner cette contradiction, invoqu-er la Charte des Nations Unies 
et celle des Droits de rHomme, et réagir contre des abus qui 
compromettent le redressement économique d'tin pays on d'une 
région, et rendent impossible la restauration d'un ordre inter- 
national. 

Nul ne met en question la légitimité ni la nécessité de 1 'aide 
aux pays en voie de développement, qu'elle soit fournie sous la 
forme d’assistance technique, d'investissement ou d’accroissement 
des échanges. A condition que cette aide ne soit pas placée sous 
1 'égide de la charité, ni conçue' sous Met de quelques tena- 
ces complexos de culpabilité, qu’elle s’insère dans le cadre 
d’une politique économique qui n’est qu'un aspect de la polití- 
que étrangère d’un Etat. Encore faut-il que ceux auxquels elle 
s’adresse ne considèrent pas que leur situation d'anciens exploi- 
tés leur donne un droit d’exploiter à leur tour et leurs anciens 
exploiteurs et des voisins plus faibles. Idappui que 1 ’Europe et les 
Etas-Unis peuvent apporter en tant que pays avancés ne doit pas 
servir à nourrir de nouvelles ambitions dictatoriales ni à favoriser 
de nouvelles entreprises impérialistes. II ne peut être que condi 
tioiínel et — comme le dit.fort bien Gerd Brand—* sélectif, en ce 
sens qu’il ne devrait être accordé que dans la mesure oíi certaines 
garanties d'efficacité semblent acquises, dans la mesure également 
oü le gouvernement auquel cet appui est destiné foumit par son 
comportement des preuves suffisantes de sa volonté de respecter 
le príncipe d'autodétermination pour les voisins aussi fermement 
qu’il en réclame 1’application en ce qui le concerne. 

Nous voilà au coeur d'un débat bien connu. Dès Vinstant 
qu’on parle de conditions et de garanties, on s J expose à la critique 
si souvent adressée aux Occidentaux de lier 1 'assistance qu'ils four- 
nissent à des exigences inacceptables par un Etat souverain. De 
même les références faites par le pays, ou par 1’institution qui four- 
nit 1'assistance, à la nécessité pour le pays récipiendaíre d’assurer un 
emploi rationnel des ressources mises à sa disposition sont souvent 
considérées comme un prétexte à une intervention dans ses affai- 
res intérieures. Et combien souvent n'a-t-on pas reproché aux 
Européens et aux Américains leur ton et leur altitude didactique et 
paternaliste 
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II est bien évident que 1 'extrême sensibilité des Etats récem¬ 
ment arrivés à rindépendance est légitime et qu’elle s'explique 
assez naturellement par leur expérience encore récente de la coloni- 
sation et par la conscience aiguê qu’ils ont de leur faiblesse. II ne 
s'agit donc pas d’encourager ou de réveiller dans les pays avancés 
des tendances toujours latentes à s’adresser aux pays en voie de 
développement du haut d'une prétendue supériorité intellectuelle 
et de sa puissance. On retomberait dans une erreur dénoncée à 
juste titre en prétendant restmcturer les sociétés africaines ou 
asiatiques sur le modèle Occidental. C'est le lieu de eiter ici la 
réflexion faite par Tibor Mende: «The most efficacious way to 
abbreviate the revolutionary process which absorbs the ex-colonial 
world consists in not opposing the justified objectives.» Non, les 
garanties que les pays avancés peuvent et doívent même demander • 
sont du type de celles que le bon sens dicte à deux interlocuteurs 
de bonne foi. Ce qui leur importe en définitive c’est de pouvoir 
disposer àTintérieur du' pays assisté des appuis et de la liberté 
d'actíon nécessaires pour mener à chef les travaux qu'on lui a 
demandé d'entreprendre. II n’y a donc rien là qui puisse heurter 
les susceptíbilités nationales, dans la mesure oú les formes sont- 
respectées. C’est une question de tact. La politique n'est peut-être 
un art pas aussi simple que la guerre, mais, comme la guerre, elle 
est «toute d’application». 

Quant aux garanties d’ordre politique que nous avons évo- 
quées, elles ne devraient pas paraitre déraisonnables. De quoi s’agit- 
il? Non pas, encore une fois, de se dresser contre la volonté du 
gouvernement que s'est donné un pays; non pas de s opposer aux 
xnodifications des structures sociales et des institutions politiques 
qui sont l'aboutissement logique du déroulement du processus 
révolutionnaire en cours dans les pays en voie de développement. 
Mais simplement d'affirmer que 1’exportation de la révolution est 
une intervention dans les affaires intérieures d'un autre pays 
et qu’elle constitue une menace pour la paix. Une vieille ex¬ 
périence historique démontre qu’il ne peut y avoir de rela- 
tions dites de bon voisinage si un des Etats sert de base à des 
entreprises visant à détruire le régime établi dans 1 Etat voisin. 
On ne peut invoquer à la fois le príncipe de la coexistence pacifique 
et soutenir de Textérieur des guerres de libération nationale. Et 
c'est cette contradiction-là qu'il s’agit non seulement de relever 
— ce qui est fait depuis longtemps— mais de dénoncer et de com- 
battre. 



Malgré les analyses très approfondies et très norabreuses qui 
ont été íaites à 1 ’Occident de la stratégie et de la tactique des bol- 
cbevistes de 1 'étroite inteipénétration de la politique soviétique et 
de 1 ’action de la Troisième Internationale, malgré 1 'expérience 
acquise au travers de la période dite de «guerre froide», malgré le 
dépouillement attentif des publications chinoises, les gouvernements 
des «natíons atiantiques» ont concentré essentiellement leur atten- 
tion et leurs ressources sur 1 'ensemble des questions relevant de la 
stratégie directe. Ils se sont éqnipés, et même suréquipés, pour la 
guerre qu'ils veulent à tout prix éviter. Aujourd’hui encore c’est 
la menace nucléaire, 1 'armement nncléaire et son contrôle, bref 
1 'ensemble des problèmes politiques que pose la détention ou la 
non-détention de l’arme nucléaire qui restent au centre despréoc- 
cupations des nations associées dans 1’0. T. A, N. C'est 1'opposi- 
tion américaine à 1 'armement nucléaire trançais qui est un des 
principaux facteurs de la tension dans les relations franco-amérí- 
caines. C'est contre cette même tendance des Etats-Unis à limiter 
le club atomique et à empêcher la dissémination des armes nú- 
cléaires que s’élèvent en Allemagne Konrad Adenauer et ceux qui 
avec lui déplorent Tabandon de la M. L. F. qui donnait à la 
République fédérale une possibilite, sans disposer elle-même dor¬ 
mes atomiques, d’exercer même indirecteraent une iníluencc sur 
leur emploi. 

Mais en matière de stratégie indirecte la pensée mílitaire 
occidentale est beaucoup moins avancée, alors même que les 
problèmes les plus brúlants, les. plus urgents auxquels les puissan- 
ces occidentales aient à faire face sont ceux. que pose la généralí- 
sation du recours à la guerre subversive. La guerre de guérilla 
a suscité sans doute un torrent d’études, en France, aux Etats- 
Unis plus particulièrement. II n'est pas un état-major qui ignore 
aujourd'hui Mao Tse Tung et Che Gevara, et qui n’aít dans ses 
dossiers des mémoires et des instructions sur la contre-guérilla 
et sur les divers modes de lutte contre la subversiOn. Mais il n'en 
reste pas moins que les Français ont dú abandonner 1'Indochine 
et 1'Algérie, et que certains gouvernements d’Amérique latine, tels 
ceux du Venezuela et du Pérou, ont peine à réduire le terrorisme, 
que les Etats-Unis eux-mêmes doivent constater qu'en dépit de leur 
formidable puissance, ils ne disposent pas de moyens adaptés au 
type d'actions politico-militaires que mène le Vietcong. 

On affirme —et c'est 1 'explication le plus généralement 
acceptée en Occident même - que ces échecs sont düs à 1'inca- 
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pacité des gouvernements et des états-majors occidentaux de 
reconnaítre Texistence de conditions objectives d'une poussée 
révolutionnaire générale. La misère, le sous-développement, les 
contradictions sociales sont autant de facteurs de révoltes qui 
existent indépendamment de 1 'action exereée par le communisme. 
Personne n'oserait contester la part de vérité que conüennent ces 
constatations. Mais ces explications restent insuffisantes. Pour que 
la révolte née de la misère débouche sur 1 'action révolutionnaire 
consciente et organisée, il faut — comme les historiens le savent 
bxen— une préparation intellectuelle et politique. II faut aussi 
encadrement, celui précisément que donne non pas forcément un 
parti d'obédience communiste, mais des organisations révoMom 
naires qui ont élaboré une stratégie et une tactique de Faction 
subversive. 

D'autre part, les raisons du succès des mouvements révolu- 
tionnaires ne doivent pas être recherchées uniquement dans les 
avantages que le terrorisme ou la guérilla de petite ou de grande 
dimension peuvent retirer d'un terrain ou d’un milieu favorable. 
II faut tenir compte également du fait que ces actions isolées sont 
insérées dans un contexte politique qui dépasse le cadre natíonal. 
Les manceuvres strictement mílitaires sont complétées, prolongées 
et renforcées dans leurs effets par des.opératíons politiques. Elles 
sont coiffées par une manceuvre générale de Tinformation qui vise 
à orienter 1 ’opinion à Tintérieur d'un pays donné et, sur le plan 
mondial, à créer un climat favorable à celui qui agit sur le terrain, 
à faire de 1 'agresseur une victime. Le serviteur de la révolution 
devient un héros, son adversaire un inconscient, un exploiteur, un 
criminei. 

La guerre du Vietnam foumit un exemple probant de ce que 
nous avançons. On a reproché au Président Diem — qui a pris le 
pouvoir au Vietnam du Sud en 1954 dans les conditions que 1 on 
sait— ses tendahces dictatoriales, la manière impitoyable avec 
laquelle il a mené la lutte, soutenue pourtant de 1 ’extérieur, contre 
les sectes. Les Français, qui avaient dú traiter avec Ho Chi Min, 
ne pouvaient pas accepter qu'on leur tint tête dans le Sud. Et 
Diu Diem, qui était un patriote dont on ne pouvait suspecter 
ailleurs 1 'intégrité personnelle mais qui avait le 
contraint par les circonstances —• et en partieulíer par 
communiste — de gouverner de manière autoritaíre, est devenu 
cíble de toutes les attaques. On a relevé impitoyablement les fantes 
de son gouvemement, ses abus, ses méthodes antidémocratiques. 




On a dénoncé des injustices réelles, des contradictions. sociales 
patentes, une intolérance évidente à l'égard de ses adversaires poli- 
tiques. Òn en a fait Thomme des Américains, le suppôt de la 

réaction. ... 

Au Nord, cependant, Ho Chi Min instaurait un regime sócia- 
liste, fondé sur la dictature du prolétariat et qui ne pouvait par 
conséquent être taxé de «démocratique» par des non communístes. 
Lopposition n'y était pas tolérée, la vie y était dure, les progrès 
économiques plus lents qu'au Sud. Pourtant 1’attention générale 
n’était pas concentrée sur le Nord oü l'on ne pénétrait que diffici- 
lement et d’oü les renseignements ne filtraient qu’avec peine, mais 
bien sur le Sud plus largement ouvert à 1'information. Plus encore, 
ce qui était toléré au Nord, parce qu'il s^agissait d’un régíme de 
type communiste, était intolérable au Sud qui ne. se réclamait pas 
du marxisme-léninisme. Placé en permanence sous le feu des 
projecteurs, acculé par les pressions extérieures — dont Haction 
combinée aggravait les contradictions internes — à une politique 
défensive et répressive, le régime Diem est devenu inacceptable à 
ses alliés mêmes. II s'est effondré. 

Et les Américains ont dú combler le vide ainsi créé, fabriquer 
et maintenir au pouvoir des gouvernements sans assises politiques, 
élargir progressivement leur participation militaire jusqu’à prendre 
en main la conduite des opérations. Mais malgré leurs efforts pour 
convaincre 1 ’opinion que leur présence au Sud et les bombarde- 
ments systématiques du Nord n’étaient qu'une réplique à une 
intervention étrangère dans les afíaires du Vietnam du Sud, ils 
apparaissent devant 1'opinion mondiale comme des agresseurs. Nul 
doute que dans cette guerre qui se déroule sur trois niveaux 
—conflit interne, politique et social, au Sud-Vienam; conflit na- 
tional vietnamien; conflit international — celui qui utilise les 
moyens de la guerre classique est en état dtinfériorité morale et donc 
politique devant un adversaire dont 1'engagement est couvert par 
le mythe de la guerre de libération nationale. La stratégie directe 
ne fournit pas — du fait aussi qu'elle contient une menace d’esca- 
lade vers la guerre nucléaire— une réponse valable à la stratégie 
indirecte. 

Les Américains ont été manoeuvrés à la fois sur le plan interne, 
au Vietnam du Sud, et sur le plan international. Devant cette 
manoeuvre qui est essentiellement politique, leur puissance militaire 
est en définitive d’un rendement insuffisant. Car une victoire des 
armes ne débouche pas sur une solution politique satisfaisante, 


C’est donc 1 ’opinion publique qu'il faut tout d’abord con¬ 
vaincre de la valeur et de la justesse de la cause qu’on défend. 
D'oú la nécessité d'une information plus nourrie, mieux conduite, 
visant à éclairer aussi bien les contradictions et les faiblesses de 
1’adversaire qne les siennes propres, afin de permettre une com- 
paraison de la valeur des systèraes en présence et de leur effíca- 
cité relative. A une propagande puissante et organisée de manière 
à pénétrer tous les secteurs de Topinion et très particulièrement les 
milieux intellectuels, il faudrait répondre par la présentation objec- 
tíve des faits et des problèmes qui se posent aux uns et aux autres. 
A 1’apologie cTtin socialisme qui n'a souvent plus rien de commun 
avec les aspirations qu’il incamaít et qui sert à lègitimer les 
ambítions personnelles et des entreprises destructives, à 1’éloge 
permanent et verbal de la «révolutíon», il faudrait opposer les 
résultats obtenus dans un certain nombre de pays —et non pas 
seulement en Europe — par des politiques plus modestement 
«réformistes», ne serait-ce que pour comparer les méthodes et les 
prix également payés par les uns et par les autres. 

Le courant est sans doute difficile à remonter dans le climat 
explosif du monde. De plus, le discrédit qui frappe le colonialisme 
européen, la liaison fermement établie dans les esprits non seulement 
des masses mais des élites intellectuelles du Tiers Monde, et même 
de rOccident, entre impérialisme et capitalisme, 1'auréole qui coiffe 
la formule de «libération nationale» sqnt autant d'obstacles à des 
études objectives des relations ínternationales contemporaines. 
N'est-il pas frappant qu'un rapport présenté au XIF Congrès 
International des Sciences Historiques sur La participation des 
classes populaim (masses et cadres) aux mouvements nationaux 
tfindépendance en Orient et en Occident f) s’achève sur cette 
remarque: «Le grand fait nouveau du XX o siècle, c’est la substi- 
tution aux libérations nationales de 1'Occident, obtenues parfois 
du dchors dans la conservation sociale, des libérations nationa¬ 
les du Tiers Monde, obtenus du dedans dans les libérations 
sociales» ? A qui a entendu parler non seulement de la Révolution 
française de 1789 et de son influence sur le XIX 8 siècle, mais aussi 


(í) Comitó International des Sciences Historiques, XII 6 Congrès, Vienne, 
20 aoút-5 septembre 1965, Rapports III Commissions. pp. 111-128. Viene, 1965. 






de la révolution bolchévique de 1917 et de la Troisième Interna¬ 
tionale, ce racconrci paraít sans doute suiprenant. Neskl pas 
évident que Texportation de la révolution a été orgamsee de 
manière beaucoup plus systématique au XX" siècle qu au siecle 
précédent? 

★ 

Or, à cette exportation de la révolution, les Etats-Unis ne 
peuvent, pas plus que Mettemich au XIX o siècle, s’opposer par la 
force des armes. UEurope non plus. La guerre politique doit être 
menée avec des idées-forces et des moyens economiques. La stra- 
tégie indirecte appelle, pour reprendre une formule de Dean 
Acheson, une diplomatie totale. 

Une des idées-forces est tout simplement ce qrion appelle 
communément la paix. Le monde entier vit dans 1' angoisse d une 
catastrophe atomique. Ce qu’on redoute en particulier ce n est 
plus tant que les deux grandes puissances nucléaires se laissent 
entraíner dans un combat sihgulier-que signifierait leur propre 
destruction. Le danger le plus grave vient bien plutôt d’une 
dissémination ou d'une prolifération des armes atomiques. Com- 
ment la conjurer? Les travaux de la Conférence du désarmement 
ne laissent guère espérer de Solutions prochaínes et il est devenu 
de plus en plus évident qu’un nombre croissant de pays qui dispo- 
sent à la fois des connaissances techníques, des ressources et de 
1 ’équipement nécessaire, et qui sont devenus de ce fait producteurs 
d'énergie nucléaire, considèrent sérieusement la possibilité d accé- 
der au rang de puissance nucléaire. Or, plutôt que de s’obstiner 
dans un débat stérile sur la limitation ou la réduction mêmes des 
armements nucléaires — débat qui se heurte à 1 'obstacle politique 
du contrôle et qui, de plus, ne peut aboutir du fait de 1 ’absence 
de la France et de la Ghine — ne vaudrait-il pas mieux pousser à 
nouveau les projets d'établissement de zones dénucléarisées? Et, 
du moment que les obstacles à la réalisation de ce projet en Europe 
sont encore trop considérables, n'y aurait-il pas lieu de commencer 
par chercher à appliquer des Solutions de ce type en Amérique 
latine, en Afrique et dans le Moyen-Orient? II semble qu’on irait 
ainsi au-devant des voeux exprimes par un grand nombre de pâys 
du Tiers Monde et qu’en apaisant quelque peu une angoisse pro- 
fonde, on atténuerait également le risque de la dissémination. 
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Ne pourrait-on pas, de même, entreprendre, sous les auspices 
de 1'0. N, U., éventuellement, un nouvel examen du complexe de 
problèmes posés par ce qu’on appelle «rintervention» et la onon 
intcrvention» ? Sans se faire trop d’illusions sans doute, car chacun 
se rappelle les débats anciens sur la définition de U «agression». 
Mais peut-être qu'une pareille entreprise permettrait une confron- 
tation utile des accusations lancées à la fois contre 1 ’exportation de 
la révolution et 1 'exportation de la contre-révolution. II ri est pas 
exclu d' ailleurs qriapparaissent, au sein même du Tiers Monde, des 
dífférences d'appréciation et des divergences de vues qui contribue- 
raient à la révision de certains jugements et àTébranlement de cer- 
taíns mythes. 

Une autre des idées-forces de notre temps et celle du «droit 
au développement». Les pays occidentaux prétendront sans doute 
qu’ils ont déjà fourni un effort considérable. Ils peuvent même 
avancer des statistiques comparatives prouvant que leur contribu- 
tíon a été jusqriici plus importante que celle du groupement 
d'Etats appartenant au système socialíste. Mais il rien reste pas 
moins que riest contre eux essentiellement que se tourne le revendi- 
catíon des nations prolétaires et que c’est eux que vise la formule 
lancée eomme un reproche et un défi: «Trade not Aid», Ils ont 
cherché jusqriici à éluder la question qui leur étáit posée. Ne 
serait-il pas préférable de Taborder de front et de prendre 1 U. N. 
C. T, A. D. au sérieux? 

Cette organisation peut apparaítre eomme une machine de 
guerre ■ contre 1'Occident, Elle offre néanmoins simultanémeht 
1 ’oecasion d’un dialogue, difficile, tumultueux, confus sans doute, 
mais absolument nécessaire. Elle présente même, si. paradoxal que 
cela puisse paraitre, un intérêt capital pour les Occidentaux par le 
fait que 1 'autre partie a le sentíment de s’y trouver sur pied d'éga- 
líté avec eux. Aussi longtemps que les pays avancés dispensent 
1'assistance technique ou des fonds, les Etats bénéficiaires, qui sont 
leurs obligés, se sentent en état dhnfériorité et restent sur la défen- 
sive. DèsTinstant qu’on discute d'échanges commerciaux les deux 
parties en présence deviennent plus ou moins des partenaires. Les 
forces peuvent être inégales, et elles le resteront longtemps, mais 
Tesprit dans lequel un contrat est conclu est marqué par la satis- 
faction du plus faible riavoir été Considéré eomme un ínterlo- 
cuteur valable. 

En fait, la créatíon de l’U. N. C. T, A. D. pourrait repr&enter 
Bn tournant dans la confrontation entre 1’Occident et le Tiers Monde 













en offrant aux Eiats européens et aux Etats-Unis la possibilité cie 
se dégager de leur position fausse de «protecteur-exploíteur» pour 
afflrmer purement et simplement leur solidarité. 

Que cela implique des sacrifices plus considérables que ceux 
qui ont été déjà consentis et même des concessions diíficiles parcc 
q U 'il s ’agira non pas tant de donner que de modifier des habi- 
todes-et des attitudes, nul n’en doute. Les différences des mveaux 
de vie, des moyens, des conditions économiques entre pays en voie 
de développement et pays avancés sont telles qu’une action visant 
à modifier lá nature et la structure des échanges commerciaux 
peut paraítre vouée d’avance à 1’échec. Cela d’autant plus que les 
débats se sont engagés dans un climat passionnel, que les problèmes 
coricrets sont marques par des références à des idéologies mal 
définies et prétendument contradictoires, que des exigences exces¬ 
sivos, parce qu’elles dépassent les moyens disponibles, sont formu- 
lées sur un ton comminatoire. 

Néanmoins 1’entreprise a été lancée avec une conviction et une 
vigueur telles que les gouvernements des pays dits avancés ont ete 
placés dans 1 ' obligation d’ accepter la lutte sur le terrain même 
oü leurs interlocuteurs du Tiers Monde 1’avaient engagée. II leur 
est d’autant plus difficile de se dérober que, malgré les efforts 
importants accomplis au cours de ces dernières années, le fossé 
entre pays avancés et pays en voie de développement tend à s'élar- 
gir et que les initiatives prises pour limiter la croissance de 
population ne produiront d'effets —si elles aboutissent— que 
dans la durée, ,A 1 ’aggravation de la pression sur 1 'Occident qui en 
résultera, correspondra une argumentation de la tension révolu- 
tionnaire dont la Chine sans doute tentera de tirer profit. 

Le gouvernement de la République populaire de Chine ne fait 
nul mystère de son intention d'appliquer à 1 ’échelle mondiale la stra- 
tégie qui lui a permis de conquérir le pouvoir en Chine même par 
Tencerclement progressif des grands centres urbains, encerclement 
conçu et conduit par un parti révolutionnaire qui s'appuie sur les 
masses paysannes. C'est ce qu’affirmait, pour ne citer qu’un exem¬ 
ple, le maréchal Lin Piao, ministre de la défense nationale, dans un 
article publié à 1 ’occasion du 200 írac anniversaire de la victoire sur 
le Japon: «Take the entire globe: if North America and Western 
Europe can be called the cities of world, then Asia, África and 
Latin America constitute the ‘rural areas of world’. Since world 
war II, the proletarian revolutionary movement has for various 
reasons been temporarily held back in North America and 


j Western European capitalist countries, while the people’s revolu- 
I tionary movement in Asia, África and Latin America has been 

I growing vigorously. In a sense the contemporary world revolution 

I: also presents a picture of encirclement of cities by rural areas». 

1 I)’oü sa conclusion: «In the final analysis, the whole cause of 

I world revolution hinges on the revolutionary struggles of the Asian, 

I African and Latin American people who make up the overwhelm- 

í ing majority of the world’s population. Socialist countries should 

* rcgard it as their intemationalist duty to support the people's 

| revolutionary struggles in Asia, África and Latin America.» ( a ) 

L’évolution du Tiers Monde place les pays occidentaux 
] d’Europe et d’Amérique du Nord, nous semble-t-il, devant une 
t optíon fondamentale. 

I II» peuvent considérer qu’ils ont plus de chances de s’en sortir 

avantageusement en dissociant leur cas de celui de leurs partenai- 
f res atlantiques et en traitant individuellement avec leurs interlo¬ 
cuteurs du Tiers Monde. Les relations passées et présentes, une 
certaino intimité que les conflits coloniaux ont, tout autant que les 
| échanges économiques et les rapports culturels, contribué à etablir 

I et qui se manifeste parfois dans une communauté de méthode, une 

I manière identique d’aborder les problèmes et de les poser, pour- 

raíent les inciter à poursuivre d’un continent à 1 ’autre ces dialogues 
^ à 1’intérieur de mondes parlant français, anglais ou espagnol. Le 

I Commonwealth se survit, mais il vit. Entre la.France et ses 

í anciennes colonies, entre la Belgique et le Congo-Leo., des liens 

| persístent, des fils rompus sont renoués, les échanges s accroissent. 

Cctte tendance à consolider à nouveau ses positions dans des 
i régions qui furent autrefois des chasses gardees n exclut pas 

Mlcurs qu’on regarde ailleurs, qu’on élargisse le cercle des rela- 
tions et par là son influence et ses échanges économiques. Tel 
pourrait paraítre le choix opéré par la Y m République. Et certai- 
nes déclarations de Harold Wilson ont révélé que le leader travail- 
liste n’était pas insensiblc à cet exemple. On connaít enfin les efforts 
que multiplie le gouvernement des Etats-Unis pour maintenir, à 
travers 1'organisation des Etats américains et des actions parti- 
:• culières, commc 1 'Alliance pour le Progrès, les liens noués depois 
150 ans avec les Etats de l'Amériquc latine. 


(*) D’après la citation faite dans le New York Times , 3 septembre 1965. 
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Mais on pourrait envisager aussi que devant la montée des 
revendications du Tíers Monde et devant Tampleur des problèmes 
à résoudre, les Européens et les Américains du Nord prennent 
conscience d'une solidarité de destin et qu íls reconnaissent que 
seule la mise en commun de leurs ressources et 1 étroite coordina- 
tion de leur action leur donnera quelque chance de faire face a la 
montée des périls. A vrai dire cette solidarité existe. Elle s exprime 
non pas taíxt sur le plan militaire que dans les efforts entrepris pour 
coordonner 1’aide bilatérale avec uns aide multilatérale. 

Mais elle reste trop superficielle pour permettre 1 ’élaboration 
d’une politique extérieure de l'Occident et se traduire en action 
avec ía vigueur et 1 ’élan indispensable au succes. La tension qui 
s’est marquée entre les Etats-Unis et 1 'Europe - entre les Etats- 
XJnis et la V èmc République — est de ce fait non pas seulement 
regrettable mais dangereuse. Aussi serait-il temps que les deux 
gouvernements sortent de 1’ impasse dans laquelle leur differend 
atomique les a enfermés. Différent qui d’ailleurs a une valeur 
avant tout symbolique parce qu’il cristallise la tension que suscite 
la conduite de l’alliance atlantique et la contradiction qui est résul- 
tée de la recherche par les Américains d’une intégration politique 
qu’ils refusaient simultanément sur le plan militaire, en se réser- 
vant et la conduite des opérations et surtout la décision d’emploi 
de 1’arme atomique. 

Vieux débat sans doute, mais dont il faudrait sortir parce qu’il 
commande les décisions dans tous les autres domaines, qu'il 
s’agisse du Kennedy Round, des questions militaires ou de la 
politique étrangère de TO. T. A. N. Vieux débat dont on ne sor¬ 
tira probablement qu’en procédant à un nouvel examen des for¬ 
mules trop rigides proposées jusqu'ici pour adapter les structures 
économiques et sociales de l'Occident et ses institutions politiques 
à un monde en transformation rapide. 

Septembre 1965. 


JAÇQÜES FREYMOND 


FUNDAMENTOS DE UMA POLÍTICA 
DE SUBVERSÃO AFRICANA 


(Continuação) 

PARTE III 

A CHINA EM AFRICA 


CAPITULO VII 

A ÁFRICA EM BUSCA DE UM RUMO 

O continente negro encontra-se em transformação. Do Cabo 
ao Cairo e de Dar-es-Salam a Dacar pressente-se um rumor surdo 
e potente que vem do sangue e dos nervos. Vem também do 
pasmo e da incerteza de todo um povo que foi, repenünamente, 
abandonado ao seu destino. Assim, os Africanos não tem conse¬ 
guido encontrar um justo ponto de equilíbrio entre a sua tradiçao 
e 0 mundo dividido a que agora pertencem. Incompletamente 
evoluídos, sentem a intolerância deste stalus e, por ai, 0 desejo 
de afastar 0 passado colonial e de tentar 0 futuro com experiências 
que, na maioria, aquilatam pela sua forma atraente, sem deter¬ 
minarem de antemão 0 perigo que representam. Zelam as ínstitm- 
ções tradicionais e, ao mesmo tempo, pretendem adaptar-tiie^s 
novos conceitos. Buscam a unidade supra-estatal sem acharem, 
e talvez por isso, a coesão interna, 



A África, longamente colonizada pelo Ocidente, criou com¬ 
plexos psicológicos, recalcamentos e odios e quantas vezes, di-lo 
a história, com razão —, e daí o seu «protesto viril» actual, que, 
porém, como nação particular, não temos de aceitar, porque 
nunca fomos executores dc políticas desumanas nem fomentadores 
de rancores raciais, Neste aspecto, o erro africano consiste em 
generalizar e em permitir que o sentimento se sobreponha à razão, 
A nós, os Europeus, falta-nos a modéstia do reconhecimento dos 
erros cometidos; aos Africanos falta o juízo frio e a análise 
imparcial da conjuntura histórica do seu passado, do nosso, do 
que foi comum a ambos, e mais, do presente igualmente comum. 
Só assim se compreende e se rejeita o desafio africano, como o 
quer entender e justificar um ministro da Igreja Metodista Inglesa 
natural da Rodésia do Sul, segundo uma forma muito divulgada 
de pensamento em África. Relatando a resposta de um nativo 
a um colono inglês, aceita como tese sua: «Porque terá o meu 
povo, forçosamente, dc vos demonstrar que se pode governar 
bem a si mesmo? Quem sois vós, para que tenhamos de vos 
demonstrar que nos podemos governar a nós mesmos? Quem vos 
deu o direito de pretender que 200 milhões de pessoas demons¬ 
trem que podem governar-se bem a si mesmas? Não temos que 
0 demonstrar. Isso nada vos importa.» ( !a ) 

Isto, que pretende ser Uma afirmação de personalidade, 
resulta em sentimento antiocidental, porque só 0. Oeste esteve 
envolvido na problemática colonial africana. Deste facto valem-se 
os Russos, que procuram, ao mesmo tempo, fazer esquecer as 
verdadeiras situações coloniais (“) que impõem a Estados como 
a Estónia, a Lituânia e a Letónia, além dos do Leste, que já 
referimos. Utilizam com frequência os termos «colonialismo» e 
«imperialismo» com vista a não deixar adormecer os velhos trau¬ 
matismos e a ganhar a posição de supremacia que ambicionam, 
Por seu lado, os Chineses usam os mesmos argumentos e estão 


(®) Sitholc, Ndabaningi El Reto de Ajrica. México. Fondo de Cultura 
Económica. 1961, 228 pp. (pp. 205-206). 

(“) Kolarz, Walter —Communim & Colonialisin. Londres, MacMillan. 
1964. XVI +147 pp. Reputamos esta obra de muito interesse para quem se 
proponha estudar 0 colonialismo soviético em todas as suas formas, 



viciados nas mesmas fórmulas. Simplesmente, introduzem um 
novo factor, a raça, que também vímos ser capaz de se integrar 
e aumentar 0 poder emotivo das teses africanas contra 0 Ocidente, 
e, agora, também contra a União Soviética. 

Por tudo isto, perguntamos se a nova África estará em vias 
de comunização ou que processo encontrará, ela mesma, para 
combater as doutrinas do Leste; se ela terá história, estrutura 
social e potencial económico suficientes para 0 estabelecimento e 
consolidação de governos democráticos; quais serão as razões 
que a levam a uma conduta peculiar no plano das relações inter¬ 
nacionais, votando a maioria das vezes a favor do Leste e algu¬ 
mas outras a favor do Ocidente? 

' Neste trabalho dispensamo-nos de desenvolver estes assuntos, 
extremamente importantes para 0 enquadramento que pretende¬ 
mos, mas já tão estudados em Portugal que a nossa contribuição 
seria bem pequena e com prejuízo da análise de outros aspectos 
muito menos divulgados e igualmente primordiais, Claro que não 
podemos compreender os fenómenos africanos sem lhes conhecer- 
mos as infra-estruturas, e 0 que aqui queremos dizer é que 
damos estas como estudadas. Mas temos necessariamente de lhes 
dedicar alguma atenção, pelas imposições metodológicas que apon¬ 
tamos. 


L História e nacionalidade 

A pesquisa histórica em África serviria de base aos nacio¬ 
nalismos invocados por aqueles povos. É compreensível que não 
possa haver nação sem ancestralídadc. Ora essa pesquisa apre¬ 
senta-se particularmente difícil para os povos ao sul. do Sáara, que 
não conheciam a escrita e, assim, têm de se fundamentar na 
arqueologia, na tradição oral e em alguns estudos que os Europeus 
realizaram, mas que se mostram insuficientes para as necessidades 
políticas dos novos Estados, Na falta de elementos concretos, os 
novos dirigentes africanos identificam os seus Estados com os 
supostos c antigos reinos, como tem sucedido no Ghana, na Nigé¬ 
ria, no Malí e no Malawi. Realizam imensos esforços para criar 
uma «história nacional», ideologias e tradições politicamente 
relevantes e competitivas com os modelos estrangeiros ocidentais. 
O Egipto, por exemplo, que pretende a liderança africana, pro¬ 
clama que 0 vale do Nilo foi 0 berço de todas as civilizações 
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negras e a origem de todos os povos de Àfnca (“) ■ As figuras de 
X nativos que as crónicas europeias afirmavam representarem 
f tirania o fanatismo e a opressão foram reabilitadas e aparecem 
agora como heróis nacionais em luta conta o dommio estrangeiro, 
o que dá à actualidade um ar de retomo a louvável tadiçao. 

5 A criação histórica apresenta assim, em África, um matiz 
ar tificial e romântico que não a abona no exterior, mas cria um 
clima interno indispensável à coesão dos pequenos grupos tnbais. 
Aliás, esses mitos artificiais podem também servir interesses con¬ 
trários àqueles que originàriamente se tem em vista. Para Obafemi 
Awolowo, antigo primeiro-ministro da região oeste da Nigéria, a 
história serviu para defender o tribalismo e o tipo de Estado fede- 
ral como se pode ver na sua obra Path to Nigerian freedom, onde 
escreveu que «a Nigéria não é uma nação. É uma simples expres¬ 
são geográfica. Não há Nigerianos» R. Outro nigeriano igual- 
mente eminente, o Dr. Namdi Azikiwé, defende teses opostas, isto 
é, unitárias e centralistas, também baseadas nas mesmas cons¬ 
truções históricas. Dizia ele: «Ensinai o africano que renasce a ser 
um homem. Dizei-lhe que foi ele quem trouxe a maior contribui¬ 
ção à história do homem. Fazei dele um homem culto, para que 
saiba apreciar no seu justo valor que a fabricação do ferro foi 
descoberta pelos Africanos, que a concepção de Deus foi, na sua 
origem, africana, que os Africanos reinaram no mundo de 765 a 
713 antes de Jesus Cristo, que, enquanto a Europa estava entor¬ 
pecida na Idade Média, uma grande civilização florescia nas 
margens do Níger, desde as minas de sal de Therghazza^ em 
Marrocos, até ao lago Chade..., contai-lhe 0 esplendor da Etiópia, 
do Ghana, de Melle, de Mellestina, do Sonrhai... Deixai-o inspi¬ 
rar-se, e ao resto do mundo, com 0 pensamento de que, enquanto 
Oxford e Cambridge estavam ainda a balbuciar, a Universidade 
de Sankoré, em Tombuctu, recebia 'eruditos e homens de todo 0 
mundo árabe’, como disse Sir Percy.» R 

Mas, a mesma história serve ainda para outras oposições 
teóricas no campo político. Fily Dabo Sissoko, por exemplo, 


(223) Hodgkiu, Thomas —Nationalism in Colonial África.—New York. 
University Press. 1957. 216 pp. (p. 173), 

(ai) Wauthier, Claude — UAfHqüe des Africam—Inventam âe la né- 
grilude. Paris. Éditions du Seuü. 1964. 315 pp. (p. 131) ■ 
p) lám — Ibid., p. 107. 
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sudanês e antigo deputado francês, defende 0 princípio aristocrá¬ 
tico, enquanto 0 Dr. Azikiwé, já nomeado, opta por uma tradição 
que diz ser democrática. Diz 0 primeiro de El Hadj Ornar, que 
também conhecemos da história da colonização: «Foi, como 
Aníbal, um gigante da espécie humana. Como Aníbal, possuía no 
mais alto grau uma vontade de ferro inquebrantàvelmente votada 
a um fim definido: a propagação de uma doutrina religiosa e 
a constituição de um Estado que respondesse a esta necessi¬ 
dade.» R. Critica impiedosamente 0 negro evoluído vulgar, que 
afirma possuído dos maiores vícios, e termina por dizer: «Assim 
sc processa a sua vida. Bom tratamento, boa cama, numa 
fatuidade que se encontra nos antípodas da cultura.» R Diz, 
por seu lado, Azikiwé: «O paternalismo intelectual pende para a 
efeminação dos Africanos c para retirar a estes toda a vontade. 
Estou consciente das armadilhas, falsidades e incongruências do 
comunismo. Mas a sociedade africana é, na sua essência, socia¬ 
lista.» R ti ainda 0 mesmo autor que se mostra advogado da 
democracia parlamentar: «Não devemos vacilar quanto a fazer 
passar a nossa administração governamental pelo cadinho da 
opinião pública organizada. Devemos ser tolerantes e sofrer a 
investigação minuciosa dos nossos actos oficiais, desprezando 0 
mal que daí possa advir. Não tolerar a existência de um partido 
de oposição pode ser desastroso para a existência de uma demo¬ 
cracia. É a forma mais cómoda de cair na ditadura; ora, devemos 
evitar a autocracia sob todas as formas.» R 

Para uns, a história serve para defender a revolução, enquanto 
outros pretendem que ela indica a via tradicionalista, em teses 
opostas, como, por exemplo, a do senegalês Gabriel d’Arboussier 
e a do etnólogo ghanês J. B. Danquah. De qualquer forma, para 
uns e outros indistintamente, 0 que conta é 0 primado da política, 
Como se diz no pedestal da estátua de Nkrumah, «Fundador da 
Nação», que se encontra na capital do Ghana, «olhai primeiro 0 
reino político e todas as outras coisas virão por acréscimo» R. 


p) Wauthier, Claude -Op, cit„ p, 101, 

(®) Hem— Ibil, p. 176 , , 

p) Idem — Ibil, p. 248. y 

P) Idem— Ibid„ p, 264. 

p) Spíro, Herbert J.-Potitícs in África. Prentice-Hall. 1962, VIII + 
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Por isso a história deveria servir, antes e acima de tudo, a política. 
Como diz Abdoulaye Wade, «nós sabemos que a história de um 
país, que podemos construir de várias formas, pode ter conse¬ 
quências decisivhs para o seu futuro». ( í81 ) Por outro lado, afirma 
Cheikh Anta Diop: «O Negro deve ser capaz de retomar a conti¬ 
nuidade do seu passado histórico nacional, de tirar dele o benefício 
moral necessário para reconquistar o seu lugar no mundo civi¬ 
lizado., (“) A obra deste autor senegalês- Nações Negras e 
Cultura - tornou-se uma Bíblia em todos os meios nacionalistas 
de África; outra, que seguiu o mesmo rumo, foi a do ghanês 
Charles de Graft-Johnson; African Glory — The siory of vanished 
negro civilizatms. 

Tais doutrinas têm conduzido a práticas que, sob o seu as¬ 
pecto pretensamente superficial,.mostram o teor e o sentido que 
se pretende imprimir à evolução africana. Estão neste caso o 
abandono dos trajos ocidentais nas cerimónias oficiais, o retorno 
ao uso dos nomes tribais, a procura de uma forma «autêntica¬ 
mente» africana nos sectores da música, da dança, das artes 
plásticas, do teatro. Indaga-se afanosamente em bibliotecas, mu¬ 
seus, arquivos e registos, rio gabinete e no campo,,com vista a 
documentar e comprovar, tanto quanto possível, preconcebidos 
juízos de valor. Assiste-se a um «Renascimento» encomendado 
pelos políticos e só com a finalidade de servir os seus interesses 
imediatos. Ora, entre a época actual, em que o Ocidente é siste¬ 
maticamente rejeitado, e o futuro indefinido que se alicerçaria 
nos novos valores que agora se procuram, medeia a dúvida 
quanto ao sistema político mais aconselhável para o bem-estar dos 
povos, E, como a recusa ao Ocidente é, no presente, um «ponto 
de honra», parece lógico concluir-se que o Leste se aproveitará, 
pelo menos, das lacunas que os Africanos não conseguem preen¬ 
cher, a não ser que estes optem pelo regresso ao tribalismo como 
fórmula de vida política. Mas como nestes esquemas é muito 
difícil o exercício do poder de soberania, só lhes resta lutar pela 
execução dos seus projectos nacionais, já que, como vimos, o 
Ocidente errou ao considerar que nacionalidade e autodetermi¬ 
nação se confundiam. 



( m ) Wauthier, Claude. — Op, cit„ p. 81. 
(®) làem—Ibid,, mesma página. 





2, Pan-africanismo e comunismo 


As ideologias e doutrinas para a unidade de toda a África 
não são recentes. Também não é novo o confronto que se tem 
feito entre elas e o comunismo. Porém, o que agora se impõe é a 
análise e o cotejo destas duas concepções como formas de mani¬ 
festação de vida política ocorrente em África, tal como se têm 
verificado nos últimos cinco anos. 

O pan-africanismo nunca foi, e não é, um movimento político 
estruturado: socorre-se de ideias e emoções para procurar dar 
viabilidade à unificação. A Organização da Unidade Africana 
( 0 . U. A.) serve de certo modo a unidade funcional, mas a 
unidade política imediata -~os Estados Unidos de África— apa¬ 
recem ainda como uma meta longínqua, apesar dos esforços 
de alguns chefes, de entre os quais o Dr. Nkrumah é o mais 
ousado. 

Para os comunistas, a questão da unidade africana põe-se de 
modos diversos: os comunistas ingleses encorajam-na; os sovié¬ 
ticos usam de cautela, a fim de não prejudicarem as suas relações 
com os novos Estados; os chineses ajudam e suportam tudo 
quanto prejudique a precária estabilidade dos países ou movi¬ 
mentos que considerem reaccionários. _ _ 

Dados os fins que temos em vista, dividiremos a história do 
pan-africanismo em três partes: 


1. Nascimento da ideia e lutas internas motivadas pelas 
atitudes opostas de Garvey e de Du Bois; 

2 . 0 período chamado de «síntese» e que vai desde 1930. 
ano em que Padmore se afastou do Comintern, até 

' 1958, englobando 0 apogeu desta acção, que se tra¬ 
duziu pela Conferência Pan-Africana de Manchéster, 
em 1945; 

3. 0 período a que chamamos «africano» e que .se 
iniciou em Acra, em 1958, com a primeira Conferen¬ 
cia dos Estados Africanos Independentes, que Nkru¬ 
mah convocou, até à actualidade, compreendendo a 
sua mais acentuada expressão/que foi a I Conferência 
dos Chefes de Estado em África, reunida em Addis 
Abeba em Maio de 






0 que foi o movimento durante as duas primeiras fases, 
podemos vê-lo em inúmeros trabalhos de investigação ( m ), e, por 
isso, dispensamo-nos de o historiar. Apenas referiremos, os seus 
pontos de relação com o comunismo, que têm sido considerados 
secundários pela maioria dos autores, mas que são essenciais para 
a compreensão da evolução actual, 

Os comunistas interessaram-se desde o início pelas disputas 
entre Garvey e Du Bois. As ideologias que então se proclamavam 
serviam os seus interesses, porque criavam na América um clima 
de conflito entre as raças, que era remetido para o plano de luta 
de classes. Porém, durante o segundo período, a influência de 
George Padmore conferiu-lhe outras características, e os comu¬ 
nistas passaram a considerar o pan-africanismo. como um «movi¬ 
mento reaccionário burguês# e, portanto, hostil. 

Garvey, Du Bois e Padmore entendiam o comunismo de forma 
diferente. O primeiro dizia que o comunismo era «a maior abomi¬ 
nação da mente humana» e que o mundo branco só poderia ser 
criticado por não dar à África oportunidades de produzir os seus 
«Rockeffeller, Rothschild e Henry Ford pretos», e isto porque 
o capitalismo era «necessário para o progresso do mundo» ( aM ). 
Por sua vez, Du Bois criticava o capitalismo, e a sua posição 
política estava muito próxima do comunismo. Padmore começou 
como socialista, tornou-se depois um acérrimo militante da Inter¬ 
nacional Comunista e acabou por defender aquilo a que chamava 
«socialismo democrático humanitário». Deve notar-se que o maior 
defensor actual do pan-africanismo, o Dr. Nkrumah, sofreu a 
influência daqueles três políticos, mas talvez mais do último, seu 
mentor em Londres e mais tarde, após a independência do Ghana, 
seu conselheiro para os assuntos africanos. 

A uns e outros o P. C. soviético começou por dar o seu apoio, 
que, dizia, era oferecido à «oprimida raça negra», Só em 1928 
0 VI, Congresso Internacional Comunista condenou os três: 0 
garveyismo era pura e simplesmente rejeitado, Du Bois era ape¬ 
lidado de «traidor do povo negro» e 0 pan-africanismo de Padmore 
qualificava-se como «reaccionário e acanhado nacionalismo bur¬ 
guês». Du Bois manteve-se fiel ao comunismo até dois anos antes 


( 23 ») Freitas, João da Costa ~Op, cit„ pp, 332 a 336. 

H Filesi, TeoMão—Comunismo y Nacionalismo en África. Madrid, 
Instituto de Estúdios Africanos. 1960. 570 pp. (p, 87). 


da sua morte, em 1963. Padmore viria a escrever mais tarde a sua 
principal obra -Pan-Africanism or Commnim? The Corning 
Sruggle for África — podendo resumir-se toda a sua tese na se¬ 
guinte passagem: «The only force capable of containing Com- 
munism in Asia and África is dynamic nationalism based upon a 
socialist programme of industrialization and cooperative methods 
of agricultura! production ... In our struggle for national freedom, 
human dignity and social redemption, Pan-Africanism offers an 
ideological alternative to Communism on the one side and trib- 
alism on the other. It xejects both white racionalism and blak 
chauvinism. It stands for racial coexistence on the basis of 
absolute equality and respect for human personality... Doctri- 
naire Marxism, especially as propagated by the British Commu- 
nist, who have made not one single original contribution to the 
practical application of Leninism, has no particular appeal for 
colonial nationalists, No self-respecting African wishes to exchange 
his British masters for Russian ones. Africans only lend ear to 
Communist propaganda when they feel betrayed and frustrated... 
The Communists’ strength lies in the knowledge that Western 
democracy is caught in its own dilemma when confronted with the 
fulfilment of its own professions to the darker peoples ...»(®) 

Em 1947, Padmore desenvolveu a 1 Sua tese dizendo que os 
Africanos tinham capacidade total de autogoverno e que, nos ter¬ 
mos da Declaração Universal dos Direitos do Homem, lhes devia 
ser consentida a possibilidade de seguirem 0 seu próprio caminho. 
Se as nações ocidentais se recusassem a reconhecer esta verdade, 
então seria natural que a frustração africana encaminhasse estes 
povos para 0 comunismo. Reconhecia que 0 pan-africanismo seria 
um dos grandes inspiradores dos «movimentos de libertação nacio¬ 
nal»; que era correcta a interpretação marxista da história. Poli¬ 
ticamente, a sua ideia consistia em conseguir um «Governo de 
africanos por africanos para africanos». Económica e socialmente, 
«Pan-Africanism subscribes to the fundamental objectives of Dem- 
ocratic Socialism, with state control of the basic means of pro¬ 
duction and distributíon» ( m ). - 

Entretanto as ideias pan-africanistas desenvolveram-se. Em 


(W) Legum, Colin et al-lh Soviet Bloc, China and África. Upsala 
Nordiska. Afrikainstitutet. 1964. i ?3 PP- (PP- 
( ac ) Legmn, Colin— 0 />. cit„ p. 17. 
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1958 entra-se na terceira, fase, sob a chefia de Nkrumah e de 
Padmore, ambos criticados pelos comunistas, que lhes chamavam 
«nacionalistas burgueses». 0 primeiro tinha, em 1954, sido forte¬ 
mente censurado por ter banido os comunistas do seu partido, 0 
Convention People's Party. Sobrepondo-se a tais críticas, convo¬ 
caram em 1958 a primeira Conferência dos Estados Independen¬ 
tes de África e, no mesmo ano, a também primeira Conferência 
da Organização dos Povos de África. O bloco comunista sentiu 
lesados os seus interesses e activou a constituição do Movimento 
de Solidariedade Afro-Asiática, cuja primeira conferência viria a 
realizar-se em Acra, em Dezembro de 1958, como vimos. Aí, com¬ 
pareceu um homem que tem sido 0 verdadeiro ditador da política 
soviética em África: Ivan Ivanovich Potekhin ( 237 ). 

Este professor soviético, que chefiava um grupo de sete dele¬ 
gados do seu Estado, disse da Conferência de Acra que era lamen¬ 
tável qué nenhum dos participantes da África Negra tivesse falado 
e defendido a solidariedade entre os Africanos e os Asiáticos e que, 
por outro lado, a ideia pan-africanista que se impôs à Conferência 
continha «muitas coisas estranhas ao comunismo». Por isso reco¬ 
mendou à Conferência Comunista de Moscovo, em Novembro 


1 .'mu f pui i-yiiyfji v»1 . ^ 


directamente, no comunismo. Manteve sempre 0 seu aspecto 
racista ou nacionalista. A comprová-lo estão as próprias críticas 
do movimento comunista internacional. Isto não quer •dizer, evi- 
dentemente, que 0 comunismo não possa aproveitar-se do pan- 
-africanismo, na medida em que este faz apelo a valores exclusiva¬ 
mente negros e, por isso, com renúncia total a tudo 0 que herdou 
do Ocidente, como já vimos. Mas, nesse caso, serão os Chineses 
que mais lucrarão, já que invocam 0 seu estatuto de povo de cor. 
A propósito disto, é muito sintomático 0 que afirmou 0 incontes¬ 
tado chefe actual da «negritude», Aimé Césaire: «There exists a 
Chinese Communísm. Though I have no first hand acquaintance 
with it, I am strongly prejudiced in its favor. And I expect it not 
to sínk into the monstrous errors that have dísfigured European 
Communism. But it would also interest me, and still more so, to 
see the Afrícan brand of Communism blosson forth and flourish, 


In all líkelihoocl, it would offer us variants-useful, valuable, origi¬ 
nal variants, and the wisdom in us that is our ageold heritage 
would, I am certain, shade or complete a good many of the doc- 
trine's poínts.» H 


de 1960, que a política comunista na África pós-colonial se baseasse 
nos seguintes pontos ( 23í ); 


a) Unidade africana; mitos e realidades 


1. Defesa e suporte do conceito de «Estado nacional 
democrático independente»; 

2. Participação das «forças progressivas» nos desenvol¬ 
vimentos regionais. 

Os comunistas, já 0 dissemos, diferem ainda entre si quanto 
à forma de encarar a unidade africana. Uns dizem que essa ideia 
é útil porque congrega todas as forças africanas contra 0 Ocidente; 
outros afirmam que ela isola a África da influência «progressiva» 
do Leste. Estes atacam aiíida os primeiros, afirmando que há 
Estados africanos pró-comunistas e outros que 0 não são e, por 
isso, é impossível a unidade. 

De tudo 0 que foi dito nesta breve análise podemos concluir 
que 0 pan-africanismo nunca apelou nem se inspirou, pelo menos 


H Kolarz, Walter— Op, cit., pp. 114 a 124. 
(*) Legum, Colin — Op. cit., pp. 22-23. 
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Vimos, quando tratámos da busca histórica para a justifica¬ 
ção dos nacionalismos, que a interpretação dos mesmos factos 
dava origem a doutrinas diversas, e, até, opostas. Algumas delas 
orientam-se directamente para o pan-africanismo. Vejamos o que 
alguns dos mais cotados dirigentes negros pensam a este respeito. 

O ministro dos Negócios Estrangeiros do Senegal diz o se¬ 
guinte: «Até ao presente, a unidade africana exprime uma aspi¬ 
ração de qualquer coisa de indefinido, Ela traduz-se numa soma 
de representações colectivas, numa mistura de realismo e de fic¬ 
ção, onde 0 elemento mítico se mistura intimamente às realidades 
sócio-económicas. Mas, por agora, não parece que nós, os Afri¬ 
canos, tenhamos ultrapassado o estádio da representação mítica. 
Cada vez que se fala de unidade africana, há um eco profundo 
na consciência popular. Mas isso será suficiente para realizar a 
unidade de que se fala? [...] Trata-se de realizar uma África 


( M( ) Legutn, Colin — Op. cit., p, 19. 
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Negra vários grupos regionais ou um só e vasto conjunto? Trata- 
-se, pelo contrário, de repudiar a integração política por uma coor¬ 
denação flexível, deixando viver as actuaís entidades nacionais? 
O problema está longe de ser resolvido. A realidade é que, por 
agora, os micronacionalismos predominam. A unidade africana 
não é, actualmente, mais do que uma aspiração.» ( 34ü ) 

• Pela nossa' parte, concordamos plenamente com tão judiciosa 
observação. Na verdade, o que-se observa em África é que não 
há uniformidade, nem de língua, nem de religião, nem de formas 
de organização social, nem de interesses. As alianças políticas par¬ 
ciais que se observam são mais formas de cooperação necessária 
do que de unidade orgânica. Desprezando o problema que se 
punha em 1958 aos povos africanos — saber se a independência 
devia anteceder a unidade ou se, pelo contrário, seria necessário 
proceder a 'agrupamentos regionais antes da independência—, 
posto que esta questão está ultrapassada e mal resolvida, em parte 
porque os Africanos não acreditavam que 0 Estado colonizador 
procedesse, por sua vontade, a esses reagrupamentos, vejamos em 
que se baseiam as várias alianças políticas que têm ocorrido 
naquele continente. 


Como na Europa, há em África fortes controvérsias entre os 
que defendem as teses federalistas, isto é, que não pode haver 
um agrupamento funcional de Estados sem a existência de um « 
poder supranacional que promova um interesse comum, e os que 
se opõem a esta ideia afirmando que esse poder seria uma fonte 
permanente de conflitos, como sucedeu na ex-Federação do Mali 
e na^República Árabe Unida, Estas doutrinas reflectiram-se na 
criação dos grupos hoje existentes 

i—Começando pelos agrupamentos de âmbito mais restrito, 
referiremos em primeiro lugar 0 Conselho da Entente, que agrupa 
a Costa do Marfim, 0 Níger, 0 Alto Volta e 0 Daomé. t, autênti¬ 
camente, uma réplica à vizinha Federação do Mali, que pela sua 
extensão e posição podia ameaçar cada um daqueles Estados em 
particular. A Entente respeita a soberania de cada um dos Esta- 
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( ) Idem-/ètá, p. 69 e segs. 





dos membros e promove a mais larga cooperação entre eles. 
No entanto, esta parece bastante ameaçada pelas desinteligêndas 
que se geraram a propósito das receitas aduaneiras do porto de 
Abidjan, Este agrupamento integra-se no de Brazzaville. 

2— A união Guiné-Ghaíia-Mali, que inicialmente compreen¬ 
dia apenas os dois primeiros Estados, pretende lançar as bases 
dos «Estados Unidos de África», como claramente se depreende 
da proclamação inicial: «Inspirando-nos no exemplo das treze 
colónias americanas que acabaram por dar origem aos Estados 
Unidos da América [...].» O que é certo é que, até hoje, não foi 
dado qualquer passo no sentido federalista. Nem sequer há um 
emblema ou bandeira que identifique a união. 

3— União Africana e Malgaxe, também chamado grupo de 
Brazzaville, Compreende os Estados da África Negra de expressão 
francesa, com excepção da Guiné e do Mali, A sua criação ini¬ 
ciou-se em 19 de Dezembro de 1960, na Conferência de Brazza¬ 
ville, pelo reconhecimento unânime da necessidade de colaboração 
comum em problemas concretos surgidos com os recentes estatu¬ 
tos de independência. Não foi criado nenhum organismo supra¬ 
nacional, pelo que é respeitada a personalidade política de cada 
um dos Estados. Os métodos que utiliza, os fins que se propõe 
e a moderação das suas atitudes conferem-lhe 0 justo título de 
«África da autoridade», 

4— Grupo Monróvia. Embora não se encontre ainda institu¬ 
cionalizado, tudo parece indicar que se caminha nesse sentido. 
Engloba 0 Congo da Entente, 0 grupo de Brazzaville e os Estados 
de expressão inglesa. Saído da conferência que se efectuou na 
capital da Libéria em 12 de Maio de 1961, tomou, entre outras, a 
resolução de se opor à subversão, compreendendo esta como 0 
«acolhimento ou encorajamento directo ou indirecto de grupos dis¬ 
sidentes ou de indivíduos de outros Estados que pretendam prosse¬ 
guir neles uma acção subversiva» ( M ) ; (As ocorrências na nossa 
África mostram que este princípio tem sido descaradamente vio¬ 
lado, soba alegação de que 0 articulado só é aplicável aos Estados 
«independentes e soberanos».) 

O grupo reuniu-se novamente em Lagos, Nigéria, em 25 de 
Janeiro de 1962, Aqui, pela primeira vez, os Estados africanos 


(») Thiam, Doudou-Cty, cit., p. 77. 





consideraram a questão das suas relações com o mundo asiático, 
Afirmaram, na resolução final, que, embora houvesse laços de 
solidariedade entre todos os países do terceiro mundo, a África 
tinha problemas específicos que não deviam ser prejudicados por 
outros que lhe eram estranhos. Por isso deviam formar um «grupo 
distinto e independente». Podemos ser levados a concluir que esta 
atitude traduz uma primeira quebra do «espírito de Bandung», 
mas parece-me mais acertado propor, como motivo fundamental, 
o receio de um desvio a favor do continente asiático superpo- 
voado e em vias de expansão. 

O grupo de Monróvia não pretende suprimir, por ora, os gru¬ 
pos menores que nele se integram. Afirma-se «organização con¬ 
tinental» com vocação africana generalizada, mas parece muito 
duvidoso de que a solidariedade árabe, pelo menos esta, consti¬ 
tua um obstáculo facilmente.transponível. A cor, a religião, a tra¬ 
dição, os interesses diversos, a nacionalidade mais vincada, a 
barreira geográfica do Sáara, afastam; a África Branca da. «negri¬ 
tude» tão defendida mais ao sul. 

5 —O grupo de Casablanca difere radicalmente dos de Braz¬ 
zaville e Monróvia, Compreende seis Estados africanos: República 
Árabe Unida, Argélia, Marrocos, Guiné, Ghana e Mali. Ao con¬ 
trário do grupo de Brazzaville, considerado «moderado e refor¬ 
mista», este é normalmente apelidado de «progressista e revolu¬ 
cionário». A sua constituição obedeceu a imperativos geopolíticos: 
por um lado, a união Guiné-Ghana-Mali considerou-se ameaçada 
pelo grupo de Casablanca e procurou alianças ao norte do Sáara ; 
Nasser pretendeu coarctar em África a influência de Israel, que 
ameaçava 0 pan-arabismo; Marrocos procurava opor-se à sobe¬ 
rania da Mauritânia, que já aderira ao grupo de Brazzaville; a 
Argélia procurava um meio de apressar 0 reconhecimento do 
G.P.R, A. (Governo Provisório da República Argelina) , coman¬ 
dado por FerhatAbbas. 

Depois da conferência constituinte, que se realizou em Janeiro 
de 1961, disse 0 presidente Nasser: «A Conferência encarna a uni¬ 
dade da África em face das tentativas irrisórias que pretendem 
semear a discórdia entre os Africanos. Não há mais África Árabe 
e África Negra, O Sáara já não é uma linha de demarcação... 
Tornou-se um ponto que une 0 continente e que congrega as espe¬ 
ranças e os esforços empregados para a concretização dessas espe¬ 



ranças.» H Mas, na realidade, não sucedia assim, A unidade 
política mais uma vez se escapava, e 0 que os chefes de : Estado 
encontraram, só como fórmulas de cooperação se pode entender, 
Propunham-se criar uma Assembleia que, apesar de ter apenas 
funções consultivas, nunca chegou a tomar forma. 

Entre os dois grupos, de Monróvia e de Casablanca, há oposi¬ 
ção de métodos, de estilo e de comportamento. No entanto, há um 
traço de união entre eles: 0 anticolonialismo, defendido ardorosa¬ 
mente pelas duas partes, mas com mais ponderação pela primeira 
e maior intransigência pela segunda, 

Outra diferença fundamental é a posição que cada um dos 
grupos adopta perante os Estados asiáticos. Já vimos que 0 grupo 
de Monróvia pretende orientar-se segundo uma directriz tipica¬ 
mente africana, 0 que não sucede com 0 grupo de Casablanca, 
que tem convidado potências asiáticas para participar das confe¬ 
rências e que afirmou por intermédio de Nasser: «Antes de mais, 
0 entendimento com os povos da Ásia é uma questão vital para 
a condução da luta africana até aos seus objectivos.» Por este 
motivo não pensamos que venha a ser'possível a fusão dos dois 
grupos. Além das divergências que os opõem, há outras que se 
desenvolvem entre os Estados singulares. Estão neste caso os con¬ 
flitos entre Marrocos e a Mauritânia, entre 0 Senegal e 0 Mali, 
entre 0 Ghana e a Nigéria, entre 0 Senegal e a Guiné, entre 0 Togo 
e 0 Ghana, entre a Etiópia e a Somália, entre a Tunísia e Marro¬ 
cos, é tantos outros que não vale a pena mencionar. Como disse 
Houphouet-Boigny: «Les Douze de Brazzaville ont choisi le 
monde Occidental: Idautre groupe, dit de 1 'unité, a choisi Talliance 
avec 1 'Asie et a donné ses préíérences à l'Est. Je ne crois pas que 
c’est là le choix pour parvenir à 1 ’unité... Si N’Krumah pense 
uníté, c'est à condition qu’íl en soit le chef, et son pays la capi¬ 
tule.» H 

Na realidade, Nkrumah desilude até 0 investigador menos 
avisado. Não é um pensador. Ê um indivíduo obcecado por duas 
ideias que 0 atormentam: 0 anticolonialismo e 0 socialismo. 
As suas teses sobre a unidade africana não trazem nenhum con- 


( m ) Thiam, Donáon — Op. àt„ p. 91. 

(«*) Duroselle, J. B, et. al. — Politiques nationales envers les Jmes 
Êtats, Paris, Colin. «Cahiers de la Fondatiòn, National® des Sciences Politi¬ 
ques». 1964, 355 pp. (p. zoo), 
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tributo de valor. Os argumentos que invoca, e constantemente 
repete, são de natureza mítica e há neles um profundo eco racista. 
Eis uma passagem da sua obra mais redente, que sintetiza muitas 
outras que aí se encontram: «Quando encontro outros africanos, 
fico sempre impressionado por tudo o que temos em comum. Não 
é somente o nosso passado colonial ou os fins que prosseguimos: 
é algo de mais íntimo. O melhor é dizer que eu sinto a nossa uni¬ 
dade enquanto africanos .» ( 245 ) É emotivo e é mítico, mas não é 
racional. Utiliza com frequência lugares-comuns, como «a união 
faz a força», e slogans tipicamente comunistas, como «vender-se 
aos imperialistas e aos colonialistas». 

Quanto às suas teses unitaristas, elas foram fortemente abala¬ 
das com a criação da Organização da Unidade Africana ( 0 . U. A.), 
em 26 de Maio de 1963, que surgiu da Conferência de Adis Abeba. 
Muito haveria a dizer sobre esta, se estivéssemos aqui a tratar do 
anticolonialismo. Porém, como não é assim, resumiremos. 

A Conferência referida reuniu trinta chefes de Estado africa- 
nos, não tendo tomado assento 0 Togo'e Marrocos. Porque os 
textos adoptados se referiam quase exclusivamente ao anticolonia¬ 
lismo, pareceu, de início, que 0 entusiasmo e a unanimidade signi¬ 
ficavam que tinha sido encontrada a tão procurada unidade polí¬ 
tica. Não foi assim, 0 que se verificou foi que os,chefes africanos 
entenderam não ser ali 0 lugar próprio para discutirem as suas 
divergências. Mesmo assim, a Somália quebrou a harmonia apa¬ 
rente e causou um certo mal-estar ao acusar os seus vizinhos. 
A abstenção de Marrocos e a exclusão do Togo por Houphouet- 
-Boigny e Sekou Touré diz bem que nem toda a boa vontade 
conseguiu vencer as desinteligências regionais. 

A Carta que fundou a nova Organização foi concebida em 
termos bastante vagos e imprecisos, de forma que os signatários 
não puseram em causa a soberania dos seus Estados nem se com¬ 
prometeram para além dos princípios gerais. Ela estabelece um 
sistema de coordenação bastante maleável, como a reunião anual 
dos chefes de Estado, bianual dos ministros dos Negócios Exter¬ 
nos, e a constituição de diversas comissões técnicas, grupos de 
estudo e organismos consultivos. 


( M5 ) Nkrumah, Kwam e-LAfrique doit s’unir, Paris. Payot iqõí 
58 pp. (p, 159). 0 sublinhado é seu. ' 
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Vejamos 0 preâmbulo da referida Carta, a fim de ficar¬ 
mos esclarecidos sobre a ideologia que presidiu à criação da 
O.U.A.: 


Nós, Chefes de Estado e de Governo africanos reuni¬ 
dos em Adis Abeba, Etiópia; 

CONVENCIDOS de que os povos têm 0 direito ina¬ 
lienável de determinar 0 seu próprio destino; 

CONSCIENTES de que a liberdade, a igualdade, a 
justiça e a dignidade são os objectivos essenciais à reali¬ 
zação das aspirações legítimas dos povos africanos; 

SABENDO que 0 nosso dever é 0 de colocar os 
recursos naturais e humanos do nosso continente ao ser¬ 
viço do progresso geral dos nossos povos em todos os 
domínios da actívidade humana; 

GUIADOS por uma vontade comum de reforçar a 
compreensão entre os nossos povos e a cooperação entre 
os nossos Estados, a fim de responder às aspirações das 
nossas populações para a consolidação de uma fraterni¬ 
dade e de uma solidariedade integrada no âmbito de uma 
unidade mais vasta que transcende as divergências étni¬ 
cas e nacionais; 

CONVENCIDOS de que, a fim de colocar esta firme 
determinação ao serviço do progresso humano, é neces¬ 
sário criar e manter condições de paz e de segurança; 

FIRMEMENTE RESOLVIDOS a salvaguardar e a 
consolidar a independência e a soberania duramente 
conquistadas, bem como a integridade territorial dos 
nossos Estados, e a combater 0 neocolonialisrao sob todas 
as suas formas; 

CONSAGRADOS ao progresso geral da África; 

CAPACITADOS de que a Carta das Nações Unidas 
e a Declaração Universal dos Direitos do Homem, a cujos 
princípios afirmamos a nossa adesão, oferecem uma base 
sólida para uma cooperação pacífica e frutuosa entre os 
nossos Estados; 

DESEJOSOS de ver todos os Estados africanos 
unir-se para 0 futuro, para assegurar 0 bem-estar dos 
seus povos; 
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RESOLVIDOS a fortalecer os laços entre os nossos 
Estados pela criação de instituições comuns e pelo esforço 
das mesmas; 


CONCORDAMOS em criar: 

A ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRI¬ 
CANA H- 

A dois anos de distância desta iniciativa, podemos já deter¬ 
minar a sua força e validade. Dentro da 0 . U. A. os grupos de 
Casablanca e de Brazzaville mostraram-se sempre irreconciliáveis, 
e acontecimentos recentes indicam-nos que não se estará longe de 
uma ruptura declarada entre eles. Em 25 de Janeiro de 1965 0 pre¬ 
sidente da Costa do Marfim, Houphouet-Boígny, discursando em 
Daloa, acusou 0 grupo de Casablanca de «estar a impelir a China 
para a África*. Por outro lado, vários dirigentes da África de 
expressão francesa têm criticado a 0 . U. A., que, dizem, «segue 
0 caminho errado de interferir nos assuntos internos dos países 
membros» ( JH ), ao mesmo tempo que alberga Estados que «fomen¬ 
tam a subversão e procuram derrubar os governos legalmente 
constituídos, desde que os considerem pouco permeáveis ao 
comunismo*. 

Principalmente devido a estas queixas, reuniu-se de 10 a 13 
de Fevereiro de 1965, em Nouakchott, capital da Mauritânia, um 
grupo de Estados francófonos, que, além de condenarem aberta¬ 
mente 0 Ghana por servir de «medianeiro ao Governo de Pequim 
em certas das suas empresas de subversão no Oeste africano» ( ag ), 
criaram a Organização Comum Africana e Malgaxe ( 0 . C. A, M.), 
com 0 fim não encoberto de constituir um grupo de pressão rela¬ 
tivamente homogéneo dentro da O.U. A. É um compromisso que 
parece ter sido tomado in extrmis por treze Estados africanos: 
Alto Volta, Camarões, Chade, Congo (Braz.), Costa do Marfim, 
Daomé, Gabão, Níger, Madagáscar, Mauritânia, República Cen¬ 
tro-Africana, Senegal e Togo. Possivelmente, a maior parte destes 
Estados não participará na próxima conferência de cúpula da 


i w ) Le Monde Diplomatique , Novembro de 1964, p. 29. 
( 2t7 ) Diário de Noticias de 7-2-965. 

( m ) Le Monde (semanal), n a 17-2-965, 


476 



O.U. A., que se realizará em Acra. Também parece evidente que 
0 Ruanda virá a ingressar na nova organização. 

Entretanto está a realizar-se em Nairobi, tendo-se iniciado 
em 4 de Março de 1965, uma Conferência de Ministros dos Negó¬ 
cios Estrangeiros dos países membros do O. U. A, Logo no pri¬ 
meiro dia 0 Sudão acusou 0 Congo (Léo.) de violar 0 seu espaço 
aéreo. Presentemente ocupa-se da questão do Congo (Léo.) e uma 
primeira votação em relação a uma proposta sudanesa para serem 
ouvidos os representantes rebeldes não esconde a divisão exis¬ 
tente: 13 votos a favor, 7 contra e 14 abstenções, Estas e outras 
atitudes levaram Tchombé a afirmar: «Voltamos à estaca zero.» 
Outros delegados criticam a Conferência por se estarem a observar 
«intervenções demagógicas e sem ligação com os trabalhos» ( m ) . 
Quanto a nós, 0 caso congolês compromete sèriamente 0 futuro 
da O.U. A, Por um lado, os treze da 0 . C, A.M. afirmam no seu 
comunicado final «a necessidade de restaurar a paz no Congo pela 
ajuda ao Governo legal» (*"); por outro, os Governos da Argélia, 
da R.A.U. e do Sudão, entre outros, defendem acaloradamente 
os movimentos revolucionários de Gbenye e Soumialot. Continua, 
pois, a verificar-se a oposição entre a, «África da autoridade» e a 
«África revolucionária», A unidade africana é um. sonho que 
parece sèriamente comprometido, e a solução regionalista mos¬ 
tra-se ainda como a mais viável ( u ). 

As tentativas de união indicaram-nos que 0 continente afri¬ 
cano está dividido em dois sectores, que pretendem possuir recep¬ 
tividade diferente em relação a cada um dos blocos, Leste e Oeste. 
Veremos em seguida, por extrapolação, se as atitudes externas dos 
Africanos confirmam ou negam a pretensão que sustentam no 
plano interno, 

3. Neutralismo 

0 «neutralismo», ou «não-alinhamento», é um termo que não 
define as atitudes políticas dos novos Estados. Realmente, este 


( m ) Diário de Notícias de 8-3-965. 

(®) Le Monde (semanal), n a 17-2-965. 

pi) Cunha, J. M. da Silva — Universalismo e Regionalismo em África. 
«Colóquios do Política Internacional». Lisboa. C. E. P. S. 1960. pp. 125 a 
139; e Regionalismo —A Solução Africana. 


neologismo não significa coisa nenhuma, mas é vulgarmente utili¬ 
zado pelos Estados do terceiro mundo para definir uma suposta 
abstenção em relação ao conflito entre o Leste e o Ocidente. Pro¬ 
curam, assim, manifestar o desejo de coexistir com ambos os blo¬ 
cos e desconhecer o facto incontroverso de que a política consiste 
essencialmente em tomar partido. Por isso, quando se fala em 
«bloco neutralista», os menos acautelados poderão pensar que se 
está a tratar de um sistema homogéneo e coerente de forças que 
serve, ou pode vir a servir, de fiel ao actual sistema bipolar da 
balança de poderes mundial. O que se passa é bem diferente, pois 
os Estados que compõem esse «bloco» tanto se agrupam" uns con¬ 
tra os outros como uns a favor dos outros. As suas características 


mais comuns são ( a5S ): anticolonialismo; aversão e, até, hostili¬ 
dade para com o Ocidente; racismo contra a raça branca; desvios 
progressivos em favor do Leste; apelo a recursos não pacíficos 
para a solução das questões coloniais. Os seus critérios são apenas 
os da oportunidade, conveniência e interesse nacionais, mas, como 


se encontram em jogo velhos rancores às antigas metrópoles, como 
já vimos, os seus julgamentos são afectados por isto, o que os leva 
a beneficiar constantemente o Leste. Este duplo critério é uma 
das características mais dominantes do neutralismo., 


O anticolonialismo serve de plataforma comum aos neutra- 
listas e ao mesmo tempo dá-lhes poder emotivo, de que carecem 
para a sua unidade interna e externa. Esta afirmação não é gra¬ 
tuita, pois temos verificado que o recurso a esta forma de actuação 
é muito mais frequente e violento «depois» da independência do 
que «antes» dela, o que parece verdadeiramente absurdo. Por isso, 
trata-se de um estado de espírito que parece ser necessário manter 
para tornar inteligíveis os discursos dos chefes e as resoluções das 
assembleias políticas. Se. não se imputassem todas as culpas ao 
colonialismo, como é que o africano comum poderia compreender 
as divisões, lutas e intrigas que se geram dentro do território que 
lhe dizem ser a sua «nação»? E entre os Estados africanos, como 
se poderia gerar a identidade se não fosse por esse meio ou pela 
cor? O anticolonialismo é também a forma que os novos Estados 
julgam mais eficaz para afirmar, no concerto internacional, a sua 
legitimidade e integridade. 


(*“) Moreira, Adriano —História das Teorias Políticas e Sociais, cit 
pp. 153 a 217. 
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t No plano mundial 0 não-alinhamento significa para os novos 
países africanos que eles não se servirão mais da voz das antigas 
metrópoles nas suas relações externas. Alinhar com 0 Ocidente 
podería confundir-se, segundo 0 seu ponto de vista, com um 
retorno à dependência, e seria a demonstração da sua falta de 
capacidade. Como disse Nehru em Bandung: «É para mim um 
pensamento intolerável supor que grandes regiões da Ásia e da 
África venham a trocar a escravidão pela liberdade só para se 
degradarem a si mesmas servindo de suporte aos antigos domina¬ 
dores. Eu não me suicidarei nesta degradação de me tornar um 
seguidor das ideias dos outros.» (*) 

Os longos e acalorados discursos dos chefes políticos nas 
assembleias internacionais em defesa do neutralismo significam 
que eles pretendem demonstrar, a si mesmos e aos outros, a sua 
competência para resolver os mais complexos problemas e, daí, 
a sua não menor aptidão para dar solução às suas próprias ques¬ 
tões, 0 que lhes assegura a admiração dos seus correligionários 
c 0 suporte do seu poder. 

No entanto, os vínculos entre os novos Estados e 0 exterior 
são bem maiores do que os seus chefes desejariam. Estes depressa 
compreenderam que a independência não é 0 fim de todas as 
dependências e que 0 exercício da liberdade é muito diferente da 
sua posse. As ajudas externas são necessárias: capitais, máquinas 
e técnicos para 0 seu desenvolvimento; mercados para os pro¬ 
dutos de base da sua -economia e, ao mesmo tempo, políticas 
económicas favoráveis. O Leste não pode absorver todas as pro¬ 
duções agrícolas africanas, que veem os seus preços e quotas fixa¬ 
dos em Nova Iorque, Londres e Paris, sem alternativa. Mas, 
quando os chefes africanos podem escolher quem prestará a ajuda 
financeira e técnica, tem-se verificado que uma grande maioria 
opta pelo Leste. 

Do que temos visto parece resultar que 0 neutralismo é enten¬ 
dido pelos novos Estados como 0 melhor método de política 
externa e que esta é a continuação, por outros meios, da política 
interna. No entanto, esta conclusão não é válida para todos os 
casos, e a melhor forma de 0 provar é evidenciar as estatísticas 


(®) Good, Robert C. et aL—Neutmtism and Homlignmnl—The new 
States in world affam. New York, Praegcr, 1963, XXI + 249 p-p. (p, 8). 
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das votações da O.N.U. ( 251 ). AU, tem-se verificado que quando 
a União Soviética e os Estados Unidos votam de forma diferente 
os não-alinhados se dividem pelos dois blocos; 26,1% com os 
E. U,A, e 29,2 % com a U. R. S, S. Os aspectos regionais mos¬ 
tram-nos as diferenças existentes. Os sete Estados que não perten¬ 
cem ao grupo afro-asiático -Áustria, Chipre, Finlândia, Irlanda, 
Israel, Jugoslávia e Suécia— votam em maioria com os E U A* 
( 43'5 %) e em minoria com a U. R. S. S. (19,3 %) ; os onze Esta¬ 
dos arabes procedem ao contrário (11,6 % com os E. U. A. e 
40,5% coma U. R.S.S.); os vinte e três Estados africanos dão 
a maioria aosE.U. A, (30,7 % contra 24,4 % para a U. R. S. S.) ; 
° s nove Estados asiáticos demonstram acentuada simpatia pela 
U. R, S, S., dando-lhe 34,2 % dos seus votos e apenas 19 % para 
os E. U. A, Cerca de um terço (31,3 %) do grupo neutralista não 
vota em qualquer dos blocos comandados pelas potências apon- 
tâüâs, 

Dos Estados africanos, têm dado, proporcionalmente, maior 
ap0Í °n/ à ^ ^ do ( I ue aos E. U. A. os seguintes: Guiné, 
594 /oi Mali, 53,7 % Marrocos, 46,1 % R. A. U., 45 %. O con- 
tjto tem sucedo com o Daqiné, 474,%; Níger, 47 %; Gabão, 

4 M • A CoS a do Marfím ' 45 %; Madagáscar, 44,7 %• Chade 
e Mauritânia, 39,4% cada um; Alto Volta, 39,1%. 

Confirma-se assim, fora de África, a oposição entre os dois 
grupos — Casablanca e Brazzaville—, pois, enquanto 0 primeiro 
contribui apenas com 7,9 % de votos coincidentes com os E. U. A., 

0 segundo tem apresentado um mínimo de 36,9% da República 
Lentro-Africana e um máximo de 47,4% do Daomé. Por outro 
lado, também se prova que 0 neutralismo é um mito. Visto de 
entro, apresenta tantas diferenças e oposições que realmente 
podemos considerar que ele não é a «terceira força» que se tem 
apregoado, a não ser nos aspectos restritos que focamos: anticolo- 
malismo e fenómenos agregados. Mas mesmo aqui verifica-se um 
duplo critério: enquanto os novos países africanos obtinham a 
mdependencia, muitos outros na periferia da U. R. S. S. per- 
diam-na, subjugados por uma nova tirania. E no entanto, os 
novos países que tomaram assento na 0 . N. U. nunca vieram em 
defesa destes povos. Porquê? Nada 0 justifica, a não ser 0 duplo 


J ^ Wilcqx, Frantís 0. et al. — Neutralhm and Nonalignment, cit. 
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critério. Na realidade, isso vem mostrar que não lhes interessa 
para nada a liberdade humana. Consideram que os dramas da 
Hungria, da Lituânia, da Letónia, da Bulgária, da Roménia e da 
Checoslováquia se processaram demasiado longe da sua vista e 
da sua casa para que possam ter qualquer reflexo imediato sobre 
as suas vidas ou sobre os seus interesses. 

De resto, que devemos entender de um chefe neutralista como 
Nkrumah, que primeiro se afirmou «marxista ortodoxo», depois 
«marxista socialista» e recentemente «cristão marxista»? ( Sí5 ) Que 
devemos pensar da sua mensagem a Fidel ; Castro, em Abril 
de 1961, em que dizia: «Queira aceitar as minhas felicitações pes¬ 
soais pelo sucesso que obteve no esmagamento da recente invasão 
de Cuba»? Da mesma forma, quando afirmou no mesmo ano, em 
Budapeste, a trabalhadores fabris: «0 Ghana escolheu a mesma 
direcção de desenvolvimento que vocês escolheram» ? 

Os políticos africanos afirmam que existe diferença entre 
«neutralismo», que em certa medida confundem com «neutrali¬ 
dade» e que, por isso, não aceitam, e «neutralismo activo» oú 
«neutralismo positivo», que não é neutral em relação aos grandes 
problemas ínternacíonàis. Este/dizem, é 0 que tem sido adoptado 
pelos Estados africanos ■(*). Referindo-se à diferença que existe 
entre «neutralidade» e «neutralismo», diz 0 Prof. Adriano Mo¬ 
reira: «Ao contrário da neutralidade tradicional, a guerra não é 
um instrumento abandonado pelos neutralistas: 0 que entendem 
é que 0 conflito Leste-Oeste não representa uma divergência de 
interesses que lhes sejam próprios, excepto na medida em que a 
decisão desse conflito pela força terá reflexos inelutáveis sobre a 
sua própria situação. Por isso os neutralistas não renunciam ao 
armamento, não renunciam à expansão pela força sempre que 
possível, não renunciam à guerra para resolver os seus próprios 
problemas, mas procuram definir uma situação em que 0 recurso 
a essa tradicional e característica faculdade da soberania se desen¬ 
volve à margem do conflito Leste-Oeste.» (*) No entanto, já 
vimos que os alinhamentos que se geram colocam 0 neutralismo 

P) tefpver, Emest W, et d,~Neutralim and Nmlignment, cit,> 
P. 114, 

; P) Quaison-Sackpy, Al ex—África Unbomi*- Refle ctions. of an Afri~ 
can Statesman. Londres. A. Deutsdi. 1963. XIII +174 pp. (pp. 100 a 123), 

P) Morara, Adriano —História das Teorias Políticas e Sociais, cit, 
p. 167. 




dentro e não fora daquele conflito, o que torna inúteis quaisquer 
demonstrações complementares que os seus defensores pretendam 
explanar. 

Aquilo a que os neutralistas aspiram é ao estabelecimento 
efectivo de uma espécie de doutrina de Monroe que funcione num 
só sentido: nenhuma ingerência do exterior nos seus territórios, 
mas com a contrapartida da possibilidade da sua participação 
activa em toda e qualquer questão alheia que suponham poder 
prejudicar os seus interesses'. É evidente que as realidades do 
mundo moderno não permitem o isolamento de ninguém. Todos 
fazemos parte de uma grande comunidade em que as interdepen¬ 
dências são cada vez mais evidentes. 

Quanto à África, quisemos demonstrar que ela está dividida 
e que a sua receptividade ao comunismo apresenta variações regio¬ 
nais muito apreciáveis. O seu papel num neutralismo convincente 
e eficiente depende, antes de mais, da harmonia, da cordialidade 
e da confiança que os Estados desse continente adoptarem nas 
suas relações mútuas; depende ainda, e por último, do abandono 
do duplo critério que utilizam, o que só será possível quando com¬ 
preenderem o Ocidente na sua história, nos seus valores, nas suas 
motivações e nas suas aspirações. Não é possível cimentar a paz 
no ódio, e muito menos se este for injustificado. 


4. Partidos políticos e estrutura «nacional» 

Ainda preocupados como estamos com as questões do enqua¬ 
dramento africano na problemática da ofensiva comunista naquele 
continente, vamos procurar definir as formas e processos de con¬ 
solidação do poder em face da estrutura dos grupos e partidos 
políticos que, por qualquer forma, influenciam ou esclarecem a 
posição do Estado na integração e organização das suas forças 
políticas internas, Este é um ponto do maior melindre, a que, 
contudo, não nos podemos furtar, pois da força interna dos gover¬ 
nos depende a sua estabilidade e, por aí, a sua diferente vulnera¬ 
bilidade a ideologias que lhe são estranhas. 

* Após a independencia, deparou-se aos chefes africanos uma 
pluralidade de grupos étnicos, culturalmente diferenciados, dentro 
de cada um dos Estados que lhes tinham sido confiados. Já nos 
referimos a este ponto, mas não consideramos excessivo recor¬ 
dá-lo, porque era precisamente essa falta de unidade que gerava 


movimentos e tendências separatistas que não podiam ser solucio¬ 
nados pela invocação à lealdade nacional, inexistente. Assim, toda 
a oposição política foi, desde início, identificada com regiona¬ 
lismo, tribalismo ou etnocentrismo, o que conduziu a uma tendência 
generalizada para a formação efectiva de sistemas políticos de 
partido único, porque esta parecia ser a única forma de conseguir 
a estabilidade interna e a autoridade governamental. O partido 
único foi considerado como a instituição nacional capaz de pros¬ 
seguir uma multiplicidade de funções políticas que não encontra 
tradição nas sociedades europeias 

Sob a sua alçada poderíamos considerar as seguintes tarefas, 
que esses sistemas de partido único dizem essenciais: 

1. Articulação e reunião de interesses. Os interesses do 
partido determinam os interesses «nacionais», já que 
os sustentados por cada uma das etnias, grupos ou 
associações se mostram irreconciliáveis com a vida 
independente do Estado; 

2. Centralização política do poder. Identificando os par¬ 
tidos da oposição como resquícios de colonialismo, o 
partido único obtém a adesão das populações e ao 
mesmo tempo enquadra na sua política as estruturas 
tradicionais; 

3. Reformas institucionais. Denunciando 0 subdesenvol¬ 
vimento e a necessidade da harmonização dé inte¬ 
resses para se ultrapassar essa fase, 0 partido mono¬ 
polista busca a sua justificação e, ao mesmo tempo, 
condena as estruturas sociais que lhe são adversas e 
insinua uma psicologia de lealdade, respeito e legiti¬ 
midade às novas instituições autoritárias; 

4. Orientação objectiva. O atraso em que se encontram 
as populações e a sua informação deficiente permi¬ 
tem ao partido propor os planos governamentais com 
a força que lhe garante a inexistência da crítica con¬ 
trária e, assim, obter a adesão da maioria popular; 


(®) Political Parties and National Integmlm in Tropical África, Uni- 
versity of Califórnia Press, Coleman e Rosberg. 1964, XIII+ 730 pp, (p. 657). 
Esta obra, de grande envergadura, serve de base à nossa pesquisa neste sector. 





5- Integração territorial e política de todas as parcelas 
geográficas e estratos sociais no todo a que se pre¬ 
tende chamar «nacional»; 

6. Planeamento e orientação de toda a economia; 

7. Prossecução de uma política externa com sentido de 
força e unidade, por forma a opor-se a todas as ten¬ 
tativas de ingerência do exterior. 

Alguns autores pretendem explicar a predisposição para os 
sistemas de partido único em factos decorrentes da colonização. 
Dizem, por exemplo, que a administração indirecta inglesa, man¬ 
tendo os governos tribais, dificulta a integração nacional; por seu 
lado, a política colonial francesa desfez a ordem tradicional, e este 
facto resulta presentemente numa maior aceitação de um centra¬ 
lismo director. Da mesma forma sucederia apenas pelo facto de 
existir administração, que, segundo as perspectivas e atitudes afri¬ 
canas, se assemelharia a um sistema rígido concordante com as 
actuais tendências. Teria ainda tido influência a organização, 
tacticas e estratégias dos P. C. europeus, de que alguns chefes 
africanos se serviram para desenvolver as organizações revolucio¬ 
nárias durante a luta pela independência. 

Não queremos negar a validade destas teses, mas considera¬ 
mos que elas não são suficientes para 0 esclarecimento do pro¬ 
blema. Há excepções que não confirmam a regra e que determi¬ 
nam que esta seja definida em função de cada caso particular. 

Outro aspecto que explica não só a tendência para 0 partido 
unico, mas a verdadeira natureza deste, é 0 papel do «chefe» nas 
sociedades africanas. Queremos referir-nos à aceitação que aque¬ 
las sociedades dão a teoria do elitismo ou «excelência do governo 
pelas minorias qualificadas» ( 259 ). Esta questão é abordada com 
muita exactidão pelo Prof. Silva Cunha quando afirma: «En¬ 
quanto nos países da Europa ocidental os partidos políticos corres- 
pondem à existência no meio social de correntes de opinião sobre 
a organização do poder político e a condução dos negócios públi¬ 
cos, em África os partidos que conquistam a independência para 
os novos Estados surgiram como instrumento de acção de uma 
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élüe reduzida, chefiada por um leader, e funcionaram como ele¬ 
mento de unificação suprindo a falta de unidade real no meio 
social. Por isso a pluralidade de partidos nem aí é viável; e 0 par¬ 
tido único tende a constituir a regra.» ( m ) 

Para nós, teria muito interesse saber se é 0 chefe que con¬ 
trola 0 partido ou se é este que se impõe ao chefe, porque por aí 
poderíamos tirar conclusões mais firmes da origem e valor da 
ideologia prosseguida. No entanto, a questão talvez possa ser 
ladeada -e isto apenas porque só pretendemos enquadrar os 
fenómenos - se aceitarmos uma conclusão que parece creditada 
de valor: de início 0 chefe controla 0 partido, mas, com 0 tempo, 
ou firma esse domínio ou entende que é necessário compartilhá-lo 
com as novas forças que surgem ( M ). Ora 0 caso africano mostra 
como linha geral que 0 chefe deu origem ao partido, consolidou 
0 seu poder e não parece disposto a dividi-lo, denunciando siste¬ 
maticamente as alas internas da esquerda. Daqui 0 afirmar-se 
com propriedade política que 0 «partido é 0 chefe». 

. ^ O elitismo africano manifesta-se de várias formas: pela defi¬ 
nição que os chefes dão das suas funções dentro do agregado polí¬ 
tico que comandam; pela pretensão e sugestão de que uma popu¬ 
lação inculta deve ter chefes letrados; pelo paternalismo das 
declarações políticas, em que muitas vezes se adivinha um índis- 
farçado sentimento de predestinação do líder em relação ao «seu 
povo» e ao seu cargo. No entanto, na maioria dos casos, a prática 
mostra que este elitismo não é arrogante nem fechado. Vive das 
massas e busca nelas a sua força e continuidade. Trata-se, como 
já dissemos mais atrás, de uma religião política que advoga para 
si, e só para si, 0 privilégio do discernimento e da legitimidade. 
Por isso, qualquer grupo da oposição é denunciado como ilegítimo 
e subversivo. 

Sucede que muitos chefes políticos africanos actuais têm con¬ 
fundido as suas tendências com aquelas que prevaleciam nos 
E. U. A. nos primeiros tempos da sua vida nacional independente. 
Alegam que Washington e Hamilton, entre outros, centralizaram 
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o poder por forma a conseguirem a unificação de todo o território 
indispensável à construção da nova nação; que não tolerayam 
nem oposição nem críticas. Embora estes factos sejam verdadei¬ 
ros, o cotejo enferma de uma falsidade da maior importância 
prática: quando os E. U. A. se tornaram independentes não havia 
partidos políticos organizados, no sentido em que hoje são enten¬ 
didos ( S62 ); os partidos africanos são anteriores à independência. 
Daqui resulta que na América a pretensão era a de obstar à exis¬ 
tência de partidos, enquanto ern África a busca se dirige para a 
consolidação do poder por intermédio do partido único. Além desta 
diferença há uma outra correlativa e que o Ocidente não deve 
esquecer: os partidos africanos serviram aos chefes políticos para 
a sua luta pela independência, e por aí vieram afectados de uma 
ideologia estranha e 'adversa à Europa, se não de uma interpreta¬ 
ção comunista dos fenómenos coloniais e de uma doutrinação, e 
até aliança, dos partidos extremistas do Ocidente. Isto que dize¬ 
mos não prejudica as teses dos que entendem a compatibilidade 
entre o partido único africano e a democracia (")', mas pensamos 
que a achega é valiosa para o. entendimento da predisposição dou¬ 
trinária das estruturas políticas em África. 

Esta tendência para o unipartidismo pode dividir-se em duas 
linhas diferentes de acção, Em alguns Estados impôs-se o partido 
único sem concorrência; noutros, há uma pluralidade de partidos 
menores e um dominante. Estão no primeiro caso o Ghana, a 
Guiné, o Mali e a R. A. U. como os mais característicos; no 
segundo, os Camarões, a Costa do Marfim, o Senegal e a Serra 
Leoa. De uma forma genérica, podemos dizer que o grupo de 
Brazzaville adopta um cerimonial pluralista como padrão de 
estrutura partidária dentro de cada Estado, enquanto o grupo de 
Casablanca caminha definitivamente para a centralização revo¬ 
lucionária do poder. A estas duas formas de tendência para o uni¬ 
partidismo chamam os anglófonos, respectivamente, «Pragmatic- 
-pluralistic» e «Revoiutionary-centralizing» ( u ). Entre as duas há 
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três séries de factores que as distinguem: ideológicos, quanto à 
participação popular e quanto à estrutura orgânica. 

Às diferenças ideológicas são notáveis. Para os pragmáticos 
não há grande preocupação com a expansão, da sua ideologia, 
enquanto os revolucionários têm esses aspectos na mais alta conta 
e procuram constantemente mantê-los e difundi-los, até por méto¬ 
dos compulsivos se isso se mostrar necessário. Os primeiros acei- 
tam mas controlam 0 pluralismo; os segundos combatem a tra¬ 
dição, com a qual são intolerantes, do que resulta pretenderem 
a revolução das instituições. Têm também fórmulas diferentes para 
a resolução dos problemas africanos, nomeadamente a descolo¬ 
nização, 0 neutralismo e 0 pan-africanismo. No primeiro aspecto, 
os pragmáticos são moderados, enquanto os revolucionários pre¬ 
tendem que ela seja imediata e total; no neutralismo, os primeiros 
têm tendência pró-ocidental e os segundos agregam-se visivel¬ 
mente ao Leste; os primeiros entendem a unidade africana como 

cooperação e os segundos como unificação política. 

Os primeiros pretendem a participação constante e activa de , 
todas as camadas da população nas realizações dos programas 
do partido; os segundos contentam-se com a mobilização parcial 
e colaboração intennitente. 

Dentro do partido, os primeiros têm uma hierarquia tolerada; 
os segundos formam um bloco unido e monopolista, impondo seve¬ 
ras sanções aos dissidentes. Há, assim, diferenças de estrutura 
e de psicologia. 

No entanto, 0 unipartidismo tem as suas vulnerabilidades. 
Em primeiro lugar «defender» a revolução é muito diferente de 
«fazer» a revolução e, na acção, 0 partido prejudica-se, pois mos¬ 
tra os seus erros e fraquezas, e por aí há um desgaste emocional 
nas camadas populares, difícil de sanar. Até hoje, os chefes polí¬ 
ticos africanos ainda não encontraram, um substituto ideológico 
para 0 anticolonialismo e independência-nacional , mas tem-se tor¬ 
nado evidente que estas fórmulas estão a tornar-se caducas, O que ; 
0 partido, nos termos retóricos e românticos da pré-independência, 
mostrava como factos incontroversos, sofre agora a deflação psi¬ 
cológica e a frustração dos sonhos não concretizados. Antes 
inculcava-se optimismo e esperança; agora pede-se 0 sacrifício e 
transparece a dúvida. Antes procurava-se a força na luta contra 
0 governo instituído; agora é este que defende a sua estabilidade 
pela repressão, coerção e imposição da teoria da élite , que se con¬ 
dena na medida em que a população se torna mais evoluída. 
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A este respeito é de notar o papel que podem vira desempe¬ 
nhar os estudantes, que, por virtude do condicionalismo do meio, 
formam também uma élik, E porque, por um lado, têm cons¬ 
ciência disso e, por outro, não têm a responsabilidade do poder, 
permitem-se críticas que influenciam a opinião pública contra o 
partido. Transcrevémos de um artigo da Présence Ajricam o 
seguinte: «Mas há outra categoria de chefes africanos acerca dos 
quais temos que discernir: os estudantes africanos. Eles ainda não 
lidaram com as realidades concretas de África e estão isentos de 
responsabilidade imediata. Ainda inexperientes, falta-lhes a mo¬ 
deração. Sem dúvida, eles são os quadros naturais e os chefes da 
África de amanhã [,..]. As decisões desta África do futuro serão 
bem mais importantes do que as de hoje. Por isso o nosso dever 
é escutar a sua voz e descobrir entre as extravagâncias da adoles¬ 
cência e as desordens das suas criações os primeiros ecos da voz 
da África de 1970.» ( M5 ) Daremos, mais à frente, estatísticas con¬ 
vincentes sobre a infiltração comunista nos meios estudantis. Por 
agora apenas diremos que 63 % dos estudantes africanos nas esco¬ 
las superiores se encontram em conflito com os governos dos seus 
países H e que os vários inquéritos efectuados demonstram à 
saciedade a grande simpatia que têm pelos regimes comunistas. 

Um dos exemplos mais frisantes da acção organizada dos 
intelectuais em conflito com 0 poder, que pode ser ponto de par¬ 
tida para a compreensão de fenómenos idênticos já muito vulga¬ 
rizados em África, é a criação e vida do Parti Africain de 1 'Indé- 
pendance (P. A. I.), do Senegal. Nascido em 1957, propunha-se, 
como partido dos «trabalhadores e intelectuais», protestar contra 
a «política de compromisso» dos chefes que negociavam a inde¬ 
pendência com a França. Deve entender-se que o P. A. I. era um 
partido de oposição interna, e não um movimento anticolonial. 
A sua estrutura e ideologia afirmava-se radicada na Fédératíon 
des Etudiants d'Afrique Noire en France (F. E. N. A. F.), que 
recusava toda a alegação de união com 0 comunismo. Entretanto, 
em 16 de Agosto de 1962 , VHumaniié publicava um comunicado 
conjunto P. A. I.-P. C. F. (Partido Comunista Francês) que defi- 
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nitívamente caracterizava aquela organização como um «partido 
marxista-leninista». É sintomática esta forma de agir do comu¬ 
nismo na preparação da segunda fase da revolução colonial, e 
grave, se nos lembrarmos de que no ano académico de 1962-1963 
estavam matriculados em escolas superiores do bloco comunista 
18 500 estudantes das regiões subdesenvolvidas (®). 

Uma das conclusões a que temos de chegar é a seguinte: 
0 partido único em África não afecta a penetração de ideologias 
diferentes da sua, a não ser que ele seja do tipo revolucionário, 
como vimos. Mas, aqui, 0 Ocidente encontra-se prejudicado, por¬ 
que os Estados que adoptam esse padrão votam visivelmente a 
favor do Leste. Nas outras fórmulas, a preocupação dominante 
é a de criar a «nação». Como disse Habib Bourguiba; «Se me 
acusarem de ditador, aceito. Eu estou a criar uma nação. A liber¬ 
dade pode ser suprimida até ao fim da guerra na Argélia—até a 
nação se tornar homogénea... O Estado e a sua existência são 
essenciais antes de mais nada. Não pode ser tomada a sério toda 
esta preocupação com a liberdade.» (*) 

1 Por outro lado, embora se possa falar do «estrangulamento 
progressivo» (*)■ que 0 unipartidismo realiza sobre toda a oposi¬ 
ção organizada legal, esse mesmo fenómeno desgasta 0 poder, 
porque, por um lado, obriga a uma atenção que a sua fraca con¬ 
solidação não suporta e, por outro, coloca 0 chefe na posição 
ambígua e muito delicada de ter de romper com algumas tradições 
tribais cujo misticismo tem frequentemente de invocar para justi¬ 
ficar os seus actos e a sua sacralização. Ainda, como um poder 
político consentido resulta da adesão maioritária a uma ideologia 
— que no caso presente era 0 anticolonialismo—, esse poder tende 
a enfraquecer pela diminuição da força emotiva que lhe deu ori¬ 
gem e, como consequência final, a fazer surgir ideologias diversas 
que ainda não tinham encontrado razão e ambiente de expressão. 

Na maioria dos casos 0 partido também não tem programa, 
e isso confirma 0 recurso à emoção contínua imposta do centro 
para a periferia. Ora esta forma de actuar não prejudica a estra- 
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tégia chinesa, que actua da periferia para o centro e, portanto, 
em regime não concorrencial imediato. Quanto aos Sovietes, o 
perigo reside, como se disse, na infiltração pelas alas esquerdas 
do partido, pelas organizações sindicais e pela transformação gra¬ 
dual do partido director em partido comunista director ( 27 °). 

De tudo resulta, como conclusão final, que as estruturas polí¬ 
ticas africanas não têm a força suficiente para.se oporem a ideolo¬ 
gias estranhas ao continente. O seu formalismo, que parece indicar 
formas de governo orientadas para um poder forte e centr aliz ador, 
encobre deficiências e debilidades decorrentes do enquadramento 
forçado das instituições num conceito de nacionalidade que se pre- 
tende impor. ' 

5. Socialismo 

A maioria dos actuais chefes políticos africanos confessa a 
sua crença naquilo a que chamam a «via africana do socialismo». 
Terá. isto algum significado, ou será apenas um slogan sem con-* 
teúdo ? As opiniões dividem-se, ao que parece por não terem ainda 
encontrado na prática da vida dos novos Estados o fundamento 
necessário à análise integral do fenómeno proposto. Quanto a nós, 
vamos procurar algumas conclusões mais válidas, que não pre¬ 
tendem de forma nenhuma esgotar o problema, mas podem cons¬ 
tituir uma referência dentro da, conjuntura geral da expansão 
comunista em África. 

Um primeiro aspecto que chama a atenção nos escritos dos 
que se dizem defensores desta, nova corrente é o cuidado e até 
solicitude ,que dedicam à leitura e interpretação dos textos de 
Marx, Lénine e Mao Tsé-Tung, tentando tomá-los como ponto de 
partida. Isto parece prejudicar, desde o início, o ponto de vista 
dos autores ocidentais que entendem que a investigação das ori¬ 
gens de tal corrente deveria circunscrever-se às ideologias da 
Fabian Society inglesa e às da esquerda católica francesa. 

Simultâneamente, o «socialismo africano» reclama a integra¬ 
ção de todos os valores especificamente negros, dando relevo espe¬ 
cial à cultura, à história e à tradição. A este respeito, afirma-se 
com frequência que as sociedades africanas se desenvolveram no 


( m ) Veja-se o que fd dito a p, 225. 



contexto de um socialismo «empírico», «natural» e «intuitivo», 
em que 0 indivíduo e 0 grupo se confundem, Aqui reside um dos 
maiores dilemas da nova doutrina, que, partindo desta base de 
integração mútua, se divide em dois sectores: um que entende ser 
essa adesão um fenómeno comunitário, outro que 0 entende como 
colectivista. A diferença seria importante, porque a primeira va¬ 
riante supõe a harmonização do indivíduo com 0 grupo, sem luta, 
e a segunda implica a conquista do indivíduo pelo grupo. Estas 
desiguais concepções parecem influenciar as diversas políticas 
prosseguidas, respectivamente, pelos grupos de Brazzaville e de 
Casablanca. Mas estas divergências já dizem respeito às mani¬ 
festações internas da construção da teoria e, por isso, não nos 
preocupamos com elas. 

Dizem os Africanos que 0 socialismo permite um meio de luta 
anti-imperialista (entenda-se: ' antiocidental) , lhes serve de instru¬ 
mento para 0 desenvolvimento económico fe lhes dá uma doutrina 
filosófica, É bom que entendamos cada um destes aspectos, por-, 
que serão eles que determinarão 0 conteúdo da doutrina. 

Para Sekou Touré 0 socialismo é um meio eficaz de revolu¬ 
ção social, com a rejeição da luta de classes. À este propósito diz 
0 seguinte: «O marxismo serviu-nos, com certas partes da sua 
doutrina,, para organizar em bases racionais 0 movimento sindical 
africano. Adoptamos 0 marxismo em tudo aquilo que ele tem de 
verdadeiro para a África, Não desejamos tomar esta ciência como 
um fim em si, mas, como toda a ciência, colocamo-la ao serviço 
da nossa sociedade. Em vez de adaptar a nossa sociedade a uma 
ciência, procuramos as formas de aplicação desta ciência à nossa 
sociedade, a fim de salvaguardar a esta a originalidade, as parti¬ 
cularidades, as riquezas humanas-, È assim que, se 0 marxismo é 
aplicado como doutrina integral pela classe operária internacio¬ 
nal, para 0 que se refere à luta de classes, amputou-se-lhe este 
último elemento para permitir a todas as camadas sociais africa¬ 
nas prosseguirem em conjunto a luta geral anticolonialista ( ín ) [...] 
Na nossa sociedade encontrar-se-ão, ligados pela mesma solida¬ 
riedade, 0 operário e 0 artífice, 0 agricultor e 0 comerciante.» ( 2! ‘) 
O recurso a Marx, a união das classes, a explicação da luta 


(ffli) Tourè, Sekou —Expérience Gmnéenne et Unitê Africam. Paris. 
Présence Africaine. 1959, 436 pp, (>p. 402). 

( m ) Tliiam, Doudou — Op. cit„ p, 52, 
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revolucionária, conferem ao presidente da República da Guiné 
um matiz comunista tão inegável como o de Mao Tsé-Tung 
e, do mesmo modo, explicam o seu «socialismo» como um desvio 
em relação à doutrina da Internacional Comunista comandada por 
Moscovo. 

Mas a posição doutrinária de Touré, embora determine uma 
acção idêntica à de Mao, não tem exactamente o mesmo funda¬ 
mento, embora ambas venham assinadas com o mesmo tipo de 
argumentação. No entanto, a diferença não é de fundo, é de 
forma, de perspectiva, de tom, o que realmente não afecta o resul¬ 
tado final. Mao entendeu desde o início a existência inelutável, no 
seu território, das classes e das oposições e alinhamentos que exis¬ 
tiriam entre elas. Touré é mais intuitivo e menos metódico e racio¬ 
nal, Diz o seguinte; «Esse mundo sindical internacional cuja 
expressão é o reflexo das contradições internas dominantes nos 
países europeus, países divididos em classes antagónicas, esse, 
mundo sindical não está apto a permitir o desenvolvimento do 
movimento sindical africano, que parte de realidades diferentes. 
Compreendemos, efectivamente, que nos países divididos em 
classes antagónicas a classe operária [é] a classe desfavo¬ 
recida, a que é explorada, a que produz, que labuta, que sofre, 
mas que se mantém privada do fruto do seu produto, de uma 
grande parte dos benefícios do seu trabalho. Em África, onde o 
antagonismo das classes não existe, onde, do agricultor ao comer¬ 
ciante, do dioula ao funcionário, do funcionário ao operário ou 
ao trabalhador agrícola, uma identidade de interesses domina a 
diversidade das funções, as populações laboriosas devem, por 
consequência, mostrar ràpidamente as suas particularidades por 
confronto com as da classe operária europeia e fazer do sindica¬ 
lismo não um instrumento da luta de classes, mas um instrumento 
com vista a uma evolução .harmoniosa e a uma emancipação 
rápida.» f 873 ) 

Pensar-se-á que Sekou Touré despreza a existência de classes 
em África, e na realidade é quase assim. Porém, não tanto como 
Potekhin pretende ao criticar a «teoria do socialismo africano», 
acusando-a de se fundamentar nas falsas bases de que «não existe 
classe social na sociedade africana contemporânea e no papel par- 


( m ) Touré, Sekou — Op, cit„ p. 401, 
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ticular que desempenham as massas camponesas» (“). Como dizia 
Touré ao descrever a situação interna da Guiné em 1959, «no 
interior do país existem contradições internas. Em primeiro lugar 
encontram-se as que opõem as camadas rurais, que constituem 
80 % da população guineense, e as feudalizadas, que, desnatura¬ 
das pelo regime colonial, deixaram de ser a expressão fiel. do 
pensamento das nossas colectívidades nacionais ... Há ainda 
outras contradições internas menos aparentes, mas que devem 
ser combatidas ràpidamente para reforçar a unidade popular. 
Há nomeadamente esta oposição nascente entre aquilo a que pode¬ 
mos chamar a élite intelectual, de um lado, e as massas rurais, do 
outro» ( w ). Como se vê, Touré considera uma classe predomi¬ 
nante em oposição a um estrato social menor, que não define 
como classe, mas ao qual também não nega essa categoria. 

A partir desta posição de Sekou Touré, que consideramos 
intermédia no contexto do socialismo africano, podemos com¬ 
preender algumas variantes que se dizem , filiadas no mesmo movi¬ 
mento. Deve notar-se que tal variação diz apenas respeito à pro¬ 
blemática da existência de classes, ficando intacta, em todos os 


casos, a preponderância atribuída às massas rurais* Num dos 
extremos encontra-se 0 Egipto, cujo presidente afirmou em No¬ 
vembro de 1961: «Desde 0 primeiro dia da revolução, senti esta 
,luta de classes.» ( m ) Isto paTece opor uma barreira entre Nasser 
e Touré e aproximar mais aquele da teoria marxista, mas logo se 
nota a falsidade da posição quando nos apercebemos dos meios 
utilizados, pelo menos teoricamente, para a resolução daquela 
luta. Diz Nasser que «não temos sido bem sucedidos na resolução 
dos conflitos pelos meios pacíficos». Assim, a teoria egípcia ba¬ 
seia-se em dois pontos: reconhecimento das classes antagónicas 
e suposição inicial de que os seus conflitos recíprocos podem ser 
superados por um sentido imanente de unidade. Criticando este 
ponto, diz um autor russo, B. Abasov, com certo exagero: «The 
chief characteristics which distinguish it (Arab socialism) from 
scientific Marxist-Leninist socialism are, according to Nasir the 
recognition of religion, God and His Prophets, the rejection of 


( m ) Thlain, Doudou— Op, c»í., p. 52. 

(») Wauthier, Claude—íty. cit., p. 251, 

(ws) Morison, David— The ü, R. S. S, and África, Londres. Institute 
of Race Relations and Central Asian Research Centre. Oxford U. P. 19^4 ■ 
VIII+124 pp. (p. 54), 
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dictatorship of the proletariat and belief in non-exploiting private 
property. The Charter of National Action affirms the thesís of 
unity of the people and the possíbilíty of a regulated class struggle 
by ironing out class differences..;»( w ) 

No outro extremo encontra-se Senghor, que não só nega a 
existência de luta de classes em África como acusa o proletariado 
europeu de explorador do povo africano, A este respeito afirma 
o seguinte: «A pretendida solidariedade do proletariado europeu 
e dos povos colonizadores é um tema romântico defendido pela 
Europa, mas que não resiste à análise,,. { m ) É um facto, hoje 
banal, que o nível de vida das massas da Europa não se pode 
elevar senão em detrimento do nível de vida das massas da Ásia 
e da África [...]. Em resumo: os proletários da Europa beneficia¬ 
ram do regime colonial, ao qual nunca se opuseram real e eficaz¬ 
mente.# (®) 

Para Senghor, como para todos os líderes ditos «socialistas 
africanos», as massas rurais são a esperança da revolução. Diz o 
primeiro: «E que dizer das realidades asiáticas e africanas? 
Os Israelitas, como os Chineses, souberam encontrar a sua via 
asiática do socialismo, adaptada ao espírito e às realidades do 
território. São esforços exemplares que nos são propostos.» ( ao ) 
Outros afirmam sem rodeios, como Maghemout Diop, que o mé¬ 
todo à seguir para a condução da classe rural «é o de Mao Tsé- 
-Tung# e, no mesmo rumo, diz um seu conterrâneo, AbdoUlaye 
Ly: «A comparação entre as duas grandes épocas da revolução 
chinesa é muito instrutiva: o período iiltraproletário, que foi o das 
derrotas, e o período da revolução agrária dirigida por Mao Tsé- 
-Tung à frente do Partido Comunista Chinês, que foi o das vitó¬ 
rias.» H Um norte-africano, Franz Fanon, afirma: «É na massa 
camponesa que encontraremos os elementos mais aptos para rea¬ 
lizar a revolução.» (® a j 

Que é, enfim, o socialismo africano? t ainda Senghor quem 
tem a palavra, e reparemos bem como a sua definição se integra 

P) Morison, David— Op. cit., p. 54. 

í 358 ) Senghor, Léopold Sedar —Natm et Voie Africam du Socialismo, 
Paris. Présence Aíricaine. 1961. 138 pp. (p. 78). 

P) Idem ~Ibid„ p, 51. 

P) Idem— Ibid., p, 105. 

( m ) Wauthier, Claude — Op, cit,, pp, 254 e 255. 

P) Senghor, Léopold Sedar— Op. cit,, p. 42. 
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na de-Mao Tsé-Tung: «Nós somos socialistas, Isso significa que 
não excluiremos nem Marx nem Engels da nossa inspiração, que 
partiremos das suas obras e das dos «socialistas utopistas», què a 
elas juntaremos as dos seus sucessores e comentadores. Mas isso 
significa que somente nos apossemos do método e das ideias: 

0 método que pode servir à análise da nossa situação, as ideias 
que podem ajudar-nos a resolver os nossos problemas,» ( ffl5 ) 

Esta afirmação parece esclarecer definitivamente 0 ponto 
principal do problema: a natureza e a fonte da teoria, É inegável 
a profunda inspiração marxista em todo 0 conteúdo, embora 
Senghor pretenda confundir 0 marxismo com 0 humanismo, numa 
tentativa dramática de fornecer aos Africanos uma escala de valo¬ 
res que eles possam aceitar sem'desconfiança. Aquele líder pre¬ 
tende fundir a espiritualidade negra com 0 materialismo, e, por' 
isso, tem de recusar algumas parcelas dos ensinamentos de Marx' 

. e substituí-las por.concepções suas, embora utópicas, mas necessá¬ 
rias para conferirem à nova doutrina a versatilidade indispen¬ 
sável à execução prática de uma política predeterminada. Melhor 
dizendo: Senghor tem de encontrar em Marx a possibilidade de 
uma nova formulação mais concordante com aquilo, que entende 
serem as realidades africanas. Por isso afirma: «L’ambition de 
Marx — et son paradoxe — a toujours été d’exprimer, à travers 
toute son ceuvre, avec les exigences spirituelles, la dignité de 
1 ’homme, sans avoir jamais recours ni à la métaphysique ni à la 
moral ni à la religion, pas même à la philosophie. II est un philo- 
sophe qui se refuse — je ne dis pas qui sMgnore—, mais um phi- 
losophe tout de même. D’autre part, il n'est que de le relire avec 
attention pour s’apercevoir que son vocabulaire, dans les passages 
lyriques de son oeuvre, qui sont nombreux, est un vocabulaire 
d'indignation parce que sous-tendu par une 'éthique’, Car enfin, 
au nom de qui ou de quoi Marx ose-t-il affirmer la dignité de 
1 ’homme et son droit d’appropriation sur les produits de son tjra- 
vail? Au nom de qui ou de quoi condamne-t-il le travail nocturne, 
le travail des enfants et la Traite des Nègres si ce n’est au nom 
d’une certaine «intériorité» humaine pour ne pas dire d’une trans- 
cendance qui dépasse 1'homme?» ( m ) 


( m ) Senghor, Léopold Sedar—Op. cit,, p. 42 
P) Idem— ibid., p. 35, 
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Aliás, esta questão que Senghor força e propõe é uma das 
mais delicadas e controvertidas no «socialismo africano». E isto 
porque nos conduz directamente à questão do «método» socialista, 
já que o «princípio» é, com pequenas variações, unânimemente 
aceite. Por um lado, os chefes africanos proclamam a necessidade 
imperiosa de um grande e rápido desenvolvimento económico; 
por outro, querem salvaguardar ciosamente os seus anseios huma¬ 
nistas. Para a primeira proposição examinam e relacionam as 
taxas de crescimento económico conseguidas tanto pelas democra¬ 
cias do Ocidente como pelos regimes socialistas do Leste, e che¬ 
gam sempre a conclusão de que as últimas são sempre muito mais 
atraentes que as primeiras. Mas sabem também que essas altas 
taxas resultaram de uma acção enérgica que desprezou os meios 
e os valores espirituais do homem. E, por isso, o problema básico 
que se põe ao «socialismo africano» é o de ter de escolher entre 
o renegar o humanismo em favor de um alto progresso técnico a 
curto prazo e o renunciar a este pela primazia do misticismo que 
defende. Evidentemente, a opção pelo primeiro termo destrói a 
originalidade da doutrina e o acolhimento do segundo torna a 
teoria improcedente e injustificada, já que ela decorre da premissa 
de que o bem-estar social e a soberania nacional efectiva são con¬ 
sequências da existência de estruturas económicas fortes, Numa 
tentativa de solução de compromisso, Mamadou Dia propõe o fede¬ 
ralismo económico entre os países socialistas, embora concorde 
que as economias dominantes do grupo não aceitarão fàcilmente 
o alvitre (*).' 

Para além das discussões puramente doutrinais, o interesse 
prático dos chefes' africanos volta-se mais uma vez para o exemplo 
da China, e podemos dizer que não haverá actualmente em África 
nenhum político que recuse a tese de Senghor: «Nous ínsísterons 
sur les crédits destinés à 1’agriculture pour Fencadrement, les 
mutuelles et coopératives, la modernisation des méthodes cultura- 
les, de Télevage et de la pêche. Mao Tsé-Tung l’a compris en 
dépassant, dans ce domaine, 1'enseignement de Marx. L'erreur des 
Russes avait été de négliger les paysans et ragriculture. MaoTsó- 
-Tung n'a pas renouvelé 1 ’erreur. II s'est appuyé sur les paysans; 


( a5 ) Dia, Mamadou — Nations Africaines et SoMarité Mondiale, Paris 
P. U. F. 1960. 150 pp. (pp. 42 a 53). 
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sa tévoMon a été, avant tout, une révolution paysanne. [...] 
Et nos pays sont surtout agricoles.» (*) 

De tudo resulta que 0 pretenso socialismo africano é uma 
aspiração de revolução social por assentimento aos valores exclu¬ 
sivamente africanos supostamente preexistentes e pela sua cons¬ 
ciencialização, Quer dizer que, em princípio, há um desejo de 
repúdio total ao exterior, mas, como a doutrina é intuitiva, não 
pode realizar-se sem um modelo que realmente não se encontra 
na experiência dessas sociedades. Por isso têm de aceitar estru¬ 
turas, filosofias e métodos de actuar que lhes são estranhos, e aqui, 
mais uma vez, os Africanos desprezam a herança que 0 Ocidente 
lhes deixou e buscam a inspiração teórica em Marx e a prática 
em Mao Tsé-Tung, Procuram uma vida independente e próspera, 
mas 0 êxito parece condenado enquanto utilizam meios prejudi¬ 
cados pela animosidade e pela intolerância, que conduzem a dese¬ 
quilibrados critérios de justiça e julgamento, 

E, neste contexto, a África pode ser acusada, ela mesma, de 
se trair., 

capítulo vm 

FACTOS DA SUBVERSÃO CHINESA 

1. Notas gerais 

i — Até aqui temos tentado concretizar as linhas gerais dos 
reflexos ideológicos que a revolução chinesa acarretou para os 
povos e governos africanos. Estudámos uns e outros e 0 entendi¬ 
mento recíproco que têm dos respectivos problemas, que pensam 
serem comuns. A seu tempo extrairemos as conclusões que nos 
parecerem válidas, mas a interligação dos fenómenos é desde já 
tão evidente que quase seria desnecessário voltar a chamar a aten¬ 
ção para ela. 

Pretendemos agora provar que a China já ultrapassou a fase 
doutrinal da sua expansão — que no entanto mantém activa— 
e se lançou com decisão, perseverança e método na procura da 
execução prática das suas teorias aplicadas em território alheio, 
na suposição forçada de que há interesses comuns entre ela e a 

■( m ). Senghor, Léopold Sedar—O/), cit., p, 85. , 
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África, bem como objectivos comuns e condicionalismo idêntico, 
como vimos. 

Não nos cabe demonstrar a falsidade dissimulada e ardilosa 
das teses chinesas de correlação. Tal assunto requer um estudo 
mais profundo e circunstanciado das esferas ecológicas em que se 
move cada uma das civilizações em causa. Mas temos obrigação 
de empregar o maior esforço no sentido da concretização parti¬ 
cular da acção efectiva da China em África. , 

2—A penetração chinesa em África não tem sido uniforme. 
Adaptou-se às condições singulares de cada país e, dentro de cada 
um deles, às de cada região, Por isso não poderemos considerar 
o continente negro na generalidade, mas procurar em cada par¬ 
cela as formas mais ou menos enérgicas que os Chineses empre¬ 
garam para a sua infiltração, esclarecendo/ contudo, que em qual¬ 
quer dos casos não utilizaram processos diferentes dos que temo* 
descrito. A linha ideológica geral tem-se/mantido intacta/mas não 
podemos deixar de assinalar um interesse bem definido por deter¬ 
minadas regiões em detrimento de outras que parecem não ofere¬ 
cer as mesmas condições de agentes portadores da ideologia que 
se deseja difundir. Não se trata realmente, para os Chineses, de 
terem encontrado maiores dificuldades nas zonas em que a sua 
incidência é mais fraca. Parece, antes, que foram consideradas 
prioridades tácticas essenciais e que, desta forma, tudo tem sido 
feito no sentido de aproveitar as potencialidades imediatas que 
tais zonas oferecem. Queremos dizer que o facto de a China ter 
insistido com mais premência em determinadas parcelas de África 
não deve ser entendido como um desinteresse seu pelo. todo, ou 
parte dele, mas sim como a sua maneira particular de entender 
que o restrito pode conduzir ao generalizado. Mao Tsé-Tung tem 
por várias vezes afirmado que «quem tiver o Congo tem a chave 
de toda a África» (*”). t por isso que, como veremos, ele tem 
insistido nas perturbações de ordem interna daquele Estado, e é 
por isso ainda que o presidente Moisés Tchombé tem sido um dos 
maiores denunciantes da presença chinesa no continente negro. 

Um dos outros pontos prévios para o qual chamamos a aten¬ 
ção é o esclarecimento de que a posição chinesa em África não 
é a de quem pretende combater directamente a actuação soviética. 
Em certos aspectos mostra-se até complementar, mas sempre, e 

( m ) Zíeglea*, J. R. — In «La France Catholique» de 18-12-964. 
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acima de tudo, essa posição pretende suplantar a outra pela invo¬ 
cação de uma ideologia e de métodos de luta que se afirmam ser 
os mais adequados às condições concretas do meio africano, Esta 
atitude tem realmente prodigalizado à China uma. expansão siste¬ 
mática, embora lenta, e que tem por contrapartida para ela uma 
retracção das posições soviéticas. Isto parece querer significar que 
tomamos decididamente a posição de entender a situação daquelas 
potências como concorrenciais em África. Eíectivamente, não 
podemos concluir de outra forma, embora compreendamos certas 
razões que assistem aos que entendem que, para além de uma 
concorrência aparente, há coordenação e assentimento na obten¬ 
ção do resultado final (“)■. Será verdade que o problema se possa 
pôr assim quando queremos entender 0 comunismo em geral ou 
confrontar as perspectivas dos dois blocos mundiais em oposição. 
Neste contexto, é indubitável que os progressos da China, têm de 
creditar-se ao mundo comunista. Mas o que nos interessa não é 
apenas conhecer em abstracto a força dos nossos inimigos; é com¬ 
preender as suas formas particulares de actuação, porque é pre¬ 
cisamente por aí que poderemos planear a nossa defesa. 

3—No entanto, esta questão do equilíbrio mundial entre os 
blocos não pode ser descurada e pensamos até que ela será uma 
das determinantes da acção das potências em conflito, pois parece 
não restarem dúvidas de que 0 «equilíbrio da impotência» que 
se gerou entre os Estados directores de cada um dos referidos 
blocos desencadeou uma reacção típica. Em primeiro lugar, alguns 
Estados fortes de cada um dos blocos, como é 0 caso da França 
no Ocidente e da China no Leste, procuram transpor 0 impasse 
pela execução de uma política própria, muitas vezes discordante 
da do Estado director, mas sempre com a finalidade última de 
permitir ao seu bloco um alargamento das respectivas esferas de 
influência. Ora, tem-se verificado que, mesmo assim, se tem 
mantido 0 «equilíbrio de impotência», e isto porque as forças 
agregadas por cada um daqueles Estados fortes se equilibram por 
sua vez. A reacção tem continuado até aos limites mínimos de 
força-Estado de cada um dos blocos, em parâmetros simétricos 
relativamente ao ponto central do equilíbrio, 0 que leva, em 
última análise, à manutenção deste e confere ao conjunto as carac- 


( M ) Thíam, Doudou —111 «Communautés & Continente». Outubro- 
-Dezembro do 1963. (pp. 24 a 27. 
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terísticas de um sistema complexo de forças iguais e contrárias 
escalonadas no sentido descendente e por ordem decrescente até 
ao ponto de encontro que limita um espaço onde não há a possi¬ 
bilidade de definir um esquema idêntico. De tal hipótese, que pode¬ 
ríamos definir como a de superação de forças por acção secundá¬ 
ria, resulta que em qualquer momento se pode romper o precá¬ 
rio equilíbrio existente, pela acção, apenas, de um pequeno Estado, 
ou ainda, segundo outro ponto de vista, conduz ao nascimento e 
vigência de um pluralismo doutrinal fictício, que é necessário saber 
discernir para cada caso específico, porque a situação pode evoluir 
para um pluralismo «de facto» se se mantiverem as actuais con¬ 
dições de luta. 

Desta forma, bem se compreenderá o perigo que o Ocidente 
enfrenta se deixar perder as suas posições em África, que, dado 
o equilíbrio referido, representa o único espaço com viabilidade 
de poder alterar a conjuntura mundial, por não estar ainda clara¬ 
mente adstrito a nenhuma das forças em oposição. E como a 
China encontra uma audiência privilegiada naquele continente, 
como já vimos, só por criminosa inércia esqueceremos a obriga¬ 
ção de dar continuidade à civilização que nos legaram, porque 
ela é a mais lídima expressão do valor transcendente do Homem, 

4“Este problema de aceitação das teses chinesas em África 
encontra na juventude negra um dos grandes meios de dissemi¬ 
nação e difusão. Já referimos que 63% dos estudantes universi¬ 
tários africanos se encontram em conflito com os respectivos gover¬ 
nos f 89 ), Estas atitudes são importantes, porque reflectem não 
apenas uma tendência que aspira a fórmulas revolucionárias extre¬ 
mistas ditadas pela orientação nascida nos diversos grupos, asso¬ 
ciações e movimentos comandados pelos comunistas, mas ainda 
porque é uma força" de pressão que, aliada aos movimentos sin¬ 
dicalistas assinados com a mesma orientação, forma uma oposição 
combinada e forte, servidora eventual do comunismo, mas sempre 
tornando instável 0 poder central, que não dispõe, normalmente, 
de um exército regular numeroso e disciplinado. 

A este respeito é muito esclarecedor um inquérito feito , entre 
os estudantes africanos em França por J. P. Ndiaye, em 1960- 
-1961 n. 


í 2 ®) Veja-se 0 que foi dito a p, 488. 

t 2 ®). Ansprenger, Fraai z — Op. cit., p, 97 e segs. 
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Quando foram inquiridos sobre 0 sistema político ou econó¬ 
mico que gostariam de ver prosseguido pelos respectivos países, 
as respostas escalonaram-se na seguinte ordem: 


1. Socialismo integral, como na U. R. S. S. 

ou China ........................... 37,8%; 

2. Socialismo personalista ..... 29,3%; 

3. Socialismo liberal do tipo escandinavo ... 19,7%; 

4. Economia liberal..... 6,8%. 


Por outro lado, a União Soviética e a China ocupam os pri¬ 
meiros lugares entre os países mais admirados, com, respectiva¬ 
mente, 25 % e 20 % de votos a favor, cabendo a Israel 0 3. 0 lugar, 
com 12,4%, e seguindo-se Cuba, com 12 %. Em contrapartida, 
os países capitalistas figuram no fim da lista: França, 8%; 
Suíça, 6%; E. U. A., 3,3%. 

Grande percentagem desses estudantes escolheu a China como 
modelo a seguir, já pelo seu «gigantesco desenvolvimento econó¬ 
mico» (44,2%), já pela sua «revolução vitoriosa contra 0 impe¬ 
rialismo» (28,8 %). lao Tsé-Tung e Lumumba foram igualmente 
votados (12,8 %) como políticos mais admirados, e só ultrapassa¬ 
dos por Sekou Touré (51,8 %), Nasser (40,3 %), Nkrumah (35 %) 
e Nehru (20%) . 

Dos 63 % de descontentes com os governos dos seus países, 
27 % especificaram que os seus dirigentes «traem a independên¬ 
cia», «endossent la politique du néo-capitalisme» e «rejeitam a 
solidariedade e a unidade africana»; 18% invocam razoes dife¬ 
rentes: «favorecem a instalação de uma classe burguesa e prati¬ 
cam uma política de classe dirigida contra 0 povo e 0 progresso» . 

Alguns outros afirmam a sua esperança numa geração afri¬ 
cana que há-de surgir mais serena e conhecedora porque não 
viveu a época de descolonização e as paixões que a têm caracte¬ 
rizado. Não concordamos com esta tese por dois motivos: a gera¬ 
ção vindoura não poderá desconhecer as obras e a literatura da 
actual, e, além disso, a liberdade de acção não é viável quando 
os valores espirituais se encontram protelados. Ora, é de temer 
que entre esta geração e essa em que se quer confiar se inter¬ 
ponham realizações que não permitam formas de convívio livres 
e harmónicas, e, então, nada adiantará que tivéssemos sonhado 
com um mundo melhor. Nós é que temos de 0 construir ou pro- 
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gramar activamente, Cada um de nós tem de assumir a sua quota- 
-parte da responsabilidade do futuro. Só podemos confiar na acção 
imediata, pois não é lógico pensar-se que aquilo que julgamos 
não ser capazes de realizar, outros o farão. A geração de amanha 
terá outras virtudes, mas não deixará também de ter outros defei¬ 
tos. Só a nós compete resolver os problemas do nosso tempo. Ali¬ 
jar responsabilidades pode ser uma forma cómoda de resolução,, 
mas não é, com certeza, digna, nem conduz a nada que não seja 
a derrota final. 

5— Vimos como a China se mostra zelosa na aceleração da 
revolução mundial por qualquer fórma, e como entende que o 
terceiro mundo deve ser a fonte dominante das preocupações do 
campo socialista, na medida em que aquela zona é considerada 
como o principal fermento revolucionário actual. Para atingir tal 
objectivo, a China entende que é urgente conceder aos países sub¬ 
desenvolvidos toda a ajuda económica possível, apoio político e 
assistência militar. A sua audácia e o constante apelo à própria 
experiência, tradições, malogros históricos, frustrações geográfi¬ 
cas e dificuldades actuais dão, por forçada analogia com as situa¬ 
ções afriqanas, um ar de sinceridade às suas teses, reforçadas pelo 
jeito de mártir com que sabe apresentar-se no concerto interna¬ 
cional. E como os Africanos ainda não têm a experiência de vida 
de relações externas necessária, mostram com evidência inegável 
que o dinamismo revolucionário que a Ghina apregoa é uma ideia- 
-força que se sobrepõe, mesmo involuntariamente, às suas men¬ 
talidades e estruturas. 

Desta forma, os Chineses conseguem ocupar um lugar cada 
vez mais notório na chefia e condução da polítiça do terceiro 
mundo. Para isso valem-se de organizações bem estruturadas, 
como já vimos ( S1 ). 

No entanto, a linha geral da acção das organizações chine¬ 
sas para o exterior apresenta em África algumas particularidades 
que convém nao esquecer. Esquematizaremos, em seguida, estas 
formas específicas de actuação, e mais tarde veremos, para alguns 
países africanos, as suas aplicações concretas. 

6— Em África, a subversão chinesa actua de quatro formas 
principais, diferentes mas complementares: propaganda, infiltra¬ 
ção política, infiltração económica e acção subversiva típica. 


P 1 }, Veja-se o que foi dito a p. 232 e segs. 


jk-âÉ^iv-v.. ■ -li 
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6.1—A propaganda destina-se a criar um ambiente político 
e social de insatisfação que leve a manifestações e revoltas; a exa¬ 
gerar a discriminação racial entre brancos e negros; a fomentar 
sentimentos antiocidentaís pela repetição constante de slogans 
tais como «anti-imperialismoí e «anticolonialismo»; a acusar os 
E. U. A. de «neocolonialistasí, a fim de prejudicar as suas rela¬ 
ções externas; a advogar 0 estabelecimento de economias nacio¬ 
nais independentes como consequência da recusa ao auxílio oci¬ 
dental. 

Para estes fins, serve-se de três métodos principais: rádio, 
folhetos de propaganda e publicações doutrinárias destinadas ao 
engajamento de eventuais propagandistas. 

Quanto à rádio (*), só em 1956 é que a China começou com 
emissões diárias de uma hora. Em 1958, Rádio Pequim iniciou 
programas em cantonês destinados às minorias fixadas no Sudeste 
africano e em Madagáscar. Verificadas as boas condições de recep¬ 
ção, logo no ano seguinte se iniciou mais um novo programa 
diário de duas horas, em inglês. A expansão foi extremamente 
rápida. Nos dois anos que se seguiram 0 número de horas de 
emissão foi como segue: 


Quadro XIX 

Ridio Pequim: horas de emissão para África 
(Semanais) 



1960 

1961 

1964 

Árabe . 

H 

■14 


Cantonês .. 

7 

7 

— 

Francês . 

— 

17 

_ 

Inglês .. 

28 

35 

— 

Italiano ... 

— 

4 

' r— 

Português ............. 

7 : 'j 

. 7 

' - / 

Suaíli ...., 

— ,, 

7 , 



56 

' . ■ I 

91 

I08 ( M ) 


(Mj Veja-se 0 que foi dito a pp. 241 e 242. 
( Mt ) Diário de Notícias .de 13-3-965. 
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. Um dos autores de que nos servimos para a elaboração do 
presente quadro afirma sobre estas emissões: «Por experiência 
própria, posso testemunhar que nenhum outro programa de rádio 
é tão audível e claro em qualquer parte de África como este de 
Rádio Pequim. São excelentes programas — entretêm, instruem e 
interessam e, assim, prendem a atenção dos ouvintes como nenhum 
outro.» H 

Sobre a propaganda impressa nada mais podemos acrescentar 
além daquilo que já dissemos (*). 

6.2—A infiltração política processa-se do seguinte, modo (*): 

Primeiro, pela utilização de elementos comunistas nos 
partidos, sindicatos e, outras instituições de carácter 
político; 

Segundo, auxiliando e suportando os partidos comunistas 
ou paracomunistas e levando-os a desenvolver uma 
acção doutrinal orientada nas instituições cívicas e 
sociais; 

Terceiro, utilizando os contactos diplomáticos ou as rela¬ 
ções com organismos não governamentais para 
fomentar sentimentos pró-comunistas; 

Quarto, convencendo a juventude a receber formação Ua 
China e servindo-se posteriormente dela para acti- 
vidades políticas concordantes com a doutrinação 
ideológica que recebeu; 

Quinto, utilizando os políticos e os intelectuais dissi¬ 
dentes; 

Sexto, promovendo conferências internacionais hàbil- 
mente conduzidas por forma a transformá-las em 
instrumentos de propaganda e expansão de ideologia 
comunista. 

De entre estas formas de actuar salientamos a quarta, que nos 
tem preocupado ao longo deste trabalho e à qual, agora, faremos 
algumas referências mais específicas. 


í 281 ) Lessing, Keter —Afnca’s Red Harvest—An Account of Comm- 
nism in África, Londres. Michael Joseph, 1962. 207 pp. (p. 125). 

(“*) Veja-se a p. 241. 

P); Charts concerning chkese cmmunists on th minlanâ, cit, 
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O comunismo internacional interessou-se pelos movimentos 
estudantis principalmente a partir de 1928, quando foi afirmado 
no seu VI Congresso que «uma importante se não predominante 
parte da acção partidária na primeira fase do movimento é 0 recru¬ 
tamento de estudantes oriundos da pequena burguesia» (®). Pos¬ 
teriormente, 0 movimento comunista tem-se servido, para a sua 
infiltração, de algumas organizações que controla: Federação 
Mundial da Juventude Democrática (F. M. J, D.). e a União 
Internacional de Estudantes (U, I. E.), com sede, respectiva- 
mente, em Budapeste e Praga, A primeira tem um «Departamento 
para a Cooperação com as Regiões Coloniais» que, desde 1953» 
desenvolveu fortes laços associativos com algumas organizações 
de juventude em África, sendo evidente a sua hegemonia sobre 
as seguintes: 


União Sudanesa da Juventude; 

Liga da Juventude Rural do Togo; 

Juventude Operária do Ubangui-Chari; 

Associação dos Estudantes Marroquinos em França; 
Juventude Democrática de Madagáscar ; 

Liga da Juventude Africana da Costa do Marfim; 
Movimento Juvenil do Togo; 

Associação Maabang da Juventude (Ghana) ; 

União da Juventude do Congo; • 

União da Juventude do Níger; 

União do Congresso da Juventude Indiana da África 
do Sul. 


A U.I.E. tem também um «Departamento dos Problemas 
dos Estudantes Coloniais», qué encaminha a juventude parada 
formação universitária em países do bloco comunista. A sua acçao 
é semelhante à da F.M.J.D., mas exerce-se mais no plano dou¬ 
trinal. , 

A par destas organizações da juventude existem outras que 
são complementares. Assim, em 1961 foi fundada em Conakry, 
sob os auspícios da Associação Internacional de Jornalistas 


(W) Mckay, Yermom - África m World PoUtics. New York, Har- 
por & Row, 1963. XII+ 468 pp. (p. 218). 
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(Praga), uma escola para jornalistas africanos. Jnnto da mesma 
cidade existe ainda o Colégio da Juventude Afro-Asiática, supe¬ 
riormente orientado pela U. I. E. Perto de Berlim (Bogensee) há 
uma escola semelhante. Em Bautzen funciona a Internationale 
Solidaritetschule, dirigida pela Federação Sindical Mundial 
(F. S.M.), que já vimos ser um órgão do comunismo interna¬ 
cional. 

Esta última Federação e outras suas associadas abriram 
escolas para estudantes destinados à direcção sindicalista, em 
Budapeste, Bernau, Leipzig-Leutzsch, Praga, etc. Até em África 
seguiram o mesmo procedimento. Em 1959, a Union Générale des 
Travailleurs d'Afrique Noire (U. G.T. A.N.), com 0 auxílio da 
F.S.M., fundou em Dalaba (Guiné) uma escola para dirigentes 
sindicalistas. Em 1960 a Alemanha do Leste fundou em Conakry 
a Universidade Operária Africana, que em 1962 era já frequen¬ 
tada por 275 indivíduos classificados como dirigentes sindicalistas, 
provenientes de várias regiões de África, entre as quais Angola 
e Moçambique (*). Em 1961, a União Nacional dos Trabalhado¬ 
res do Malí fundou em Bamako uma outra escola com fins e fre¬ 
quência idênticos. 

O número de estudantes africanos no bloco comunista tem 
aumentado consideràvelmente de ano para ano. 


Quadro XX 

Estudantes do terceiro mundo no bloco comunista ( a **) 

Ano académico de 1956-1957 . 85, sendo 14 africanos 

Ano académico d? 1957-1958. 403, sendo 72 africanos 

Ano académico de 1958-1959. 916, sendo 168 africanos 

Ano académico de 1959-1960 .. 1845, sendo 416 africanos 

Ano académico de 1960-1961 . 3599, senc i 0 I53I africanos 

Ano académico de 1961-1962. 7 800, — — 

Ano académico de 1962-1963. 18 500, sendo 3000 na China 


H Multar, Kurt — Op. cit., p. 123. 

( M ) Mem— lbid„ p. 124, parcialmente. 
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Universidades como a de Patrice Lumumba, em Moscovo, 
ade 17 de Novembro, em Praga, ou 0 Herder Institute, de Leipzig, 
registam grande afluência de africanos. A selecção e controle são 
constantes; a actividade desenvolvida é intensa. 

6.3—A infiltração económica é utilizada pelo bloco comu¬ 
nista, nomeadamente pela China, segundo três processos gerais 
de actuação: 

a) Pelo desenvolvimento das relações comerciais que 
, permitam à China exportar paTa a África em troca 

de materiais estratégicos; 

b) Concedendo créditos a juro baixo e a longo prazo, 
por forma a induzir os países africanos a assinarem 
acordos de cooperação económica e técnica, o que 
permite exercer um controle efectivo sobre a econo¬ 
mia daqueles países e facilita a entrada de agentes 
subversivos nessas zonas; 

c) Vendendo a baixo preço, já para conquistar amizades 

e mercados, já para expulsar o Ocidente do trato 
económico com as regiões visadas. 

Assim, tais auxílios económicos não são desinteressados e, 
pelo contrário, a sua principal finalidade é a de acentuar a 
«crise geral do capitalismo» —como afirma 0 bloco comunista — 
e, simultâneamente, abalar as posições ocidentais em África. 
Os comunistas afirmam que esta luta se inscreve na chamada 
«competição pacífica entre os dois sistemas», mas não negam que 
0 objectivo é a destruição final e total da parte contrária, 

Para nos apercebermos de que as ajudas económicas do Leste 
são apenas um aspecto competitivo do conflito Este-Oeste, e não 
um fim em si, bastará analisar a distribuição geográfica dessa 
ajudaT): 

Na Ásia, os países membros da 0 . T. A. S. E. são pràtica- 
mente excluídos; no conjunto afro-asiático, 70% dos empréstimos 
têm-se destinado à índia, Indonésia e R. A. U. Em África, os 
países mais auxiliados têm sido, por ordem decrescente, R. A. U., 
Etiópia, Ghana, Guiné, Mali, Marrocos, etc. 

( aM ) Les Nouveaux Êtats dans les Relations Internationales, Paris, Colin. 
1962. 494 pp. (p. 31 e segs.) 
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Por outro lado, os critérios políticos determinam a natureza 
e quantitativos dos empréstimos, Assim, o conjunto sino-soviético 
mostra-se particularmente interessado no controle dos mercados 
petrolíferos, o que determina ajudas consideráveis a Cuba, à 
R. A, U., à Guiné, à índia, ao Brasil, à Etiópia e à Síria, 

Os Sovietes, mais que os Chineses, insistem sobre o esforço 
que deve ser feito para a rápida industrialização dos países sub¬ 
desenvolvidos, argumentando que essa é a melhor forma de con¬ 
quistar a independência efectiva. No entanto, o ponto de vista 
soviético é ainda a expressão da orientação táctica que pretendem 
imprimir ao movimento comunista internacional, que, pela indus¬ 
trialização, vê a classe proletária acrescentada e em melhores con¬ 
dições de exercer a tão almejada «ditadura do proletariado», 

Estas ajudas económicas aumentaram consideràvelmente o 
volume de trocas do conjunto sino-soviético com os países afri¬ 
canos a partir <Je 1955 

Qoadro XXI 

Volume de trocas com os países africanos 
(Milhões de dólares) 

U. R, S. S. China 

Valor índice Valor índice 

1955 ’. 47.4 ioo : 27 100 

1956 115,2 243 — — 

*957 .... 255.9 54 ° 77 285 

1958 . 224,2 473 74 274 

*959 . 272,3 574 83 307 

1960 307,0 648 115 426 

1961 .... 326,9 690 — — 



O quadro mostra-nos um aumento maior dos volumes de 
troca entre a U. R. S. S. e África do que entre a China e 0 mesmo 
continente. No entanto, esta diferença é falseada por dois facto- 


( M1 ) Muller, Kurt -Op. cü„ p. 109 e segs, 



res: a R. A. U, absorve, só por si, mais de metade do auxílio 
soviético para a África —0 que afecta 0 total —, não sucedendo 
0 mesmo caso com 0 auxílio chinês, mais diversificado; os pro¬ 
dutos exportados pela União Soviética têm um volume bastante 
inferior ao que tudo indica podermos considerar para a Chjna, 
porque são essencialmente constituídos por máquinas e equipa¬ 
mentos, enquanto as exportações chinesas se concentram nas utili¬ 
dades de consumo corrente: bicicletas, máquinas de costura, 
rádios, relógios e artigos manufacturados. 

Os créditos concedidos pelo grupo sino-soviético aos países 
africanos desde 1954 a 1962 foram distribuídos como se pode 
observar no quadro seguinte H: 


Qoadro XXII 

Empréstimos sino-soviéticos a países africanos 
(1954-1962) 


(Milhões de dólares) 


R, A. U...... 

671 

Ghana .... 

200 

Guiné . 

125 

Etiópia .... 

n 4 

Mali .... 

100 

Somália ... 

63 

Tunísia ..... 

46 

Sudão .... • >.. i 

25 

Marrocos .•■■■ 

5 


1349 


Tais créditos somam 45,6% do total que no mesmo penodo 
foi destinado a todos os países subdesenvolvidos em geral, 

6.4—A acção subversiva típica pode, antes de mais, ser 
analisada pelo programa de um curso ministrado em escola espe¬ 
cializada dos arredores de Pequim, especialmente, para camaro- 
neses, em 1961 ( 3Q3 ): 


(W) Muller, Kurt -Op. cit., p. 115. 

(») Lessing, Fieter -Op. cit ., p. 146 e sogs. 


509 


















PARTE I 


Explosivos e sabotagem 

Junho 

21 — Demonstrações de explosivos e granadas. 

22 — Classificação de explosivos e granadas. 

23— Detonadores e espoletas. 

24 a 27—O uso correcto de explosivos. 

28—Planeamento de uma operação de sabotagem. 
29 e 30—Uso de explosivos contra casas, caminhos de 

ferro, pontes, carros de assalto, armas de arti¬ 
lharia, camiões, tractores, máquinas diesel 
e aeronaves. 


i — Revisão e exame. 

2— Manufactura e aplicação de explosivos, in¬ 
cluindo os que podem ser confeccionados com 
materiais vulgares. 

3— Fabrico caseiro de bombas incendiárias e de 
fümo. 

4— Operações nocturnas. 

5— Manufactura e uso de minas. 

6— Manufactura e uso de granadas. 


Treino de armas e estratégia militar 

Julho 

12 a 16—Treino no uso de armas semiautomáticas e 
carabinas. 

18— «Armas imperialistas»—demonstração e ins¬ 
trução sobre 0 uso dos revólveres Colt e 
Browning, M1918, e morteiros. 

21 —Teoria e prática de guerra de guerrilhas. 

22—Tácticas de combate. 

23 e 24—Métodos de guerrilha. 

25 e 26—Emboscadas, 

27 —Fortificação de posições, ataque a comuni¬ 
cações e tácticas de combate antitanque e 
antiaéreo. 


. > 1 -Í.‘A 


PARTE in 


Estados políticos 

Julho ' 

28 —«A Luta Revolucionária Chinesa» (leituras 
pelo coronel Shou). 

30 — iA Revolução Democrática» (mobilização das 
massas rurais). 

Agosto 

1 —«A Guerra do Povo». 

2 —«O Partido» (Nos apontamentos apreendi¬ 

dos, 0 Partido identifica-se com 0 U. P. C. 
—Union des Populations Camerounaises—, 
com a intenção de 0 identificar com Partido 
Comunista na percepção dos estudantes). 

3 —«A Frente Unida». 

1 4 — «Os imperialistas são apenas tigres de papel» 
(os comunistas predominam pelo seu nú¬ 
mero). 

5 —Estabelecimento de bases revolucionárias nas 

áreas rurais. 

6 —Organização das forças armadas. 

Este curso, que é típico, pretende subverteT q continente afri¬ 
cano pelos seguintes processos: 

a) Treinar, sob 0 aspecto militar, indivíduos que irão 
actuar, com ou sem auxílio de partidos comunistas, 
na organização da subversão armada; 

b) Encorajar os partidos não governamentais pró-comu¬ 
nistas a promover revoltas armadas; 

' c) Fornecer armas, munições, pessoal e assistência finan¬ 
ceira com vista a ajudar e incentivar as oposições não 

pacíficas aos governos legalmente estabelecidos; 

d) Dar formação táctica e estratégica a indivíduos quali¬ 
ficados do continente negro, com vista a serem utiliza¬ 
dos em actividades subversivas. 

O recurso a meios não violentos para a conquista do poder 
não está, de forma nenhuma, consignado em qualquer programa 
chinês. Nos distúrbios que se têm verificado em África nos últi- 

5 n 




mos quatro anos é notória a existência de uma ajuda militar clan¬ 
destina, isto é, não oficial, que nos aponta claramente a presença 
comunista activa como origem dos movimentos dissidentes naquele 
continente. 

7—-Ao mesmo tempo que apoia esses movimentos, como por 
exemplo no Congo (Léo.), 0 Governo de Pequim procura 0 esta¬ 
belecimento de relações diplomáticas ou, pelo menos, de amizade, 
com os novos países africanos. Para esse efeito não se poupa a 
esforços, enviando e recebendo numerosas delegações. As missões 
diplomáticas aumentam Constantemente, assim como 0 numero de 
técnicos e peritos económicos. Em fins de 1964* 0 secretário de 
Estado dos E. U. A., Dean Rusk, calculava que 0 bloco comunista 
possuía em África 5000 desses técnicos e cerca de 150 missões, 
não contando com p elevado número que se supõe existir na clan¬ 
destinidade. Como disse aquele político, «todo este esforço e ener¬ 
gia despendidos com 0 auxílio a África têm custado aos comunistas 
grandes sacrifícios, mas não há dúvida de que, ainda assim, eles 
consideram que vale a pena fazê-los». 

Estas actividades intensificaram-se a partir da visita de Chu 
En-Lai em Dezembro de 1963 e Janeiro de 1964. Vale a pena 
sintetizar 0 que foi esta hábil manobra de aproximação. 

Em 14 de Dezembro de 1963 aquele dirigente chinês chega 
ao Cairo, tendo aí permanecido uma semana, O noticiário inter¬ 
nacional desses dias mostra bem a profunda preocupação,^ tanto 
dos E. U. A. como da União Soviética, pelas consequências da 
visita que se iniciara. Uma das afirmações, para nós das mais 
significativas, foi a proferida por Chu En-Lai ao abandonar 
a R. A. U., em 22 do mesmo mês: «Existe a possibilidade de nova 
Bandung, e estamos na sua fase preparatória... A ideia segue 0 
seu caminho, mas ainda não chegámos à fase da elaboração da 
agenda...» Estava assim definida a ideia impulsionadora e 0 
objectivo principal da visita daquele dirigente chinês, As conver¬ 
sações com Nasser visaram essencialmente: 


1. Conflito sino-indiano; 

2. Possibilidade de uma nova Bandung; 

3. Criação de uma zona desatomizada em África; 

4. Admissão da China comunista na O.N.U, e conse¬ 
quente expulsão da China nacionalista; 

5. Apoio real aos «movimentos de libertação» era África; 

6. Questão racial sul-africana. 
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: No comunicado final afirma-se a «necessidade de se fortale¬ 
cer a solidariedade afrò-asiática para continuar a luta contra 0 
colonialismo, sob novas formas»... A R, A. U. não se manifestou 
quanto aos pontos n. 08 3 06; afirmou 0 seu total apoio em relação 
aos números 405; reafirmou que 0 «espírito de Bandung» deveria 
orientar todos os projectos do futuro (ponto n.° 2) e pronunciou-se 
pela solução pacífica do conflito sino-indiano através de negocia¬ 
ções directas. A China prometeu firme apoio à acção do Cairo nos 
diferendos israelita e iemenita. 

Em 21 de Dezembro de 1963 iniciou-se a visita à Argélia, 
seguindo-se uma discussão semelhante à do Cairo. A imprensa 
argelina deu grande relevo a este encontro, mas enalteceu tam¬ 
bém a U. R. S. S., 0 que nos habilita a considerar que 0 Governo 
argelino procura um não-alinhamento entre Pequim e Moscovo, 
Da estadia de Chu En-Lai é de notar a sua afirmação de que aju¬ 
dará a África por todos os meios, tendo, nomeadamente, feito 
referências, a Angola e Moçambique. 

Em 27 do mesmo mês é esta embaixada recebida em Mar¬ 
rocos, de onde parte dias depois, mas não sem ter afirmado mais 
uma vez que a China «apoia com firmeza os movimentos de liber¬ 
tação nacional de África, Ásia e América Latina», O rei Hassan II 
foi bastante comedido nas suas declarações, tendo, à despedida, 
oferecido uma espada e um punhal a Chu En-Lai para, declarou, 
«cortar as dificuldades que possam surgir entre nós». Tal como 
Ben Bella, aceitou um convite para visitar a China. . 

Seguiram-se depois visitas à Tunísia, Ghana, Mali, Guiné, 
Sudão, Etiópia e Somália. No conjunto, a visita de Chu En-Lai 
a África demorou 53 dias e em todos os encontros as discussões 
quase não ultrapassaram 0 esquema já referido para a R. A. U. 
Dos Estados visitados salienta-se 0 entusiástico acolhimento dispen¬ 
sado por alguns dos seus chefes, com preponderância para Nkru- 
mah, Sekou Touré e Modibo Keita, além de Nasser e Ben Bella, 
que já vimos. No último dia da sua visita (5 de Fevereiro de 1964) 
afirmou numa conferência de imprensa em Mogadoxo: «Existe 
uma situação revolucionária excelente no continente .africano.» 

O tom ideológico e revolucionário de todas as visitas pode 
ser resumido pelo que se passou no Ghana. Ali, afirmou Chu En- 
-Lai ( m ), «um povo consciente e independente transforma-se total- 

(3M)i pékin Information. Pequim, 27-1-964, pp. 13 a 18. 





mente. 0 imperialismo e o colonialismo, antigo e-novo, não triun¬ 
farão nnnca nas suas tentativas de remeter os povos africanos 
libertados para o passado tenebroso. Para ascender à independên¬ 
cia total, nós, países africanos e asiáticos, devemos contar, antes 
de mais, com a própria força dos nossos povos. É necessário que 
os povos dos diferentes países iniciem a sua ascensão baseados nas 
suas condições específicas e confiados nos seus esforços próprios 
de prosseguir na senda do progresso. Os países africanos de inde¬ 
pendência recente serão capazes de, por fases sucessivas, eliminar 
o seu atraso e a sua pobreza, conquistar novos sucessos no desen¬ 
volvimento das suas economias, das suas culturas e das suas lín¬ 
guas nacionais e, simultâneamente, adquirir confiança nas forças 
dos povos, levantar bem alto a bandeira da independência e da 
liberdade, confiar em si e explorar as riquezas dos seus recursos 
naturais [...]. A África pertence aos'povos africanos^ e nenhuma 
força do mundo os pode impedir de governar o seu destino». 
Em resposta, afirmou Nkrumah: «Temos estudado com interesse 
os métodos pelos quais o povo chinês mobilizou os seus recursos 
para a reconstrução do seu país e para a melhoria das suas condi¬ 
ções de vidâ. O exemplo da determinação, da organização, da 
disciplina e da unidade da China é plenamente válido para a África 
do nosso tempo.» 

Ainda em Acra, em conferência de imprensa de 15 de Janeiro 
de 1964, ao responder à questão «Qual é a finalidade da vossa 
vinda a África?», 0 primeiro-ministro chinês respondeu: «Os povos 
chinês e africanos têm em comum um mesmo passado de sofri¬ 
mentos pela agressão e pela opressão imperialistas e colonialistas 
e têm por tarefa igualmente comum 0 combate ao imperialismo, 
colonialismo e neocolonialismo. A China e os países independentes 
da África podem amparar-se e cooperar estreitamente na consoli¬ 
dação da independência nacional, na salvaguarda da soberania 
nacional, no desenvolvimento da economia nacional, na promo¬ 
ção da solidariedade afro-asiática e na defesa da paz mundial.» 

Foram canceladas visitas, inicialmente programadas, ao Qué¬ 
nia, Uganda e Tanganhica, alegando os respectivos Governos 
várias razoes de sentido conciliatório, mas tudo indicando que os 
motivos principais Seriam os distúrbios de natureza interna, para 
os quais se descobriram algumas ligações com agentes locais sub¬ 
versivos a soldo da China. 

Fazendo, mais tarde, um relatório da sua viagem à África, 
que apresentou à Assembleia Nacional em 25 de Abril de 1964, 
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disse Chu En-Lai: «A nossa viagem foi um êxito absoluto e atin¬ 
giu os objectivos desejados.» ( m ) Reafirmou ainda 0 que já 
expressara em Mogadoxo: «Existe uma situação revolucionária 
excelente no continente africano.» No entanto, a ideia inicial de 
convocar uma nova BandUng — que, entre outras, contaria com 
a oposição da União Soviética e da índia — parece ter uma evolu¬ 
ção recente noutro sentido, mas aproveitando 0 espírito que pre¬ 
sidiria a tal iniciativa. Referimo-nos aos esforços que 0 Governo 
chinês tem feito para criar uma nova organização mundial de 
nações e que têm sido redobrados desde a saída da Indonésia 
da 0 . N. U. À este respeito afirmou 0 primeiro-ministro chinês 
que 0 seu país não insistirá mais em ser aceite nas Nações Unidas, 

«agora que a Indonésia se retirou deste organismo. Em vez disso 
— disse—, pensamos a sério na criação de um novo organismo 
mundial de natureza progressiva e revolucionária» ( í06 ). 

As actividades chinesas em África multiplicaram-se a partir 
da visita que se apontou. A agência Nova China pôde estabelecer 
representantes em doze capitais, e quinze Estados admitiram 
missões diplomáticas permanentes. As visitas posteriores sucede- ,f 

ram-se, sendo de salientar a que fez Lu Hsu-Chang, vice-ministro 
para 0' Comércio Externo, em Setembro e Outubro de 1964, a sete 

países africanos. Acerca dela, observadores imparciais de Hong- 4 

«Kong afirmaram ter sido «muito bem sucedida» ( m ). Além dessa, ;j 

deslocaram-se mais 98 missões chinesas a África. Por seu lado, ^ 

só em 1964, os países africanos enviaram a Pequim 116 delega- 'Hl 

ções, a fim de negociarem em todos os sectores ( 3M ) . 0 incremento , * 

das actividades subversivas é tão grande que surpreende até os 


próprios governos ocidentais. Ainda recentemente se realizou em 
Roma uma conferência da União Europeia Ocidental, na qual 0 
ministro britânico dos Negócios Estrangeiros, Michael Stewart, 
denunciou claramente 0 perigo com factos provados, 0 que levou 
0 delegado francês, Habib Deloncle, a ficar «claramente embara¬ 
çado e preocupado com os elementos fornecidos» ( s “). Aquele 
ministro informou, entre outros factos, que. 0 Departamento Afri- 


(•«) Diário de Notícias de 36-4-964. 

( SM ) Idem de 26-4-965. 

(W) New York Times, ed. europeia, 10-10-964. 
(«*) Diário de Noticias de 22-2-965. 

(soí) Daily Mail de x 1-3-965. 





cano do Ministério dos Negócios Estrangeiros de Pequim foi recen¬ 
temente dividido em três sectores regionais, cada um deles cem 


tralizado por uma embaixada chinesa em África: Norte (Cairo), 


Centro (Acra), Sul (Dar-es-Salam). 

Tudo isto mostra claramente que não temos ainda, no Oci¬ 


dente, o exacto sentido das realidades. 

8—A análise chinesa das situações concretas em África 
decorre dos princípios e concepções gerais que expusemos mais 
atrás. No entanto, tal esforço de interpretação resulta particular¬ 
mente difícil quando se consideram os territórios situados ao sul 


do Sáara. 



Os Chineses nunca se preocuparam em definir, como os 
Sovietes, os problemas decorrentes do subdesenvolvimento, valen¬ 
do-se sempre da analogia com a sua própria experiência para 
resolver tais questões. É exemplo frisante do que acabamos de 
dizer o seguinte passo de um estudo chinês sobre a África: «Le 
mouvement dhndépendance nationale en Afrique possède aujour- 
d'hui une base sociale très large et un caractère de masse. Ou- 
vriers, paysans, intellectuels, bourgeois et gens de couches sociales 
diverses se sont joints à la lutte. Pendant la période d’après 
guerre, la classe ouvrière africaine en voie d'apparition s J est ren- 
forcée chaque jour. Le nombre d/ouvriers salariés en Afrique 
noire s'est accru de 6 millions avant la guerre à 12 millions, Et les 
ouvriers sont plus concentrés que jamais... Pendant la marée du 
mouvement d'indépendance nationale qui a déferlé sur 1 ’Afrique 
en 1959, le mouvement ouvrier a atteint un stade nouveau. 
La lutte de la classe ouvrière africaine a pour but de briser non 
seulement les fers qui la lient elle-même, mais aussi ceux qui ligo- 
tent Tensemble de la nation. Bien qu'elle soit encore très jeune, 
il n’y a pas de doute que la classe ouvrière africaine est trempée 
tous les jours dans la lutte, avance vers la maturité politique et 
assume la grande tâche historique de s'efforcer d’óbtenir la libé- 
ration complète des diverses nationalités en Afrique. Les paysans, 
qui constituent 90 % de la population de tout le continent africain, 
se sont jetés dans le mouvement dhndépendanoe nationale. Ceei 
est un facteur important de son développement vigoureux. Sans 
la participation active de cette immense force paysanne, il ne 
saurait y avoir un puissant mouvement d’índépendance nationale 
en Afrique. La guerre dhndépendance nationale en Algérie, par 
exemple, est fondamentalement une guerre paysanne, Les paysans 
fournissent la principale source de matériel et d'hommes dans la 


51Ó 





guerre de libération nationale algérienne. Un appui très étendu 
de la part des paysans a joué aussi un rôle décisif pour permettre 
à la lutte armée antífrançaise dirigée par 1 ’«Union des Populations 
Camerounaises» de se maintenir pendant si longtemps. En outre, 
la bourgeoisie nationale et certaines couches sociales intermédiai- 
res dans divers pays africains sont aussi devenues des forces parti- 
cipant au mouvement africain dhndépendance nationale. La préoc- 
cupation des puissances occidentales avec la deuxième guerre 
mondíale a fourni un répit pendant lequel les économies nationa- 
les de rAfrique ont pu enregistrer une légère croissance. Ceei a 
permis à une bourgeoisie nationale de se former petit à petit dans 
beaucoup de pays africains. Des contradictions très aiguês se sont 
développées entre cette nouvelle classe montante en Afrique et 
Timpérialisme et le colonialisme. Précisément pour cette raison, 
pendant des années d’après guerre, la bourgeoisie nationale avec 
ses intellectuels s’est raliée au mouvement national dans un pays 
africain après 1’autre.» ( 8I °) 

Veremos, em seguida, a acção chinesa em alguns territórios 
africanos. 


2. Enumeração da acção chinesa 

ALTO VOLTA 

Não temos notícia de qualquer acção chinesa nesta zona, 
embora 'tudo pareça mostrar que 0 partido oficial, Union Démo- 
cratique Voltaique (U. D. V.), que se formou em 1958 com base 
numa secção do Rassemblement Démocratique Africain (R.D.A.), 
mantém uma esquerda fraca pró-chinesa. O Parti Républicain de 
la Libérté foi considerado ilegal em Julho de 1960, e 0 seu chefe, 
Nazi Boni, exilado fora do país, parece manter uma atitude niti¬ 
damente pró-comunista. Na política externa nota-se uma tendên¬ 
cia nítida de aproximação com 0 Ghana, a Guiné e 0 Mali. 


( 810 ) Zhi-Dan, Feng —The mafoning of África. «Pekiflg Revie», a.° 27. 
1960. p. 13, Citado m Les Nouveaux États dans les Rehtions Jntemtiónahs , 
cit, p. 55 . 
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ARGÉLIA 


Aqui, a China sustentou a luta armada e concede valiosas 
ajudas económicas e técnicas. Estas ajudas foram sempre dife¬ 
rentes, no aspecto ideológico, das prestadas pela União Soviética, 
pois, enquanto em Pequim se advogou sempre a luta armada 
contra a França, Moscovo propunha a abertura de negociações 
directas, Enquanto a China reconheceu o G. P. R. A. desde 22 de 
Julho de 1958, a U. R. S. S. só viria a adoptar tal procedimento 
apôs os acordos de Evian. Em Dezembro do mesmo ano inicia- 
ram-se as visitas dos dirigentes argelinos à China, que têm pros¬ 
seguido até hoje. Quando foi proclamada a independência, Chu 
En-Laí saudou 0 novo Estado, afirmando que «só pela perseve¬ 
rança na luta armada» é que 0 colonialismo poderia ser derrotado, 

Em 1959, a assistência financeira aos rebeldes argelinos 
somava já cerca de 40 milhões de dólares U, S, A. Em Novembro 
de 1960 acumularam-se provas de qué um número não determi¬ 
nado de argelinos recebia instrução subversiva em Amoy e Fukien, 
na China. Pouco depois, 200 chineses —sendo a maioria técnicos 
militares — chegaram a Argel. Em Novembro de 1962, logo após 
a supressão do P. C, pelo governo estabelecido, a China anunciou 
um crédito de 18 milhões de libras, com os desejos de «novas e 
grandes vitórias». 

Por várias vezes têm os dirigentes chineses apontado 0 exem¬ 
plo argelino aos restantes povos de África: «Da experiência 
acumulada pelos povos dos diversos países asiáticos, e das suas 
próprias experiências, [0 povo de África] compreende que uma 
verdadeira independência não pode ser obtida senão por uma 
luta anticolonial resoluta; não há outro caminho... Às vitórias do 
povo argelino são Uma inspiração para os numerosos povos de 
África, que vêem na luta do povo argelino um 'símbolo vivo’ do 
movimento africano de independência nacional.» (“) 

O tom ideológico foi dado aos dirigentes argelinos em Pe¬ 
quim (1960) quando Mao Tsé-Tung afirmou a Ferhat Abbas: 
«L’objectif de la guerre c’est le peuple. II faut d’abord gagner le 
peuple, Pour le gagner il faut is convaincre, Cet impératif doit 
primèr tout le reste... Ríen ne sera fait à votre place. II ne faut 
compter que sur vous. Cette guerre est votre guerre. Plus vous 


( m ) Les Nouveaux Êtats dans le$ Relations Internationaks, cit., p. 57, 




saurez être forts, plus vous aurez de soutiens. L'aide de la Chine 
vous est accordée totalement et inconditionnellement. Elle sera 
multiforme et évolutive...» 

O entendimento sino-argelino tem-se estreitado, embora a 
Argélia pretenda, simultaneamente, manter boas relações com os 
Sovietes. Mas a aproximação entre Argel e Pequim é cada vez 
mais evidente. Ainda recentemente — de 30 de Março a 1 de Abril 
de 1965—Chu En-Lai visitou Ben Bella. Das conversações 
havidas ficou assente que a próxima conferência afro-asiática se 
realize em Argel, em Junho ou Julho deste ano, e 0 comunicado 
final especifica 0 apoio de ambos os dirigentes a «todos os movi¬ 
mentos em luta para a libertação nacional e independência» ( 3U ). 

Nestes termos, é evidente que 0 auxílio prestado pelo Governo 
argelino aos movimentos referidos, nomeadamente em Angola e 
Moçambique, são em grande parte obtidos, por sua vez, através 


da' ajuda e assistência chinesa. 


BASUTOLANDIA 

As organizações políticas que parecem mais dominadas pelos 
comunistas são 0 Partido do Congresso e 0 Lekotia la Bafo. G pre¬ 
sidente do primeiro, com uma numerosa delegação, visitou a 
China em Agosto de 1964 (“). G segundo nunca definiu nenhum 
programa e a sua acção tem-se circunscrito exclusivamente à pro¬ 
paganda de slogans com vista à «liberdade nacional», 

Sobre a acção chinesa no território, não há elementos seguros. 


BECHUANALANDIA 

Tal como para 0 caso anterior, também aqui não podemos 
fornecer provas concretas da acção subversiva chinesa. O Parddo 
do Povo (Bechuanaland People's Party) é 0 mais acarinhado 
pelos comunistas, principalmente pelos Sovietes, que, em compen¬ 
sação, atacam constantemente 0 Bechuanaland Protectorate Fed¬ 
eral Party, 


(M) Hwreman, Philippe—Ia Le Monde (semanal), n. ú 792, p. 2. 
(M) Diário âe Notícias 2-4-965. 

(«*) China, n,° xo. Pequim, 1964. 
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BURUNDI 


Este pequeno Estado possui uma posição geográfica privile¬ 
giada para o auxílio aos rebeldes congoleses, Por tal razão, este 
reino tem sido alvo das cobiças chinesas, que aproveitam as 
rivalidades tribais internas entre os Tutsi e os Hutu para manter 
qu criar a instabilidade política. Foi o caso do recente assassínio 
do chefe do governo local, Pierre Ngendandumwe' (em 15 de 
Janeiro de 1965), que as agências noticiosas informaram ter sido 
inspirado pela China. Na realidade, embora durante a chefia 
daquele político a aproximação com a China tenha sido grande, 
como, por exemplo, a autorização para a permanência no terri¬ 
tório de 24 agentes chineses e assinatura de um acordo comercial 
no valor de 2,8 milhões de contos, ele representava a tendência 
moderada do seu governo. Foi com intenção de se afastar mais 
da China que remodelara 0 seu Gabinete no próprio dia em que 
foi assassinado. 

Não se pode conceber, como quiseram fazer crer algumas 
agências internacionais de notícias, que tivessem sido as rivalida¬ 
des tribais a dar origem à sua morte. Ngendandumwe era um 
hutu e foi assassinado por üm tutsi, mas deve notar-se que 0 seu 
desaparecimento viria contrariar os interesses desta última etnia, 
que nunca fora tratada como minoritária, apesar de representar 
apenas 15 % da população do país. Por outro lado, a influência 
chiqesa aumentava 0 poder hutu, mas, como vimos, tal processo 
era contrariado pelo chefe do Governo. 

Acontecimentos posteriores indicam-nos que a China foi a 
real inspiradora de tal assassínio: prisão de africanos declarada¬ 
mente pró-chineses, seguida, dias depois, em 30 de Janeiro, de 
corte de relações diplomáticas com Pequim, tudo no seguimento da 
acção de investigação do mesmo facto, Ao mesmo tempo foram 
apreendidas grandes quantidades de armas chinesas ( S1B ). 

A presença da China no Burundi já tinha sido denunciada 
por Tchombé por várias vezes, mas com mais pormenor e insis¬ 
tência em 10 de Agosto de 1964, quando afirmou que «a embai¬ 
xada comunista chinesa no Burundi está a auxiliar activamente 
os rebeldes congoleses», Posteriormente, provou-se que «dezenas 
de toneladas de armas e munições» eram fornecidas por aquela 


( m ) African World. Março de 1965, p, 22, 
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embaixada aos rebeldes (“). A representação diplomática chinesa 
em Bujumbura era extremamente numerosa/o que se tomava 
inverosímil para um reino tão pequeno, onde não havia interesses 
a defender, O mesmo facto, com as mesmas características, pode 
observar-se em muitas capitais de países africanos. 


A rebelião interna da República Federal dos Camarões foi 
iniciada em 1956 e ainda não se encontra terminada. Esta luta, 
segundo 0 ponto de vista chinês, tem as mesmas características da 
argelina, Como a F.L.N., a Union des Populations du Camé- 
roun (U. P. C.) é considerada mais que um partido político: um 
movimento de libertação nacional com características rurais. 
Aqui, mais uma vez se verifica a forçada analogia chinesa com 
a sua própria experiência, alimentada pelo próprio programa 
da U. P. C.; reforma agrária e melhoria do nível de vida dos tra¬ 
balhadores, É do redactor-chefe de um jornal camaronês a se¬ 
guinte afirmação: «Estive na China em 1959 [...] e pude con¬ 
firmar ali que toda a gente enaltece 0 trabalho e tem fé nas reali¬ 
zações do futuro. O progresso da China popular representa 
uma imensa esperança para todos os povos oprimidos pelos impe¬ 
rialistas. E isso por duas razões: porque são um grande aliado 
desses povos na luta contra 0 imperialismo; e porque a experiência 
da qual saíram triunfantes pode ser particularmente útil aos povos 
africanos.» ( w ) Por sua vez, 0 representante permanente da 
U.P.C. em Marrocos afirmou: «A grande contribuição,chinesa 
encoraja 0 povo dos Camarões a continuar e a intensificar, agora, 
a sua luta armada,» H 

Do lado chinês, as características revolucionárias da U. P. C. 
são analisadas da seguinte forma: «Les colonialistas ont exercé au 
Cameroun, interminablement, une domination cruelle, en persé- 
cutant les forces patriotiques. En mai 1955, dans les différentes 
grandes villes du Cameroun, les masses descendirent dans la rue 
pour réclamer rindépendance et 1'unification du pays. les auto- 


(»•) Diário de Noticias de 3-1-965, 

(ui?) les Nouvem États dans les Rektions Intematmalés, cit,, p. 57 
( 3 i 8 ) Adie, W, A, C. — Chinese Policy Towards África. «The Soviet Bloc 
China and África», cii, pp. 43 a 6 4 - (P- 5 8 )* 
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rités coloniales françaíses, perdant tous sens de la mesure, fínirent 
par se livrer à leur égard à une énorme et sanglante boucheríe: 
on dénombre plus de 5000 morts. Ce fut la fameuse «tragédie 
de mai». À la suit de quoi les organisations patriotiques: Union 
des Populations Camerounaises, Union Démocratique des Fem- 
mes du Cameroun et Union Démocratique de la Jeunesse du Ca- 
meroun, furent déclarées illégales par le gouvernement colonial, 
et les dirigeants et les mílitants du mouvement natíonal furent 
arrêtés en masse. Sous la tutelle française, 10 000 Camerounaises 
furent enfermés dans des caraps de concentration ou assassinés. 
Mais, si sanglante fút-elle, la répression ne pouvait empêcher le 
combat du peuple camerounais pour 1'indépendance et Punifica- 
tion de se développer, En 1956, sous la direction de l'Union des 
Populations Camerounaises, le peuple camerounais organísa ses 
proprés armées et, profitant de 1'avantage que représentaient pour 
lui les forêts qui couvraient le pays, adopta le sistème de la guerre 
de guérillas pour se mettre à attaquer les colonialistes français. 
Le nombre des individus qui participaient à la lutte armée passa 
de quelques centaines à plusieurs dizaines de milliers, les zones de 
combat s'étendirent au poínt que le pays tout entier, plusieurs 
régíons d’importance vitale comprises, en fut affecté, ÀTheure 
actuelle, sur les vint-deux provínces que compte le Cameroun, 
il y a douze oü a été proclamé l'«état d'urgence.» ( 3!> ) 

Descrevemos mais atrás (p. 510) a composição de um curso 
para sabotadores camaroneses que se realizou próximo de Pequim. 

CHADE 

O problema maior desta jovem república é a rivalidade que 
existe entre os muçulmanos arabizados do Norte e as tribos cris¬ 
tianizadas ou animistas do Sul, O chefe do partido único, 0 Parti 
Progressist Tchadien (P.P.T.), é François Tombalbaye, do Sul, 
que tem procurado a unidade do seu país através de um sistema 
particularmente autoritário. Em 18 de Janeiro de 1962 dissolveu 
os partidos menores—Mouvement Socialiste Africain e Parti Na¬ 
tional Africain— e nas eleições de Dezembro de 1963 obteve 
99,92 % dos votos. Apesar desta unanimidade oficial, detecta-se 


(»’) Les Noweaux Êtats dans les Relatíons Interutionales, cít, p. 58. 
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bastante animosidade em alguns sectores, principalmente influen¬ 
ciados pelo Sudão vizinho. 

Não há notícia de tentativas de penetração chinesa neste 
território 


CONGO (BRAZZAVIU.E) 

O Congo ex-francês mantém um sigilo muito prudente sobre 
as suas relações com a China. No entanto, após a viagem do pre¬ 
sidente Alphonse Massemba-Debat a Pequim em Outubro de 1964, 
teve-se como certo terem sido firmados acordos secretos entre os 
dois países, pelos quais a China se comprometia a elevados em¬ 
préstimos, enquanto 0 Congo cederia vastas concessões agrícolas 
no Norte do território. No comunicado final conjunto emitido após 
aquela viagem afirma-se que foram assinados um tratado de 
amizade e acordos de cooperação económica, técnica e cultu¬ 
ral ( a ). Cerca de dois meses depois a Assembleia Nacional rati¬ 
ficava os projectos de lei que autorizavam 0 chefe de Estado a 
assinar quatro tratados com 0 Governo chinês: tratado de ami¬ 
zade, acordo sobre navegação marítima, convenção cultural e 
acordo de cooperação técnica e económica. A China anunciava 
que daria «enérgico apoio e assistência [ao Congresso] na sua luta 
heróica contra as ameaças imperialistas de interferência e de sub¬ 
versão». 

Depois dos factos que acabamos de narrar foi notada a pre¬ 
sença de oficiais chineses nas regiões de Impfondo, Gambona e 
Fort Rousset, onde estariam instalados campos de treino para os 
rebeldes do Congo (Léo.). Tais campos seriam dirigidos pelos 
referidos oficiais e por jovens congoleses treinados em Pe¬ 
quim H. Â embaixada chinesa em Brazzaville começaram a che¬ 
gar funcionários que excediam muito as necessidades normais de 
serviço, incluindo trinta «técnicos» não especificados. Manuais de 
treino subversivo de origem chinesa foram encontrados em vários 
locais, nomeadamente na província do Kwilu. Rumores confir¬ 
mados por testemunhas oculares anunciaram vários desembarques 


(3M) Diário de Notícias de 4-10-964. 

(»yLe Monde (semanal). n. c 845, de 24 a 30-12-964, p. 5 * 








de armas de navios chineses no Congo, as quais se destinariam 
ao G. R. A. E. e ao M, P. L. A. Alguns destes factos foram poste¬ 
riormente confirmados por acusações de Tchombé. 

Durante o ano de 1964 notou-se uma aproximação do Congo 
em relação ao Leste ou a regimes que lhe são afectos: em Janeiro 
estabeleceu relações diplomáticas com a Argélia; em Fevereiro, 
com Pequim; em Março, com Moscovo e Praga; em Maio, com 
Cuba; em. Julho, com Hanói. Muitos factores poderão explicar 
esta atitude, da qual ainda não se podem tirar conclusões seguras. 
No entanto, parece evidente que a China conseguiu mais uma 
vitória nesta zona de África. 


COMGO (LÉOPOLDVILLE) 

As provas da acção subversiva chinesa no Congo são das 
mais evidentes de toda a África. Isso deve-se principalmente à 
atitude firme e esclarecida de Moisés Tchombé. É desnecessário 
comentar cada uma das provas conseguidas. Elas explicam-se por 
si mesmas, e, assim, recorrendo apenas à imprensa diária nacio¬ 
nal de há um ano a esta parte, podemos apontar por ordem 
cronológica os factos que a tal respeito nos parecem mais 
evidentes, 



a) Desordens do Kivu 

O Governo central afirma que a sublevação é dirigida do 
Burundi, «com 0 apoio de comunistas chineses» que orientam 
Pierre Mulelle, O embaixador americano confirma que a situação 
decorre do «desejo comunista de conquistar posições avançadas ■ 
na África central. Mulelle afirma que tem de expulsar todos os 
missionários, porque estes «prejudicam a marcha do socialismo». 
Prova-se que os Chineses fornecem os rebeldes comprando armas 
e soldados desertores do exército nacional, os quais se encontra¬ 
riam com os seus vencimentos atrasados de alguns meses. 

O chefe provincial Simon Malago diz: «Sabemos que três 
conselheiros comunistas chineses, pelo menos, já visitaram a zona 
em poder dos rebeldes [...] É já do conhecimento público que 
existe um conluio entre os comunistas chineses em Usumbura, no 
Burundi, e Gaston Soumialot, 0 verdadeiro líder do movimento 


subversivo no Kivu.» Prova-se ainda que os rebeldes se abaste¬ 
cem em algumas bases do Ruanda. 

Estabelecido 0 cmkulum vitae do chefe rebelde Pierre Mu¬ 
lelle, prova-se que ele foi treinado e educado em Pequim. 

b) Depoimentos e factos relativos à subversão interna 

Agosto de 1964—O primeiro-ministro Moisés Tchombé apre¬ 
senta à imprensa «armas, explosivos e documentos» apreendidos 
e provenientes da R. A. U,, Argélia e China. Prova-se ainda a 
participação do Congo (Braz.) e do Mali na rebelião, pela conces¬ 
são de facilidades aos agentes subversivos. Na mesma declaração, 
Tchombé acusa a embaixada chinesa em Brazzaville de dar auxílio 
ao Comité Nacional de Libertação (C. N. L.) e de ter concedido 
um crédito de 2300 contos ao mesmo Comité, com a finalidade 
de desenvolver a subversão. 

Em 12 de Agosto é descoberta uma conjura comunista chinesa 
em Léopoldville, Tchombé afirma: «Tenho provas absolutas da 
participação comunista na rebelião do Congo.» Em 22 do mesmo 
mês volta a acusar Pequim de ter concedido 1000 milhões de 
francos congoleses ao Congo (Braz.) «para ajudar os pretensos 
Comités de Libertação» do Congo (Léo.). Três dias depois quei¬ 
xa-se à 0 . N. U., afirmando que aviões da China aterram em 
Stanleyville para fornecer os rebeldes. «Protesto enèrgicamente 
-disse-contra essa interferência de países estrangeiros nos 
nossos assuntos internos. 0 objectivo de Pequim é 0 de criar em 
solo africano um centro permanente de subversão e um novo foco 
de tensão internacional.» Denuncia novamente a utilização do 
Burundi e do Congo (Braz.) pela China, como «auxiliadores da 

sua campanha de subversão contra 0 Congo» . 

Ainda em 26 do mesmo mês, 0 Dr. Verwoerd afirma em Port 
Elisabeth que 0 maior perigo para 0 Congo reside na «subversão 
orientada pela China comunista». 

Setembro-Mao Tsé-Tung teria dito a um diplomata chinês 
que serviu em Bujumbura e mais tarde pediu asilo político aos 
E. U, A.: «Se nos apoderarmos do Congo, teremos a África nas 

nossas mãos.» . ,. 

Outubro-Tchombé diz em Paris: «No Cairo e em Nairorii 
os rebeldes congoleses podem ser vistos na companhia de chineses. 
Livros chineses, como os trabalhos de Mao Tsé-Tung, têm também 
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COSTA DO MARFIM 


sido encontrados na posse de rebeldes que combatem no Congo, 
O desejo da China de alargar a sua influência na África é 
notório.» 

Foram apreendidos importantes documentos de origem chi¬ 
nesa H. 

Novembro—-O Governo congolês volta a acusar: «Todos 
sabem que, desde o acesso do nosso país à independência, A 
R. A. U,, a China Popular e muitos outros países não cessaram 
de encorajar a desordem e de prpvocar a anarquia no Congo, para 
deitarem a mão a todas as riquezas [■,,.] Todos esses países têm 
medo do Congo, porque um Congo pacífico e próspero significa 
a ruína de todas essas repúblicas pretensamente neutralistas, mas 
que nlo podem subsistir sem a subvenção do bloco comunista'[...] 
e que não fazem mais que aplicar instruções que lhes impõe o 
exterior.» 

Dezembro—O padre missionário Josef Scheonen, que viveu 
dez anos no Kivu, testemunha que a China fornece armas, ópio 
e heroína aos rebeldes congoleses. 

O general Mobutu, em conferência de imprensa, exibe armas 
russas e chinesas, apreendidas aos rebeldes, que as tinham rece¬ 
bido era embalagem da Cruz Vermelha. 

Janeiro de 1965 — O embaixador congolês Théodore Idzumbir 
comunica ao Conselho de Segurança da 0 . N. U.: «As forças 
governamentais congolesas apoderaram-se, na região de Mabagi, 
próximo da fronteira com 0 Sudão, de dois camiões de fabrico 
soviético que transportavam metralhadoras de origem chinesa.» 

As tropas governamentais abateram dois comunistas chineses 
que lutavam integrados nas forças rebeldes. 

Fevereiro—Congressistas da Conaco reunidos em Lulua- 
burgo denunciam a ingerência da China nos assuntos congoleses. 

Março—O chefe rebelde Moamba-Mokaya esclarece a con¬ 
juntura que levou à criação do C, N. L em 1963 e evidencia 0 
papel relevante que teve nessa organização a ideologia chinesa, 

Abril—Foram apreendidas aos rebeldes «elevadas quanti¬ 
dades de armas ligeiras, pesadas e munições» de fabrico chinês e 
outros. 

A subversão chinesa continua. 


O Ajfican World. Outubro do 1964, p. 23, 


Graças à ponderação do seu presidente, Houphouet-Boigny, 
a Costa do Marfim tem-se mostrado firme na rejeição de ideias 
ou de ajudas declaradamente comunistas. A imprensa do Leste 
ataca deliberadamente aquele presidente e 0 seu partido, 0 Parti 
Démocratique de la Cote dTvoire (P. D, C, I.). Rádio Moscovo 
aponta-o como «inimigo número um da unidade africana» (*) e 
como «fomentador de relações capitalistas» internas. Por sua vez, 
aquele presidente afirmava em 1961: «O nosso desejo é que a 
África se tome uma grande Suíça, cuja.neutralidade seria garan¬ 
tida por todos. Mas nós não somos crianças, sabemos que 0 mundo 
está dividido em dois campos e que a África está no centro de 
todas as preocupações. Os primeiros Estados africanos que ascen¬ 
deram à independência aliaram-se ao bloco afro-asiático de Ban- 
dung, que prossegue 0 neutralismo positivo. Entretanto, nós 
verificamos que essa atitude é apenas um verniz e que basta 
estalá-lo para ver que por trás se encontra a China e 0 mundo 
comunista.» ( m ) 

Devido a esta clara visão dos factos, a China não tem podido 
penetrar na Costa do Marfim. No entanto, 0 perigo pode vir dos 
seus vizinhos, nomeadamente do Ghana, que sustenta um conflito 
entre a etnia sanwi e 0 Governo central de Houphouet-Boigny e 
que não esconde as suas pretensões sobre tal território. 

DAOMÉ 

Também 0 Daomé possui um sistema político de partido 
único, 0 Parti Dahoméen de TUnité (P, D. U.), e 0 seu governo 
tem-se mostrado forte para repelir as tentativas comunistas de 
subversão. Existe um pequeno conflito de fronteiras com 0 Níger, 
solucionado por um modus vivendi de Janeiro de 1965. A suâ 
política externa tem sido bastante moderada, integrando-se na 
orientação do grupo de Brazzaville. Não possuímos elementos 
que nos permitam confirmar ou negar qualquer acção chinesa 
nesta zona. 


H Lessing, Pieter-Of cit., p. 131. 

(M*) Hamon, Léo—Nonsngagment st neutralisme des mveau États. 
«Les Nouveaux États dam les Eelatíans Intemationales», cit., pp. 353 * 
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ETIÓPIA 

Na Etiópia não há qualquer partido político. No entanto, a 
propaganda comunista tem sido ali largamente difundida e Adis 
Abeba tomou-se um dos maiores centros africanos de coordenação j; 

de actividades subversivas, tanto da União Soviética como da / 

China. Por sua vez, o Governo etíope tem evidenciado forte adesão 
ao afro-asiatismo e, assim, contribuído de forma muito activa para 
a sustentação de ideologias antiocidentais. Em compensação, o 
bloco comunista tem fornecido aos Etíopes largos créditos e assis- j 

tência R e conseguiu autorização para montar centros perma- j 

nentes de informação em Adis Abeba. Construiu um hospital e 1 

algumas escolas secundárias, que se tem provado exercerem acção j 

preponderante na organização subversiva para todo o continente 
negro, à semelhança do que sucede no Cairo, em Dar-es-Salam e 
em Acra. 

A acção na Etiópia não parece visar o sistema interno, mas 
mais a coordenação para o exterior, embora o primeiro aspecto 
não seja descurado. Em 1959 existiam já naquele país vinte 
técnicos sino-soviéticos permanentes R. Este aumento de popu¬ 
lação não europeia contrabalança-se com a retirada progressiva 
do Ocidente, bastando para isso atentarmos no facto de, entre 1945 
e 1960, ter diminuído 0 número de residentes italianos de 40000 
para 5000 R. 

A política externa etíope é um tanto difícil de explicar, mas 
há dois factores que não poderemos esquecer. Em primeiro lugar, 
não é nem um Estado árabe nem um Estado negro, 0 que lhe 
confere uma posição isolada no concerto africano, da qual procura 
sair criando alianças. Estas, por sua vez, auxiliam a resolver os Y 
seus conflitos fronteiriços com a Somália e creditam no exterior 
uma forma interna de governo que parece não estar de acordo 
com as teorias políticas dos seus vizinhos mais próximos. A solu¬ 
ção, que reputamos errada, apresenta-se, assim, como a de fazer ! 
concessões à maioria. 


( 3a ) Ver quadro XXII. 

( S2! ) Chazella, Jacques —Les PoliUques des Diverses Puissances et Leun 
Moyens tfAcüon. «Politiques Nationaks envers les Jeunes États, Patis. Colin. 
1964. 347 pp. (p. n 2 ), 

( w ) Sibes, Geneviève— La Potitiqve tfhalie. «Polítiques National* 
envers les Jeuixes State», cit„ pp. 273 a 303 (p, 278). 
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GABAO 


Fazendo também parte do grupo de Brazzavílle, 0 Gabão 


segue a onentaçao geral deste, 

Existem vários partidos políticos, dos quais são predominan¬ 
tes 0 Bloc Démocratique Gabonais (B, D. G.) e a União Démo- 
cratique et Sociale Gabonaise, pelo que 0 Governo é de coligação 
entre ambos. 0 partido da oposição, nitidamente pró-comunista, 
é 0 Partí de 1 ’Unité Nationale Gabonaise (Punga). A China insular 
mantém relações amistosas com este Estado e tem trocado emis¬ 
sários e técnicos em algumas ocasiões. Não consta ter recebido 
ajudas ou acolhido influências do Leste, 


GAMBIA 

Membro do Commonwealth, encontra-se encravado em ter¬ 
ritório senegalês, 0 que tem levado frequentemente a admitir-se a 
hipótese de uma futura união Senegal-Gâmbia (Senegâmbia). 
É este 0 ponto de vista defendido pelo People’s Progressive Party 
e pelo Gâmbia Congress Party, 0 United Party, chefiado por 
Pierre N'Jie e 0 mais moderado, advoga a manutenção de estreitas 
relações políticas com a Inglaterra, 

Não há notícias de infiltração chinesa neste Estado. 


GHANA 

0 que já temos dito sobre 0 seu presidente, K, Nkrumah, dá 
uma ideia exacta sobre a política externa prosseguida por este, 
O Ghana foi 0 primeiro dos novos Estados independentes de África 
a reconhecer a União Soviética e a China, 0 que se verificou pouco 
tempo depois da sua independência, em 1957. 

0 partido de Nkrumah, 0 Convention People's Party (C.P.P.), 
e a sua ideologia, são bem definidos pela Enciclopédia Soviética: 
ambos prosseguem 0 «socialismo científico» R . São bem conheci¬ 
das as ideias socialistas de Nkrumah, mas não tem sido fão divul¬ 
gada a designação que ele muitas vezes invocou para 0 seu sonho 


t 888 ) Motison, David—Cty, cit„ p, 89. 




pan-africanista: «União das Repúblicas Socialistas Soviéticas da 
África Ocidental» ( 32s ), Dentro das suas fronteiras, este chefe polí¬ 
tico promove grandes manifestações com vista ao seu prestígio 
pessoal. Em algumas delas, os oradores comparam Nkrumah a 
Jesus Cristo, enquanto a multidão grita em êxtase: «Aleluia, 
Aleluia!» H 

A acção de Nkrumah a favor do comunismo tem sido denun¬ 
ciada em quase todas as obras que se escreveram sobre política 
africana. Consideramos, por isso, desnecessário repetir factos. 
Apenas apontaremos alguns mais significativos. 

Sobre a criação, em Acra, de bases de promoção e expansão 
do comunismo, tem comentado a agência Tass que elas são o «new 
higher stage in rallying the Africans», enquanto o hvestia afirma 
que elas tomaram os movimentos comunistas «more specific and 
more militant» ( 331 ). Estes comentários favoráveis ao chefe ghanês 
tornaram-se particularmente notados a partir da crise congolesa, 
em que Sovietes e Ghaneses conjugaram esforços para auxiliar 
Lumumba e depois Gizenga. Concertaram esforços nas crises de 
Angola e Moçambique, que Nkrumah já «previa» em 6 de Agosto 
de 1960, quando afirmou na Assembleia Nacional do Ghana: 
«Aujourd'hui, üy la guerre civile en Algérie. En Afrique du.Sud, 
dans les Rhodésies et au Nyassaland règne en ce moment le même 
calme angoissant qui précéda la tempête au Congo. Tout comme 
presque personne ne prévoyait que le Congo pouvait accéder à 
1 independance dans un proche avenir, personne ne prend au- 
jourd'hui en considération que les mêmes forces qu'au Congo sont 
à 1 ’oeuvre dans les territoires portugais de 1 'Angola, en Mozambi- 
que et dans les soi-disant possessions espagnoles du Rio de Oro 
et du Rio Muni.» H. Tal presciência, anormal, só pode significar 
que Nkramah planeava ou estava informado dos acontecimentos 
futuros. Mas supomos que 0 primeiro caso é 0 mais exacto. Nkru¬ 
mah esteve ao lado dos rebeldes congoleses desde 0 primeiro 
instante, como se pode deduzir da seguinte afirmação de rifolden 


H1 Mecker, Odm - U Afrique s’Éveiüe. Paris. Framce-Bmpire. 1957 
3*6 pp. (p. 52), y 

( 33 °) Um—Ibid., p. 64. 

H Lessing, Pieter—0/>, c it„ p. 93. 

( m ) Nessare, tiw-Quel Sm le Destin de 1 ‘Afrique? Paris. Flon. 1961 
172PP. (pp. 93694). ^ 
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Roberto no início de 1961: «Kwame Nkrumah e Sekou Touré 
estão ao nosso lado. Cinco milhões [de escudos?] foram-nos em 
viados para nos dar os meios necessários de conquistar e libertar 
Angola. Eis em poucas palavras 0 nosso plano para 0 futuro: 
Sekou Touré reinará na zona norte do Oeste africano, 0 Camarada 
Nkramah no Centro e este vosso servo Holden Roberto no 
Sul.» ( 333 ) 

Logo em seguida (Abril de 1961), 0 brigadeiro ghanês Otu 
parte para Moscovo com uma delegação, e em Setembro do mesmo 
ano os círculos governamentais do Ghana anunciaram a próxima 
partida para a U. R. S. S. de 400 cadetes militares, para serem 
treinados ali. Simultâneamente, Nkrumah comprava alguns aviões 
Ilyushsin 18, que seguiram para 0 Ghana com 350 técnicos, 
enquanto 148 ghaneses partiam para a União Soviética a fim de 
receberem instrução como pilotos, navegadores, radioperadores e 
engenheiros aeronáuticos ( M ‘). No entanto, as necessidades da 
força aérea ghanesa, quer civil, quer militar, eram e são propor¬ 
cionalmente inferiores ao intercâmbio que se efectuou. Em Setem¬ 
bro de 1961 a Checoslováquia começou a construir em território 
ghanês uma grande fábrica de armas e munições. 

Já vimos ( S3S ) que 0 auxílio sino-soviético ao Ghana ascendia, 
em 1962, a 200 milhões de dólares, só ultrapassado pelo concedido 
à R. A. U., que é quase todo de origem soviética. As parcelas 
maiores deste auxílio foram prestadas para os seguintes fins (®): 
«) construção de uma barragem no Volta (prestação soviética de 
4 de Agosto de 1960), no valor de 40 milhões de dólares; b) assis¬ 
tência técnica e treino de especialistas e instrutores (prestação, 
chinesa, sem juros, de 18 de Agosto de 1961), no valor de 19,6 mi¬ 
lhões de dólares; c) fases preliminares de construções fabris diver¬ 
sas (prestação soviética de 4 de Novembro de 1961), no valor de 
42,2 milhões de dólares. 

O Ghana tem assinado com a China e com a União Soviética 
vários tratados e acordos. Com a primeira, os mais importantes 


( m ) Lessing, Reter— 0 ^, cil„ p, 17. 

( w ) Hera— Ibid., p, 137. 
i m ) Quadro XXII. 

( Mí ) Mnller, Kurfc — Op. cit,, p. n6 e segs. 






datam da visita de Nkrumah a Pequim, em Agosto de 1961, 
durante a qual assinou um tratado de amizade por dez anos, um 
acordo de cooperação técnica e económica por vinte anos, um 
acordo de comércio por cinco anos e um acordo de cooperação 
cultural (*). 

0 auxílio que este país tem prestado para a expulsão do Oci¬ 
dente pode traduzir-se por uma fórmula que 0 seu chefe tem 
utilizado por várias vezes: «A África não é uma extensão da 
Europa,# (®) A União Soviética mostra-se grata por esta atitude: 
i0 povo soviético nota com grande satisfação 0 papel importante 
que desempenham 0 Ghana e vós próprios (Nkrumah) na nobre 
luta pela libertação dos povos africanos do jugo colonial,» (*) 
Estas tomadas de atitude de Nkrumah são mais evidentes e cons¬ 
tantes quando fala como político africano do que quando 0 faz 
como chefe do Ghana. A imprensa interna apela constantemente 
para a «luta de classes» e denuncia com frequência a «burguesia 
nacional reaccionária cúmplice do neocolonialismo» (•“), tudo bem 
integrado na tradição terminológica marxista. A expressão externa 
desta política foi bem sintetizada pelo ministro ghanês do Interior, 
quando afirmou: «Nkrumah é para a África 0 que foi Lénine 
para a União Soviética em 1917.» 

Apesar de recentemente 0 Ghana ter concedido à União 
Soviética 0 direito de «exploração de todas as fontes de matérias- 
-primas ainda inexploradas», tudo indica que, simultâneamente, 
ele rejeita as técnicas soviéticas, que considera dispendiosas e 
inadaptadas às suas necessidades. Assim, há indícios, ainda não 
confirmados, de que por estas e outras razões 0 Governo ghanês 
acolhe com prioridade as técnicas chinesas. Esta adesão a Pequim 
foi recentemente posta a descoberto pelo presidente da Nigéria, 
Diori Hamani, que acusou 0 Ghana de «subverter a democracia» 
naquele e noutros Estados de África, pelo envio de terroristas trei¬ 
nados na China mas coordenados e accionados por intermédio 
do Ghana. 


( w ) China Yearbook içÓ2-içô3, cit., p. 723. 

H Hamon, Léo -Op. cit., p. 406. • * ■ 

2 L T e \ Nouvmx État * dans les Relations Internationales, cit. p 
( ) Le Monde Diplomtique, Fevereiro de 1964. p. 4. 


GUINÉ 


A partir de Janeiro de 1962, as publicações soviéticas sobre 
a Guiné diminuíram extraordinàriamente, e não se notam, nas 
poucas que aparecem, os termos exaltados dos anos de 1959 a 1962. 
Ao contrário, a atenção chinesa sobre este território tem sido cada 
vez mais evidente. Não há delegação ou visita de dirigentes chi¬ 
neses a África que não tenha Conakry como escala obrigatória, 
A última importante partiu de Pequim em 8 de Março de 1965, 
chefiada por Liu Ning-Yi, à frente de numerosa comitiva. Logo 
depois reuniram-se naquela capital Ben Bella, Modibo Keita e 
Sekou Touré, com a assistência do chefe da delegação chinesa, 
que declarou: «Seiscentos milhões de chineses encontram-se ao 
lado do povo da Guiné para repelir qualquer agressão, venha 
donde vier.» ( m ) 

De há três anos para cá, algumas agências noticiosas vêm 
informando sobre 0 desembarque frequente de material de guerra 
chinês nesta república, tudo na sequência de uma visita oficial 
muito amistosa que Sekou Touré fez à China em Setembro de 
1960. Afirmou aí que a amizade afro-asiática era indestrutível, 
sendo a sua maior missão a solidariedade que deveria ser mantida 
na «luta contra 0 imperialismo». Por seu lado, Liu Shao-Chi repli¬ 
cou: «Le président Touré est un héros national guinéen... Au 
cours de la brève période que la Guiné a vécue depuis qu'elle a 
acquis son indépendance, le président Touré a dirigé le peuple 
guinéen dans toutes les tâches que voici; déjouer les complots à 
répétition de subversion impérialiste, éliminer le reliquat des folies 
du colonialisme et développer 1'économie nationale, apporter une 
contribution positive au renforcement de la solidarité des peuples 
d'Afrique et d'Asie, s'oppo$er à Timpérialisme et défendre la paix 
mondiale... La grande victoire du peuple guinéen a considérable- 
ment inspiré les autres peuples africains dans leurs luttes contre 
le colonialisme et pour 1’indépendance nationale: elle a accéléré 
la désintégration du système impérialiste en Afrique.» ( ,t! ) 

Mas as analogias que Sekou Touré encontrou entre as situa¬ 
ções geopolíticas do seu país e as da China começaram a aparecer 


( Mz ) Diário de Noticias de 18-3-965. 

( 3W ) Les Nouvmx États dans les Relations Internationales, cit, p. 60 
e segs. As transcrições seguintes têm a mesma fonte, 



em 1953. Nesse ano disse ao correspondente de uma agência 
chinesa: «As experiências que vivemos, nós, Africanos e.Chineses, 
têm grandes semelhanças em muitos sectores. Certamente, há 
diferenças entre nós, tanto de condicionalismo como de métodos 
adoptados, Mas há muitos e importantes problemas que se nos 
põem nos mesmos termos e com a mesma finalidade.» Ainda no 
mesmo ano declarou na abertura do V Congresso Nacional do 
Partido Democrático da Guiné (P. D. G.): «No seu esforço para 
erigir 0 país, 0 povo guineense segue 0 exemplo do povo chinês. 
Foi depois de ter lutado durante longos anos contra 0 imperialismo 
que 0 povo chinês conquistou a sua liberdade e a sua soberania.» 
No ano seguinte, em 18 de Maio de 1960, dizia a funcionários seus: 
«O Governo e 0 povo chinês são verdadeiros amigos dos povos 
africanos e do povo guineense [...]. Os 650 milhões de chineses 
estão connosco, lado a lado, e são para nós uma garantia de 
vitória.» 

i Poderíamos citar mais factos, muitos outros, mas estes são 
suficientes para demonstrar a invejável posição que a China con¬ 
quistou nesta parcela de África. Esquematizamos apenas alguns 
aspectos ideologicos, porque não podemos perder de vista que 
Sekou Touré pretende ser um dos mentores do «socialismo afri¬ 
cano». 


LIBÉRIA 

Não tem partido comunista organizado. Por vezes têm-se 
efectuado prisões com 0 fundamento de se desmembrarem activi- 
dades comunistas subversivas, nomeadamente entre a juventude. 

,, Nâo consta ’ devidamente documentada, qualquer penetração 
chinesa neste Estado. 


„ ^ te L tado encontra cer ta dificuldade de aceitação entre 
nao-almhados, que 0 acusam de permitir bases americanas no 1 
terntóno, prmcipalmente a de Wheelus Field, bem como outr 
inglesas. Internamento têm-se manifestado alguns actos de de 
cordo com tal política, mas nada indica que 0 Governo tenha ds 
acolhimento ou tolere actividades comunistas. 
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MADAGASCAR 

Aqui, há dois partidos que se encontram em declarada oposi¬ 
ção ideológica: 0 Partí Social Démocrate de Madagascar et des 
Comores (P. S. D .) e 0 A. K. F. M. O primeiro pretende manter 
os laços económicos e de cooperação cultural com a França ; 0 
segundo é definido por um escritor soviético como «determinada¬ 
mente firme na completa liquidação do colonialismo em Mada¬ 
gascar em todas as suas formas» (“). Existe ainda 0 chamado 
Partido Comunista de Madagáscar, que diz ter 1500 associados, 
mas que tudo indica não possuir mais de 100. 

A colónia chinesa neste Estado é numerosa ( w ), mas as suas 
relações com a China (Formosa) têm sido bastante amigáveis. Os 
núcleos chineses ali existentes não têm chamado a atenção para 
quaisquer actividades subversivas declaradas. O Governo malgaxe 
tem votado contra a entrada da China na 0 . N. U. 


MALAWI 

Este Estado, de independência recente, parece decididamente 
votado, pela voz do seu primeiro-ministro, Dr, Hastings Banda, 
a recusar qualquer interferência de Pequim nas suas questões, 
Embora 0 Dr, Banda tivesse afirmado, em 30 de Abril de 1964, 
que respeitava a «ideologia e a forma» de governo comunista, fez 
posteriormente acusações graves contra a China, no seguimento 
de uma oferta de empréstimo de 18 milhões de libras (só ultrapas¬ 
sado, em África, pelo que foi concedido à Argélia), A oferta foi 
recusada, tendo dito 0 Dr, Banda que ela se destinava «única e 
simplesmente a pagar a ministros desonestos 0 seu apoio ao 
reconhecimento de Pequim, em vez de Taipé» ( m ), No entanto, 
é de temer a infiltração de comunistas activos entre a população^ 
se é que não existem, dado que a sua presença foi, desde 1959, 
denunciada por Sir Roy Welensky ( ,w ). 


H Morison, David -Op. cit., p. 97, 

( 5,! ) Ver quadro IX, 

( M ) DMrio de Notícias de 14-9-964. 

H Botzáris, Alejandro — Op, cit., vol, II, p, 59, 
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Ao contrário do Malawi, o Mali acolhe e propaga as ideolo¬ 
gias comunistas. O seu principal partido político é a Union Sou¬ 
danaise, a quem as fontes comunistas não poupam elogios. Uma 
delegação deste partido tomou parte no XXII Congresso do 
P. C. U. S., e este, por sua vez, enviou uma forte representação 
ao VI Congresso da Union Soudanaise. 

Por outro lado, a aproximação desta república socialista com 
a China é cada vez mais eficiente, e parece-nos ser, a este respeito, 
um dos casos africanos mais significativos e graves, dada a posi¬ 
ção geográfica e extensão deste Estado. As visitas de dirigentes 
malianos à China são frequentes, tendo-se tornado particularmente 
notadas duas delas, efectuadas em Outubro e Novembro de 1964, 
pelo presidente Modibo Keita, em que foram assinados importan¬ 
tes acordos de cooperação sobre industrialização e consequente 
envio de grande número de técnicos chineses. 

Estes acordos técnicos remontam a 1961, quando foi anun¬ 
ciado um crédito chinês de 4 biliões de francos do Mali' a este 
último Estado (“). A partir daí, grande número de peritos chega¬ 
ram a Bamako e logo se espalharam pelo território: ensinaram 
aos camponeses os seus métodos simples e pouco onerosos de 
cultura agrária; na região de Sikasso introduziram, com êxito, a 
cultura do chá; em Segou, junto ao Níger, iniciaram em larga 
escala e com vitória idêntica a cultura da cana sacarina; na zona 
de Marina, de densidade populacional mais elevada, promoveram 
0 cultivo irrigado de numerosos arrozais. Vitoriosos em todos os 
sectores, procurando criar boa impressão entre a população, da 
qual assimilaram temporàriamente os hábitos, originaram uma 
autêntica psicose entre os camponeses. Contràriamente, a falta de 
tacto, a interferência nos assuntos internos e a proposição de téc¬ 
nicas desajustadas ao território, com 0 inconveniente do seu alto 
preço, levaram a população e 0 Governo do Mali a uma predispo¬ 
sição desfavorável à União Soviética, Destes factos, e do que já 
se disse, parece que podemos deduzir que a política africana de 
equim tem 0 seu padrão na forma como agiu no Mali. A propa- 
ganda chinesa dedica-lhe grande atenção, pois pretende apresen- 


faJTtacir 0 ° ° ^valiam a * amig* 



tá-la como demonstrativos da excelência das suas técnicas e como 
confirmação da tese, largamente explorada, de que 0 condiciona¬ 
lismo geográfico chinês não é diferente do africano. 


j Na sequência desta política de aproximação do Leste, abri- 

■.;V|v. ram-se em Bamako, com grande pompa, embaixadas da U. R. 

| S. S., Checoslováquia, Polónia, Hungria, Bulgária, China, Viet- 

[: name do Norte, Coreia do Norte e Mongólia. No entanto, como já 

j se referiu, a União Soviética parece ter descurado, posteriormente, 

! os seus interesses no Mali, talvez porque não lhe encontra grande 

j; importância estratégica, visto ser um território inacessível por mar. 

I Ainda antes da independência, a Union Soudanaise mostrava 

i nítida tendência a favor de Pequim. Dizia no seu órgão LEssor 

, ; em 16 de Outubro de 1959: «Les pays de 1 'Est jouissent en Afrique 

; d'un certain préjugé favorable et à double titre: d’abord par suite 

I du bénéfice moral, de n'avoir jamais été des pays colonisateurs. 

Ensuite du fait de leur extraordínaire réussite économique et so- 
ciale, fondée avant tout sur le socialisme et la planification, Les 
plus grands économistes, de quelque horizon politique qu'ils vien- 
; nent, s'accordent à reconnaítre que le seul moyen pour les pays 
sous-développés de promouvoir une politique réaliste consiste à 
élaborer une politique socialiste planifiée. Et personne ne contestera 
que les pays de 1 'Est, la Chine notamment, soient devenus des 
maítres dans ce domaine. Quoi de plus normal que, dans ces 
conditions, nous inspirions de leurs exemples, et qu'au besoín 

f même nous leur demandions conseil.» H> • 

Têm sido inúmeras e extensas as referências pró-chinesas dos 
' dirigentes malianos, De todas/salientamos a que nos parece mais 

| significativa e que foi produzida pelo ministro do Fomento do 

f j Mali, Seydu Badian Kuyate, em 10 de Julho de 1964, após 0 seu 
, regresso de uma visita à China: «0 auxílio da China Popular é 0 
mais precioso de quantos a África Negra está a receber presente¬ 
mente [...] A África é pobre e a ajuda chinesa convém perfeita¬ 
mente tanto às nossas bolsas, como às condições locais [. J Não 



se pode falar de neocolonialismo chinês em África. Não há auxílio 
tão desinteressado como 0 da China continental. Por outro lado, 
esse auxílio é mais eficiente e mais interessante se 0 compararmos 
com 0 dos outros países, que nos sai muito mais caro. De qual- 


( ,w ) Les flowmx États dam les Relatms Internatiomles, cit, p. 63, 
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S Sf^ aqUÍ !° q " e ° ^ dos Prf» ocidentais ou 

socialistas nao esta em concorrência com o que vem da China 
pois e complementar.» ( 35 °) 


MARROCOS 

um , Pa i tido Com mista (P. C. MO. fundado em 
1943. Foi banido pela França em 1952 e mais tarde pelo actual 
Governo, em 1960, No entanto, as suas actividades são toleradas 
tde uma forma intermitente. ('■),' Esta tolerância parece ser 
baseada em dois argumentos, defendidos igualmente pelo P. C. M. 

!! P6 ° p 0Ver «° a J ll3 ®í Ca ^° do re P me nionárquico (embora 
m 0 Executivo submetido a uma Assembleia eleita por sufrágio 
umvemal segundo 0 P, C. M.) e 0 apoio (doutrinàriamente mjus- 
a • . da5 J r ™ ndlca Ç° e3 do Governo sobre a Mauritânia H 

siJtldoV* Chü E ”' LaÍ aMarrocos ' Í a «ferida, não teve um 
signiÈ ado que se possa considerar excepcional, parecendo antes 

que o interesse marroquino nesta visita foi 0 de esclarecer 0 diri- 

r^r v bre - d ! ferendo qlIe aquele com a 

osSJr 6m na ° eVla “ ter ^ estraaios a este e ncontro 
os interesses comerciais existentes entre Rabat e Pequim nos 

termos de diversos acordos firmados H, ’ 4 

e ( ntanto :“ arrocos tem dado todo o seu apoio às confe- 
rencias afro-asiaücas realizadas ('“) e as atenções comunistas 
pnncipahnente as da ü. R. S. S„ não esquecem que este terSo 
e uma posição chave na estratégia ■ naval de uma guerra futura 
pois pode fechar o Mediterrâneo em Ceuta ou em "Tânger. Por isso 
a actuaçao do P. C. M. junto das organizações operárias tem sido 
muito evidente e constante (’“). 

m„p A T la P °l'j 03 l xtema favorliveI à solidariedade com os 
p de cor induz Pequim a abster-se quanto aos problemas 


marroquinos internos — como foi o caso da sua crítica discreta 
quando da extinção legal do P, C. M., enquanto Moscovo utilizava 
uma linguagem bastante mais dura. Isto prova que também a 
China é capaz de, por vezes, subordinar as posições doutrinais às 
exigências da diplomacia, De resto, tais posições têm de sofrer 
aqui alguma contrariedade, pois foram as elites tradicionais a 
herdar o poder, o que retira ao fenómeno o carácter revolucionário 
que a China consideraria ideal. 

MAUR1CIAS 

Temos muito poucas notícias deste arquipélago, situado a 
leste de Madagáscar e onde reside a maior colónia chinesa em 
África (2x157 indivíduos) ( m ). Sabemos que a preocupação do¬ 
minante da sua política jnterna é a representação governa¬ 
mental a dar aos diversos grupos étnicos em presença: indianos, 
chineses, africanos islamizados do Norte e outros do Sul, europeus. 
Por outro lado, 0 Governo britânico não tem podido ultrapassar 
os obstáculos que a exiguidade territorial e grande dispersão 
geográfica deste arquipélago levantam à independência. Aliás, 
estas dificuldades são compreendidas por alguns partidos regio¬ 
nais, que defendem 0 actual estatuto político do arquipélago. Ao 
contrário, 0 Mauritius Labour Federation, filiado na F. S.'M„ com 
bastantes adeptos chineses, sofre a influência comunista desta 
última. 

Não têm surgido distúrbios internos graves e é muito difícil 
de prever a evolução política deste território. A constituição de um 
Estado multirracial teria talvez de assumir uma forma federalista, 
dado que as etnias se concentram em zonas separadas. 

MAURITANIA 


( 35í ) Diário de Notícias de 11-7-964. 

( 351 )! África, revista do Instituto de Estúdios 
de 1965. p. 45. 


Africanos. Madrid, Março 


H Le Monde (semanal), de 15 a 21-4-965, p, 5, 

«oc “r ^ saute * 

( 35t ) McKay, Vemon —íty, cit„ p ng 
n Botei*, Aiejandro — Op, »«,, vol', I. pp, Jl8 a m , 



Já referimos os conflitos existentes entre este Estado e Mar¬ 
rocos. A sua política externa de aproximação ao grupo de' Brazza- 
ville é, em grande parte, ditada pela necessidade de encontrar 
apoio internacional que salvaguarde a defesa da sua integridade 
territorial. 


(3B0) Ver quadro IX, 
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Os partidos políticos principais são o Parti Regroüpement 
Mauritanien, a Union Nationale Mauritanienne e a Union des 
Socialistes Musulmans Mauritaniens, qualquer deles empenhado 
em propor a manutenção de estreitos laços políticos entre a Mauri¬ 
tânia e a França. O partido que se encontrava na oposição, o 
Nahdah, foi declarado ilegal. 

Não há notícias de acção chinesa neste Estado. 


NIGER 

Tem-se mostrado bastante solidário com a França. O partido 
proibido, Sawaba, mostra-se nitidamente pró-chinês, o que tem 
levado o presidente do Níger, Hamani Diori, a acusá-lo, bem como 
a Pequim, de tentar subverter as instituições internas. Ainda em 
Fevereiro de 1965 foram presos 23 terroristas treinados em 
Pequim, conforme comunicação governamental, Já em 13 de 
Outubro e 13 de Novembro de 1964 foram püblicamente executa¬ 
dos numerosos terroristas, muitos dos quais com provada ligação 
chinesa, estabelecida por intermédio do Ghana, conforme acusa¬ 
ções feitas tanto pelos chefes nigerianos como pelos da Costa do 
Marfim e Alto Volta. 

Estas denúncias públicas explicam, talvez, 0 atentado levado 
a efeito contra 0 presidente Hamani em 13 de Abril de 1965 e que, 
ligado com uma declaração feita dois dias depois pelo seu embai¬ 
xador nos E.U.A., Ary Tanimoune, mostra que a orientação 
chinesa não teria sido estranha à mesma tentativa de assassi¬ 
nato ( í57 ). 

' Desta forma, as actividades terroristas particularmente inten¬ 
sas que se têm registado desde Setembro de 1964 devem ser cre¬ 
ditadas, pelo menos em grande parte, à acção chinesa, directa ou 
indirecta. 


NIGÉRIA 

A U. R. S, S. sempre criticou a Federação Nigeriana como 
um «legado típico do colonialismo que desune os povos da Nigé- 


P) Diário de Notícias de 16-4-965. 


ria e mantém uma luta artificial entre eles» ■(")'. Esta atitude da 
União Soviética e as provas que as autoridades locais têm arqui¬ 
vado da ingerência daquela potência nos seus assuntos internos 
levaram a um afastamento progressivo. Mesmo assim, em fins de 
1963 fundou-se naquele Estado 0 Partido Socialista Trabalhador 
e Camponês Nigeriano (*), de nítidas tendências comunistas e 
com largos sectores favoráveis tanto à China como à U. R. S. S. 
Simultâneamente, organizações sócio-políticas, principalmente as 
de juventude e sindicais, mantêm provados contactos com 0 comu¬ 
nismo internacional. Em Agosto de 1964 foram convocados'os 
dirigentes sindicais e foi acordada a criação de um partido traba¬ 
lhista que teria a designação de «Partido Marxista-Leninista de 
Todos os Trabalhadores Nigerianos» ( w ). Não admira tal título, 
pois a Alemanha do Leste tem fornecido ajudas substanciais a 
esses movimentos sindicalistas ( M1 ). 

A influência comunista é, pois, muito forte nesta zona, e nela 
estão particularmente interessados os Sovietes, que têm concedido 
largos subsídios, empréstimos e assistência. 

As razões que possam explicar 0 seu interesse especial por 
esta parcela de África parece poderem ser aclaradas pelo facto 
de a Nigéria possuir espantosos recursos minerais e ter uma popu¬ 
lação de cerca de 40 milhões de habitantes, a maior dos Estados 
negros. 

Quanto'à acção chinesa, apenas consta que ela se tem circuns¬ 
crito a um intenso intercâmbio cultural e militar. 


QUÉNIA 

Não há grande actividade chinesa no Quénia, mas a presença 
soviética tem sido muitas vezes apontada e provada. Aliás, entre 
0 Governo chinês e 0 do Quénia têm-se mantido boas relações, 
principalmente ao nível de movimentos de juventude, 0 que levou 
0 Governo, em Outubro de 1960, a encarar 0 problema da fisca¬ 
lização da saída de estudantes quenianos para a China. Entretanto, 
Moscovo não descuidou a sua penetração neste país: em Junho 


( 358 ) International Affairs, n.° 2. 1963. pp. 75 a 7%- 
(8*9) África, cit. Março de 1965. p. 45. 

(860) Le Monde Diplomatiquc. Setembro de 1964. p. 4 - 
( 3 «i) Lessing, Pieter— Op. cit., p. 86. 


de 1961 provava-se que era bancos de Londres, Cairo e Suíça se 
encontravam depositadas cerca de 100 000 libras esterlinas desti¬ 
nadas ao financiamento de agentes comunistas neste Estado (*).. 

A atitude de Jomo Kenyatta tem sido moderada a respeito 
do comunismo, embora ele mesmo tivesse tido estreitos contactos 
com 0 P. C. Britânico quando estudante em Londres e tivesse 
permanecido algum tempo na U. R. S. S. (“). Tal comportamento 
parece ser apenas um disfarce perante 0 mundo ocidental, pois 
um dos seus homens de confiança, Oginga Odinga, não esconde 
as suas tendências comunistas, que estão de acordo com a forma¬ 
ção que recebeu em satélites soviéticos e na China. Assim, 0 movi¬ 
mento comunista declarado e organizado no Quénia tem O, Odinga 
como principal orientador declarado, embora seja de supor que 
Kenyatta estará por detrás dele. Esta pressão é enorme, mesmo 
sobre os sindicatos que Tom M’boia comandava no sentido pró- 
-ocidental, mas acontecimentos recentes mostram uma nítida ten¬ 
dência de mudança de posição, forçada, em favor do Leste. Pelos 
antecedentes, pelo menos desde 1956 a esta parte, somos obriga¬ 
dos a concluir que só Kenyatta poderia determinar esta mudança 
de rumo. 

Quanto a partidos políticos, existem vários no Quénia: 
0 K. A. D. U. (pró-ocidental) , 0 K. A. N, U. (pró-comunista che¬ 
fiado por 0 . Odinga) e 0 A. P. P., fundado em 1962 por Paul Ngei 
e que parece ter tendências neutrais. 0 K, A. N. U. de Kenyatta 
propÕe-se seguir a linha de rumo do «socialismo africano». Aquele 
chefe político diz que tal doutrina é a sua Bíblia, e por coincidên¬ 
cia — ou talvez não — no dia em que definiu essa doutrina che¬ 
gou a Mombaça 0 cargueiro soviético Fizik Lebeâev com um 
considerável carregamento de armas russas, entre as quais, como 
noticiou a A. N. I„ figurariam tanques. Tais remessas são fre¬ 
quentemente, relatadas pela imprensa diária. 

Com a China foi anunciado, em 18 de Fevereiro de 1964, um 
acordo de cooperação, cujos termos não foram divulgados ( w ). 
Mais tarde foi anunciado que esse acordo consistiria num emprés¬ 
timo chinês de 6,3 milhões de libras, sem juros, compreendendo-se 
nesta quantia 0 envio de vário equipamento e numerosos técnicos 


( ac2 ) Botzáris, Alejandro—Cty, cit„ vol. II. p. 56, 
( 5ÍS ) Lessing, Pi,eter-~ 0 £. cíf,/p, 169. 

( m ) Diário de Notícias de 18-5-964. 


e peritos «according to the requirement of the Government of 
Kenya under the Technical Assisteiice Programme» (“),■ 

De todos os documentos que nos foi possível analisar, parece 
podermos concluir que a luta de influência que se trava entre 
a China e a U. R. S. S. no Quénia poderá ser muito influenciada 
pela posição relativa de cada uma daquelas potências com a União 
Indiana, pois a colónia hindu é muito numerosa e exerce bas¬ 
tante influência na política local. 

R. A. U. 

Vimos, quando falámos do «socialismo africano», algumas 
particularidades do pensamento de Nasser, A sua tese da unidade 
popular para regular os litígios de classes tem sido severamente 
criticada pelos Sovietes, enquanto os Chineses têm desconhecido 
sistemàticamente este ponto ideológico, como se compreende. 

Aquelas criticas não impedem que*0 auxílio da U.R.S. S, 
à R. A. U. seja igual, só por si, ao que é concedido ao conjunto 
dos restantes países africanos ( w ). Poderá argumentar-se que 
grande parte desses créditos se destinaram à construção da barra¬ 
gem de Assuão. Na realidade, esse empreendimento apenas absor¬ 
veu 50 % dos créditos concedidos —100 milhões de dólares em 
27 de Dezembro de 1958 ; 225 milhões em 27 de Agosto de 1960—, 
contando-se 0 restante (346 milhões de dólares) muito além do 
total concedido ao Estado que ocupa 0 segundo lugar: 0 Ghana, 
com 200 milhões. 

Criticam também os Sovietes, por decorrência lógica das suas 
doutrinas, 0 nacionalismo árabe de que Nasser tem sido um pala¬ 
dino ( 3lií ). Pequim não tem procedido da mesma forma. E isto 
porque, em parte, não convém aos Chineses criar um clima de 
tensão no Cairo, onde fundaram, em Dezembro de 1957, 0 Secre¬ 
tariado Permanente da Organização de Solidariedade dos Povos 
Afro-Asiáticos, que lhes permite contactos directos e frequentes 
com os dissidentes africanos de qualquer região sem interferência 
dos P. C. europeus e das organizações soviéticas de frente unida, 
tais como a F. S. M. e 0 Conselho Mundial da Paz. 


(35B) African World. Julho de 1964. p. 46. 

H Ver quadro XXII, 

(W) UObsenatew du Moyen-Orient, de 28-4-961. 



Esta atitude chinesa é reforçada por numerosas visitas e dele¬ 
gações que tem enviado ao Cairo desde 22 de Agosto de 1955» 
quando assinaram aqui um acordo comercial. Ainda, na crise do 
Suez, a China mostrou-se mais activa que a União Soviética na 
defesa dos interesses da R. A. U., a quem fez oferta de voluntários 
e de 20 milhões de francos suíços (”). Mais tarde, em comunicado 
conjunto sino-egípcio distribuído em 25 de Abril de 1963, Mao 
Tsé-Tung diz reconhecer «os direitos da nação árabe na Palestina» 
e fá-lo em termos muito mais explícitos do que os Sovietes nunca 
fizeram até hoje ( 3ffl ). Afirmava aí também 0 chefe chinês que 
Nasser era não só um «grande lutador contra 0 imperialismo, mas 
0 edificador do seu país, cuja acção é exemplo maravilhoso para 


os outros povos». 

Evidenciando uma aproximação cada vez mais estreita entre 
Pequim e 0 Cairo, foi recentemente celebrado um acordo pelo 
qual a R. A. U. virá a receber por empréstimo, sem juros, 80 mi¬ 
lhões de dólares e larga assistência técnica ( a, °). Anunciando tal 
facto, 0 diário Al Ahram de 31 de Dezembro de 1964 diz que esse 
acordo «reflecte as interacções das revoluções chinesa e egípcia». 
Deve notar-se que nem a imprensa egípcia, nem 0 Governo, 
tinham tomado, antes, qualquer posição doutrinária neste sentido. 

Por tudo 0 que se expõe, é evidente que, firmada a posição 
chinesa na Argélia, a conquista do Cairo é necessária para a obten¬ 
ção de uma forte influência em todo 0 mundo árabe. No entanto, 
0 acesso a essa posição sólida dependerá, em grande parte, da 
política chinesa com Nkrumah, pois a rivalidade nascente entre 
este e Nasser pode pôr certos limites à actuação junto de qual¬ 
quer deles. 


REPÚBLICA CENTRO-AFRICANA 


Em 1959 parecia que com a morte de Barthélémy Boganda 


cessaria toda a oposição à influência francesa nesta zona e que se 
daria continuidade às suas ideias comunizantes. O programa do 
partido governamental, 0 Mouvement pour 1 ’Évolution Sociale de 


( ,6Í ) Adije, W. A. C. — Chime Policy Towards África. «The Soviet Bloc, 
China and África», cit, pp. 43 a 64 (p. 51J. 

( 36S ) Imprensa diária, diversa, de 24-4-963. 

( 57í ) Diário de Noticias de 1-1-965. 
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UAfrique Noire, foi posteriormente condenado pelo- movimento 
comunista do Leste por não incluir cláusulas doutrinárias que 
denunciassem as posições supostamente privilegiadas das compa¬ 
nhias comerciais estrangeiras no território, e ainda porque se 
esquecia a influência militar francesa e as bases em que estava 
radicada. Ao contrário, os comentadores marxistas lamentam que 
0 Mouvement d’Évolution Démocratique de UAfrique Centrale 
tenha sido declarado ilegal, em Dezembro de 1960, e que os seus 
chefes tenham sido exilados, em 1961. 

Daí para cá parece, de facto, notar-se uma política pró- 
-ocidental até Agosto de 1964. Neste momento, sem motivo apa¬ 
rente de justificação para tal atitude, tornaram-se frequentes as 
visitas de enviados governamentais a Pequim — iniciadas pelo 
presidente do Conselho Económico e Social da R. C. A., acompa¬ 
nhado de numerosa delegação — e consequente atitude de corres¬ 
pondência por parte dos Chineses. Em 29 de Setembro de 1964 
os dois Estados decidem estabelecer relações diplomáticas ao nível 
de embaixadores e, em encontro da mesma data entre 0 presidente 
da R. C. Africana, David Dacko, e 0 vice-ministro chinês do 
Comércio Externo, Lu Shu-Chang, foi assinado em Bangui um 
acordo de cooperação económica, técnica e cultural. Pouco tempo 
depois (15 de Janeiro de 1965) foi assinado um acordo de emprés¬ 
timo pela China de 116000 contos, sem limite de tempo para 0 
reembolso. 


REPÚBLICA SUL-AFRICANA 

A discriminação racial é objectivo de intensas e constantes 
críticas dos grupos comunistas, e outros. 

Embora 0 Partido Comunista local, formado em 1921, tenha 
sido suprimido em 1950, as suas actividades subversivas têm sido 
evidentes, valendo-se sempre do ponto de referência que, neste 
caso, é a política do apartheid. Além deste P. C. existem outras 
organizações políticas, que frequentemente utüizam .argumentos 
idênticos em todos os sectores. São elas, entre as principais, 
0 African National Congress (A. N. C.), 0 Colored People's Con- 
gress, 0 South African Indian Congress, 0 Congress of Democrats, 
0 Pan Africanist Congress, a South African Association for Peace 
and Friendship e 0 South African Council for the Defence of 
Peace. 



ÉSÉÊHhHhH 


As ligações de Pequim com estas organizações e movimentos 
por ela sustentados têm sido denunciadas pelo Governo sul-afri¬ 
cano e seus representantes, nomeadamente em n de Julho de 1964, 
quando da descoberta de uma organização subversiva com rami¬ 
ficações internacionais. Nessa data afirmou 0 comissário da polí¬ 
cia de Pretória, general J. M, Keevy, que «os métodos usados por 
eles [os agentes subversivos] indicam claramente a técnica de 
Moscovo e Pequim», tendo mais tarde demonstrado a sua afir¬ 
mação. 

Apesar de tais tentativas comunistas, 0 Governo sul-africano 
mantém-se vigilante na defesa da integridade dos seus valores 
nacionais típicos ( 371 ). No entanto, a sua política económica com 
a China, muito intensa em virtude de grande e diversificada expor¬ 
tação, pode vir a permitir uma influência mais directa desta última 
potência no futuro da África do Sul, 


Nesta pequena ilha, situada entre Madagáscar e as Maurí- 
cias, vivem cerca de 3800 chineses f 372 ). Apesar de este território 
depender da França, as actividades comunistas que nele se veri¬ 
ficam são consideráveis, Existe um P. C. na iminência de se tor¬ 
nar maíoritario e dirigindo já um grande número de municípios 
da ilha. O chefe do P. C., Daniel Lallemand, escreveu que 70 % 
â 75 /o do eleitorado votaria no seu partido, se houvesse um sis¬ 
tema eleitoral adequado ( 373 ). 

Os distúrbios nesta zona têm sido frequentes, sempre fomen¬ 
tados pelo P. C., mas não possuímos bases para afirmar que haja 
qualquer ligação entre estes factos e as colónias ali estabelecidas, 

RODÉSIA 

Como na África do Sul, 0 problema racial tem extrema impor¬ 
tância na vida política da Rodésia. Como em todo 0 Leste afri¬ 
cano ex-britânico, a questão racial é complicada pela presença de 


(®) African World, Junho de 11563. p 8 
( 3,a ) Ver quadro IX. ' 

H Morison, David — O^. dt„ p, I0 8. 




numerosos asiáticos, principalmente indianos, que somam cerca 
de 800 000 indivíduos só na África Negra de Leste ( ,H ). 

A política interna da Rodésia é, assim, perturbada por este 
factor, mas principalmente — quase exclusivamente — pelas opo¬ 
sições que se geram entre brancos e negros. 

Sobre as lutas políticas internas e a sua ideologia, vimos 
já 0 pensamento e as afirmações do chefe de uma das princi¬ 
pais organizações negras, a Zimbabwe African National Union 
(Z. Á. N. U.) ( 87S ) . Do mesmo tipo existe a Zimbabwe African 
People Union (Z. A, P. U.). Qualquer delas se refere com admi¬ 
ração e interesse às realizações do comunismo chinês, embora, 
ao que supomos, ainda não tenham tido oportunidade de as imitar. 
De momento, a luta pela independência é a preocupação das orga¬ 
nizações africanas existentes. 


RUANDA 


Este pequeno Estado, antiga colónia alemã confiada depois 
à tutela da Bélgica pela S. D. N. e mais tarde pela 0 . N. U., tor¬ 
nou-se independente em 1 de Julho de 1962. Para compreender¬ 
mos a sua política interna não podemos esquecer que desde o 
início da colonização europeia foi tolerado 0 domínio tribal dos 
Tutsí, que, tendo descido do Sul do Egipto por volta do ano 
de 1400, dominaram os Hutu, maioritários. Tal domínio foi sem¬ 
pre consentido e até alimentado pela potência colonizadora. Recen¬ 
temente, a maioria hutu — 85% da população — conseguiu im¬ 
por-se e, obtida a independência, os Tutsi foram obrigados a 
refugiar-se nos países vizinhos/Burundi e Congo. As tentativas 
de represália dos Tutsi, que têm sofrido milhares de mortos, cons¬ 
tituem a história dos últimos cinco anos no Ruanda. 

No entanto, parece que os Hutu, agora no poder, têm rece¬ 
bido auxílio externo para conseguirem impor-se aos antigos senho¬ 
res. Em 4 de Março de 1964, por exemplo, 0 correspondente 
americano do Repórter no Burundi afirmava que só a ajuda chi¬ 
nesa poderia explicar 0 predomínio hutu. Referia-se a «avultadas 

(»*) McKay, Vmm-Op. cÜ,, p, ,172. 

, ( aí5 ) Referimo-nos a Ndabaningi Sithole, Ver p, 460. 
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pelo embaixador chinês no Tanganhica, Kao Liang ( 8rí ). 

Este Estado, como tantos outros em África, parece não ter 
ainda encontrado uma linha de rumo. Por isso, só o futuro nos 
permitirá concluir dos seus possíveis alinhamentos. 

SENEGAL 

Quando falámos sobre o «socialismo africano» analisámos 
> com algum pormenor o pensamento de Senghor ( w ) e chegámos 
à conclusão de que ele se integrava no de Mao Tsé-Tung. 

Por isso, pode admirar que aqui digamos que só em 1964 0 
Senegal reconheceu de jure a China comunista, tendo cortado rela¬ 
ções diplomáticas com a China nacionalista em Setembro do 
mesmo ano. 

Realmente, a influência chinesa no Senegal é extremamente 
subtil. Não consta das declarações governamentais de qualquer 
dos Estados, mas pode ver-se na execução prática dos programas 
económicos senegaleses e no prestígio que Senghor busca junto 
das massas rurais, em quem deposita as maiores esperanças para 
a revolução económica e social que pretende realizar. Esta forma 
de entender a reunião de meios necessários à obtenção de justiça, 
social tem sido afirmada inúmeras vezes por aquele chefe político, 
Porém, ao contrário da forma normal de actuar — que parece 
determinar relações frequentes e harmónicas entre Estados que 
prosseguem ideologias semelhantes—, tem-se mantido afastado 
da órbita de Pequim. Isto induz os comentadores internacionais 
a esquecerem a sagacidade política de Senghor—relembre-se 0 
processo de deposição de Mamadou Dia—e a verem nele apenas 
0 humanista e 0 poeta que procura a aliança entre 0 pensamento 
de Chardin e 0 de Marx. Aliás, é esta missão que ele reivindica 
para si ao afirmar-se portador de uma mensagem que nunca tinha 
sido proposta. 

Pode ser que Senghor aja de boa fé, mas por agora nada 
nos permite confirmar isso. Pelo que sabemos, podemos teste¬ 
munhar 0 nosso ponto de vista pessoal: é um indivíduo de rara 


:( m ) Mário de Notícias de 5-3-964. 
( s ") Ver pp. 494 a 496. 
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sensibilidade e tacto, que sabe cativar as massas porque é capaz 
de lhes insuflar a esperança e de a alimentar. Porém, carece de 
lógica quando pensa que todas as sínteses são viáveis. Neste 
aspecto pode bem detectar-se a influência que sofreu como mili¬ 
tante e dirigente da S, F. I. O, A sua experiência de promoção 
agrária, iniciada em 1961, quando criou 19 centros de «expansão 
rural», com 67 cooperativas e 179 «associações de interesses 
rurais» ( m ), as quais somam agora 1500 cooperativas que serão 
reduzidas para 700 de maior tamanho ( w ), tem a marca indelével 
da prática chinesa e pode conduzir a resultados desastrosos. 


j SERRA LEOA 

í ■ . , 

Desconhecem-se as actividades subversivas chinesas neste 
j Estado, que se mantém unido ao Commonwealth, Apenas pode- 

f mos dar notícia das lutas entre os partidos políticos, em que se 

1 destacam 0 United Natural Front, que prossegue uma política de 

| aproximação com a Grã-Bretanha, em oposição ao All People^s 

jj: Congress, que reúne as associações sindicais e de juventude. Esta 

j oposição parece influenciada e alimentada por elementos filocomu- 

í nistas. 


SOMÁLIA 

Este Estado mantém estreitos contactos com Pequim e Mos¬ 
covo. Com a primeira, tais laços estreitaram-se a partir de Maio 
de 1963, quando uma missão da Somália visitou a China a fim 
de negociar ajuda militar. Em Agosto do mesmo ano, 0 primeiro- 
-ministro Abdi Rashid Shermake visitou a China em momento 
que parecia inoportuno, pois 0 Estado visitado acabava de se 
manifestar com muita violência acerca de certos aspectos do seu 
dissídio com a U. R. S. S. Desprezando esse factor, a Somália 
assinou em 9 do mesmo mês um acordo de cooperação económica 
e técnica com a China, comprometendo-se esta a um empréstimo 
a longo prazo de 500000 contos, além de um subsídio anual de 


( í7! ) Le Populaw de 6-2-961. 

( w ) Le Monde (semanal), de 27-8 a 2-9-964. p. 2. 
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8o ooo contos. Pouco tempo depois um chefe militar somalíano, 
o general Daud, assinava em Moscovo um acordo de 88o ooo con- 
tos para assistência militar. 


Depois disso, as visitas de Chu En-Lai a Mogacloxo, a que 
já nos referimos, foram muito significativas. Regista-se agora, 
conforme foi anunciado ( 3a0 ), a próxima visita de Kossiguine a 
esta capital. < 

Por tais razões, concluímos que o triângulo Adis Abeba-Moga- 
doxo-Dar-es-Salam, como veremos para este último ponto, me¬ 
rece atenções especiais, complementares mas competitivas, das 
facções comunistas, quer soviéticas, quer chinesas, Simultânea¬ 
mente, a política externa da Somália parece orientada no sentido 
de conseguir adesões ao seu ponto de vista nos conflitos de fron¬ 
teiras que mantém tanto com o Quénia como com a Etiópia. 

SUAZILANOIA 

A luta política interna pela independência é o ponto fulcral 
das actividades partidárias nesta zona. Todos os partidos políticos 
internos parecem estar de acordo quanto à independência ime¬ 
diata, nomeadamente o Suaziland Progressive Party e a Suazi- 
land Progressive Association. Mostram-se mais moderados na lin¬ 
guagem que utilizam o Democratic Party, a Mbandzeni National 
Convention e a Eurafrican Welfare Association. 

Os dois partidos extremistas, citados em primeiro lugar, têm 
obtido largas referências elogiosas da imprensa do Leste. Não é 
conhecida qualquer actividade chinesa específica. 

SUDÃO 

Esta zona parece ser considerada pelos Chineses como a solu¬ 
ção geográfica natural de ligação entre a África Árabe e a África 
Negra. Por isso se lhe tem dedicado especial atenção, tanto no 
aspecto diplomático como nas relações de vivência e de coope¬ 
ração. 


( m ) Imprensa diária, diversa, de 4-4-965, 



As visitas, créditos e acordos técnicos e culturais têm sido fre¬ 
quentes. Quando da última visita de Chu En-Lai e Chen Yi a 
Cartum, afirmou 0 presidente sudanês, Ibrahim Abboud, que 
a China devia «suportar e ajudar a justa luta dos povos em 
Adem, Oman, Angola e África do Sul ocupadas,. ( í81 ). No comu¬ 
nicado final afirmava-se que «ambas as partes reafirmam 0 seu 
resoluto apoio e sustentação aos povos africanos e asiáticos na 
sua justa luta contra 0 imperialismo em todas as suas formas» ( w ). 
0 presidente Abboud apoiou inteiramente a iniciativa chinesa de 
uma nova Bandung e afirmou que entre a China e 0 Sudão as 
relações «se desenvolviam ràpidamente ern vários sectores e isto 
mostra que regiões com sistemas sociais diferentes podem coexis¬ 
tir em paz» ( m ). Mais disse que se esforçaria por expandir as suas 
relações com a China e, entre elas, as «trocas culturais». Tal 
intuito vem reforçar a posição filocomunista deste Estado, que tem 
enviado grande número de estudantes nacionais para as zonas 
do Leste ■— de toda a África, ocupa 0 4. 0 lugar, depois da Guiné, 
R. A. U. e Argélia ( M4 ). 

Em recente visita do referido presidente Abboud à China, 
foram reforçadas as mesmas afirmações de amizade e afirmada 
a total identidade de pontos de vista em relação à política externa 
de cada um dos Estados H. 

Sem dúvida, não são estranhas a estas atitudes as acusações 
do Governo congdlês, várias vezes formuladas, de que a rebelião 
no Norte do Congo tem sido alimentada da base sudanesa de Juba. 
Recentemente foi provado que esta base enviou a Soumialot 2001 
de armamentos e 100 especialistas militares (*). 

Uma análise mais pormenorizada da política interna suda¬ 
nesa não deveria esquecer 0 condicionalismo que opõe 0 Norte 
islamízado ao Sul cristão ou animista e 0 grande número de par¬ 
tidos e associações sindicais que lutam entre si para a conquista 


( W1 )' African World, Março d« 1964. p, 17. 

H Idem. 

(*) Idem. 

( M1 ) Muller, Kuü — Op, cii., p. 125. 

[ m ) African World. Julho de 1964. p. 19, 

( w ) Um, Fevereiro de 1965. p. 
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do poder. Os movimentos sindicais sudaneses têm-se cotado, 
desde 1949, como dos «mais avançados e altamente organizados 
de toda a África» ("). 


SUDOESTE AFRICANO 

De uma maneira geral, 0 que dissemos para a, África do Sul 
é válido para 0 Sudoeste Africano, cuja política externa lhe está 
subordinada. Tem havido algumas manifestações internas no sen¬ 
tido de obter um estatuto de independência em relação à União 
Sul-Africana. Os partidos fomentadores desta tendência e que 
usam, vulgarmente, a terminologia comunista, são a South West 
Àfrican National Union e 0 Ovambuland People's Congress. 

Não tem sido declarada qualquer acção chinesa neste ter¬ 
ritório. 

TANZANIA 

Dar-es-Salam é. a base principal da acção chinesa na África 
oriental e do Sul. É daqui, da base de Mwanza, que a China 
orienta a subversão no Congo, e parece estar demonstrado que os 
acontecimentos terroristas de Moçambique têm também alguma 
relação com um outro campo de treinos onde há instrutores for¬ 
mados em Pequim: 0 de Mtwara. Estes instrutores teriam sido 
enviados ao abrigo de um acordo firmado com Pequim em 31 de 
Agosto de 1964 H. 

t muito difícil resumir os acontecimentos chineses neste 
Estado, pois são muitos e variados. Em 11 de Janeiro de 1964, 
em virtude de um golpe de Estado, Zanzibar transformou-se em 
república. Os Ocidentais começaram, desde 0 início, a ser expul¬ 
sos. Em 17 do mesmo mês e ano a China reconheceu 0 Governo 
de Zanzibar. Dois dias depois 0 Sunday Telegraph apresenta pro¬ 
vas de ter sido 0 jornalista chinês Kao Liang 0 instigador da 
revolta que derrubou 0 regime anterior. Ainda em 24 desse mês 
iniciaram-se as actividades da embaixada chinesa em Zanzibar, 


( 5W ) McKay, Vexmn—Ofi. cit,, p, 214. 
í 888 ) Diário Popular de 1-9-964. 
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tendo 0 novo embaixador feito referências ,à «grande amizade e 
confiança» existentes entre os dois Estados. 

Entretanto, 0 Tanganhica pedia auxílio britânico para domi¬ 
nar algumas revoltas militares e em 28 de Janeiro de 1964 anun¬ 
ciava ter anulado a visita de Chu En-Lai, que deveria realizar-se 
em breve. Acontecimentos posteriores viriam demonstrar que tal 
atitude teria sido tomada para não criar conflitos com os Ingleses. 

Em 20 de Fevereiro de 1964 a China oferece auxílio a Zan¬ 
zibar em «homens, máquinas e dinheiro». Ao aceitar essa oferta, 
0 ministro dos Negócios Estrangeiros, Abdul Rahmam Maomed, 
anunciou: «Há quem diga que Zanzibar é a Cuba de África, mas 
vai ser ainda mais do que isso» ("), Pouco tempo depois, em 
25 de Março, 0 delegado do Tanganhica à VI Conferência da Soli¬ 
dariedade Afro-Asiática defende enèrgicamente os pontos de vista 
de Pequim, enquanto ataca violentamente a delegação soviética, 
que, diz, «não pode falar em nome de outras nações africanas». 
Cerca de um mês depois, a 23 de Abril, Zanzibar uniu-se ao Tan¬ 
ganhica, formando a Tanzânia. 

A partir daqui prosseguiram, como se compreende, uma polí¬ 
tica comum. Em 19 de Maio de 1964 estabeleceram relações com 
a Alemanha Oriental, com quem assinam um «tratado de ami¬ 
zade, assistência mútua e alargamento de cooperação»; em 16 de 
Agosto de 1964 chega a Zanzibar um cargueiro chinês com 800 t 
de carga não discriminada e é visitado pelo vice-presidente Abeid 
Karume; em 25 do mesmo mês regressa de Moscovo uma dele¬ 
gação tanzaniana, com a promessa de que a União Soviética par¬ 
ticipará no desenvolvimento económico e social daquela Federa¬ 
ção; pouco tempo depois foi 0 próprio presidente Nyerere quem 
revelou haver «instrutores chineses» no território (™). Em 6 de 
Janeiro de 1965 é assinado novo acordo de cooperação técnica e 
económica entre a Tanzânia e a China; em Fevereiro deste ano 
foi anunciada uma visita de Nyerere a Pequim; em 21 do mesmo 
mês chega a Dar-es-Salam 0 více-ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros chinês, Chi Peng-Fei, mas não foi divulgado 0 objectivo 
desta visita. Em 3 de Março diz-se de Londres que teria sido assi¬ 
nado um acordo secreto entre os dois governos que estamos a 
considerar, com vista ao «fornecimento de armas destinadas a 


( m ) Diário de Notícias de 21-3-964. 
( 8M ) Idem de 18-10-964. 
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intensificar a campanha de subversão da África elaborada pelo 
Governo de Pequim (”). Este acordo firmado contra o Ocidente 


parece ter afectado a União Soviética, No seu preâmbulo especifi¬ 
car-se-ia o apoio chinês aos «movimentos de libertação» do Congo 
(Léo.), Moçambique, Angola, Sudoeste Africano, Bechuanalândia 


e Basutolândia. Em 2 de Abril 0 Conselho Revolucionário de Zan- 
zibar anunciou a confiscação de dezanove empresas privadas, 
dizendo que tal medida se insere na «política de propriedade esta¬ 
tal» do país. 


Foi por estas razões que em 7 de Maio de 1965 0 nosso minis¬ 


tro dos Negócios Estrangeiros, Dr. Franco Nogueira, em clara 
síntese, afirmou: «Entretanto, 0 Tanganhica continua a ser cada 


vez mais profundamente dominado pelo bloco comunista, que 
daquele país fez uma vasta base de penetração em toda a África 
oriental». 


TOGO 

Não podemos indicar interferências chinesas no Togo. Neste 
Estado, a principal acção comunista parece manobrada principal¬ 
mente pela Liga da Juventude Rural e pela Union Démocratique 
des Populations Togolaises. O sector comunista costuma acusar 0 
Governo togolês de colaborante com 0 Ocidente. Os Sovietes, 
dentro da Associação de Amizade Sovieto-Africana, criaram um 
Comité Sovieto-Togolês, segundo a indicação de Potekhin, 0 que 
parece ter influenciado os programas políticos daquela Liga e 
União. 

No futuro, 0 Togo parece estar sujeito às ideias expansionistas 
de Nkrumah, que se serve da divisão artificial do povo ewe para 
criar um clima de tensão. 



TUNÍSIA 

O Partido Comunista Tunisíano foi declarado ilegal em 1963, 
mas os programas da Neo-Destour parecem agradar tanto a Sovie¬ 
tes como a Chineses. Aliás, 0 P. C. Tunisiano nunca foi um partido 


( WI ) Diário de Noticias de 4-3-965. 
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importante, conseguindo apenas algumas centenas de votos nas 
eleições, e isto apesar de haver grande número de desempregados 
e da pobreza do país. 

Como já vimos, 0 Governo tunisiano tem conseguido alguns 
créditos do grupo sino-soviético, que ultrapassam até os que são 
concedidos a Marrocos e ao Sudão, Aquele grupo parece ter fun¬ 
dadas esperanças na afirmação de Bourguiba — que dizia pensar 
«tomar do comunismo tudo 0 que ele tenha de melhor, sem par¬ 
ticipar necessàriamente das teses marxistas» { m ) —, convencido 
de que esse será um bom meio para levar à adopçao final das 
referidas teses. 

No entanto, 0 presidente tunisiano tem afirmado a sua prefe¬ 
rência pelo Ocidente, mas sublinha que encontra nisso dificuldades 
em virtude do «colonialismo» que aquele prossegue (®). A sua 
política externa parece mais orientada no sentido de fuga e anta¬ 
gonismo a Nasser, e, a despeito da política pró-ocidental que diz 
ser sua, negociou em 1957 acordos de comércio com a Jugoslávia 
(Junho), com a União Soviética (Julho), com a Checoslováquia 
(Setembro), e permitiu 0 estabelecimento de uma missão comer¬ 
cial soviética permanente em Tunes. Em 1958 assinou acordos 
idênticos.com a Hungria (Janeiro), Polónia (Fevereiro) e China 
(Setembro). Em 1959 recebeu missões comerciais da Polónia 
(Maio), China (Junho), Bulgária (Julho) e União Soviética (Se¬ 
tembro) . Procedimento idêntico tem sido adoptado até esta data, 
não valendo a pena especificá-lo para demonstrar a incongruência 
da afirmação de Bourguiba. 

A sua aproximação com a China não é excessiva, e por vezes 
denuncia, até, a penetração chinesa em África. Isto talvez seja 
devido à aproximação entre 0 Cairo e Pequim, contrária aos 
interesses do presidente tunisiano. O que é certo é a sua adesão 
ao «socialismo destouriano», 0 que lhe vale 0 apoio actual dos 
próprios comunistas do seu país H. 


(MJ) i es Nouvmx Êtats datis les Relatim Internationales, cit„ p, 35 
(“o) Hamon, Uo—Op. cit„ p. 404. 

(W) Le Monde (semanal) de 15 a 21*4-965. p, 5. 
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UGANDA 


Tal como sucedeu no Quénia e no Tanganhica, o Uganda 
teve de cancelar a visita de Chu En-Lai em princípios de 1964, 
devido aos distúrbios internos, que exigiram a presença solicitada 
de tropas britânicas, 

O primeiro-ministro Milton Obote, chefe do Uganda People's 
Congress, tem procurado manter boas relações com a antiga me¬ 
trópole, a Inglaterra. No entanto, a sua política dentro do Com- 
monwealth sofre algumas contrariedades com a presença, dificil¬ 
mente tolerada, de 72200 indianos no território ( m ). 

A influência soviética é exercida, principalmente, através da 
Federação Sindical do Uganda, de existência legal duvidosa. 
Como partido moderado, parece-nos poder indicar 0 Uganda 
Democratic Party. Os contactos chineses têm sido estabelecidos 
por intermédio do Uganda African National Congress, mas não 
podemos especificar a sua acção, que, aliás, nos parece de menor 
interesse em relação à prosseguida na Tanzânia e no Sudão, que 
podem permitir a penetração directa no Congo, pelo Leste e pelo 
Norte. 

O último contacto com 0 mundo comunista de que temos 
conhecimento é constituído por um acordo soviético-ugandês para 
assistência económica e técnica, no valor de cerca de 450000 
contos ( m ), 


ZAMBIA 

À penetração comunista chinesa na Zâmbia tem-se oposto a a 
firme determinação do respectivo governo. Alguns distúrbios que 
têm perturbado a vida do Estado são exclusivamente resultantes ; .j! 

de factores raciais decorrentes do contacto de culturas diferencia- % ' 

das, não podendo ser creditados à interferência de elementos * 

estranhos ( w ). 

Tal penetração pode, no entanto, ser possível através das liga¬ 
ções com os partidos políticos da Rodésia, banidos ou na oposição 


( 895 ) McKay ( Vemon — Op. cit,, p. 173; e segs, 

H African World. Março de 1965. p. 18. 

H Gibbs, Avalanche in Central África, Londres A, Barker 

1961, 169 pp. 
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declarada, tais como o Z, A, N. Ü. Teria sido neste sentido que 
o deputado britânico Patrick Wallentendeu o perigo, quando 
afirmou, em 14 de Março de 1965, que «em breve podem vir a 
registar-se ameaças contra a Zâmbia e 0 Quénia» H- Poderá 
também entender-se aquela declaração como denunciando oposi¬ 
ção violenta ao primeiro-ministro K. Kaunda, quer pelos partidos 
internos extremistas, como 0 United National Independence Party 
quer pelo seu chefe, Nkumbula. 

Embora a Zâmbia tenha sido acusada de fornecer abrigo aos 
terroristas da África do Sul, Angola e Moçambique e de manter 
estreitos contactos com a Checoslováquia f M ), nada nos -permite 
confirmar estas acusações, Pelo contrário, a actuação do primeiro- 
-mimstro K, Kaunda tem sido cautelosa, e ainda em Janeiro 
de 1963 expulsou do território alguns técnicos chineses por se ter 
confirmado que as suas actividades se orientavam no sentido de 
treinar agentes subversivos locais que iriam agir em outros terri¬ 
tórios. 


Esta enumeração da acção chinesa em África pode traduzir-se 
gràficamente conforme 0 mapa junto (mapa VIII). Nele consi¬ 
derámos apenas a acção mais evidente, e não nos preocupou des¬ 
cer a pormenores - aliás mencionados atrás-, que só trariam 
confusão a quem mais descuidadamente 0 olhasse, 

Poderiam tirar-se muitas conclusões olhando apenas 0 mapa 
que elaborámos, No entanto/o rigor da análise e 0 facto de estar¬ 
mos perante um processo político em plena evolução e recente¬ 
mente iniciado não permitem interpretações conclusivas. Apesar 
disso, algumas parecem evidentes: 

1. A penetração chinesa em África é incontestável e 
exerce-se já numa grande parcela daquele continente; 

2. O Norte dos territórios portugueses de África define 
um paralelo abaixo do qual a infiltração chinesa tem 
sido insignificante; 



1 ' 


(mu) ás Noticias de 15-3-965. 
( ,w ) La Croix de 21-5-964, 
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3- Tal difusão parece seguir o processo doutrinário e 
. prático de Mao Tsé-Tung para a conquista do poder: 
tomada de posições periféricas — Dar-es-Salam, Mo- 
gadoxo, Adis Abeba, Cartum, Cairo, Argel, Dacar, 
Conakry, Acra—, envolvimento e direcção orientada 
para o centro; 

4. A insistência da China sobre o Congo (Léo.) parece 
demonstrar que esta zona é considerada como a sede 
do poder, ou uma delas; 

5. Dada a táctica maoísta utilizada, Angola seria um 
ponto periférico indispensável à conquista dessa sede. 

3. A posição portuguesa 

• . / i, 

1 —No Oriente, Portugal confina com a China desde 1557. 
Já lá vão mais de quatro séculos, e 0 facto de, nos tempos actuais, 
mantermos esses laços de vizinhança diz bem da nossa maneira 
pacífica de viver. 

A nossa presença e continuidade em Macau pode parecer 
paradoxal em virtude da ideologia prosseguida pela China. Por 
isso, esta potência tem sido acusada por partidos comunistas 
estrangeiros de utilizar um «duplo critério» a respeito das ques¬ 
tões coloniais, já que consente situações como a da Formosa, 
Hong-Kong e Macau. A isto respondem os Chineses que tais ques¬ 
tões se inscrevem numa outra muito mais geral — a dos tratados 
injustos ou desiguais —, que não pode ser resolvida nem imediata¬ 
mente nem ao mesmo tempo. Caso contrário, perguntam aos 
acusadores, «já imaginastes que consequências isto acarreta¬ 
ria?» ( <0< ). No entanto, não deixam de lhes dar uma satisfação ao 
afirmarem que «quando amadureçam as condições» essas ques¬ 
tões pendentes «serão resolvidas pacificamente, mediante nego¬ 
ciações», mas que, até lá, será mantido 0 statu quo, 

Isso quer dizer, afirmam, que não há um duplo critério, mas 
sim declarada negação de prosseguir uma política de aventura ( 4Í1 ). 

Pela nossa parte, compreendemos 0 critério chinês de pro- 


.( ) Com *ntário sobre a Declaração do Partido Comunista dos B . V. A, 
Pequim, 1963. 19 pp. 

( W1 ) Idem, ibid„ p, 15. 
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curar afastar os conflitos das suas fronteiras, o que está perfeita¬ 
mente de acordo com as suas atitudes políticas, sempre vincadas 
por uma marcado interesse prático e,nacionalista. Porém, é pre¬ 
cisamente tal critério que determina aos Chineses, em relação 
a Portugal, formas opostas de actuar no Oriente e em África. 
No Oriente têm sido cautelosos e pacíficos, aliás secundados por 
actuação idêntica da nossa parte; em África, a sua política em 
relação aos nossos territórios inscreve-se totalmente na sua linha 
geral de subversão. 

Gostaria bem de dizer que a paz e a harmonia que reinam em 
Macau são o resultado da compreensão e respeito que podem sen¬ 
tir duas civilizações igualmente brilhantes votadas à convivência 
próxima. Não .nego, nem nunca neguei, a minha profunda admi¬ 
ração pelo povo chinês, mas isso não me liberta da obrigação de 
denunciar o seu governo, por querer, em terras de África, con¬ 
denar uma maneira de ser e de estar no mundo que só busca a paz 
e a harmonia entre todos os povos, como tem provado insofis- 
màvelmente, e além do mais, em Macau. 

2—Em África —A influência chinesa nos movimentos sub¬ 


versivos que nos impõem em terras de África tem sido confirmada 
por vários testemunhos. Deve no entanto dizer-se que essa agres¬ 
são tem sido mais ideológica que material, e que esta última se 
credita quase exclusivamente ao sector comunista comandado 
pelos Sovietes. 

De qualquer forma, encontram-se já provadas relações ínti¬ 
mas entre o Governo chinês e aqueles movimentos subversivos. 
Tais factos são frequentemente tornados públicos pelos Chineses 
na sua revista China , editada e distribuída por Pequim. Nesta 
publicação vêm repetidamente enunciadas declarações de apoio 
aos referidos movimentos, e tantas são que seria fastidioso enu¬ 
merá-las. Alguns números trazem até fotografias dos rebeldes em 
plena acção, como por exemplo 0 n.° 10 de 1964, com 0 seguinte 
título: «Tomem as armas, aniquilem os colonialistas — A luta pela 
libertação nacional na Guiné Portuguesa», a que se segue uma 
série de' informações da mais comprovada falsidade. Numa das 
fotografias vê-se Amílcar Cabral com os insurrectos numa clareira 
do mato. Um outro exemplar — n.° 2 de 1964— apresenta 0 
Dr. Mondlane com uma alta personalidade chinesa —0 vice-pre¬ 
sidente Tung Pi-Wu— na visita que fez a Pequim em 5 de De¬ 
zembro de 1963, a fim de combinar, ao que parece, a orientação 
a ser dada à subversão em Moçambique. 
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Quanto à subversão em Angola, a China mantém maior silên¬ 
cio, A informação vem-nos precisamente do chefe rebelde Holden 
Roberto, que afirmou em 6 de Janeiro de 1964 ter-se encontrado 
em Nairobi com Chen Yi, ministro chinês dos Negócios Estran¬ 
geiros, que teria prometido «todo 0 auxílio de que precisásse¬ 
mos» ( m ). Porém, esta declaração não parece poder ser confir¬ 
mada, porque tudo indica que 0 apoio chinês é dado ao M,P,L. A,, 
de Agostinho Neto. 

As manifestações na China a favor dos rebeldes que actuam 
nas nossas províncias ultramarinas têm sido bastante numerosas, 
podendo destacar-se uma que se realizou em Pequim em 30 de 
Novembro de 1963, em que foi esclarecida a firme intenção chi¬ 
nesa de «ajudar com todos os nossos meios os movimentos de 
libertação de Angola». A expressão «todos os meios» tem sido con¬ 
firmada pela captura, aos rebeldes, de armas de fabrico comu¬ 
nista, incluindo as provenientes, directa ou indirectamente, da 
China. 

Porque esta potência teve papel preponderante na Confe¬ 
rência Afro-Asiática de Moshi, já referida, e ainda porque as 
resoluções aí tomadas acerca dos territórios portugueses sinte¬ 
tizam toda a propaganda que contra nós tem sido formulada, 
vale a pena transcrever 0 seu conteúdo ( m ): 

La Troisième Conférence de la Solidarité des Peuples 
Afro-Asiatiques, après avoir procédé à 1’analyse appro- 
fondie de la situatíon qui prévaut dans les pays sous 
domination coloniale portugaise, 

RÉAFFIRME la condamnation formelle du colo- 
nialisme portugais, 

SALUE la lutte des peuples des colonies portugaises 
pour leur indépendance nationale, ’ 

SOUTIENT 1 'actíon des organisations nationalistes 
des colonies portugaises, membres de la Conférence de la 
Solidarité Afro-Asiatique, dans la conduite de la lutte de 
libération nationale, et les encourage à poursuívre leurs 
efforts avec fermeté et détermination, 


(.*) Mário de Notícias de 10-1-964. 

( m ) Smets, Paul F. —Bandoeng à Moshi, Bruxelas. Instituto 


logia. 1964. XJI + 154 pp, (pp, 
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CONDAMNE les pays membres de 1 ' 0 . T. A. N. qui 
continuent à foumir leur aide financíère et militaíre au 
Portugal, 

CONDAMNE le maintien de bases militaires étran- 
gères dans les colonies portugaises et demande leur retrait 
immédiat, 

CONDAMNE 1 ’alliance criminelle SALAZAR-VER- 
WOERD-WELENSKY et affirme sa détermination de 
lutter par tous les moyens contre cette alliance qui vise 
au maintien de la suprématie en Afrique contre les inté- 
rêts des masses africaines, 

DEMANDE aux pays indépendants d'Afrique et 
d’Âsie de: 

a) réaliser le boycott économique et diploma- 
tique du Portugal, 

b) refuser la participation des représentants du 
Portugal dans les réunions inter-africaines, 
inter-asiatiques ou afro-asiatiques, 

c) interdire Tentrée et le passage de bateaux et 

d'avions portugais dans leurs ports et aéro- 

ports, 

d) interdire au Portugal 1 'utilisation de leur 
espace aérien, 

e) accorder toute 1’assistence matérielle néces- 
saire au développement de 1'action directe 
des peuples des colonies portugaises afin de 
hâter la fin du colonialisme portugais, 

/) accorder toute 1'assistance nécessaire à la 
formatíon accélérée de cadres pour ces pays, 

g) accorder toute aide nécessaire à 1'ouverture 
dans leurs pays de bureaux d’information 
sur la lutte de libération des peuples des colo- 
nies portugaises, 

h) concerter une action au sein du groupe afro- 
asíatique de 1 ’ 0 . N. U. afin d’amener le Con- 
seíl de Sécurité à condamner le Portugal, 

SOUTIENT les décisions concernant les colonies 
portugaises prises par le PAFMECA lors de sa réunion 
tenue à Léopoldville en décembre 1962, 

5ài 


SOUTIENT rUnion des peuples des colonies portu- 
gaises réalisée au sèin de la Conférence des organisations 
nationalistes des colonies portugaises (CONCP), 
ENGAGE le Fonds de Solidaríté de la Conférence 
Afro-Asiatique à déployer tous les efforts nécessaires afin 
d'aider concrètement et efficacement les peuples des pays 
dominés par le Portugal à se libérer, par tous les moyens, 
et tout particulièrement par la lutte armée, 

Plus particulièreinent, la Troisíème Conférence de la 
Solidaríté Afro-Asiatique: 

i.°) En ce qui concerne 1 'Angola, 

Consídérant que la poursuite de la guerre en Angola 
menace la paix et la sécurité internationales et que la 
lutte du peuple angolais constitue une importante contri- 
bution à la libération du continent africain, 

Salue la lutte armée du peuple angolais pour sa libé¬ 
ration nationale, 

Exige la libération du R. P. Pinto de Andrade, Pré- 
sident d'honneur du MPLA détenu à Lisbonne et de tous 
les leaders politiques angolais oü qu’ils se trouvent, 

Fait un pressant appel à tous les gouvernements et 
organisations populaires de l'Afrique et de 1 'Asie pour 
qu’ils fournissent toute aide appropriée à 1 'Armée Popu- 
laire de Libération de 1 'Angola, 

_ Eéaffirme sa certitude que 1'unité des forces natio¬ 
nalistes en Angola est 1 ’arme la plus efficace pour hâter 
le triomphe de 1’indépendance nationale, 

Recommande que le 4 février soit observé comme 
Journée de 1 ’Angola. 

2.°) En ce qui concerne le Mozambique, 

Salue 1 ’Union des forces nationalistes réalisée au sein 
du Front de Libération du Mozambique (Frelimo), 
Encourage le Frelimo à poursuivre le combat contre 
le colonialisme portugais, 1'impéralisme et le néo-colo- 
malisme, 



Assure le peuple mozambicain et son organisation, 
le Frelimo, de son soutien intégral dans leur lutte libéra- 
trice, 


Exprime sa reconnaissance au peuple et au gouver- 
nement du Tanganyika pour le soutien particulier qu’il 
n’a jamais cessé d'accorder au peuple mozambicain en 
lutte pour sa libération nationale et leur renouvelle la cer¬ 
titude qu'ils continueront à tout faire pour aider le peuple 
mozambicain à accéder rapidement à Tindépendance. 

3. 0 ) En ce qui concerne la Guinée dite portu- 
gaise et les íles du Cap-Vert, 

Salue la lutte armée engagée par le peuple guinéen 
contre le colonialisme portugais, 

Assure le peuple de Guinée portugaise et son orga¬ 
nisation, le Partido Africano da Independência da Guiné 
, e Cabo Verde, de son soutien intégral et les encourage à 
poursuivre le combat pour Témancipation nationale, 
Exprime sa reconnaissance au peuple et au gouver- 
nement des Républiques da Guinée et du Sénégal pour le 
soutien qu’ils n’ont jamais cessé d’accorder au peuple de 
Guinée portugaise dans sa lutte libératrice, et renouvelle 
la certitude que ces pays frères continueront à aider et à 
accorder toutes les facilités pour que le peuple guinéen 
et son organisation le Partido Africano da Independência 
da Guiné e Cabo Verde poursuivent et développent la 
lutte armée contre le colonialisme portugais, 

. Fait un appel à tous les États d’Afrique et d'Asie 
pour que ceux-ci accordent une aide aux combattants du 
Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo 
Verde, en vue du développement de la lutte armée en 
Guinée portugaise et du déclenchement de.raction directe 
aux iles du Cap-Vert, 

Exige la libération du Président du P.A.I.G.C., 
Raphael Barbosa, ainsi que de tous les patriotes guinéens 
ou cap-vertiens emprisonnés par le gouvernement colo¬ 
nial fasciste de Salazar. 

No aspecto prático parece que a China utiliza os seus satélites 
africanos como intermediários na prestação de ajudas aos rebeldes 
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das nossas províncias. Acontece isso com o Mali ( M ‘) e a Tanzâ¬ 
nia ( W5 ), principalmente. 

A ligação entre os movimentos de subversão e o mundo 
comunista tem sido denunciada inúmeras vezes, com provas. 
Limitamo-nos aqui a indicar alguns desses documentos de acusa¬ 
ção que nos parecem mais bem fundamentados, a fim de que pos¬ 
sam servir como futura base de pesquisa, no sector da imprensa: 


I: Ú Século, Lisboa, 10-9-1958; 

2. Est et Ouest, Paris, 1-7-1959; 

3. Mediterrâneo, Castellon, 22-1-1960; 

4. The üniverse, 19-2-1960; 

5. Diário da Manhã, Lisboa, 25-5-1960; 

6. Jornal do Comércio, Lisboa, 31-8-1960; 

7. Diário, Lourenço Marques, 30-9-1960; 

8. Idem, 19-10-1960; 

9. Est et Ouest, Paris, 15-12-1960; 

10. New York Herald Tribune, Paris, 7-2-1961; 

11. Novidades, Lisboa, 21-2-1961; 

12. O Século, Lisboa, 11-3-1961; 

13. A Província de Angola, Luanda, 30-3-1961; 

14. Diário de Notícias, Lisboa, 7-4-1961; 

15. Rivarol, Paris, 2-6-1961; 

16. Novidades, Lisboa, 8-6-1961; 

17. Feuille d’Avis de Neuchâtel, 9-6-1961; 

18. A Voz, Lisboa, 10-6-1961; 

19. Comércio do Porto, Porto, 18-6-1961; 

20. O Século, Lisboa, 23-6-1961; 

21. Diário da Manhã, Lisboa, 29-6-1961; 

22. O Debate, Lisboa, 1-7-1961; 

23. Bulletin de Paris, Paris, 21-7-1961; 

24. O Século, Lisboa, 4-8-1961; 

25. O Apostolado, Luanda, 5-8-1961; 

26. Diário da Manhã, Lisboa, 6-8-1961; 

27. Novidades, Lisboa, 9-8-1961; 

28. O Arauto, Bissau, 9-8-1961; 

29. A Voz, Lisboa, 18-9-1961; 

30. Diário de Notícias, Lisboa, 26-9-1961; 


Combat de 11-6-963. 

H The Scotsman. Edimburgo. 22-10-964. 


31. Diário, Lourenço Marques, 27-2-1962; 

32. liem, 6-3-1962; 

33. Idem, 2-4-1962; 

34. Diário da Manhã, Lisboa, 6-4-1962; 

35. Idem, 7-4-1962; 

36. Diário de Notícias, Lisboa, 18-4-1962; 

37. A Voz, Lisboa, 18-4-1962; 

38. A Província de Angola, Luanda, 21-4-1962; 

39. O Século, Lisboa, 8-5-1962; 

40. Idem, 25-6-1962; 

41. ABC, Luanda, 18-9-1962; 

42. Rome Daily American, Itália, 25-7-1963; 

43. Dakar-Matin, Dacar, 5-8-1963; 

44. Idem, 6-8-1963; 

Tal enumeração fica muito aquém das possibilidades de pes¬ 
quisa e apenas pretende orientar para uma visão geral do que foi 
a acção efectiva que 0 movimento comunista internacional nos 
i; obrigou, e obriga, a suportar. 

Neste movimento integra-se a subversão chinesa. Por agora, 
é muito difícil discriminar com pormenor 0 que esse movimento 
tem representado de auxílio efectivo ao terrorismo, já que, como 
dissemos, ele vem por vias indirectas. Mas parece ter atingido um 
considerável volume, tal como se depreende de uma atitude re¬ 
cente da R.A.U., que, tendo solicitado auxílio chinês para os 
terroristas moçambicanos, reagiu posteriormente no sentido de 0 
frear por ser excessivo e, assim, contrário aos interesses de pres¬ 
tígio que pretende fazer nascer ou manter entre os rebeldes 

De tudo 0 que vimos, parece poder concluir-se que a linha 
de acção política da China em relação a Portugal se estabelece 
em dois planos diferentes: 

1. Em Macau, respeito imediato pelos nossos direitos e 
pela nossa soberania, em concordância com as tradi¬ 
ções multisseculares de convivência harmónica que 
sempre tem orientado a política externa de ambos 
os Estados; 

2. Em África, ameaça prática iminente às nossas posi¬ 
ções e agressão frontal, 'sistemática, actuante e injusti- 

1 ficada aos nossos conceitos e valores de vivência entre 

os povos. 

5Ó5 


CONCLUSÕES FINAIS 


i—A China encontrou uma fórmula revolucionária atípica 
para a condução da subversão no terceiro mundo, nomeadamente 
em África. Pelas suas características —inovação, intensidade, ma¬ 
leabilidade, programação e suposta identidade e autenticidade—, 
a tese chinesa comporta uma grande variedade de novos factores 
que perturbam o desenvolvimento harmónico das regiões desfa¬ 
vorecidas, as quais lhe creditam uma audiência que não tem termo 
de comparação na história universal da evolução das instituições 
sócio-políticas. 

E digo que não há padrão comparativo porque, até hoje, as 
revoluções políticas iniciavam-se, desenvolviam-se e feneciam cir¬ 
cunscritas a determinado espaço, normalmente o do Estado. 
Só por acidente elas transpunham essa limitação e perturbavam 
as zonas vizinhas pela força das armas. Nos tempos modernos o 
comunismo pretende arvorár-se na única religião política capaz 
de fornecer aos povos a almejada felicidade. Mas porque esta se 
apresenta excessivamente padronizada e orientada para um tipo 
especial de sociedade — a sociedade industrial—, é óbvio - que 
escapam ao seu enquadramento as situações que decorrem das 
sociedades votadas quase exclusivamente à agricultura e que, por 
causas históricas, geográficas, políticas ou de personalidade, não 
atingiram o desenvolvimento técnico necessário nem a estrutura 
conveniente para nelas se poder iniciar o processo ortodoxo da 
actuação comunista, Quero dizer que o comunismo à maneira 
soviética alargou o conceito espacial de revolução política, mas 
que se lhe escapam muitas e largas zonas do nosso mundo. 

Ora, é precisamente esta falha que o maoísmo pretende 
preencher, Escudado numa revolução agrária vitoriosa; baseado 
numa teoria política revolucionária que consegue fazer apelo a 


sectores de todas as classes de qualquer sociedade; invocando o 
seu passado recente que o Ocidente teria prejudicado; sustentando 
a sua qualidade de povo de cor; demonstrando o excepcional pro¬ 
gresso da sua economia e as soluções técnicas, práticas e simples, 
que permitiram esse progresso; aparentando uma intransigência 
frontal e definitiva com soluções de compromisso que permitam 
a convivência entre os povos ex-colonizados e as antigas metró¬ 
poles; afirmando —e veja-se que é um alargamento da tese clás¬ 
sica marxista— que há oposições não só entre as classes mas entre 
os povos, e que estas últimas não podem ser superadas senão por 
guerras revolucionárias; entendendo, de uma forma muito parti¬ 
cular, que esta revolução deve ser ininterrupta ainda para além 
da «revolução permanente»; programando cautelosamente a acti- 
vidade externa; infiltrando-se em todos os meios susceptíveis de 
alguma receptividade revolucionária; organizando e difundindo 
uma propaganda excepcionalmente bem adaptada a cada caso 
concreto; o comunismo chinês e os Chineses praticam uma polí¬ 
tica. realista, embora desvirtuada pela ideologia que a envolve, 
que não busca subjectivismos, e que, por tudo isso, parece desti¬ 
nada a criar uma larga receptividade em todos os povos de cor. 


2—Vimos que esta potencialidade do comunismo chinês con¬ 
segue envolver-se de uma áurea de eficácia até ao final da fase 
socialista, mas que fracassa quando a pretende ultrapassar pela 
institucionalização do comunismo efectivo, 

Na realidade, esta característica não afecta a virulência da 
doutrina porque os novos países africanos extraem dela, principal- 
mente, as formas práticas de superação do subdesenvolvimento 
e as doutrinárias que se afirmam aplicáveis à consolidação do 
Estado. E como estes fenómenos se processam ao longo das fases 
revolucionárias e socialistas, encontramo-nos frequentemente pe¬ 
rante a posição paradoxal de uma doutrina que trai os seus objec- 
tivos finais já que ajuda, precisamente, a encontrar os meios 
externos necessários à congregação de forças que hão-de definir 
as nacionalidades ou, pelo menos, a conceder alguma validade 
executória aos projectos nacionais que se forçou a serem a sua 
origem. 


3 —A atitude africana perante as teses chinesas mostra-nos 
uma posição de expectativa muito generalizada, com largos secto¬ 
res colaborantes e activos, Nota-se entre as jovens êlües negras 





um grande entusiasmo tecnocrata, que não é menor do que o 
dedicado aos sonoros slogans sobre a negritude, o pan-africanismo 
ou a «via africana» de socialismo. Aquele entusiasmo decorre da 
noção de que não há verdadeira independência política sem inde¬ 
pendência económica e que, portanto, esta seria a segunda fase 
da descolonização. 

Entretanto, fiquei com a sensação de me encontrar, e de nos 
encontrarmos todos, na fase cimeira de um ciclo histórico de onde 
se pode descortinar, de um lado, o ultrapassado colonialismo 
branco e, do outro, as bases já sólidas e extensas de um atentado 
consentido à liberdade humana, porque, precisamente, apenas 
definem uma mudança de nome e de cor ao grupo detentor real 
do poder político em território alheio. Quero dizer que não ante¬ 
vejo, para os Africanos, qualquer vantagem em terem lutado para 
apenas mudar de campo e que, pelo contrário, eles serão obriga¬ 
dos a experiências muito dolorosas e talvez funestas, já que elas 
acarretam uma soma de acções e realizações que colidem frontal¬ 
mente com as suas aspirações de liberdade e de harmonia. 

Tenho pena por eles, e quando digo isto não falo orientado 
por qualquer imposição nacionalista ou interesse político, mas 
apenas motivado por uma afeição humana muito profunda e 
muito sincera. 

4 —Que lhes pode ofereceT a China? Três coisas: 0 seu exce¬ 
dente populacional; os produtos de uma indústria que será obri¬ 
gada a desenvolver sem poder consumir; uma teoria revolucio¬ 
nária que pretende ter encontrado a forma exacta de transformar 
a fraqueza do pobre na força do próspero. 

Mas esta última tese encontra-se prejudicada desde 0 início 
por factores que recusam qualquer analogia entre 0 espaço afri¬ 
cano e 0 chinês. Apesar de ambos possuírem condições mesoló- 
gicas semelhantes, são opostos os termos ecológicos em que se 
podem equacionar os dois espaços. O espaço chinês conduziu a 
urna -revolução rural por fome de terra, isto é, a interacçao 
Homem-Espaço orientou 0 poder para uma certa forma de estru¬ 
tura própria e de organização do todo social. Em África, 0 binó¬ 
mio Homem-Espaço é um todo naturalmente integrado e sem con¬ 
flitos. Parece, pois, do mais elementar bom senso que 0 poder não 
interfira, de forma revolucionária, sobre aquele binómio. E real- 
mente parece ser essa a. atitude da' grande maioria dos chefes 
africanos. Mas se, então, estes não buscam nas teses chinesas as 


fórmulas de resolução daquela espécie de conflitos, por inexisten¬ 
tes, é porque sòmente pretendem aproveitar delas 0 impulso revo¬ 
lucionário decorrente de um cerimonial externo que faz esquecer 
as diferenças fundamentais ,e encontra afinidades que parecem 
essenciais. Quer isto dizer que a tese é inaplicável na resolução de 
problemas humanos, mas é útil aos Africanos como teoria política 
de consolidação do poder, como forma de superar a pobreza dos 
Estados, como afirmação de nacionalidade e como resolução final 
dos problemas coloniais. 

E são precisamente estes os problemas que preocupam os 
chefes africanos. 

5-Afirmou-se, e repete-se, que toda esta conjuntura resulta 
da desconfiança que 0 homem negro alimenta contra 0 homem 
branco e que, agora, 0 homem amarelo incentiva. 

■ Negro, branco, amarelo, vermelho, é sempre 0 Homem com 
a mesma origem e 0 mesmo destino comum. Como dizia 0 saudoso 
e inesquecível papa João XXIII, «A unidade universal do con¬ 
vívio humano é um facto perene. É que 0 convívio humano tem 
por membros seres humanos que são todos iguais por dignidade 
natural. [,,,] Não é na revolução que reside a salvação e a jus¬ 
tiça, mas sim na evolução bem orientada. A violência só e sempre 
destrói, nada constrói; só excita paixões, nunca as aplaca; só 
acumula ódios e ruínas, e não a fraternidade e a reconciliação». 

A nossa maneira de ser e de estar no mundo tem sido uma 
afirmação constante destes princípios. E custe-nos ela a vida, 
é esta a nossa Fé. 
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A MULHER AFRICANA 

ALGUNS ASPECTOS DA SUA PROMOÇÃO SOCIAL 
EM ANGOLA 


INTRODUÇÃO 


A mullier é a causa da perda ou da salva¬ 
ção da República, 


0 tema estudado nas linhas que se seguem tem vindo a cons¬ 
tituir motivo de meditação, para nós, ao longo da nossa perma¬ 
nência em Angola, e ê fruto do contacto que, por força das nossas 
funções, vimos mantendo com as populações autóctones. 

Fomos solicitados inúmeras v&zes para darmos 0 nosso con¬ 
selho em disputas familiares, que punham em perigo a estabili¬ 
dade de casais africanos, constituídos segundo as normas do direito 
ancestral ou fortemente vinculados a elas. Reparámos que a 
mulher, apesar da situação de inferioridade social que ocupa na 
sociedade tradicional, é, paradoxalmente, tida, por quem a possui, 
na conta dum bem de inestimável valor e, por isso mesmo, em 
muitos casos, razão de graves discórdias entre duas famílias ou 
mesmo entre dois clãs. É que, estando ela na base das alianças, 
outrora destinadas a manter a paz entre os grupos e hoje, ainda, 
a normalizar ou a tornar mais estreitas as relações intermpais, 
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toda a desavença surgida no seio conjugal envolve, fatahnenie, 
as respectivas famílias, pondo em causa uma aliança ou a norma¬ 
lidade de tais relações. 


Quem tem estado em África e permanecido nos meios rurais 
sabe bem qual o volume que assumem ali as questões decorrentes 
do comportamento da mulher casada, que entrou para uma famí¬ 
lia a fim de selar uma aliança. Ela —a mulher africana tem 
de ser vista como estando rigorosamente afecta, simultâneamente, 
aos interesses de dois grupos familiares ou clânicos: um, que a 
cede a outro para, com os bens obtidos em consequência dessa 
«cedência», poder realizar um « capital » que lhe permita obter 
uma outra mulher, duma linhagem diferente, para se unir, pelo 
casamento, a um homem do grupo que a cedeu ; outro, que «de¬ 
positou » nas mãos do primeiro um certo número de bens [e que, 
agora, passam a constituir um penhor) destinados a custear a 
aquisição de uma mulher, igmlmente de outra linhagem, exacta- 
mente para os mesmos fins. Em qualquer dos casos, a finalidade 
è o revigoramento do grupo, que passará a dispor de mais uma 
«fonte» criadora de vidas e de bens de consumo — através dos 
filhos que vai gerar e dos alimentos que arrancará à terra, mercê 
da potência « mágica » de que ê dotada. 

0 urbanismo e as consequências que daí decorrem, ao vibra¬ 
rem um profundo golpe na tradição cultural afr o-negra, não des¬ 
truíram, contudo, o que nesta é «essencial»: houve enfraqueci¬ 
mento de algumas instituições, modificação de outras, alteração 
de escalas de valores, um certo progresso de individualismo, um 
recuo daquele espírito comunitário tão característico dos povos 
africanos, mas, apesar de tudo, continuou a perdurar aquele 
«fundo cultural afr o-negro», que se apresenta muito vivo nos 
meios rurais e sob a forma de um conflito de valores entre a tra¬ 
dição e a modernidade, rico de implicações sociológicas, nos cen¬ 
tros urbanos que a colonização criou e que o último conflito mun¬ 
dial fez prosperar. 

Ora, nesta conjuntura, em que, por um lado, a desagregação 
das sociedades tradicionais se acelera, mas, por outro, pmee ga¬ 
nhar alento uma outra corrente, reaccionária, de fortalecimento da 
tradição, filiada em movimentos de carácter político-religioso, tendo 
como móbil dinamizador um complexo de fenómenos que certos 
autores identificam com a chamada «revolução colonial», as estru¬ 
turas africanas vivem um período de crise e de hesitação aparente 
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quanto ao rumo a seguir . De entre elas, a familiar, porque é sem¬ 
pre a fundamental em qualquer sociedade humana, está a ser, 
justamente, aquela que se sente mais abalada por esses ventos de¬ 
sencontrados mas que, apesar de tudo, acabarão por imprimir 
uma nova feição ao continente negro. É por via da consideração 
em que, em tal emergência, pomos a instituição familiar que, logi¬ 
camente, somos forçados a admitir, como principal elemento a ter 
em conta, a mulher—meessáriamente chamada a desempenhar 
um papel decisivo na construção das novas sociedades da África 
Negra. Ela, que foi no passado a «grande ignorada», reivindica hoje 
um estatuto compatível com a sua dignidade feminina, e já vai 
lutando, com entusiasmo e com denodo — em alguns casos — pela 
conquista dum novo status. Daqui se infere que uma política de 
promoção social a levar a cabo em prol dos povos angolanos terá 
de tomar essa grande realidade como pedra fundamental. 


0 método adoptado na explanação do tema que estudamos 
justifica-se pela circunstância de a África sul-saariana (especial¬ 
mente a África banta) ser dotada duma unidade de concepções 
nos domínios da vida social, política e religiosa, a despeito da 
variedade extrema ão seu xadrez étnico, linguístico e cultural. 
Quer dizer: não há um problema da mulher angolana; ha, sim, 
um problema mais vasto, no qual aquele se inscreve e que é o da 
mulher africana — mormente da mulher nas sociedades humanas 
do espaço sul-saariano. Ninguém ignora que as instituições bási¬ 
cas de tais grupos humanos se apresentam com muitos pontos de 
semelhança, de molde a mo contradizerem aquela unidade con¬ 
ceptual. O alambamento (*), a poligamia, a excelencia das linha¬ 
gens, o primado da família extensa, a descendência unilinear, a 
profunda interpenetração entre o laico e o sagrado e os conflitos 
de valores no meio urbano constituem traços comuns a todas as 
culturas daquele grande espaço sul-saariano. Por isso, achamos 


(i); Preferimos adoptar esta palavra — de uso corrente em Angola em 
vez do termo «dote» (do francês «dot») porque, conforme adiante se verá, não 
há nenhuma aproximação, quanto à realidade que representam, entre a insti¬ 
tuição europeia e o «dote» africano. 
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ter o máximo interesse conhecer-se de perto a evolução que há 
tomado, nos últimos anos, a corrente feminista africana, as inicia¬ 
tivas levadas a cabo com vista à elevação social da mulher negra, 
os progressos já alcançados nesse domínio, as dificuldades de 
maior monta a remover e as medidas que, nesse sentido, têm sido 
adoptadas em alguns países da África independente, visando o 
mesmo fim. Isto porque —estamos convencidos— tal conheci¬ 
mento ajudará a compreender melhor a evolução que, em tal 
sector, decorre (ou deve decorrer) na província e fornecerá, assim, 
preciosas indicações sobre o planeamento da acção a exercer com 
vista à promoção social da mulher e da família angolanas, Evi¬ 
dentemente que de tal metodologia fará necessariamente parte 
— mesmo vista em linhas gerais — uma panorâmica que abranja 
os traços mais essenciais das culturas afr o-negras, quer na sua 
forma tradicional, quer na forma que assumem nos meios urbanos, 
estes caracterizados por uma situação de « transição » e de «cns.fi» . 
institucional 

★ 

Se a mulher africana e chamada a prestar uma colaboração 
de primeiro plano no processo evolutivo por que passam as socie¬ 
dades autóctones do continente, terá de ser objecto duma atenção 
especial, com vista, justamente, a poder dar o melhor do seu 
esforço, da sua inteligência e das suas potencialidades afectivas , 

A família africana, reestruturada numa linha europeia ou 
profundamente europeizada, será o grande objectivo a atingir, 
porque taljinalidade comportará, necessariamente, o amparo e a 
dignificação dos três elementos essenciais que a integram e que 
uma esclarecida política de promoção social não pode tratar em 
separado^. Tati elementos — o homem, a mulher e a criança —, que 
o tradição africana não considera dentro duma íntima união fami¬ 
liar p 0 r força da justaposição que vê, num equilíbrio precário, 
de duas linhagens diferentes, fazendo com que os interesses dos 
esposos se oponham em vez de se mirem e que a criança seja uma 
vitima inocente desse conflito jamüiar, serão, antes, encarados 
como membros inseparáveis duma instituição, a prestigiar no 
rumo dum europeísmo que a maior parte dos Africanos ainda não 


0 conhecimento —tão exacto quanto possível— das estru¬ 
turas socio-culturais autóctones, o seu respeito dentro de certa 
medida e a compreensão humana que há-de resultar dum diálogo 
fraterno entre as culturas em contacto serão a ética e o melhor 
caminho a prosseguir com vista à obra que se pretende realizar 
em terras africanas. É que, além do mais, o estatuto da mulher 
parece constituir um dos pontos nevrálgicos na transição duma 
sociedade rural, fortemente eivada de valores tradicionais e reli¬ 
giosos, para uma sociedade industrial. Não se esqueça que a pró¬ 
pria concepção do ensino e da educação está indissoluvelmente 
ligada a imagem da mulher e que, por conseguinte, a evolução 
das estruturas sociais e das funções da família é a consequência 
directa do papel que à mulher é cometido péla sociedade a que 
pertence. Se a tudo isto juntarmos a preponderância do papel que 
c elemento feminino desempenha nos circuitos matrimoniais da 
África Negra, a circunstância de ele representar, em todas as socie¬ 
dades primitivas, um capital ( económico , místico e religioso) 
—por vezes, até, uma herança — que ê necessário preservar dos 
perigos do rapto, o eontrôle a que está sujeito e o facto de a maior 
parte dos autores considerarem mesmo a condição inferior da 
mulher como uma das características mais salientes do subdesen¬ 
volvimento ( 2 ), somos levados a crer que um esforço educacional, 
com vista a um melhor bem-estar material e a um estádio superior 
de civilização, só vingará na medida em que for compreendido e 
abraçado pela mulher. Muito acertadamente, uma autora, ao 
abordar este problema no tocante a Moçambique, escrevia: «wo 
que a acção colonizador a terá de se fazer sentir é na criação duma 
consciência feminina, no conhecimento da nobreza da sua missão, 
de modo que a mulher se valorize e valorize os outros, no pleno 
uso das suas faculdades humanas, de modo que ela venha a conhe¬ 
cer por si o valor da educação que dá, e possa distinguir o que na 
moral e nos costumes tradicionais existe digno de ser cultivado e 
o que deve ser banido » (“). 


( 5 ) Les critères du sous-développemeni, por Claud Levy. In «Le Thiers 
Monde», de Alfred Sauvy, «Trava,ux et docwnents». Cahíer n° 39. P. U, F. 
Paris, 1961, p, 39 e segs, 

( 3 ) A Destribalmção da Mulher Negra em geral com Alguns Apontamen¬ 
tos sobre 0 Problema Vivido em Moçambique, por Judith Alves Martins 
In «Rev, Estudos Ultramarinos», N,° 2, 1961, -pp. 101-102. 
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É nas cidades que os problemas afectos à mulher e à família 
africanas atingem a maior acuidade, justamente porque foi nesses 
meios que o choque cultural alterou, mais acentuadamente, aquele 
equilíbrio entre a tradição, a pessoa e a cultura -de que fala 
FSougan Agablemagnon originando uma crise total; «crise 
que afecta a pessoa, a cultura, a tradição-». Desenvohenào-se no 
meio urbano uma corrente favorável à monogamia, à emancipa¬ 
ção feminina e à família nuclear, o certo é que a falta dum clima 
totalmente favorável a essa evolução e a justaposição de valores 
de duas culturas que expressam diferentes concepções do mundo 
e da vida levavam um estudioso a formular, em iç ff, as seguintes 
perguntas: «Que fazer no caso muito corrente, nq meio urbano, 
quando nos encontramos diante duma ligação, assaz durável, sem 
que ela constitua um casamento costumeiro, civil ou religioso? 
Que fazer, sobretudo, no caso em que esta ligação ê dissolvida, 
depois ãe ter dado origem a um certo número de crianças? Deve 
considerar-se como um caso de divórcio?■» ( 4 ) Referia-se o autor 
a uma forma muito vulgar que, nos meios citadinos africanos, 
assumem as ligações entre jovens de sexo diferente e que, embora 
com um cariz de aparente concubinato, ultrapassam esta forma 
de união, porque, constituídas — ê certo—sem a observância 
dos cânones tradicionais, uma vez que■ venham a ter uma certa 
duração e dêem origem a descendência, quando dissolvidas levam 
os interessados a apelar para as normas do direito costumeiro e 
fazem intervir no diferendo as respectivas famílias, a despeito de 
não estar em causa a devolução de qualquer alambamento. Isto 
não quer dizer, porém, que não surjam problemas graves, a resol¬ 
ver em condições difíceis e em relação aos quais o costume depara 
com as maiores dificuldades em busca dum veredicto que satis¬ 
faça as partes em litígio. A quem pertencerão os filhos resultantes 
dessas ligações? Deverá a mulher receber qualquer indemnização 
pelo contributo dado, por exemplo, para a compra da casa onde 
ambos viveram — e que ela aparece, por vezes, a reclamar? Como 
proceder à divisão dos bens que foram do casal? 

t ^ ss & outros problemas obrigaram o direito costumeiro tra¬ 
dicional a fazer um enorme esforço de adaptação às novas con- 


( 4 ) Étude socio-économique du centre extra-coutumier dWsumbum, por 
L. Baeck. Bruxelas, 1957, p. 1x3. 
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dições sociais urbanas, porque a verdade é que nem sempre ê total, 
por parte dos litigantes, o repúdio das normas tradicionais, nem 
suficiente a assimilação das formas culturais europeias —- e o Afri¬ 
cano continuará, em muitos casos, a preferir aquelas, que com- 
prende melhor e mais completamente satisfazem o seu desejo de 
justiça, até porque as opressões» familiares 0 exigirão, sob a invo¬ 
cação do culto devido à tradição clânica , que pode apresentar-se 
acompanhada de ameaças de magia negra... 

4 debilidade da instituição familiar nas cidades africanas, que 
os estudiosos assinalam como uma das características mais vinca¬ 
das do fenómeno urbano naquele continente, adulterada por um 
sem-número de situações aberrantes, há a ajuntar ainda um surto 
de prostituição, que é fruto da emancipação precipitada da mulher 
e que a moral afro-negra não condena totalmente. Isso levou o 
Prof, Balandier a observar que, em África, «o casamento toma, 
nos centros urbanos, uma significação mais individual que social; 
no entanto, o antigo tipo de relações que faziam da aliança um 
equilíbrio de interesses recíprocos continua a influenciar as rela¬ 
ções entre homens e mulheres. Mas homem e mulher não se aban- 
lançam a ajustar as suas relações sociais dentro do casamento 
nuclear, antes continuam a pensar em relação aos seus agrupa¬ 
mentos de origem, Privada do contrôle social do meio costumeiro, 
a ligação que o casamento criou revela-se precária-» ( s ), 

* 

Num esquema de política social a adoptar, de entre as várias 
medidas que se preconizam, sugere-se o incremento de Lares So¬ 
ciais, destinados a colaborarem na obra de formação da mulher e 
a defenderam-na dos muitos perigos que a espreitam nos grandes 
meios. Os Centros de Juventude visarão preservar os adolescentes 
dos inconvenientes da vagabundagem e da prevenção do mundo 
do crime. Quer nuns, quer noutros, cabe um papel primacial às 
modernas técnicas pedagógicas e de serviço social, 

Tornados pólos de atracção pelo convívio agradável que pro- 


( 6 ) _ Sociologia ães BmmvilUs Noim, Autor cit. lib, Araand Collin. 
Paris, 1955, pp, 194-195, 
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porcionarem aos seus frequentadores, recreio e apoio moral que 
sejam capazes de dispensar, alem de certas facilidades que venham 
a conceder e que sejam do agrado dos jovens, esses Centros, alem 
do mais, poderão desenvolver também uma acção educativa, com¬ 
plementar da escola, preenchendo em parte o vazio constituído 
pela quase ausência duma educação' estritamente familiar entre 
os Africanos. 

A montagem dum Centro Coordenador das Actividades So¬ 
ciais, destinado, precisamente, a « coordenar» a acção exercida 
por vários organismos provinciais através de esforços desencon¬ 
trados (e, em muitos casos, fruto de improvisações que pecam por 
um idealismo que não busca o melhor caminho), dirigido por pes¬ 
soal devidamente qualificado, entendendo-se essa qualificação 
como exigindo uma acerta» formação eino-sociólôgica do meio 
humano da África Negra e que planificaria, à escola provincial, 
um programa de acção social global, resultante da contribuição 
individual dos vários departamentos em condições de prestarem 
uma colaboração nesse sentido, imprimiria, quanto a nós, um 
cunho de maior eficácia àquelas actividades, Trabalhando em 
estreita ligação com os Centros de Investigação da província, com 
o Instituto do Trabalho, com a Junta Provincial de Povoamento, 
com os serviços de instrução, de saúde, de administração civil, 
missões religiosas, forças amadas, etc., iria colhendo os elemen¬ 
tos necessários que o habilitariam a planear um programa de 
actividades sociais justamente na melhor linha de aduação, que 
se imporia pela sua objectividaâe, oportunidade e eficiência 
máximas. 

Num discurso proferido em içóo sobre os problemas sociais 
do Ultramar — e que iremos citar várias vezes ao longo deste 
trabalho—, advertia o Prof. Adriano Moreira da premência que 
assumiam alguns daqueles problemas e cuja solução só era pos¬ 
sível pela convicção, a radicar em nós, de que «a tarefa que hoje 
se chama promoção social, ou bem-estar rural ou desenvolvimento 
comunitário, depende duma atitude colaborante das populações, 
e esta só pode ser obtida se for possível descobrir uma gama de 
interesses que reconheçam como tal». Mas, pára isso, «a mulher 
indígena não pode ser a grande ignorada... Pelo contrário, da 
pode e deve ser um elemento dinâmico do processo, um aliado 
nesta tarefa de promoção social, porque é ela quem mais tem a 
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exigir e a receber dos benefícios da acção da justiça humana em 
que se traduz a missão ultramarina »( 5 ), 

Deixamos de parte 0 problema do homem, principalmente 
quando ele não é chefe de familia (na acepção africana da expres¬ 
são), não porque esteja fora das nossas preocupações, mas unica¬ 
mente porque ele foi menos esquecido do que a mulher e também 
porque nos parece fora de dúvida que os problemas daquele serão 
solucionados, em parte, na medida em que 0 forem os da família, 
através da atenção que dedicarmos aos dois elementos estruturais 
por excelência dessa instituição: a mulher e a criança. Neste trar 
balho iremos preocupar-nos, essencialmente, com 0 primeiro; ao 
segundo só faremos algumas referências, embora sem outra inten¬ 
ção que não seja a de concitar a atenção dos estudiosos para ele. 


(“) Problemas Sociais do Ultramar. Ante cit, In «Diagonais de Acultu¬ 
ração», número especial da rev. «Portugal em África», 1961, pp, 341-342. 
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CAPITULO I 


A SOCIEDADE TRADICIONAL, 

1. Alguns traços fundamentais das estruturas sócio-culturais 
negro-africanas 

( As culturas afro-negras do grande espaço sul-saariano, a des¬ 
peito da variedade que aí se nota, nos domínios étnico, económico, 
linguístico, tecnológico e em demais particularismos culturais, per¬ 
mitem que, numa síntese provisória, s e possam englobar num 
conjunto dotado de certa uniformidade, tendo em vista determina¬ 
dos traços comuns que nelas se apreende e que, definindo aspectos 
fundamentais duma concepção do mundo e da vida, conduzem 
ao reconhecimento daquilo que se pode identificar como um fundo 
comum das culturas negro-africanas. 

Nem o impacto cultural do Islão, nem a mensagem cristã, 
nem o incremento dos contactos que passou a haver com o advento 
da época colonizadora fizeram desaparecer esse conjunto de tra¬ 
ços culturais, de carácter essencial, que uma tradição milenária, 
religiosamente conservada, foi mantendo, sem grandes rupturas, 
através dos tempos. Factores de vária ordem contribuíram, deci- 
avamente, para que tal manutenção fosse possível. A falta de um 
curato escrito; o isolamento; a pobreza das técnicas; a dura luta 
pela existência; o controle social, assente mm poder gerontocrá- 
teo; a consciência de que a sobrevivência do grupo dependia 
em grande parte, do número dos membros que o constituíam; á 
H a “ rÇao ' 1 do Mdiyíduo pela colectividade; a coesão 

des a, garantida pelo reconhecimento desses imperativos e pela 

' de que nao era P° s *el encontrar lugar fora da cotnuni- 



| dade; a crença numa cadeia ininterrupta, que une os vivos aos 

I mortos—tudo isso parece constituir um pano de fundo das cultu- 

I ras afro-negras. Tradícionalmente, cada membro tem o seu lugar 

! bem definido no grupo familiar de que faz parte, numa integração 

| sócio-cultural que reduz ao mínimo os desajustamentos, tomando 

rara a emergência de atitudes geradoras de graves desequilíbrios 
| ou de tensões sociais no seio da comunidade. 

I Os laços de parentesco, unindo os vários membros dessa famí- 

5 lia extensa, que se renova constantemente, através duma linhagem 

j de estrutura unilínear, são a ideia-força que está na base de tal 

I coesão, tornando, no passado, excepcionais os contactos para 

I além dos limites clânicos. 

I As relações entre grupos resultaram de alianças matrimoniais 

j e foram motivadas por imperativos de natureza sócio-económica, 

I derivada da necessidade da obtenção de mulheres, que o rigorismo 

| da lei exogâmica impedia, por vezes, que fossem procuradas den- 

! tro do grupo para fins matrimoniais, dada a extensão dos laços 

) familiares existentes com um sentido impeditivo; da existência 

f de alguns excedentes alimentares que era possível e vantajoso per- 

I mutar; da necessidade duma congregação de esforços para fins de 

f; defesa contra um inimigo comum. Basta notar que, no período 

f pré-colonial, a história de África é assinalada por guerras endé- 

I micas, a atestarem o etnocentrismo e a consequente rivalidade 

f: entre as etnias, ora sob a motivação de fomes, ora sob o influxo 

■ de prescrições de fundo mágico-religioso, tudo fruto duma difícil 

|v luta pela existência, que exigia o melhor do esforço humano e um 

I certo equilíbrio demográfico entre esses grupos que constantemente 

f se guerreavam. A necessidade de manter, pois, tal equilíbrio, não 

só por imperativos de natureza vital, como ainda por exigências 
? ligadas à repartição das tarefas dentro deles, sancionada por uma 

tradição sagrada, obrigou até, no passado, a recorrer muitas vezes 
à adopção forçada de indivíduos de outras linhagens e ao rapto de 
mulheres, que, uma vez tatuados — estas e aqueles—, adqui¬ 
riam as características do grupo raptor, embora os descendentes 
resultantes do cruzamento com esses novos elementos ficassem 
para sempre marcados com o ferrete da escravidão e passassem a 
ocupar, em muitos casos, um status de inferioridade. Ê curioso 
notar que ainda hoje, em qualquer agrupamento humano, afri¬ 
cano, perdura a distinção, por vezes bem vincada, entre aquele 
que faz parte'da linhagem clânica e aquele que é descendente de 
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escravos. O sentimento de pertencer a um determinado clã f), 
cuja árvore genealógica deriva dum longínquo antepassado, atra¬ 
vés duma descendência unilinear, é um traço cultural da maior 
relevância que o homem africano tem sempre presente e que evoca 
com o maior orgulho. 

Os problemas fundamentais da vida social são vistos, na 
África tradicional, sob a óptica duma unidade de concepções 
expressa nos elementos seguintes: papel proeminente do chefe 
da família extensa, onde realça uma apertada solidariedade entre 
os membros que a constituem; culto dos antepassados, ritos iniciá- 
ticos de expressão bem vincada e permanência saliente duma divi¬ 
são sexual do trabalho; modesta acuidade dos interesses indivi¬ 
duais, ante o primado da vontade do grupo familiar extenso; laços 
de parentesco com a dignidade de primeiro plano e pequena mobi¬ 
lidade social, em razão de o status ser, sobretudo, baseado na idade, 
no sexo e na parentela; adesão permanente e atenta a valores tra¬ 
dicionais, decorrentes dum direito costumeiro de feição acentua- 
damento sagrada. Quer dizer: vida material, língua e etnia assen¬ 
tes numa diversificação bem patente, mas, por outro lado, vida 
religiosa e social onde os traços comuns são uma realidade, que 
um atento estudo sociológico evidencia a quem se debruça sobre 
o panorama humano do espaço sul-saariano. Ensina o antropó¬ 
logo Goldenweiser, de resto, que .qualquer cultura primitiva é, 
em certos aspectos, igual a todas as outras; em certos outros a 
todas as culturas primitivas; depois, é semelhante às culturas de 
determinadas áreas geográficas muito grandes, ao nível de todo 
um continente; é ainda igual a culturas de uma área mais restrita; 
e, finalmente, é igual a si própria; isto é, em certas peculiaridades 
locais, ela é individual e única ( ! ). 


afeci/à nS a 7^° de origein escoceSa T ue ' €m rigor, está dkectamente 
“ etMÍOgk!e "W muita, vaze,, 
por K “ ° í» « <Mo 

de ra*nWv! t ' dade ’ de ,base residencial, onde imperam laços 

t«, poTS aw™ r° f 0 “ * tolo, o, desci 

oiro 00 debaixo da terra M dafmt™ í d “ ! ^ <X ‘ ,ne viv ™ P°f 
D. F, Paris, £TJr *«**•**. 
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0 grande princípio que está na base da estrutura familiar é, 
pois, o da solidariedade, definida em relação a três elementos bási¬ 
cos, que são; 

A filiação, afecta a uma descendência por uma só linha 
(matrilinear ou patrilinear) e à dignidade eminente 
da primogenitura; 

A residência, que se relaciona Intimamente com os laços 
de parentesco; 

A consanguinidade 1 , na medida em que o sangue é visto 
como o canal de transmissão da «força vital» e o 
factor por excelência definidor do status individual. 

É que «cada relação familiar define um conjunto de direitos 
e deveres e a abstenção dessas relações familiares não define nada, 
ou melhor, define a hostilidade» ( 9 ). «0 negro-africano está, assim, 
encerrado numa rede estreita de solidariedades verticais e hori¬ 
zontais, que o ligam e o sustentam ao mesmo tempo» ( 10 ). 

Ora, nas sociedades tradicionais africanas o parentesco é mais 
«classíficatório» do que «descritivo», isto e, o termo «mãe» pode 
expressar não só a progenitora, como também as outras esposas 
do lar polígamo ou as tias maternas; «irmãos» e «irmãs» podem 
sê-lo determinada categoria de primos; por «pai» pode ser de¬ 
signado não apenas o «genitor», mas também o tio materno. Este 
sistema de parentesco, cujo conhecimento tem a maior das impor¬ 
tâncias para a compreensão daquelas sociedades, foi estudado no 
século XVIII por Lafitau e depois por Lewis Morgan, em traba¬ 
lhos que incidiram sobre tribos índias da América do Norte, 
levando os antropólogos a porem definitivamente de parte a ideia 
de que semelhante tipo de parentesco era uma prova da existên¬ 
cia do primitivo heterismo, defendida por Bachofen, Mc Lenan 
e outros. A estrutura, familiar tradicional reveste, pois, a forma 
de «família extensa», porque é constituída «por uma constelação 

(O) Cmcienm tríbdes et natiomles en Afrique Noire, por Femand van 

. Langenhove, Bruxelas, 1960. p, 37, ^ > ... 

(io) Élments cmtrutifs d’une civilmtion d‘mpmtion nèpo-ujnmns, 

■ por Leopold S. Senghor, k «Présence Africaine». Tomo 1, Número especial 
do 2. 0 Congjjwso dos Escritores e Artistas Negros, Roma, 1959 * P* ^3, 
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de famílias nucleares, cujo elemento de ligação não é sexual 
(marido e mulher), mas de geração a geração, ou seja, de pais 
a filhos» ( n ). A unidade sócio-demográfica é formada pela «san¬ 
zala», «povo» ou «aldeia», que reúnem famílias do mesmo agru¬ 
pamento, vivendo em regime de acentuada economia de subsis¬ 
tência, favorecida não só pelos laços parentais que unem os seus 
componentes, como também por um espírito de entreajuda que 
decorre de normas ancestrais, sempre vivas e religiosamente acata¬ 
das pelo grupo. Entre os Ashanti, povo do Ghana, de tradição 
tipicamente matrilinear, apresenta um autor a constituição duma 
família-tipo que, dispersa territorialmente por um conjunto de 
agrupamentos menores, situados relatívamente próximos uns dos 
outros, abrange um conjunto bastante extenso, quanto ao número 
de indivíduos que o constituem ( li! ). 

A célula-base na organização da sociedade tradicional afri¬ 
cana é, pois, a família, compreendida nos moldes atrás expostos, 
ou seja, enquadrada numa cadeia que liga os vivos aos mortos, 
que constantemente se renova e acresce mercê de alianças matri¬ 
moniais, em que a produção de meios de existência parece menos 
importante que a reprodução de seres humanos, motivo por que o 
estatuto pessoal conta incomparàvelmente mais do que o poder 
económico e não é fruto deste. Trata-se duma sociedade em que os 
factores determinantes da posição de cada um se relacionara com 
o sexo, a filiação e a ordem do nascimento, integrando-se num 


(ii) Lições de Antropologia Cultural , por Jorge Dias. 2. a ed, da Asso¬ 
ciação Académica do I. S. C. S, P. U. Lisboa, 1964, pp, 90-91. 

( n ) Geralmente costumam-se englobar; 

x. Mãe' de família; 

2, Chefe, ou soja, um homem saído da mesma linhagem daquela; 

3, Esposas do chefe, originárias de outras linhagens, segundo 0 
principio da exogamía familiar; 

4, Os irmãos 0 irmãs daquele, bem como as suas esposas e as doa 
seus filhos; 

5, As filhas solteiras e os filhos, casados ou não, do chefe, que, 
segundo 0 princípio matrilinear, pertencem à linhagem da mãe; 

6, Os outros irmãos consanguíneos matrilíneares, dos quais ocupam 
0 primeiro lugar as filhas de suas irmãs, 

(In La famille, U Ugnage et la cmmunmté vilkgeoise chens le$ Ashanti 
de la penode de transition , por Andraej Zajaczkwslci. «Cáhiers d'Êtudes Afri- 
caines», n,° 4, 1961, pp, 99-100), 




estatuto colectivo que ignora a competição e, em grande parte, a 
responsabilidade individuais. Isso leva a que cada comportamento, 
a bem dizer, seja. julgado em referência ao estatuto predetermi¬ 
nado, numa correlação estreita com 0 interesse social, colectivo, 
em que é sempre posta à margem a subjectividade individual. 

Dizia>, não há muito tempo, um sociólogo francês: «0 afri¬ 
cano tradicionalista' não tem um pensamento, não faz um gesto, 
que lhe não seja ditado por qualquer tradição que ele venera.» 
Para ele, a liberdade não' consiste no direito de escolher, visto 
que nenhuma escolha lhe é proposta: esta é, para ele, a faculdade 
de cumprir os ritos. Deixará de ser livre no dia em que, por qual¬ 
quer razão exterior, esse direito lhe seja retirado ( 13 ). Especial¬ 
mente entre os povos bantos é que 0 sentimento da comunidade 
dos vivos e dos ‘mortos Atinge 0 máximo de expressão: impresso 
em monólogos e em adágios, constitui objecto duma aprendiza¬ 
gem, de feiçãò; religiosa, que as crianças auferem, desde tenra 
idade, como parte integrante da sua educação. *Le mort saisit le 
vif, e apenas 0 seu corpo é enterrado, para que 0 tempo depois 
siga 0 caminho da eternidade como 'antepassado’ da família.» ( u ) 
rcomo acaba de se ver—, uma 
interpenetraçãq. profunda, entre 0 sagrado e 0 profano, mas em 
que 0 lugar de primazja, tradicionalmente, pertence indiscutivel¬ 
mente ao t primeiro,,Tal característica evidencia-se no culto dos 
antepassados* emum sem-número de práticas rituais, afectas aos 
la vida económica, social e política dos 
ifessão de Théodore Monod, a África 
0 estado de actividade ritual». 0 nasci¬ 
mento, a passagem a puberdade, as colheitas, 0 noivado, 0 casa¬ 
mento, a morte-todas estas fases dão lugar a complicadas ceri¬ 
mónias, em que a simbologia, expressa num ritualismo severo, 
desempenha papel de altíssimo relevo, atestando 0 profundo senti¬ 
mento religioso do homem africano. 


( 13 ) D' me sodologie des peuples africains à partir de leurs jeux, por 
Ch. Béart. In «Bulletin de 1 'Institut Fmnçais d’Afrique Noire». N. os 3-4. 1959 
p. 321 e segs. 

(») As Instituições de Direito Costumeiro Negro-Africano, por Narana 
Coissoró. In «Angola-Curso de Extensão Universitária». Ano lectivo de 1963- 
-1964. Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina. Lisboa, 
1964, p, 2x9. 
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A crença num Deus supremo, criador de todas as coisas, é 
hoje admitida como fazendo parte integrante da filosofia dos povos 
primitivos. No tocante à província de Angola, tanto entre os não- 
-bantos africanos como entre ps Bantos, esse Grande Ser tem 
sempre um nome, embora não generalizado, pois cada grupo 
étnico o designa de maneira diferente. É o Nzambi entre os 
Cabindas, o Ngana-Zambi entre os Jingas, o Suku na região de 
Benguela, o Kalunga entre os povos do Sul e do Sudoeste/ etc. Tra¬ 
ta-se, porém, dum Deus incertus e remotus, que, criado o mundo, 
entregou o seu governo aos espíritos. Por isso, é visto como que 
alheado das preocupações e das necessidades dos vivos, dando 
lugar a que o manismo ocupe um lugar primacial nas crenças dos 
povos bantos. Ora a ancestrolatria admite, entre aqueles povos, 
pelo menos duas categorias de espíritos; os bons,,protectores e 
amigos, a-quem é prestado um culto permanente; os maus, almas 
frustradas na ânsia de atingir o Além, constrangidas a vagabun¬ 
dear pelo mundo e que só trazem a doença, a desgraça—o que é 
mau, numa palavra. É por isso que o culto dos manes começa 
logo nos funerais, pelo cumprimento escrupuloso de todo o ritual 
tradicional, que preenche as cerimónias relacionadas com a ocor¬ 
rência da morte ( 15 ). «O primitivo vive num continmm físico com 
o qual ele deve estar, sem cessar, em harmonia: esta harmonia é 
assegurada pelo respeito e aplicação escrupulosa dos ritos e dos 
preceitos transmitidos pelas gerações precedentes.» ( ie ) 

A religião tem, na vida do Africano, um papel fundamental, 
pois até as doenças são, normalmente, explicadas por causas 
extranaturais. Ao impor as suas leis, ela imprime um cunho espe¬ 
cial à própria organização social banta e faz derivar do animismo 
um certo tipo de moral. 

0 Rev. Placide Temple, numa obra notável, estudou a con¬ 
cepção do mundo e da vida entre as populações balubas do Ca- 
tanga, expondo um sistema filosófico que considerou comum a 
todos os bantos. Segundo aquele autor, tais povos tinham a sua 
filosofia, que decorre toda ela duma ideia básica: a de «força 
vital». Esta/ dimanando de Deus, existe em todos os seres do 
cosmo, quer humanos, quer animais, vegetais ou até minerais. Tal 


( 15 ) Lições de Missmologia, por A. da Silva Rego. Lisboa, 1961. p, 414 
e segs.; Religiões Nativas de Angola, por Eduardo Santos. In «Revista Ultra¬ 
marina». N,° 15 (número especial). 1961. p, 17 e segs, 

, ( 16 ) Culture et Civilisation, por J, Lalòup & Nelis. Casterman, 1960, p, 29. 



«força», que não é um acidente, mas a própria essência do «ser», 
é susceptível de ser aumentada ou diminuída, concorrendo para 
a sua manutenção e reforço as práticas mágicas, especialmente as 
que visam concitar a protecção dos antepassados; levam ao enfra¬ 
quecimento dessa «força» as doenças, 0 sofrimento, os insucessos 
e as várias contrariedades que podem sobrevir em consequência 
da inobservância dos ditames prescritos pela tradição. 

Segundo a concepção banta, os mortos deixam 0 reino dos 
vivos para irem morar no dos manes, interferindo, contudo, nos 
destinos deste mundo-, porque, sendo eles a fonte sagrada de todo 
0 direito costumeiro, podem trazer não só 0 bera, como também 
0 mal — através da doença, da morte e de inúmeras preocupa¬ 
ções ou calamidades —, se 0 seu culto e as suas determinações 
não forem rigorosamente observados. Eles são, depois de Deus, 
0 sustentáculo da «força vital», dessa força que mantém ligados 
os anéis duma cadeia que engloba os vivos e os mortos e que se 
prolonga através duma descendência, unilinear, em que 0 direito 
de primogenitura é posto numa posição de suma evidência. Para 
os Bantos, 0 homem não aparece, efectivamente, como um indi¬ 
víduo isolado, como algo de independente. Todo 0 homem, todo 
0 indivíduo, constitui um anel dessa cadeia de forças vitais, um 
anel vivo, activo e passivo, preso, nos dois sentidos — ascendente 
e descendente—, a essa cadeia ininterrupta, que se renova e for¬ 
talece pelo respeito dos cânones duma tradição sagrada, que lhe 
confere a «força vital», garantia da perpetuidade do grupo e seu 
sustentáculo no mundo cósmico, Isto quer dizer que, entre os 
Bantos (como, de resto, nos demais povos afro-negros), 0 indi¬ 
víduo é, necessariamente, um indivíduo clânico e que a família 
tradicional africana, em muitos aspectos, apresenta traços comuns 
com a da Grécia dos tempos heróicos e com a da antiga Germánia, 
tal como Tácito no-la descreveu (”). 

2. «Status» da mulher em direito costumeiro 

Em qualquer sociedade humana, 0 estatuto da mulher pren¬ 
de-se à concepção em que são tidos os vários papéis que ela é 
chamada a desempenhar. Porém, como há sempre que tomar em 

(«)- La Philosophie Bmtoue. Autor cit. Trad. do neerlandês, por A. Rub- 
bens, Ed. Présence Africaine, Paris. p. 31 e segs.; La condition humine en 
Afrique Noire, por Sceur Marie-André du Sacré Cceur, Grassei, 1953. 
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linha de conta nma certa concepção do mundo e da vida que esses 
papéis naturalmente reflectem, nas sociedades pré-industriais a 
mulher é vista sob uma dada imagem, que põe em primeiro plano 
as funções fundamentais que ela cumpre, em ordem à sobrevivên¬ 
cia, engrandecimento e prosperidade da sociedade a que pertence. 
Isso quer dizer que ela dispõe dum estatuto afecto a deveres e a 
prerrogativas considerados como intimamente relacionados com 
essa concepção do mundo e da vida, de molde a garantir o desen¬ 
rolar das atitudes, dos comportamentos e de todos os mecanismos 
que preenchem um dado sistema sócio-cultural. Se toda e qual¬ 
quer sociedade dispõe de um conjunto ordenado de estatutos pes¬ 
soais, referidos a uma hierarquia de valores, e uma vez que são, 
precísamente, estes os fundamentos daquele sistema, a imagem 
da mulher surge-nos como uma parte inseparável desse todo sócio- 
-cultural. 

Entre os pré-letrados, os sexos são tidos como que diferentes 
na sua essência, por assim dizer, pólos contrários. Sob esta óptica, 
não pode haver qualquer equivalência entre os papéis femininos 
e masculinos, porque se parte do princípio de que as diferenças 
entre os sexos se fundamentam na natureza de cada um, os quais, 
diferentes na sua essência, colocam homem e mulher era posições 
^m que a personalidade social de cada um só muito raramente 
apresenta pontos de contacto que permitam o exercício de funções 
que, na nossa sociedade, tanto podem ser cometidas a um como 
a outro sexo. Tabos especlficamente masculinos ou femininos 
sancionam essa posição, como que a mostrar, em maior ou em 
menor grau, até uma espécie de conflito de cultura entre os dois 
sexos, mormente entre os povos de economia agrícola ( 1B ). À mu¬ 
lher está adstrita a ideia de impureza, que a torna inapta paia o 
desempenho de certos cargos, especialmente em determinados 
períodos, e ainda a convicção da sua incapacidade natural para o 
exercício de outros, sobretudo quando ligados ao que é tido por 
eminentemente sagrado. Ora a crença numa natureza feminina 
«específica# condiciona a imagem tradicional e liga a mulher a 
um papel, bem determinado, no interior da família. Por outro 
lado, o estatuto pessoal, como é evidente, é sempre função da 


( ) Cmfhtos e Cultwa, por A. Jorge Dias. In «Colóquios sobre Proble- 
mas Humanos nas Regiões Tropicais». Centro de Estados Políticos 6 Sociais 
Junta de Investigações do Ultramar. Lisboa, 1961. p. 109 e segs 


estrutura social e familiar do meio humano em que vive e se de¬ 
senvolve 0 indivíduo—e entre os pré-letrados tal estatuto só em 
limitados casos acresce em prestígio por acção de esforços indi¬ 
viduais. Como já vimos, há dados exteriores que concorrem deci¬ 
sivamente para a sua fixação, numa ligação muito estreita à reali¬ 
dade, que é 0 primado de interesse familiar. Além disso, não se 
esqueça que, em qualquer sociedade, a regra fundamental é obe¬ 
decer — às leis vigentes, às normas morais, à autoridade, aos 
usos e aos costumes—, porque é justamente dessa obediência que 
resultam a organização social e a integração de cada um na vida 
do grupo. 

Nas sociedades tradicionais da África Negra, de entre os 
factores a ponderar para se'determinar 0 estatuto da mulher, 
podemos considerar como relevantes'os seguintes: 

O regime parental adoptado (matrilinear ou patrilinear); 

O tipo de economia prosseguido; 

O estado civil; 

, A ordem cronológica do nascimento; 

Á fecundidade demonstrada após a constituição do lar; 

A ordem de entrada no lar poligínico ( Iõ ); 

Todo um mundo de tabos e de circunstâncias religiosas 
ou ocasionais, de natureza diversa, relacionadas com 
a época, 0 lugar de nascimento, a dificuldade ou faci¬ 
lidade havidas por ocasião do parto que lhe deu a 
luz, a posição em que se apresentou aquando da 
ocorrência daquele, etc. 

Nos grupos humanos «primitivos», 0 papel da mulher, essen¬ 
cial, definidor por excelência da sua imagem, é 0 de assegurar a 
continuidade biológica da comunidade a que pertence (ou do 
grupo para que entrou) e concorrer, através das tarefas agrícolas 
que lhe estão cometidas, para a subsistência alimentar da famí¬ 
lia—não só daquela de que passou a fazer parte (marido e filhos), 


(“) Os Lundas, no passado, faziam grande distinção no que toca à muari 
(primeira mulher) e alguns quanto à. segunda ( temeinhe ). O Muatiânvua, que 
ostentava, normalmente, uma poligamia de poderio, distinguia-as até à sexta: 
•a muari, a temeinhe, a caxemluca, a quissaqueinhe, a mahica e a mutondu- 
mene. [Etnografia e História Tradicional dos Povos da Lunda, por Henrique 
A. Dias de Carvalho, Imprensa Nacional, Lisboa, 1880, p. 491). 
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como ainda, em grande parte, daquela donde proveio (pai, tio 
materno e irmãos). «Criar a vida, sustentá-la, eis a sua principal 
missão», afirmou-o uma religiosa missionária, em trabalho publi¬ 
cado numa revista que vive ligada nos problemas sociais do Ultra¬ 
mar português ( 20 ). Ela encarna a fecundidade, símbolo supremo 
da feminilidade, e está indissolüvelmente presa ao trabalho agrícola, 
donde extrai os alimentos para os seus, Por isso, crê-se numa cor¬ 
respondência íntima, de acordo com as concepções primitivas, 
entre a fecundidade da mulher e a da terra, que ela agriculta e faz 
produzir, mercê duma potência mágica de que é fonte. 

Realçada a sua importância como árvore de vida e sua man¬ 
tenedora, fácil é concluir do controle rigoroso a que a sua mobi¬ 
lidade está sujeita em tais sociedades, porque, no fundo, a mulher 
representa sempre uma perda para o grupo de origem, que a cede, 
e um enriquecimento para aquele que a vai possuir. Ela é, com 
efeito, um bem duma natureza especial, pela importância vital 
que empresta ao grupo humano de que faz (ou vai fazer) parte. 

Como é sabido, a mulher foi quem contribuiu, numa boa 
parte, para aproximar os grupos sociais anteriormente rivais, 
levando à ruptura da lei endogâmica e às alianças entre aqueles, 
através dos casamentos interclânicos ou intertribais. Como adiante 



se verá, a uma posição social que parece ser, efectivamente, de 
menoridade, corresponde uma junção de altíssima importância, 
pois, nas sociedades de tradição matrilinear, ela é o ponto de refe¬ 
rência para a determinação das linhagens e, consequentemente, 
um dos elementos essenciais para a definição do próprio rang 
individual. Essa função de importância magna a que nos repor¬ 
tamos corresponde, como é óbvio, ao sentido profundamente 
humano e religioso em que é tida a procriação, enaltecida em 
constantes manifestações, quer artísticas, quer da própria litera¬ 
tura oral africana. Um provérbio baluba sentencia que «a beleza 
duma mulher é a sua fecundidade»; um outro, mussurongo, de¬ 
fine o casamento como um «contrato em que se tem por objecto 
a descendência». Há amuletos, danças, cerimónias diversas, afro¬ 
disíacos, etc., para fomentar ou despertar a capacidade repro- 


H Formação Humana e Crista da Mulher nas Missões, por Ludovina do 
Sagrado Coração, S. J, C. In «Portugal em África», Número especial, 19Õ0- 
-1961. p, 407. 
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dutora da mulher e do homem ( n ). Daqui se deduz que a esteri¬ 
lidade é um anátema terrível, pois, se tal se vier a observar, a 
mulher falhou parcialmente na sua missão essencial, tendo, em 
consequência disso, de ser repudiada e remetida ao grupo donde 
proveio, ou, se se houver revelado uma diligente agricultora, de 
permitir ao marido que arranje outra mulher, para a primeira 
poder continuar na companhia dele. De qualquer maneira, há que 
assegurar a descendência, a continuidade da família e 0 culto dos 
antepassados. De resto, no direito antigo, a mulher de ventre 
estéril ocupou sempre uma posição precária, pela circunstância 
de poder ou dever mesmo ser repudiada (*). 

Feitas estas considerações preliminares, é possível analisar 
mais de perto 0 estatuto da mulher nas sociedades que constituem 
0 objecto especial da nossa atenção, isto é, nas sociedades ango¬ 
lanas, que se enquadram, como já atrás referimos, no grande 
grupo banto, na sua quase totalidade. Para esse efeito, 0 critério 
mais rigoroso seria proceder a uma classificação de tais socieda¬ 
des dentro dum esquema que atendesse aos particularismos sócio- 
-económicos, estabelecendo quatro grandes grupos, a saber: 

Caçadores e recolectores simples; 

Povos de economia agrícola; 

Povos de economia pastoril; 

Povos de economia agrícolo-pastoril. 

Com efeito, dada a importância que os excedentes de pro¬ 
dução alimentar devem ter tido na- estratificação social, nos regi¬ 
mes de propriedade, na'especialização do trabalho, enfim, num 


(a) Entre os Hamendâ (Camarão), a mulher estéril submete-se a um 
rito a fim de adquirir qualidades que a levem, a procriar. Para esse fim, 
banha-se em certa ribeira, que nasce no altar da fecundidade —no «Fu- 
meko» —, donde sai lavada da falta que a inibe de ter filhos, Em outros povos, 
pendura ao pescoço amuletos que a livram da esterilidade (Zulos, Swazi, Mata- 
beles, Ouambo, etc.); ém certos outros, mantém atrás da casa um pequeno 
arbusto que ó objecto dum, culto especial (cít, in Femmes d’Afrique Noire. 
Vários autores. Mouton & Co. Ed. por Denise Paulme. Paris, 1962.) 

(®) A Cidade Antiga, por Fustel Coulanges. Livraria Clássica Editora 
(trad. portuguesa),, Vol, 1, Lisboa, 194X1 p. 74 < Origem dos Direitos dos Po¬ 
vos, por Jayme de Altavila. Edições M^Uxoramemtos, S, Paulo, I 9 & 3 - P- 54 ' 



sem-número de aspectos que a cultura humana reveste O, esta 
metodologia estaria mais de acordo com os ensinamentos dos etnó¬ 
logos mais exigentes. No entanto, uma arrumação dos povos de 
Angola, na sua fase actual de evolução, sob. a base de semelhante 
critério, é não só bastante difícil, como talvez desnecessária para 
os fins do presente trabalho, t que há hoje uma interpenetração 
tão acentuada de elementos culturais entre esses grupos, motivada 
por uma convivência pacífica entre eles, uma quebra tão evidente 
da lei endogâmica, favorecida por uma mobilidade social decor¬ 
rente dum sem-número de factores novos devidos à paz «colonial», 
que se torna difícil, se não impossível, uma indicação exacta da¬ 
quele conjunto de características que os etnólogos costumam 
apontar para individualizar cada um dos grupos a que atrás se 
faz alusão. Parece-nos que uma maior objectividade no estudo 
a efectuar sobre as populações angolanas acabará por nos mostrar 
que estas devem ser vistas, acima de tudo, como vivendo presen¬ 
temente uma vincada fase de transição, caracterizada pelo facto 
de um certo número de traços culturais, que a doutrina vinha 
atribuindo a sociedades de tipo matriarcal ou patriarcal, fazerem 
hoje parte do contexto cultural duma e de outra. Evidentemente 
que os particularismos que os antropologistas vêem numa e nou¬ 
tra sociedades não perderam a sua validade total, mas o certo é 
que o intercâmbio de valores entre os grupos, outrora isolados, 
geográfica e vicinalmente, se tem processado de tal forma que, a 


meu ver, em Angola, talvez seja mais correcto, em vez de se 
falar pelo menos para os fins deste trabalho— em sociedades 
de tipo patriarcal e matriarcal, com a preocupação de vincar bem 
as características de cada uma, falar-se só em sociedades de tran¬ 
sição (retardada ou acelerada), predominando numas traços cul¬ 
turais duma jradição acéntuadamente matriarcal e noutras traços 
duma tradição patriarcal. Às primeiras corresponderão os povos 
de economia agrícola do Norte da província, alguns do Centro 
e Sul, nomeadamente os grupos lunda-quioco, quicongo, quim- 
undo, ambundo e jinga; às segundas, os predominantemente 
pastores, especialmente os grupos herero, ambóe nhaneca-humbe. 
Xal panorama sócio-cultural pode ser facilmente verificado através 
de alguns aspectos característicos, dessa interpenetração de cultu- 



í a l Estruturas Sócio-Económicas de 
«Angola», cit. p. 194, 


Angola, por Jorge Dias. In volume 



ras. Assim, no que toca aos Bosquímanos—lídimos representan¬ 
tes dos povos incluídos no grupo dos «caçadores e recolectores» —, 
e acentuada a sua «bántização», conforme 0 atestam os trabalhos 
de vários, antropologistas ( w ) , O grupo étnico herero, de economia 
pastoril e apontado como pertencente a um tipo cultural eminen- 
I temente patriarcal, apresenta-se hoje grandemente penetrado por 
elementos afectos à tradição matrilinear, porquanto «0 herdeiro 
principal de um homem adulto é quase sempre 0 sobrinho, filho 
mais velho da irmã uterina primeira,.,)), sendo 0 nome empregado 
para designar os agregados clânicps— oma-mo, que significa 
«ventre» — mais uma prova do que acima afirmamos: «Ê de 
notar que os protagonistas de todas as narrativas são mulheres. 
Quiseram desta forma salientar os antigos Hereros que as oma- 
-anda («ascendentes») exprimem a ordem ou descendência femi¬ 
nina. «A mistura de traços culturais matrilineares e patrilineares 
avulta ainda na circunstância de 0 agregado uterino não ter abdi¬ 
cado, mesmo nas sociedades que parece passarem por uma fase de 
transição da primeira para a segunda formas de descendência, 
dos seus direitos; de persistirem práticas de iniciação sexual, tidas 
como elementos definidores das culturas de feição matrilinear; de 
ser manifesto um estado de tensão entre a autoridade paterna, 
que se quer firmar, e a autoridade avuncular, que não dá sinais 
de abdicar dás suas prerrogativas. Por outro lado, a fidelidade 
conjugal, que, em relação à mulher, costuma ser apontada como 
apanágio das sociedades de tradição patriarcal, não se verifica, 
por exemplo, entre os Hereros. «Antes pelo contrário. De um 
modo geral, as mulheres interrogadas sobre este ponto —mulheres 
quase todas pagãs— admitem com a maior naturalidade 0 facto 
de haverem tido ou de terem ainda um ou dois amantes (omhci- 
UsÍ)e ( B ). 

Poderíam apresentar-se muitos mais exemplos evidenciando 
a profunda interpenetração cultural e a extrema dificuldade que 
há em catalogar os povos angolanos dentro dum esquema rígido 
no género daquele a que atrás fizemos referência. Os que apon¬ 
tamos devem bastar, porém, para demonstrar que a tradição ma- 

p*) Ovdkwmkala ( Bochimanes ) e Ovalmmyama ( Bantos ): Aspectos 
do Seu Convívio, por Manuel Víegas Guerreiro, In «Garcia de Orta», Vol,, 8, 
N.° 30. 1960, p. 532 e segs.; Etnografia do Sudoeste de Angola., pelo P.° Carlos 
Easterman. Vol, 1. Lisboa. 1960, p. 22 e segs.. 

( ís ) P, e Carlos Easterman — Ob, cit. Vol. III. p. 67 e segs. 
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trilinear, em África, parece fer um lugar de primeiro plano, espe¬ 
cialmente entre os povos bantos do centro daquele continente ( 2B ). ; 

Os etnólogos ainda discutem o problema de se saber se a j 

anterioridade, na evolução das sociedades, pertence ao matriar- j 

cado, se ao patriarcado. Um dos pontos fundamentais para a qua- : 

lificação de um ou de outro regime parece situar-se na base de um 1 

critério que atenda à «propriedade» da criança, isto é, deverá 
ter-se em conta que a ligação adulto-criança se radica mais forte¬ 
mente do que a união marido-esposa. 

O movimento, que tem como principais corifeus os intelectuais 
da «Présence Africaine», de que é elemento de maior relevo o 
etnólogo e historiador Cheikh Anta Diop, pretende convencer, 
com efeito, que o continente negro tem uma tradição matriarcal, 
ao contrário da Europa, caracterizada pela existência duma tra¬ 
dição tipicamente patriarcal. Segundo este escritor, o berço meri¬ 
dional, representado pela Etiópia, Egipto, Líbia e África Negra, ' 
é matriarcal; o berço nórdico, representado por Creta, Grécia, 

Roma, Germânia e Cítia, é patriarcal. A evolução que ora se 
observa, naquele continente, para formas mitigadas deste último ] 

regime, terá sido devida à influência de duas grandes religiões: i 

o islamismo e o cristianismo ( w ). í 

Descontado o extremismo que informa a posição tomada ' 
pelos intelectuais mais apegados à doutrina da negritude, parece, 
com efeito, que uma vincada tradição matriarcal se encontra pro- f 
fundamente enraizada no continente africano, especialmente entre 1 

as populações de economia agrícola, tradição que não foi de todo | 
obliterada entre os povos de economia pastoril ou agrícolo-pas- V 

toril, conforme anteriormente já se demonstrou. Evidentemente í 

que a expressão «matriarcado» é por nós empregada sem envolver ! 

a ideia de gínecocracia, mas tão-sòmente com o sentido de pre- J 

domínio da mulher como mãe, isto é, sòlidamente ligada aos -f 
lactores seguintes: i 

i — Papel de relevo desempenhado pelo tio uterino, mais :! 
velho, na condução dos assuntos familiares, com 


{ w ) Systèmes Fmiliaux et Matnmonmx en Afrique, A R Radcliffe 
Brown & Daayll Forde. P. U, F. Paris, 1953. pp . 

# °* Autor * “• 


especial devoção pelos que respeitam aos sobrinhos 
daquela linha, de quem ele, tio, é 0 verdadeiro pai 
social; 

2— Posição privilegiada da mulher, ao ser tomada como 
ponto de referência para a determinação das linha¬ 
gens; 

3““Sucessão, em linha matrilinear, quer da descendên¬ 
cia, quer, sobretudo, da própria chefia — esta come¬ 
tida sempre ao sobrinho, que detém a preferência 
absoluta quando, além daquela condição, reúne 
também a de primogenitura; 

4 —Altíssima importância atribuída à mulher como fonte 

de geração e como elemento económico, uma vez 
que é a ela que compete 0 desempenho das tarefas 
agrícolas, especialmente as relacionadas com a se¬ 
menteira e com a colheita; 

5 — Adopção, como regra geral, dum tipo de residência 
' matrilocal ou avunculocal, 

Esta importância da mulher é, por vários autores, vista como 
correspondendo a reminiscências dum papel ainda de maior relevo 
que ela deve ter desempenhado no continente negro, participando 
amplamente, em épocas recuadas da história de África, na vida 
pública dos povos daquele continente. 

No Níger, no Chade, no Ruanda, no Daomé e em muitas 
outras regiões africanas, há tradições vivas dessa preponderância 
feminina, ora dirigindo migrações de povos, ora fundando e con¬ 
quistando reinos, constituindo corpos do exército, exercendo altos 
cargos, etc., etc. (“). Em Angola, no antigo reino do N J Goio 
(Cabinda), parece que as princesas de sangue real usufruíam 
dum elevado Mus, uma vez que lhes assistia 0 direito de escolher 
os maridos, sem que a estes fosse permitido recusarem-se, mesmo 
que já fossem casados. Quando adquirissem a situação marital, 
esses homens viviam uma existência muito próxima da escravi- 


( a ) Lo rôle de k jemme dans 1'orgmisáticm polüique d’Afrique Noin,. 
por Antoníe M, D, Lebeuf, In «Femmes d’Afrique Noire». Mouton & Co. Ed 
por Denise Paulrae. Paris, s, d. p, 95 e segs. 
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dão, dado ò facto de só poderem sair à rua sob custódia, consti¬ 
tuída por numerosa e bem armada escolta ( M ). 

Entre os Lunda-Quiocos, do Nordeste de Angola, tal tradição 
matriarcal é perfeitamente assinalada pelos etnólogos. Segundo 
Carlos L. Cabrita, em 1930, na circunscrição do Dílolo, dezassete 
dos quarenta sobados existentes tinham sobas femininos; na do 
Alto Zambeze, pela mesma altura, um terço dos sobados tinha 
mulheres na sua chefia ( 30 ). 

Nos povos de tradição acentuadamente patriarcal há a con¬ 
tar com 0 papel de relevo desempenhado pelo gado bovino, do 
qual um certo número de cabeças é sempre de natureza «sagrada», 
estando afectas a um culto totémico, que os estudiosos não deixam 
nunca de assinalar, Esses animais «sagrados», regra geral, são 
vacas, dotadas de certas características físicas, fazem parte de 
heranças, têm finalidades específicas e só são abatidos em circuns¬ 
tâncias muito peculiares, rigorosamente previstas pelas normas 
do direito costumeiro. Nestas sociedades, a autoridade paterna 
sobrepuja a do tio uterino, a sucessão é por via agnática e a resi¬ 
dência virilocal. 

Tendo em vista as considerações já explanadas, podemos con¬ 
cluir que 0 estatuto da mulher africana, nas sociedades tradicio¬ 
nais de Angola, ressalvados os particularismos e 0 maior ou menor 
rigorismo observado por um ou outro grupo étnico no tocante às 
normas costumeiras, se fixa em ordem aos princípios fundamen¬ 
tais seguintes: 

1— Como acontece em todas as sociedades pré-lctradas, 

0 estatuto da mulher depende inteiramente do re¬ 
gime familiar vigente, uma vez que é este quem con¬ 
trola as uniões conjugais, quer se trate da mulher, 
quer do próprio homem, Uma vez que a materni¬ 
dade ocupa lugar cimeiro, fácil é de concluir que, 
fora do casamento, a bem dizer, não há outras 
soluções para ela que não sejam de marginalidade; 

2— Os laços que a prendem ao grupo donde proveio 
perduram, com 0 mesmo vigor, para além do casa» 

. JP OsPowí Aí Margem Direita do Zaire Inferior m Terceiro Quartel 

7 7 X J IH ’ P el ° Dr - Nogueira. In «Boi. do Instituto de 

Angola». N.° iv 1953, pp. 73-20, 
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mento, assegurando-lhe uma protecção concorrente 
com a do próprio marido, ou mesmo de nível mais 
eficiente; 


3— Tida como «árvore de vida» e sua mantenedora, 0 
certo é que ela não ocupa uma posição condicente 
com a verdadeira missão de esposa e mãe, porque, 
embora lhe caiba a guarda dos filhos enquanto me¬ 
nores, é-lhe recusada a missão de educadora, que a 
comunidade chama a si; 

4— O seu estatuto é, tradicionalmente, coarctado por 
instituições e tabos que, fortemente enraizados numa 
experiência milenária, só dèbilmente têm vindo a 
ser abalados, Estão neste caso, entre outros, a poli¬ 
gamia, 0 alambamentó, 0 levirato, 0 sororato, cer¬ 
tos casamentos preferenciais, etc.; 

5— Em consequência disso, 0 seu poder de decisão ou 
de assentimento, relativamente a assuntos que direc- 
tamente lhe dizem respeito, sofre substanciais limi¬ 
tações, porque por detrás dela, e numa posição de 
primeiro plano, está 0 interesse familiar, clâníco c 
tribal; 

6 — 0 seu valor, 0 seu prestígio e a permanência no 
grupo familiar que subsiste, em grande parte, atra¬ 
vés da força dos seus braços e que acresce com os 
frutos do seu ventre, está condicionado pelos facto- 
res seguintes; 

Ser fecunda; 

Mostrar-se uma diligente agricultora; 

Ter ou não 0 Mus de mulher principal ( 8I ); 

Comportar-se com um espírito de certa submis¬ 
são, não só em relação ao marido, como 
ainda à família deste. 

( 31 ) Nem sempre a «mulher prmcpal» ( mhatu ua marikime) é a pri¬ 
meira quanto à ordem de entrada no lar polígâmico, Entre os Hereroa, por 
exemplo, enquanto a noiva não atinge a idade núbil entra para aquele uma 
viúva ou qualquer mulher púbere, que lhe dá início, embora 0 lugar de «mu¬ 
lher principal» fique reservado àquela, quando crescer e se juntar, em defi¬ 
nitivo, ao noivo que a família lhe escolheu. (P." Carlos Eastenman — Ob, cit 
Vol. 3, p, 7a,) 
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Nas sociedades de tradição patriarcal, em'que os filhos per¬ 
tencem ao pai (mesmo os resultantes de união ilícita da mulher), 
parece haver uma maior repugnância pelo adultério, um poder 
paternal muito mais vincado, uma maior estabilidade das uniões 
(garantida pelo maior valor dos dotes, pagos geralmente em bois), 
maior valoração da virgindade feminina (que, em certos povos, 
realça com a precocidade dos casamentos) e uma certa tendencia 
para a mulher ser considerada como fazendo parte da família do 
marido. 

Nas sociedades de tradição matrilinear, em que os filhos per¬ 
tencem ao grupo familiar da mãe, sabe-se que há uma liberdade 
sexual muito maior do lado da mulher (atingindo, em algumas 
etnias, um nível de quase desregramento por parte das celibatá¬ 
rias púberes) , uma concorrência entre os poderes paternal e avun- 
cular, uma maior instabilidade das uniões (normalmente, sempre 
desfeitas por motivos de esterilidade de quaisquer dos cônjuges), 
uma separação mais acentuada entre os bens do homem e os da 
m ul her (no que toca a lavras, utensílios e animais domésticos, etc.) 
e, ao contrário da anterior, uma interferência constante do grupo 
familiar da esposa na vida do casal. 

Um exame superficial pode levar-nos a concluir que a con¬ 
dição da mulher nativa, atenta a redução da sua capacidade jurí¬ 
dica, se aproxima da de uma escrava. Efectivamente, no consenso 
un ânim e da sociedade africana, ela é tida por uma pessoa de 
capacidade reduzida. Mas, apesar de tudo — já o vimos—, cons¬ 
titui um bem material de indiscutível valor, por força dos papéis 
que lhe estão cometidos. 

Num estudo etno-sociológico, publicado na revista Diogène , 
atinente à sociedade sudanesa tradicional, menciona-se uma lenda 
curiosa para fazer realçar o papel espiritual e social da mulher ( 32 ). 
Segundo ela, Amma, deus criador de todas as coisas, pediu à 
hiena que lhe trouxesse o que de melhor havia no mundo. Foi- 
-lhe trazida, como correspondendo a tal pretensão e a tal reali¬ 
dade, uma mulher. Em seguida, Amma solicitou também àquele 
animal o que de pior havia no mundo. A hiena voltou a trazer 


( 3J ) Le rôk spmtucl et social de la f&mne dans la société soudawise 
tradittomielle, por Geneviève Calame-Crioule, Rev. cit, GaEímard. N.° 37, 
1962, p. 81 e segs. 
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uma mulher. E quando aquelá divindade quis saber as razões de 
tal procedimento, ouviu da boca daquele animal a seguinte sen¬ 
tença: é através da mulher que vem ao mundo todo 0 bem e todo 
0 mal. Diz a lenda que Amma aprovou essa forma por que a sabe¬ 
doria popular àogon exprime uma das concepções mais profun¬ 
das da filosofia africana, que é a ambiguidade da mulher. 

Com efeito, dela vem todo 0 bem, porque encarna a fecun¬ 
didade, símbolo máximo da feminilidade; é ela que trabalha a 
terra, donde sai 0 sustento para 0 grupo familiar; 0 seu domínio 
é, pois, a terra habitada, cultivada e fecunda, enquanto 0 do 
homem é a selva, seca e árida. Dela vem também todo 0 mal ao 
mundo, porque é impura, como 0 provam as severas interdições 
a que está sujeita durante os seus períodos catameniaís, que lhe 
conferem uma potência mágica, donde grandes perigos podem 
provir se ela pretender servir-se dessa força para 0 mal. 

De tudo 0 que se disse, uma característica ressalta, porém, 
e que desde já pode ser também posta em lugar de relevo: a de 
que, tanto nas sociedades de tradição patriarcal, como nas de fei¬ 
ção matriarcal, os interesses dos esposos não se fundem num só, 
antes se opõem. O casamento não dá origem à constituição duma 
nova família, mas tão-sòmente representa 0 engrandecimento 
duma que já existe, dada a profunda ligação que continua a man¬ 
ter os esposos unidos aos grupos familiares donde provêm. Desta 
forma, numa sociedade patrilinear a mulher entra para 0 clã do 
marido, mas permanece ali como um indivíduo até certo ponto 
estranho; numa sociedade matrilinear, 0 mesmo se verifica em 
relação ao cônjuge masculino, onde 0 pátrio poder, como já acen¬ 
tuámos, é detido pelo irmão da mulher. Referindo-se às amplas 
prerrogativas que entre os Ambós tem aquele familiar, escreve 0 
P.° Carlos Easterman: «Assim, se 0 pai se excede e castiga 0 filho, 
causando-lhe qualquer dano corporal, lá virá 0 tio pedir-lhe con¬ 
tas e eventuaimente pedir-lhe uma indemnização. Se um homem se 
apropriar de algum bem que pertença a uma das suas mulheres, 0 
tio acorrerá pressuroso, para lhe fazer largar 0 alheio. Em caso de 
maus tratos por parte do marido, 0 tio tratará da separação, assu¬ 
mindo toda a responsabilidade. Em contrapartida, abandonando 
uma mulher 0 seu marido por motivos julgados insuficientes, 0 tio 
é capaz de a obrigar a juntar-se novamente ao seu homem» ( ffl ). 


( 33 ) Autor 0 ob. cit. Vol, 1. p. 137. 






Por outro lado, conforme já acentuámos, a posição da mulher é 
afectada pelo status que ocupa no lar poligâmico. Normalmente a 
primeira — que é a mulher principal — dispõe de prerrogativas 
especiais, até porque costuma ser obtida através duma cuidadosa 
escolha feita pelo tio materno do noivo ou pelo pai deste, ou resul¬ 
tar dum casamento preferencial, com dispensa, muitas vezes, do 
pagamento de qualquer compensação antenupcial. Em algumas 
sociedades está-lhe confiada a guarda do fogo sagrado; é, normal¬ 
mente, a preferida para cuidar do marido quando este se encontra 
enfermo; cabe-lhe repartir pelas outras companheiras determina¬ 
das tarefas comuns; é a dona da melhor casa; e, em certos casos, 
tem mesmo o privilégio de dar o seu assentimento ao marido para 
que este possa casar com outra mulher. 

3. A educação e os ritos da puberdade 

Parece haver uma certa confusão terminológica entre as 
expressões utilizadas para caracterizar as cerimónias a que são 
sujeitos os jovens, dos dois sexos, em muitas sociedades, assina¬ 
lando as várias etapas da vida, nos seus momentos mais decisivos. 
Uns chamam-lhes «ritos de iniciação», outros designam-nas por 
«ritos de passagem» e outros ainda por «ritos da puberdade». 
Trata-se, com efeito, de fenómenos colectivos, de inspiração reli¬ 
giosa, de grande significado social, constituindo uma obrigação 
cívica que é imposta a todos os membros dos dois sexos da socie¬ 
dade tradicional ( 3i ). Tais ritos devem, segundo os estudiosos das 
ciências humanas, basear-se no convencimento de que os seres 
humanos, nascidos num estado de «impureza», são susceptíveis 
de aperfeiçoamento para melhor cumprirem os papéis que a socie¬ 
dade deles exige. São «um complexo em que há unidade, uma 
cadeia de provas de aperfeiçoamento e purificação física e moral 
das sociedades primitivas; são treinos de passagem a estado dife¬ 
rente, em procura da progressiva melhoria de formação» 
Mantêm-se estritamente ligados às várias mutilações étnicas a que 


C) Orgamtím socio-religiems e n Afrique Noite, por B. Holas, 
In «Buli. de 1 'Inst, Français d’Afrique Noire», Data, IFAN. Série B T 
XXVI. N. os ie 2. p, 40. 

{®) Sobre Mutilações Étnicas dos Aborígenes de Angola, por A, de Al¬ 
meida. Lisboa, 1937. p. 176. 
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os jovens se vão submetendo até à idade adulta, tais como a per¬ 
furação das orelhas, a limagem dentária e a tatuagem. O cerimo¬ 
nial desses ritos exige uma rigorosa separação sexual entre os 
iniciandos (e, por vezes, também uma continência dos seus fami¬ 
liares mais próximos enquanto aquele dura) , tendo como caracte¬ 
rística 0 facto de 0 das raparigas ser menos violento, embora, 
'normalmente, eivado de aspectos mais obscenos do que 0 dos 
rapazes. Além disso, no que respeita àquelas —pelo menos em 
alguns povos — verifica-se que os ritos costumam acompanhar 
os ciclos do ano agrícola, tal a íntima relação que 0 primitivo 
julga.ver entre a fecundidade feminina e a produtividade da terra. 
Entre,os povos pastores do Sul de Angola, 0 gado vacum está, por 
vezes 1 , Intimamente associado ao desenrolar de tais cerimónias e 
desempenha nelas papel de grande relevo. É 0 que acontece, por 
exemplo, entre os Nhanecas-Humbes, conforme 0 testemunho do 
P. B Carlos Easterman, em que «0 lamber do sangue do boi morto, 
a passagem obrigatória pelo curral, a escolha do mesmo lugar de 
dança e outros, indicam suficientemente esta ligação» ( 3Í ). 

Duma forma geral, as provas de iniciação feminina abran¬ 
gem,; além de um certo sacrifício físico, um período de isolamento 
em palhota para tal fim construída, durante 0 qual são ministra¬ 
dos à jovem um bom número de conhecimentos sobre a vida con¬ 
jugal, seus futuros deveres de mulher, de esposa e de mãe, se- 
gundp 0 conceito tradicional. Ela apreende-os sob a forma de 
sentenças, adágios e provérbios, da boca de velhas matronas, 
durante esse período de reclusão, em que permanece segregada da 
fahifta e de toda a comunidade. Terminadas essas provas, ela 
será‘ ? mhlher e, regra geral, casará logo a seguir. 

ifeíno é natural, as cerimónias rituais variam de grupo para 
grupo e sofreram já sensíveis alterações, quer por força dos con¬ 
tactos. culturais, quer por influência das missões católicas, que 
nelas têm combatido os aspectos que mais profundamente cho¬ 
cam a nossa sensibilidade e a nossa moral. 

Embora as jovens sejam submetidas às provas de iniciação 
na altura do atingimento da puberdade, 0 certo é que em muitas 
sociedades esse período não é rigorosamente observado, dado 0 
facto de haver cerimónias desse teor em época posterior, embora 
em data anterior ao casamento. 


(") Ob. dt. Vol. II. p. 92. 
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A educação da jovem africana, na sociedade tradicional, é 
prosseguida, regra geral, ao longo de três fases, perfeitamente 
distintas: a infância, que termina entre os 6 e os 8 anos; período 
intermédio, que vai até à iniciação (12-16 anos); rito de inicia¬ 
ção, que marca 0 ingresso na idade adulta. 

Os primeiros anos são vividos pela criança num ambiente de 
grande ternura, caracterizados por uma união à mãe, plena de 
afeição, de cuidados, a atestarem indelèvelmente essa profunda 
ligação natural mãe-filho. Transportando-o às costas, seguro com 
um pano, com ele se desloca para toda a parte — ora para 0 mato, 
em busca de lenha, ora para 0 rio, em busca de água, ora para 
os trabalhos da lavra; mãe e filho andam sempre juntos, consti¬ 
tuindo um todo como que inseparável. Se vai visitar alguém, se 
se desloca ao comércio a fim de efectuar qualquer compra ou 
mesmo se vai tomar parte numa dança, nunca a mãe deixa de 
levar consigo a criança, a quem dá 0 seio ao mais pequeno vagido. 
O desmame, nem sempre feito suavemente, desagrega aquela 
união íntima e dá lugar ao início duma nova fase na vida infantil. 

Embora as crianças dos dois sexos continuem durante algum 
tempo a vida em comum, tomando as refeições com a mãe e dor¬ 
mindo no seu leito, 0 certo é que decorridos uns dois anos se dá 
uma separação mais vincada, em atenção aos sexos. Os filhos, a 
partir dos 5 anos, passam pràticamente a viver com 0 pai, con¬ 
tinuando as raparigas com a mãe, a quem começam a ajudar nas 
lides caseiras que forem condicentes com a sua idade, velando 
pelos irmãos mais novos e tomando, pouco a pouco, contacto com 
as actividades mais rotineiras da vida feminina no lar familiar. 
Por volta dos 10 anos, são submetidas às primeiras provas dolo-' 
rosas da iniciação: mutilações dentárias (em sociedades que a 
pratiquem) e operações de tatuagem ( 37 ). 

Aos 12 anos começa 0 processar-se a educação sexual, carac¬ 
terizada em algumas sociedades por uma grande soltura de cos¬ 
tumes, tal a convivência íntima entre os jovens dos dois sexos, em 
que sobressaem as frequentes visitas nocturnas, facilitadas pela 
complacência dos pais e de que são exemplos, entre outras, as 

( 3? ) A, tatuagem, segundo os etnólogos, pode revestir várias finalidades: 
identificação tribal, fins estéticos, religiosos, profilácticos, afrodisíacos, iden¬ 
tificação clânica e de stalus social. Vide, sobre este assunto, Melanges ethnolo- 
giguss. «Mémoines deTlnstitut Français d’Afrique Noire». N.° 23. IFAN. 




práticas oh-ilwu, entre os Dimbas, e oku-polm, entre os Nha- 
necas-Humbes, do Sul de Angola. Tal comportamento juvenil não 
é, porém, totalmente desregrado (pois há sempre alguém encar¬ 
regado de 0 controlar) e inscreve-se naquele capítulo que, em 
antropologia, se costuma designar por ((experiência pré-matrimo¬ 
nial» ou, simplesmente, por «práticas pré-nupciais» e que, no 
fundo, corresponde a um período de namoro, dado 0 facto de ser 
dessa forma que 0 rapaz, em muitas sociedades africanas, escolhe 
aquela que vai ser a sua primeira companheira. 

Conforme já atrás referimos, não só 0 cerimonial dos ritos 
se encontra hoje bastante alterado (pelo menos no sentido duma 
simplificação) , como também 0 seu próprio significado. Entre 
os Cuanhamas, por exemplo, refere 0 P. 6 Carlos Easterman, a 
propósito do rito da puberdade feminina (a efunduh, aliás carac¬ 
terizada por aspectos repugnantes), que 0 cristianismo «abriu 
uma larga brecha neste costume ancestral, suprimindo todo 0 
cerimonial gentílico». E continua: «Mas se as próprias raparigas 
baptizadas são as primeiras a não querer submeter-se ao rito, elas 
e toda a gente transferiram para 0 casamento cristão 0 sentido 
essencial do rito de passagem. Assim, para uma rapariga cristã 0 
termo efunduh é sinónimo de casamento, e casar-se é frequente¬ 
mente traduzido por ekufukah iríekapeh, 0 que quer dizer 
'fazer 0 rito de puberdade na capela' (igreja) . Para distinguir 
0 rito antigo, referem-se a ele dizendo: 'ekufukala nVengoma' 
(fazer 0 rito da puberdade com batuque).» (*) 

O cerimonial pode também ter sido alterado por outros mo¬ 
tivos/ mormente pela exagerada intromissão do Europeu na vida 
íntima do nativo, atraído pela curiosidade de saber, pormenori¬ 
zadamente, 0 que ocorria nessas casas reservadas à iniciação 
feminina. Assim, em Cabinda, as cerimónias que tinham lugar na 
«Casa da Tinta» (Nzó-Txikumbi), especialmente nos meios onde 
abundava a presença de europeus, levaram estes a fazer tudo 0 
que estava ao seu alcance para penetrarem nesses recintos, teatro 
de tal . iniciação, tal a ânsia (por vezes mórbida ou erótica) que 


( 38 ) Ob, cif. Vol. I. p. 98. A. fácil assimilação de certos ritos católicos 
pelo africano tradicional por virtude da relativa identidade do significado 
existente entre aqueles e os seus congéneres clânicos é assinalada por vários 
etno-sociólcgos. (Vide: Mgr. Anthony Nwedo, C. S, Sp., in A Cultura Africana 
e a Religião Cristã «Diagonais de Aculturação»... Número especial da rev 
«Portugal em África/ já cif. p. 79 e se 8 s ') 




os movia em ordem a conhecer o que se passava nessas casas, 
onde as raparigas virgens permaneciam durante meses, seques¬ 
tradas da aldeia, pintando o corpo com takula para se tornaram 
mais belas, recebendo visitas de namorados e de onde sairiam 
para, depois, casarem. Desta forma, o atrevimento de alguns, a 
ajuntar às espórtulas dadas às velhas matronas que instruíam 
as iniciadas, e os presentes oferecidos a estas, acabaram por per¬ 
mitir o ingresso de intrusos, que concorreram para a perda do 
recato e do sentido mais ou menos religioso que envolvia o cos¬ 
tume, transformando-o, em algumas regiões, numa prática de 
luxúria e numa fonte de graves questões. 

Ora as provas de iniciação feminina, pelo que têm de arrei¬ 
gado às culturas africanas e pelo sentido profundamente místico 
de que estão penetradas, deverão ser contrariadas com as devidas 
cautelas, tudo aconselhando a adoptar-se, em relação a elas, uma 
atitude compreensiva, não precipitada, que comece por obter a 
supressão, numa primeira fase, dos aspectos que colidam aberta¬ 
mente com a saúde das iniciadas e revistam um teor que choque, 
frontalmente, com a própria dignidade da pessoa humana. O res¬ 
tante irá desaparecendo à medida que a educação e a instrução 
foram promovendo uma evolução para novas fórmulas de con¬ 
vívio social que, naturalmente, rejeitarão certos costumes ances¬ 
trais. Convém não esquecer que tais provas estão directamente 
ligadas' à entrada da jovem na vida mística do clã e à atribuição 
dum status ( 3Í ). No Quénia, Jomo Kenyatta, durante os anos de 
1929-1930, manteve uma acesa polémica com os sectores católicos, 
médicos e missionários, a respeito da poligamia e da excisão femi¬ 
nina praticadas pelo seu povo. Isso levou, até, a uma cisão com 
a Igreja, no que toca às escolas do ensino primário, que passa¬ 
ram a funcionar fora do controle das missões para 0 serem pelos 
«notáveis» Mkuyos , que, voluntàriamente, se dispuseram a con- 


( ís ) Entre os Kukuyos (Quénia) há nomes vários para designar uma 
mulher, de acordo com a sua idade, estado, niímero de filhos que já dou à luz, 
se foi ou nâo iniciada, etc. Assim, enquanto criança, é hatut; depois ó karego; 
quando atinge a puberdade, mas ainda não foi iniciada, é hirego; depois da 
festa de iniciação ou quando noiva ou casada, mas sem filhos, é muhiki; casada 
e com filhos, toma 0 nome de wabai; mãe duma filha já iniciada ó mutumia>; 
quando velha, iheti. (Vide: La iêcentrdmtion ttdmhistwtive et 1 'évoiuim 
dei stmtum politiqm en Afrique orimtak britanique, por Edouard Bustín 
tiège, 1958. p. 266,) 


tribuir financeiramente para a sua manutenção e para a formação 
de professores, independentemente, até, da administração colonial. 
A questão assumiu, na altura, certa gravidade, pela reacçao que 
provocou na população autóctone. 

Kenyatta, defensor acérrimo da cultura tribal, pugnou ardo¬ 
rosamente pela manutenção da excisão feminina, alegando que 
as cerimónias a ela ligadas faziam parte inseparável do ensino 
religioso e moral das mulheres kikuyos. Ele foi ao ponto de refutar 
a opinião dos clínicos, segundo a qual a clitoridoctomía produzi¬ 
ria cicatrizes que redundariam em grave obstáculo a'futuros par¬ 
tos, aumentando, assim, 0 número de nados-mortos entre as pri- 
míparas ( 40 ). 

De tudo 0 que se disse, no tocante à educação e aos ritos da 
puberdade, pode concluir-se que: 

1—A educação da jovem africana é, sobretudo, encargo 
da comunidade, através dos seus elementos femi¬ 
ninos mais qualificados, sendo mínima (especial¬ 
mente por parte do pai) a participação dos seus 
progenitores no decorrer do seu processo, a partir 
de determinada altura; 

2 — Os métodos educativos, nos quais 0 terror tem lugar 
primacial, são à base do exemplo, da aprendizagem 
de sentenças e de provérbios, plenos de sabedoria 
prática e de fundo moral, facilitados por um longo 
período de infância, em que os ritos de iniciação 
desempenham papel capital e em que se pretende 
inculcar à instruenda 0 valor da comunidade que a 
intrega; 

3— O fim primordial que se pretende atingir com a edu¬ 
cação é que a jovem fique idealmente apta para a 
procriação e que os filhos que dela nasçam sejam 
sadios, para bem servirem a sociedade clânica; que 
ela aprenda tudo 0 que é necessário para ser boa 
companheira e boa trabalhadora; que isso so será 


(M) L'Afrique des Africains, por Claude Wautlúer. Editions du Semi, 
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possível observados os ritos, santificados pela tra¬ 
dição e correspondendo ao sagrado respeito pela 
memória dos mortos—fonte imperecível de toda a 
sabedoria e de todo o direito; 

4—A educação, que 0 rito da .puberdade consubstan¬ 
cia, significa a entrada numa ordem social nova, 
um conhecimento exacto dos segredos da sexuali¬ 
dade e uma prova decisiva para 0 casamento, enfim, 
quase um novo nascimento, depois duma «morte 
iniciática» ( w ). 


4. 0 casamento, vida familiar e divórcio 

A família, sendo a primeira manifestação da sociabilidade 
humana, é constituída sempre a partir de regras, que a legitimam, 
quer religiosa, quer socialmente, Por isso, 0 casamento, ao con¬ 
substanciar esse complexo de normas que tornam possível 0 per¬ 
petuar da espécie e da linhagem, dentro duma linha de legalidade, 
é um instrumento de capital importância, não só por isso, como 
ainda porque é ponto de partida para 0 estabelecimento dum 
certo número de relações, adentro da própria dinâmica social, a 
que se liga a emergência de novos status, quer masculinos, quer 
femininos. 

Nas sociedades ditas «primitivas», 0 casamento, tradicional¬ 
mente, é um acto político e diplomático por excelência, uma 
manifestação de prestígio e de riqueza patente até na solenidade 
que, por vezes, envolve 0 cerimonial da sua celebração, criando 
novos laços sociais, selando alianças entre os grupos e, acima 
de tudo, perpetuando a linhagem pela continuidade e reforço da 
cadeia que liga os vivos aos mortos. • I 

Segundo a lei de Manu, «um homem só é perfeito quando ! 

consiste em três pessoas unidas: a esposa, 0 filho e 0 próprio í 

pai» ~o que nos leva a concluir que 0 celibato, entre os pré- | 


( l ) Marcei Griaule, que estudou, penetrautemente, a sociedade dogon, 
atribui à circuncisão <ô à excisão uma finalidade de revigoramento sexual, uma 
vez que 0 africano sudanês participa da convicção do nascimento do ser 
humano num estado de imperfeita dpfinição sexual, ao considerar o prepúcio 
uma característica feminina e o clítoris um símbolo de sexualidade masculina 








-letrados, é condição que se repele, por força das ponderosas 
razões que com tal estado colidem. É que a família, no plano 
social, é a manifestação normal, reconhecida pela sociedade, da 
vida sexual e da reprodução; no plano económico, ela constitui 
uma unidade, tanto no campo da produção, como no de consumo; 
no plano religioso, ela é 0 centro dum culto especial —0 culto 
dos antepassados. Por isso, a religião e a economia fazem do 
casamento um dever, não sòmente para 0 indivíduo, como para 
0 grupo de que ele faz parte. 

Nas sociedades tradicionais angolanas (como, de resto, nas 
sociedades afro-negras), a celebração do casamento implica a 
observância prévia dum certo número de requisitos, dos quais 
devemos pôr em destaque os seguintes: 

Porque é sempre uma aliança entre duas famílias, exigirá 
0 acordo destas, num plano de igualdade ou mesmo 
de primazia em relação ao consentimento dos-pró¬ 
prios noivos; 

Não poderá celebrar-se sem que sejam rigorosamente 
determinadas as posições dos nubentes dentro das 
respectivas linhagens, com vista à averiguação de 
impedimentos que tornariam impossível a sua reali¬ 
zação , dando lugar a um acto incestuoso, social¬ 
mente reprovável, que os antepassados condena¬ 
riam; 

Exige a posse, por parte dos noivos, de um estado de 
preparação, obtido através de cerimónias inicíáticas; 

Pressupõe a entrega duma compensação antenupcial aos 
familiares da noiva; 

Em certas sociedades, só é possível depois de averiguada 
a capacidade viril do noivo ou a aquiescência da 
mulher principal, que tem a faculdade de autorizar 
0 marido (ou a tal 0 induz) a «contratar» uma 
segunda mulher; 

Está dependente, na sua validade total, da observância 
rigorosa dum certo número de cerimónias, que lhe 
emprestam solenidade e 0 beneplácito dos manes. 


O casamento concretiza, públícamente, um contrato cele¬ 
brado entre duas parentelas, em que os principais sujeitos não 
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são os noivos, mas sim as suas tamilias. ror isso, no «aote» a 
combinar intervêm estas, dado que participarão no seu pagamento 


vários parentes do noivo e dele irão usufruir, em parte, vários 


familiares da noiva. 


Os ■ impedimentos matrimoniais, além de não revestirem um 
carácter uniforme (pois a sua variação, de povo para povo, chega 
a ser muito sensível), são, além do mais, bastante difíceis de com¬ 
preender, Regra geral, podemos talvez dizer que há casamentos 
«interditos», «preferenciais» e «permitidos» (®), Tais impedimen¬ 
tos podem ser de natureza clânica, quando há que observar uma 
rigorosa lei exogâmica ou endogâmíca, de acordo com a linha 
de sucessão que a sociedade adopta. Assim, os filhos do mesmo 
pai, mas de mãe diferente, podem contrair casamentos entre si, 
quando o regime parental assenta no direito matrilinear, o que já 
não sucede verificada a hipótese-contrária, isto é, filhos de pais 
diferentes, mas de mãe única. No tocante aos que descendem de 
progenitores diferentes, quanto ao. pai e quanto à mãe, embora 
não haja, em princípio, impedimentos, se os nubentes tiverem 
sido criados no mesmo povo, aldeia ou sanzala, pode o laço resi¬ 
dencial opor sérias restrições, em razão de muitos povos primiti¬ 
vos, acreditarem que a coabitação gera laços-de sangue, especial¬ 
mente quando acompanhada de comunhão alimentar. 

Quanto aos primos, há que distinguir a siia qualidade de 
«paralelos» e de «cruzados», conforme, respectivamente, se trate 
de filhos de irmãos do mesmo sexo ou de sexos diferentes. Em 


sociedades de tradição matrilinear, enquanto os segundos podem 
contrair matrimónio entre si, já o não poderão os primeiros, por 
serem considerados irmãos. Entre as populações do Congo Por¬ 
tuguês verifica-se, por exemplo, ser possível o casamento entre o 


avô paterno e a sua neta. Mas em alguns grupos, assinala o 
Dr. Morais Martins, além do impedimento motivado pelo sangue, 
há um outro, fundado na afinidade (kizitu), extensivo a todas 
as linhas, durante a constância do matrimónio; porém, após o 
falecimento da mulher ou do divórcio, tal impedimento só se 


(* 2 ) Sobre este assunto íoi apresentada, em 1957, na Faculdade de Direito 
Canónico da Universidade Pontificai Gregoriana (Roma), uma interessante 
tese, intitulada L'empèchement de parentê en droit coutumier africain, de 
que é autor um jesuíta: Jan van Dríess.eh. (Vide: revista Zaire, Vol. XIII. 
N.° 4 - 1959 - p. 34 ° e segs.) 
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mantém relativamente àquela que é ou foi sua sogra, Tradicional¬ 
mente, 0 casamento entre primos cruzados é preferencial f 5 ) . 

Entre as populações do Maiombe fomos encontrar um sistema 
semelhante. Com efeito, 0 impedimento, conhecido no dialecto 
local pela designação de ki lomba ki kanda ou de jumu mueka, 
abrange toda a parentela materna, até aos mais afastados graus, 
enquanto 0 da linha paterna, 0 ki lomba ki disi , não vai além do 
1.“ grau do ramo colateral. 

Quanto às populações ambós, do Sul da província, assinala 
0 P.° Carlos Easterman que as uniões matrimoniais são também 
proibidas dentro do clã materno, só se tolerando em casos de 
consanguinidade muito afastada e depois de cumprido um rito de 
purificação, 

De tudo 0 que já se escreveu, infere-se que a mobilidade das 
mulheres, entre os grupos ou no interior destes, é rigorosamente 
controlada, quer pela observância de apertadas regras impeditivas 
matrimoniais, quer através duma instituição sobre cujo sentido 
faremos mais adiante uma desenvolvida exposição —0 «alamba- 
mento» ou «lobolo» —, que se mantém com um vigor surpreen¬ 
dente, mesmo em sociedades em adiantada fase de evolução. 

No que respeita à coesão e perdurabilidade do agrupamento 
familiar de nível nuclear, há a notar que são vários os factores que 
podem conduzir ao seu enfraquecimento e levar mesmo à sua 
dissolução. Eles podem provir de culpas atribuídas à mulher, 
ao homem, aos grupos familiares donde um e outro provêm, ou 
a causas que podemos designar de força maior. Parece que 0 
divórcio, pròpriamente dito, não tem grande tradição entre a 
maior parte das populações primitivas e que a sua vulgarização 
actual corresponderá a uma adulteração do direito familiar cos¬ 
tumeiro. Dado 0 profundo sentido religioso que 0 casamento 
revestia e 0 facto de existirem certas instituições (como a poliga¬ 
mia' e 0 sororato) para prevenir a hipótese de esterilidade femi¬ 
nina, tudo leva a crer que só em circunstâncias muito excepcionais 
seria permitido aos cônjuges separarem-se. As desavenças entre 
estes, no passado, eram fàcilmente sanadas pela intervenção opor¬ 
tuna das famílias, dum e outro lados interessadas em manter 
a aliança que 0 casamento havia selado, t curioso notar que ainda 


( ÍB ) Autor cit. — Contacto de Culturas no Congo Português. Lisboa 
1958 . p. 49 - 



hoje, entre os Bosquímanos, tradicionalmente monógamos, o 
divórcio é extremamente raro, como é também muito pouco vulgar 
entre alguns povos pastores do Sul angolano, para o que concor¬ 
rerá, quanto aos primeiros, a pobre e rudimentar economia em 
que se alicerça a sua vida social, sem excedentes alimentares, tor¬ 
nando muito difícil obter os meios necessários para a aquisição de 
outra mulher, e quanto aos segundos, provàvelmente, entre ou¬ 
tras causas, o alto preço que o gado representa no montante dos 
dotes. Em contrapartida, entre as populações regidas pelo direito 
matrilinear a instabilidade conjugal pode dizer-se que é.regra 
geral. 

Entre as várias causas que podem motivar graves dissenções 
entre os cônjuges, ou entre estes e os seus familiares, abalando a 
união, favorecendo a poligamia, dando origem ao pagamento 
de indemnizações ou conduzindo mesmo à ruptura do contrato 
conjugai, podemos mencionar as seguintes; 

i —Esterilidade da mulher; 

2— Impotência do marido; 

3— Adultério feminino, contínuamente praticado; 

4— Maus tratos infligidos à mulher; 

5— -Convicção de que um ou outro pratica actos de 
feitiçaria; 

6— Manifesto desinteresse da mulher pelas fainas agrí¬ 
colas; 

7 Repetidos insultos feitos por um cônjuge à família 
do outro; 

8— Longas ausências, de um ou de outro, sem causa 
que as justifique, ou abandono do lar conjugal; 

9— Trato de favor e excepção conferido pelo marido 
a outra mulher, que não a «primeira», do lar poli- 
gâmico; 

.10“ A não-concessão, a tempo e horas, por parte do 
homem, da indumentária e demais regalias que a 
tradição fixa à mulher casada; 

ii —Certas doenças graves contraídas por um ou outro 
dos cônjuges, tais como a demência, a epilepsia, a 
lepra, etc. 

Acontece que, em muitos casos, certas divergências seriam 
sanadas se os únicos interessados na questão fossem os próprios 


cônjuges. Porém, como por detrás deles, e numa posição de relevo, 
se encontram as respectivas famílias, são muitas vezes estas quem 
não transige e leva à separação do casal 

Como já fizemos notar, e nunca é de mais insistir neste par¬ 
ticular, 0 casamento tem de ser visto sempre como uma aliança 
entre dois grupos humanos de linhagem,diferente, baseada no 
interesse que cada um tem na progenitura que dele resultará, na 
detenção do capital que constitui 0 «alambamento» (destinado a 
adquirir uma nova mulher para um homem do grupo que cedeu 
uma das suas), tudo na ânsia de assegurar a perenidade da linha¬ 
gem, a potência vital dc clã e 0 culto dos antepassados. Isso leva¬ 
mos a afirmar que a vida em comum dos esposos não é um fim 
essencial do casamento tradicional africano, até porque, como já 
foi dito, 0 jovem casal não forma uma família nova, mas torna- 
-se tão-sòmente um elemento novo duma família maior. 

A mulher permanece ligada ao seu grupo, a quem continua, 
igualmente, a dever obediência, num grau maior do que ao pró¬ 
prio marido, Ela sente-se mais protegida pelos familiares de que 
provém do que pelo cônjuge; tem obrigação de visitar, com regu¬ 
laridade, os membros de maior prestígio do grupo de que des¬ 
cende; conserva os seus bens separados dos do marido, dos quais 
fazem parte os que ela tiver levado para 0 casamento e ainda uns 
tantos que tiver adquirido durante a constância do matrimónio, 
tais como criação doméstica, produtos de culturas especiais, uten¬ 
sílios por ela fabricados, etc,; não pode nunca tomar as refeições 
na presença do marido; além disso, 0 trabalho agrícola que de¬ 
senvolve reparte-se pelos campos do marido e pelos dela, pois, 
se dos primeiros saem os frutos para a sustentação do lar a que 
agora pertence, do segundo aproveitam, fundamentalmente, os 
seus familiares 

Entre os Quiocos, refere 0 Dr. Eduardo Santos que «a impo¬ 
tência do marido é sempré tida como única causa da não-con¬ 
cepção feminina, mesmo que ele já tenha tido filhos de outras 
mulheres...». E que, pensam, a mulher (pnó-mumba ), depois de 
submetida a tratamentos (por magia, quase sempre), conceberá 


(«) SysUmes Familim et Matrimmm en Afrique, já cit. p. 57; Le 
mariage en Afrique N oire, por Jacques Bmot. Paris, 1959. pp, 41-59. / 



se o marido não for impotente (e pode, no entanto, sê-lo para 
uma determinada mulher e não para outras...) (“). 

Dissolvido o casamento, por separação ou por morte de um 
cônjuges, nenhum problema de maior surge no tocante ao 
amparo da viúva ou dos filhos, porque os mecanismos de protec¬ 
ção sócio-económica existentes na sociedade tradicional africana 
solucionam, com extrema facilidade, estes e quaisquer outros 
casos do mesmo género, dentro daquele espírito do comunítarismo 
que a caracteriza. 0 levirato e o sororato funcionam como insti¬ 
tuições de protecção em relação aos viúvos; o avunculato tutela os 
menores; além disso, há regras costumeiras muito completas no 
âmbito do direito familiar que evitam a emergência de situações 
de abandono ou de extrema penúria, quer para a viúva, quer 
para os velhos, quer para os órfãos, quer para os filhos, que hajam 
sido abandonados pelos familiares mais directos. Entre os povos 
de economia pastoril, o gado desempenha, neste sector, papel 
importantíssimo, em virtude de estarem previstas curiosas regras, 
quer quanto à sua herança, quer quanto à utilização de leite, seu 
abate, destinatários das várias peças de carne, etc. Nas socieda- 
deste tipo os filhos ficam a pertencer à família paterna, não 
o pai obrigado a contribuir para o sustento da mulher de 
se separou. Esta, desfeita a união, regressa ao seu povo para 
voltar a casar, se ainda estiver em idade de o poder fazer; se 
for já idosa, os seus familiares sustehtá-la-ão até à morte. 

Nas sociedades matrilineares, como já se acentuou, os filhos 
pertencem, em princípio, à família da mãe, cujo domicílio adop- 
tam em caso de dissolução do casamento, sendo os do sexo mas¬ 
culino entregues ao tio uterino, logo que não careçam dos cuidados 
matemos. Este familiar cuidará do seu sustento e educação, muito 
embora o pai (de quem se separaram) os não esqueça nunca, 
dado colaborar numa e noutra actividades, entregando de quando 
em quando .algum dinheiro para esse fim. Na devida altura estará 
também presente para receber uma parte do alambamento que 
vier a ser pago pelas filhas, quando estas casarem, bem como 
contribuirá também, financeiramente, para o pagamento decor- 
aquisição dos artigos ou animais de que os filhos care- 
a suã, primeira mulher. Neste tipo de 


(«) Da Família Quioca, Contribuição para o Estudo cia Etnologia do 
Angola. Autor cit. In «Estados sobre a Etnologia do Ultramar Português». 
Vol. I. Lisboa. 1960. pp. 42-43. 


sociedades —que são, como já vimos, as de maior expressão 
demográfica da província — a concorrência entre os poderes do 
tio uterino e os do pai sobre 0 agregado familiar constituído pela 
mulher e filhos apresenta-se hoje como uma das características 
mais salientes. No passado, a autoridade avuncütar sobrepujava 
amplamente a paterna. Hoje, parece que esse conflito de pode¬ 
res tem vindo, pouco a pouco, a pender para um reforço da auto¬ 
ridade paterno-marital, muito embora 0 tio uterino não tenha 
abdicado das suas prerrogativas tradicionais, que continuam a 
manter-se em nível propenso a conflitos. Verifica-se, no' entanto, 
certa tendência por parte dos filhos para manterem, uma vez 
casados, a residência virilocal ou avunculocal, em prejuízo do 
domicílio uxorilocal, garantindo assim ao pai uma maior ajuda 
em certas lides agrícolas ou de protecção na velhice, que nunca 
regatearão também ao tio, sempre que este delas careça. Parece 
que a alta dos alambamentos se pode explicar, em parte, den¬ 
tro do âmbito duma evolução do direito matrilinear no rumo 
de formas mitigadas de patriarcado, pela circunstância de ter con¬ 
duzido ao casamento virilocal, a um reforço da autoridade paterna 
e a uma reivindicação da posse dos filhos pelo pai biológico (“). 

Nas sociedades regidas pelo direito matrilinear há, pelo que 
se vê, uma profunda ligação irmão-irmã, expressa, na sua forma 
mais significativa, na união tio uterino-sobrinho. Corresponde esta 
última a um sentimento de profundo respeito, assente na convicção 
de que 0 laço consanguíneo é sempre de natureza materna. 

Vários antropologistas, ao acentuarem a importância deci¬ 
siva do princípio da matrilinearidade na África Negra (especial¬ 
mente entre os bantos do Centro), referem também aquilo que 
designam por «privilégio avuncular» e que estudam no quadro 
do simbolismo do «incesto real» no continente africano (*’). 

M. Levi-Strauss fornece seguros dados para a compreensão 
e explicação deste tipo de linhagem, quando ensina que todo 0 
sistema de parentesco se apoia sobre oposições estruturais fun¬ 
damentais, a saber:. 

Uma relação de consanguinidade (irmão-irmã) ; 

Uma relação de aliança (marido-mulher); 

(«) Radcliífe-Brmvn & Darül Forde-Oò. cit., pp. 324-328. 

(«) Essais sur le symbolism de 1 ’incest royal en Afrique, por Luc de 
Heiisch, Institui* de Sodologie de Solvay, Bruxelas, 1958. p. 237. 


Uma relação de filiação (pai-filho) ; 

Uma relação particular, derivada das três primeiras —e 

que é a que une o tio materno e o sobrinho H. 

S. 0 problema do alambamento 

Conforme já atrás salientámos, o termo «dote» é impróprio 
para qualificar a instituição de que, a seguir, nos vamos ocupar, 
uma vez que se tenha presente o sentido exacto que tal termo 
tem no direito europeu. 

O «alambamento» — como é conhecida tal instituição entre 
a maior parte das populações de Angola — não apresenta, a nosso 
ver/ qualquer semelhança com o «dote» tal qual o concebe o 
direito romano, porque os bens que o constituem, além de não 
estarem sujeitos à administração de qualquer membro do casal, 
têm uma finalidade diferente, Basta dizer que dele só os familia¬ 
res uterinos, seus detentores, podem dispor. 

Ora a vitalidade de tal instituição continua a ser um facto 
da máxima evidência, a despeito do combate que lhe tem sido 
movido e dos esforços feitos no sentido de persuadir os povos afri¬ 
canos da injustiça ou falta de lógica da sua adopção. Basta notar 
que mesmo indivíduos julgados bastante evoluídos no rumo de 
padrões europeus cumprem, na maior parte dos casos, os seus 
ditames, sujeitando-se à observância do seu ritualismo e das 
obrigações que dela decorrem, De salientar, também, um outro 
ponto importante: a circunstância de as questões respeitantes a 
alambamentos ocorrerem, com muita frequência, nas socieda¬ 
des africanas, assumirem, por vezes, aspectos bastante intrin¬ 
cados, darem origem a situações algo embaraçosas, alterarem 
profundamente relações interfamilíares e conduzirem mesmo à 
prática de actos criminosos. Como adiante veremos, esta institui¬ 
ção — sobre cujo significado autêntico parece não ter sido dita 
a última palavra— é, apesar de tudo, um poderoso sustentáculo 
da estabilidade familiar africana e das relações normais entre 
os grupos.. 

De há muito que a literatura de viagens a ela se vem refe¬ 
rindo. O nosso Fr. João dos Santos, na sua Etiópia Oriental, 


( tó ) Cif. in Essais sur k symbolisme ,,., p, 237, 
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menciona-a, comparando-a a uma simples venda da mulher... 
Diz ele: «Os cafres destas terras compram as mulheres com que 
casam a seus paes ou mães, e por ellas lhe dão vaccas, pannos, 
contas ou enxadas, cada um segundo sua possibilidade e se¬ 
gundo a mulher é, Pela qual razão os cafres que tem muitas 
filhas para casar, são ricos, e vivem muito contentes com ellas 
porque tem muito que vender. Se algum cafre vive descontente 
de sua mulher, pode-a tornar a quem lh’a vendeu, mas fica 
perdendo todo 0 preço que deu por ella quando a comprou, 0 
pae ou mãe não é obrigado a tomar a filha engeitada, e depois 
de a ter em seu poder fica descasada do marido que a repudiou 
e 0 pae a pode tornar a vender e casar com outro marido.» ( H ) 

De facto, 0 alambamento foi considerado durante muito 
tempo como um contrato de compra e venda—pelos primeiros 
escritores que dele se ocuparam (missionários, exploradores, via¬ 
jantes, cronistas, etc,). Porém, logo que os antropologistas 
começaram a estudá-lo mais atentamente, verificaram, que ele 
não podia ser interpretado de forma tão simplista, antes se tra¬ 
tava de uma das instituições fundamentais do direito familiar 
africano, era de natureza bastante complexa e tinha um signi¬ 
ficado que divergia um pouco dumas sociedades para outras. 
Está directamente ligado ao processo de realização do casa¬ 
mento, à legitimidade dos filhos, às relações entre as famílias de 
um e outro cônjuges e ao próprio destino do agrupamento a que 
deu origem e de que é decisivo suporte. 

Não se trata, porém, de um costume tipicamente africano. 
Foi praticado pela maior parte dos povos da antiguidade, dado 
constar dos Códigos de Hamurabi e de Manu, do Velho Testa¬ 
mento, fazer parte do direito da época homérica, do da antiga 
Germânia, do da velha Irlanda, etc. Mesmo entre os Romanos, 
0 casamento celebrado sem prévio pagamento _ duma compensa¬ 
ção pecuniária à família da noiva era conhecido pelo nome de 
«cónfarreatio», modalidade/de resto, reservada apenas aos patrí¬ 
cios; os plebeus, por seu turno, realizavam um outro tipo de 
matrimónio, denominado «coemptio», que já implicava trpaga- 
mento dum dado preço aos pais da noiva. O Código do Manu, 


m Autor e obra citados. «Biblioteca de Clássicos Portugueses», p, 9 * 
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nos oito ritos matrimoniais que prevê, admite pelo menos dois 
com pagamento antenupcial (ritos asura e archa) ( M ). 

O alambamento, entre os povos africanos, é constituído por 
um conjunto de bens (gados, enxadas, artigos de vestuário, 
dinheiro, produtos alimentares, bebidas, etc,), que a família do 
noivo é obrigada a pagar à da noiva, para que esta se possa 
unir àquele, numa união legítima e estável ( 5l ). Ao perguntarmos 
às pessoas mais idosas, em algumas regiões angolanas, as razões 
da existência de tal costume, obtivemos sempre a mesma res¬ 
posta: que uma filha dá muitas canseiras e despesa a quem a 
cria e educa, com vista ao casamento; quem a leva tem, pois, 
de indemnizar a família por tudo isso e compensá-la ainda pelos 
serviços que ela deixa de prestar aos seus, para os passar a pres¬ 
tar ao marido e familiares deste. Pode dizer-se que o «dote» afri¬ 
cano é, sem dúvida, uma condição sine qua non para que a 
mulher possa, legitimamente, deixar o seu grupo e unir-se ao do 
marido, onde passará a exercer a sua capacidade procriadora 
e a sua actividade doméstica e agricultora. Sem pagamento do 
alambamento não pode, a bem dizer, falar-se em casamento na 
sociedade africana tradicional, mas tão-sòmente em concubinato, 
porquanto a mulher cujos parentes o não receberam não se con¬ 
sidera, ela própria, uma esposa legítima ( sí ). Ele é tão impor¬ 
tante como o próprio consentimento familiar; o seu montante de¬ 
pende da situação da mulher, do seu estado civil, da linhagem 
a que pertence, da idade, do facto de ela já ter tido ou não 
filhos, etc. Como o casamento interessa sempre os dois grupos 
familiares, é óbvio que o dinheiro para o pagamento do alamba- 
mehto sai da caixa comum dos parentes do noivo e são seus des¬ 
tinatários vários parentes da noiva, em proporções que variam 
de povo para povo, embora a maior parte caiba, em sociedades 
matrilineares, ao tio uterino e ao pai da noiva. 

Parece que antigamente os búzios, as Mas, as conchas, as 
esteiras, as enxadas e os animais domésticos eram os artigos que, 


( 50 ) A Mulher no Mundo, por Maria Lamas. Lisboa, 1935. p. 102 e sega.; 
Le droit privé des peuples, por René Dekkers, Bruxelas, 1953, pp, 4x4-415. 

( 51 ) Sobre as diversas formas do contrato de casamento costumeiro, ver 
Su my of African Marriage and Family Life . Editado por Arthur Phillips 
Oxford University Press. London, 1953. pp, 5.6, 

(") 0 Cabin<J a distingue, .perfeitamente, a mulher legítima ( nhazi ) da 
mera concubina [kipak). 


normalmente, 0 constituíam, aliados ao vinho de palma, que 
fazia também parte indispensável quer do cerimonial, quer do 
montante do alambamento que viesse a ser acordado, Além disso, 
todos os artigos não sujeitos a deterioração eram religiosamente 
conservados, ou para serem devolvidos no caso de repúdio da 
mulher^ (por sua culpa) ou para serem utilizados aquando da 
aquisição dum novo elemento feminino para um homem do grupo 
daquela, que, desfalcado, preencheria assim tal falta, Quer dizer: 
um alambamento, recebido por quem quer que fosse, constituía 
capital, do grupo, e só este podia dispor dele para os fins que acima 
se indicam. A introdução da economia monetária, como adiante 
se verá, não só elevou extraordinàriamente os seus montantes, 
como adulterou profundamente 0 simbolismo de antanho, im¬ 
pregnado de sentido religioso, de apoio comunitário e de pro¬ 
pósitos duma vida de relação pacífica, entre famílias. 0 casa¬ 
mento e alambamento resultavam dum conjunto de actos, onde 
0 tacto diplomático, 0 mútuo respeito e as atitudes com vista a 
concitar desvanecimento e amizade pareciam corresponder a uma 
tradição que todos veneravam.. Assim, na região da Baixa do 
Cassange, especialmente entre os povos bondo e bangala, 0 noi¬ 
vado ainda hoje se compõe dum certo número de fases, onde 
realça claramente 0 propósito de conquistar a simpatia dum agru¬ 
pamento familiar em relação ao qual se vai promover uma apro¬ 
ximação, alicerçada numa comunhão de certos interesses e que 
uma aliança vai selar. De todo esse processo fazem parte diversas 
visitas à aldeia da «eleita», levadas a cabo pelo noivo, acompa¬ 
nhado ora por pessoas que facilitam tal aproximação, ora pelos 
seus familiares. Tais visitas têm a sua etiqueta própria e corres¬ 
pondem à entrega de presentes e também à satisfação das pres¬ 
tações clássicas em que se costuma liquidar 0 alambamento. 
De entrada tem lugar a dádiva da dixiquina , composta de uns 
centos de escudos e de uma cabra, que se destinam à noiva e às 
tias paternas; passados uns tempos, efectua-se nova visita e uma 
nova prestação tem lugar: mais dinheiro e mais uma cabra e um 
suíno (fase da mabunda ); depois, chega-se a uma terceira fase, 
cuja prestação a pagar é de montante equivalente, conhecida pelo 
nome de quindungo; por fim, conclui-se a liquidação do alamba¬ 
mento com a entrega da cabeça de gado de maior valor e do 
dinheiro que faltar para completar 0 montante que tiver sido acor¬ 
dado pelas famílias interessadas. Além disso, sempre que 0 noivo 
encontre quaisquer pessoas do povo da que vai ser sua mulher 




momfflte o tio, o pai, os futuros cunhados, etc.) próxuno de uma 
casa comercial, obsequiá-los-á com uma beMa, com a oferta de 
cigarros ou.de algum acomida. Mas se no futoro o divórcio vier 
a separar os cônjuges por culpas que se radiquem do lado da 
mulher, todo o que pela sua aquisição foi despendido será recla¬ 
mado pelo marido, sempre apoiado pelos seus familiares, que- 
nada -absolutamente nada- perdoarão. Estas questões reve¬ 
lam-se, por vezes, de muito difícil apaziguamento e costumam 
arrastar-se ao longo de meses e meses, quando é só a jusüça costu¬ 
meira a intervir na sua resolução. É que, na apresentaçao da lista 
dos bens de que se julga com direito a ser reembolsada, a família 
do lado marital, além de incluir o alambamento total pretende ser 
paga, afinal não só de tudo o que gastou com a aqmsiçao da 
noiva, mas também de todas as despesas que durante a constância 
do matrimónio teve com factos directamente relacionados com a 
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família daquela. Assim, reclamará, por exemplo, os presentes com 
que tenha obsequiado, mesmo esporàdicamente, os parentes da mu¬ 
lher do recém-dívorciado; pretenderá ser paga de quaisquer des¬ 
pesas que haja feito por ocasião de um óbito ocorrido no seio da 
família daquela (compra de vinho, de aguardente, de alimentos, 
etc., para serem consumidos pelos que velam o cadáver); exigirá 
a entrega do equivalente em dinheiro, correspondente a quaisquer 
bebidas com que tenha, acidentalmente, obsequiado irmãos, pai, 
tio ou outros familiares da mulher repudiada; considerar-se-á 
com direito a receber, em espécie ou em dinheiro, qualquer peça 
de caça ou parte que tenha oferecido àqueles... Isto parece provar 
que, segundo a tradição, as relações entre grupos de diferentes 
linhagens são de paz precária; que a mulher tem tido um papel 
de alto preço na normalização dessas relações; que o casamento 
é, incontestàvelmente, uma aliança entre dois grupos, outrora 
rivais; que a família conjugal, ao nível de pai, mãe e filhos, não 
tem, pràticamente, qualquer autonomia no seio da família maior 
de que faz parte; que, em sociedades matrilineares, a estabilidade 
do matrimónio costumeiro se revela de uma grande debilidade 
e que o alambamento é ainda um poderoso suporte daquele. 

t de crer que antigamenté tal compensação devia revestir 
ma i s um gesto simbólico, a avaliar pelo reduzido valor monetário 
. dos objectos que o compunham. É possível que ek fosse mais a 
confirmação de uma prova de destreza da qual o noivo, corajosa- 
mente, se desempenhava, pois incluía peças de caça e conchas, 
que era preciso ir procurar em território inimigo, e garrafas de 
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vinho de palma, que exigiam, por parte daquele, uma certa des¬ 
treza e arrojo para trepar a altas palmeiras a fim de o obter. Gom a 
introdução da economia monetária e de novos animais domésticos, 
o seu significado foi, como vimos, profundamente alterado, e a 
mulher, em certas regiões, passou a ser «mercadoria» extrema¬ 
mente cara, crendo alguns etnólogos que o fenómeno possa ser 
parcíalmente interpretado como uma das manifestações de sobrevi¬ 
vência do poder gerontocrático, outrora de primacial importância. 


Os velhos, interessados em manter o seu prestígio, abalado pelas 
I diferenças de fortuna que passaram a surgir em consequência da 

economia monetária e do afluxo dos jovens aos centros industria¬ 
lizados, onde conseguem amealhar alguns capitais e passam a dis¬ 
por de mais bens do que eles, serão os principais agentes causa¬ 
dores deste estado de coisas, numa tentativa para preservar a 
tradição, naquilo que ela representa de benefício e de prestígio 
para eles. 

Em algumas regiões de África, a alta dos dotes é verdadeira- 
mente espectacular, especialmente no Togo, Camarões, Costa do 
Marfim e Senegal. Segundo um periódico africano, o montante 
a pagar, neste último país, para a obtenção de uma mulher, no 
ano de 1959, podia atingir ou ultrapassar os 150000 francos 
C. F. A. ("). Entre os Fangs (Norte do Gabão) , a taxa dos dotes, 
no período compreendido entre 1938 e 1950, acompanhou a curva 
ascensional da comercialização do cacau, atingindo preços máxi¬ 
mos de 100 000 francos e de um camião! «Parece que se está 
perante uma situação ambígua. Por um lado, os factores econó- 
j micos introduzidos pela colonização europeia destruíram as formas 

j sociais tradicionais; mas, por outro, as culturas primitivas resis¬ 

tem, absorvem as inovações, e reinterpretam-nas dentro do sen- 
j tido dos seus próprios valores. A compensação matrimonial não é, 

pois, uma simples questão de comércio de mulheres, mas, antes, 

1 é rica de implicações sociais, mesmo que os indivíduos disso não 
tenham perfeita consciência.» (") 

( M ) Echos de Afrique Noire de 30 de Agosto de 1959 (Dacar). 

(5t) Évolutm de la fmtte en Afrique Noire, por A. NicoUet. In «Cahiers 
de Sociologie Economique», N.° i. Le Havre, 1959. pp. 25-27. Entre as popu¬ 
lações sonjo (Norte do Tatiganliica), 0 alambamento, a partir de 1955 » oscilava 
entre 60 e 300 cabras. (Vide; The family estate in África, Vários, autores, Edi¬ 
tada por Robert F, Giay & P. H. Guliiver. London, 1964. p. 247.) 
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Em Angola, variável conforme as regiões, evolui em algumas 
no sentido de uma alta muito acentuada. Por diversas vezes, 
jovens africanos se nos dirigiram, acusando os velhos de serem os 
fautores dessa espoliação, que a alguns daqueles constrange a um 
celibato forçado ou a um casamento bastante tardio, enquanto 
outros se veem obrigados a escolher uma mulher já de certa idade, 
porque é mais barata. . . 

Entre as populações do Maiombe, tivemos conhecimento, 
em 1962, de uma mukuela (alambamento) que ali foi paga pela 
aquisição de uma txikumbi (rapariga virgem) e que, pela abun¬ 
dância dos artigos que compunham 0 seu montante, denota clara¬ 
mente estar-se, efectivamente, perante uma alta sensível das taxas 
daquela instituição ("). 

Além do alambamento pròpriamente dito, a família do noivo 
é ainda obrigada a custear, segundo 0 direito tradicional da terra, 
a alimentação da txikumbi durante a sua estada na «Casa da 
Tinta» por ocasião das cerimónias iniciáticas que precedem 0 noi¬ 
vado f); a liquidar, no ano do. casamento, 0 imposto geral mí¬ 
nimo do tio uterino da mulher (250I00); a pagar as despesas do 
uhiengo (festa e banquete de matrimónio) ; e, finalmente, a arcar 
ainda com outras obrigações que se traduzem, normalmente, em 
mais dispêndios de ordem financeira. 

Convém notar que 0 pagamento do alambamento, satisfa¬ 
zendo, por vezes, a ganância de uma dada família, devia dar ao 
marido uma certa tranquilidade, quer quanto à fidelidade da 
mulher, qtier quanto aos seus dotes de trabalho, garantindo-lhe 
0 exclusivismo no que toca à actividade agrícola da sua compa¬ 
nheira. Ora a verdade é que as coisas não se passam exactamente 
assim, pois,, como já vimos, a mulher agriculta duas lavras alimen¬ 
tares, uma das quais é exclusivamente sua e se destina a abastecer 

( M ) Na sua totalidade, abrangeu: setenta cobertores, uma mala de peixe 
seco, cinco garrafas de vinho do Porto, 6 litros de aguardente, seis garrafõea 
de vinho tinto, seis copos de vidro, dez pratos de esmalte, um ferro de engo¬ 
mar, dois lençóis, duas colchas, quatro sabonetes, quatro fronhas, um candeeiro 
de tempestade, uma caixa de fósforos, uma catana, duas peças de pano, duas 
combinações de mulher, duas saias, dois lenços de cabeça, um espelho, duas 
barras d.e sabão e quatro maços de cigarros. 

( M ) A passagem pela «Casa da Tinta» é dupla: na altura da puberdade 
e, depois, quando já tem noivo. Na primeira fase {txikumbi Upik), permanece 
ali entre quinze, e trinta dias; na segunda [txikumbi Mbuak ), entre três e 


os seus familiares de origem. Além disso, ela é obrigada, em certas 
épocas do ano, a deixar 0 marido e a ir cooperar com os seus 
parentes nos trabalhos agrícolas respectivos, demorando por 
vezes vários meses no povo de origem, para onde se deslocou, 
levando consigo os filhos. Se 0 marido (que nunca se pode opor 
a tal costume) entender que a demora da esposa é excessiva, , diri¬ 
gir-se-á, humildemente, à aldeia dos sogros, pedindo 0 seu 
regresso, que conseguirá sem dificuldades de maior se presentear 
aqueles e outros familiares com certa magnanimidade (umas bebi¬ 
das, uns panos, uns maços de cigarros, um cabrito, um porco, 
etc.). Se lá for com as mãos vazias, pode deparar com evasivas 
e ter de esperar mais tempo pelo regresso da mulher. Se a partida 
desta para 0 povo de origem tiver sido precedida de desavenças 
conjugais e se estas já se vierem a arrastar desde há algum tempo, 
pode acontecer que ela não regresse mais a casa do marido, ou 
pode mesmo acontecer que este a encontre já em vias de ser 
entregue a outro homem... Os filhos, que nas sociedades matri- 
lineares pertencem, em princípio, ao lado uterino, acompanhá- 
-la-ão (pois nunca constituem estorvo para aquele que agora a 
detém), ou ficarão à guarda e aos cuidados do tio materno. 
Ao ex-marido nada mais resta do que solicitar a devolução do 
alambamento, procurar outra mulher e, mais tarde, apresentar-se 
para receber uma parte do «dote» que vier a ser pago por aquele 
ou aqueles que vierem a casar com as suas filhas. Poderá pergun¬ 
tar-se: E a vontade da mulher? Em que medida é ela tida? Pode 
ela opor-se às determinações familiares e regressar à companhia 

do primeiro marido? , 

Evidentemente que a vontade da mulher, embora à primeira 
vista se possa julgar 0 contrário, é sempre tida em linha de 
conta C 7 ). Porém, para ela, a liberdade de escolha não se concebe 
nem fora do quadro familiar, nem contra os interesses deste, nem 
em reacção violenta contra os ditames da tradição. Se se recordar 
a coesão estreita que une os membros da mesma linhagem, 0 
sentido profundamente religioso que impregna a vida do primitivo, 


(57) «Ongõma uti, ndisongolapo imwe ingi» (Posso escolher qualquer par 
para dançar 0 batuque). Este provérbio, recolhido pelo P.° José F. Valente, 
indica que a rapariga, ao proferi-lo, pode rejeitar 0 pretendente, ^ pois se 0 
homem é livre na escolha, a rapariga é, igualmente, livre na aceitaçao. (Autor 
Út -A Família Indlgem no Planalto de Nova Lisboa. In «Portugal em 
África». Vol. VI. 1949. p. 349 -) 
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a imensa teia de tabos que se venera, o medo aos anátemas que 
podem trazer doença, esterilidade, morte, enfim, perda da paz, 
fácil é de concluir que a reacção da mulher contra tudo isso parece 
ser rara e que só é possível quando o seu adiantado estado de 
evolução, no rumo de padrões culturais europeus, a tornam já 
detentora duma concepção cristã do mundo e da vida. 

Mais adiante seremos forçados a voltar a este assunto, quando 
o abordarmos dentro dum esquema de política social, Para já, 
queremos frisar bem a sua excepcional relevância no quadro sócio» 
-cultural africano e vincar bem a ideia de que o alambamento 
nenhuma afinidade tem com um mero çontrato de compra e venda. 
Ele é uma instituição complexa—e tão importante que continua 
a ditar as suas leis, mesmo a africanos bastante evoluídos. 

Nos povos pastores, regidos por um sistema acentuadamente 
patriarcal, onde o gado estáMmamente associado ao lobolo, vêem 
alguns etnólogos uma ligação entre aquele e a «propriedade* da 
criança. Quer dizer: em princípio, os filhos pertencem ao tio 
materno—e só a liquidação do alambamento ou lobolo opera a 
transferência daqueles para o «genitor», legitimando o seu status 
familiar. Como o pagamento é sempm em gado bovino, há até 
um ditado zulo que diz que «é o gado quem gera os filhos» ( M ). 

Concluindo, podemos assentar em que o «dote» africano, 
entre outras, reveste as seguintes finalidades: 

1— É uma prova pública do livre consentimento e apro¬ 
vação que as parentelas emprestam ao casamento, 
selando uma aliança entre si; 

2- É um penhor que a família do homem deposita à 
guarda dos parentes da mulher, em ordem a garantir 
o seu- bom tratamento, por parte daquele; 

3 ~É uma compensação dada ao grupo que deixa de 

. beneficiar da activídade produtiva de um dos seus 

membros, que vai passar a exercê-la era proveito de 
outro; ... • 

4 -É ma prémio destinado a gratificar a família da 
noiva peio esmero posto por aquela na sua educaçSo 




e conveniente preparação para a vida de esposa e de 
mãe; 

5 — Corresponde ao preço pago pela família do noivo 
com vista a adquirir o direito aos filhos que resul¬ 
tarem do casamento; 

6—Confere uma relativa estabilidade à união conjugal, 
em razão de ambas as famílias terem nisso o maior 
interesse: uma, porque beneficiará da descendência 
que essa mulher proporcionar, bem como do trabalho 
agrícola que ela produzir; a outra, porque realiza, 
assim, meios cie um seu membro masculino poder, 
mais fàcilmente, casar, utilizando os bens recebidos 
para a liquidação do respectivo lobolo ("). 

6. 0 regime poligâmico 

Constituí corrente seguida pela quase generalidade dos etnó¬ 
logos a doutrina segundo a qual a poligamia —que não é exclusiva 
do continente africano — corresponde a uma prática usada pela 
maioria dos povos antigos, embora só a partir de determinada 
época histórica, ou seja, depois que uma evolução das técnicas 
permitiu uma certa acumulação de riqueza que uma Natureza não 
de todo avara tornou possível. Além disso, parece que, de início, 
a sua adopçao estaria reservada apenas às classes privilegiadas e 
só mais tarde, por razões diversas, se estenderia ao comum da 
população. Sendo assim, tudo leva a crer poder considerar-se a 
monogamia como primitiva forma da família africana e da própria 
família humana. Tem, até, interesse salientar-se o facto de, no 
continente negro, a monogamia prevalecer nas regiões mais áridas 
(entre povos fcolectores e caçadores), enquanto a poligamia se 
radica, de preferência, entre as populações da savana e das ime¬ 
diações da floresta de chuvas, onde é maior a quantidade de 

( Eí ) Le muriuge coutumier et le mmage au C. E, C. cPElmbethville, por 
Lóon Ilunga, In «Buli, do C, E. P. S. I.». 1951. N.° 17. p. «3: VksHMion 
matrimoniais et Vêvohtm du ãroit coutumier en müieu urbain, .por Mathieu 
Kalenda, In «Bublications do 1 ’Uniwsité do 1 ’Etat à Elisabethville». Vol. I. 
Julho do 1961, pp, 94-95, 



alimentos proporcionados pela Natureza e mais desenvolvidas as 
formas sociais „( M ). 

A instituição poligâmíca, permitida pelo Antigo Testamento, 
foi proibida pelo cristianismo, mas mantida pela fé de Mafoma. 
«Desposai só duas, três ou quatro, escolhendo as que vos tiverem 
agradado» —diz o Corão. 0 Profeta, após a morte de Kadidjha, 
desposou, sucessivamente, quinze mulheres e teve onze concubi¬ 
nas, apesar de o Livro Sagrado recomendar que nenhum crente 
devia ultrapassar o limite nele fixado. Salomao é apresentado como 
exemplo daquilo que os autores costumam designar por «poliga¬ 
mia de ostentação» ou de «poderio», dado o facto de ter tido, ao 
que parece, 700 esposas e 300 concubinas. 

Em África, Soeur Marie-André do Sacré-Coeur cita, como 
exemplos de grande poligamia, os chefes mossi Mogho Naba Sa- 
num e Mogho Naba Kom e ainda 0 sultão de Foumbam Ndjoya. 
0 primeiro, no princípio do século actual, chegou a ter 500 mulhe¬ 
res, embora um único filho; 0 segundo, falecido em 1946,350 es¬ 
posas e 42 filhos; 0 terceiro, 200 mulheres e 147 filhos H. 

Diversas são as causas que têm sido apresentadas pelos estu¬ 
diosos como estando na base de tal forma de organização familiar. 
De entre as possíveis, podem mencionar-se as seguintes: 

1— Sócio-económicas — 0 desejo de posse de uma grande 
prole; 0 facto não só de 0 casamento proporcionar à 
mulher um status mais elevado, como ainda de ser 
através dele que ela se realiza integralmente; a im¬ 
posição de tabos ligados à divisão sexual do trabalho; 
0 desejo de obtenção de uma maior quantidade de 
alimentos, dado 0 facto de, nas sociedades primitivas, 
estarem cometidas à mulher as fainas agrícolas; 

2 — Sócio-religiosas e míticas—No âmbito destas avulta- 
tarão as obrigações ligadas ao culto dos mortos, em 
íntima conexão com a proibição do celibato e da 
esterilidade da mulher; 0 complexo de interdições 
ligadas à gravidez e à amamentação das crianças; 


( M ) Jorge JOios—Lições de Antropologia Cultural cit, p, 74; Jacques 
Binet— Ob, cit. p. 81. 

( cl ) La condition humine en Afrique Noire. Autora cit. Grasaet. Paris, 
X 955 - p. 115. 
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certas prescrições relacionadas com 0 conceito de 
impureza feminina, que tornam a mulher inábil para 
a confecção de vários trabalhos (inclusive da própria 
alimentação), durante os seus períodos catameniais. 

Além das causas apontadas, devem outras, no passado, ter 
exercido a sua influência, tais como 0 excedente de mulheres sobre 
0 número dos homens, que rareariam em consequência das guerras 
endémicas; 0 desejo de ostentação e prestígio; 0 rigorismo da lei 
endogâmica; a circunstância de a mulher, em certas sociedades, 
fazer parte da herança do marido (levirato) , etc. ( {2 ). 

0 factor económico, quer no passado, quer ainda hoje, deve 
ser considerado como tendo desempenhado um papel impor¬ 
tante—pelo menos em certas regiões. Segundo urm documento 
datado de 1582-1583, existente na Biblioteca e Arquivo Distrital 
de Évora e de que é autor 0 P.° Baltasar Barreira, diz-se: «E 0 que 
moue a todos a ter muitas molheres, alem de 0 tere por estado hé 0 
proueito que as molheres lhe (s) dão, porque ellas quer seião fidal¬ 
gas, quer não, semeão e colhem os fruitos da terra. E assi quanto 
são mais tanto rendem a seus maridos.» ( B ) Por outro lado, em 
alguns países independentes de África, especialmente na Costa do 
Marfim, segundo 0 testemunho de sociólogos franceses, parece que 
a prosperidade da classe burguesa autóctone, constituída pelos 
plantadores de cacau, tem feito grande apelo ao regime poligâmico 
(ao nível de quatro a sete mulheres), quer para ostentação e pres¬ 
tígio, quer sobretudo para garantia de uma mão-de-obra familiar 
que, além de ser permanente, fica muito mais barata e é susceptí¬ 
vel de poder ser controlada mais à vontade... 

Em Angola nota-se que a poligamia vem decrescendo, de ano 
para ano, no que toca ao número de mulheres, permanecendo hoje, 
em muitos povos, ao nível da bigamia. Exceptuadas as autorida¬ 
des tradicionais e um ou outro ancião, ainda fortemente vinculado 
à organização social costumeira no que esta tem de mais «antigo», 
pode dizer-se que 0 regime familiar normal é, efectivamente, 0 da 
bigamia. Em 1953, conhecemos em Tembo Aluma (distrito de 

(os) 1 A Poligamia em África, por Horácio R. Graça Fernandes. Disserta¬ 
ção de licenciatura. 1963. Ed. do autor (dactilografada), pp. 6-9: Lemariage, 
por Gabriel Kitenge. In «Buli. do C. E. P. S. I.» N.° 17.1951. 

( C3 ) P.° António Brásio —■ -Monumento, Missionária Africana. Vol. III. 
A. G. U. 1952. pp. 230-231. 



Malanje) um soba tmholo que era casado com trinta e cinco 
mulheres, de idades compreendidas entre os 15 e 03 7 ° anos - A sua 
«banza familiar» compunha-se, então, de mais de trinta cubatas 
e de uma prole superior a quarenta filhos ou sobrinhos, 0 que 
permitia que 0 soba Bumba - tal era 0 seu nome - fosse, nessa 
área, 0 maior cultivador de algodão, porque tinha 0 cuidado de 
obrigar a maior parte das mulheres a agricultar cada qual a sua 
lavra daquele produto, só dispensando dessa tarefa as que já não 
estivessem em condições de 0 fazer, ou pela sua avançada idade, 
ou pela circunstância de terem a seu cargo infantes muito adoles¬ 
centes. A remuneração dessas mulheres agricultoras era bem sim¬ 
ples, pois não ía além da oferta de mais um pano, uns colares, 
umas missangas e pouco mais... 

Exceptuados uns tantos casos deste género, há uma acen¬ 
tuada tendência para a monogamia e um panorama actual corres¬ 
pondente a uma bigamia, mais ou menos generalizada. Para isso 
têm concorrido causas diversas, entre as quais devem ocupar 
lugar de primazia a acção civilizadora das missões católicas, 0 
exemplo do homem branco, a abolição das culturas obrigatórias 
(que, ao exigirem uma área mínima, constrangiam 0 nativo a ter 
mais de uma mulher para que lhe fosse possível desempenhar-se 
dessa obrigação) e, sobretudo, 0 enfraquecimento tia própria 
estrutura clânica ou tribal. 

Na circunscrição administrativa do Bondo e Bângala, do dis¬ 
trito de Malanje, encontrámos em 1961, em quatro aldeias com um 
total de 216 homens válidos, 0 panorama seguinte: 

Monógamos . 

Bígamos. 

Polígamos .. 

Total 

Destes útímos, havia um com três mulheres; outro com qua¬ 
tro; e 0 terceiro com. cínco. 

Entre a população do Sul da província, de economia acentua- 
damente pastoril e onde a poligamia deveria assumir maior 
expressão em razão de serem numerosos os nativos que possuem 
centenas ou milhares de cabeças de gado, constata-se, igualmentc. 
uma certa moderação, segundo 0 testemunho abalizado do P, 1 ’ Car¬ 
los Easterman. No grupo étnico dos Ambós, embora seja facto 
muito excepcional encontrar-se um casal monógamo, verifica-se 
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198 

_ 3 

216 


que são, normalmente, os chefes tradicionais aqueles que possuem 
maior número de mulheres (três ou quatro). Os Nhanecas-Humbes 
são ainda mais moderados que os do grupo anteriormente referido, 
pois detêm-se nos limites da bigamia e muito raramente da triga- 
raía, podendo dizer-se que a instituição assume a mesma feição 
entre os povos do grupo herero. 

Dissemos atrás que a mulher principal é que detém algumas 
prerrogativas importantes, entre as quais sobressai, por vezes, 
conceder ou não a autorização ao próprio marido para «lobolar» 
uma segunda mulher. Isto ocorre, regra geral, quando a mulher 
principal começou a envelhecer prematuramente e tarda em dar 
à luz 0 almejado herdeiro, ou, concebido este, dá a impressão de 
ter exaurido a sua capacidade procriadora. 

Evidentemente que a deferência tida para com a mulher prin¬ 
cipal decorre dentro de certos limites, que não deverão nunca ser 
ultrapassados, sob pena de graves questões, que serão inevitáveis 
se 0 polígamo rodear aquela (ou outra) de atenções muito espe- 
peciais. 

Cada mulher tem a sua cama, os seus haveres, os seus uten¬ 
sílios domésticos e agrícolas (e os seus filhos) mais ou menos 
separados dos das restantes. Quer isto dizer que 0 cônjuge mas¬ 
culino é obrigado a ter tantas casas quantas as companheiras do lar 
polígâmico, São estas quem recebe aquele, de acordo com uma 
regra que, variando um pouco de povo para povo, implica uma 
vida comum, exclusiva, com cada mulher, durante um certo 
número de dias, num revezamento que, para a boa harmonia do 
«harém», convém ser rigorosamente cumprido. Durante esse 
espaço de tempo — normalmente uma semana — a junção homem- 
-mulher funciona, a bem dizer, nos moldes de um lar monogâmico, 
uma vez que é na cubata dessa mulher que 0 homem pernoita, 
toma as suas refeições, recebe as visitas e é tratado em caso de 
doença. 

Quanto à fidelidade das mulheres, já dissemos 0 essencial para 
se inferir que em nenhum grupo ela se pode considerar exemplar. 
De resto, 0 adultério feminino só faz perigar sèriamente a perma¬ 
nência da mulher no lar se for cometido contlnuamente e tiver já 
dado origem a um escândalo, de que toda a aldeia tomou conhe¬ 
cimento, e corresponder a um porte de duvidosa reabilitação. 
Uma vez que não assuma um aspecto tão desregrado, as práticas 
adulterinas cometidas pela mulher são susceptíveis duma concilia¬ 
ção através do pagamento de uma indemnização, por parte do 







sedutor, ao marido ultrajado, podendo, em certos casos, ser a j 

questão solucionada pela passagem da adúltera para a posse do { 

amante, do qual se tornará legítima esposa, uma vez que o côn- j; 

juge ofendido seja reembolsado do alambamento que por ela | 

^ Entre os Nhanecas-Humbes, refere o P.‘ Carlos Eastermau a j 
existência de um costume, possivelmente aparecido por influência 
dos povos do grupo herero (onde, aliás, se encontra muito genera¬ 
lizado), conhecido no dialecto local pela designação de aoku- 
-liyepa» e que consiste numa troca temporária de mulheres entre 
amigos. Corresponde a uma prática considerada j)or esses povos 
como de amizade muito íntima, embora as relações sexuais adul- 
terinas só tenham lugar com a aquiescência prévia da mulher 
provisòriamente «trocada» e num regime de paralela reciproci¬ 
dade ( M ). 


(«) Ob. cit, Vol. 2, p, 99. Brito Camacho (menciona, em Moçambique, 
a existência de um costume, no princípio do século, que ocorria nuns barracões 
conhecidos pelo nome de «nomués» ou «gueiros», onde, à noite, rapazes e 
raparigas se juntavam, num delírio de sensualidade que ombrearia cora o que 
Sodoma, e Gomorra teriam conhecido, Freire de Andrade proibiu-o por portaria 
de i de Maio de 1908, (In «Moçambique». Lisboa, 1926, p, 245.) 


| CAPÍTULO II 

SOCIEDADES EM TRANSIÇÃO 

I ■ 

i 1, «Destribalizaçío» a êxodo rural 

I A chegada do Europeu a África está na base de um processo 

I de desagregação das actividades nativas que, com 0 tempo, se foi 

I acentuando, à medida que se foram multiplicando os contactos 

I interétnicos e tomou vulto 0 fenómeno do urbanismo. A Europa 

'{■ iniciou a sua expansão ultramarina precisamente numa altura em 

i que nela própria decorria uma decisiva viragem nos domínios eco- 

j nómico, político, religioso e científico. A colonização fez abalar um 

i equilíbrio milenário e vincou bem as primeiras linhas de fractura 

j numa estrutura social que até aí mantinha as sociedades afro- 

I -negras num semi-isolamento, caracterizado por um relativo imo- 

bilismo cultural e por apego firme a uma tradição sagrada. 

I Esse ruir, lento mas contínuo, da organização clânica, que ia 

libertando 0 indivíduo da autoridade tradicional, foi, até ao início 
da segunda guerra mundial, consequência duma intervenção 
directa do colonizador europeu na vida do nativo, ao constranger 
a deslocação de grandes massas de trabalhadores africanos para 
regiões onde era necessária mão-de-obra abundante, para presta¬ 
ção de serviços em fazendas agrícolas ou para 0 funcionamento 
da exploração mineira. Mas, por outro lado, 0 sistema das culturas 
obrigatórias, adoptado em muitas regiões por força da alta. das 
cotações de certos produtos ou da procura de matérias-primas 
| indispensáveis à laboração normal de certas indústrias, que benefi¬ 

ciavam de uma protecção especial; 0 esgotamento acelerado do 
solo, motivado pela adopção de técnicas de exploração da terra 










que, inapropriadas para os trópicos, mais favoreciam tal esgota¬ 
mento; o a um ento populacional que era fruto de uma assistência 
sanitária mais cuidada e de uma melhor dieta alimentar; a melho¬ 
ria das vias de comunicação; a redução progressiva das medidas 
de controle administrativo, facilitando uma maior mobilidade das 
gentes africanas; a absorção progressiva de valores culturais euro¬ 
peus, através dum maior convívio com o Branco e através da 
escola — são factores principais com que se tem dc entrar em linha 
de conta para o estudo do fenómeno das migrações, que, pres¬ 
supondo a destribalização, foram criando em muítas populações o 
hábito da deslocação para os meios urbanos, dando origem em 
muítas regiões ao nascimento de uma verdadeira tradição migra¬ 
tória. Pouco a pouco, a cidade foi aparecendo, aos olhos do Afri¬ 
cano, como o lugar ideal, não só de melhores perspectivas para 
um estilo de vida mais agradável, como também de seguro refúgio, 
capaz de garantir, através do anonimato, uma maior tranquilidade, 
ou mesmo uma paz perdida em consequência de graves desaven¬ 
ças familiares. Estas originavam, muitas vezes, afectação do pres¬ 
tígio ou do status social costumeiro e estavam na origem de amea¬ 
ças de práticas de magia negra que punham em perigo a vida 
humana ou tornavam o caído em desgraça objecto duma contínua 
reprovação social. Desta forma, rara na sociedade tradicional, a 
migração individual foi activada pela colonização europeia, que lhe 
imprimiu uma feição inteiramente nova, onde o aspecto económico 
passou a ocupar lugar de destaque, 

O Prof. Balandier, a quem se deve certa prioridade no estudo 
do fenómeno colonial como facto sociológico por excelência, ao 
procurar determinar as causas que estão na base da aglomeração 
de Brazzaville, encontrou razões de vária natureza, a saber; 

i — De ordem econômica — que exercem sobre o rural 
uma forte influência, ao patentearem-lhe a melhor 
situação de que usufruem amigos e familiares, que 
se deslocaram para a cidade, onde uma alta do salá¬ 
rios tornou possíveis maiores ganhos c horizontes 
mais largos ; 

2 —De ordem social— ligadas ao desejo de prosseguir 
estudos, adquirir uma qualificação profissional ou 
tirar melhor partido de uma actívidade a que pre¬ 
tende devotar-se mais intensamente; 


3 — De refúgio ou segurança— para se eximir aos con¬ 
flitos e aos arbítrios próprios das sociedades onde o 
contrôk tradicional se degradou e livrar-se de amea¬ 
ças de feitiçaria, que podem afectar sèriamente a sua 
pessoa; 

4 — De ordem familiar — derivadas do chamamento ou 
conselho de familiares já ali fixados; 

5 — De ordem diversa— tais como acompanhar um pa¬ 
trão de quem se gosta, espírito de aventura, desen¬ 
volvimento da personalidade individual, etc. ( CB ). 

Conhecem-se movimentos migratórios periódicos em África, 
alguns dos quais, em certas regiões, são já de longa data e corres¬ 
pondem a uma tradição que se consolidou. Estão neste caso, por 
exemplo, o que se processa do Sul de Moçambique para o Rand 
e aquele que se desloca das regiões áridas do Alto Volta, Niger, 
Daomé e Togo, rumo à antiga Costa do Ouro e à Costa do Mar¬ 
fim, onde os homens válidos vão procurar trabalho, que encon¬ 
tram com facilidade nas roças de cacau. Alguns autores vêem 
nesse afluxo, como principal móbil, o desejo (e, talvez, a possi¬ 
bilidade única para muitos) de constituírem um pecúlio que lhes 
tome possível pagar um alambamento e obterem uma mulher. - 
Após o termo da segunda guerra mundial, o afluxo de rurais 
às cidades aumentou extraordinàriamente, acelerando a destri¬ 
balização e dando origem à formação de um proletariado que con¬ 
citou a atenção de vários organismos internacionais ("). Este 
panorama resultou dos grandes investimentos aplicados com vista 
ao desenvolvimento de certas actividades, do incremento da explo¬ 
ração de matérias-primas (necessárias ao recrudescimento ou 
reconstrução das indústrias europeias) e da necessidade de empre¬ 
gar milhares de braços que a desmobilização tornara, disponíveis 
e que o meio tradicional já não podia reabsorver. Assim, nas prm- 


(«) Autor cit. - Sociologie des Bramvilles Noires . Liv. Annand Coito. 

PanS, (X unesoo começou a estudar, após 1950, os efeitos da índustnaliza- 
çíu, m África, tendo, com a colaboração da C. C. T. A., da O M. S., da 
O I T e de vários governos interessados, promovido ou patrocinado conferên¬ 
cias internacionais em Abidjan (1954) e em Adis Aboba (1962) sobre as conse¬ 
quências da urbanização daquele continente. O Incidi dedicou ao assunto 

LM,o OI IV SMSS/l (iGW). 



ripais cidades do Senegal a população aumentou ioo % entre 1942 
e 1952; nas da Costa do Marfim foi de 109 % 0 acréscimo popu¬ 
lacional no mesmo período; nas dos Camarões, 0 aumento, entre 
1936 e 1952, foi da ordem dos 250% ( 6? ). Tal panorama demo¬ 
gráfico, correspondente ao crescimento citadino, é salientado no 
relatório do secretário-geral da 0 . N.U., de 195 ^ com a apresen¬ 
tação de números deveras significativos. 

Dacar, que em 1926 não ultrapassava ás três dezenas de mi¬ 
lhares de habitantes, tem, na data a que se refere 0 relatório, 
305000 almas ; Conakry, de 1936 a 1950, passou de 13000 habi¬ 
tantes para 57000; Lagos viu a sua população aumentar em mais 
de 80 %, entre 1931 e 1950; etc. (“). 

A demografia angolana e moçambicana, embora sem ser 
afectada por algumas das causas que apontámos, apresenta tam¬ 
bém, desde 0 termo da última guerra, um grande crescimento 
urbano. «A concentração destas massas enormes de destribalíza- 
dos, que as estimativas indicam que andam hoje pelos 200000 em 
Luanda, 100 000 em Lourenço Marques, 20000 em Malanje, 
15000 na Beira, 12000 em Nova Lisboa, suscita um problema 
social cuja solução constantemente aparece como postulado da 
solução de muitos outros problemas»—advertia 0 Prof. Adriano 
Moreira, então subsecretário de Estado da Administração Ultra¬ 
marina, num' discurso pronunciado em Julho de 1960, na sessão 
de encerramento das comemorações do 25.® aniversário do Insti¬ 
tuto de Serviço Social. 

A mulher africana, que a destribalização foi também liber¬ 
tando, acorre igualmente aos meios urbanos, aonde vai ter com 
familiares —marido, pais, filhos ou tios—, e encontrará na 
cidade 0 meio ideal para a sua emancipação, que vai obtendo 
através de caminhos nem sempre os mais apropriados para um 
equilíbrio harmónico das sociedades africanas. A alta dos alam- 
bamentos, imposta pela economia monetária e pela ganância dos 
velhos, ciosos do seu prestígio ancestral, obrigou, por seu turno, 
muitos jovens a deslocarera-se para a cidade, buscando aí os 
ganhos que lhes permitissem pagar 0 alámbamento, de montante 


( m ) La ville dansVOmt africain, por Kenneth L, Little, In «Diogòne», 
N.° 29. 1960, pp, 23-24, 

( K ) Études spéciales- m le$ condxtms sociales dans les Umtoim non 
autonoms, Natíons Unies. 1956, p. 163 e segs. 



incompatível com as possibilidades de uma escassa economia de 
subsistência. A aquisição de novos hábitos e a inevitável adopção 
de um estilo de vida assaz diferente daquele a que se tinham 
habituado no meio costumeiro acabaram por radicar esses jovens 
na cidade, levando mulher e filhos para a sua companhia. Aquela, 
na urbe, verá grandemente facilitada a sua tarefa caseira, em 
razão de' se libertar dos árduos trabalhos agrícolas, do transporte 
de lenha e de água (que, na sanzala, era preciso, por vezes, ir 
buscar longe), ao mesmo tempo que será seduzida pela perspec¬ 
tiva de vestir melhor e de poder satisfazer os seus caprichos femi¬ 
ninos, em ordem a alardear os encantos próprios do sexo. Como 
adiante se verá, a cidade é, em África, um meio altamente favo¬ 
rável à emancipação da mulher, embora, como já se referiu, essa 
emancipação seja obtida através de meios nem sempre conciliá¬ 
veis com um alto sentido de dignidade moral e humana. 

Além do afluxo campo-cidade, é ainda de mencionar 0 cres¬ 
cimento populacional junto das grandes explorações mineiras, 
facilitado por medidas que as grandes empresas puseram em acção 
com vista, precisamente, a fixar aí os familiares dos seus trabalha¬ 
dores, a fim de que estes estabelecessem, em definitivo, a sua resi¬ 
dência nas imediações da mina onde prestam serviço. No Congo 
ex-belga, a principal região a desenvolver-se conforme esta polí¬ 
tica foi a do Catanga, a partir de 1910, Assim, tendo começado 
como um verdadeiro «deserto» demográfico, viu a sua população 
crescer extraordinàriamente e nascerem cidades em consequência 
da volumosa exploração mineira que aí passou a ter lugar. 
Em circunstâncias semelhantes, processou-se 0 povoamento do 
Kasai e da região mineira de Stanleyville, mercê do impulso dado 
pela Forminière e pela Kilo Moto, respectivamente com a extrac- 
ção diamantífera e aurífera. Na Rodésia do Norte, 0 mesmo se 
verifica relativamente ao grande complexo que é a Copperbelt e, 
igualmente, na África do Sul no tocante à sua riquíssima região 
mineira ( 65 ). Além disso, há também a contar com 0 empreendi¬ 
mento, em curso, dos grandes projectos de valorização hidráulica 

Para indicações mais completas do que foi 0 crescimento dessas 
regiões, é de muito interesse a leitura da obra de André Lux, intitulada 
marché du travcdl en Afrique. Publications de VUniversité Luanium de Léo- 
poldville. Louvain, 1962. 
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e agrícola na África ao sul do Sáara, donde emergirão, fatalmente, 
consequências sociais da maior amplitude para as populações que 
oferecem a mão-de-obra, cu que acabarão por se fixar nas imedia¬ 
ções dessas grandes obras ou que, para a execução das mesmas, 
lotam forçadas a mudar a sua residência. «No. plano das conse¬ 
quências sobre o emigrante africano, esta urbanização, era muitos 
casos brusca, traduz-se em certo número de experiências novas 
ligadas ao contacto com situações inteiramente diferentes das tra¬ 
dicionais, que, como parece comprovado por diversos estudos feitos 
em África, em zonas urbanas, vem a fazer-se sentir no seu modo 
de ser e na sua atitude em relação aos usos e costumes tradicio¬ 
nais...® ( ?í ) 

Ora, nestes centros, deparamos com os mesmos problemas 
económico-sociais que vimos apontando em relação à cidade. 
Henri A. Junod assinala, em alguns grupos de mineiros da África 
do Sul, a pederastia — o boimkhontchana- adoptada como prá¬ 
tica regular, aliada a todo o cortejo de degradação moral que 
lhe é inerente ( n ). 

2. Aspectos demográficos e‘ sócio-culturais urbanos 

O meio urbano africano actual é radicalmente novo, porque 
nenhuma tradição existe no, continente negro que dele possa 
aproximar-se. 

Na Europa,. a revolução industrial foi preparada através 
de um processo lento, de integração segura de novos valores, 
tendo a acompanhá-la uma tradição monetária que já vinha de 
antanho e uma actividade artesanal e comercial que se foi aper¬ 
feiçoando no rumo de uma vida urbana que pouco a pouco se 
foi consolidando. A África, porém, conforme não há muito se 
dizia num jornal inglês, «vai passando, simuítâneamente, por 
uma revolução agrícola, uma revolução industrial, tecnológica e 
urbana; uma revolução social e uma revolução política... Vai 


(») óscar Soares Barata— Implicações Sociais dos Grandes Projec¬ 
tos m África ao sul do Sáara. In «Mensáxio Administrativo». N.°“ 155 a 160 
1960. pp. 3-15. 

(n) cit. por D. D, de Pedrals, in La vie sexuelle en Afrique Noire. 
Payot. Paris, 1950, p. .33 e segs. 


recapitulando em cinquenta anos a história dos últimos cinco 
séculos da história europeia». Ela tem permanecido compartimen¬ 
tada numa multidão de pequenas comunidades aldeãs, bem inte¬ 
gradas pelo apego a uma tradição sagrada, ao contrário da 
Europa, que alicerça a sua civilização actual em três grandes 
revoluções; a Renascença (no campo cultural); a Reforma (no 
campo religioso); a Revolução Francesa (no campo político). 
Houve uma crescente «laicização» da vida, acentuada a partir do 
termo da primeira guerra mundial, intimamente relacionada com 
a crescente perda do sentimento religioso, ligada às obras de 
Hegel, Heine e Nietzche ( tt ). Um eminente intelectual africano, 
na alocução que proferiu no Colóquio sobre as Religiões, realizado 
em Abidjan, foi bem claro quando disse que «as estruturas fun¬ 
cionais que 0 mundo, moderno oferece às comunidades nacionais 
para sobreviver e prosperar não foram elaboradas «pela experiên¬ 
cia histórica africana» f). 

Trata-se, pois, de uma criação autênticamente europeia, 0 
que, naturalmente, exigirá ao homem africano um enorme esforço 
de adaptação, se tivermos em vista que na cidade não há lugar 
para a manutenção de um certo número de instituições costu¬ 
meiras, nem as condições em que decorre a vida ali lhe dão aquela 
sensação de segurança a que ele se habituara no seu povo de 
origem, A urbe mistura populações étnica e culturalmente disse¬ 
melhantes, provindas das mais variadas regiões, num conjunto 
que se caracteriza por uma integração social bastante precária, 
Porque estão mal fixadas e imperfeitamente enquadradas nos 
esquemas de comportamento em relação aos quais são forçadas 
a pautar a sua conduta, as massas africanas vivem na cidade as 
consequências dos desajustes e das tensões sociais que de tal facto 
decorrem. A heterogeneidade das populações urbanas é manifesta, 
não só na sua etnia e na sua cultura, como também no que toca 
à repartição por idades, por sexos, estado civil, etc. 

Um recenseamento feito no ano de 1955, na cidade de Abid¬ 
jan, revelou aí a existência de, pelo menos, 160 etnias diferentes. 


( 72 ) Le sacré et la désacralisation darts la pensée contcmporam, por Léo- 
pold Fiam. In «Le pouvoir et le sacré», Annales du Centre d’Etude des Reli 
gions. 1. Inst. de Sodologie de Solvay. Brux.elles, 1962, p. 179 e segs. 

(73) Alioune Diap—Colloque sw le$ reli gions. Adibjan, Abril de 1961. 

Présence Africaine, 1962,' p. 20. . 




0 predomínio masculino expressava-se num sex-ratio de 139 ho¬ 
mens para 100 mulheres, embora nos grnpos de idades superiores 
a 15 anos tal desnível atingisse números bem mais expressivos, 
isto é, em tais escalões, 0 sex-ratio era de 183 homens para 
100 mulheres, Além disso, 0 mesmo recenseamento apurou que 
53 % dos adultos eram celibatários e que a poligamia estava em 
franca decadência ( 71 ). 

Tais anomalias derivam do facto de 0 homem, quando se 
desloca pela primeira vez para a cidade, ir só: ou porque vai no 
estado de solteiro, ou porque deixa a companheira e os filhos na 
sanzala, entregues aos cuidados de familiares mais próximos, 
possivelmente como medida de precaução ante a dureza das difi¬ 
culdades iniciais-a vencer. Mais tarde ordenará que sigam para 
a sua companhia, se, entretanto, não decidir juntar-se a outra 
mulher, abandonando a que deixou na aldeia. No entanto, 0 celi¬ 
bato masculino, na cidade, pode resultar de outros factores, além 
da falta de mulheres e da alta dos dotes. Estarão neste caso a 
ausência do controle social costumeiro que não coage à constitui¬ 
ção de família, 0 desejo de conservar uma situação que se lhe 
afigura mais independente, ou a dificuldade em conseguir habita¬ 
ção com os requisitos mínimos para abrigar uma família. Não 
faltam estudos, sérios e bem elaborados, sobre 0 fenómeno do 
urbanismo em África. Todos eles 0 vêem ligado a uma série de 
problemas de carácter económico e social da mais alta impor¬ 
tância,, nomeadamente: às deficientes condições de alojamento 
do agregado familiar; às crises de desemprego, como consequên¬ 
cia, em grande parte, da ínqualificação da grande maioria dos 
trabalhadores africanos; à instabilidade familiar e ao aumento 
da prostituição; aos conflitos entre as normas jurídicas costumei¬ 
ras dos diferentes grupos que a cidade põe em mais estreito con¬ 
tacto; à delinquência juvenil, favorecida pela debilidade que, alí, 
assume a organização familiar e pela consequente falta de um 
apoio moral, que redunda, em muitos casos, num quase aban¬ 
dono da criança; àquilo que se costuma designar por «parasitismo 
familiar» e que não é outra coisa senão uma sobrevivência da 


( 7i ) Note sur 1 'agglmémtion d'Atridjm et sa population, por E, Be-rim 
In «Buli. de 1 ’Institut Français d’Afrique Noire», Dakar. N, 0B 1 e 2. ,1962 
pp. 60-61. 
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família extensa; ao sex-ratio desequilibrado, nos termos já vistos; 
enfim, à falta de coesão dos grupos citadinos, onde não vigora 
a autoridade tribal, onde 0 individualismo campeia e os pontos 
de fricção gerados pelo choque de culturas diversas são outras 
tantas características destas sociedades em transição ( 7Í ). 

A C. C. T. A. promoveu as Conferências Interafricanas do 
Bem-Estar Rural de Lourenço Marques (1953) e de Tananarive 
(1957) , em cujas sessões foram estudadas'e elaboradas recomen¬ 
dações sobre migrações, sobre a estrutura familiar e tribal, regime 
de propriedade, práticas agrícolas a adoptar, regimes de crédito, 
de previdência social e outras, com vista a promover 0 bem-estar 
das populações rurais e a diminuir a incidência do afluxo desorde¬ 
nado aos meios urbanos. Em Angola foi criada, em 1956, a Comis¬ 
são Provincial do Bem-Estar Rural, com vista, precisamente, a 
melhorar as condições de vida das populações tribais, por meio da 
luta contra a doença e contra a fome, através dum conjunto de 
iniciativas de grande alcance e duma colaboração estreita entre os 
vários serviços técnicos e a Administração ( 7S ). 

Os problemas da criança africana mereceram as atenções do 
Bureau International Catholique de 1 ’Enfance, que, de 2 a 7 de 
Janeiro de 1957, organizou em Yaoundé (Camarões) a primeira 
conferência internacional subordinada ao tema «A educação da 
criança africana em função do seu meio de base e da sua orienta¬ 
ção futura». Nela estiveram presentes delegados de 30 países, 
tendo os relatórios e demais trabalhos da conferência sido publica¬ 
dos num volume intitulado UEnfant Africain (colecção «Estudos 
e Documentos» . Editions Fleurs. 1960). Além disso, de 25 a 31 de 
Março de 1959, em Lagos, foi organizado um colóquio pelo Centro 
Internacional da Infância, em colaboração com a Comissão de 
Cooperação Técnica em África ao sul do Sáara, no qual se acen- 


( 76 ) Alguns autores vêem até uma certa influência do meio urbano sobre 
a saúde mental do Africano. Segundo eles, a esquizofrenia apresentará varia¬ 
ções significativas no Ghana e 0 suicídio é hoje mais frequente nos meios 
urbanos do que no meio rural. (Lis effets de 1 ’urbanmtion sur la Santémn- 
tale, por Tsung-Yi-Lin. «Revue Intern. des Sciences Sotíales». Vol. XI, 1. 

1959. p, 26.) ,. 

(76) Sobre este assunto, no âmbito africano, merece referência especial 

a obra Asòects sociaux de 1 'industrialmtion. et â& l'wbmsatm en Afnque 
au sud du Sahara , Unesco. 1956, Para Angola, 0 ensaio Política de Bem-Estar 
Rural, de A, Castilho Soares. Lisboa, 1961. 
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tilou a importância que a delinquência infantil ia assumindo em 
algumas regiões do continente, como consequência da insegurança 
das relações ..matrimoniais nos meios urbanos (”), 

Para uma conveniente compreensão do fenómeno urbano 
africano não se pode pôr também de parte a noção de trabalho que 
vigorava na época pré-colonial e a sua diferença substancial em 
relação àquela que o Europeu introduziu no continente negro. 

A ideia de que o homem negro era preguiçoso e avesso ao 
trabalho fez a sua época e foi, até, pretexto ou justificação bastante 
para a introdução desse dever sob a forma de trabalho obrigatório 
ou forçado. Ora a verdade é que o Africano «encontrou o trabalho 
inscrito em toda a sua cultura, sob a forma de guerra, caça, pesca, 
desmatação, construção de pirogas, fabricação de armas, de estei¬ 
ras, de cerâmica, de cubatas, de mobiliário e até de objectos de 
arte. Teve de arrancar tudo isso a um meio hostil e a uma Natu¬ 
reza recalcitrante. O que nós lhe trazemos como um evangelho 
desconhecido não é a lei do trabalho, mas é a nossa concepção e 
forma de trabalho que lhe procuramos impor, sem compreen¬ 
dermos o que esse facto tem de revolucionário ou mesmo de 
sacrílego para a sua concepção de vida e sem nos preocuparmos 
muito cora o profundo golpe que vibramos em toda a sua cul¬ 
tura» —diz o Rev. P, e Píerre Charles, num estudo de muito 
interesse f 8 ) . 

Ligado ainda ao processo de urbanização e à adopção de um 
estilo de vida que bastante se afasta daquele que era timbre da 
velha África, estruturalmente rural, há ainda um facto em que 
é forçoso atentar: o aparecimento de um novo sistema de estrati¬ 
ficação social, a partir do qual se formam novas classes e um novo 
tipo de «tribalismo», que associa, agora, indivíduos originários de 
diferentes grupos étnicos, sob uma base de preocupações e de 


(”) A C, C. T. A, vem promovendo, desde 1953, várias conferências 
internacionais sob» a delinquência infantil. A 0 . N, U, dedicou também as 
suas atenções aos problemas da infância em África, para 0 que criou os «Fonda 
des Nations Unies pour le secours à l’enfance» (F. I. S. E.), Veja-se, sobre 
este assunto, a obra Deuxième Conguês des Nations Unies pour la. pfévention 
et le tmitement des Mnqumts. Rapport rédigé par le Secrétariat, Nations 
Unies. New .York, 1960, 

( ,s ) Autor cit— As Sociedades Africanas perante a Legislação do Tra¬ 
balho. In «Revista Intern. du Travail». B, I. T. N.° 4, 1952, Xmd, da rev. 
«Trabalho». Luanda. N.° 3. 1963, p. 181 e segs. 


interesses comuns—e que tem sido ponto de partida para movi¬ 
mentos de reacção contra uma ordem social ainda imperfeitamente 
aceite e de revigoramento de uma outra, que nunca foi totalmente 
esquecida e que, em tal conjuntura, parece receber novo alento. 

3. A cidade como factor de emancipação feminina 

A família africana, tal qual a analisamos nos meios rurais, 
ainda fortemente vinçulados à tradição — sob a forma extensa, 
coesa, integrada numa economia de subsistência, sujeita ao 
controle de uma autoridade patriarcal e ao esquema mais ou menos 
rígido da proeminência das linhagens—, é incompatível com as 
exigências da vida urbana. Na cidade, a família é um agrupamento 
até certo ponto isolado, vivendo fora daquele espírito comunitário 
da aldeia ou da sanzala, numa unidade social entre milhares de 
outras unidades do mesmo género, que tem cie integrar-se numa 
economia monetária e satisfazer as suas necessidades de proventos 
de natureza salarial. 0 meio urbano, que gera modelos culturais 
novos, altera escalas de valores e faz avultar 0 factor económico, 
promove também a constituição da família nuclear e a emancipa¬ 
ção da mulher. 

Como vimos, sendo 0 casamento tradicional uma aliança 
entre dois grupos, cuja estabilidade parece depender mais da ati¬ 
tude mútua das famílias interessadas do que dos próprios cônjuges, 
na cidade a mulher não sente tanto aquela autoridade que, no 
meio costumeiro, tio, pai e irmãos sobre ela. exercem e que tanto 
a organização social como os padrões culturais ali em vivência a 

dos antepassados. Mesmo que alguns daqueles familiares residam 
na vila ou na cidade, 0 seu controle sobre a filha, sobrinha ou 
irmã é incomparavelmente muito menor, porque a tradição, no 
meiò urbano, sente-se profundamente abalada pelo novo sistema 
de valores que se forjam e que actuam no sentido de uma «laiciza¬ 
ção» cada vez maior. 

Porém, essa evolução no rumo de padrões de família de tipo 
ocidental apresenta aspectos que nem sempre concorrem para um 
reforço dos laços conjugais, nem equivalem a uma supressão total 
dos princípios básicos da cultura clânica. t que certas instituições 
típicas daquela cultura, nomeadamente a poligamia e 0 alamba- 
mento, acabam por assumir novas formas e dar origem a pro- 





blemas cuja resolução faz muitas vezes apelo a difíceis fórmulas 
de harmonização entre a tradição e a modernidade, A mulher, que 
na sociedade tradicional é, como vimos, um instrumento de repro¬ 
dução, de trabalho, de alianças, e um ponto.de referência para a 
determinação das linhagens —um bem de uma natureza muito 
especial, um capital cnaàov, que aumenta a prosperidade do 
grupo—, na cidade perde uma boa parte desse sentido, porque a 
sua circulação entre as parentelas, sob a motivação da economia 
monetária, deixa de ser em função das alianças para passar a sei 
em função do lucro, ou cessa mesmo no âmbito desta última, 
quando ela se reconhece já possuída duma liberdade maior, que 
desfruta dentro de moldes inteiramente novos. Quer dizer: nos 
meios urbanos* a instituição do alambamento atinge o máximo de 
degradação, não só pela especulação a que dá origem como ainda 
pelas situações irregulares que promove relativamente àqueles 
jovens que, não dispondo de meios para pagar as altas somas que 
lhes são exigidas, tanto para a liquidação do alambamento como, 
por vezes, para a realização duma luzida cerimónia imposta pela 
celebração dum casamento religioso, acabam por optar por uma 
situação de concubinato. Esta solução decorre da oferta de uns 
tantos adereços e roupas à companheira pretendida, caros ao 
capricho feminino, e da dádiva de um certo número de bebidas aos 
familiares daquela, especialmente àqueles que se tenham mostrado 
mais renitentes em anuir à ligação pretendida, Funciona aqui um 
arremedo de alambamento, embora numa forma muito distanciada 
da que assumia no meio tradicional, não só porque é de pequeno 
montante, como porque em caso algum é restituível. No entanto, 
veremos adiante como estas situações de aparente concubinato dão 
origem a problemas sérios, para os quais o direito ancestral nem 
sempre prevê soluções satisfatórias. 

. Ora a libertação, total ou parcial, que o meio urbano repre¬ 
senta para a mulher, especialmente no que toca ao peso das obri¬ 
gações agrícolas, faz com que ela se oriente para uma actividade 
que, em África, parece ser muito do seu agrado. Trata-se do 
pequeno comércio, exercido em modestas lojas, nos mercados ou 
em regime ambulatório, transaccionando os excedentes agrícolas 
de pequenas lavras que porventura tenha, vendendo artigos de 
utilidade pessoal (de pequeno custo e de uso corrente), ou reven¬ 
dendo mesmo produtos alimentares que adquiriu para esse fim. 

Em certas regiões de África, nomeadamente na costa ocidental 
(Costa do Marfim, Daomé, Nigéria, etc.), essa actividade comer¬ 




ciai feminina tem tido um significado muito importante no processo 
da emancipação da mulher. É curioso; atentar que, na Nigéria, 
entre as populações yorubas, há uma longa tradição feminina na 
actividade comercial retalhista, quer entre as mulheres solteiras, 
quer mesmo entre as casadas. Segundo um recenseamento de 1950, 
havia em Lagos, naquela altura, 29 600 mulheres que exerciam tal 
mister, atestando dessa forma 0 seu desejo de independência e a 
sua predilecção pela actividade comercial (".). 

Em Luanda é típica a figura da «quitandeira» nos mercados 
e no comércio ambulante, como 0 é também nos restantes meios 
urbanos da província. 0 dinheiro que ela aufere no exercício de 
tais actividades é sua pertença exclusiva—mesmo que seja ca¬ 
sada. Isso quer dizer que só será consumido nas suas despesas 
pessoais e em ofertas aos familiares do seu grupo. A economia 
doméstica do casal, por via de regra, não beneficia dos ganhos da 
mulher. \ 

Sendo normal, nos meios urbanos da África actual, um dese¬ 
quilíbrio do sex-ratio, caracterizado pelo predomínio masculino, 
especialmente dos jovens —conforme já acentuámos —, é natural 
que a mulher, para melhor usufruir da liberdade que aí conquistou 
(e porque reconhece, efectivamente, que tem valor por ser mais 
pequeno 0 número dos elementos do seu sexo), pense em se man¬ 
ter solteira durante mais tempo ou procure outro género de união 
que a não prenda demasiadamente, ou seja, que a não prive 
daquele estilo de vida a que ela se foi habituando no meio urbano: 
da frequência do cinema, dos danckgs, das tabernas e de todo 0 
sortilégio da vida nocturna que a cidade lhe proporciona. Por isso, 
se observarmos as estatísticas da população urbana africana, além 
das características já apontadas, notaremos que é significativa a 
percentagem das mulheres que vivem no estado de celibatárias ou 
numa união irregular. Assim, num estudo respeitante a Kampala 
(mas que pode servir para exemplo de qualquer outra região da 
África central), verificou-se que são, normalmente, de três espé¬ 
cies as formas que revestem essas uniões ilícitas; ou correspondem 
a uma prostituição normal; ou são de duração assaz curta, con- 


(») Lb tmail des femmes à Lagos, Nigéria, por S. Comhaire-Sylvain 
In.«Zaire», Vol. V. 1951, p, 475 e segs.; La contnbution des femms au dêve* 
loppment économique et social des pays africains, por Marie-Hélène Lefau* 
cheux. In «Rev. de 1’Institut International du Travail». N.° 1. Julho de 1962. 
p. 24 e segs. 






sistindo, no entanto, num estilo de vida comum, que nao cerceia 
em nada a liberdade da mulher, pois esta continua a frequentar o 
cinema e p dmcing inteiramente à vontade, a preocupar-se o 
mínimo com os poucos afazeres domésticos que lhe estão cometidos 
(confecção de comida e lavagem de roupa), deixando o compa¬ 
nheiro quando lhe aprouver; ou, finalmente, revestem a forma de 
concubinato, que pode durar anos e acabar mesmo por conduzir a 

uma união legítima ( 80 ). , 

É de salientar que tais uniões são, em regra, perfeitamente 
admitidas pela família de ambos os lados, que não costuma repro¬ 
var semelhante procedimento, até porque uma rapariga nessas 
condições é considerada como «colocada», garantindo a sua pró¬ 
pria subsistência e concorrendo, em parte, para a economia fami¬ 
liar, especialmente quando exerce a prostituição na sua forma 
mais usual, Nestas sociedades em transição, o concubinato parece 
ser a forma que corresponde a uma evolução da união costumeira, 
no sentido da monogamia, em reacção contra o alambamento, 
contra, a instituição poligâmica e contra o apertado controle fami¬ 
liar tradicional Por seu lado, o direito costumeiro, reajustando-se 
ao novo condicionalismo a que foi forçado a adaptar-se, teve de 
ir alterando a sua escala de valores pela necessidade de passar a 
legitimar tal forma de união. O cunho de que o casamento costu¬ 
meiro estava imbuído não pôde resistir à onda de laicismo que 
teve de enfrentar, e, para se manter, foi o direito ancestral 
obrigado a consentir em rupturas, redefinindo-se no sentido da 
contemporização, No entanto, certos motivos que, na sociedade 
tradicional, tornavam periclitante a união conjugal, continuam a 
ter a mesma validade e a aplicar-se, por analogia, a uniões contu- 
bernais; outros parecem ter perdido totalmente o seu valor; outros, 
até aqui não invocados, passaram a assumir foros de razão de 
peso para a dissolução destas últimas uniões, aparentemente sóli¬ 
das e tidas como «legais» pelo direito costumeiro «modernizado». 

Assim, a não-concessão dos meios financeiros para a mulher se 
alimentar e vestir; os agravos feitos à sua família; os maus tratos 
e as desavenças permanentes; o manifesto desinteresse da mulher 
pelos afazeres caseiros; a sua libertinagem incorrigível—conti¬ 
nuam a levar, fatalmente, à cessação da união. Por outro lado, 

( 8Õ ) Townsmn in the maUng, por Gutkind & Southall. 1956, Cit, por 
Jacques Denis, S. ]., in Le phênomène urbain en Áfrique Cenirde, Bruxelas, 

1958-P. 214. 
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a esterilidade deixou de ser motivo para a separação conjugal, ou, 
pelo menos, pèrdeu aquele carácter de razão de peso que'tinha na 
sociedade tradicional. Como factores novos a influírem na estabi¬ 
lidade da união (costumeira ou simplesmente contubernal), apa¬ 
rece 0 ciúme e a circunstância de 0 homem ter uma amante. 

Estas situações «novas», que 0 direito «urbano» acabou por 
aceitar como válidas, dão origem, uma vez desfeitas, às mesmas 
consequências que se observariam se se tratasse de situações nas¬ 
cidas de normas previstas pelo direito costumeiro e a certas outras 
que, embora não previstas, acabaram por forçar 0 direito familiar 
tradicional a uma evolução, num esforço de adaptação às condi¬ 
ções sociais urbanas. Quer dizer: se houver filhos, pôr-se-á 0 
problema de se apurar qual 0 cônjuge a quem os mesmos perten¬ 
cerão, uma vez que se verifique a hipótese de homem e mulher 
pertencerem a culturas muito diferentes (ele a uma de feição 
patrílinear e ela a uma de carácter matrilinear, por exemplo); se 
tiver havido entrega de presentes à família da mulher, à guisa 
de pagamento de alambamento, assistir-se-á à sua reclamação por 
parte do homem —sempre que este julgue a razão do seu lado; 
a mulher, por seu turno, exigirá a entrega de todos os utensílios 
domésticos que. entender pertencerem-lhe, alguns dos quais 0 
homem se mostrará relutante em ceder, sob a alegação de que 
foram comprados com 0 seu dinheiro; além disso, pode assistir-se 
à entrada em cena de factores novos, outrora totalmente estranhos 
ao direito familiar, como seja, exigir a mulher uma indemnização 
pelo esforço que despendeu para a compra da casa em que viviam, 
para 0 pagamento da viagem de regresso à aldeia natal, sustento 
dos filhos menores que tenham ainda de ficar aos seus cuida¬ 
dos, etc. O. Em tais emergências, as famílias, que, pràticamente, 
não intervieram na constituição dessa união, acabam por aparecer 
no tablado da discussão da causa, defendendo cada uma, de per 
si, os direitos dos seus membros. A tradição, até aí ignorada ou só 
parcialmente acatada, como que se revigora com a presença dos 
familiares de ambos os lados, frente à autoridade que vai deslin¬ 
dar a contenda, acabando por forçar à observância de um con¬ 
junto de preceitos, quase com a mesma inexorabilidade com que 


( 81 ) Sobre 0 conflito entre 0 direito tradicional e 0 direito «urbano», 
veja-se Essai m les trmfomatím des coutumes, por Jean Sobier (Bruxelas, 
1956), que estuda 0 problema nas principais cidades do Congo ex-belga, 




o faria no meio rural tradicional. Parece que nestes casos a ordem 
jurídica'a reparar não é aquela que resultou da evolução e se 
adaptou ao condicionalismo da urbe, mas, substancialmente, a 
«tradicional)), sempre a mais bem compreendida por estas socie¬ 
dades, que, embora em transição, se sentem mais próximas da 
cultura de que «provisòriamente» se afastaram do que daquela que 
mais decisivamente (mas imperfeitamente assimilada) concorreu 
para a união que ora se desfaz. 

Como se acaba de ver, a transformação acelerada das socie¬ 
dades africanas nos meios urbanos conduziu, fatalmente, a uma 
evolução-do costume. Porém, como os movimentos do direito pri¬ 
vado denotam ser mais lentos que as revoluções económico-sociais 
e que o processo técnico, surgem situações confusas, que realçam 
a falta de sincronização entre os vários elementos ou sectores que 
integram o todo sócio-cultural, em processo de mudança mal defi¬ 
nida. Mas o direito privado tem um papel fundamental a desem¬ 
penhar na interacção social, e isso força-o a evoluir, não só para 
manter o equilíbrio social que dele próprio depende, como até para 
sobreviver e poder continuar a informar, normativamente, a vida 
das comunidades em cujo seio se desenvolveu. Efectivamente, o 
cunho eminentemente religioso de direito primitivo, sem sanções 
precisas (porque os antepassados se encarregarão de castigar o 
culpado), ajuda-o a resistir às convulsões sociais; mas, por outro 
lado, é inevitável a sua evolução no sentido da adaptação ao novo 
condicionalismo social, embora sob um curso demorado e rico dc 
conflitos entre a tradição e a inovação. 

Num estudo sobre a evolução do casamento em Luanda, no 
âmbito da sociedade africana ( ía ), assinala-se o prestígio em que 
é ali tido o matrimónio católico. Este parece representar, para a 
mulher, «uma promoção social reconhecida por todos», embora a 
sua celebração implique vultosas despesas, tidas como tão essen¬ 
ciais que alguns jovens o retardam para poderem amealhar os 
fundos necessários que lhes permitam cumprir «a obrigação social 
de rodear o acto religioso dum certo luxo profano», até porque 
quem assim o não fizer arrisca-se a ser ridicularizado e a concitar 
mesmo uma perigosa reprovação familiar, pela circunstância de 
parentes e amigos se verem privados dum bom repasto e da opor¬ 


( M ) Maria da Conceição Tavares da Silva—Subsídios para o Estudo ãa 
Situação da Mulher Indígena m Luanda, Lisboa, 1961, 
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tunidade de uma aparatosa prova de ostentação que lhes é dado 
exibir, na convicção de que tal cerimónia de mundanismo determina 
uma ascensão na escala social (") . É vulgar, até, 0 termo «casa¬ 
mento» ser utilizado, em Luanda, apenas para designar a união 
canónica, reservando-se para a mulher casada segundo os usos e 
costumes 0 termo de «amigada» ou mesmo 0 de «solteira» ( 8 ‘). 

Ora, convém não esquecer que 0 casamento canónico é, em 
muitos casos, 0 termo de um processo que se iniciou com a forma 
costumeira clássica, isto é, com 0 pagamento do alambamento, ou 
com uma situação de concubinato, próxima daquela, na medida 
em que foi precedida da entrega de presentes a alguns familiares 
da noiva para obter a sua aprovação ou complacência. Quer dizer: 
embora não se negue que, em .muitos casos, 0 casamento canónico 
seja desprovido de pagamento prévio de alambamento, parece-nos 
que não andaremos muito longe da verdade se dissermos que em 
muitos outros ele completa uma união costumeira, estabelecida ou 
a estabelecer, onde houve acõrdo familiar e entrega de alamba¬ 
mento, conforme os cânones prescritos pela tradição, embora de 
montante menor do que 0 usual, talvez porque as grandes despe¬ 
sas que 0 noivo tem com 0 banquete e demais cerimónias nupciais 
são razões que a família dâ noiva aceita para a diminuição do dote 
a receber, uma vez que, daquele e destas, ela beneficia, por certo, 
amplamente. Estamos convencidos de que muitos casamentos 
canónicos só se realizam (ou, pelo menos, vêem aumentar as pro¬ 
babilidades de êxito, uma vez realizados) depois de pago 0 
alambamento, na sua forma tradicional ou num arremedo do que 
é ou foi a tradição. 

No citado estudo, respeitante à cidade de Luanda, reconhece-se 
que a maior parte das uniões «são designadas por um termo que 
é sinónimo de concubinato, mas é indiscutível que, apesar disso, 
a união tradicional é reconhecida pela comunidade como licita e 
considerada, portanto, um casamento, ainda que de nível inferior 
ao casamento católico. Quanto à união meramente consensual, ela 
tende incontestàvelmente a generalizar-se e é aceite por uma parte 
da população, que a considera «ornai ou mesmo superior ao 
casamento costumeiro» C B ).. 


( 83 ) Maria da Conceição Tavares da Silva—O b. cit, pp. 54 - 55 - 
(M) Idjsm —0b, cit, 

( ss ) Idem —Oh, cit, p. 63, O, sublinhado é nosso, 




Em face do que se acaba de expor, pode concluir-se o 
seguinte; 


i —Que a cidade é, de facto, favorável ao desenvolvi¬ 
mento da tradição monogâmica, por força da escassez 
relativa de mulheres, das novas concepções sobre 
relações familiares, da importância decisiva dos pro¬ 
ventos salariais, dificuldades de alojamentos, alta cie 
dotes e, duma maneira geral, maior individualidade 
feminina, que já se não compadece com aquela 
submissão ancestral prescrita pela tradição; 

2—Que a irregularidade de muitas uniões conjugais, 
embora represente uma aproximação em relação aos 
padrões ocidentais, se apresenta como um estado 
de crise da instituição familiar citadina, pela insta¬ 
bilidade dessas uniões, pela insegurança que elas 
representam , para a infância e pelos demais perigos 
que espreitam a mulher; 

3 — Que o meio urbano é um factor poderoso e decisivo 
que actua em prol da emancipação da mulher afri¬ 
cana, mas que essa emancipação, porque é desorde¬ 
nada e decorre com rapidez vertiginosa, exige medi¬ 
das d e contrôle apropriadas, através duma acção 
social atenta, para que se processe em bases mais 
estáveis e, sobretudo, dentro dos limites que, efecti- 
vamente, desejamos. 


Outra característica a apontar nos meios urbanos é o desen¬ 
volvimento que ali tomam os movimentos associativos, quer entre 
os homens, quer entre as mulheres. Esses movimentos não são 
outra coisa senão a consequência da necessidade de protecção, que 
o indivíduo sente, face ao enfraquecimento do controle social cos¬ 
tumeiro a que se habituara. Ora a associação cria laços entre os 
homens que vão substituir, em parte, os que se perderam cora a 
família de origem, ao mesmo tempo que satisfaz necessidades de 
convívio social extrafamiliar e não só proporciona ao citadino 
maior sensação de segurança, como ainda lhe permite satisfazer 


certo número de outras necessidades de diversa natureza. De resto, 
convém não esquecer que o movimento associativo em África tem 
uma vincada tradição e que foram as transformações culturais 
impostas pela colonização quem, justamente, motivou a formação 
de novos tipos de associação: místico-religiosas, mutualistas e coo¬ 
perativistas, sindicalistas, etc. ( 88 ). 

Alguns autores referem-se a um movimento associativo de 
grande significado, existente em alguns países da África ocidental, 
que reúne as mulheres nativas ligadas ao exercício da actividade 
comercial citadina. Assim, em várias cidades do Ghana existe um 



I tipo de associação conhecida pelo nome de «nanamei akpee», que 

I actua como órgão de defesa dos interesses das mulheres afectas 

I àquela actividade; em Lagos, entre as mulheres yorubas que 

I desempenham idênticas funções, é de mencionar uma outra que. 

1 embora de feição um tanto ou quanto religiosa — pois permanece 

estritamente ligada ao islamismo chega a revestir aspectos de 
I verdadeira classe social. Abrangendo as que são vendedeiras nos 

I mercados da cidade, esta .última associação tem à cabeça uma 

| mulher-presidente, que no dialecto local toma o nome de «yalode», 

I isto é, «mestra dos mercados#. Embora de forma simplista, tais 

I associações têm os seus estatutos, uma espécie de quadros direc- 

I tivos, as suas quotizações obrigatórias, e desempenham missões de 

auxílio e protecção em relação aos seus membros mais necessi- 
[ tados-na doença, no desemprego, na morte, etc. ( B7 ). 

Georges Balandier, no tocante a Brazzaville, cita, ao lado dos 
I grupos recreativos, religiosos e profissionais masculinos, movimen- 

f tos associativos femininos, abrangendo normalmente as mulheres 

| mais jovens, os quais tomam nomes curiosos e prosseguem os mais 

i diverso fins. Assim, há ali uma associação com o nome de 

j «Dollar», outra chamada «Lolita», outra com a designação de 

«Violette et Élégance», etc. ( 88 ). 

Relativamente a Luanda, menciona o Dr. Castilho Soares 
vários grupos associativos, existentes em 1958, constituídos só por 
4 homens, só por mulheres, ou mistos. Prosseguem, regra geral, fins 

j de base profissional e recreativa, têm as suas quotizações preesta- 

____ 

I (M) j, g, Silva Cunha— Aspectos dos Movimentos Associativos na África 

i) La vilkdans 1 'Ouest africain, por Keiineth L, Little. In «Diogène» 
I N.° 29. 1960. p. 32 e sega. 

|: (88) Sociologie des Bramvilles mm, crt, pp. 140-147. 



Ó5I 








4. As relações entre a cidade e os meios rurais tradicionais 


belecidas, procedem, por vezes, a recolha de colectas nas reuniões 
que celebram, proporcionam empréstimos aos sócios que se encon¬ 
trem em dificuldades, etc. Estão neste caso o grupo «Cidade n.° i 
das Lavadeiras», reunindo as profissionais de tal actividade, que 
em Luanda são em elevado número; o grupo «Danças de Salva- 
-Vidas», que abrange as vendedeiras de fruta do Muceque Ca- 
zanga; o «União Cabelongo n.° i», fundado por cinquenta qui¬ 
tandeiras do Muceque Rangel; o «União Cabolota», devido à 
iniciativa das peixeiras do Muceque Lixeira; etc. ( 8S ). 

Segundo o autor, as autoridades administrativas urbanas não 
se desinteressaram totalmente deste movimento associativo, antes 
procuraram esclarecer os interessados quanto aos princípios bási¬ 
cos que deviam presidir à organização e funcionamento de tais 
grupos, com vista a obter a sua máxima eficiência e utilidade. Para 
esse fim, várias reuniões foram feitas entre aquelas autoridades e 
os representantes mais qualificados desses grupos, 


As populações dos meios urbanos do continente africano cons¬ 
tituem camadas que se diferenciam pela sua maior ou menor 
adaptação a um novo estilo de vida, decorrente de vários factores, 
entre os quais se podem mencionar o tempo de permanência nesse 
novo meio, a maior ou menor proximidade da residência do núcleo 
familiar de origem, as actividades a que, com mais regularidade, 
se dedicam, o índice de qualificação profissional dos seus membros 
válidos, a receptividade às inovações, o grau de instrução já 
adquirida e a circunstância de o estabelecimento na cidade se 
poder ou não considerar como definitivo. Parece, no entanto, 
dever acentuar-se que a chamada «destribalização» nunca é total 
justamente porque há sempre uma certa observância, por parte do 
africano citadino, de regras costumeiras, especialmente daquelas 
que mais directamente se encontram ligadas aos grandes aconteci¬ 
mentos da vida familiar, Assim, por ocasião dura nascimento há 
muito desejado, dum casamento ou do óbito dum parente alta¬ 
mente considerado no plano familiar (ou clânico) , muitos citadinos 
voltam à aldeia natal e aí demoram, por vezes, largo tempo, retem- 


( M ) Política do Bem-Etiav Rural m Angola,,,, cít, pp, 237-538. 
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perando-se na atmosfera tradicional. Além disso, acontece que, 
em geral, entre a primeira deslocação para a cidade e a reunião, 
aliado agrupamento familiar conjugal com propósitos de fixação 
definitiva, medeia bastante tempo. São, pois, vulgares as visitas 
que se fazem aos parentes que ficaram na aldeia, com 0 objectivo 
de os cumprimentar, de tomar parte num casamento, num óbito, 
ou de solicitar deles auxílio material para a consecução dum fim 
que se deseja mas cuja efectivação ultrapassa as possibilidades 
individuais. É a mulher que se desloca ao meio de origem para 
ali realizar 0 seu parto; para se abastecer de produtos alimentares 
das lavras que lá deixou; é aquele (ou aquela) que vai passar uma 
temporada ao povo, à aldeia ou à sanzala, para se curar ou con¬ 
valescer duma enfermidade que 0 tenha prostrado;'para dar 
ajuda às fainas agrícolas da sua família; etc. Por outro lado, 
muitos jovens mantêm estreito contacto com a sua aldeia, através 
da correspondência epistolar periódica que trocam com parentes e 
amigos ou de recados que recebem e enviam, estando, assim, per¬ 
feitamente a par do que se passa no seu povo e dando para ali 
novas de si ou de familiares residentes na cidade. O envio de 
dinheiro e de presentes para os meios rurais chega, em algumas 
regiões, a revestir um caudal enorme, porque 0 dever de generosi¬ 
dade e de assistência em relação aos parentes, que a cultura 
tradicional incute, só aparentemente se enfraquece. Os ‘velhos 
mandam constantemente recados aos «filhos» que estão na cidade, 
solicitando dinheiro para a supressão de dificuldades, reais ou 
imaginárias, que têm. As visitas que 0 citadino recebe, a hospe¬ 
dagem que proporciona a parentes — em trânsito, que se desem¬ 
pregam, que resolvem ir para a sua companhia —, são outras 
tantas provas da sobrevivência da família extensa, que, na urbe. 
dá origem a um permanente desequilíbrio do orçamento doméstico 
e a uma promiscuidade aguda nos já acanhados compartimentos 
habitacionais, a maior parte das vezes construídos em condições 
muito precárias, dispondo de requisitos já de si mínimos (ou 
mesmo insuficientes) para abrigar 0 agrupamento familiar con¬ 
jugal. A solidariedade tradicional clânica, ao subsistir na cidade, 
provoca nefastas consequências e está na origem daquele «parasi- 
tismo familiar» de que falam os estudiosos do urbanismo em 
África e que muitos vêem como poderoso óbice à iniciativa indi¬ 
vidual e ao progresso económico. Uma coisa parece certa: quanto 
mais 0 indivíduo ganha, mais é procurado pela família—pelos 
pais, tios, irmãos, primos, avós, sobrinhos, etc. 

to 


Numa comunicação apresentada ao colóquio internacional > 
que o Instituto de Sociologia de Solvay realizou em 195° s0 ^ 0 ' 

tema «O ensino a ministrar aos indígenas nos territórios não auto- : 
nomosi, dizia M. J. van Hove, então conselheiro do Ministério 
das Colónias belga: «Em Léopoldville calcula-se que 20 / 0 dos | 
salários ganhos são consumidos em presentes remetidos para as ; 
aldeias. Eu conheço 0 caso de um juiz indígena que custeava a 
educação de vinte e dois rapazes, consagrando a isso a maior ; 

parte dos seus proventos.» (") Quer dizer: a solidariedade familiar i 

tradicional, que a distância, como vimos, pode enfraquecer, mas 
'não quebra totalmente, exige pesadas obrigações ao citadino, 
inconciliáveis com um regime salarial normal e com a maior soma 
de encargos, que derivam das múltiplas exigências da vida urbana. 
t que os proventos auferidos pelo proletário, que deveríam desti¬ 
nar-se só ao sustento do lar constituído pelo casal e pelos filhos, 
são também fonte donde saem verbas para as mais diversas fina- 
lidades, a saber: 

Aquisição de presentes com que é tradicional (e obriga- [ 
tório) obsequiar certos familiares; 1: 

Comparticipação no alambamento, destinado a obter uma 
mulher para 0 tio, para 0 irmão ou para 0 sobrinho; 

Envio de mensalidades com destino aos parentes invá¬ 
lidos; ’ ( v l 

Ajuda,a familiares, para pagamento de multa, índemni- | 
zação ou imposto que lhes hajam sido aplicados por [ 
qualquer autoridade; 

Quaisquer outros fins, que a tradição prescreva. f 

Como circunstância agravante, é ainda de salientar a conhe- j, 

cida perdularidade que 0 Africano manifesta nos seus consumos ; 

pessoais, levando-o a manter um estilo de vida que nem sempre | 
prima pelo equilíbrio financeiro nem pela satisfação pontual dos 
compromissos que assume... I 

Acha-se, por vezes, estranho 0 facto de um Africano, que ■ 
usufrui uma salário reputado alto e que sabemos não ter encargos 
familiares (ou, se os tem, perfeitamente conciliáveis com os pro- | 
ventos que aufere), se apresentar sempre mal vestido, mal ali- ■ 


f 0 ) Cahiey n° 1.(do citado Instituto), Bruxelas, 1951. p, 176, 


mentado, queixando-se continuamente das dificuldades financeiras 
por que passa e sempre convencido de que tudo isso é devido ao 
facto de ganhar pouco. É que, para além das razões já apontadas, 
outras são ainda do nosso .conhecimento: em muitos meios, 0 
salário não lhe pertence integralmente, antes é repartido, segundo 
costumes em vigor, pelo pai, pelo tio materno e por outros pa¬ 
rentes. A mulher, mesmo que 1 exerça actividade remunerada, 
exigirá sempre ao marido a pontualidade na entrega dos panos, 
blusas e demais roupas, não de que precise, mas que 0 costume 
estatuir, bem como da pensão mensal destinada à aquisição dos 
géneros alimentícios e do petróleo indispensáveis à economia 
doméstica, além das gratificações por serviços que ela julga pres¬ 
tar para além das suas obrigações normais e das indemnizações 
(quituxe) para sanar ofensas que ela (ou os seus familiares) 
hajam recebido do marido. Além disso, a troça de presentes que 
é costume observar-se entre genro e sogros desfavorece sempre 
aquele pela obrigação que lhe assiste de retribuir, não só imediata¬ 
mente, mas também num valor muito superior, especialmente se 
se tratar da sogra ou de tio materno da mulher. 

Concluindo, podemos dizer que em África os interesses dos 
cônjuges persistem em opor-se, em vez de se unirem. Sem preten¬ 
der negar, em muitos casos, a consolidação duma verdadeira 
afeição conjugal, parece-nos que 0 meio urbano, por um lado, é 
factor de emancipação feminina, mas que, por outro lado, essa 
libertação da mulher não concorreu para uma melhor definição 
das uniões matrimoniais. Pelo contrário: «os depoimentos dos 
experientes, missionários, administradores ou estudiosos, são con¬ 
cordes no sentido de que a cidade, tal como se formou em África, 
foi acompanhada de uma desvalorização do casamento.» ( S1 ) 

Repare-se que nos Encontros Internacionais de Genebra, em 
1963, um intelectual africano, numa comunicação ali apresentada, 
foi bem claro, quando disse: «Apesar das transformações que 
decorrem actualmente em África,- não conseguimos abandonar 
esse costume f). No meu caso pessoal, por exemplo: tenho três 
filhos. Normalmente, seríamos cinco pessoas em casa, mas somos 
nove. Temos connosco uma rapariguinha porque minha irmã mais 


(M) Adriano Moreira —Problemas Sociais do Ultramar, cit. p. 339. 

(02) 0 da solidariedade familiar, estritamente ligada aos deveres dessa 
generosidade magnânima, nos termos expostos. 
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velha me disse: «Vou dar-te esta filha.» A nós compete criá-la, 
educá-la até ser adulta. Portanto, esta sobrinha foi-me iada. 
A minha mulher recebeu igualmente de uma das suas tias uma 
primita. Além disso, temos connosco, ora uma irmã, ora uma tia, 
que vêm tratar do nosso filho mais novo. De forma que, habitual¬ 
mente, somos sempre oito ou nove em casa. Vemo-nos igualmente 
obrigados a ser solidários com parentes velhos e também com 
irmãos menos afortunados... Um africano não pode, seja qual 
for a sua educação, libertar-se dessa rede de solidariedades, tao 
característica da África tradicional. Penso que isto deve ainda 
durar bastante tempo. Tal solidariedade apresenta os seus aspec¬ 
tos negativos, pois não deixa um africano economizar nada para 
investir, ti obrigado a gastar tudo quanto ganha, tal é a solida¬ 
riedade de que dá prova.» ("j.-0 «parasitismo familiar»^surge 
como consequência dum desequilíbrio entre a concepção, do 
esforço individual, a remuneração que lhe compete, as necessida¬ 
des a satisfazer e o dever de solidariedade tradicional, ti que o 
africano citadino, tido, pelos parentes que ficaram na aldeia, como 
grande privilegiado, vê, por esse facto, aumentar o seu dever de 
auxílio em relação aos seus familiares que permanecem na sanzala 
ou em relação àqueles que não estão dispostos, como ele, a inte¬ 
grar-se melhor no esquema duma economia monetária. Segundo 
alguns autores, será por essa circunstância— incompreensão 
de um dever de solidariedade tão exagerado — que muitos afri¬ 
canos pretendem distanciar-se o mais possível da família e que 
uma parte dos 7000 estudantes de origem africana que prosseguem 
os seus estudos em França (a ajuntar a outros motivos), findos 
os seus cursos, , não têm grande interesse em regressar aos seus 
países. 


(93) j og eph Kí-Zerbo, k Diálogo ou Violência ! 1 E. I. G. Publicações 
Europa,-América. Lisboa, 1965. pp. 356-357. 
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CAPÍTULO III 

0 MOVIMENTO FEMINISTA AFRICANO NO ÂMBITO 
INTERNACIONAL 

1, A formação da corrente emancipadora e 0 concurso das mis¬ 
sões religiosas 

Julgamos não exagerar, se afirmarmos que as missões cató¬ 
licas são pioneiras no movimento de emancipação da mulher afri¬ 
cana. Esse pioneirismo inscreve-se não só nos princípios que 
informam a mensagem de que são portadoras, como ainda em 
várias iniciativas tomadas nesse sentido, quer por si próprias, quer 
pelo contributo que deram para a efectivação de outras. É claro 
que a penúria dos resultados conseguidos de entrada foi dimi¬ 
nuindo a partir da altura em que chegaram ao continente negro 
as irmãs missionárias e aí passaram a exercer a sua múltipla 
actividade nos campos religioso, educativo, sanitário e assisten- 
cial. Isto tem origem na primeira vintena do século XIX e só 
depois de ultrapassados certos preconceitos, dotados de vincado 
antifeminísmo missionário, decorrente duma ideologia que via na, 
mulher um ser impróprio para 0 exercício de certas funções, Daqui 
derivava, por certo, a afirmação do cardeal Brancati a Laurea, 
feita no século XVIII, segundo a qual a mulher devia ser 
excluída de todo 0 apostolado missionário ( M ). . 

Segundo uma religiosa francesa que tem dedicado à causa da 

(si) le tratínuttism noir. Transcrito da rev. «Zaire» (1953. pp. 45 H 68 b 
In «Études Míssiologiques». Herre Charles, S. J. Desclé de Brouwer. 1956. 
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dignificação da mulher africana muitos e valiosos trabalhos f 5 ), 
as primeiras escolas para raparigas foram abertas no continente 
negro, por congregações religiosas, nos começos do século XIX, 
no Senegal, Foi exactamente em 1819 que as lenias de S. José de 
Cluny fundaram, em S. Luís e no Gorée, as primeiras escolas 
femininas, mais com 0 objectivo de ministrar 0 ensino a filhas de 
colonos ali estabelecidos. Em 1848, as Irmãs Azuis de Castres 
abriram a sua primeira escola, para 0 sexo feminino, em Dacar, 
Em 1877, as Irmãs de Nossa Senhora dos Apóstolos instalaram-se 
no Daomé; em 1892 vê Brazzaville chegar aí a Ordem de S. José 
de Cluny; em 1897 penetram no Sudão as Irmãs de Nossa Senhora 
de África. 

Em Landana (hoje Vila Guilherme Capelo) foi fundado em 1883 
um orfanato para a educação de raparigas autóctones e em 1892, 
nessa mesma localidade, é instalado um noviciado de freiras auxi¬ 
liares indígenas, com vinte alunas, às quais eram também minis¬ 
trados conhecimentos de economia caseira e de jardinagem. Tudo 
isto era obra da Ordem de S. José de Cluny, estabelecida no 
enclave de Cabinda desde 1873 ( M ). Mas, nos fins do século pas¬ 
sado, há.que fazer referência a um grande missionário português, 
que com a sua voz autorizada chamou uma maior atenção para 
os problemas da mulher africana, que, segundo ele, «...geme 
debaixo de todo 0 trabalho de cultura, cozinha, amamentação dos 
filhos e de todos os trabalhos caseiros». Essa grande figura de 
missionário foi, justamente, D. António Barroso, que sugeriu a 
criação de escolas para raparigas, ao lado das que se fossem 
erigindo para a. formação de rapazes, porque, se assim não fizer¬ 
mos, dizia, «nós andamos a civilizar meia humanidade, mas 
escapa-se-nos a outra meia, quiçá a mais importante, pelo predo¬ 
mínio que tem na formação dos costumes» ( S7 ). 

Foi por iniciativa desse grande nome da missionação portu¬ 
guesa que vieram a criar-se em Lourenço Marques, por portaria 
do Governo-Geral de 21 de Março de 1893, 0 Instituto da Rainha 
D. Amélia para 0 ensino do sexo feminino (que passou a ser cliri- 

( ÍS ) Soenr Marie-André dii Sacré-Cceur — La condition hwnaine en Ajri- 
qufí Noire. Payot, Paris, 1939. pp. 178-179. 

( 5C ) Conferência proferida na Sociedade de Geografia de Lisboa pelo 
Rev, P.° Krafft. In Boletim daquela Sociedade, 1892. N.° 9. p. 629 e segs. 

( 97 ) D. António Barroso, por António Brásio. Centro de Estudos Histó¬ 
ricos Ultramarinos, Lisboa, 1961. pp. 50 e segs; 120 e segs, 


658 





gido pela Ordem de S. José de Cluny) e um outro, em Quelimane, 
do mesmo género, em 13 de Maio do mesmo ano. Na sua provisão 
sobre a educação feminina, de 18 de Agosto de 1893, D. António 
Barroso, então já bispo de Himéria e prelado de Moçambique, 
voltava a insistir sobre a sua acuidade. São suas as seguintes pala¬ 
vras: «Sobretudo é triste e desolador 0 estado de ignorância em 
que se encontra a mulher preta, vítima da poligamia desenfreada 
e de todos os despotismos e misérias, que logicamente dela se 
deduzem.» H 


Fora do âmbito missionário, mas numa linha de preocupação 
idêntica, também noutros sectores se ia reconhecendo que a mulher 
africana, atrasando-se no caminho da evolução em relação ao seu 
irmão de cor, comprometeria, fatalmente, 0 equilíbrio da socie¬ 
dade a que pertence na senda da civilização. Assim, em 1911, um 
escritor muçulmano, ao dirigir-se aos povos do Islão, advertia: 
«Quereis igualar-vos aos Europeus? Não chegareis lá!... Porque, 
amigos, quando todos os muçulmanos, homens de boa vontade, 
tiverem atingido os Europeus no plano do saber e da actividade 
humana ... 0 mundo muçulmano poderá ser ainda comparado a 
um corpo doente , atingido de hemiplegia, pois que metade deste 
corpo, 0 elemento feminino, estará ainda morto ou quase.» ( M ) 

No Senegal, a partir de 1936, assiste-se à formação de um 
movimento que reivindica maior instrução para a mulher. Deve-se 
ao governador-geral da 1 A. 0 . F., Coppet, um esforço nesse sen¬ 
tido, ao promover, em 17 de Novembro de 1937, a criação da 
Escola Primária Superior de Bingerville, destinada a preparar 
indivíduos do sexo feminino para 0 ingresso na Escola de Medicina 
de Dacar. No ano seguinte, também por iniciativa daquele gover¬ 
nador-geral, foi criada a Escola Normal de Rufisque, que passou 
a formar professoras primárias autóctones para toda a África 
Ocidental Francesa ("*).. 

Com 0 objectivo de combater 0 controle excessivo que a 
família extensa exercia sobre a mulher e de proporcionar a esta 
a possibilidade de fazer ouvir a sua voz no processo atinente ao 
seu casamento, foi promulgado em 15 de Junho de 1939 0 célebre 


(»8) Boletim Oficial de Moçambique, 1893- 5 ° 4 - 

(03) u jcme filie musulmme dAlgêrie, por A. Blanc. In «Revue de 

Psychologíe des Peuples». 1958. p. 3°9 e segs, 

(i 99 ) La Côte d’Ivoire dans la citê africam, por F, J. Amçn d Aby. 

Éditions Larose, Paris, 1951, pp. i 44 _I 45 ‘ 
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«decreto Mandei», cujas disposições se tentou aplicar a toda a 
África Equatorial Francesa. Segundo estas: 

Eram . fixadas para o homem e para a mulher, respecti¬ 
vamente, as idades mínimas de 16 e de 14 anos, 
para poderem contrair matrimónio; 

Era indispensável 0 prévio consentimento dos cônjuges 
para a validade do acto. 

Mais tarde, 0 ministro Jacquinot, por decreto de 14 de 
Setembro de 1951, pretendeu combater 0 alambamento, por via do 
exagero que estavam a tomar os seus montantes. No Congo 
ex-belga foi proibida a poligamia nos centros urbanos (decreto de 
4 de Abril de 1950)1, como 0 foi também em Angola, pela Portaria 
n.° 6546, de 22 de Outubro de 1948. 

Ora os resultados conseguidos através da aplicação de tais 
medidas legislativas foram, pràticamente, nulos, porque a socie¬ 
dade nativa não estava preparada para as receber, Como a 
assimilação da cultura ocidental não se tinha processado em tão 
alto grau que justificasse a tomada de semelhantes disposições 
legais, estas passaram, quando muito, a revestir 0 aspecto de 
uma imposição cultural, por não caberem —pelo menos as mais 
drásticas—num processo assimilador, t que a consciência da 
menoridade degradante em que se encontrava a mulher africana 
existia apenas no convencimento do colonizador, e não no ânimo 
das próprias sociedades africanas. Os estudos de antropologia 
cultural ainda não tinham adquirido, por essa altura, um desen- 
■ vólvimento tal que pudesse contrabalançar 0 etnocentrismo euro¬ 
peu, no sentido de pôr em plano de eficiente aceitação a doutrina 
do que veio a ser 0 relativismo cultural e para a qual só há pouco 
. tempo os etnólogos passaram a chamar a devida atenção. Mas, 
apesar-de tudo, a corrente feminista atinente à mulher africana 
foi ganhando maior expressão, por via de reacções que partiram 
do próprio meio tradicional. Assim, em 1950, as Jornadas Sociais 
do Togo insistem na luta contra a alta dos alambamentos e a favor 
do primado do consentimento prévio dos noivos. No ano seguinte, 
é fundada em Dschang, nos Camarões, uma associação para lutar 
contra 0 alambamento, visando mesmo conseguir a sua total 
supressão. Tal movimento, conhecido pelo nome de «Evacam» 
(Évolution et Affranchissement des Femmes Camerounaises), foi 
orientado pelo grupo cristão autóctone, que pretendia uma modifi¬ 


cação no sentido da aceitação dum dote meramente simbólico, 
constante duma simples peça de pano e de apenas i franco. 

Mais do que a própria poligamia, a instituição do alamba¬ 
mento passava a ser vista como um poderoso entrave ao desenvol¬ 
vimento das sociedades africanas. Os sectores cristãos envidavam 
os maiores esforços no entido de atenuar 0 mais possível as suas 
consequências sobre a organização familiar, que se desejava 
aproximar dos padrões cristãos. Em vista disso, pugnava-se, 
numa primeira fase, pela redução do montante dos alambamentos, 
em ordem a restituir à respectiva instituição 0 seu autêntico 
significado tradicional, que a economia monetária adulterara 
profundamente ( 10í ). Eminentes figuras do episcopado africano 
tomam posição decidida neste combate, em desassombradas afir¬ 
mações, condenando os abusos e a ganância dos «velhos», e são 
acompanhadas nesses propósitos por organizações internacionais, 
interessadas também nos problemas da mulher africana. Assim, 
em Dezembro de 1958, Mons. Graffin, arcebispo de Yaoundé, numa 
carta pastoral dirigida aos seus fiéis, verberou acerbamente 0 
alambamento, pelo que de degradante via, em tal prática, para a 
mulher preta. Mons. Mongo, bispo de Duala — outro africano—, 
em pastoral, rebela-se também contra a instituição. São dele as 
seguintes palavras: «[,..] a causa principal das desordens sociais 
do vosso país é 0 alambamento. A sua prática vai contra 0 
aumento da população, é origem da prostituição e do divór¬ 
cio [...], compromete a validade do matrimónio e lança muitas 
dúvidas sobre a recepção dos outros sacramentos [...] Que valem 
tantas uniões em que 0 consentimento e 0 amor faltam clara¬ 
mente? [...] E que pensar dos sacramentos recebidos por pais, 
culpados pelo atraso do casamento dé sua filha, dois ou três anos, 
por causa dum porco que ainda não.lhes foi dado? [..,]»( 1M ) 

A União Mundial das Organizações Femininas Católicas 
(U. M. 0 . F. C.) promoveu, em Lomé (República do Togo), de 
15 a 25 de Julho de 1958, um congresso, de colaboração com a 
Associação Internacional das Obras de Protecção à Rapariga e sob 
0 patrocínio da Unesco, que se ocupou do seguinte tema: «0 papel 

: ’ t 

(iw) Depois da segunda guerra mundial, os sectores missionários redo¬ 
braram de esforços com vista a sustar a alta dos alambamentos, procurando 
reconduzir a instituição ao significado simbólico tradicional. (Vide: Survsy 
of African Maniage..., cit. p. 197 e segs.) 

(í 08 ) Cit. in Portugal m África. Vol. XVIII. 1961. N.° 108. 
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da mulher africana, face à sua missão». Ai estiveram presentes 
300'representantes de dez Estados da África ocidental—Camarões, 
Congo ex-belga, Congo ex-francês, Costa do Marfim, Daomé, 
Ghana, República da Guiné, Alto Volta, Nigéria e Togo-, bem 
como a presidente da U. M. 0 . F. C,, M 110 Rostu. Pela primeira 
vez, solenemente, as mulheres africanas fizeram ouvir a sua voz, 
no sentido do reconhecimento de um certo número de direitos, 
inerente à sua própria dignidade humana ( 1M ). Assentou-se em que 
a mulher, sendo, por natureza, igual ao homem, tem o direito de 
escolher livremente o seu marido, bem como o de exercer a mater¬ 
nidade no quadro da monogamia e no âmbito dum casamento 
indissolúvel. 

Quanto ao alambamento, concluiu-se que, embora não seja 
um obstáculo à efectivação do matrimónio, deve ser mantido 
apenas com valor simbólico e só nas regiões onde não possa ser 
imediatamente abolido. 

Todo este movimento decorre dos princípios orientadores da 
actividade missionária, expresso nas cartas encíclicas Evmgelii 
Pmconis e Fidei DonuM, respectivamente de 2 de Junho de 1951 
e de 21 de Abril de 1957, de S. S. Pio XII, que chamou a atenção 
para novos aspectos e novas técnicas da missionação. São contri¬ 
buto valioso para 0 mesmo fim as Semanas de Missiologia de 
Lovaina, nomeadamente a 17, 1 e a 20.”, realizadas em 1946 e 1950, 
que debateram, respectivamente, os temas «A família negra em 
África» e «0 papel da mulher nas missões». Além disso, a União 
Mundial das Organizações Femininas Católicas realizou em Lou- 
renço Marques um congresso, de 24 a 31 de Agosto de 1958, cujo 
tema debatido foi 0 mesmo que ocupou a atenção dos congressistas 
de Lomé, isto é, as «Responsabilidades da mulher em África». 
Nele participaram 1400 mulheres da África Portuguesa, do Trans- 
val, do Orange, Natal, Bazutolândia, Uganda e Quénia, que 
acorreram ao apelo de Sua Santidade, constante da encíclica Fidei 
Donum, para os problemas missionários do continente negro, cujos 
povos «percorrem em poucos decénios os escalões de uma evolu¬ 
ção que 0 Ocidente realizou no decorrer de vários séculos», 
segundo as próprias palavras de Pio XII. 

( 1ÍS ) Rechsrche sur Us altitudes vis-à-vis de la femme logolaise, por 
F. N’Sougan AgblemAgnon, In «Revue Internationale des Sciences Sociales», 
Unesco. N.° 1. 1962, p. 151. 
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Tal congresso, que foi presidido por S. E. 0 Cardeal D. Teo- 
dósio de Gouveia, evocou a necessidade imperiosa de se promover 
sem delongas a dignificação da mulher africana, como .esposa, 
como mãe, na sua dedicação ao marido e ao lar, salientando 0 
proeminente papel que lhe cabe na obra ingente de cristianização 
e de elevação da sociedade de que faz parte. Assentou-se em que 
a família só se compreende no quadro monogâmico; que 0 alam¬ 
bamento deve revestir uma forma moderada; que deve ser fomen¬ 
tada a criação de centros sociais, com vista a preparar a mulher 
para 0 matrimónio, para a sua missão doméstica, educadora, etc. 

A imprensa local deu a máxima vulgarização aos trabalhos do 
Congresso, que acabou por aprovar um conjunto de recomenda¬ 
ções do mais alto interesse, despertando a atenção de certo número 
de mulheres nativas, que, ao assistirem às sessões, foram conscien¬ 
cializadas, em maior ou menor grau, da premência dos problemas 
que ali se debateram 

2. A C. C.T.A* e a sua aoção no campo da promoção social 

A Comissão de Cooperação Técnica em África ao sul do Sâara, 
fundada em 1948, cedo se revelou uma organização útil nos vários 
campos de acção a que estendeu a sua actividade. Os problemas 
da mulher e da família foram, desde logo, tidos por ela na devida 
consideração, ora nas conferências sobre 0 ensino que promoveu, 
ora nas reuniões que se ocuparam do bem-estar rural. 

Assim, tendo-se realizado sob 0 seu patrocínio, em Acra, em 
1950, a 1/ Conferência Regional sobre 0 Ensino na África ao sul 
do Sáara, fazia parte da agenda de trabalhos um ponto suplemen¬ 
tar, intitulado «0 ensino feminino». Foi, sob proposta da delegação 
francesa, posta em discussão a averiguação das dificuldades que 
na África ocidental entravam a extensão do ensino feminino e 
examinados, em pormenor, os aspectos particulares que tal facto 
implicava. A Conferência recomendou que, pelos governos partici¬ 
pantes, fossem envidados os maiores esforços no sentido de se 
conseguir um aumento da escolaridade feminina. Três anos antes 

(iw) vide: XV Congresso da U. M. 0 . F. C., por A. Monte Branco. 
In «Portugal em África», Vol. XVII. N.° 98.1960. p. 68 e segs.; jornal 0 Apos¬ 
tolado de 8 de Outubro de 1958. 
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(em Junho de 1947), uma conferência franco-anglo-belga, ao 
debater problemas do ensino em África, concluíra que 0 êxito da 
educação das massas dependeria, em grande parte, do impulso 
que naquele continente tomasse 0 ensino feminino. 

Em Nairobi, em 1951, na conferência regional que, sobre 0 
mesmo assunto e por iniciativa da mesma organização internacio¬ 
nal, ali teve lugar, constava da agenda de trabalhos, com 0 n.° 5, 
0 tema: «Métodos próprios para encorajar 0 ensino feminino». 
Salientou-se a necessidade do recurso aos auxiliares visuais e a 
adopção de um conjunto de medidas de molde a assegurar às 
mulheres e às raparigas as mesmas oportunidades de que, era 
matéria de instrução, beneficiava 0 sexo masculino; que os pro¬ 
gramas escolares não deveriam ser, necessàriamente, os mesmos 
para os dois sexos, dado 0 facto de interessar também que às 
raparigas fosse ministrada a aprendizagem das artes domésticas 
mais usuais; que se tornava imprescindível 0 incremento da for¬ 
mação de professoras, para levar a cabo semelhante tarefa; etc. 

Ainda dentro do âmbito do ensino, merece referência desta¬ 
cada a conferência que, sob 0 patrocínio da C. C, T. A„ se reuniu 
em Luanda, de 4 a 13 de Novembro de 1957. Nesta se analisaram 
mais detidamente alguns problemas na. linha de promoção da 
mulher africana, através do impulso que se assentou dever dar 
ao ensino técnico, visando a educação daquela no rumo de uma 
boa mãe de família e de uma boa esposa. Tais objectivos estariam 
dependentes, em, boa parte, da primazia que fosse dada aos ensi¬ 
namentos de economia caseira, num esquema geral de educação 
feminina H. 

Na primeira reunião da Conferência Internacional do Bera- 
-Estar Rural, que decorreu em Lourenço Marques, em Setembro 
de 1953, juntamente com 0 complexo de medidas estudades com 
vista a valorizar os meios rurais, a obviar aos inconvenientes da 
rápida desagregação tribal e a disciplinar 0 afluxo desordenado 
que se processava em direcção às cidades, foi chamada especial 
atenção para os problemas da mulher africana, «pedra angular do 
edifício social africano de ontem e de amanhã», conforme se 
salienta no relatório final da Conferência. A mesma preocupação, 
talvez de forma mais vincada, informa a segunda reunião, que 


( I0S ) Fonte: C. C. T, A, Emseignement. Rapports. E, i, Confércnce iate- 
rafricaine. 




decorreu em Tananarive, no ano de 1957. Com efeito, todos os 
delegados ali presentes reconheceram que a mulher, a despeito de 
viver ainda numa condição de inferioridade, «ocupa uma posição 
que faz dela 0 elemento motor do progresso no seio da família e 
mesmo no seio do grupo». Há, pois, que cuidar dela, para que se 
possa contar com 0 seu valioso contributo. Isso implica, sem 
dúvida, a urgência que há em dar especial realce à educação femi¬ 
nina, em minorar a dureza dos trabalhos agrícolas que a assober¬ 
bam, em combater certos tabos e em promover a formação de 
auxiliares femininos com 0 objectivo de. se conseguir, por parte 
dela, enfim, uma colaboração mais activa e mais eficaz na obra 
de promoção da família e das colectividades rurais. Tudo isto 
constituiu matéria da citada conferência, que recomendou ainda 
que «se preste uma atenção especial à formação geral e à educação 
social das mulheres adultas no meio rural, especialmente no caso 
em que elas não tenham podido beneficiar das mesmas possibili¬ 
dades de educação escolar que os homens; que esta acção educa¬ 
tiva seja orientada de tal maneira que não conduza a uma disso¬ 
ciação familiar». Quer dizer:' interessa promover a emancipação 
da mulher, mas dentro dum esquema tal que não conduza-a uma 
desintegração familiar, acelerada e precipitada, nos meios rurais, 
ou seja: sem descrer numa evolução que se processará em direc¬ 
ção a moldes institucionais europeus, preferir-se-á, por enquanto, 
certo conservantismo das estruturas tribais, que se beneficiarão 
através dum programa de valorização, material e educacional, a 
incidir nos meios tradicionais, em ordem a proporcionar às popu¬ 
lações rurais um maior bem-estar ( 105 ). 

Na reunião de Abidjan de 1961, onde se debateram as conse¬ 
quências sociais da urbanização e que se efectuou, também, sob 
os auspícios da Comissão de Cooperação Técnica em África ao 
sul do Sáara, foi igualmente chamada a atenção para os proble¬ 
mas da mulher e da família no meio urbano e para os graves con¬ 
flitos sociais que aí surgem, com reflexos nas crianças, na estabili¬ 
dade dos casamentos, no aumento da prostituição, etc., etc. 

Todo 0 notável esforço desenvolvido pela C. C. T. A. neste 
e noutros campos valeu mais, talvez, pela intenção que 0 ditou, 
do que pelos resultados alcançados. No entanto, muitos problemas 
foram, graças a essa organização internacional, devidamente equa- 


(™) Folhas policopiadas da Conferência. 
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cionados e para eles concitada maior atenção. Razões de ordem 
política e de profunda alteração no tocante a interesses de países 
europeus no continente africano concorreram, por certo, para a 
perda de prestígio da organização. Mas, apesar de tudo, deve 
reconhecer-se que algo se ganhou com a sua actuação, mormente 
em aspectos de natureza técnica, aos quais, de resto, a C. C. T. A. 
deu sempre lugar de prioridade. Como se acabou de ver, o movi¬ 
mento feminista africano recebeu dela notável impulso, em razão 
de os problemas da mulher e da família, em maior ou menor grau, 
terem feito parte de certo número de agendas de trabalhos das 
conferências que esta organização promoveu ou patrocinou. 

3. A acção do INCIDi 

O Instituto Internacional de Civilizações Diferentes (Incidí) 
dedicou a sua XXXI sessão, de estudos, inteiramente, à mulher 
africana. Realizada em Bruxelas, de 17 a 20 de Setembro de 1958, 
foi tema discutido «O papel da mulher no desenvolvimento dos 
países tropicais e subtropicais». Nela estiveram presentes 117 par¬ 
ticipantes, representando 18 países, entre 03 quais Portugal ( 10í ). 

■ Foram aí examinados os aspectos jurídico, social e cultural, 
político e económico, daquele tema. 

A África Francesa teve na sua delegação Sceur Marie-André 
du Sacré-Coeur, das Irmãs Missionárias de Nossa Senhora de 
África, autora de uma importante comunicação, onde se vincaram 
os aspectos mais salientes do problema, nomeadamente a prosti¬ 
tuição que campeia nas cidades africanas, as sucessivas separa¬ 
ções conjugais, 0 desequilíbrio entre os graus de instrução mas¬ 
culino e feminino, 0 barbarismo de certos ritos da puberdade, 
a influência nefasta da alta dos alambamentos, etc. Advertiu 
aquela ilustre missionária que, ao abordar-se «um problema afri¬ 
cano — quer se trate de educação, de questões sanitárias, de 
desenvolvimento económico ou social—, depara-se sempre com 0 
problema da mulher» ( UB ). 


( lüí ) A nossa delegação foi constituída pelos Prof. Adriano Moreira, 
Drs, Braga Paixão, João de Castilho, Maria José Salema, H. Martins de 
Carvalho e contra-almirante Sarmento Rodrigues. 

( 1M ) Le rôle ãe la fmme dam le dêveloppement des pays tropicam et 
subttopicaux . Compte-Rendu de la XXXI a sessíon tenue à, Bruxelles, les 17, 
19 et 20 septembre 1958, Bruxelas, 1959, p, 31 e segs, 


A Dr. 1 D. Maria José Salema, ao tempo do Centro de Estudos 
Políticos e Sociais do Ministério do Ultramar, apresentou uma 
comunicação sobre 0 estado actual do problema nas províncias 
ultramarinas portuguesas do continente africano. Outros traba¬ 
lhos foram presentes às sessões, não só sobre a África de expressão 
inglesa, francesa e italiana, como ainda sobre 0 Vietname, a Indo¬ 
nésia, Martinica, Guadalupe, América Latina, índia, Tailândia, 
Paquistão, etc. 

Mencionou-se, por exemplo, que a clitoridectomia era ainda 
prática muito- vulgarizada entre os povos somalis, abrangendo as 
crianças de idades compreendidas entre os 6 e os 8 anos, facto 
que levou M e Marie-Hélène Lefaucheux, da delegação francesa e, 
ao tempo, presidente do Conselho Internacional das Mulheres, 
a chamar a atenção para 0 barbarismo de tais operações rituais 
praticadas sobre as raparigas, quer pelas condições em que eram 
feitas (pois deram já origem a dezenas de milhares de vítimas), 
quer ainda pelos traumatismos psicológicos que devem provocar 
nas jovens iniciandas. 

Foi aprovado um conjunto de recomendações de grande inte¬ 
resse, muito embora algumas delas de sabor demasiado «idealista» 
e, por conseguinte, fora do campo daquelas realidades que há 
que ter sempre presentes quando se põe 0 problema —hoje indis¬ 
cutível- do relativismo cultural. Assentou-se em que a igualdade 
do acesso à educação deve ser proporcionada sem qualquer discri¬ 
minação baseada no sexo; que a organização social deve ser 
, baseada na família nuclear,: para que se assegure uma verdadeira 
associação entre 0 pai e a mãe; que a lei devia proibir tudo 0 que, 
no costume, se opõe à promoção da mulher; que severas medidas 
deviam impedir 0 casamento de menores e garantir 0 livre consen¬ 
timento dos noivos; que, por morte de um dos cônjuges, devia 
ser reconhecido ao que sobrevive plena liberdade quanto ao 
estado civil a adoptar; que! se deviam fomentar as associações 
femininas e empreender uma ampla campanha tendente a escla¬ 
recer da inutilidade e perigos das operações rituais; etc, Mas, por 
outro lado, reconheceu também a conferência que, devido^ a 
grande diversidade dos agrupamentos étnicos, «as intervenções 
em favor da mulher devem basear-se sobre 0 conhecimento apro¬ 
fundado do direito local». 

Ora 0 conhecimento aprofundado neste domínio nem sempre 
tem sido tentado com êxito, e essa falta foi quem, justamente, 
impediu que se adoptas.se sempre a melhor política neste secto . 
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Reconhece-se que, afinal, a África necessita de etnólogos que pre¬ 
parem o caminho que, depois, seguirão os sociólogos e os políticos. 
A própria Unesco não se cansa de afirmar a «originalidade das 
culturas» e a necessidade de «procurar conhecer as sociedades 
negras, estudá-las convenientemente» para detectar nelas não só 
os valores básicos que as sustentam, como também «os modos 
de utilização desses valores» ( IM ). Este será sempre o primeiro 
e o mais seguro ponto de partida. 

4. Algumas notas sobre a mulher nos Estados africanos modernos 

Motivos de vária índole, que decorrem/em parte, da própria 
organização das sociedades tradicionais africanas, a ajuntar a 
outros, entre os quais se podem destacar o maior contacto do 
elemento masculino com o Europeu e com os centros urbanos 
c a sua maior escolaridade, estão na base das razões do desnível, 
que desde há muito se nota, entre o homem e a mulher, no tocante 
ao estádio de evolução, relativamente aos padrões culturais 
europeus. 

O ensino feminino, porém, veio a conhecer um substancial 
incremento na África ocidental, a partir de 1944, ou seja, após 
a Conferência de Brazzaville, e passou nos anos seguintes a ser 
mesmo objecto de debate em várias reuniões e colóquios que se 
ocuparam de temas educativos. O movimento de reacção que des¬ 
pertou, porém, nos sectores mais apegados à tradição, não conse¬ 
guiu levar ímediatamente de vencida a corrente em prol do desen¬ 
volvimento de tal ensino. A França, em consequência das reco¬ 
mendações aprovadas em Brazzaville, foi a primeira a dar, no 
ultramar, a maior projecção ao ensino feminino, no âmbito de 
um programa de vasta democratização da instrução nos territórios 
africanos que então se encontravam sob a sua soberania ( U! ), 


( 1DÍ ) Uoriginalité des cultms. Vários autores, Unesco, 1953, pp. 391-392. 
f 10 ) Os graves acontecimentos ocorridos em Aba, na Nigéria, em 1929-1930, 
em consequência das mulheres ibo se terem sublevado 'por virtude de acharem 
injustos vários impostos que as autoridades lhes quiseram aplicar pela sua 
actividad.e no comércio retalhista —acontecimentos que provocaram mortos 
e íeridos—, levaram a etnóloga Lith-Ross a escrever uma primeira obra, de 
interesse, sobre a mulher ibo (African women. A study of the Ibo of Nigé¬ 
ria, Faber. London, 1939), Mais tarde, em 1959, Mary Smith publicou um 
estudo sobre a mulher hausa, também de certo interesse {Baba of Karo: 
a womanof the nrnlim hausa, Faber, London, 1954), 
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A revista La Voix du Congolais, que se publicava em Léo- 
poldville, iniciou, por alturas de 1956, uma campanha tendente 
a concitar maior atenção das autoridades belgas com vista à valo¬ 
rização e à instrução da mulher congolesa. O Centre d'Études des 
Problèmes Sociaux Indigènes, de Elisabethville, através do bole¬ 
tim que publicava, passou a colaborar na mesma campanha, tendo 
patrocinado várias sessões de estudo que, sobre 0 assunto, se efec- 
tuaram 110 Cercle de S. Benoit. O Congresso Colonial Belga, 
reunido em Bruxelas naquele mesmo ano, adoptou como tema 
da sua 12,* sessão «A promoção da mulher no Congo e no Ruanda- 
-Urundi». Pouco a pouco, foi tomando expressão um movimento 
de emancipação da mulher africana, caracterizado por um ataque 
frontal às instituições da poligamia e do alambamento. 

Desta forma, no Congresso do Partido Democrático da Costa 
do Marfim, realizado em Fevereiro de 1959, em Abidjan, sob a 
presidência do próprio Dr. Houphouet-Boigni, foi pedida a 
«supressão total do dote sob todas as formas e do casamento 
forçado». 

A União das Mulheres da África Ocidental, da qual faziam 
parte grande número de mulheres católicas, reuniu em 1960, em 
Bamako, um congresso, onde foram aprovadas um certo número 
de recomendações, num esquema de propósitos de luta, a saber; 

Supressão do casamento precoce e consentimento obriga¬ 
tório dos cônjuges; 

Extinção da poligamia; 

Censura de danças e de filmes; 

Repressão da prostituição e da vagabundagem dos dois 
sexos ( m ). 

Q movimento anticolonianista e de consolidação da Unidade 
Africana (que já influenciara este último congresso) passa a estar 
presente também na corrente feminista africana, embora a facção 
extremista assuma posições por vezes dúbias, tal a incoerência 
e a falta de uma linha perfeitamente definida quanto à clareza 


(111) Álvaro da Foatouia— Dissertação Preferida na Abertura do Ano 
Lectivo de 1959-1960 do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos. In «Anuá¬ 
rio» do Instituto, 
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dos fins a atingir. Assim, a Conferência das Mulheres da África 
Ocidental, reunida em Conakry, em Julho de 1961, ao lado de 
reivindicações de carácter político, pediu a abolição da poligamia; 
a Conferência das Mulheres Afro-Asiáticas, reunida no Cairo, em 
Janeiro do mesmo ano, já tratou, fundamentalmente, do esforço 
que a mulher pode dar para a causa da emancipação africana; 
a conferência realizada em Abidjan, de 14 a 17 de Agosto de 1963, 
que reuniu duzentos delegados de onze países, debateu 0 tema da 
anterior e adoptou uma resolução tendente a combater 0 analfa¬ 
betismo feminino ( ns ). 

As Repúblicas da Guiné e do Mali parece, contudo, preten¬ 
derem tomar a vanguarda no movimento da emancipação femi¬ 
nina em África, pela tomada de medidas directas que visam res¬ 
tringir a poligamia- e 'combater os abusos a que tem dado lugar 
0 dote tradicional. 

No IV Congresso do Partido Democrático da Guiné, reunido 
em Conakry, de 5 a 8 de Junho de 1958, proclamou-se «a igual¬ 
dade do homem e da mulher» e tomou-se posição clara a favor 
da emancipação feminina: as mulheres passaram mesmo a cons¬ 
tituir elemento de relevo nos quadros do Partido ( 113 ). Foi tal a 
participação delas em semelhantes quadros que, desde inicio, 
aquele passou a ser conhecido como p partido «das mulheres 
e dos garotos». Em todas as aldeias parece que aquele ainda dis¬ 
põe do seu comitê feminino e, em todos os escalões, duas delega¬ 
das continuam a fazer parte dos seus organismos de direcção. 

H Abidjan Matin (jornal) de 19 de Agosto de 1963; Diário de Loumço 
Marques de 17 dp Janeiro de 1964, 

( l18 ) Expérience guinéenne d unité africaine, por Spkou Touré. Présenoe 
Africaine. Paris, 1959, p. 21. A União Democrática das Mulheres Congolesas 
(Brazzaville), que efectuou 0 seu congresso constitutivo em 1965 (passando a 
denominar-se «União Revolucionária das Mulheres do Gongo»), além de br 
adoptado algu m as recomendações de carácter político, tais como 0 não admitir 
a reconciliação com 0 governo presidido por Moisés Tchombé e apoiar a admis¬ 
são da China Continental, na 0 . N. U„ estatuiu que 0 dote fosse limitado, no 
máximo, a xo 000 francos C. F, A. e que severas mpdidas restritivas fossem 
adoptadas para prevenir os abusos do divórcio, Por seu lado, 0 Congresso das 
Mulheres da República Centro-Aíricana, reunido em Bangui, em Março do ano 
corrente -no qual tomaram parte 450 participantes--, adoptou,^entre ou¬ 
tras, as seguintes conclusões: abolição do costume da excisão; limitação do dote 
a 15000 francos, quando se tratar de uma jovem, e a 8000, quando a noiva 
for uma mulher já de certa idade. (Rev, «La Vie Africaine», N.° 57» Abril 
de 1965), 

6 jo 


0 alambamento foi fixado, por lei, em 5000 francos C. F.A. para 
a aquisição de uma rapariga e em 2500 para uma viúva ou divor¬ 
ciada. 0 Mali promulgou, em 1962, 0 seu código sobre 0 casa¬ 
mento e a tutela, que proibiu os casamentos de menores de 15 anos, 
exigindo, como condição para a sua validade, 0 consentimento 
prévio dos cônjuges, ao mesmo tempo que estipula que futura- 
mente só será válido, à face da lei, 0 casamento civil A exemplo 
da Guiné, restringe em certa medida a poligamia e fixa os mon¬ 
tantes máximos dos dotes a pagar aos familiares das noivas. 
No ano seguinte, em prossecução da luta contra os antigos costu¬ 
mes, 0 Mali vai ao ponto de fazer aprovar uma lei com vista a 
limitar 0 festim nupcial a um só dia e a dar indicações precisas 
sobre a forma como deve ser distribuído, pelos familiares da noiva, 
0 dinheiro e os objectos que constituem 0 alambamento pago na 
forma tradicional ( 1U ), G Gabão, pela Lei n.° 20, de 1963, vai 
ainda mais longe, ao proibir, de acordo com 0 artigo i.® daquela, 
0 próprio alambamento ( lu ). 

Ao mesmo tempo, 0 aumento da escolarização, que parece 
ter sido uma das preocupações dominantes dos novos dirigentes 
africanos, levou a mulher a acorrer em maior número aos benefí¬ 
cios da instrução, quer ao nível primário, quer —embora em 
menor grau— aos níveis secundário, técnico e superior. No en¬ 
tanto, a oposição com que a mulher luta para poder afluir às 
escolas em paridade com 0 homem continua a fazer-se sentir. 
Basta consultar os números para se verificar que na maior parte 
dos países da África independente a percentagem das raparigas 
nas escolas é ainda bastante baixa. Parece que os pais julgam 
fazer um sacrifício inútil quando mandam as filhas aprenderem 
a ler e a escrever... Conforme adiante se verá, um dos grandes 
esforços da Unesco, através das conferências e semanas de estudos 
que tem patrocinado no âmbito da instrução, é, justamente, no 
sentido de conseguir a abolição das barreiras que impedem maior 
escolaridade feminina nos países subdesenvolvidos. 

0 Africano sabe que a mulher iletrada é mais dócil e respei¬ 
tadora mais escrupulosa da tradição; que a educada nas escolas 

(iH) Pfoblèmes de 1 'èvolutm des rapparts jamiliaux m Afrique occiden- 
tale, por Arfcem Letnev. In «Revue Internationale des Sciences Sociaks», 
Vol. XVI. N.o 3.1964..Unesco. p. 439 35 segs. 

(ns) Bulletin d’Information sur la Condition de la Femme. N.° 27 
Septombre de 1963. Nations Unies. Genève, p. 20. 




europeias é mais independente, menos submissa, porque aparece 
a reivindicar mais altivamente direitos e prerrogativas que o Afri¬ 
cano não estava habituado a ver reconhecidos às mulheres.,. 
A escolarização, como e óbvio, aparece como um poderoso factor 
de emancipação feminina, e esta, à medida que se processa, abala 
mais íntensamente o edifício social, põe em dúvida situações mile¬ 
nárias de privilégio, obriga à revisão de estatutos, altera papéis 
sociais e colide mais abertamente com toda a tradição cultural, 
Num inquérito levado a cabo no Daomé em 1962, nada. 
menos de 83 % das mulheres inquiridas, entre as quais várias 
muçulmanas, pronunciaram-se abertamente a favor da mono¬ 
gamia ( m ). Mas na Nigéria, em 1958, 0 certo é que 0 panorama 
escolar apresentava ainda a fácies seguinte: 

Ensino Rapues Rapariga» 

Primário..... 1624964 906610 

Secundário.. 3 8 3 i 2 6696 

Normal ,.... 20323 5317 

t Acentuada ao nível primário, a disparidade no tocante ao 
índice de escolaridade era ainda maior aos níveis secundário e 
normal. No entanto, numerosos «conselhos locais» vão tendo 
membros femininos nos seus quadros, e acontece até que 0 pró¬ 
prio Senado da Federação da Nigéria contou já, entre os seus 
deputados, com uma mulher —M“ Wura Esan. Na cidade de 
Ibadan há uma organização muçulmana —0 Isabatu Deen — 
que tem lutado afincadamente pela elevação do nível de educação 
das mulheres afectas àquela religião 

O pessoal feminino ocupa hoje, nos quadros do ensino primá¬ 
rio, uma situação de destaque no Daomé, podendo dizer-se que 
mais de 70 % dos professores daquele ramo de ensino é constituído 
por mulheres ( 118 ). 


( 116 ) Réfkxim sur le pnblèms de la scolarísation des filies au Bakrney 
por Claud Tardits, In «Cahiers d'Études Africaines». Vol, III, N.° 10 
1962. p. 273. 

t n Les jemmes du Nigéria, por F, Adetowun Ogunsheye. In «Présence 
Aíncaine», N.™ 32-33. Paris, 1960. p. 136 « segs. 

_ ( 11! ) Pessoal, ao que pareço, muito qualificado, (In Asie, États arabes 
Afnque, Education et progrès, Unesco. 1960. <p. 57 e segs.). 
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Na África ao sul do Sáara, conforme dados relativaraente 
recentes, era a seguinte a percentagem das raparigas nos efectivos 
do ensino do primeiro grau: 


.Pais - 

Ano 

Número de inscritos 

. , 

Percentagem 
das raparigas 

considerado 

Total 

Raparigas 

cm relação 
ao total 

Madagáscar . 

1960 

458447 

203 542 

44 

Nigéria ...... 

1960 

1492 020 

548931 

37 

Zâmbia... 

1960 

333886 

X 00 2 I 9 

30 

Rodésia (Sul) : . 

1961 

3OI683 

129093 

43 

Ruanda-Umndi . 

1958 

346X49 

71641 

29 

Senegal ... 

1960 

M8755 

41769 

32 

Serra Leoa . . . 

1960 

8l88l 

27735 

34 

Sudão .. 

1960 

3X7 680 

87342 

27 

Chado ... 

1960 

78 517 

IO811 

14 

Togo „...„.. . 

1959 

78 689 

19489 

25 


Fonte; Accès des jeums â 1 'meignemnt primaire, Rapport par 1 'Uncsco 
Com. de la Condition de la Femme. 6 e session, 1962, Nations TJnies. 


O Senegal, com uma taxa de escolarização feminina da ordem 
dos 26 % em relação ao total dos alunos em idade escolar, tinha, 
em Janeiro de 1964, a frequentar a Universidade de Dacar, 
426 raparigas, entre os 2251 alunos que constituíam, naquela data, 
a totalidade da população escolar daquela Universidade, 

Tendo na devida conta que 1498 desses estudantes eram cida¬ 
dãos estrangeiros, dos quais 808 não-africanos, apresentava-se, 
naquele pèríodo, em tal estabelecimento de ensino superior, 0 
panorama seguinte ( 115 ): 

Faculdades Aluno» Alunas Total 

Direito e Ciências Económicas.. 901 66 967 

Medicina ...............i.. 166 55 221 

Ciências .. 4 * 6 8 7 , 5°3 

Letras e Ciências Humanas. 342 218 560 


Total ..... 1825 426 2251 



( ns ) Brève typologie des dèplacements de populations au Sén-egal, por 
Louis-Vincent Thomas. In «Cahiers de Sociologie Économique», N.° 10. Maio 
de 1964. p. 274. 























Na Costa do Marfim, em 1962, 0 Governo deste país suprimiu 
a prática da sucessão por via matrilinear e impôs a adopçao da 
linhagem patrilinear. Isto, ao que parece, como consequência dos 
protestos que se levantaram contra as injustiças verificadas ante 
as exigências exorbitantes de tios e sobrinhos, que, firmados na 
tradição, prejudicavam flagrantemente os verdadeiros filhos, 
cônscios, pela sua ocidentalização, dos direitos que lhes assistiam 
em matéria de sucessões ( 1M ). 

Destas breves considerações parece poder inferir-se que 0 
processo de emancipação da mulher africana se está operando 
sob 0 influxo de vários factores, de entre os quais podemos, desde 
já, destacar três: 

O urbanismo; , 

O exercício de comércio; 

O maior acesso à escola. 

Na Nigéria, onde referimos uma ampla participação do ele¬ 
mento feminino.no exercício da actividade comercial retalhista, há, 
até, várias mulheres que possuem organizações comerciais de certo 
vulto, com camiões e rendimentos tais que lhes permitem custear 
os estudos de filhos, em Inglaterra e nos Estados Unidos da Amé¬ 
rica, enquanto os seus maridos, por vezes, comparados com elas, 
são autênticos incapazes. Muitas destas mulheres, plenas de inicia¬ 
tiva e comparáveis a perfeitos comerciantes (no mais rigoroso 
sentido da palavra), embora iletradas, constituem verdadeira 
elite feminina ( m ). 

Quanto às medidas de carácter legislativo que se referiram a 
propósito da República da Guiné e do Mali, tomadas em obediên¬ 
cia ao propósito de romper com 0 passado, em. parte por mera 


( 1M ) Víds: Côte d‘Ivcire. L‘Atlas des Voyages, por Dominiqup Desanti. 
1962. p. 128, No entanto, «m Porto Novo (Daomé), Claud Tardits, num 
estudo, que ali efectuou em 1958, assinalava a pretensão de muitas mulheres de 
verem modificadas as regras constitutivas da patrilinhagem, com vista ao 
estreitamento das relações conjugais, em detrimento daquelas que 0 homem 
mantém, em coesão demasiado estreita, com a sua parentela. (Autor cit. 
In Porto Novo. Les nouvelles gênémtions africaim entre leurs traáilions et 
1 ’Occident, Mouton & Co. 1958. pp. 106-107.) 

( m ) La fomation d’une nouvelle élite féminm en Nigéria, por S. Leith 
Ross, In «Bulletin des Sciences Sociales», Unesco. Vol. III. N. fl 3. 1956. 
p. 488 e segs. 


finalidade de propaganda política e em parte, também, por corres¬ 
ponderem a reivindicações sinceras duma élite feminina que se foi 
tornando cônscia do papel que lhe cabe na construção da nova 
sociedade africana — tais medidas é de prever contem com grandes 
obstáculos por parte do sector mais agarrado à tradição, que não 
se resignará fàcilmente a perder um conjunto de prerrogativas que 
constituíam, em grande parte, a sua «força». Não se pode esquecer 
que as restrições impostas à poligamia e ao alambamento colidem 
com todo um sistema social, sedimentado ao longo dum processo 
multissecular, desencadeando, naturalmente, um movimento de 
defesa por parte da tradição, que se esforçará por não deixar vin¬ 
gar —pelo menos em condições de êxito fácil — as inovações que 
se'pretende impor. É que entram em jogo interesses familiares de 
grande peso, alterações do status social, perda de prestígio/ inte¬ 
resses económicos, enfim, toda uma concepção do . mundo e da 
vida, a que 0 sagrado empresta um cunho de solidez não fàcil¬ 
mente abalável pelo influxo inovador. A sociedade africana habi- 
tuou-se, desde sempre, a reverenciar os ditames dos antigos, a ouvir 
0 seu conselho, a obedecer à sua voz, e não serão, por certo, 
medidas de carácter legislativo, de resto caracterizadas por um 
sentido altamente «revolucionário», quem, só por si, conseguirá 
uma mudança radical de atitudes e de comportamentos. Ninguém 
duvida que 0 grau de receptividade e de acatamento por parte da 
sociedade tradicional a medidas inovadoras de tal género só exis¬ 
tirá na medida era que estas forem achadas justas e benéficas por 
parte das populações interessadas. Tudo leva a crer que 0 conflito 
de valores existente (em forma surda ou aberta) entre a élite 
europeizada que agora detém 0 poder e 0 mundo africano tradi¬ 
cional -a quem aquele foi tirado- carece de ser atenuado, 
através de um esforço de reaproximação, dentro dum método em 
que caibam uma ampla campanha de esclarecimento, uma educa¬ 
ção de base e uma visível compreensão humana, que garantirão 
a formação dum clima social que, se não for de todo favorável à 
evolução que se pretende, pelo menos a não contrarie. 

Uma africana evoluída, da Costa do Marfim, dizia, não há 
muito tempo, que a grande vítima da actual evolução no seu país 
era, precisamente, a mulher, porque, mesmo que possuísse 0 seu 
diploma de estudos superiores, falasse e lesse 0 francês, vestisse e 
calçasse à europeia, permanecia, no fundo, uma africana, embora 
numa situação ambígua, isto é, «a cavalo sobre duas civilizações», 
conforme palavras suas. É que, quando na cidade, comporta-se 




como uma «europeia» , quer conduzindo o seu automóvel, quer 
pela profissão que exerce, quer pelas relações sociais que mantém; 
mas, quando na aldeia, não deixará de pôr a sua «tanga», de pilar 
a sua mandioca e de reverenciar a tradição... Se assim não pro¬ 
cede, insulta os antigos e torna-se motivo de reprovação social ou 
mesmo de ridículo, passando a ser escarnecida com os nomes 
de «mademoiselle indépendance» ou de «mademoiselle singe-à- 
-blanc» (“), 

O jornal francês Le Figaro, numa série de artigos publicados, 
em 1959, subordinados ao tema «Mulheres e Famílias de África», 
depois de salientar que «a condição da mulher e da família nesta 
África que estremece é a questão número 1», relatou 0 seguinte 
facto: «Uma assistente social africana, casada religiosamente em | 

França, onde viveu durante nove anos, ganha hoje 40 000 francos. ■ 

O seu marido, alto funcionário, ganha 180 000 francos. Não pode, I 

no entanto, comprar uma máquina de costura, porque 0 marido, 1 

como ainda não acabou de pagar 0 dote considerável que lhe foi 
pedido, ver-se-á privado do filho — que a família da mulher lhe 
tiraria—, bem como do descendente que sua esposa traz no ven- j 

tre.» ( 1B ) Isto porque tal compra mostraria aos sogros que 0 genro 
tem posses e que, se não pagou ainda 0 alambamento, é porque 0 
não quer fazer, Como 0 dote transfere os filhos para a posse do 
marido, este, ao recusar-se a pagá-lo, perde 0 direito aos frutos do j 

ventre da mulher, que passarão a pertencer à família do lado 
uterino... 

O que acabamos de expor mostra, efectivamente, que na 
África independente está em pleno movimento uma autêntica 
corrente feminista, embora tope com vários escolhos a superar e, [ 

em alguns países, esteja imbuída de propósitos propagandísticos j. 

e demasiado ligada ao processo de emancipação política. 

O Ghana, que parece ser um dos novos Estados africanos a 
pretender caminhar também na vanguarda desse movimento, 
anunciou a constituição dum corpo policial feminino. Além disso, 
tem tido a frequentar a escola de arte de Archimoto várias centenas ■ 

de raparigas, que aí seguem cursos de Pintura, de Escultura e de 
Desenho. Por outro lado, a Escola de Enfermeiras de Karlebu 


( m ) Dominíque Desanti —Côte flhoire ..., cit., p, 181 e segs, 

( m ) Boletim Mensal da Direcção-Geral de Adm. Política e Civil do 
Ministério do Ultramar; Agência-Geral do Ultramar, Maio-Junho de 1959. 
p. roo. ' 
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diplomará, anualmente, algumas centenas daquelas profissio¬ 
nais ( 12 ‘) . 


Do Gabinete Ministerial do Dr. Hasting Banda, no Malawi, • 
tem vindo a fazer parte uma africana —Rosa Chilemba—, que 
desempenha, conjuntamente com as funções de ministro adjunto 
da Assistência Social, as de membro do Parlamento. Na Serra 
Leoa, Elle Koble Gulama — outra africana — foi nomeada, em 
1962, ministro sem pasta. Em Zanzibar (Tanzânia)) M 8 Christo- 
bal Majaliwa é a primeira africana, naquele país, a fazer parte, 
em 1963, dó Conselho Legislativo, Na República da Guiné, dos 
65 membros que compunham a Câmara de Deputados em 1963, 
14 eram mulheres. Outras têm participado nos debates da Comis¬ 
são dã Condição da Mulher, 

Em Abril de 1964, efectuou-se também em Kabete, no Qué¬ 
nia, um ciclo de estudos sobre a mulher, que debateu 0 tema 
«As mulheres da África oriental constroem 0 seu futuro». 

Proferido 0 discurso inaugural pelo presidente Jomo Ke- 
nyatta, todo impregnado de cunho político, aliando a emancipa¬ 
ção feminina à causa da independência nacional e à teoria da 
negritude, acabou 0 ciclo por adoptar um certo número de reco¬ 
mendações sobre a idade mínima para a celebração do casamento, 
seu registo obrigatório, igualdade de salários para os dois sexos 
por trabalho igual, independência da mulher após a viuvez, etc., 
etc. Estiveram presentes delegados do Quénia, Tanzânia, Uganda 
e observadoras das Rodésias e da Etiópia. 

Conforme já se frisou, os dois grandes óbices que continuam 
a entravar a caminhada da mulher rumo à dignificação que se 
pretende são a poligamia e 0 alambamento, a ajuizar pelo sen¬ 
tido que hão tomado os principais ataques dirigidos contra a tra¬ 
dição. Quer a primeira, quer 0 segundo —que persistem em man¬ 
ter-se com evidente acuidade —, foram amplamente discutidos 
num ciclo, de estudos realizado em Lagos, em Setembro de 1963, 
no âmbito do «Papel das mulheres no desenvolvimento urbano» — 
ponto cuja discussão foi recomendada pela Comissão Econó¬ 
mica para a África. Uma delegada dos Camarões fez notar que no 
seu país a lei só permite aquilo que ela chamou a «poligamia con¬ 
tratual», isto é, a mulher casada dispõe da faculdade de conceder 


(iM) Quel serei le ãestin de 1 'Afnque?, por Eve Dessarre. Plin, 1961. p. 77 - 
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ou não o seu assentimento ao marido quando este pretenda adoptar 
o regime poligâmico. 

Várias delegadas presentes naquele ciclo preconizaram não 
a extinção da poligamia, mas, antes, a sua limitação, Quanto ao 
alambamento, foi reconhecido que ele não devia ser abolido, mas 
sim controlado, impedindo-se a sua alta, Concordou-se em que a 
mulher evoluída não se resigna a viver sob úm regime poligâmico; 
que, por outro lado, tal instituição está hoje reservada aos ricos, 
porque corresponde a uma manifestação de ostentação; final- 
fflehte, ainda se referiu que em alguns países muitas mulheres de 
polígamos têm, pelo seu próprio esforço (utilizando, por vezes, 
meios imorais), conseguido amealhar o dinheiro suficiente para, 
elas próprias, reembolsarem a família do marido do dote que pela 
sua aquisição foi pago, emancipando-se assim duma situação que 
já não suportam, embora passem depois a dedicar-se a uma liber¬ 
tinagem que em nada favorece a sua dignificação,., H- 

5. A Comissão da Condição da Mulher e as iniciativas da Unesco 

De há muito que internacionalmente se vem clamando con¬ 
tra diversas formas de discriminação, entre as quais a que se 
baseia no sexo. 

O artigo 23, 0 do Pacto da S, D. N. começou por preconizar 
a adopção de uma política orientada com vista a eliminar dife¬ 
renças de tratamento, em matéria de trabalho, entre 0 homem e 
a mulher; a Conferência Geral da 0 . I. T., reunida em Filadél¬ 
fia em 1944, recomendou a mesma atitude, tendo tal princípio 
sido consignado no artigo i.° da Carta da 0 . N. U.' 

Na sequência lógica desta linha de pensamento, foi criada em 
1946 a Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher, cuja 
missão é, justamente, a de «preparar recomendações e informa¬ 
ções para 0 Conselho Económico e Social acerca da promoção cios 
direitos da mulher em matéria política, económica, civil, social 
e educativa». Além disso, cuidará também a Comissão de apre- 


( 1B ) Rapport du cyde d'études sw les problètnes urbains—Le rôle des 
femms dans le développemnt urbán . Comission Économique pour 1 ’Afrique. 
Sbcíème session, E./C.N. 14/241.7 de Dezembro de 1963. A maior parte dos 
movimentos profético-messiânicos da África Negra repudia a poligamia, nomea¬ 
damente 0 kibanguismo, 0 lassismo e 0 Lumpa-Church, 
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sentar àquele órgão da 0 . N. U, sugestões sobre «problemas urgen- 
[ tes que exijam atenção imediata em matéria de direitos da mulher, 

; com 0 objectivo de aplicar 0 princípio de que homens e mulheres 

I gozam de iguais direitos». 

i. Composta de vinte e um membros, a Comissão reúne-se 

í anualmente e prepara um relatório que apresenta, depois, ao Con- 

| selho Económico e Social. Colabora estreitamente com vários orga¬ 

nismos especializados da Organização das Nações Unidas, espe- 
( cialmente com a Comissão dos Direitos Humanos, com a Sub- 

; comissão de Discriminações e Protecção das Minorias, com a 

I Organização Internacional do Trabalho, com a Unesco e a Orga- 

j nização Mundial de Saúde. Além disso, como ficou logo previsto 

!. de entrada, essa colaboração estender-se-ia também a organismos 

não oficiais que pugnassem pela mesma causa. E, assim, várias 
organizações femininas internacionais têm vindo a participar nos 
trabalhos da Comissão da Condição da Mulher ( 126 ), 

I Ao traçar 0 seu programa de acção, começou este organismo 

I por atribuir uma importância capital à concessão de direitos polí¬ 
ticos à mulher, Para isso, desenvolveu uma actividade intensa no 
sentido de levar os governos a adoptar as medidas necessárias cora 
vista a conseguir-se que as mulheres dispusessem, em todo 0 
mundo, dos mesmos direitos políticos que os homens. Em resul- 
| tado de todo esse esforço, a Assembleia Geral aprovou, em 20 de 
Dezembro de 1952, a Convenção sobre os Direitos Políticos da 
Mulher, segundo a qual os direitos de voto e de ocupar cargos 
públicos seriam aplicados, em igualdade de condições, a homens 
e a mulheres, 

Mais de quarenta países, entre os quais se contam vários 
f Estados africanos, ratificaram já aquela convenção, incluindo-sc 


(iM) Entre elas, podemos distinguir as seguintes; All-Paquistan Women’s 
Association; Aliança Internacional das Mulheres; Aliança Universal das Uniões 
Cristãs das Raparigas; Conselho Internacional das Mulheres; Comité de Liga¬ 
ção das Grandes Associações Internacionais Femininas; Federação Internacio¬ 
nal das Amigas das Raparigas; Federação Internacional das Mulheres das 
Carreiras Liberais e Comerciais; Federação Internacional das Mulheres Diplo¬ 
madas Universitárias; Federação Internacional das Mulheres Juristas; Federa¬ 
ção Mundial das Juventudes Femininas Católicas; Movimento Mundial das 
Mães; União Mundial das Organizações Femininas Católicas, etc. (Vide: Coms- 
sion de la Conâition de la Femme. Rapport sur la n" session, i8-mars-5 avril 
1957, Cons. Econom. et Social, Documents Officiels. Nations Unies. Supl. 
N.° 3, N. York,) 
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entre eles a República do'Congo (Brazza.), a Libéria, Madagás¬ 
car, o Senegal, a Serra Leoa e a República Centro-Africana. No 
entanto, todas as constituições dos novos Estados independentes 
de África, em maior ou menor grau, concedem hoje direitos polí¬ 


ticos à mulher. 

Além da anterior, outras convenções foram aprovadas, no 
tocante à condição da mulher, merecendo referencia as seguintes; 


Convenção sobre a nacionalidade da mulher casada 

(1957); • 

Convenção sobre 0 consentimento do casamento, idade 
mínima para a sua celebração e seu registo obriga¬ 
tório (1962); 

Convenção sobre as práticas análogas à escravatura, trá¬ 
fico de escravos e instituições análogas à escrava¬ 
tura (1956).. * 


No âmbito dos direitos económicos, a Organização Interna¬ 
cional do Trabalho tem feito sentir a sua acção em prol da digni¬ 
ficação da mulher, fazendo aprovar os seguintes instrumentos: 

Convenção sobre a igualdade do salário para homens c 
mulheres por trabalho igual (1951); 

Convenção sobre as medidas discriminatórias em maté¬ 
ria de emprego e de profissão 



! Em matéria de ensino, tem cabido à Unesco um esforço notá¬ 

vel, com vista a proporcionar à mulher as mesmas oportunidades 
que até aqui só eram conferidas ao homem, sendo de mencionar 
1 a Convenção sobre a luta contra a discriminação em matéria de 

I ensino, que aquela organização fez aprovar em 1960. 


( 1S7 ) Bulletin ff Information sur la Condition de la Femme, Février, 1964, 
N.® 28, jpp, 2021; Ideologias Políticas, por Adriano Moreira, Inst, Sup. de 
Ciências Sociais e Política Ultramarina, pp, 140-141. No tocante à Convenção 
sobre as práticas análogas à escravatura, tráfico de escravos « instituições 
análogas à‘ escravatura, veja-se Adriano Moi^ira ^Ensaios, Estudos de Ciên¬ 
cias Políticas e Sociais. Lisboa,. 1960, p, 215 e segs. 
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È claro que tudo isto parece decorrer dum movimento que, 
desde 0 fim da última guerra, se vem processando com 0 objectivo 
de banir tudo 0 que se relacione com a discriminação racial, numa 
tentativa de aproximar os homens de todas as cores, de todos os 
credos, de todas as latitudes, rumo a uma paz estável, pelo reco¬ 
nhecimento da eminente dignidade da pessoa humana. Inscreve-se 
neste quadro todo um movimento que tem como expressão mais 
significativa a Declaração Universal dos Direitos do homem (1948) 
e a circunstância de a maioria dos textos das convenções que cita¬ 
mos considerarem como «discriminação» não só a fundada na 
raça, na cor ou na origem étnica, como também' a que se com¬ 
preende baseada em outros atributos, incluindo 0 «sexo». ■ _ 

A Unesco tem, desde 1959, desenvolvido uma intensa activi- 
dade no sentido de obter um aumento da escolarização em África, 
promovendo ou patrocinando conferências, ciclos de estudos, 
colóquios, formando especialistas, concedendo vultosas verbas 
para a construção de edifícios escolares, aquisição de material 
didáctico, no âmbito dum programa que se propôs realizar e que 
visa os maiores progressos no combate ao analfabetismo nos países 
do terceiro mundo. 

A mulher tem merecido atenção de primeiro plano nas preo¬ 
cupações dos dirigentes da Unesco, conforme 0 demonstram, 
plenamente, as várias iniciativas que, por seu intermédio ou 
com 0 seu apoio, hão sido tomadas, com 0 objectivo de a valo¬ 
rizar socialmente, mormente nos países ou territórios subdesen¬ 
volvidos, " ,, 

Assim, entre 24 de Maio e 2 de Junho de 1960 realizou-se em 
Cotonou (Daomé) , sob 0 seu patrocínio, um ciclo de estudos sobre 
0 acesso das raparigas à educação escolar na África tropical, em 
que a maior parte dos participantes pertencia ao sexo feminmo. 
Tendo-se estudado, acima de tudo, as razoes que conduziram ao 
atraso da educação da mulher africana em relação ao homem, 
assentou-se em que tais razões, entre outras, terão sido as .se- 
, guintes: 

Precocidade sexual das raparigas, levando-as a prende- 
rem-se demasiado cedo ao casamento; 

Ritos da puberdade que, absorvendo-as totalmente e 
durante bastante tempo, as impedem de frequentar 
(pelo menos com regularidade) a escola; 
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Como nos países já evoluídos, muitas delas abandoíiam 
cedo de mais a escola e procuram um emprego; 

Penúria de pessoal docente feminino e organização esco¬ 
lar ineficaz para as necessidades reais ( 12í ). 

De colaboração com várias organizações internacionais, a 
Unesco esteve ainda na primeira linha das iniciativas seguintes: 

i—Projecto-piloto empreendido em Dacar, pela Orga¬ 
nização Cimade, com vista à alfabetização e à edu¬ 
cação cívica e doméstica da mulher; 

2 —Estágio, que a Nigerian Woman Improvement So- 

v ciety organizou, em Ibadan (Nigéria), de i a 15 de 

Agosto de 1960, sob 0 tema «A mulher africana pre¬ 
para 0 seu futuro», no qual participaram membros 
de oito países de África; 

3 —Estudo levado a cabo pela Juventude Operária In¬ 

ternacional, intitulado «Necessidades e aspirações da 
rapariga africana do meio rural», efectuado em 
1960 H. 

Além disso, merecem especial referência as Conferências de 
Adis Abeba de 1961 e 1962, sobre 0 desenvolvimento da educação 
em África, onde os problemas relacionados com a educação femi¬ 
nina foram tidos na devida consideração, adentro dum plano 
ambicioso de escolarização, traçado numa daquelas conferências, 
a intensificar por fases, visando atingir um nível considerado 
óptimo em 1980. No decurso dos trabalhos de Adis Abeba verifi¬ 
cou-se haver necessidade imperiosa de- aumentar a escolaridade 
feminina em África, que se avaliou representar, nessa altura, 


( 12s ) Relance sobre a Educação em África, por Ávila de Azevedo, Lisboa, 
1963. p. 85. Vide ainda: Las Raciones Unidas y les derechos de la mujer, 
Nacíones Unidas. New York; Cmission de la CondiUon de la Femme, 
17" session. 1963; e Accès des jeunes filies et, des femmes à Védmtm dam 
les zoMs males, Relatório redigido pela Unesco, pp. 78-79. 

( 12í ) Nations Unies, Conseil Économíque et Social, 34 o session — Aesis- 
tmce des Nations Unies pow le progrès de la femme dans les pays en voie de 
ãéueloppement, Rapport du Secretaire Général. 1962. p. 5. 
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menos de 30 % dos efectivos no ensino primário e cerca de 22% 
no secundário, efectivos que no Chade atingiam proporções bem 
mais modestas, tendo em vista que, neste último território, mais 


de 97 % das raparigas em idade escolar não frequentava qualquer 
estabelecimento de ensino. 


A Unesco deu ainda 0 seu apoio a um ciclo de estudos organi¬ 
zado, em Julho de 1962, em Yaoundé (Camarões), pelo Conselho 
Internacional das Mulheres, onde foram examinados os meios de 
educação mais apropriados para os países africanos e a adaptação 
das estruturas familiares tradicionais às necessidades da vida mo¬ 


derna. Esteve também presente num outro ciclo de estudos, reali¬ 
zado em Tachkente (Usbequistão), em Setembro de 1962, sobre 
as técnicas a utilizar para acelerar a promoção social da mulher 
africana. Participou, finalmente, no colóquio que 0 Governo do 
Senegal organizou em Dacar, de 20 a 30 de Novembro do mesmo 
ano, sobre a educação de adultos, em especial da mulher ( 1SD ). 

A enumeração das principais realizações havidas no âmbito 
da educação em África, que a Unesco promoveu, apoiou ou, por 
qualquer forma, patrocinou, e a circunstância de a mulher ter 
estado sempre presente, dão a justa medida da acuidade do pro¬ 
blema da elevação social da filha do continente negro, face à evo¬ 
lução vertiginosa por que passam as sociedades africanas desde 
0 termo do último conflito mundial. Repare-se que no relatório 
preliminar do secretário-geral das Nações Unidas respeitante ao 
ano de 1961 e às actividades do grupo de trabalho da Assistência 
das Nações Unidas para 0 Progresso da Mulherios Países em 
vias de Desenvolvimento, apresentado à 32.* sessão do Conselho 
Económico e Social, dizia-se, exactamente, que «toda a ajuda das 
Nações Unidas e, em particular, a ajuda para 0 progresso social 
da mulher nos países subdesenvolvidos, aparece como um factor 
de paz no mundo» (p. 49 do relatório citado). , 

Na reunião de Cotonou, sobre 0 «Acesso das raparigas a edu¬ 


cação escolar na África tropical» e a que já se fez referência, vin- 
cou-se bem a urgência do desenvolvimento da escolaridade femi- 


(i3o\ Confêmce d‘Êtats afrmins sur le dèveloppment de 1 ’édmtm 
en Afrique, Adis Abeba, 15-25 mai 1961. Rapport final, Nations Umes. Unesco; 
Accès de la femme à réducaUon. Rapport final íédigé par 1 Orgaansaton te 
Nations Unies ponr 1 'Édncatoin, la Science et la Culture. Com. de la Condi- 
tion de la Femme, 17 o session. 1963. 
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nina como «o mais necessário às mulheres, em toda a África», 
ao mesmo tempo que, por meio duma «educação de base», sé 
preparariam os pais no rumo do convencimento dessa necessidade, 
levando-os a atribuir à instrução das raparigas a mesma impor¬ 
tância que à dos rapazes. 

Dizia, não há muito tempo, um psicólogo francês que «se é 
lícito afirmar que o futuro da humanidade inteira está ligado ao 
do terceiro mundo, isto é, condicionado pela possibilidade de este 
mudar, de sair do subdesenvolvimento, pode dizer-se, igualmente, 
que a evolução do terceiro mundo depende da de que a mulher 
vier a beneficiar naquelas regiões». O presidente H. Bourguiba, 
ao insistir na necessidade da emancipação da mulher tunisiana, 
comparou a sociedade muçulmana clássica a um indivíduo que 
respirava por um só pulmão ( m ). E o proprio Lénine, em 1918, 
chegou a afirmar que 0 êxito duma revolução depende, em grande 
parte, do grau em que a mulher nela participar. 

(Contínua) 

J. A . SOARES FERNANDES" 


(i»i) De la jmme-objet à la fmme-sujet.. De la conditm de la fernm 
en Afrique, por C. Fontaine, In «Revue de Psychologie des peuples». R".° 3. 
Le Havre, 1963. p, 373 - 


ALGUNS ASPECTOS DO DIREITO 
PRIVADO COSTUMEIRO 
DOS TIMORENSES O 


1. Introdução 

Só a alguns aspectos pretendo referir-me, já que, por nunca 
me ter dado a metódico estudo da matéria, não disponho de quais¬ 
quer'elementos coligidos. Descreverei, portanto, de memória; e a 
profundidade e âmbito dos meus conhecimentos circunscrevem-se 
ao que me foi dado aperceber, digamos desgarradamente, em 
dezassete anos de exercício de funções de autoridade, em nove 
diferentes e dispersas regiões desta nossa província ultramarina. 

Ainda que mesmo os administrativos arreigados em Timor 
não deixem de ter, de vez em quando, ocasiões de surpresa 
perante revelações de uma integração cultural luso-timorense mais 
pronunciada do que esperariam, e se bem que já por vezes se vá 
tornando difícil, se não impossível, destrinçar em dados_ porme¬ 
nores da cultura local, designadamente no seu aspecto jurídico, 
0 «pré-lusitano» do que tenha de haver-se como contributo portu¬ 
guês, é inegável que 0 direito privado costumeiro local apresenta 
ainda nos nossos dias, mesmo assim, muito mais que suficiente 


(*) Trabalho escolar apresentado no Seminário sobre a «Administração 
da Justiça aos Vizinhos das Regedorias», a cargo do assistente Doutor Narana 
Coissoró, no ano lectivo de 

ÓÍ5 




Sem procurar discernir como a tal se chegou (*), dispõe geral¬ 
mente o Timorense de duas maneiras extremas e toda uma gama 
de intermediárias, sujeitas a variações regionais, de obter compa¬ 
nheira, 

Na forma mais caracterizadamente patriarcal, combinam as 
famílias o enlace, respeitando os impedimentos, em regra mais 
latos do que os previstos no direito comum, e as preferências, mais 
ou menos vinculatórias até à obrigatoriedade, do seu sistema de 
alianças matrimoniais, com linhagens patrilineares relacionadas 
como, respectivamente, dadoras e recebedoras de mulheres, não 
ocorrendo — e seria até mais coerente com a lógica da institui¬ 
ção— nesta relacionação, casos de reciprocidade directa, mas sim 
apenas mais ou menos longas cadeias, aliás comummente bastante 
bifurcadas e fechando-se aqui e além, em rede de malhas irregu¬ 
lares e entrecruzadas. 

Ajustam a entrega recíproca (em espécies diferentes, com 
simbolismo sexual e com variantes regionais) das arras, neste caso 
relativamente elevadas, competindo, grosso modo, aos recebe¬ 
dores de mulher presentear (ou pagar—não é bem uma coisa 
nem a outra) com espadas, ou catanas de guerra, com búfalos 
(nalgumas regiões também cavalos e até gado miúdo, mas nunca 
suínos) e com certas «jóias» como as chamadas, em português de 
Timor, «luas» (trata-se de autênticos discos) de ouro ou prata; 
e receber em troca panos, porcos e também certas «jóias», como os 
chamados «cordões de mutissala». Estes são enfiados de determi¬ 
nadas contas... sabe Deus de que materia-prima. Alguns, parece 
que infundadamente, aventam serem feitas de dada espécie de 
coral, mas a veTdade é que se não sabe ao certo de que são. Diz-se 
também terem sido importadas em recuados tempos, mas, dc 
qualquer modo, os Timorenses distinguem, geralmente,_ bem as 
'verdadeiras das imitações, que, claro está, não têm deixado de 
ser tentadas ('), 


(í) g e ,por degenerescência de primitivo sistema puramente patriarcal, 
m busca de soluções que permitissem conjugar a pobreza com a perpetimção 
ias linhagens, se por processo simultâneamente de concorrência e de fusão 
le duas concepções originárias, uma patriarcal e outra pelo menos de rea- 
lência matrilocal e descendência matrilinear, ou se ainda por outro modo, 
iue por vários poderia ter sido. 

m Não vem fora de propósito mencionar que «mutissala», como «bar- 
aque» e várias outras, são palavras correntes em Timor, mas que parece 



Efectuada que seja a troca de uma parte dos citados penhores, 
já a mulher vai coabitar com o marido, no sítio da residência 
deste, Note-se que os Timorenses, enquanto por um lado negam 
— e creio que, ao menos frequentemente, com inteira sinceri¬ 
dade—, tratando-se de barlaques, que as arras a pagar pela famí¬ 
lia do noivo sejam mais valiosas do que as reciprocas, por outro 
lado referem-se comummente ao «preço da mulher» (por exemplo, 
em tetun, literalmente feto nia fôlin) e, em compras a dinheiro, 
atribuem às diversas espécies preços que, se contabilizados em 
relação a um contrato matrimonial, dariam para o que têm de 
entregar o$ familiares do noivo um valor muito superior ao daquilo 
que recebem em troca. 

O restante das arras irá sendo posteriormente entregue em 
prestações a prazo, mas na verdade mais na medida das possi¬ 
bilidades da sua obtenção e de preferência saldadas m ocasiões 
de festividades. Muitas vezes não se chega à liquidação completa, 
embora também seja facto que a sua obrigatoriedade normalmente 
não prescrevef). Raros se pode dizer que são, e bastante limita¬ 
dos às mais altas camadas das sociedades timorenses, os casos de 
troca inicial completa. E note-se que, mesmo não adentro do 
ajustado em relação a dado consórcio, é de praxe as linhagens 
matrimonialmente relacionadas presentearem-se mútuamente nas 
ocasiões solenes, tais como cerimónias funerárias, outros casa¬ 
mentos, etc. 


termos correspondentes àqueles. E já que se referiu o termo e se prende com a 
matéria em estudo, direi que «barlaquc» se usa em várias, embora de certo 
modo próximas, acepções, pois tanto pode designar o casamento em si, como 
a cerimónia da sua efectívação, como o contrato relativo às respectivas arras, 
como até própriamente estas (embora também digam «preço do barlaque» e 
«preço da mulher»). A mesma designação se aplica ainda à adopção de filhos 
e outros modos, de integração, por contrato daquele tipo, de «alheios» na 
família extensa, pois, por exemplo, um grande grupo familiar mas já com 
expressão política pode, por «barlaque», obter de outro a cedência de um dado 
indivíduo a quem se entenda competirem no primeiro as funções de chefia. 

«Barlaque» é termo de origem malaia (ou indonésia, como se prefira), 
a que corresponde em tetun, com diferentes : acepções, Hafôlin, haféen, 
cében, etc, «Mutissala» diz-se, nó mesmo díalecto, morHèen; e as citadas 
«luas» chamam-se bélac (,,, rnécm se de oiro e ,,,'mútin se de prata, em que 
mèan e tmUin significam, respectivamente «vermelho» e «branco»), 

( 3 ) Os Timorensesnão admitem a prescrição das dividas, a não- ser 
quando (pelo menos nalgumas regiões), falecido o credor, não a incluem os 
herdeiros na «proclamação», que no funeral fazem, dos créditos em que lhe 
sucederam, 


A mulher mudou de linhagem, passando para a do marido, 
à qual também; em princípio (*), ficarão a pertencer quantos 
filhos venha a ter o casal. E estes serão, enquanto nela se manti¬ 
verem, co-hérdeiros do «património familiar» f) , 

Sou de opinião ser este o tipo de contrato matrimonial em 
Timor geralmente preferido, isto é, tido como maís digno; mas 
tenho encontrado quem discorde, ou ao menos duvide; e foi-me 
até já asseverado haver sociedades na província (v. g. na região 


(*) Se forem totalmente entregues, ou entendendo-se que o virão a ser, as 
arras devidas pela linhagem recebedora da mulher. Fora disto, .podem alguns 
filhos ingressar, como compensação, na linhagem de origem da mãe. 

( s ) Note-se que neste património há bens de que se é proprietário, ou 
herdeiro, a título pessoal; é outros que se considera pertencerem, indivisa¬ 
mente, à família. Sem desprezar as variantes regionais, pode-se, de um modo 
geral, ter como regra serem de propriedade individual os utensílios e outros 
bens de uso pessoal; e familiares os de utilização colectiva e os por qualquer 
forma considerados como signo de riqueza ou outro prestígio, estes últimos 
correntemente como que sacralizados. Voltarei ao assunto quando me referir 
a pleitos por motivo de sucessão, aliás normalmente‘ainda não dos mais fre¬ 
quentes. Isto pelo menos ao nível do recurso à nossa autoridade, pois deve 
admi tir-se que/ respeitando os problemas de sucessão a uma só família 
extensa, adentro da mesma normalmente se resolvam, no seu juízo doméstico, 
ou quando muito que tal s;e dê no imediatamente superior, aliás também classi¬ 
ficável de familiar, dada a estrutura clânica da sociedade. Mas não deixa de ser 
verdade que pouco menos se poderia dizer, por exemplo, dos pleitos relativos a 
. : divórcios, pois interessam apenas a duas linhagens que, ao menos normalmente, 

f pertencem ao mesmo clã (tendo portanto acima de si pelo menos um juízo 

! ainda de natureza familiar) e são desde recuados tempos aliadas como dado¬ 

ras (uma mane, ou umane) e recebedoras de mulheres (feto-saua ou feto sia) 
E, no entanto, tais pleitos, ainda mesmo nas sociedades mais dadas ao casa- 
mento do tipo patriarcal, que são comparativamente raros, sobem com rela- 
' j tiva frequência até nós, o que parece autorizar ao menos a suspeita de que 

\ . os relativos a sucessões ainda o são mais. 

\ Não desprezando as razões aduzíveis em contrário, não me parece total- 

\ mente de afastar a possibilidade de considerar como índice de mais ou menos 

■ | elevada frequência de dado tipo de pendências o maior ou menor número 

f de vezes que a sua solução é requerida à nossa justiça. E se acreditarmos na 

validade de tal estimativa poderemos então partir daí para a apreciaçao de 

I quais as relações de direito privado cuja regulamentação por via costumeira 

permanece mais respeitada e quais, digamos assim, entram em ense; conheci¬ 
mento esse que interessaria investigar em pormenor. 
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de Suai, posto-sede do concelho de Cova Lima) em que ele nem 
sequer ocorre, sendo as linhagens matrílíneares. 

A forma de casamento, diametralmente oposta à que ficou 
descrita, embora, pelo menos em muitas regiões, é a em tetun dita 
de túir feto (literalmente: «seguir a mulher»),designação que muito 
bem a define, t a versão local do bíblico fadário de Jacob ao 
pretender Raquel. Tirante o caso das tais linhagens matrilineares 
e com a reserva de me parecer que há, por outro lado, regiões onde 
tal não se pratica, a ela recorrem normalmente os indivíduos em 
más condições económicas, inibidos do pagamento de pesadas 
arras; mas pode suceder também que tal opção se deva ao desejo 
de contornar impedimentos por laços de parentesco, pois estes e 
as preferências são, ao menos em várias regiões, menos cominató- 
rios em tal caso do que na primeira forma. 

Pouco, comparativamente mesmo muito pouco, tem de pagar 
o pretendente: apenas a chamada «abertura da porta», ou pouco 
mais. O homem já assim casado vai viver e trabalhar para casa 
dos pais da consorte, onde é vincadamente subalterna a posição 
que vem a ocupar, considerado aqui como simples visitante com 
obrigações de trabalho, quase que roçando pela condição servil, 

Não obstante, assim como lhe é atribuído um status, ainda 
que modesto, na família da mulher, em cuja casa passa de facto 
a residir, tantíssimas vezes até à morte, e a trabalhar (aliás, pelo 
menos em várias regiões, em regime de meação do produto do 
trabalho, ou, se não tanto, com direito a dispor livremente de 
dada quota de tal produto, ainda que mais ou menos inferior à 
metade), é também verdade, pelo menos como regra mais geral, 
que este homem não deixou por isso de, ainda que diminuído, 
pertencer à sua própria linhagem de origem, em relação à qual 
mantém muitos direitos e obrigações (v. g. o de comparecer a, 
beneficiar de, e contribuir para os «estilos», cerimónias diversas 
em que se processam as já aludidas trocas entre feto sam e uma 
mane), 

Tanto assim é, que não raramente ocorre, caso hajam sido 
respeitados todos os impedimentos, que venha a parentela de 
origem daquele que «seguiu a mulher» a, claro que em presta¬ 
ções, fazer entrega de arras suficientes para que se passe a um 
dos regimes intermédios (bàsicamente caracterizados por reparti¬ 
ções diversas, entre as duas linhagens interessadas, dos filhos do 
casal), ou mais ainda, chegando-se a desfazer o túir fèio, quer 


deixando para trás alguns filhos (posição que já referi, embora 
como chegando-se-lhe por outro modo), quer pura e simplesmente 
vindo até a passar ao regime mais vincadamente patriarcal. 

O interesse primacial, deduzível do exposto, parece bem ser 
o da perpetuação das linhagens, através da consecução, em cada 
caso, de descendência para a família, ou de arras que permitam 
ir a outro lado agenciar maneira de a garantir. Mas não custa a 
perceber, do que ficou dito, que se preocupam também com outras' 
condições de estabilidade e equilíbrio dos agregados familiares e 
das sociedades, seus prolongamento e enquadramento. 

Cabem agora aqui algumas referências à poligamia, termo 
que, como aliás é corrente, emprego para me referix à poliginia. 

t quase unânime, entre os que têm versado, ou aflorado, esta 
matéria, a opinião de que só aquela última em Timor se encontra. 
Já houve, porém, quem referisse ser, em dadas regiões da pro¬ 
víncia, praticada a poliandria fraterna. Por mal informados tenho 
os que o asseveraram. Confusão talvez, derivada da prática do 
levirato, que é frequente no regime mais vincadamente patriarcal. 
E sucede, nalgumas sociedades timorenses menos ou nada dadas 
a túir fêto, que a conjugação da rigidez do sistema' exogâmico 
com o uso de pesadas arras e com a pobreza torna frequente que, 
de vários irmãos, só um se case, ficando os restantes económica 
e até habitacionalmente agregados ao casal. Ora que dai surjam 
porventura casos de mènage à trois será humano, mas não pode 
ser tomado como indicativo da existência, como instituição, de 
poliandria fraterna, Só uma sensível frequência da prática e a 
consequente aprovação a institucionalizariam; e repugna-me acei¬ 
tar que estas escapassem sistematicamente a tantos que, muitos 
até por dever de ofício, de tão perto têm contactado com os 
diversos aspectos da vida dos naturais da província. 

Na primeira acepção restritiva atrás indicada é que não há 
dúvida de que a poligamia ocorre entre os Timorenses, consa¬ 
grada no seu direito privado, muito embora os polígamos consti¬ 
tuam uma minoria muito limitada, Sou até mesmo de opinião, 
contra a de alguns, confesso, de que tal prática é mais propria¬ 
mente tolerada do que bem vista; e isto tradicionalmente, que não 
só por influência do cristianismo. 

Como consequência lógica do tipo de estrutura do seu agre¬ 
gado familiar, o Timorense pratica o levirato; e este pode em 
dadas circunstâncias conduzir à poligamia, Esta apareceria, em 
tal caso, como um mal menor, em face da conveniência de reinte- 


óçi 





r r equilibfadamente viúvas que de direito não podem (nem, 
Dor causa dos filhos, normalmente desejariam tal situação) regres- 

Por outro lado o Timorense anseia, já o vimos, por descen¬ 
dência cuia falta é considerada grande desgraça. E a esterilidade 
da mulher é mesmo a principal e mais frequente causa da poliga¬ 
mia ocorrendo até a tradição de primitivamente ter sido a sua 

Hoie em dia o que talvez constitua indício de evolução no 
sentido do seu desaparecimento, o levirato, mesmo onde e quando 
possível não é imposto por regra inflexível, sendo frequentes os 
casos dé se respeitar a vontade em contrário, quer do irmão her¬ 
deiro, quer da viúva, que então, e sem necessidade de atribuição 
de outro status, permanece na família. 

A expressão restritiva «mesmo onde e quando possível», que 
acabo de empregar, justifica-se por, como é óbvio, nao ser viável 
e portanto nunca se dar o levirato nos casos em que a mulher 
casada permanece na sua linhagem; sendo claríssimo também 
que o mesmo se dá quanto à poligamia, isto é, o Timorense que 
«segue a mulher», enquanto permanecer na situação daí resul¬ 
tante, tem de manter-se monógamo ('). 

este aspecto é de os polígamos já terem abundado mais entre eles- 


( 6 ) Louis Berthe, no seu Lg Mariage par Achat et la Captaüon des Gen- 
dres dans une Sociêté Smi-Fêoddle: Les Bunaí de Timor Central, opina ser 
na prática actual frequente o contrário, muito embora indique ter recolhido 
a tradição de que no .passado o aspecto do problema era o que aponto como 
dos nossos dias, 

Mas este autor escreve só sobre os bunac (ou buna', grafia, que, possivel¬ 
mente com razão, prefere), muito principalmente sobre os do Lâmac-Néen, 
no Timor Indonésio, e só subsidiàriamente sobre os de Mau-Gataj, (pequena 
parte dos do Lâmac-Hitu, que é a região bunac portuguesa). Pode portanto 
dar-se o caso ép só os do lado indonésio terem tão sensivelmente modificado 
o seu modo de proceder; e, dada está possibilidade e de qualquer modo, não 
excluindo no entanto a hipótese de estar eu em erro (pelo menos muito mais 
provável do que a de o estar L. Berthe, um especialista e cujo estudo — © 
dá-se até a circunstância de que disso posso até certo ponto ser fiador — foi 
sistemático, directo, prolongado e muito cuidadoso), o que é facto é que, 
tendo estado eu alguns anos colocado em pleno Lâmac-Hitu, em Bobonaro, 
nunca, ali como em qualquer outro lado, constatei a coincidência da poliga¬ 
mia com o túir feto, nem me lembro de que à sua existência se refira, antes 
pelo contrário alguns a negando, qualquer dos autores portugueses que ver¬ 
saram o assunto. 





do que actualmente, o que é bem crível, dada a crescente influên- 
cia do cristianismo, mesmo entre os gentios. Mas, de qualquer 
modo, são muitos os indicativos de tradicional preferência pela 
monogamia. 

É visivelmente sempre mais elevado o stdus da primeira con¬ 
sorte, a «mulher grande», como que verdadeira mãe de direito 
dos filhos de quantas em ordem se lhe sigam no casal f). 
Em parte, pelo menos, das regiões compete-lhe a decisão e até, 
quando não por sua esterilidade ( 8 ), por vezes a iniciativa e mesmo 
a faculdade de escolha (adentro, claro, do sistema preferencial), 
em relação ao aumento do número de esposas do marido. E é geral, 
ou quase, que, na troca das arras de tais casamentos, lhe assista 
o direito de receber dada indemnização. 

Por outro lado, sucede, por exemplo, quando num casal já 
com filhos ingressou nova esposa e um daqueles adoece, tratar-se 
pressurosamente de sacrificar aos espíritos dos antepassados, para 
lhes aplacar a ira, causa da doença, Mas ira porquê? Por certo 
que não contra uma acção louvável, ou mesmo tão-só plenamente 
aceitável. É clara a manifestação da consciência de se haver vio¬ 
lado uma regra (“). E mais argumentos se poderiam aduzir para 


( 7 ) De tal modo que, pelo menos em grande parte, as substitui, quer 
no, tantas vezes decisivo, opinar, quer no direito de pessoahnente receber 
arras, aquando do casamento destes. 

( 8 ) Por exemplo, por entender ela ir-se tomando conveniente haver 
com quem repartir o peso das lides caseiras e agrícolas. 

Pode, claro, paçecer que a ocorrência de tal espécie de atitude pressupõe 
critério favorável à poligamia; mas tal dificuldade de interpretação pode ter-se 
como resolvida, dado que já houve quem citasse (quanto a mim, adentro 
da verdade) ocorrer numa limitada minoria de famílias timorenses tradição 
a tais casamentos favorável, Teríamos assim as linhagens com personalidade 
suficientemente vincada para, até em pormenores já de apreciável relevância, 
se permitirem manter posições discordantes das da grande maioria do grupo 
em que directanpite se integram; e isto sem de tal resultar sensível atrito. 
Será nas famílias nobres que aparece tal tradição?... Não muito mais do que 
nas plebeias ricas; foi a conclusão a que, por grosseira estimativa, cheguei. 
E dumas e doutras muitas se abstêm, 

( 5 )' Poder-se-á, é óbvio, objectar que se violou de facto uma regra, mas 
de natureza mís tico-religiosa, que não uma norma jurídica. Mas a isso se 
poderá também contrapor a, pelo menos forte, probabilidade de o aspecto 
jurídico do problema não estar em contradição com esta, Nunca constatei, 
antes pelo contrário, que estabelecessem alguma distinção entremos aspectos 
ético e jurídico das normas de conduta, entre o pecado e o crime, porque 
ambos representam o injusto. 













mostrar que, em dadas condições, aceite muito embora pela sua 
ordem jurídica a poligamia, não têm os Timorenses necessaria¬ 
mente o direito de com mais de uma mulher se consorciarem. 


Quanto ao problema da coabitação, e ressalvando sempre as 
variações regionais, a regra parece ser a de se respeitarem os me¬ 
lindres pessoais das esposas, numa família habitando todas um 
mesmo lar e noutra vivendo cada uma em sua casa, no que tam¬ 
bém claramente influem as possibilidades económicas. E com o 
exposto parece relacionar-se o facto de cada uma delas cultivar 
separadamente a sua própria porção de terreno ( I0 ). 

Aflorarei em seguida outro aspecto, intimamente relacionado 
com os de que tenho estado a tratar: o de quem exerce em cada 
um dos regimes — monogamia e poligamia — a potestas sobre os 
filhos, começando por apontar o quanto isso depende do tipo de 
casamento adoptado, mais ou menos próximo do patriarcal ou do 
de túir feto. Mas, antes disso e para melhor compreensão, sinto 
dever solicitar atenção para a, atrás presumida, não coincidência, 
no Timor Português, de poligamia e túirfeto; bem como tentar 
esclarecer em que sentido venho usando as expressões «casamento 
do tipo patriarcal», «casamento mais próximo do patriarcal» e 
outras em que espero não ter sido demasiado incisivo quanto à, 
digamos, patriarcalidade do sistema. 

Quanto à adjectivação, venho-a utilizando para caracterizar 
o tipo de família extensa para a qual a mulher entra pelo casa¬ 
mento, que não propriamente este. Isto é: «casamento do tipo 
patriarcal», por «casamento pelo qual a mulher entra para uma 
famdia extensa do tipo patriarcal». Depois, se digo «do tipo pa¬ 
triarcal», ou «mais próximo do patriarcal» , e para evitar a ideia 
da autoridade, por excelência absoluta, do patriarca romano, 
do que adiante se vera a razão. E, finalmente, nunca deixarei dc 
repetir a ressalva das mais ou menos vincadas variantes regionais, 


, Devo confessaí que muito raras foram as vezes em que por devi 
de ofício tive de encarar estes dois aspectos (de certo modo, aliás, reduzíve 
a um) do problema da poligamia em Timor, pelo que o meu conhecimeni 
sobre eles é relativamente escasso e inseguro, Sei, de ciência certa, da oco 
rência de qualquer dos casos, separação ou comunidade, em cada um dc 
dois rectos, habitação e (digamo-lo assim, ainda que algo mcorrectamenb 
pms o regime normal é pelo menos muito próximo do de co-propriedade d 
mrido e mulherp propnedade rural. E notei coincidências do tipo de soluçãc 
Mas a relacionação estabelecida é conjectural, / Ç 




atendendo ao verdadeiro mosaico que, adentro de uma certa uni¬ 
dade actual de cultura, Timor constituí. 

Quem exerce, no geral, pois, a potestas sobre os filhos nas 
sociedades timorenses? 

No caso da descendência patrilinear pura, em linhagem per¬ 
petuada por sucessivos casamentos, sempre com a integração , das 
mulheres, não surge, na maior parte das vezes pelo menos e 
enquanto adentro do regime de monogamia, para nós qualquer 
surpresa. O mando sobre os filhos é mais directamente exercido 
por ambos os progenitores, que, com alguma mas não exagerada 
predominância paterna, entre, si o repartem. 

Na primeira infância efectivamente manda mais a mãe, e, 
mormente quanto aos rapazes, a autoridade vai gradualmente 
transitando para o pai, mas não toda. Nunca a genitora perde 
totalmente a sua voz e, a título de exemplo, podemos recordar a 
importante parte que lhe cabe, tantas vezes, nas decisões relativas 
aos casamentos da prole de ambos os sexos. A sogra é mesmo, 
com frequência, a maior origem de preocupações para o timo- 
rense barlaqueado por hafôlin (■’) , mas ainda devedor de parte 
das arras, ao que voltarei a referir-me em remate descritivo de 
alguns, digamos «pleitos-tipo» mais frequentes. 

Nunca o Tímorense deixa totalmente de dever obediência às 
autoridades da família a que pertença; e, portanto, só a mulher 
barlaqueada por hafôlin de todo se desliga, dentro da hipótese 
que estamos considerando, do mando dos progenitores, no mo¬ 
mento em que já nada devam os feto saua. 

Óbvio fica, pois, como esta permanência das potestas conduz 
ao mando supremo do chefe da família extensa. Mando que, des¬ 
cendo, se reparte; e, subindo, se sublima, mas também se esbate; 
e mando que o patriaca, o catuas ( 12 ), nunca deixa de, em maior 
ou menor medida, repartir com a respectiva fêric ( 1S ). E todas 


(H) 0, ainda que sem grande propriedade, vulgarmente designado por 
«casamento por compra». 

( 12 ) Adjectivo tetun qualificativo tão-só de homens e animais e que signi¬ 
fica «velho», mas que, se substantivado, designa muitas vezes especifica- 
ciamente o chefe da família, mais ou menos extensa, podendo até, em última 
análise, ser denominação que dos Timorenses venha a merecer (no verdadeiro 
sentido da palavra) o seu administrador ou mesmo o governador da província. 
Conceito físico e conceito cultural,' portanto, _ 

(U) «Velha», Adjectivo também só aplicável a criaturas do reino animal. 



estas gradações de autoridade se exercem,, normalrnente, por 
forma que temos de classificar de bastante humana, desde que 
compreendamos que, para eles, a família vale bastante mais e o 
indivíduo algo menos do que para nós. 

Abordemos de seguida uma ligeira variante da hipótese vista: 
aquela em que seja polígamo o pai da prole considerada. 

Quanto aos filhos da primeira mulher, nada de novo; tudo 
se paSsa como ficou, descrito. A respeito dos da segunda, como de 
outras que porventura se lhe sigam, é que se dá, pelo menos em 
muitas regiões, aquilo a que já tive ocasião de aludir a respeito 
da posição da primeira mulher, ou seja: passar para esta uma 
importante parte da potestas materna sobre os filhos das restantes 
[consideradas de certo modo como juniores, acessórias da fêen 
iôot (“), ou seu prolongamento]. 

Passemos agora para o caso dos filhos, não, resgatados, de 
casal consorciado em regime de túir feto, começando no entanto 
pela variante em que os pais da mulher o hajam sido por 
hafôlin (“). 

P) Expressão tetun designativa da primeira mulher de um polígamo;. 
literalmente «esposa grande», 

( 15 ) Adopto çsta ordem por, embora me não considere com competên¬ 
cia para discutir a cinemática e dinâmica do processo, me inclinar para a 
hipótese de as sociedades de Timor haverem sido em dada altura patriarcais, 
no sentido de residência patrilocal e descendência patrilin;ear, que não no de 
definir o status dos chefes de família, 

A partir de aí, circunstâncias várias (como a já referida conjugação do 
rigidez de sistema exogâmico com pobreza .e com pesadas arras; ou como as 
da beira-mar do Oó-Cusse, onde teria aportado um grupo de alienígenas 
varões, porque fugidos, após uma derrota, pobres e desacompanhados de 
mulheres, mas fortes no seu número) teriam, ou levado logo ao túir-feto, ou 
mais provàveknente na maioria dos casos, progressivamente adulterado o 
sistema vigente; primeiro por cedências (compensação de incompletas arras) 
de alguns filhos para as linhagens de origem das mães e só depois se chegando 
a «seguir a mulher», com ou sem resgate posterior de parte da prole para a 
linhagem paterna, 

Fácil é depois conceber como a generalização e repetição consecutiva 
do túir-feto teriam então levado às tais sociedades constituídas só por linha¬ 
gens com descendência matrilinear e residência matrilocal (do bisar da 
residência uxorilocal resultando jesta), 

De entre outros, que porventura, virão a ressaltar da sequência do texto, 

apontarei aqui alguns argumentos para basear a minha opinião; 

4 É pelo menos muito frequente, em Timor, que os impedimentos e as 
preferências do regime matrimonial sejam sensivelmente mais cominatórios em 


O verdadeiro titular da puiria potestas passa aqui a ser o avô 
materno; note-se que, tanto quanto me foi dado constatar, o 
avô e não, a não ser por sua morte, o primeiro tio materno ( ie ). 
Isto é, dá-se na linhagem patrilinear o salto de uma geração. E no 
mais as coisas passam-se como já vimos, só diferindo talvez em 
que com ura ligeiro reforço da autoridade materna. 

Resta apenas acrescentar que o pai não deixa de por tal 
ser designado e, por pouco que na família o considerem, é respei¬ 
tado pelos filhos, devendo-lhe estes mesmo alguma obediência nos 
pequenos pormenores da vida do dia-a-dia. Embora não seja 
«patriarca», é pai. 

Quanto aos filhos porventura resgatados pela família paterna, 
sucede, por vezes, que a potestas passa a ser nominalmente exer¬ 
cida como se de casal consorciado por hafôlin houvessem nascido. 
Não se esqueça o parecer tendencial que, se vier a ser possível, 
em tal se transforme a situação. Mas na realidade, porque vão, 
separados dos pais (polo menos até ver), coabitar com os avós, 
tios e tias paternos, é a estes que no corriqueiro passam a obede¬ 
cer, E no mais importante não se pode esquecer que o avo é, pro¬ 
vavelmente, o patriarca. 


hafôlin, do que em túir-feto; como que mais dignificando a primeira forma, 
pela qual quem, por mais rico, o pode e se não sente tentado a tomar atalhos 
para satisfazer preferências pessoais, continua a respeitar regras que, se foram 
estabelecidas, terá sido por consideradas mais dignas/ou mais convenientes para 
a estruturação, .para o equilíbrio, para a sanidade das famílias e das socie¬ 
dades. 

b) Dos termos designativos de parentesco, que conheço, de vános 
dialetos de Timor, os relevantes n,esta matéria, quando destrinçados em 
relação aos dois ramos de parentela {feto sáua e um nmte), parecem-me 
ajustar-se melhor a famílias estruturadas por hafôlin do que a por tún feto; 
isto por vezes mesmo quando usados em sociedades em que predomina (ou 
porventura está só em campo) a segunda forma, 

Sucede, por exemplo, chamarem, com adjectivação ordinal, «pai» aos 
irmãos de quem o é mesmo, mas não aos da mãe. A estes dão geralmente 
a respeitosa designação de «senhor», a mesma a que têm direito os aristo¬ 
cratas de mais elevada jerarquia. Mas pudera não! Se eles são, no sistema de 
haifôlin, os seus mais directos ma mane, com cujas filhas é de pnmeira 
preferência que casem! 

c) O tipo de relacionaçlo, que julgo generalizado, de feto ma e uma 
mane, parece bem mais lógico em relação ao hafôlin do que ao Uítr feto. 

(io) Em relação ao qual a situação de tais sobrinhos é a mesma dos seus 
próprios irmãos mais novos. 


Segue-se a situação dos que, nascidos de casamento por 
hafôlin, foram, no lugar de não pagas arras, pertencer aos avós 
maternos. É bem isto o que sucede mesmo; é o salto de uma gera¬ 
ção, até que porventura venham a ser resgatados por posteriores 
pagamentos. 

Não vejo interesse em, como que repetindo-me, referir o que 
se dá com os filhos de pai que pagou o barlaque e de mãe cujo 
progenitor o não fez. Nunca constatei que fosse para o caso rele¬ 
vante/por si só, o tipo de casamento dos avós maternos, Só o 
seria se a coisa continuasse... mas isso é uma outra história, 

Vou agora referir sucintamente a quem compete a potesias 
sobre prole advinda de dois túir feto consecutivos. 

Nunca o presenciei, mas não tenho dúvidas em, por seme¬ 
lhança, acreditar que, se vivo fosse o bisavô e este porventura 
houvesse pago o barlaque, a ele aquela pertenceria, O que me 
sucedeu foi ver aparecer então um tio-avô, ou, aliás muito mais 
frequentemente f), um tio, colaterais da linha feminina, claro, 
como em tal autoridade investidos; com o que temos o avun- 
culato a surgir, a matrilinearidade a desenhar-se. E pareceu-me 
também acentuar-se nestes casos o reforço do poder materno. 
Tendência para o matriarcado?,,, Ou, contra a minha impressão, 
sua reminiscência? 

E será sensivelmente segundo estes mesmos padrões que se 
comportam as tais sociedades de linhagens matrilineares e matri- 
locais a que vários autores se referem ( :s ) ? Ou vincar-se-ão as 
características apontadas? Não o sei, mas parece-me interessante 
averiguá-lo. 

Como remate das considerações sobre a relação ora em foco, 


( 17 ) Sem que, aliás, daí se deva tirar qualquer ilação, Além de não ser 
ilógica a presença deste, por aquele, em representação da verdadeira interes¬ 
sada, a família, pode a maior /frequência resultar ainda de muitas vezes já 
não existir (ou já não ser suíideutemeiite válido para se deslocar com faci¬ 
lidade) representante da geração anterior., 

( ls ) V g,i Pinto Correia, no Gentio de Timor, situando-as em dada 
região do, no seu tempo, Timor .Holandês; Louis Berthe, que, na obra citada, 
afirma ser este o caso geral entre os buna! da pequ-ena região, portuguesa, de 
Mau-Gatal, e Ruy Cinatti, qu ; e de viva voz me referiu, salvo erro, ser esse 
também o único regime entre os belos de dialecto tetun, de Suai (na costa sul 
do Timor Português, perto da fronteira). 

Note-se, pois pode ter algum significado, que os búnac de Mau-Gatal 
são vizinhos dos tetun de Suai. 


devo dizer que quanto observei me convenceu de ser, em última 
análise, a família, como instituição, a verdadeira detentora da 
titularidade da potestas sobre os seus membros, infantes ou não; 
o que aliás, confirmativamente, me pareceu tornar-se tanto mais 
evidente, quanto de maior monta era o interesse, em causa. Poder 
repartido e hierarquizado no seu seio, mas na essência unitário e 
residindo no grupo familiar. Poder corporativo, 

Chegado que fui ao fim do que se me ofereceu dizer sobre 
relações entre membros da família ( 10 ) e constituição de laços de 
parentesco, tratarei agora da sua dissolução, do divórcio, em tetun 
jahe málii (fahe significando «dividir», «separar» e málu indi¬ 
cando reciprocidade). 

Não me foi dado deparar, entre as que posso dizer que fui 
conhecendo, com sociedades timorenses em que não ocorresse o 
divórcio, Numas- sensivelmente frequente, noutras mesmo muito 
raro, não encontrei nenhuma que o não admitisse. E quanto a tal 
maior ou menor frequência, fui-me habituando a considerá-la 
directamente relacionada (ou, no mínimo, coincidente) com maior 
oü menor prática de túir feto, por um lado, e por outro com menos 
ou mais pesadas arras no hafôlin ( 20 ), 

Louis Berthe, na obra já citada, afirma que entre os bma 
(como escreve) só se divorciam casais consorciados em regime 
ton terei e nunca os que o sejam por sul dara ( 31 ). Mas note-se que 

(W) Tentarei depois ainda alinhavar alguns apontamentos sobre regimes 
. de propriedade e sucessões, matérias em que confesso sentir-me menos seguro, 
(sc) Aspectos estes que —aliás com excepções, por num aqui tefendas 
ao opinar que se não pratica, em Timor a poliandria fraterna- considero 
aparecerem com certa proporcionalidade; isto é: a mais pesadas arras no 
hafôlin corresponderá tendência para maior prática de tmr feto; sendo igual- 
' mente verdadeira a contrária; e também inflnindo, claro, a yanante riqueza 
( 21 ) Expressões que em búnuc designam, respectivamente, as onnas 
casamento em teto ditas de túir feto e de hafôlin, . 

Note-se que em vez de túir feto se usa também correntementy a designa¬ 
ção do haféen, aliás por igual como que em oposição a hafôltn, Fáatuigmica 
«esposa»; e fôlin, o quid firo quo. E pela pto&cação de ha formam-se niumero 

Veib °0 que de facto parece dar-se ó a contracto de halo (dum, «formar», 
«obter», «causar», etc., etc.) com adjectivos (ou, mais raramente, com 
substantivos) cuja primeira sílaba por vezes também cai, como, por ex P , 
em Mim, de Mo maUrin, literalmente «fazer, ou tomar fno», e que significa 

isso mesmo, ou «arrefecer». . - , k . min 

Repare-se ainda, quanto a hafôlin, que a expressão completa é hafôltn 

feto, isto é, «fazer o preço da mulher»,, ou «apreçar a mulher». 




este autor, no Timor Português, só estudou, como já disse, os dc 
Mau-Gatal; e estes — ele o afirma — seguem sempre a mulher. 


Quanto a mim, devo precisar, em reforço do que atrás fica, 
que, embora muito menos frequentes, por todo o lado fui depa¬ 
rando com alguns casos de divórcio em regime de hafôlin ; e isto 
mesmo em sociedades em que me pareceu ser esta a única (ou 
quase única?) forma de casamento praticada (®). O que o fahe 
málu arrastava então consigo, se por culpas da mulher, era devo¬ 
lução, ao. menos parcial, do feto nia fôlin. Mas antes do «como», 
vamos ao «porquê». 

As mais frequentes causas de disssolução do casamento sem¬ 
pre se me antolharam ser desajustamentos, mais ou menos violen¬ 
tos, na convivência, por brutalidade ou incompatibilidade de 
génios, ou por desleixo mais ou menos continuado no cumpri¬ 
mento dos deveres (tarefas, encargos materiais) recíprocos; assim 
como também o não pagamento, demasiado prolongado, de pres¬ 
tações das arras aos uma mane f 3 ). 

O adultério da mulher normalmente e como o comum dos 
prejuízos, mesmo que de ordem moral, compensa-se, sem grandes 
atritos, com uma maior ou menor indemnização em valores venais, 
e só muito raramente, constitui fundamento de divórcio. O que 
aliás não exclui que, esporàdicamente, chegue a levar indivíduos 
de temperamento menos conforme ao padronizado a tomarem des¬ 
forço sangrento. 

Entre parêntesis, devo fazer notar que nalgumas sociedades, 
direi mesmo que em bastantes, se nãó pode considerar muito rara 
a, digamos, comercialização do adultério. A mulher, de combina¬ 
ção com o marido, seduz (é o termo) um indivíduo mais ou menos 
ingénuo; e lá vem a exigência da indemnização, do face ôin (lite¬ 
ralmente: «lavar a cara») a pagar pelo incauto, o que obriga a 
ser-se particularmente cauteloso na apreciação de pleitos desta 
natureza. Mas voltemos ao divórcio, referindo-nos agora ao 
«como». 


_ Deterioração do sistema? Talvez, já que um dos principais se não 
o principal papel das arras parece ser o de o seu valor, venal e moral, cons¬ 
tituir garantia de estabilidade, de indissolubilidade. 

(" 3 ) As tais «dores de cabeça» causadas pelas sogras, que são quem, 
com frequência, mais veementes se mostram em casos destes, inclusivamente 
induzindo a filha a regressar ao lar paterno. 



Em regime puro de hafôlin, ou nos mais ou menos aproxima¬ 
dos, se por culpas da mulher, obriga o divórcio (*) à devolução 
das arras entregues pelos feto saua. Mas fazem-se então várias 
deduções; na generalidade, pouco mais ou menos — e pelo me¬ 
nos— as seguintes: um tanto, não muito, pelo tempo que a pre¬ 
varicadora ficou com o marido (no que se entra em linha de conta 
com o facto de se ter ele servido dela como mulher, e também 
com os serviços de outra ordem que lhe prestou); e mais algo, 
quota importante, pela descendência que porventura lhe propor¬ 
cionou — gerando-a e criando-a — e que, como regra, na família 
dele deve ficar, só permanecendo, salvo erro, com a mãe, e só 
enquanto o sejam, os ainda lactantes. 

Não tenho ideia de que me hajam passado pelas mãos, mas 
creio ter lido algures, ou que me foram relatados casos em que, 
por combinação entre os feto saua e os uma mane, o prejuízo, 
pelos primeiros sofrido com a saída da culpada, seja pelos segun¬ 
dos compensado com substituição daquela por uma sua parente. 
E coisa que, a dar-se de facto, pelo que pressupõe de bom enten¬ 
dimento entre as partes, natural se torna que não venha, para 
resolução, até à nossa autoridade; e, por qualquer forma, é de 
aceitar que se dê mesmo, de tão coerente que aparece com a 
lógica da instituição, 

Note-se que, se digo acima «um tanto» por isto e «mais algo» 
por aquilo, o faço por comodidade de expressão, e não porque 
a dinheiro me refira. Trata-se como que de um encontro de valo¬ 
res, mas as unidades de conta continuam a ser búfalos, «luas», 
etc., que não monetáriasf 5 ). 

Na mesma hipótese de regime de hafôlin ou aproximado, 
mas se por culpa do marido, de gravidade que a divórcio leve 
(por exemplo: contínuos maus tratos injustificados), já se não 
reclamam devoluções de arras; mas vemos com frequência surgir 

( 21 ) Julgo, mas m garanto, que em toda a província, ou melhor, em 
todas as regiões desta onde se pratique, admitindo divórcio, o hafôlin. 

( 55 ) Tanto quanto sei, só entre alguns, .poucos, desenraizados começa 
a surgir o dinheiro como meio de pagamento, ou devolução, de anus de bar- 
laques, No que verifiquei já não ser isso tão raro, embora não de regia 
tradicional, é em face ôin («lavar a cara», «indemnizações», como se disse). 

Note-se, à margem, que quando se trata do acto verdadeiro de lavar 
o rosto se diz harô‘us, sem que no entanto, assim o julgo, vez alguma tal 
expressão, digamos específica, se empregue quando o que lá que tirar, 
lavando, da cara é a vergonha sofrida, que não a sujidade material. 
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grave complicação quanto ao destino da prole, Resultado ou nao 
de recente evolução das concepções, verificamos dar-se choque 
entre, por um lado, o critério de que, pagas as arras, a descen¬ 
dência pertence aos feto saua e, pelo outro, o de que a mãe, por¬ 
que o é, não pode por culpa alheia ser dessapossada dos seus 
filhos. 

Haverá então que, em cada região, ser-se muito particular¬ 
mente mais que cuidadoso na averiguação do direito a aplicar; 
e isto, passe esta opinião pessoal, sem se perder de vista que esta¬ 
mos em face de sociedades em evolução muito rápida e que os 
velhos se sentem naturalmente inclinados para soluções conservan- 
tistas, para travarem tanto quanto possam a transformação, para 
eles herética e inconveniente, dos costumes; posição esta muito 
de respeitar e que tem, claro, o seu papel a desempenhar, mas em 
que não pode, como também na oposta, acompanhá-los quem 
pretenda — e devemo-lo — situar-se, no tempo, no exacto mo¬ 
mento da conjuntura actual. 

Vejamos em seguida o que se dá quanto a dissolução de casa¬ 
mentos efectuados em regime de haféen (ou túir feto , como se 
disse). 

Se os motivos do divórcio são de responsabilidade da mulher 
(por exemplo: desleixo habitual na preparação dos alimentos para 
o marido), a prole porventura já havida mantém-se na posição 
em que se encontrava; isto é: os filhos que na família da mãe 
permaneciam, lá continuam; e, claro, os resgatados para a linha¬ 
gem paterna também não vêem alterada a sua situação. 

Quanto às arras, ao pouco destas que se não reporte a res¬ 
gate de filhos, não me recordo de haver alguma vez constatado 
que constituísse motivo de pleito o efeetuar-se ou não a sua devo¬ 
lução. Creio bem que, ao menos nalgumas regiões, algo se devolve, 
mas não posso garanti-lo. Talvez haja sido mesmo a exiguidade 
do montante que, tornando normalmente pacífico o cumprimento 
de tal obrigação, a furtou ao meu conhecimento. 

Vem aqui a propósito focar um aspecto curioso. Enquanto 
nalgumas sociedades timorenses muito pouca, ou nenhuma, im¬ 
portância se dá, mesmo para efeitos matrimoniais, ao facto de 
uma rapariga permanecer, oü não, virgem, poucas parecendo ser 
as que em tal estado atingem sequer a puberdade, noutras já esse 
pormenor é verdadeiramente essencial, correspondendo mesmo à 
consideração pela virgindade uma das mais importantes parcelas 
das arras do casamento por hafôlin , ou motivo de pesado face ôin 


em casos de desfloramento não precedido nem seguido de casa¬ 
mento. 

O que de verdadeiramente curioso encontro no caso é que, 
não podendo muito embora asseverar que assim seja por toda 
a parte, fui encontrando uma certa relação entre a frequência da 
prática d & túir feto e a importância atribuída àquele estado de 
pureza. Por exemplo: a região de Suai, na qual, como já tive 
ocasião de referir, parece que sempre se «segue a mulher», tem 
fama de ser das em que se é mais exigente neste pormenor, ficando 
inteiramente desclassificada, designadamente para efeitos matri¬ 
moniais, a rapariga que se não conserve pura. 

Ora tal aspecto prende-se, de certo modo, com o que se dá 
quanto à dissolução, por culpas do marido, de casamentos por 
túir feto, Pelo menos em várias partes da província (perdoe-se-me 
que repise nunca ser despropositada a ressalva das possíveis 
variantes regionais) , o dito culpado não só perde todos os seus 
direitos sobre a mulher, como tem de indemnizar a família desta 
em montante correspondente ao das arras de casamento por 
hafôlin , de que ele não deixará, claro, de reclamar que se deduza 
o correspondente aos filhos que, não resgatados, fiquem na família 
da mulher. 

Por referir me ficou um pormenor, constante, relativo ao 
produto do labor agrícola. Sempre o não culpado, varão ou fêmea, 
reclama indemnização, que pode consistir em partilha da colheita, 
pelo que, como resultado do seu esforço ( ss ), haja ficado naquela 
terra cujo amanho deixará, do divórcio em diante, de lhe compe- 
tir. O reclamante será pois ele, se o casamento houver sido de 
í túir feto; ela, se por hafôlin. 

í Perdoe-se-me que, a título como que de remate —- simulta- 

í neamente das considerações sobre o divórcio e daquela parte da 

matéria sobre que me propus discorrer, acerca da qual me sinto 
I mais documentado—, aqui intercale o quanto me parece funda- 


(58) Espero que não muito a despropósito, ocorre-me indicar ser corrente 
designar-se por sêh ema m côlen o pagamento por uma tarefa (sth* pagar»; 
omo* «gente», «pessoa»; nia ó possessivo aqui traduzível por «seu»; e cólm= 
= «cansaço») . E receber um salário diz-se sírm côlen, literalmente: «receber 
o cansaço», Quase se diria pensarpi menos no preço do produto do trabalho 
do que na indemnização pela fadiga. 








mental que evitemos «construir sobre areia» na intervenção, que 
porventura nos propúnhamos ir tendo, quanto à reestruturação 
da família timorense. 

0 hafôlm não é - sabe-se, mas nunca será demasiado, repe¬ 
ti-lo — por qualquer forma uma indignidade que force à aplicação 
cia «cláusula da repugnância». Como não o é, ainda que custe ao 
orgulho masculino o admiti-lo, a sua substituição pela cativação 
do trabalho do varão. 

Ambas as coisas funcionam -melhor ou pior, mas funcio¬ 
nam mesmo— como garantias da estabilidade da família, E pare¬ 
cerá até desnecessário opinar que de garantias bem precisa a ins¬ 
tituição sobre que todas e muito particularmente aquele tipo de 
sociedades assentam. 

Nanja, claro, que outras não possa ter; mas essas são pro¬ 
dutos de uma diferente cultura — de novo as tais verdades que, 
de tão evidentes e corriqueiras, por vezes se esquecem—, cujos 
padrões se não inoculam só porque e logo que., por exemplo, se 
legislou, ou se catequizou. 

Pagar barlaque não é mau... Que o façam ainda por muito 
tempo, se os não queremos ver desenraizados. Que «desampara¬ 
dos» seria aqui igualmente termo aplicável. Toleremos, acarinhe¬ 
mos até, as soluções de compromisso que, aceitáveis, vão apare¬ 
cendo entre o que são e o que bem intencionadamente desejemos 
que teejam. Contemporizar, ou mesmo aceitar, receber, não é 
necessariamente desvirtuar a missão em que acreditamos. 

E, especificamente, o divórcio não será em última análise, 
por definição, um mal? Por nossa parte estamos inteiramente 
de acordo. Mas, estamos na mesma, essa é verdade que em cada 
um de nós há-de surgir de dentro para fora. 

Objectivadas as; condições para as quais a solução em que 
acreditam é o .divórcio/nada ganharemos em, caso por caso, con¬ 
trariar frontalmente que o pretendam. 

. Que outra coisa, além de uma arreigada consciência do repro¬ 
vável da solução, poderá evitar o ainda mais dissolvente efeito 
do acumular de situações de facto, que a ordem jurídica vigente 
não. possa, recebendo-as, enquadrar ? 

Aliás, este é' mais um aspecto em que precisam, quando 
muito, de ajuda. Pois não vimos já claramente ser a estabilidade, 
a indissolubilidade da família,; o que, à sua maneira, procuram 
conseguir? 


Perdoe-se, pois, repito, este desabafo de quem já teve, não 
muitas, mas de mais porque algumas, ocasiões de ver que nem 
todos sempre procuram evitar as precipitações e o pecado do 
orgulho. 


3. Regime de propriedade 

Voltando ao nosso assunto, ao que posso alinhavar sobre 
direito privado timorense, tentarei esboçar algumas ideias sobre 
como se me afigura entenderem o direito de propriedade, come¬ 
çando, claro, pela da terra. 

Nunca vi, nem ouvi, que o timorense enquadrado na sua tra¬ 
dicional maneira de viver vendesse (ou comprasse, claro) terra. 
Portanto, será esta insusceptível de constituir propriedade absoluta 
plena (usar e abusar). 

Mas não realizam contratos cujo ónus seja o da sua utiliza¬ 
ção? Claro que,sim. Um dado «reino», ou «suco» H, corrente¬ 
mente contrata com outro, contra o pagamento de dado rai 
têen (“), o direito de utilização de determinadas terras daquele. 
E note-se que o contribuinte utente não é necessàriamente um 
outro «reino» ou «suco»; pode ser uma família, ou um indivíduo, 
alienígena. Portanto, será propriedade clânica (ou tribal) suscep¬ 
tível de utilização pessoal. 

Note-se que disse «susceptível de utilização pessoal», por me 
parecer que, à primeira vista, poderá como tal ser considerada a 
que da terra exerce, por exemplo, nalguns casos separadamente, 
cada uma das esposas, por hafôlm , de um. polí gamo. Mas não 
ignoremos que mesmo assim tal individualização é imperfeita. 
Ela amanha tal porção de terra, por esta lhe haver sido atribuída 
adentro daquela que tenha direito de ocupar a família do mando. 


m Muito embora do português recebida a primeira, sào palavras que 
designam dois escalões, decrescentes, da estrutura das «xúedades, sim^ 
mente clânicas e de tipo feudal, timorenses. Trasladadas P ara ^ 
mais corrmte, significam, respectivamente, «regulado)) ,(<m ■ ^ ' # 
«grupo de povoações». Note-se aliás que-ooí»m .«MJjte- 

g 2 s em Imos», ou, o mesmo por outras palavra, de «remos» duecta- 

mente divididos em «povoações», sem o escalão Md» «o». . 

(28v R a i- «tetra»;e f&n = «excremento», «resíduo», «borra». E expres 
« , ...... _ifi/vnmDTY+a a trlhu+n devido em casos destes. 







E sempre uma dada parte, maior ou menor, do produto, deixará 
de ficar à sua livre disposição. 

Melhor se diria talvez portanto, pelo menos como caso mais 
geral, ser a terra susceptível de utilização familiar. 

«Utilização» ou «ocupação» ? A primeira palavra terá por si 
a vantagem de mais claramente nos indicar a finalidade, o inte¬ 
resse de facto em jogo, a serventia a segunda, a de como 
que acrescentar as noções de exclusividade e de continuidade. 

De qualquer modo, o entendimento parece-me aproximar-se 
da perfeição quando abranja que uma família, uma linhagem, 
pode ocupar porções de terra, com maior ou menor continuidade 
efectiva (•) e em regime de exclusividade, desde que com o fim 
de as utilizar; e isto pelo menos quer para habitação, quer para 
agricultura, quer ainda como cemitério ou para exercício de culto 
religioso ( 3! ). 

Como adquire um grupo familiar direito de ocupação sobre 
dada parcela do terreno pertencente ao grupo de expressão polí¬ 
tica em que se integra? 

Comecemos por deixar de lado os casos de utilização para 
o culto e como cemitério. Mormente na segunda hipótese, mas em 
ambas, não é inteiramente de afastar a possibilidade de novas 
afectações, mas muito raras; e podemos assim considerar que os 
aspectos mais frequentes de tais ocupações são os de anterioridade 
e continuidade, 

Ainda quanto às ocupações para moradia, poderemos, em¬ 
bora perdendo rigor, dizer o mesmo, pelo menos em relação à de 
carácter permanente. Há, claro, que considerar o terreno que 


H A finalidade de obtenção de prestígio (pela vastidão das terras 
ocupadas) nunca se me antolhou por lá de grande relevância, senão ao nível 
dos grupos já com expressão política, ou então, quando muito, ao das famí¬ 
lias, grupos sociais que os encabeçam. 

( 3Õ ) Pelo menos quando para fins agrícolas, parece-me ser geral que um 
prolongado (noção imprecisa, claro) abandono extingue o direito; isto é, 
coloca os antigos utentes na posição de um eventual pretendente como qual¬ 
quer outro;- 1 

( 81 ) Estes dois últimos aspectos até certo ponto confundem-se, isto é: 
poderá dado culto nada ter que ver com a derradeira morada terrena dos 
humanos; mas nunca um cemitério nos aparecerá encarado como não estrei- 
tamente hgado à religião E é pelo menos frequente que os lugares de culto 
res f ltem a grupos maiores, embora ainda de essência familiar, 

constituídos por número plural de linhagens. 
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ocupariam as habitações, digamos provisórias, nos locais para 
onde os Timorenses temporàriamente se deslocam a dedicar-se à 
agricultura; mas esses casos melhor se enquadram adentro da 
ocupação para este último efeito. 

No aspecto da finalidade primacialmente habitacional, as 
sociedades timorenses podem, tanto quanto observei, considerar¬ 
-se, grosso modo, como estabilizadas. Dado grupo, mais ou menos 
interaparentado (e mais ou menos plural) de famílias, ociipa, 
desde há muito e como que para sempre, com maior ou menor 
número de casas lá dentro ( ra ), determinado local; isto, parece, 
sem dependência de demarcação rigorosa quanto à área em globo 
ocupada pelo agregado populacional. 

O aspecto mais habitual é, pois, ainda neste caso, 0 da per¬ 
manência f). Mas é, mesmo assim, relativamente frequente que 
esta se quebre. A tal pode conduzir a própria positividade ^ do 
índice demográfico, embora Inão necessariamente com sensível 
frequência. 

O que já mais notoriamente ocorre é que desinteligências no 
seu seio levem as linhagens a cindir-se, forçando a novas afecta¬ 
ções de terrenos para fins habitacionais, adentro ainda, muito 
embora, da área da mais pequena unidade grupai com significado 
político. 

Como se adquire então a titularidade do direito de nova 
ocupação? Será livre, para os membros do grupo, a dos baldios? 
Parece pouco provável que 0 seja, em sociedades do tipo de estru¬ 
tura dos que estamos estudando e ainda para mais já com apre¬ 
ciável grau de estabilização, 

Tenho como mais certo que os novos ocupantes hajam de 
pagar algum tributo a quem simultâneamente chefia e simboliza, 


representa 0 grupo. _ 

Nunca 0 verifiquei, é certo; mas talvez isso se deva a um 
mais que provável propositado silêncio de cautela, onde os que 
algum interesse teriam em 0 quebrai mais valorizem, por um lado, 
os prejuízos que não deixariam de decorrer do clássico chocar 
da panela de barro' (eles mesmos) com a de ferro (0 seu chefe 


(®) Por vezes, nem sempre, note-se, com alguma agricultara, como que 

pequenos quintais, à volta de cada casa, . T . 

(#) Note-se, em abono disto, que as penas de desterro sao pelos Timo- 
renses consideradas como de muita gravidade, 
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natural), e, por outro, em seu próprio foro íntimo considerem tal 
tributo como justo. 

Já, por exemplo, sei, de ciência certa, embora também 
procurem calá-lo, ser pelo menos frequente que tenham de 
pagar rai têm, mesmo para efeitos habitacionais, os novos ocupan¬ 
tes a quem desinteligência mais grave haja forçado a, em con¬ 
ceito restrito — e até mesmo geralmente o mais possível res¬ 
trito ■(") —, expatriarem-se. 

Enfim, é pergunta que, como tantas outras, deixo em aberto; 
mormente nestas últimas considerações, mais afectadas pelo muito 
qúe a acumulação e pressa dos serviços nos forçam a descurar 
conhecer, por menos essencialmente necessário para um aceitável 
grau de eficiência no exercício das funções. E isto ainda quando 
porventura por natureza curiosos; e por outro lado cônscios das 
vantagens que, de um, virtualmente inatingível, mais perfeito 
conhecimento, adviriam para mais cabal cumprimento dos nossos 
deveres. 

Passando agora à ocupação da terra para fins agrícolas, julgo 
dever começar por apontar o quanto influirá no regime jurídico o 
tipo de agricultura, mais ou menos fixa, itinerante, ou errante, de 
que se trate. E, porque versando o caso particular de Timor, devo 
ainda precisar em que exactos sentidos emprego as expressões 
«agricultura itinerante» e «agricultura' errante», correntemente 
usadas como, pelo menos, quase sinónimas, ainda que com mais 
ou menos vincada (e explicada) preferência pessoal por uma 
delas. . 

Para.se falar de Timor, precisaremos de ambas, cada qual 
com seu diferente e bastante'diferenciado sentido. 

Já com apreciável densidade populacional, mormente em face 
da relativamente fraca rentabilidade dos solos tropicais, vai-se 
na província tornando frequente a forçosa constatação de que as 
terras não superabundam, em alguns casos começando mesmo a 
tornar-se imperioso acelerar o progresso da técnica de utilização, 
para obviar aos inconvenientes da sua escassez. 

Pratica-se ainda bastante em Timor, designadamente nas re¬ 
giões menos povoadas, aquela agricultura tradicional a que pri- 

( M ) Isto é:. tanto quanto 'possível, normalmente, para outra, «povoação» 
adentro do mesmo «suco», ou ao menos para outro «suco» do mesmo «reino», 
.se se não estende às autoridades destes grupos maiores o receio, ou aversão, 
do incidente resultante. 


meiro se chamou «itinerante» porque, para fugir ao esgotamento 
dos solos, caminhava; e à qual depois se foi preferindo chamar 
«errante», porque caminhava, sim, mas ao acaso, sem percurso, 
itinerário, fixado. A esta chamarei também, e propriamente, «agri¬ 
cultura errante». 

Mas em várias regiões da ilha vai-já não havendo outro remé¬ 
dio senão voltar, ciclicamente, com maior ou menor intervalo, 
mas por ordem de antiguidade, aos mesmos terrenos já utilizados. 
Cada família foi tendo de passar a permanentemente ocupar, no 
sentido de excluir outrem, um relativamente grande tracto de ter¬ 
reno, em cuja utilização parcelar percorre um itinerário cons¬ 
tante, cíclico, A esta chamarei então «agricultura itinerante». 

Falei também em agricultura fixa; e, já agora, exemplificarei. 
t, no sentido de permanente, ou melhor, de contínua, o caso da 
maior parte das várzeas de arroz, como o das plantações (v. g. de 
cafèzeíros, ou de coqueiros—não interessando, julgo, à índole 
deste trabalho, a maior ou menor propriedade da designação de 
agricultura, dada a tal utilização das terras). E outros casos pode¬ 
ria citar, 

Para quê, aqui, uma tal tentativa de classificação? É que, 
não sei caracterizá-los bem, mas são —até aí posso, por expe¬ 
riência, afirmá-lo e como que seria forçoso que o fossem—, em 
ligação com cada um daqueles tipos de utilização, diferentes os 
regimes de ocupação das terras. 

Fui sendo levado a crer que a maior permanência da utiliza¬ 
ção e a resultante perenidade da ocupação tendem já nalguns casos 
para a definição da propriedade absoluta, se bem que (julgo, mas 
não posso garanti-lo) ainda sempre inalienável para além da 
família, como que «de mão morta». 

Outra pergunta por responder, pois; e à qual tanto interessará 
poder eom consciência fazê-lo. 

Note-se que, regionalmente (a estudar, por exemplo, o caso 
das várzeas de arroz de Manatuto), se vão já aqui e além defi¬ 
nindo tipos de contratos de exploração de terrenos, em que, por 
exemplo, são partes, podendo acumular qualidades das que indico, 
o «dono» das terras de arroz, o dono do gado (búfalos) necessário 
para a lavoura, o dono da semente e os fornecedores de trabalho; 
a cada uma destas entradas cabendo a retribuição de uma dada 
quota-parte da futura colheita. .. > t • 

Repare-se em como a ocupação tradicional, constante, heredi¬ 
tária, de um terreno, já confere nesses casos o direito, verdadeira- 
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mente de dono e senhor, de se ficar, se se quiser, de braços cruza¬ 
dos e de se ir mesmo assim vivendo à custa do que do trabalho de 
outrem se cobra, como preço de se conceder o direito de explo¬ 
ração, . . 

Será mesmo verdade que ainda em nenhum caso, regional¬ 
mente, se. chegou à possibilidade da alienação legitima da proprie¬ 
dade das terras, por venda directa ou como resultado de hipoteca? 

É, pelo menos em várias regiões, corrente que os Timorenses 
penhorem a próxima, futura colheita; e já ate aqui e além me 
aconteceu tomar conhecimento de contratos de penhora de gados 
e mesmo de jóias. Foi-me dado, designadamente, verificar que 
empenhassem e até vendessem, para ocorrer a despesas que com¬ 
petem à família e obtida a concordância geral dos seus membros 
representativos, gados e jóias de propriedade declaradamente 
familiar, Pesarosos e porque sob forte .pressão das circunstâncias, 
mas vi fazerem-no. 

Porque não, para idênticos fins, o mesmo em relação às terras 
onde já só a vinculação ao interesse da família constitua motivo 
de inalienabilidade?... Ainda não?,., O seu próprio. carácter de 
inamovibilidade, ou a consciência da maior necessidade, virão 
garantindo esse maior respeito?.,, Conceito de bens de raiz?.,. 
Por motivos religiosos?... 

Com reserva desta dúvida, o caso mais normal pois, quanto 
às terras em que se pratica agricultura fixa, é o de que a ocupação 
de cada um dos seus trados pox dada família vem desde tempos 
ancestrais, caracterizando-se o quadro da situação pela sua imobi¬ 
lidade. 

Podem é dar-se, e dão-se, alargamentos dá área afectada a 
tal tipo de agricultura. Não pròpriamente quanto ao caso de novas 
plantações, etc., pois aí o que vi foi as famílias irem afectando a 
tal finalidade terrenos que já vinham ocupando com agricultura 
itinerante. Vão acumulando, junto às lavras, uns pés de arbustos 
ou árvores de rendimento; e este é q seu modo normal de conse¬ 
guirem plantações, que mesmo de tal maneira podem vir a ganhar 
sensível relevância. 

Onde é mais frequente o alargamento processar-se por novas 
ocupações, por afectação para tal fim de terrenos anteriormente 
baldios, ou ocasionalmente ocupados por agricultura errante, é no 
caso das várzeas de arroz. 

Não é raro — e está presentemente, em várias regiões, a dar- 
-se um surto de actividade nesse sentido — que, mais ou menos 
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incentivadas e ajudadas pela administração pública, as famílias 
de dado grupo com expressão política se lancem, em conjunto, aos 
trabalhos de preparação (irrigação; alguma, pouca, terraplena- 
gem; parcelamento; etc.) de novos terrenos para esta cultura, con¬ 
tíguos ou não a outros que já para tal fim viessem sendo utilizados. 

Trata-se, pois, de novas ocupações. Mas o direito de cada 
uma das famílias as efectuar será, livre de encargos, como que 
inerente à qualidade de membro do grupo? Não posso garanti-lo, 
mas parece-me bem que não. O que nestes precisos casos talvez 
se dê é que, sendo a terra, em conjunto, pertença do grupo, e da 
nova ocupação beneficiando a generalidade dos seus membros, 
se não veja lugar a indemnização por afectação ao benefício 
efectivo de uma parte, do que a eventual proveito do todo estava 
reservado; tanto mais que, nunca se deixando, no parcelamento, 
de reservar para a família do chefe o maior e melhor talhão, tam¬ 
bém assim se terá cumprido com a regra de tal indemnização ao 
grupo ser de certo modo recebida por quem o encabeça. 

Outra será — julgo, mas haverá que averiguá-lo— a situa¬ 
ção quando uma só família (ou algumas, mas não a generalidade) 
resolve proceder, por si só, a uma nova ocupação deste género, 
tanto mais que se trata de afectação com carácter de permanência. 
Nunca me foi presente uma pendência por motivos desta natureza, 
mas já vimos como pode acontecer que, ao nível da nossa justiça, 
a relação se mantenha pacífica e no entanto a oposição dos inte¬ 
resses exista, d . 

Vejamos agora como se passam as coisas com a ocupação em 
regime de agricultura errante. 

Note-se que esta não motiva nem por qualquer modo é hoje 
em dia em Timor acompanhada de migração do grupo; e, assim, 
é errante mesmo. Não há, posso afirmá-lo de tão notório que é, 
ainda que ao nível do mais pequeno grupo social com expressão 
política, qualquer plano, qualquer programação ou sequer habi¬ 
tual acção conjunta, ou coordenada, das diversas famílias com¬ 
ponentes. Não há distribuição; não há atribuição por via de auto- 

ridade. , ■■ ■ ■ ', . ,, 

Mas haverá lugar ao pagamento de tributo? Talvez sim e tal¬ 
vez não; e quando sim, provavelmente de pouca monta. Fois 
se - o que, a dar-se correntemente tal tipo de ocupaçao, é ver- 
dade - a terra abunda, não é nm bem raro; e a afectaçao é pro¬ 
visória e a curto prazo. Pois se todos assim procedem constante¬ 
mente I E. não estará, neste regime, tal tributo considerado como 



incluído na ajuda em trabalho, que correntemente prestam nas 
lavras da família do chefe? 

Mais uma vez o carácter pacífico, ao menos aparentemente, 
da relação, a obviar a que a autoridade se sinta forçada a averi¬ 
guar como ela se processa. 

A transição para o regime de agricultura itinerante é, claro 
está, gradual; efectuando-se à medida que a escassez dos terrenos 
a isso obriga, com alguma influência também do alongar das dis¬ 
tâncias, mas não muita, que o Timorense é no geral infatigável 
c aminh ante e bastante dado, como julgo já ter feito notar, à cons¬ 
trução de mais ou menos abarracadas «casas de branda» junto às 
lavras da sua moradia mais afastadas. 

Pacífica se apresenta ainda, claro que com as reservas apon¬ 
tadas, a efectivação das cada vez mais raras primeiras ocupações. 
E estas? Pagam, ou não, tributo? O problema parece-me algo 
idêntico ao que expus em relação ao regime de errância, com as 
diferenças de que vai minguando o factor abundância das terras e 
aumentando as probabilidades de as ocupações tenderem a per- 
petuar-se, com diminuição correlativa das de eventual benefício 
futuro para outras famílias do grupo. 

O que já nem sempre se desenrola em boa paz é a manuten¬ 
ção da ocupação com utilização cíclica. Surgem pleitos, mas rela¬ 
tivamente pouco frequentes e resolvendo-se por mera averiguação 
de factos, ou, quando muito, de direitos de sucessão. Questão de,., 
quem vinha de facto ocupando? Ou de... quem sucede ao ocupante 
anterior? Ou ainda de... em que parte sucede cada um dos pleitean- 
tes? Isto até mesmo em casos de segmentação das linhagens. 

Parece-me vir aqui agora a propósito citar, porque de certo 
modo ligado com os regimes de ocupação das terras e também 
devido a que, embora raramente, ocorre originar pleitos, que, 
como aliás e por exemplo se sabe dar-se igualmente em África, 
os Timorenses se. consideram, pelo menos nalgumas regiões mesmo 
na vigência do regime de agricultura errante (na do de itinerante 
a coisa é óbvia, já que em boa verdade a ocupação é perene), 
com direito aos produtos das árvores de rendimento que porven¬ 
tura deixaram ficar para trás ao sabor da sua errância. 

Muito embora em tal regime se possa no geral dizer raro que 
as plantem, ocorre, como disse, quer a queixa de furto ocasional, 
precedido ou não de ocupação do terreno, quer até que, ao verem 
dar-se esta, se apresentem logo a obter a confirmação da titula¬ 



ridade de tal direito, E, averiguada a coisa, sempre verifiquei con¬ 
ferir-lho o consenso geral. 

Sucede até, curiosamente, uma outra coisa, ti pelo menos fre¬ 
quente que dada família se considere — e lhe reconheçam tal 
direito — proprietária, ou, vá lá, beneficiária de uma (ou mais de 
uma, claro) árvore das que as abelhas elegem para nos seus ramos 
construírem as colmeias. 

Curiosamente, disse eu, e por mais de um motivo. Porque se 
trata de «árvores das que as abelhas elegem...», mas quando ele¬ 
gem, sendo óbvio que o não fazem necessàriamente, nem com 
forçosa continuidade. Porque as árvores em questão são, sempre, 
espontâneas, que não pelo homem plantadas; e se não descortina 
assim fàcilmente a origem da titularidade. Mea culpa, nunca curei 
de averiguar, jovem chefe de posto que era, qual esta fosse e sim 
tão-sòmente se o direito era aos reclamantes reconhecido. E ainda 
porque o exercício de tal direito, quando frutuoso, obriga ao paga¬ 
mento de tributo, já que uma parte do benefício é, tanto quanto 
o averiguei, sempre, em espécie entregue ao liurai (o régulo, ou 
o que nós chamamos chefe de suco independente, no sentido de 
não integrado num regulado), sendo até esta uma das razões que, 
por semelhança (a de utilização particular de um bem do patri¬ 
mónio colectivo), me levam a duvidar de que possa ser, livre de 
encargos, inerente à qualidade de membro do grupo social, o 
direito de novas (pelo menos estas) ocupações de terrenos. 

E curiosa.ainda se me afigura esta original modalidade de 
apropriação dos bens da Natureza, Onde as abelhas são mais ou 
menos domesticáveis, cria-se direito relativo à propriedade dos 
enxames. Porque as que lá existem o não são (confirmam-no aliás 
várias tentativas goradas de metropolitanos conhecedores da téc¬ 
nica usual) , mas elegem para sua morada dadas árvores do mato, 
o direito criado em Timor refere-se à propriedade destas últimas. 

O benefício é relevante e pode oferecer algumas condições de 
cómoda continuidade? Pois surgirá, mais cedo ou mari tarde, 
adaptada às circunstâncias, uma modalidade de apropnaçao. 

Passando a outros tipos de propriedade, vejamos, a traços 
largos -e que remédio, que se me vai esgotando o saber, de 
experiência feito—, o que se dá em Timor quanto a gados e 


^Apaeoèm, coa mais que presumivel ligação com o haverem 
sido pessoalmente adquiridos, por nm lado, e herdados ou tesu- 
tentes de barlaque, pelo outro, como, no segundo caso, 




caracterizadamente de propriedade familiar (e fonte de prestígio) 
e no primeiro como propriedade pessoal, ou de que pelo menos 
mais a seu talante cada um dispõe para venda; sendo que quanto 
aos gados melhor constatei as duas hipóteses em relação aos búfa¬ 
los, mais susceptíveis, pelo menos na generalidade das regiões, de. 
vinculação, 

E quanto às casas? Nunca, por nunca ser, verifiquei que fos¬ 
sem alienáveis, ou por qualquer modo objecto de contrato de utili¬ 
zação. Tanto quanto sei, os Timorenses (os integrados na sua cul¬ 
tura tradicional, claro) não as vendem, não as hipotecam e não 
as arrendam. Não lhes pertencem, fazem parte deles; ou melhor, 
como que eles é que fazem parte delas, que são delas pertença. 

As uma lúlic, as casas sagradas, no geral aliás habitadas, mas 
também repositório das riquezas familiares mais carregadas de 
simbolismo, de sacralidade, são, julgo que por toda a parte, as 
tradicionalmente consideradas (embora, claro, as vão recons¬ 
truindo) como casa mãe do clã, como origem do ramificar das 
linhagens, 

Desse carácter sagrado parecem ir comparticipando as diver¬ 
sas casas de família que de cada uma daquelas vão provindo. 
E também entre os Timorenses sucede o vocábulo «casa» (em 
tetun uma) ser usado na acepção de «família», 

A casa, a pròpriamente de habitação permanente, que não 
a barraca provisória junto das lavras da primeira distantes, será 
pois para eles a propriedade mais essencialmente familiar, mais 
indissolúvelmente ligada a essa básica (quase diria única) insti¬ 
tuição, 

4, Regime sucessório 

E vejamos finalmente, para remate, algo sobre sucessões, 

Como já tive ocasião de referir e tanto quanto pessoalmente 
me foi dado observar, são pouquíssimos os pleitos a elas relativos 
que sobem até nós. As desínteligências que porventura surjam res¬ 
peitam a uma mesma família, de onde pode, claro, advir que 
normalmente adentro daquela se consigam sanar;‘mas parece-me 
igualmente provável que a coesão suposta ao acreditar-se em tal 
não deixará também, ainda que possivelmente em menor medida, 
de concorrer para que poucos sejam tais desacordos. 
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Os casos de que me recordo derivavam quase todos de uns 
tantos membros do grupo familiar, sempre já parcialmente desin¬ 
tegrados da sua cultura tradicional, se haverem permitido dispor 
em seu exclusivo proveito, ou se acharem no direito de o fazer 
contra a vontade dos restantes, de uma dada parte de deter¬ 
minados bens, geralmente jóias ou búfalos, herdados dos ante¬ 
passados. 

Argumentavam uns que também eram herdeiros e era aquela 
a parte que lhes competia; e contrapunham os outros tratar-se de 
riquezas da família toda, e que portanto só com o seu consenti¬ 
mento, e para coisas importantes, poderiam as mesmas ser aliena¬ 
das, que não para que aqueles labáric (“) satisfizessem os seus 
caprichos, ou vivessem na preguiça, tanto mais que já haviam 
recebido o que de facto lhes competia pessoalmente. E enumera¬ 
vam gados, frequentemente incluindo mesmo alguns búfalos, ou 
quantias em numerário ( M ), utensílios, roupas, etc., por vezes até 
também algumas jóias. 

Mas esta parte da relação mostrava-se pacífica; e^eu, pobre 
de mim, constatava e passava adiante, averiguando tão-sòmente 
o que de direito quanto à parte em disputa. E sempre acabava 
por concluir que o costume apoiava os defensores da propriedade 
familiar. 

Os motivos da destrinça (entre herança familiar e herança a 
título pessoal, quando referindo-se a bens da mesma natureza 
material), confesso que nunca os aprofundei. Pareceu-me por 
vezes vislumbrar que influiria, num sentido, o já serem antigos 
na família ou por esta de qualquer modo adquiridos; e no outro, 
o provirem de aquisição a título pessoal efectuada pelo de cujus. 
Mas não posso garantir sequer que assim fosse, quanto mais a 
generalidade e a improbabilíssima unicidade de tal motivo. 

Do que me parece não poder duvidar-se é de que distinguem 
dados bens, de que só se é detentor (e utente, como, por exemplo, 


m «Criança)), «garoto». Emprega.se também para designar, ^ 

“*” 7 ») Em .proporção » soa relativa pobrera, caos, espanto a ?uanti(Me 
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recente «colha das patacas, substituídas na circulação por «cudos. 
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quanto às casas) em nome da família, sua verdadeira possuidora; 
e que portanto na realidade se não herdam, visto que a linhagem 
se não extingue ( 37 ). 

Como é que um bem pessoal ingressa no património comum 
da família? Nunca o averiguei; foi-me dado verificar ter sucedido 
isso com recordações de pessoas que haviam sobremaneira hon¬ 
rado a família (v. g. na guerra); bens então como que sacraliza- 
dos e inalienáveis; mas claro está que também não será só esse 
o motivo. 

Nota-se frequentemente ser da riqueza familiar, que não da 
pessoal, que mais advém prestígio, e pode-se então talvez presu¬ 
mir que a ideia seja reversível; isto é: que os bens que por sua 
própria natureza mais o confiram tendam a ingressar no dito patri¬ 
mónio comum. 

Quanto à sucessão na chefia das famílias, mais ou menos 
extensas, sucedeu-me vê r la recair, isto por vezes na mesma região, 
quer no mais idoso varão, por exemplo irmão do falecido, quer 
no filho (ou sobrinho) mais velho deste, quer ainda, por consenso 
dos seus membros representativos, em outrem adentro da li¬ 
nhagem. 

Note-se que soube ter um suco ido adoptar, integrando-o por¬ 
tanto, por barlaque, dado indivíduo, para depois dele fazer seu 
chefe. 


Longo me vai parecendo já este meu dissertar e seca me vai 
ficando a sua fonte: o que a memória me guardou do que eu pró¬ 
prio constatei, do que outros me referiram — e desses devo desta- 
tar Ruy Cinatti— e de algumas leituras. De qualquer forma, se 
tento continuar, arrisco-me não já só a conjecturar, mas a fan¬ 
tasiar... 

Termino pois lembrando as cautelares reservas com que come¬ 
cei; e que curei de ir repetindo ao longo do discretear, onde mais 
necessário me pareceu. 


( 87 ) Na falta de naturais continuadores, têm normalmente os Timorenses 
o cuidado de adoptar qrpa os substitua. Aliás são dados a fazê-lo, mesmo na 
ausência de tal motivo. 
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PINTO CORREIA: 


Gentio de Timor; e 
Timor delésalés, 

LOUIS BERTHE: 

U Mariage par Achat et la Captation des Gmdm âtW m Société 
Semi-Féodale: les Bana! de Timor Central separata que o autor 
teve a amabilidade de me enviai, constituída por folhas arrancadas 
de uma revista que, não posso afirmá-lo, mas por semelhança me 
pareceu ser «L/Homine— Revue française d aathropolngie». 


FREDERICO JOSÉ HOPFFER RÊGO 











0 I FESTIVAL MUNDIAL DE ARTES NEGRAS 

Dacar, entre i e 24 de Abril, teve uma animação fora do normal devido 
ao facto de aí se ter realizado nesse período, com a presença das delegações 
de trinta e sete países, 0 I Festival Mundial das Artes Negras, por alguns 
classificado como sendo «os estados gerais da negritude». Durante essas três 
semanas sucederam-se as exposições, as conferências, os debates e os espec¬ 
táculos, tendo por principal tema a .exaltação dos valores culturais africanos. 

Apesar do grande número de delegações presentes, parece ter havido 
uma certa reserva em relação ao Festival da parte de alguns círculos políticos 
internacionais, como 0 poderão provaT a ausência de representantes de Cuba, 
da Guiné e dos representantes da população africana da República da África do 
Sul, assim como certas críticas formuladas .pola imprensa argelina. Esta justi¬ 
ficou a sua atitude com 0 facto de se ter colocado o Festival em causa sob 
0 patrocínio de personalidades em cujos países «as epidermes fortemente 
pigmentadas» são vítimas de perseguições, , em especial as Sr. 53 Johnson e 
Kennedy, Essa atitude dos organizadores do Festival, segundo a mesma 
imprensa, tal como foi transcrita no Monde, constituiria uma ofensa para os 
Afro-Americanos. Uma outra ausência houve, a do Alto Volta, mas esta não 
foi interpretada politicamente em virtude de se saber que apenas era devida 
a medidas de rigor financeiro. 

Embora não se saiba qual foi 0 custo db Festival, os enviados especiais 
do Monde não deixaram de 0 calcular como sendo muito elevado, embora 
acrescentassem que «a contribuição senegalesa seria relativamente modesta 
em relação à importância das da França, em primeiro lugar, dos E. U. A„ em 
seguida, e de numerosos países que, da Áustria à China e de Marrocos à 
Argélia, quiseram participar financeiramente naquele empreendimento». Para 
0 elevado montante das despesas muito contribuiu 0 fraco equipamento hote¬ 
leiro de Dacar, pois para alojai os visitantes —embora 0 afluxo turístico 
nem de longe se aproximasse do previsto— até houve que construir um 
aldeamento .especial e alugar um paquete soviético, que serviu como hotel 
flutuante, 

À sessão inaugural, realizada no palácio da Assembleia Nacional, presidiu 
0 presidente Leopold Senghor, ladeado por Alioune Diop, 0 presidente da 
Associação do Festival, e por André Malranx, 0 ministro da Cultura francês, 

Alioune Diop abriu a série de discursos rendendo homenagem a De Gaulíe 
e a Malranx—dois homens que, segundo ele, «não foram escolhidos 'por acaso, 
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mas em virtude de comuns preocupações em relação às dimensões universais 
da história», Seguidamente homenageou Sartre, o autor de Orpheu Noir; Aimé 
Césaire, «o poeta que melhor que ninguém cantou a negritude», o qual estava 
presente na sessão de abertura e do qual uma peça de teatro foi interpretada 
durante o Festival; e o presidente Senghor, o homem que, convocando esses 
«estados gerais da negritude», realizou um desígnio de que era há anos o 
pioneiro incansável, 

A seguir falou Gomes Machado, o director do Departamento da Cultura 
da Unesco, que insistiu na necessidade de se alargar ao grande público a 
compreensão de uma arte reservada até então a uma élite e em relação à qual 
«a 'diáspora' noutras áreas culturais é um dos aspectos mais singulares», 

André Malraux, falando em seguida, afirmou, no seu papel de político: 
«Pela primeira vez um chefe de Estado toma entre as suas mãos perecíveis 
o destino de um continente, Nunca tinha acontecido nem na Europa, nem na 
Ásia, n,em na América que um chefe.de Estado dissesse: 'Nós vamos tentar 
fazer em conjunto aquilo que é agora o futuro do espírito’, Mas o político não 
conseguiu fazer esquecer, o autor de Psychologie de VAvt, e, segundo Michael 
Lacoste, um dos enviados especiais do, Monde, as trinta e cinco comunicações 
apresentadas para discussão durante o Festival, embora fossem muito perti¬ 
nentes, não eram superiores à forna como aquele intelectual francês interpre¬ 
tou á dança, a música, a literatura e sobretudo a escultura africana. Esta para 
ele seria «plena, como nenhuma outra, de emoção e de símbolos» de uma 
«África em vias de retomar o seu lugar no espírito dos homens»,. Convém 
salientar ainda que André Malraux interpretou a música africana como sendo 
«uma música, de sensação que, no seu paroxismo, parece querer destruir-se a 
si própria». 

Ao encerrar a sessão, Senghor, apresentando-se como «o velho militante 
da negritude», associou à definição do sentido de Festival a evocação dos anti¬ 
gos escravos negros da América que «nao se abandonaram ao taedim vitm 
porque tinham levado consigo, da terra natal, «com a raiva de viver, este 
poder de criação que é a marca originária da ante», 

O tema central do primeiro grande espectáculo «Som e Luz» dado nessa 
mesma noite na ilha de Gorée, que foi um antigo entreposto negreiro, triste- 
mente célebre, foi aliás o mesmo referido pelo presidente senegalês, isto é, «a 
escravatura, o seu folclore amargo p o seu drama», Aquela ilha, juntamente 
com o Teatro Daniel Sorano (que tomou o nome de um actor senegalês pre- 
maturamente desaparecido) e o Estádio da Amizade, iria ser ao longo das três 
semanas do Festival um dos três grandes pólos de espectáculos colectivos pre¬ 
vistos, simultâneamente com manifestações culturais mais especializadas, 
O Governo senegalês parece até ter procurado aproveitar o Festival como 
manifestação de nacionalismo, embora não dirigido contra a Europa. De facto, 
as dezenas de milhares de senegaleses, principalmente jovens, que assistiram 
à representação de Dmièrs jom de Lat Dm, o herói da resistência à pene¬ 
tração francesa, cujos feitos de armas foram contados pelo mínitro do Interior 
senegalês, atingiram um ajto grau de exaltação patriótica, 

No entanto, a ovação tributada a essa representação não foi superior 
à que acolheu o espectáculo «Som e Luz» realizado na ilha de Gorée e dedicado 
à «evocação dos combates dos atiradores senegaleses ao lado dos exércitos 
franceses em 1914-1918 e 1939-1945». 
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Essa política do Governo senegalês .parece ter dado 'bom resultado) pois 
os seus opositores acabaram por se calar, pelo menos durante 0 Festival, 
Além desses espectáculos de exaltação popular, aos.quais há que acrescentar, 
corridas de pirogas e lançamento de pára-quedistas, realizaram-se, outros de 
maior nivel, como a representação de Tragédie du roi Christophe, de Ai m é 
Césaire; assim como uma exposição em que, segundo 0 Monde, as tradições 
criadoras da África tentam —com alguma dificuldade— perpetuar-se nos 
estilos contemporâneos; e.uma manifestação filatélica, 

Além dessas manifestações principais, os centros culturais da França, da 
Alemanha e dos E, U, A. apresentaram nos seus respectivos locais manifes¬ 
tações marginais: os Americanos revelando as realizações dos seus fotógrafos 
negros; os Alemães celebrando 0, seu grande africanista Frobenius; e os Fran- 
ceses reunindo uma impressionante colecção de instrumentos de música negro- 
•africanos, 

A parte mais séria, do Festival em causa foi; no entanto, 0 colóquio 
que, organizado sob a égide da Unesco e da Sociedade Africana de Cultura,: 
durou até ao dia 6 de Abril e deu ao mesmo festival a sua orientação intelec¬ 
tual e crítica e ao qual foram apresentadas as comunicações atrás referidas. 

No decurso do mesmo colóquio foram também delineadas diversas medi¬ 
das tendentes a salvaguardar «as riquezas da arte negra», Assim, além 
da fundação de uma «Casa Internacional das Artes Negras», 0 colóquio acon¬ 
selhou a criação de prémios anuais para , as letras, para a pintura, para a 
escultura, para , a música, para a arquítectura e para as artes aplicadas 
O mesmo colóquio pediu ainda que se procedesse, em todas as regiões, à 
recolha dos ohjectos de arte que tend.em a desaparecer, que esses objectos 
sejam fotografados e que os respectivos clichés sejam postos em arquivos 
centrais, onde fiquem à disposição dos estudiosos, de todo o mundo, Pediu 
também que se procedesse ao registo, pelo filme e pelo magnetofone, dos 
contos, poemas e acções teatrais não escritas. 

Tomando como modelo os corfus editados pelas academias europeias, 0 
colóquio recomendou a publicação de três corpus africanos: sobre as artes 
tradicionais, sobre as formas arquitectónicas e sobre as artes aplicadas. Por. 
fim, manifestou 0 desejo de que fosse publicado aquilo a que chamou «os 
clássicos» africanos, isto é, as compilações bilingues de textos africanos. 

O Festival das Artes Negras teve um dos seus pontos máximos na entrega, 
pelo presidente Senghor, dos «Grandes, Prémios» aos seguintes laureados:, 

Poesia— Sr. Tchicaya, pela obra Epitome; menção especial para 
Savane Rouge, do Sr. Fily Dabo Cissok, 

Romance —St, Ousmane Sembene, .pela obra Vehi Ciosane, 

Estudo de Ciência Humana—St. Dominique Traore, pela obra 
Mêiecke et Magie africaines, 

Arte—S t. Jacques Móqúet, por Les Civilisations mim; prémio 
especial paxa 0 Sr. Anta Díop, pela «melhor obra sobre arte. 
tradicional». 

Prêmio especial das ciências sociais—St, Jean Rous, pela obra Chro- 
nique de la âécolonisatm. 

Reportagm-St. Heari Tournaire, por Le Livre noir du Congo; 
menção para a Sr. a Jane Rouch, por Le Ghana. 
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Ao falar no dia do encerramento do Festival, perante o Conselho Nacional 
do seu partido, o presidente Senghor afirmou: «Pela audiência que este Festival 
Mundial das Arte Negras encontrou em África e na América, na Europa e na 
Asia, os militantes de negritude atingiram os seus objectivos, cuja realização 
eles não previam antes do fim deste século,» 

Por seu lado, o Sr, Souleymann Sidibé, comissário nacional do Festival, 
afirmou, no mesmo dia, durante uma conferência de imprensa: «Dois mil du¬ 
zentos e vinte e seis delegados, pertencentes a trinta e sete países (dos quais 
trinta africanos), tomaram parte nas diferentes manifestações, mais de vinte mil 
pessoas visitaram a exposição de arte tradicional do Museu dinâmico e cerca de 
quinze mil outras visitaram a , aldeia artesanal de Soumbedienne, Mas o dou 
deste festival terá sido o espectáculo feérico «Som e Luz» dado todas as noites 
na ilhota de Gorée, ao qual assistiram mais de vinte e três mil espectadores,» 

Philipe Decraene, o outro enviado especial do Monde ao festival de 
Dacar, diz que teve grande importância não só científica — a propósito tenta 
mesmo pô-lo em paralelo com o I Congresso dos Escritores e Artistas Negros, 
realizado há dez anos na Sorbonne— , mas também política, tendo, a propó¬ 
sito, citado a seguinte declaração de Senghor: «Não é no plano da luta contra 
o colonialismo, o neocolonialismo eeo imperialismo què se construirá a unidade 
africana, pois esta luta é comum à Ásia, à América Latina e à África, É sobre 
o plano cultural que nós poderemos realizar a nossa unidade, Ora o Festival 
permitiu que os Negro-Africanos tomassem consciência, da sua identidade.» 
A opinião do chefe de Estado senegalês sobre o valor literário do festival em 
causa, quando comparado com o congresso atrás referido realizado na Sorbonne, 
foi a seguinte: «O Congresso dos Escritores e Artistas pôs uma simples hipótese 
entre alguns iniciados; o Festival constitui uma demonstração. Aqui nós reuni¬ 
mos até dez , mil homens sobre um mesmo estádio para assistir a tal ou tal 
representação teatral.» Dando uma opinião final sobre o festival de Dacar, 
aquele conceituado escritor francês disse que ele lhe parecia ser, no domínio 
cultural, «o equivalente ao que foi no domínio político a conferência de Adis 
Abeba em 1962», Tal como aconteceu em r;elação a este último encontro, serão 
os que participaram no Festival em causa que poderão fazer, durante os pró¬ 
ximos anos, com que ele possa provocar «um verdadeiro enriquecimento para a 
negritude». 

Convém salientar que 0 presidente Senghor aproveitou a presença de tão 
grande número de estrangeiros na sua capital, e em especial a do imperador 
da Etiópia, Hailé Selassié, que visitou 0 Senegal entre 14 e 18 de Abril, para 
fazer algumas declarações de índole política e económica. Assim, numa confe- 
, rência de imprensa, dada a .perto de 200 jornalistas presentes em Dacar, subli¬ 
nhou a necessidade do auxílio dos países ricos jem relação aos países subdesen¬ 
volvidos; disse que aquele auxílio é hoj.e menor do que era há quinze anos, 
tendo ilustrado a sua .afirmação com 0 exemplo dos Estados Unidos; afirmou 
que 0 auxílio da França estacionara ,e tendia a diminuir; e acrescentou que as 
nações ricas eram em parte responsáveis pelos sucessivos golpes de Estado 
militares em África, porque 0 exército, como única força organizada, era 
obrigado a apoderar-se do poder nos países subdesenvolvidos,, que eram inca¬ 
pazes de fazer face às suas dificuldades económicas. 

Num comunicado publicado por ocasião da visita do imperador da Etió¬ 
pia, tanto este como Senghor afirmaram estarem decididos a «apoiar, na 




próxima conferência da 0 . U, A., a ideia de uma conferência económica do 
Terceiro Mundo, agrupando os países subdesenvolvidos da Ásia, da África e da 
América Latina», 

Parece interessante salientar que, em contraste com 0 interesse mani¬ 
festado no Monde pelo festival em causa, 0 Times, correspondendo talvez à 
opinião pública inglesa, ignorou completamente 0 mesmo festival. 


SENGHOR DESEJA A CRIAÇÃO 
DE UM PARLAMENTO FRANCÓFONO 

0 presidente Senghor, numa entrevista concedida ao jornal Unitê Âpi- 
caine, em parte transcrita no Monde, mostrou-se favorável à ideia de uma 
Commonwealth francófona, mas afirmou também que, embora os parlamen¬ 
tares francês,es que tinham visitado 0 Senegal algum tempo antes se tivessem 
mostrado favoráveis à mesma ideia, tendo proposto mesmo que se começasse 
pela criação de um grupo interparlamentar francófono, 0 Governo fiancês 
ainda não se pronunciara sobre esse assunto, Com,entando. este facto, 0 presi¬ 
dente do Senegal afirmou; «Creio que será por discrição, porque é preciso 
render homenagem ao general Dç Gaullp, visto que ele não gosta de dar 
um ar de nos forçar ou de nos fazer sugestões.» 

Keferindo-se em especial à criação do grupo interparlamentar,. Senghor 
disse: «Acolhi esta ideia com fervor e propus que este grupo seja dotado, dum 
secretanado-geral qu,e tenha sede em França. Um parlamento francófono 
permitiria fazer entender ainda melhor a voz da África no mundo. Para ascen¬ 
der à civilização moderna e à civilização universal e para marchar em direcção 
à sua unidade, as nações africanas têm necessidade de uma língua comum. 
Nenhuma língua africana pode actualmente desempenhar este papel: 0 francês 
pode e deve ser um factor de unidade, Quanto mais os estudo mais fico per¬ 
suadido de que os fenómenos linguísticos ,e culturais são mais importantes em 
África do que os fenómenos raciais e religiosos. A francofonía deveria interessar 
os Magrebinos. Penso que está aí uma ideia muito fecunda para 0 faturo. 
Ê certo que os Magrebinos fazem gala em dizer que são de. língua e cultura 
árabes:, têm razão, mas eles são de facto obrigados, se desejam realizar a 
unidade africana, a ser bilingues e a continuar a desenvolver 0 ensino do 
francês.» 

Comentando as afirmações do presidente senegalês, ,0 Monde salientou 
que 0 presidente Bourguiba, por . ocasião da viagem que fizera à África Negra 
no ano passado, também desenvolvera 0 projecto de uma comunidade fran¬ 
cófona, 

A VIAGEM DO PRESIDENTE LÜEBKE 
E OS INTERESSES ALEMÃES NA AFRICA 

Quando, em 16 de Março, 0 presidente Lüebke, acompanhado de sua 
esposa, regressou a Boiia, tinha acabado de percorrqr mais de 30 000 quiló¬ 
metros, durante a visita que ao longo de três semanas e meia fizera a seis 
países africanos, dos quais três visitara a título particular, 





Comentando esta viagem do presidente alemão, que foi a terceira após 
a sua ascensão à presidência, o Monde afirmou que esse estadista procurara 
retribuir a visita a cinco chefes de Estado africanos (Togo, Camarões, Mada¬ 
gáscar Mali e Marrocos) que tinham visitado a Alemanha no d.eourso dos 
últimos anos e dos quais dois -o Togo e os Camarões- tinham pertencido, 
antes da primeira guerra mundial, ao império colonial alemão, facto este que 
levaria a pensar que talvez desejasse despertar algumas recordações históricas, 
Esta hipótese, aliás, é reforçada .pelos factos de a administração colonial alemã 
ter deixado alguns traços em Lomé e Yaoundé e de organizações como o Togo- 
bund ou instituições como o Goethe-lnstitut se esforçarem por manter uma 
certa presença cultural alemã nos Camarões. Além disso, o mesmo órgão de 
informação francês referiu que organismos tais como a Fundação para os Países ,, 
em vias de Desenvolvimento, o Instituto Alemão para a Política de Desenvol¬ 
vimento, o Serviço Alemão para o Desenvolvimento [Serviço Voluntário Ale¬ 
mão 0] estão a prestar assistência técnica e auxílio cultural; que as antigas 
colónias alemãs, quer se trate do Togo, dos Camarões, da Tanzânia, do 
Ruanda ou do Burundi, beneficiam de um auxílio muito mais importante do que 
o que é concedido aos outros Estados africanos; que o Sr. Walter Scheel, minis¬ 
tro federal da Informação, salientara, numa conferência de imprensa realizada 
em Lomé, que «o auxílio financeiro da República Federal Alemã ao Togo é, 
em percentagem, pm relação ao número de habitantes, o mais importante 
que é concedido cm todo o mundo»; e que esse auxílio, no período de 1961- 
-1965, deveria ter ascendido a 2 biliões de francos C. F. A. (cerca de 240 000 
contos), isto é, cerca do dobro, do que foi concedido, no mesmo período, 
ao Mali, que tem 0 dobro da população do Togo. 

, Ainda segundo a mesma fonte francesa, os princípios que guiarão os 
dirigentes de Bona no domínio da elaboração de uma política de auxílio aos 
países africanos serão os seguintes: concentração do auxílio público em vastos 
projectos do tipo dos que se referem à infra-estrutura económica; conquista de 
sector.es determinados pela indústria privada alemã; e orientação do auxílio, 
de preferência, para países dotados de regimes políticos estáveis. , 

Como consequência da política assim delineada, 0 volume da ajuda 
públiça alemã será relativamente fraco e é largamente divulgado. Assim, em 
1965 ele atingiu 0 bilião e meio de marcos —0 que representa cerca de 18 % 
des créditos públicos alemães no estrangeiro— e respeitava a trinta e quatro 
países africanos. 

Os investimentos privados, pelo contrário, concentram-se nalguns países: 
Libéria, África do Sul, Argélia, Líbia e Guiné, panorama este que é devido 
ao facto de a indústria alemã, na sua procura de fontes de. aprovisionamento 
em matérias-primas, se interessar, especialmente, por explorações mineiras e 
por jazigos petrolíferos. 

Por outro lado, as relaçõps comerciais entre a. Alemanha e a África não 
cessam de se desenvolver.. De facto, a República Federal compra: ferro na 
Libéria, na Mauritânia e em Angola; madeiras tropicais à Costa do Marfim, 
ao Gabão e ao Congo (Brazzaville); café e cacau ao Ghana e ao Nigéria. Como 




í 1 ) Sobre este assumo vide o n,° i de 1366 desta revista, p. 269, 





consequência disso, 0 volume das trocas do país em causa com 0 continente 
africano passou, entre 1950 e 1964, de 741 milhões a 1500 milhões de marcos. 


A Alemanha parece m,esmo dar preferência aos produtos tropicais afri¬ 
canos, pois, naquele período, 84% do cacau que importou veio do continente 
em causa, assim como 55 % dos adubos minerais e 54% das madeiras 
e géneros agrícolas, Em contrapartida, contudo, e embora os Estados africanos 
comprem quantidades crescentes de bens de equipamento, as firmas alemãs 
são menos favorecidas do que as suas concorrentes britânicas e francesas. 

Este fenómeno parece, segundo a fonte em causa, contrariar os projectos 
da República Federal Alemã, pois estp país, em virtude de julgar que desfru¬ 
taria vantagem de não ser,, há mais de.meio século, uma potência colo nia l, 
sente-se hoje em . dia lesado, especialmente na repartição dos projectos finan¬ 
ciados pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento (F. E. D.). De facto, se 
bem que 0 Govjemo de Bona tenha despendido 200 milhões de dólares, com 
destino aos países do ultramar, durante 0 período de 1958-1962, e se bem 
que se apronte para dar mais, 225 milhões para 0 período de 1963-1968 — um 
terço das contribuições totais—, as firmas alemãs apenas obtiveram duas 
encomendas num conjunto de 345 adjudicações. 

Embora em 1964 a indústria alemã tenha recebido 158 milhões de marcos 
de encomendas africanas, isto é, 31% do conjunto das suas encomendas 
estrangeiras, a verdade é que a Alemanha Federal não envia mais do que 
7% das suas exportações para. os países africanos e que recebe deles cerca 
de 10% das suas importações, Convém ainda salientar que 0 seu melhor 
cliente africano é a República Sul-Africana, para onde se destinaram em 1964 
mais de 30 % das suas exportações para África e de onde vieram 11 % das 
suas importações africanas. 

0 Monde foi de opinião de que 0 presidente Lüebke, consciente do cres¬ 
cimento lento mas progressivo do nível de vida das massas africanas e desejoso 
de favorecer a expansão do comércio alemão, se apresentou nas capitais afri¬ 
canas 11a qualidade simultânea de chefe de Estado e de «caixeiro viajante» da 
economia' do seu país. 

0 Times, no entanto, é de opinião de que 0 presidente alemão conseguiu 
com a sua atitude evitar totalmente a figura que alguns esperariam que ele 
fizesse, isto é, tentar captar a boa vontade africana em relação à Alemanha 
com um cheque na mão. Na verdade, ao longo da sua viagem ele não fez 
promessas nem mostrou largueza, pois 0 .empréstimo de 16 milhões de marcos 
para desenvolvimento concedido a Madagáscar já tinha sido decidido pelo 
Governo alemão antes da sua partida. 

Nos seus discursos, 0 presidente Lüebkjs, segundo 0 órgão de informação 
inglês atrás citado, «deu aos seus anfitriões 0 benefício dos seus pontos de 
vista terra a terra acerca da futilidade dos empreendimentos de prestígio e da 
necessidade de se concentrarem na construção de uma sólida infra-estrutura, 
de hospitais, escolas de treino, fazendas-pilotos e centros de aprendizagem 
artesanal». 

Aquele ponto de vista, ainda segundo 0 mesmo jornal inglês, foi também 
defendido pelo Dr, Scheel, que disse à imprensa em Marrocos que 0 interesse 
alemão se cingia aos problemas práticos, pelo que estava fora de questão 
qualquer aprovação benevolente de projectos discutíveis; e, no Togo— onde 
0 seu governo concedeu, até agora, um financiamento de 50 milhões de marcos 
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para a expansão do porto de Lomé-, que o problema não consistia em ter 
um porto com iooo metros (os Togolesps queriam-no ainda mais longo), mas 
sim em ter as convenientes facilidades portuárias, 

Tanto o Monde como o Times salientaram também a importância que 
esta viagem tinha para o problema político que mais inter,essa à Alemanha 
Federal, isto é, a solução do problema alemão, pois tanto em Bona como 
em Berlim Leste tem-se o cuidado de não negligenciar o apoio diplomático 
que, no seio das, instâncias estrangeiras, as jovens republicas africanas possam 
oferecer. Neste domínio, a viagem do presidente Líiebke parece ter sido um 
sucesso, pois em todos os países que visitou obteve, segundo o Times, uma 
clara expressão de apoio ao ponto de vista da República Federal acerca da 
reunificação e autodeterminação. Pprante a surpresa geral, esse apoio foi obtido 
mesmo no Mali, apesar da forte inclinação desse país para o campo comunista 
ao que parece devido à forma como se processou, o contacto pessoal entre 
Lüpbke e Modibo Keita. 

Para o Times, o aparecimento do presidente federal no Togo desencadeou 
mesmo uma «vaga de lealdade e sentimentos pró-alemães» e gerou «tocantes 
cenas de entusiasmo popular», porque para os Togoleses o presidente Lüebke 
era o herdeiro do seu reverenciado Kaiser e o símbolo do «alemão rigòroso 
mas justo» que eles respeitavam. 

O mesmo jornal inglês, comentando a leacção alemã a .esta viagem do 
seu presidente, disse que, apesar de os presentes que ele deu serem mais apre¬ 
ciados em África do que no seu país, e embora a princípio certos círculos 
políticos e a opinião pública criticassem a viagem — refleçtindo assim a opi¬ 
nião, aliás'largam,ente expandida na Alemanha, segundo a qual a caridade 
começa em casa—, a verdade é que no fim dela esses mesmos círculos admitiam 
que, tínha dado uma valiosa contribuição para a posição, e prestígio da Repú¬ 
blica Federal. 


ASPECTOS DO AUXÍLIO OCIDENTAL 
AOS PAÍSES AFRICANOS 


A forma como os países europeus e americanos procuram captar posições 
e simpatias que levem os Africanos a encarar o Ocidente com simpatia, a 
perder a desconfiança que lhes foi incutida por certas propagandas interna¬ 
cionais e a alcançar aquele grau de desenvolvimento que os transforme em 
clientes dos mercados europeus e americanos, reveste-se,., por vezes, de aspectos 
■que não podem deixar de ser encarados com certa surpresa, Tal foi a ideia 
desenvolvida por G. de Ayala Monteiro, autor de um artigo intitulado 
«À Sombra da Bananeira», publicado no dia 7 de Maio no jornal Diário de 
Notícias, que para a redacção do mesmo foi alertado por uma notícia ouvida 
em Rádio Léopoldville que anunciava jubilosamente ter a polícia provincial 
de Lualaba recebido do Governo americano cena bicicletas, oferta esta que 
era a segunda do mesmo género fqita por aquele governo, O autor do artigo 
em causa, como se tivesse lembrado de uma notícia anterior segundo a quàl 
um governo europeu tinha oferecido a um jovem país africano c,erto número 
de motocicletas e de pequenos automóveis equipados para serviços policiais, 
decidiu então pesquisar, nos recortes da imprensa africana e nas informações 



radiofónicas, «notícias sobre as mútíplas dádivas da comucópia ocidental» aos 
países africanos. O resultado dessa pesquisa oferece real interesse, pelo que 
nos passamos a ocupar dele, 


As modalidades de que se reveste, esse auxílio são múltiplas e algumas 
mesmo surpreendentes, Assim, não é sem estranheza que se toma conheci¬ 
mento de que Rádio Kampala noticiou ter 0 presidente da Câmara Municipal 
dessa cidade seguido para os Estados Unidos a fim de aí frequentar «um curso 
de três semanas sobre administração municipal», que mais quatro ugandeses 
se preparavam para frequentar 0 mesmo curso de três semanas; que os 
E. U, A. ofereceram à leitaria de Agege «cem jumentos, que serão ígualmente 
utilizados noutras estações leiteiras criadas na Nigéria Ocidental»; que a 
Fundação Ford pôs à disposição do Governo da Tunísia 324000 dólares «para 
facilitar 0 financiamento de regular os nascimentos»; que 0 Fundo Americano 
de Assistência oferecpu trinta motocicletas para facilitar a deslocação dos fun¬ 
cionários das cooperativas rurais do Quénia; que a Suécia dotou 0 Governo 
do mesmo país com «0 centro principal de inseminação artificial», que custou 
20 000 libras esterlinas. 

Outras dádivas, como a de «material sanitário no valor de 3488 francos» 
feita pela Alemanha, ao ministro da Saúde do Togo e a de «um instituto 
de prótese e profilaxia dentária, destinado às crianças, no valor de 65 milhões 
de francos», a instalar em Marrocos pela Fundação Ford, já se compreendem 
melhor, mas, a quem os encarar com objectividade, não deixam de revelar, 
pela sua simplicidade ou aparente necessidade não muito premente, um certo 
aspecto de oportunismo ou pelo menos de conhecimento não muito aprofun¬ 
dado das reais necessidades dos povos africanos 

Outros tipos de auxílio, especialmente os de carácter militar, como 0 
poderoso navio d,e guerra a princípio emprestado e depois oferecido pela 
Holanda à Nigéria, e os aviões —a que há que juntar 0 treino dos respec¬ 
tivos pilotos— oferecidos pelo Canadá à Tanáânia, já oferecem muito mais 
razões para dúvidas quanto à sua necessidade e vantagens, em especial se 
atentarmos no que tem sido, nos últimos anos, 0 panorama político-militar 
africano, De igual modo também não se compreende muito bem que utilidade 
possam ter —se atentarmos nas enormes diferenças existentes entre os respec¬ 
tivos ambientes políticos,, económicos e sociais — os estágios sobre movimentos 
operários e cooperativos e organizações femininas de mocidade que duas deze¬ 
nas de jovens tanzaníanos vão realizar, a convite das sociedades operárias dos 
três países escandinavos e da Finlândia, 

Um outro aspecto citado pelo articulista do Diário de Noticias é 0 da 
prodigalidade com que se distribuem aos países africanos, géneros alimentícios 
que eles poderiam e deveriam cultivar nos seus territórios e.de alguns dos quais 
até eram exportadores antes da independência. A propósito e a título de. 
exemplo citam-se dois recortes de jornais africanos segundo os quais: nos 
últimos dezoito meses (contados até Janeiro de 1966) «0 auxílio da Comunidade 
Económica Européia aos países africanos atingiu 200 milhões de dólares, indepen¬ 
dentemente do que foi concedido individualmente pelos seis países do Mercado 
Comum a dezoito Estados africanos»; «0 Fundo Americano de Assistência 
resolveu fazer ao Uganda importantes fornecimentos de géneros alimentícios, no 
valor de 864 milhões cie dólares, destinados aos refugiados, do Ruanda, do 
Sudão e do Congo»; 0 mesmo Fundo fez uma pequena dádiva ao Ruanda «para 
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instalação dos habitantes das regiões sobrepovoadas»; e ainda o mesmo | 

Fundo fez presente à Etiópia de 40000 toneladas de géneros alimentícios, no | 

valor de 5 milhões de dólares, í 

Comentando todas essas dádivas de carácter tão diverso, 0, cronista do ■ I 
Diário de Notícias afirma: «Achamos condenável 0 sacrifício de contribuintes ; J 
europeus e americanos para debelar a fome entre os povos cujos dirigentes se ■ | 
passeiam em luxuosos Cadillacs, pagam aos seus funcionários ordenados que ■ | 
excedem os de qualquer país civilizado e passam as tardes nos bares e as noites ■ | 
nos dancings ou com algumas das suas esposas em leitos de ouro, Enviar a \ | 
esses países tudo 0 que lhes é necessário, desde 0 pão até aos pichles para ape- > | 
ritivos dos cocktails, é um procedimento anti-social e desmoralizante, que * 

leva a maioria a desprezar 0 trabalho.» ' ■ ■ | 


DOIS GRANDES BANCOS AMERICANOS 
VAO ESTABELECER-SE EM SAIGAO 

1 

Como consequência das preocupações expressas pelo senador Douglas, | 
que, ao que parece, serão partilhadas pela tesouraria dos Estados Unidos, 0 
Chase Manhattan Bank deverá ter-se instalado no mês de Maio em Saígão e 
um outro banco am.erícano --0 Bank of America — está também autorizado 
a instalar-se na mesma cidade, Aquele senador americano inquietava-se espe¬ 
cialmente com, 0 papel que 0 Banque d’Indochine continuava a desempenhar 
no Vietname do Sul. Segundo notícias publicadas no Monde no dia 17 de Maio, 
aquele senador americano teria mesmo dito que «pelo menos 5 % do total das 
somas que serão pagas às empresas vietnamianas que executem trabalhos 
financiados pelos créditos americanos cairão nas mãos do grande estabele¬ 
cimento francês e serão transferidos para Paris. A França converterá em 
seguida estes dólares em ouro, diminuindo ainda mais as reservas em metal 
precioso dos Estados Unidos»; e que «no total, a operação poderia custar aos 
Estados Unidos pelo menos 500 milhões de dólares, Naturalmente, se os 
comunistas viessem a apoderar-se do Vietname do Sul, 0 Banque dTndochine 
ficaria à sua discrição e, se eles 0 julgassem útil, seria fechado ou expropriado». 

Concluindo 0 seu pensamento, 0 senador Douglas preconizou a instalação em 
Saigão de bancos americanos, através dos quais poderíam transitar os fundos 
do auxílio concedido pelo Governo dos Estados Unidos, O mesmo político 
americano revelou ainda, e segundo a mesma fonte, que, tanto quanto era do 
seu conhecimento, pelo menos quatro bancos americanos tinham pedido auto¬ 
rização para estabelecer uma sucursal em Saígão. 

Comentando as declarações do senador Douglas, 0 Monde refere que este 
não tinha considerado os seguintes factos: as transferências entre 0 Vietname 
e a França só se podem efectuar com autorização expressa do departamento 
vietnamiano competente, que-não se mostra nada liberal nessa matéria; e que 
0 Banque d’Indochine não desfruta de nenhuma espécie de monopólio no 
Vietname do Sul, pois outros bancos franceses e ingleses tomam parte activa 
na vida económica' do país. 
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Á visita do Sr, Liu-Chao-Chí, presidente da República Popular , Chinesa, 
ao Paquistão, nos fins do mês de Março, revestiu-se de, grande solenidade e 
durante ela registaram-se manifestações de regozijo por parte da população 
e das autoridades de Rawalfindi. , 

O presidente Ayub, do Paquistão, falando num banquete oferecido em 
honra do seu hóspede, afirmou, segundo 0 Times, que a visita deste ao seu 
país era «um acontecimento histórico», e que «a amizade entre 0 Paquistão 
e a China não se baseava num subterfúgio», antes assentava «num desejo 
comum d;e manter a paz e a estabilidade e de promover 0 bem-estar da região». 

Referindo-se ao acordo de.Tashkent, 0 marechal Ayub afirmou que ele 
não modificara de forma alguma as intenções do Paquistão para com os povos 
de Jammu e Caxemira, como não enfraquecera a determinação do Paquistão 
em defender a independência 0 a soberania do último daqueles territórios. 

O presidpnte , paquistanês afirmou ainda estar 0 seu país profundamente 
convicto de que, para reduzir a , tensão mundial e obter ,uma paz mundial 
duradoura, ,a República Popular Chinesa deveria assumir 0 lugar que lhe 
compete na comunidad.e das nações. A propósito, 0 presidente Ayub disse ser 
«inconcebível que 650 milhões de pessoas estivessem impedidos de realizar 
intercâmbio bpnéíico com 0 resto da humanidade e que 0 mundo se visse 
privado da contribuição indispensável que eles podem prestar para a causa da, 
paz e das soluções justas para os grandes problemas que afligem a huma¬ 
nidade»/ 

Em contrapartida, ,0 presidente chinês deu a firme, garantia do apoio 
chinês, em caso de agressão, pois disse: «O povo paquistanês pode estar , des¬ 
cansado, porque quando 0 seu país tiver de lutar resolutamente contra a agres-, 
são estrangeira em defesa, da sua independência nacional, soberania e integri¬ 
dade territorial, 650 milhões de chineses estarão a seu lado e prestar-lhe-ão 
apoio e assistência.» Em relação ao problema de Caxemira, disse que a China 
sempre tinha sido por uma solução dessa contenda que estivesse conforme os 
interesses do povo daquela região. 


A POLÍTICA BRITÂNICA DE DEFESA 

Em 22 de Fevereiro foi publicado em Londres 0 White Paper, em que se 
expõem as linhas gerais da política de defesa em que assentou 0 Governo 
trabalhista. De modo geral, as declarações dos responsáveis insistem em que 
foi elemento dominante da defense review a preocupação de evitar 0 aumento 
das despesas, fazendo-as baixar de 6,8 % do produto nacional bruto em 

1965- 1966 para cerca de 6% em 1969-1970. As estimativas para 0 ano de 

1966- 1967 situam as despesas com a defesa em 2x72 milhões de libras, esperan¬ 
do-se fixá-las em cerca de 2000 milhões, a preços de 1964, no ano de 1969-1970. 
A economia deverá fazer-se sobretudo por remodelações no esquema defensivo 
britânico fora do Atlântico Norte e da Europa, e especialmmüa leste do Suez. 
Haverá redução dos encargos com instalações, pela diminuição dos efectívos 
colocados em certas bases e pela evacuação de outras, e, em especial, pensa-se 
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eventualmente adaptar o esquema de defesa por forma a nos anos 70 atribuir 
à R, A. F. parte das responsabilidades que têm cabido no Oriente à Aviação 
Naval. Decidiu-se, assim, não levar por diante os projectos de construção de 
um novo porta-aviões, destinado a substituir nos anos 70 0 material agora em 
serviço, que no entanto continuará a ser aproveitado e modernizado quando 
necessário, até que a nova orgânica de defesa permita compensar os seus 
s.erviços. Estas decisões governamentais levaram 0 Sr, Mayhew, ministro da 
Defesa para a Marinha, e 0 primeiro-lorde do Mar e' chefe do Estado-Maior 
Naval, almirante Sir David Luce, a demitirem-se dos seus cargos. 

Segundo 0 Times de 23 de Fevereiro, no que respeita às posições fora 
da Europa, embora se saliente a dificuldade de antecipar quanto às circuns¬ 
tâncias que poderão existir nos anos 70, sugere-se, como primeiro princípio, 
a concentração de uma maior parcela de forças britânicas no Reino Unido, 
organizadas por .forma a poderem ser enviadas por via aérea em reforço das 
mais reduzidas guarnições das bases ultramarinas. 

No que se refere à área do Mediterrâneo, 0 White Paper enumera as 
obrigações britânicas como sendo uma responsabilidade directa em Gibraltar, 
um acordo de defesa com Malta, um tratado com a Líbia, a, obrigação de 
apoiar 0 Cento e as responsabilidades em Chipre. Estas obrigações continuarão 
a ser satisfeitas, embora com redução das guarnições, em Malta e em Chipre. 
-Pensa-se reduzir inicialmente as instalações da R. A. F. e do Exército britâ¬ 
nico no aeroporto de Nícósia e entrar em negociações com 0 Governo maltês 
para reduzir as forças britânicas em Malta,’ embora conservando certas instala¬ 
ções de defesa. No que se refere a Chíprp, 0 Times de 24 de Fevereiro enuncia 
igualmente a probabilidade de serem afectadas as bases do Exército em 
Dhikelia e da R. A, F. em Akrotiri, sobre as quais 0 White Paper não seria 
mais explícito por razões diplomáticas, entre as quais se aponta 0 desejo do 
Governo iraniano de não ver perturbada a situação no Mediterrâneo ocidental. 
Segundo 0 Times, Akrotiri manter-se-ia em ligação com as obrigações impostas 
pelo Cento, mas Dhikelia poderia vir a ser evacuada. O White Paper anuncia 
ainda a intenção governamental de abandonar a base de Adem quàndo a Ará¬ 
bia do Sul se tornar independente, em 1968. Em compensação serão aumen¬ 
tadas ,em pequena escala as guarnições britânicas do golfo Pérsico, Paralela¬ 
mente, parece prever-se uma maior acção no plano multilateral, pois escreve-se 
neste contexto, segundo 0 Times de 23 de Fevereiro: «Continuaremos a honrar 
as nossas obrigações para com os nossos aliados e a desempenhar a parte que 
nos incumbe (our proper pari) na defesa dos interesses do mundo livre, Mas 
0 encargo deve ser partilhado por forma mais equitativa do que no passado» 

Considerando-se que 0 maior perigo piara a paz deve na próxima década 
encontrar-se no Extremo Oriente e na Ásia meridional, 0 Governo continua 
a julgar apropriada uma presença militar britânica nessas áreas, atendendo 
aos interesses dos diversos membros do Commonwealth, Prevêem-se, todavia 
reduções nas forças que agora aí se mantêm em consequência da «confron¬ 
tação» da Malásia e da Indonésia. A respeito das instalações militares 
britânicas na região e especialmente da base de Singapura, escreve-se: «Temos 
importantes facilidades militares na Malásia e em Singapura, assim como os 
nossos associados da Austrália e da Nova Zelândia, Estas projectamos guar¬ 
dá-las durantje todo 0 tempo em que os Governos da Malásia , e de Singapura 
concordem que 0 façamos, em condições aceitáveis. Tendo em conta 0 dia em 
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que já nos não seja possível utilizar livremente essas facilidades, começámos 
a discutir com 0 Governo da Austrália as possibilidades práticas de termos 
facilidades, militares naquele país, se necessário,» Manter-se-ão ainda «durante 
algum tempo, forças substanciais em Hong-Kong», mas prevêem-se economias 
com a redução dos encargos com a dpfesa dos territórios mais pequenos. «Não 
pensamos conservar guarnições durante muito mais tempo na Guiana Britânica 
nem nos territórios sul-africanos, A protecção dos territórios insulares nos 
oceanos Atlântico, Índico e Pacífico pode ser ràpidamente atendida a partir 
das nossas principais áreas de guarnição,» 

A Marinha, neste novo esquema, virá a ter equipamento mais aperfei¬ 
çoado, devendo 0 seu novo material beneficiar das mais recentes aquisições da 
técnica, Escreve-se, assim: «quando a força de submarinos de propulsão ató¬ 
mica equipados com palaris se tornaf completamente operacional, em 1969- 
-1970, a Royal Navy tomará da R. A, F. a inteira responsabilidade pela 
contribuição britânica para as forças nucleares da aliança N. A. T. 0 . 0 custo 
de funcionamento da força polaris será inferior a 2% do orçamento total.de 
defesa. No início dos anos 70 prevemos ter igualmente em serviço quatro 
submarinos nucleares anti-submarinos (hunter-kitter submarines ), os quais, 
com 0 seu largo raio de acção e imunidade à detecção, serão uma parte formi¬ 
dável das nossas defesas anti-submarinas, Completaremos a conversão dos 
cruzadores da classe Tigre em transportes de helicópteros anti-submarinos e 
estamos a planear um novo tipo de, navio para lhes suceder. Encomendaremos 
em breve uma nova classe de navios de mísseis teleguiados mais poderosos 
— 0 destroyer tipo 82—, que será equipado com. a arma teleguiada superfí¬ 
cie-ar Seaãart, a arma anti-submarina Ihara e um novo radar anglo-holandês. 
Desenvolveremos uma pequena arma superfície-superfície para uso contra os 
navios lança-mísseis, A nossa frota anfíbia —os navios de comandos e de 
assalto transportando os Royal Marine Comandos — reforçará grandemente 
as nossas forças fora da Europa,» 

No que se refere pròpriamente ao problema dos porta-aviões, escreve-se: 
«A experiência e 0 estudo mostraram que existe apenas um tipo de operação 
para 0 qual os porta-aviões e os aviões transportados em porta-aviões seriam 
indispensáveis: essa é 0 desembarque, ou a retirada, de tropas contra uma 
oposição com equipamento aperfeiçoado ( sophisticated opposition ) fora do 
raio de acção do apoio aéreo baseado em terra. É apenas realístico reconhecer 
que nós, não ajudados pelos nossos aliados, não podemos esperar iniciar 
operações desta natureza nos anos 70 —mesmo que pudéssemos ter uma maior 
força de porta-aviões. Mas a melhor força de porta-aviões que seríamos capazes 
de ter no futuro seria muito pequena. A força de cinco porta-aviões que 
herdámos do Governo anterior estará reduzida a três dentro de poucos anos, 
Mesmo que 0 CVAO 1 fosse construído, a força estaria limitada a três navios 
durante os anos 70 [...] Também pensamos que as tarefas' para que podem 
ser necessários os aviões transportados por porta-aviões no fim dos anos 70 
podem, ser levadas a efeito mais barato por outras maneiras, 0 nosso plano 
é que, no futuro, aviões baseados em terra tomem as funções de ataque- 
-reconhecimento e de defesa aérea do porta-aviões na escala reduzida que 
prevemos que as nossas obrigações venham a requerer depois dos meados dos 
anos 70, Protecção anti-snbmarina próxima da força naval será dada por 
helicópteros operando de navios não porta-aviões, Os aviões de grande alcance 
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e aviso a longa distância continuarão a ser usados a partir dos porta-aviões 
existentes e subsequentemente de bases terrestres. A capacidade de ataque 
contra navios inimigos será forpecida pelo míssil teleguiado superfície-super¬ 
fície. A fim de dar tempo à readaptação da Marinha [...] atribuímos grande 
importância à conservação da força de porta-aviões existente tão longe quanto 
possível nos anos de 70.» 

Segundo 0 Times de 14 dp Fevereiro, as ilhas que, no Indico, passarão 
a ser utilizadas como bases de trânsito para a R. A. F., como parte do 
esquema de substituição dos porta-aviões, são Aldabra, Gan e as ilhas dos 
Cocos. A ilha de Ascensão, agora usada pelos Americanos, poderá igualmente 
ser uma base para os Fm. As ilhas não serão transformadas em bases subs¬ 
tanciais. Serão aí criados sobretudo depósitos de combustíveis e munições, 
assistidos por guarniçõ,es reduzidas. 

As divergências do Sr. Mayhew em relação a esta política referem-se, por 
um lado, ao próprio princípio da conservação de uma presença militar britâ¬ 
nica unilateral no Oriente, que considera de justificação contestável, e, por 
outro, às medidas efectivamente tomadas para assegurar essa permanência, 
uma vez assente que convém mantê-la. Na declaração pessoal que fez nos 
Comuns a propósito do seu pedido de demissão, disse, com efeito, segundo 0 
Times de 23 de Fevereiro, a respeito do papel da Grã-Bretanha no Extremo 
Oriente:. 

«Como há muito é sabido pelos meus amigos, tenho dúvidas sobre este 
papel. Tenho sérias dúvidas sobrje se, nos anos 70, com 0 desenvolvimento do 
nacionalismo e do racismo, qualquer nação branca, sòzinha ou com outras, 
poderá realizar qualquer tarefa eficiente de manutenção da paz a oriente do 
Suez. Já agora são extremamente fortes os obstáculos políticos e psicológicos 
à instalação de forças militares ocidentais, quanto mais à acção militar oci¬ 
dental na Ásia e no Médio Oriente. Nos anos 70 isso pode fàcilmente ter-se 
tomado paralisante. 

«Embora simpatizando com os Estados Unidos nas suas difíceis expe¬ 
riências no Vietname, não poderemos aproveitar da sua lição? Não poderemos 
tomar nota de que, apesar de todo 0 seu gigantesco esforço militar, eles foram 
até agora incapazes de conter 0 Vietname do Norte —0 Vietname do Norte, 
não a China. 

«Nos anos 70 ainda feremos algumas responsabilidades coloniais em 
Hong-Kong e, também, obrigações morais para com a Austrália e a Nova 
Zelândia de ajudar à defesa dos seus territórios. À parte estas coisas, não 
temos nos anos 70 obrigações a oriente do Suez, morais ou outras, excepto 
como membros das Nações Unidas.» 

Assente, todavia, 0 princípio da manutenção de uma presença militar no 
Oriente, 0 Sr. Mayhew considera que 0 Governo deveria ter assegurado às 
forças armadas a posse de meios mais vastos de acção e nomeadamente a 
execução do previsto programa de porta-aviões. A necessidade dos porta-aviões 
parecia-lhe evidente, dada a sua maior flexibilidade e a possibilidade de levar 
a força aérea a qualquer ponto, e não apenas de a empregar dentro do raio 
de acção de certas bases. No Vietname ficou provado que os porta-aviões são 
menos vulneráveis que as bases terrestres. Sem a protecção aérpa, fora do raio 
de acção das bases, a Marinha fica à mercê de qualquer pequeno país dotado 
com armas soviéticas modernas. A fórmula adaptada parece-lhe, por outro 


lado, implicar demasiados riscos 'políticos. Disse a este: respeito 0 seguinte, 
ainda segando 0 Times de 23 de Fevereiro: 

«Contém-se nas declarações do White Paper a presunção de que a Grã- 
-Bretanha não iniciará grandes operações de guerra a não ser em cooperação 
com os nossos aliados. Espero que as implicações disto serão plenamente 
estudadas, Isto implica que se distinga prèviamente entre uma grande operação 
militar e uma pequena. Prometemos iniciar sozinhos apenas operações militares 
menores,, mas isto é extremamente difícil de decidir antecipadamente. 

«Como poderemos : estar seguros de que uma. operação menor não 
'es calar á 1 até uma grande operação? t assim que muitas operações grandes 
começam, O Vietname começou por ser uma operação menor [...] Na prática 
isto significa que mesmo antes de iniciarmos sós uma operaçao menor teremos 
necessidadp do acordo dos Americanos e de fazer planos contingentes ccm eles 
para 0 caso de as coisas correrem mal. A não ser que tomássemos riscos ina¬ 
ceitáveis, a política do White Paper significaria virtualmente que não toma¬ 
ríamos qualquer iniciativa isolada, mesmo que isso nos fosse solicitado por 
aqueles que se supõe que nós apoiamos. 

«Alternativamente, actuaremos com 0 consentimento ou a promessa de 
apoio do nosso muito superior aliado, os Estados Unidos, e quanto mais 
actuarmos mais dependeremos do seu apoio. Actuaremos não como uma 
potência independente, mas como uma extensão dos Estados Unidos; não como 
aliados, mas como auxiliares dos Estados Unidos... 

«Na minha opinião, 0 grau de dependência militar implícito- nos novos 
planos do Governo poria probl.emas sérios, mesmo que houvesse sólido acordo 
político com os Americanos sobre as questões básicas do Extremo Oriente. 

«Estávamos de acordo quanto a Estáline, e nessa associação estavam 
países europeus com forças militares substanciais para ajudarem a compensar 
as forças e os interesses esmagadores dos Estados Unidos. Hoje, no Extremo 
Oriente, é totalmente dífer.ente, 

«Não concordamos com a política dos Estados Unidos quanto à China 
Comunista. Não apoiamos 0 Governo da Formosa. Temos atitudes e interpre¬ 
tações diferentes quanto ao problema de conter aí os comunistas, 

«Em t,ermos militares, estamos virtualmente sós numa relação absurda¬ 
mente desigual com 0 vasto poder dos Estados Unidos, 

«Eu fui, e ainda sou, um defensor confirmado da presente aliança anglo- 
•amerícana. Respeito e admiro os Estados Unidos —mas penso que seja no 
interesse de ambos os países que, se ficamos a oriente do Suez, 0 façamos com 
uma força com um grau substancial de. auto-suficiência, uma força incluindo 
os Fm A e os porta-aviões...» 

' AS ELEIÇÕES BRITÂNICAS 

O afrontamento dos partidos nas recentes eleições britânicas permitiu 
pôr em evidência algumas das principais preocupações que neste momento 
dominam a vida política do Reino Unido. As questões fundamentais parecem 
transparecer do conteúdo, em muitos aspectos semelhante, dos manifestos 
publicados pelos diversos partidos. Naturalmente que, tendo as eleições resul¬ 
tado num reforço apreciável da maioria do Pártido Trabalhista no Parlamento, 
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como pode ver-se no quadro, o teor do manifesto deste partido apresenta-se 
com especial interesse. Mas, dado o importante apoio de que dispõem no 
país e o papel que efectivamente desempenham na orientação da opinião 
pública, a que o partido governamental não pode manter-se insensível, não 
se afiguram menos importantes as teses sustentadas nos manifestos dos Parti¬ 
dos Conservador e Liberal. 


RESULTADOS DAS TRÊS ÚLTIMAS ELEIÇÕES BRITÂNICAS 


Lugares 
nos Comuns 

Partidos, 

Votos Percentagens 

1959 

1964 

1966 

* 95 !) 1964 1966 1959 1964 196Q 

Trabalhista 258 

317 

364 

12216172 12205576 13049455 43,8 44,i 47,9 

Conservador 365 

304 

252 

13750875 12002407 ii 406 255 49,4 43,441,9 

Liberal . 6 

9 

12 

1636292 3093316 2320021 . 5,9 .11,2 8,5 

Outros. I 

0 

I 

2 54 845 348914 '452689 0,9 1,3 i,7 


FONTE; U Monde de 3 de Abril de 1966, 


O manifesto do Partido Trabalhista. — Conforme o texto publicado no 
Times'de 8 de Março, abre com um prefácio em que se escreve; 

«Chegou o momento em, que o Governo tem de pedir ao povo britânico 
que renove e reforce o seu mandato. Desde que chegámos ao poder, em Outu- 
bro de Í964, a Nação tem tido um governo firme. Mas sem uma maioria qué 
efectivamente funcione, é difícil —e tornar-se-ia cada vez mais — ao Governo 
continuar a exercer influência no mundo exterior, a fazer sentir a sua inteira 
autoridade em Whitehall, Westminster e nos conselhos da indústria. 

«Desde 0 colapso do Governo Macmillan, há três anos, a autoridade dos 
sucessivos governos tem sido desgastada por uma atmosfera de febril incerteza 
eleitoral, 

«O remédio está nas mãos dos eleitores. Chegou 0 momento de decisão. 

«O caminho que 0 Governo recomenda à Nação é claro. Pedimos um 
mandato para levar a efeito a reconstrução radical da nossa vida nacional 
que começámos há dezoito meses. O caminho da renovação foi traçado no 
nosso manifesto de 1964. Desde que entrámos em funções começámos tim 
longo trabalho de modernização de processos e instituições obsoletos, termi¬ 
nando 0 domínio dos interesses estabelecidos, libertando as forças da juven¬ 
tude e construindo uma New Britah, 

«A tarefa que começámos não pode, todavia, ser completada pelo Go¬ 
vernoactuando sòzinho. A sua realização só será possível se 0 povo britânico 
entender 0 que 0 Governo está a fazer, e nos der 0 seu apoio activo na termi¬ 
nação da tarefa. E este apoio activo, representado por uma clara maioria 
parlamentar,, que agora pedimos.» 

Numa primeira parte faz-se um resumo da situação existente e cias 
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medidas tomadas nos primeiros dezoito meses de governo trabalhista. Escre¬ 
ve-se aí: 

«Durante os dezoito meses passados, a Grã-Bretanha enfrentou, com¬ 
bateu e venceu a sua mais dura crise desde a guerra. Mais; nas garras da 
adversidade forjou os novos, instrumentos de acção política com que, sob 
a direcção do plano nacional, uma nova e melhor Grã-Bretanha pode ser 
edificada [...] Seja 0 que for que 0 futuro possa trazer, não pode haver um 
retorno às medidas gastas e desacreditadas da longa era conservadora. O pe¬ 
ríodo de flutuação e indecisão do Governo, de complacência voltada para 0 
passado no comércio e na indústria, a confiança no egoísmo individual e de 
. grupo como principal motivo de mudança—tudo isto acabou. 

«Ninguém pode negar a grandeza da crise que 0 Governo trabalhista 
herdou em 1964. 

«Com um defkil mord — e quase incrível— de mais de 750 milhões 
de libras já verificado; com uma crescente inundação de produtos estrangeiros; 
com a libra esterlina em perigo; com os preços elevando-se verticalmente; 
com os salários seguindo muito atrás—a Nação, em Outubro de 1964, estava 
a mergulhar no desastre econômico e colapso financeiro. 

«Os tones não deixaram apenas de tomar medidas preventivas; durante 
0 ano anterior estiveram activamente a alimentar a expansão pré-eleitoral. 
Ao promoverem uma enchente de esquemas destinados a atrair votos, enco¬ 
rajaram uma expansão maciça 1 das despesas públicas e privadas, sem consi¬ 
deração pelas consequências que adviriam após a eleição. 

«Mas, graves como foram, os perigos que enfrentámos em Outubro de 
1964 eram apenas sintomas de uma crise mais fundamental, 

«i, Os sucessivos govpnios tones não chegaram a repensar 0 papel da 
Grã-Bretanha no mundo moderno. Não chegaram a identificar os novos pro¬ 
blemas dos anos 60 e a avaliar realisticamente os recursos nacionais. Em vez 
disso, prosseguiram, por motivo de prestígio e nostalgia, políticas externas, 
militares e financeiras que eram cada vez mais irrelevantes e dispendiosas- 
políticas que minavam 0 nosso vigor económico, esgotavam as nossas reservas 
e punham uma tensão excessiva sobre os nossos recursos. 

«3, Intemamente havia uma incapacidade igualmente desastrosa para „ 
atacar os problemas fundamentais da economia britânica; em vez de assegura¬ 
rem um crescimento económico firme, uma balança de pagamentos forte, 
a rápida modernização das nossas indústrias e um equilíbrio adequado entre 
as despesas públicas e particulares, a economia foi deixada aos empurrões e 
puxões do mercado-como se ainda vivêssemos. numa era de lamr-faire, 

«Consequentemente, por mais de uma década, sofremos 0 ciclo desas¬ 
troso do pára-anda {stop-go ); investimentos inadequados na indústria; a negli¬ 
gência escandalosa de tão essenciais serviços da comunidade como as casas, as 
escolas e cs hospitais. 

«3, Por toda a nossa vida.nacional havia a recusa teimosa de arrancar 
as ideias obsoletas e de modernizar as instituições antiquadas. Em vez de 
criarem um exemplo para os tímidos e antiquados, comércio e, indústria, os 
governos tories acobardaram-se perante a reorganização radical de toda a 
máquina do Estado-tanto local como nacional—, tão desesperadamente 
necessária. 
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«4, Finalmente —e talvez mais sèriamecte— a flutuação preguiçosa, 
a incompetência antiquada e uma aceitação do declínio nacional foram acom¬ 
panhadas pelo desgaste da justiça social, por uma crescente negligência da 
responsabilidade colectiva com os velhos, os doentes e os necessitados e por 
um incitamento à especulação e à procura de vantagens particulares, 

«O Governo trabalhista teve de tomar decisões impopulares—e tornou-as 
sem ter em conta a impopularidade temporária, Cortaram-se as importações 
e aumentaram-se os impostos, , O TSR 2 e outros projectos de prestígio foram 
cancelados, Puseram-se limites firmes às despesas civis e militares. Mas na 
procura da solvência e na defesa da libra, que eram os nossos objectivos 
dominantes, 0 novo Governo estava decidido & não, repetir 0 pára-anda dos 
conservadores. 

«Quaisquer que fossem as pressões, ele não alijaria os quatro objectivos 
centrais da sua política: 


1. Garantir que mesmo em tempos de crise económica os necessi- | 

tados seriam ajudados pelo Estado. Mesmo nos primeiros e deci- i 

sivos seis meses em funções, as pensões de viuvez, as gratifica- \ 

•[. ções de doença e desemprego, as pensões por incapacidade de 

guerra ou de indústria foram todas aumentadas pela maior | 

quantidade até agora. Os pagamentos por receitas médicas 1 

• foram abolidos e uma medida provisória foi tomada com urgên- ] 

, | c ia para suspender os despejos descontrolados como consequên- 1 

cia da Lei de Arrendamentos dos tones (fory Rent Act) , ■ | 

2, Estabelecer um sistema claro de prioridades nas despesas públi- ■ I 

cas, Enquanto as despesas públicas excessivas foram em geral ,í 

refreadas, as habitações, as escolas e os hospitais foram especial- 

j ; . mente isentados, assim como as regiões de desemprego elevado, 

, , 3. Manter pleno emprego e elevado nível de investimento na indús¬ 

tria produtiva, refreando ao, mesmo tempo a, economia sobrea- 
■. quccida. 

■ 4. Continuar com a reconstrução a longo prazo da Grã-Bretanha, 

com um plano nacional e um conjunto de novas políticas econó- 
micas, fiscais e sociais para 0 levam a efeito. ' I 

I i 


I «Inevitàvelmente, levou tempo a propor os novos instrumentos da polí- 

j\ tica < tais 001110 0 nnWle da construção civil e do movimento de capitais ' :| 

j. P ara 0 esü-angeiro, sem a qual 0 planeamento nacional é uma frase va. ■-:?■} 

í ■ «Apesar de tudo, os resultados alcançados em 500 dias foram imensos. : \ f 

| \ 0 nos nossos pagamentos externos foi reduzido de mais de 750 milhões ; 1 

: de hbras para cerca de 350 milhões. A confiança exterior no esterlino tem f 

crescido firmemente à medida que 0 mundo .se convenceu de que estamos I 

[ . a ganhar a batalha da solvência. | 

«A vitória foi real; mas também 0 foi o preço que a Nação pagou. f 

Em particular as taxas de juro elevadas necessárias para reforçar 0 esterlino | 

? hseram^subir os pagamentos hipotecários e as rendas das casas. Mas um 

li ■ preÇ0 Da ° tev ® a Na ? ão de pagar—-a criação deliberada do desemprego, que f 

os nossos predecessores consideravam inevitável. Neste ano de crise aumen¬ 




támos 0 nível do emprego; construímos um número record de casas; realizá¬ 
mos números records em investimentos em novas escolas e hospitais, Sobre¬ 
tudo importante para 0 futuro, 0 déficit foi posto em metade; as exportações 
aumentaram verticalmente e os investimentos industriais atingiram um nível 
não igualado. 

«No passado, os nossos predecessores reagiram aos déficits ex ternos pela 
imposição de uma paragem total, Perante a muito maior crise que eles nos 
deixaram em 1964-1965, nós paralisámos 0 não essencial, adiámos 0 menos 
essencial e fomos para a frente com as nossas prioridades. 

«A Grã-Bretanha atravessou a tempestade, Mas a solvência completa 
tem ainda de ser, realizada, As dívidas realizadas como consequência directa 
da política tory terão de ser pagas, A renovação {reshaping) da indústria 
e da economia britânicas apenas começou.» 

Para assegurar 0 prosseguimento desta renovação que se entende neces¬ 
sária, e cujas durezas se afirma não haver desejo de esconder,, atendendo ao 
realismo do povo britânico, expõem-se a seguir, nas diferentes partes do mani¬ 
festo, as medidas previstas nos diversos planos da vida nacional, Na segunda 
parte esquematizam-se as medidas exigidas por uma economia forte. Escre- ' 
ve-se aí: 

«Temos a intenção de levar a efeito durante os próximos cinco anos um 
programa maciço de modernização, e reforço da indústria britânica. Este é 0 
propósito principal do plano nacional. 

«Regulamos a procura por melo de medidas selectivas sem retomo ao 
pára-anda, Agora que as nossas novas técnicas —tais como as facilidades cie 
investimento [mestiment grants), 0 licenciamento da construção não essen¬ 
cial, e a Corporação de Reorganização Industrial {Industrial Reorganmtion 
Corporation) — estão a entrar em uso, deveremos estar cada vez mais em 
condições de aplicar prioridades sociais, dando preferência ao investimento 
industrial e a um melhor equilíbrio regional. 

«Embora a efeçtivação das orientações dependa da iniciativa e da ima¬ 
ginação da indústria e do comércio, 0 Governo também tem as suas respon¬ 
sabilidades, tanto externas, como. internas. ' 

«É nosso objectivo realizar 0 equilíbrio dos nossos pagamentos interna¬ 
cionais pelo fim deste ano. Para fazer isto será necessário um esforço nacional 
persistente: 

1. Exportações.— No ano passado, as exportações aumentaram 
5 °/ 0 em volume e 7 % em valor. Mais progressos serão feitos 
à medida que os novos incentivos para os exportadores —0 es¬ 
quema de deduções de exportação, melhores facilidades de cré- 

■ dito e as taxas de juro favoráveis— se façam sentir. 

2. Importações. — 0 aumento desastroso das importações foi con¬ 
trolado pela sobrecarga temporária que impusemos em 1964. 
Esforços intensos estão agora a ser feitos para substituir aqueles 
artigos importados que a indústria britânica pode produzir em 
condições competitivas. 

3. Despesas militares externas. — Estio a ser diminuídas por me¬ 
didas como 0 acordo anglo-alemão sobre 0 suporte dos custos 
do Exército britânico do Reno e a decisão de retirar de 
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Adem e de reduzir as instalações em Chipre e em Malta. Mas 
continuaremos ainda a suportar um pesado fardo mantendo 
obrigações no estrangeiro como nossa contribuição para a manu¬ 
tenção da paz em diferentes áreas do globo, A Defense Revim 
de 1966 é apenas 0 primeiro passo num programa escalonado 
que deverá traduzir-se em reduções substanciais tanto nas des¬ 
pesas como nas obrigações para 1969-1970. 

4, Escoamento de capitais. — O fluxo incontrolado de capitais bri¬ 
tânicos para 0 estrangeiro tem sido um fardo excessivo numa 
já fraca balança de pagamentos. Pela mudança na tributação 
dos rendimentos externos e pelo contrôle selectivo das exporta¬ 
ções de capital, estancámos esta perda de recursos.» 



I 1 A fim de assegurar, paralelamente, a expansão industrial desejada, 0 

í, manifesto salienta a necessidade de canalizar os investimentos para os secto- 

í i' res considerados prioritários. Escreve-se a este respeito: 

!: «Estamos agora a introduzir três novas' armas económicas para promover 

íí . esta política. 

[l ' . ■ . «Primeiro, 0 efeito do imposto sobre as grandes organizações industriais 

li , {Corporation tax) será de reduzir a tributação dos juros desde que estes sejam 

!| reinvestidos {ploughed back), não distribuídos como dividendos. 

I «Segundo, 0 novo sistema de incentivos ao investimento fornecerá con- 

i. ;j cessões directas de numerário [dircct casH grants) às firmas em expansão, 

jj Estas, estabelecerão diferenças nítidas a favor das indústrias manufactureiras, 

j. j , das quais depende a fqrça concorrencial da economia, 

;| «Terceiro, a Industrial Reorganizatlon. Corporation estimulará a racío- 

! nalizaçlo, modernização e expansão naqueles campos em que presentemente 

II a indústria britânica parece incapaz de concorrer com as empresas gigantes 

; | dos Estados Unidos e da Europa.» 

■ Tem-se em vista que tudo isto seja apoiado por uma política de contrôle 

1 ■ do aumento do custo de vida. Assim, escreve-se: 

I «A arma especialmente concebida para este contrôle é a política de pro- 

jf dutivídade, preços e rendimentos, que forma uma parte essencial do plano 

|| ; nacional, Sem tal política é impossível manter as exportações competitivas 

j! ou controlar 0 aumento dos preços internamente. A alternativa é de facto 0 

| ■]■■■■ retorno ao lúgubre ciclo da inflação seguida de deflação e, desemprego. 

: j ; «Progressos substanciais foram realizados no estudo, com a direcção das 

;| , empresas e os sindicatos, dos objectivos e critérios de tal política. Uma parte 

, í , essencial desta maquinaria, a junta dos preços e rendimentos, está agora em 

|| funcionamento. Mas esta política necessita de mais desenvolvimento, 

; | «Primeiro, temos a intenção de dar uma nova relevância à produtividade 

j e atacaremos as práticas restritivas onde quer que existam, Uma conferência 

nacional representativa da indústria será reunida sob a presidência do pri¬ 
meiro-ministro, para discutir todos os assuntos ligados à produtividade, 
j I , incluindo a extensão por toda a indústria dos conselhos de salários e produti- 

i : vidade, representando a direcção e os empregados. Isto será parte de um 

|| esforço para estimular a democracia industrial. 




«Segundo, reconstituiremos a junta de preços e rendimentos e procura¬ 
remos os desenvolvimentos, do sistema de previsão que forem necessários para 
que a junta desempenhe convenientemente a sua missão, O nosso propósito 
não é ditar os preços e salários —mas dar em casos seleccionados a oportuni¬ 
dade de consideração objectiva das reivindicações antes de os preços serem 
fixados ou fechadas as negociações colectivas. 

«Terceiro; faremos 0 necessário para que esta política seja não apenas 
justa, mas efectivada com justiça (seen to be jair ), Na nossa procura de ura 
crescimento planeado' dos rendimentos, as necessidades do trabalhador com 
salários mais baixos não .serão ignoradas,» 

O outro aspecto desta política de fomento diz respeito ao desenvolvi¬ 
mento regional que se reconhece necessário para:««) ajudar as áreas de desem¬ 
prego crónico, e para trazer a produção às restantes fontes de mão-de-obra 
ainda não exploradas; e: ò) parar a deslocação do trabalho e da população 
para os Míddlands ocidentais e para 0 sudeste, em que a congestão aumenta 
enormemente os custos comerciais e sociais». Tem-se em vista, por medidas 
apropriadas, promover a implantação de novas indústrias nas zonas menos 
!' favorecidas, mantendo ainda nessas áreas as despesas públicas aos níveis exis¬ 
tentes, apesar das, reduções realizadas nessas despesas noutras áreas, Para 
í atender aos interesses locais foram estabelecidos conselhos e juntas regionais. 

| Uma atenção especial s,erá dada aos interesses particulares da Escócia e de 

| Gales, embora se insista na necessidade de ver 0 bem-estar da Grã-Bretanha 

como um todo indivisível. As terras altas e as ilhas foram igualmente objecto 
I de novas medidas de revitalização. 

[ Por outro lado, certas indústrias importantes que não podem apoiar-se 

í apenas nos seus recursos próprios, e em especial as indústrias modernas depen¬ 

dentes da investigação científica, são incluídas nos planos de auxílio público. 
Prevê-se a nacionalização do aço e a racionalização da indústria aeronáutica 
|. com participação pública. As indústrias do sector público, e especialmente 

í às dos combustíveis e energia, pretende criar-se novas e mais eficientes condi-' 

I ções de actividade, libertando-as de certas restrições impostas pelos seus esta- 

| tutos. Pelo que respeita ao sector privado escreve-se: «Já propusemos refor- 

I; mas importantes da legislação aplicável às companhias, cujo objectiva será a 

I melhoria das práticas de direcção e 0 melhor uso dos seus recursos, pela muito 

g; maior publicidade dos seus assuntos. As companhias terão igualmente de 

| publicar pormenores das suas subscrições políticas. Encorajaremos as firmas 

l progressivas por mudanças, nas leis fiscais e assegurando maior intervenção 

I nos assuntos das companhias por parte dos directores permanentes, encora¬ 

jando a qualificação técnica, 0 saber e a iniciativa.» 

J No que se refere ao sector agrícola declara-se no manifesto: 

I «A expansão selectiva da produção agrícola é uma parte chave do plano 

| . . nacional, Em particular, dará uma contribuição relevante para a balança de 

I pagamentos pela economia de importações. 

I «A obra dos nossos fazendeiros e' trabalhadores agrícolas no aumento 

I: da produtividade é brilhante. Não abalaremos a sua confiança substituindo 

{; os já muito experimentados pagamentos por deficiências, pelas taxas nos pro- 
I dutos alimentares importados, advogadas pelos conservadores, Isto reduziria 

I a segurança dos agricultores e impulsionaria os preços dos alimentos para 

I novos níveis elevados. 


w 







«0 custo para o Tesouro do apoio agrícola pode muito melhor aer contra- 
lado por medidas concebidas para habilitar a actividade a realizar maior pro- 
dutividad,e e maior-rendimento a partir do seu capital, Para este fim apre- 
sentámos’ um esquema para promover a cooperação agrícola e hortícola e 
desenvolver os recursos das serras e das terras altas. 

«Continuaremos a melhorar as condições do trabalhador agrícola e a 
procurar que ele receba a sua inteira quota-parte da crescente prosperidade. 

«Também expandiremos a investigação agrícola, tomando os resultados 
mais largamente acessíveis, Acima de tudo, tomaremos a iniciativa da reforma 
radical necessária para conseguir uma comercialização, mais barata dos pro- 
dutos alimentares, pela redução do intervalo entre o que o produtor recebe 

e o que o consumidor paga, _ 

«Para manter a estabilidade de preços e a comercialização ordenada, as 
importações de produtos alimentares , devem ser integradas com os forneci¬ 
mentos internos. Uma vez que estas importações constituem uma tão elevada 
proporção de todas as nossas importações, e têm um profundo efeito sobre 
a nossa balança de pagamentos, os nossos níveis de preços e a nossa indústria 
interna, o Governo tem de conservar a responsabilidade pela integração, 
«Faremos o nosso melhor para celebrar acordos internacionais sobre os 
produtos de base, com vista a promover a estabilidade. Como as circunstân¬ 
cias de cada produto diferem, cada um terá de ser considerado segundo os 


seus méritos.» 

Ainda no sector da distribuição anunciam-se medidas tendentes ao 
contrôle dos custos e lucros excessivos, nomeadamente pela luta contra as 
situações monopolísticas, e a protecção do consumidor contra as práticas 
comerciais desonestas e contra a publicidade falsa, e pela garantia de normas 
minímas de qualidade. Estas medidas virão eventualmente a ser incorporadas 
numa «Carta dos Lojistas». 

A terceira parte do manifesto trabalhista ocupa-se das medidas que o 
Governo entende necessárias para a criação de uma nova Gra-Bretanha. 
Trata-se principalmente de canalizar, por estímulos e contrôles^ apropriados, 
os recursos limitados da construção civil para, o domínio da habitaçao, a .que 
será dada primeira prioridade. Prevêem-se novos esquemas para o acesso à 
habitação moderna, confortável e a baixo preço. Anunciam-se planos para 
reorganizar os transportes urbanos e suburbanos por forma a melhorar as 
condições em que se fazem as deslocações diárias para o emprego. Prevêem-se 
medidas para a redução das zonas urbanas de habitações em mau estado, 
para a criação de novas cidades em moldes modernos e para a mais racional 
expansão das já existentes. A um nível mais geral, anuncia-se uma política 
nacional de transportes, prevendo-se a abertura de novas estradas, a melhor 
coordenação do uso das estradas e dos caminhos de ferro, a reorganização 
e a modernização dos portos, Prevê-se ainda uma política de valorização da 


paisagem para fins de recreio e repouso, 

A quarta parte do manifesto ocupa-se da situação, da família, Escre¬ 


ve-se, assim: , 

«Ka sua expressão mais simples, o nosso objectivo é tornar extensivo 
a toda a com uni dade o que o cidadão, responsável deseja para si próprio 
e para a sua família: 
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«Primeiro e principalmente, a 
isso razoàvelmente recompensado. 

«Segundo, provei-se contra o momento em que a idade, a doença, 
acidente ou a redundância [excesso de mão-de-obra sobre as necessidades] 
prejudiquem a sua capacidade de ganhar. 

«Terceiro/ saber que durante os infortúnios da falta de saúde estarão 
disponíveis os recursos de serviços modernos e hem equipados. 

«Quarto, receberem os seus filhos os melhores níveis possíveis de educa¬ 
ção e treino, desenvolvendo aO máximo as suas capacidades, 

«Quinto, ter uma casa para a sua família, e ser capaz de a comprar ou 
ocupar em condições razoáveis, 

«Sexto, dar uma contribuição justa e razoável para os custos dos servi¬ 
ços colectívos essenciais que solicita.» 

Para a realização destes objectivos, no plano , do emprego, anuncia-se 
a criação de novas indústrias, para a obsorção da mão-de-obra dispensada 
pelas indústrias que vêem põr um lado diminuir a procura dos seus produtos 
e por outro põem em vigor , medidas de reorganização dos seus métodos de 
trabalho orientados para a economia de mão-de-obra, Juntam-se a isto, por 
um lado, a modernização dos métodos de treino profissional e o alargamento 
dos esquemas de reconversão profissional e, por outro, medidas destinadas 
facilitar a passagem de umas actividades para as outras, pela instituição de 
um sistema de indemnizações ligadas à antiguidade de serviço para os tra¬ 
balhadores 'afectados pela «redundância» e pela solução do problema da 
transferência dos direitos às pensões de reforma. Anunciam-se ainda medidas 
para prevenir os despedimentos arbitrários e para alargar 0 sistema de arbi¬ 
tragem e conciliação industrial. Salienta-se que o problema de remuneração 
igual para trabalho igual, especialmente relevante no que se refere às mulhe¬ 
res, será igualmente objecto de negociações com as entidades interessadas. 

No que se refere à remodelação dos esquemas de segurança social, 
cia-se um aumento das compensações pagas, em ligação com os salários, nos 
primeiros seis meses de doença, desemprego e viuvez. Prevê-se um aperfei¬ 
çoamento do sistema de pensões. Anuncia-se a criação de um Ministério de 
Segurança Social, unindo o Ministério das . Pensões e dos Seguros Nacionais 
e a Junta Nacional da Assistência. 

No que se refere à assistência médica e à saúde pública em geral, 
prevê-se um alarg am ento das verbas destinadas à construção de novos hospi¬ 
tais e à modernização , dos existentes; a melhoria das condições de trabalho 
• do médico de família; o alargamento em mais de io % por ano, nos próximos 
anos, do número de estudantes de Medicina; a melhoria dos serviços locais 
de saúde e assistência; o incremento das campanhas de prevenção de deter¬ 
minadas doenças. 

No sector da educação, prevê-se a melhoria das condições gerais de 
funcionamento das escolas e o alargamento das oportunidades oferecidas pelo 
sistema de ensino. Indica-se que este reforço se exercerá no sentido da dimi¬ 
nuição do tamanho das classes, do recrutamento de mais professores e do 
aproveitamento intensivo dos, professores existentes, graças aos; novos métodos 
áudio-visuais. Anuncia-se, o maior programa de construção de escolas da his¬ 
tória inglesa. 0 limite superior da escolaridade obrigatória será elevado de 
15 paxa 16 anos e novas oportunidades de treino serão proporcionadas 




(’) Veja-sé Estudos Políticos e Sociais, vol. IV, n,' i, 1966,. pp. «75*278. 


que deixam as escolas. Prevê-se a organização de cursos livres para os que 
tiverem deixado a escola, por forma a prolongar para a maioria as suas 
ligações com as instituições escolares até cerca dos 18 anos. Uma política de 
expansão será levada a efeito ao nível da educação universitária, era que se 
inclui um projecto para a criação da University of the Air, concebida, para 
dar a milhões de pessoas uma oportunidade-de aperfeiçoamento educacional. 
Anuncia-se igualmente uma política para as artes e a utilização dos ócios, 
cuja realização caberá ao recentemente nomeado, pela primeira vez, Miníster 
for Arts and Leisure. 

No que respeita às condições de habitação, prevê-se uma reforma da 
legislação relativa a arrendamentos, de modo a proteger em termos julgados 
mais adequados os interesses dos locatários, e todo um conjunto de medidas 
para facilitar a aquisição de habitações. Prevê-se, paralelamente, 0 aumento 
dos encargos para os locatários de habitações construídas por entidades 
públicas (Council Houses), a fim de cobrir parte das despesas com os novos 
programas, mas espera-se compensar esse aumento de encargos com 0 reforço 
das garantias para os locatários. 

No plano da tributação, prevê-se uma reforma da incidência, alargando 
os impostos que recaem sobre os ganhos de capitais e ? sobre os lucros das 
companhias e restringindo as despesas de representação e outras que estas 
podem deduzir da massa colectável. 

A parte quinta do manifesto ocupa-se da reforma dos serviços públicos 
e das estruturas governamentais britânicas. Escreve-se aí:, 

«Para criar uma nova Grã-Bretanha exigimos um esforço imenso de 
toda a comunidade, Esse esforço só pode ser eficaz se a maquinaria -do Go¬ 
verno, em todos os seus aspectos, for remodelada por forma a ir ao encontro 
das necessidades de uma sociedade moderna. 

■. «NoS próximos cinco anos não é 0 poder do Governo que procuraremos 
aumentar, mas a sua eficiência e inteligência. A verdade é que, para muitas 
das tarefas que têm de realizar, as nossas, instituições estão mal organizadas 
e deficientemente equipadas. 

«No curto período em que 0 Governo esteve em funções começou-se 
a.reorganização da estrutura dos departamentos governamentais: estabelecendo 
inovas comições para rever 0 Civil Service (*) e 0 governo local; convocando 
uma Speakers's Conference para rever 0 sistema eleitoral e propondo um 
comissário parlamentar (ou, ombudsman) para investigar as queixas dos cida¬ 
dãos contra a Administração, 

«Comissários jurídicos começaram a rever, consolidar e modernizar as 
nossas leis antigas e a pô-las de acordo com as necessidades de uma sociedade 
moderna. Isto' são realizações consideráveis. Mas não vão suficientemente 


«No interesse da eficiência, vamos melhorar grandemente a recolha, 
processamento e organização das informações governamentais e dos serviços 
estatísticos. 





, «Vamos racionalizar {stmmlm) a organização de muitos serviços. Por 
exemplo: além do novo Ministério unificado da Segurança Social, integrando 
0 Colonial Office no Commonwealth Relations Office e trazendo para 0 Minis¬ 
tério da Habitação 0 Ministério da Terra e as partes relevantes do Ministério 
dos Edifícios e Obras Públicas. 

«A melhoria ..e a modernização do trabalho, parlamentar é essencial para 
reíorçar 0 elemento democrático do Governo moderno, As mudanças devem 
melhorar as regras processuais e cr trabalho dos* comités e reformar as facili¬ 
dades de investigação e informação. 

«Está a considerar-se a radiodifusão dos debates dos Comuns, com vista 
a levar 0 Parlamento para junto do povo que representa , e a aumentar 0 
sentimento de, participação do público na formulação das políticas. 

«0 Partido Trabalhista propôs à Speakers's Conference a introdução do 
voto aos 18 anos, para juntar a necessária dimensão política à cada vez mais 
importante posição económica e social dos jovens. 

«Finalmente, introduzir-se-á legislação para proteger as medidas apro¬ 
vadas pela Câmara dos Comuns contra a frustração por demora ou derrota 
na Câmara dos Lordes: 

«No campo da imigração, continuaremos com os contrôles realísticos, 
administrados com flexibilidade, combinados com um programa imaginativo 
e perseverante para assegurar a igualdade social. A incitação ao ódio racial 
foi. proibida e dado apoio financeiro ao trabalho positivo de promover a har¬ 
monia racial. Um comitê especial está agora a estudar a lei relativa à posição 
dos imigrantes estrangeiros e do Commonwealth a que é recusada a entrada 
ou que são ameaçados com a deportação. 

«Há anos que a Grã-Bretanha está a ser confrontada com uma crescente 
taxa de criminalidade, com prisões sobrepovoadas e corpos de polícia nume¬ 
rosos e sèriamente deficientes em pessoal. , 

«A diminuição dos números já foi contida, Acção enérgica será tomada 
para aumentar à força da polícia nas áreas que se defrontam com deficiências 
. graves. Faremos 0 necessário não apenas para que os recursos da polícia sejam 
usados com mais . eficiência, mas também para que ela receba 0 mais moderno 


equipamento científico e tecnológico.,,» 

Na parte sexta do manifesto aborda-se 0 problema da situação da Grã- 
-Bretanha no mundo. Enumeram-se aí, entre os objectivos da política britâ¬ 
nica com relevância internacional, 0 «realismo-na defesa», 0 reforço das Nações 
Unidas, a promoção do desarmamento nuclear, 0 estabelecimento de melhores 
relações com a Europa, a manutenção das contribuições britânicas, para a 
preservação da paz fora da Europa e a procura de uma posição dirigente na 
luta contra a necessidade e as privações. E acrescenta-se: 

: «A Grã-Bretanha tem um papel-chave a desempenhar na promoção da 
mudança pacífica; a posição da Grã-Bretanha também, mudou. Embora seja¬ 
mos uma potência mundial com responsabilidades mundiais, este não é 0 
século XIX, em que a Grã-Bretanha governava um quarto^da humanidade. 
Temos de nos ver realisticamente nas proporções exactas, não nos alargando 
além dos nossos meios e não faltando também ao nosso dever. _ 

«A segurança e a influência da Grã-Bretanha no mundo não dependem 
menos da força da sua economia do que do seu poder militar. Despesas de 
defesa excessivas e mal orientadas pelos governos. conservadores enfraquece- 
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ram a nossa economia, sem fornecerem as forças suficientes para levara efeito 
as tarefas que lhe foram impostas sem se colocarem numa situação perigosa- 
mente tensa, O Partido Trabalhista levou a efeito uma ampla revisão das 
políticas externa e de defesa da Grã-Bretanha, a fim de rectificar esta 
situação. , 

«A revisão da defesa realizou os seus .três objectivos: pôs sob contrôle 
o crescimento impetuoso das nossas despesas de defesa e tornou seguro que 
viremos a receber o devido pelo dinheiro que gastamos; decidiu quais as tare¬ 
fas militares e as obrigações políticas que a Grã-Bretanha deve, razoável- 
mente, tomar dentro dos limites dos seus recursos; tornou seguro que as nossas 
forças serão capazes dè levar a efeito estas tarefas sem tensões excessivas, com 
a gama completa das armas necessárias para isso, 

«Por ter abaixado as despesas militares a um nível estável de 6 % da 
nossa riqueza nacional, o Partido Trabalhista estará em condições de dirigir 
novos capitais e técnicos para a vital modernização da indústria, O País bene¬ 
ficiará deste nóvo realismo na defesa,. 

«As Naçõps Unidas são o principal instrumento da humanidade para pre¬ 
servar, o; predomínio do direito, promover a mudança pacífica e combater 
a pobreza. Quando o Partido Trabalhista veio para o Poder, as Nações Unidas 
estavam divididas, por controvérsias. 

«O Governo trabalhista, em contraste com o habitual menosprezo con¬ 
servador pelas Naçõ,es Unidas, nomeou, um Foreign Office Mínister para chefiar 
a delegação britânica, ajudou a resolver as controvérsias, ajudou as Nações 
Unidas a pagar as suas dívidas, e reforçou-as com a promessa de. fornecer 
tropas para actividades de manutenção da paz. 

«Foi no Conselho de Segurança das Nações Unidas que a Grã-Bretanha 
explicou a sua política para terminar a rebelião rodesiana e ganhar o apoio 
mundial para tomar as sanções eficazes. O Partido Trabalhista continuará a 
dár apoio completo à autoridade e eficiência das Nações Unidas. 

«Dentro da N, A. T. 0 . demos prioridade á interdição de maior propa¬ 
gação das armas atómicas, Para este fim, cremos que a proposta trabalhista 
para uma Força Nuclear Atlântica continua a ser a melhor base para as con¬ 
versações aliadas, dado quo ela consente as consultas legítimas entre os 
membros da N. A. T. 0 . e fornece ao mesmo tempo garantias seguras contra 
novos dedos no gatilho nuclear. 0 Partido Trabalhista mantém a sua promessa 
de internacionalizar as nossas forças nucleares estratégicas. 

«Com a nomeação no Foreign Office de um ministro para o Desarma¬ 
mento, a Grã-Bretanha tem exercido uma crescente influência na Conferência 
do Desarmamento de Genebra. 0 Governo tinha uma tarefa difícil, Os conser¬ 
vadores tinham sobrecarregado a Grã-Bretanha com os perigos políticos de ura 
independent nuclear detemnt sem de facto produzirem um dlssuasor que fosse 
realmente independente. 

«Os objectivos imediatos do Partido Trabalhista são acordos para sus¬ 
pender todos: os testes nucleares e impedir a propagação das armas nucleares; 
além disso, o Partido Trabalhista procurará acordos para criar zonas neutras 
( melear-fm nones) e tomar possível o desarmamento internacional acordado 
e verificado. 

«Ao procurar o relaxamento das tensões na Europa precisamos de con¬ 
servar a confiança dos nossos aliados e de chegar a um entendimento com o 
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Leste, Temos de estar simultâneamente prontos a chegar a acordo e a resistir 
a ameaças, 0 Partido Trabalhista, por consequência, dá o seu firme apoio à 
N, A. T. 0 . e aumentou grandemente os contactos e o entendimento britânicos 
com a União Soviética e os outros países da Europa oriental. 

«Pelo fim deste ano os ministros trabalhistas terão visitado quase todos 
esses países. Por esses contacto encorajaremos as trocas e o turismo e promo¬ 
ver,emos aquele crescimento da confiança que é essencial para o progresso na 
direcção do desarmamento e da paz com garantia. Este progresso no sentido 
da normalização das nossas relações com a Europa oriental é uma parte essen¬ 
cial'da nossa política europeia, 

«A Grã-Bretanha é membro da Associação Europeia do Comércio Livr,e, 
que é uma organização florescente, benéfica para nós e para os nossos associa¬ 
dos, 0 Governo trabalhista, tomou a iniciativa na promoção de uma aproxi¬ 
mação pela E. F. T. A. dos países da Comunidade Económica Europeia, de 
modo que a Europa ocidental não venha a estar profundamente dividida em 
dois grupos em conflito, 0 Governo trabalhista crê que a Grã-Bretanha, em 
consulta com os seus associados da E. F. T. A., deve estar pronta a entrar 
na Comunidade Económica Europeia, desde que sejam salvaguardados os 
interesses essenciais da Grã-Bretanha e da Commonwealth, ■ 

«A experiência conservadora de relações entre a Grã-Bretanha e os «Seis» 
é uma experiência de falhanços notórios e vis. No entanto, os conservadores 
falam agora como se pudessem levar a Grâ-Br,eíanha para o Mercado Corniim, 
sem quaisquer condições ou reservas. 

«0 Governo. trabalhista acredita que. relações mais íntimas com a 
Europa -iniciativas industriais conjuntas, cooperação científica e ligações 
culturais— podem produzir entre os «Seis» aquele entendimento da posição, 
britânica que é, necessário para uma mais: lata unidade europeia. 

«É o mundo fora da Europa que agora apresenta o maior desafio e o 
maior perigo para a humanidade. 0 maior problema na Ásia é o futuro da 
China; esta nação podería prestar incomensuráveis serviços à humanidade, mas 
presentemente ela está amargurada e desconfiada era relação ao Ocidente e 

ameaçadora para os seus-vizinhos, 

«0 Governo trabalhista tem pugnado e continuará a pugnar pela con¬ 
cessão ao Governo chinês do: seu legítimo lugar no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, ciente de que aí as suas divergências com o resto do mundo 
poderão melhor ser resolvidas. t. 

«Entretanto, a cruel guerra do Vietname continua: o Governo traba¬ 
lhista tem consistentemente instado por negociações para parar o combate 
e por um acordo que tomass,e possível aos povos do Vietname do Norte e do 
Sul determinarem o seu próprio futuro e que garantisse que todo o país se 
tomaria neutro, sem tropas nem bases estrangeiras. 0 Governo trabalhista v 
com prazer a disposição dos Estados Unidos para negociarem nestas lmhas; 
esperamos ainda uma disposição igual por parte do Vietname do Norte 0 Gc 
verno trabalhista instou, por muitos canais, com o Vietname do Norte na 
tentativa de fazer a paz, e estes esforços serão continuados. 

«É por meio da sua filiação na Commonwealth que a Gra-Bretanha tem 
a melhor oportunidade de contribuir paia o avanço e o bem-estar de tanto 
povos no mundo em desenvolvimento, na base da confiança mútua e da 


cão. 0 trabalhismo criou 


Commonwealth moderna. Sempre lhe demos 





grande importância como associação única de povos, ligando diferentes raças 
e continentes do mundo. 

«A Commonwealth carece de mais desenvolvimento novo, se se destina a 
continuar como força coerent-e nos negócios do mundo. Durante o ano que 
passou, o Governo trabalhista tomou com a Commonwealth algumas inicia¬ 
tivas importantes que afectarão grandemente o seu futuro, 

«Primeiro; Estabelecemos um Secretariado que se ocupará do planea¬ 
mento das futuras relações políticas, organizacionais ( organmUoul ) e econó¬ 
micas entre os países da Commonwealth. 

«Segundo: A Commonwealth, como tal, tomou uma iniciativa sem pre¬ 
cedentes ao estabelecer uma missão de paz para tentar acabar com o trágico 
conflito do Vietname. Embora esta iniciativa não tivesse sido bpm sucedida, 
sugere um outro e muito importante desenvolvimento da Commonwealth. 

«Terceiro: A Grã-Bretanha tornou clara, em particular na confrontação 
entre a Malásia e a Indonésia, a sua disposição de assistir às novas nações da 
Commonwealth, quando estejam perante agressões eximas. 

«O trabalhismo continuará a tutelar o desenvolvimento da Commòn- 
wealth, participando completamente nos esquemas de cooperação financeira, 
económica e técnica, 

«Em pouco anais de um ano foram tomadas disposições para, a indepen¬ 
dência de um quarto dos restantes súbditos coloniais britânicos, e um novo 
estatuto, envolvendo o direito de optar pela independência, foi oferecido às 
seis ilhas orientais das Caraíbas. Este novo estatuto é uma aventura excitante 
nas relações da Commonwealth e pode revelar-se um modelo para outras 
pequenas comunidades que desejam libertar-se de qualquer estigma colonial e 
no entanto permanecerem em íntima associação com a Grã-Bretanha. 

«Mudanças constitucionais foram feitas em outras colónias e mantém-se 
a. política trabalhista: dar a independência a todos os territórios que a elejam 
e a podem suportar; ajudar todas as outras dependências pequenas que têm 
poucas probabilidades dp serem capazes de se manter por si próprias a chega¬ 
rem, a um novo estatuto pós-coloníal de dignidade na associação com a Grã- 
-Bretanha, 

«Apesar das tremendas dificuldades económicas que enfrentamos, o 
Governo trabalhista aumentou a corrente de auxílio externo para os países em 
desenvolvimento dentro p fora da Commonwealth. A eficácia deste auxílio foi 
muito aumentada pela coordenação e escrutínio cuidadoso dos programas pelo 
Ministério do Desenvolvimento Ultramarino. 

«Embora haja um óbvio limite ao volume de. capital que a Grã-Bretanha 
pode exportar, muito mais pode ser feito, e sê-lo-á, para promover a circulação 
da assistência técnica. Em particular, multiplicaremos os nossos esforços 
para assistir o desenvolvimento ultramarino pela exportação do saber, A circu¬ 
lação dos técnicos será estimulada pelo redobrar dos esforços de recrutamento 
do Ministério do Desenvolvimento Ultramarino e pela continuação do apoio ao 
recrutamento por organizações voluntárias, entidades particulares, fundações 
e o British Council. • 

«Tornaremos o nosso auxílio mais eficaz pela ajuda aos países recipientes 
no planeamento do seu desenvolvimento e na escolha de projectos em que 
valha a pena gastarem o nosso auxilio, Continuaremos a aligeirar o peso da 
dívida péla atenuação dos termos de auxílio, Porque reconhecemos que o 




«auxílio» pode ser negado pelo «comércio», a não ser que um esforço concer¬ 
tado à escala mundial seja feito para habilitar, os países ultramarinos a 
ganharam as divisas estrangeiras essenciais para os seus programas de desen¬ 
volvimento, 

«O Governo trabalhista terá uma parte positiva na Conferência das Na¬ 
ções Unidas para o Comércio e Desenvolvimento do próximo ano. Temos a 
intenção de pór toda a nossa influência a favor de propostas internacionais 
construtivas para aumentar e estabilizar os ganhos na exportação dos países 
produtores de produtos primários por meio de acordos internacionais sobre 
produtos de base e de acordos de financiamento; a favor da redução dos 
obstáculos ao comércio; e a favor do aumento da liquid,ez no financiamento 
do comércio mundial, com particular ênfase nos esquemas para ligar a criação- 
de novos créditos às necessidades dos países em vias de desenvolvimento.» 

O manifesto do Partido Conservador.— Segundo o Times de 7 de Março, 
abre com um prefácio do Sr. Heath em que se apresenta 0 documento como 
um plano de acção concreta, pois. é nessa base que 0 Partido Conservador 
decidiu desenvolver a sua propaganda, dando aliás ao-seu manifesto 0 , título 
Action not Words, O sr. Heath escreve: 

«Estou decidido a não prometer nada que não possamos realizar. Sei que 
teremos de herdar do Governo trabalhista uma posição económica fraca, e eu 
tenho a intenção de dar a primeira prioridade à direcção da nossa economia, 
ao reforço da posição concorrencional da Grã-Bretanha nos mercados mun¬ 
diais p ao pagamento das pesadas dívidas em que eles incorreram. 

«Estou igualmente decidido a lutar contra a crescente coacção do socia¬ 
lismo e a melancolia (dreariness) que dele decorre: 0 padrão da inflação de 
produção estagnante que foi criado, 

«Desejo ver os nossos serviços sociais reconhecerem a prioridade das 
reivindicações dos mais necessitados. Desejo que a livre escolha se tome mais 
uma vez parte do padrão de vida do indivíduo. Desejo ver 0 nosso país con¬ 
fiante em si próprio e de futuro tomando 0 seu lugar na Comunidade Econó¬ 
mica Europeia.» ', 

O documento prossegue com uma análise dos resultados obtidos pelo 
Governo trabalhista nos s,eus dezoito meses de funções. Depois de se .notar que 
a acção do Governo nem. sempre esteve à altura das palavras dos governantes, 
escreve-se:' 

«Os dirigentes trabalhistas não foram capazes de enfrentar-os problemas 
económicos e sociais internos fundamentais. No estrangeiro a reputação da 
Grã-Bretanha dpseaiu com a sua aebuação desajeitada e hesitante. Na High 
Street os preços sobem. Sobem as taxas,, baixa a qualidade do serviço nos 
autocarros e comboios 0 nas outras indústrias públicas. O programa rodoviário 
foi suspenso, As universidades e as escolas técnicas superiores suspenderam os 
seus planos de expansão. O objectivo habitacional não foi alcançado. Os juros 
das hipotecas estão mais altos do que nunca. Penalidades fiscais complicadas 
estão a minar a iniciativa individual. A produção na indústria é estag¬ 
nado. A alternativa para 0 andar ao sabor das ondas trabalhista é memos 
palavras c acrobacias ( gimmicky) e mais acção positiva. A alternativa é uma 
equipa governamental que acredita no que diz e sabe 0 que quer fazer; 
uni governo que não foge; um governo honesto, 
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«0 nosso primeiro objectivo é este: dirigir os negócios do País com 
■eficiência e realismo, de modo a conseguir preços mais firmes nas lojas, salários 
altos e um nível de segurança social realipente decente;» 

Para realizar estes objectivos, referem-se no manifesto uma política de 
preços e rendimentos, o uso de incentivos fiscais para encorajar a poupança, 
novas políticas de vitalização da concorrência económica, lançamento de novas 
indústrias e reforma dos métodos de direcção das empresas e dos sindicatos, 
mudanças importantes na organização dos serviços governamentais, pondo pm 
primeiro lugar os interesses do utente e lutando contra a concorrência entre os 
diversos serviços, novos programas para aumentar a prosperidade das regiões 
inglesas, da Escócia, de Gales e da Irlanda do Norte, e a concentração dos 
esforços governamentais sobre os sectores em que a Grã-Bretanha tem espe¬ 
ciais aptidões para se afirmar no mundo, Por um lado, pretende-se reformar 
as relações humanas na indústria, Escreve-se: «Temos a intenção de reformar 
tanto as gerências britânicas como os sindicatos britânicos. Todos estamos 
fartos de greves sem motivos e de gerências antiquadas, Repudiamos b argu¬ 
mento de que há conflito entre os interesses da gerência e os dos trabalhadores; 
Salários mais altos, bons lucros e produtos competitivos são no interesse de 
ambos, Produção eficiente e preços estáveis é o que o clí,ente deseja.» Preten¬ 
de-se fixar por via legislativa novas bases para as associações de patrões e 
trabalhadores, combater as práticas restritivas na indústria e assegurar melho¬ 
res perspectivas de emprego e maior segurança dos rendimentos e pensões, 

No plano da política social, pretende-se ainda reformar os esquemas 
de assistência social, por forma a concentrar as atenções sobre os mais 
necessitados e a melhorar os serviços que lhes são prestados, Afirma-se, por 
outro lado, a intenção de alargar as oportunidades de melhoria das condições 
de alojam,ento das famílias, pela organização de um programa de construção 
que permita atingir os 500000 fogos anuais em fins de, 1968 e pelo auxílio em 
novos termos aos que desejem comprar casa, Melhorar as oportunidades de 
educação, construindo novas pscolas, sobretudo escolas primárias, e formando 
mais professores, de modo geral «pondo as necessidades de cada criança acima 
das doutrinas dos, partidos», Expandir 0 número dos professores disponíveis 
pelo alargamento dos benefícios proporcionados aos professores part-time e 
pelo, encorajamento às mulheres casadas que queiram voltar ao ensino, Ajudar 
ainda, de modo geral, as donas de casa, protegendo-as contra a publicidade 
inexacta e revendo a legislação relativa às horas de abertura dos estabeleci- 


Proclama-se igualmente a intenção de actuar no sentido de tornar mais 
agradáveis as condições gerais de vida nas diferentes regiões do País, pela 
consideração dos problemas particulares de cada área. Anuncia-se ainda uma 
política de valorização turística das diversas regiões e de melhoria das con¬ 
dições de utilização das vantagens naturais para efeitos recreativos. 

No que se refere a actuação no plano internacional escreve-se: 

«Estamos decididos a dar de novo à Grã-Bretanha um lugar respeitado 
no mundo e a levá-la para a Comunidade Europeia. 

«A Grã-Bretanha tem de ser parte de agrupamentos mais vastos, a fim 
de que ela continue a exercer completamente a sua influência no mundo. 
A indústria britânica tem de ter mercados muito maiores, a fim de se desen¬ 
volver à escala exigida em tantos casos pela tecnologia moderna. 


W 


0 manifesto do Portido Libaral.-Conlonne o texto publicado P*. Ti» 
de II de Marco, começa por pôr em evidtncia que o Governo trabalhrta nao 
correspondeu às expectativas. As medidas concretas tomadas entoo-aquémd» 
esperanças que nele se deposilavam. De facto, nota o manifesto, tanto os 
conservadores como os trabalhistas estSo em medíocres oond i çoos pam tom • 
Km em «da momento as medidas ade,nadem pois afeo te»* £ 
a certos interesses particularistas. É o Partdo Lrberai que está, pois, 
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«Isto pode melhor ser realizado tomando-se a Grã-Bretanha membro de j| 
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uma Comunidade Europeia alargada, para a qual ela própria tem tanto que 
contribuir, 

«Uma Grã-Bretanha forte pode ser um poderoso associado comercial, e 
uma crescente fonte de técnicas, ciência e capital para os outros membros da 
Commonwealth. Neste caminho está a m,elhoc oportunidade de a Grã-Bretanha 
ajudar os países em desenvolvimento.» . 

Ainda no que se refere à acção externa afirma-se a intenção de «acabar 
com 0. pontq : morto na Rodésia, iniciando conversações com 0 Sr, Smith e 03 
seus colegas com 0 fim de chegar, a uma solução constitucional, sem quaisquer 
, condições prévias, dos dois lados», 

«Reforçar e expandir os laços existentes da Commonwealth fazendo uso 
integral do Secretariado da Commonwealth e da Fundação da Commonwealth, 
encorajando as conferências profissionais, jurídicas, médicas e educacionais da 
Commonwealth e pondo em prática as suas recomendações quando apropriado. 

«Encorajar 0 serviço voluntário no ultramar. 

«Ajudar 0 desenvolvimento da Commonwealth por meio de assistência 
técnica e outra, por propostas conjuntas e bilaterais e garantindo que todo 0 
auxílio dado é usado com a máxima eficácia. 

«Trabalhar para a expansão do comércio do mundo e da Commonwealth 
por meio do United Naticns Trade and Deveiopment Board e das negociações 
tarifárias do Kennedy Round. 

«Dar a nossa contribuição para a N. A.T. 0 , Satisfazer as nossas obri¬ 
gações no Médio e Extremo Oriente. 

«Manter uma combinação de armas nucleares e convencionais propor¬ 
cional aos nossos recursos financeiros, pondo-nos em condições de nos defen¬ 
dermos e de honrarmos estes compromissos. Em particular, ir para a frente 
com a construção do novo porta-aviões. 

«Manter forças regulares adequadamente equipadas juntamente com for¬ 
ças de reserva -incluindo 0 Exército territorial-, convenientemente reor¬ 
ganizadas para funções de apoio. , 

«Procurar, com os nossos aliados, todos os meios e oportunidades de 
levar ao fim das hostilidades no Extremo Oriente, reduzindo assim a pressão 
sobre os nossos recursos nessa área. t _ 

«Procurar tomar as Nações Unidas um instrumento mais eficiente para 

a preservação da paz. , 

«Renovar 0 apoio conservador à admissão da China Comunista nas 

Nações Unidas. „ 

«Dar novo ímpeto ao desarmamento, fazendo pressão para a extensa 
do Tratado de Proibição das Experiências Nucleares às experiências subter- 
e para um acordo que impeça a propagação das armas nucleares.» 
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melhores condições para apreciar os problemas económicos «sociais britânicos 
segundo os seus méritos. Salienta-se, por isso, que o apoio que o Partido 
Liberal.tem obtido nas eleições permitiu aos seus representantes nos Comuns 
influenciarem de maneira sensível a política do Governo. Conseguiu-se, assim, 
evitar a nacionalização do aço, incluída no programa trabalhista, evitar a 
nacionalização da terra, fazer atribuir a prioridade às medidas relativas às 
pensões e subsídios sobre as medidas de nacionalização, a criação de uma 
junta de desenvolvimento das terras altas, como consequência da pressão dos 

deputados liberais. ■ 

«No plano económico, o manifesto liberal insiste na necessidade de ace¬ 
lerar o ritmo de crescimento económico da Grl-Biptanha por uma reforma do 
sistema fiscal,, abaixamento de. preços, se necessário por uma política adequada 
de desarmamento alfandegário/e por uma política de rendimentos. Tudo 
.acompanhado por uma acção de economia no campo das despesas de defesa e, 
no plano externo, por um esforço no sentido da melhoria das condições de 
expansão do comércio britânico, nomeadamente por uma acção no sentido de 
se chegar a uma reforma do sistema monetário mundial e pelai, aproximação 
com o Mercado Comum, Ainda no plano económico, salienta-se a necessidade 
de melhorar as relaçõps humanas na indústria, reduzindo as práticas restritivas 
e neutralizando as condições que hoje favorecem os conflitos industriais, 
nomeadamente pelo alargamento das possibilidades de intervenção dos empre¬ 
gados na gestão das empresas em que trabalham, 

O Partido Liberal favorece igualmente medidas de revitalização à escala 
regional, a melhoria radical dos transportes rodoviários pela construção de 
novas estradas, cuja utilização seria paga por forma a facilitar a rápida reunião 
dos capitais necessários, e a remodelação dos transportes ferroviários. Advo- 
ga-se, por outro lado, a reforma dos métodos de trabalho do Parlamento, 
a maior publicidade dos debates pelo emprego da televisão e a rpforma do 
sistema eleitoral de modo a assegurar uma maior representabilidade, incluindo 
o voto aos i8 anos. No plano da melhoria das condições de vida, acentua-se a 
importância de libertar o País das áreas de habitações em mau estado e a 
necessidade de aumentar o ritmo de construção de novas habitações, pela 
mobilização de todos oS recursos da indústria da construção civil, Sustenta-se 
a. necessidade de um sistema adequado de protecção aos arrendatários e aos 
compradores de casas de habitação. Salipnta-se igualmente a necessidade de 
aperfeiçoar o sistema de segurança social, que, apesar do aumento das pensões 
e abonos posto em vigor em 1965, se mantém inadequado para muitas catego¬ 
rias de beneficiários, 

No plano da defesa, 0 manifesto repudia a tese de que a Grã-Bretanha 
deve desempenhar um papel independente a oriente do Suez e opõe-se à 
manutenção de um dissuasor nuclear britânico independente. Advoga-se a 
internacionalização das armas nucleares,. 0 congelamento de novos desenvolvi¬ 
mentos nesse campo e a criação de zonas neutras. No que se refere a política 
externa, escrevesse ainda no manifesto liberal: 

«Às Nações Unídaá devem ser postas em condições de funcionar. Uma 
força permanentp das Nações Unidas é necessária. Os liberais desejam que, a 
Grã-Bretanha contribua para ela, 

«Os liberais reconhecem que a Grã-Bretanha é uma potência europeia 
Desempenhar 0 nosso papel na Europa não seria apenas um benefício econó- 
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mico, tomar-nos-ia. pioneiros na primeira comunidade, supranacional de Estados 
que concordaram em partilhar alguma da sua soberania. 

«Uma vez 11a Europa, a Grã-Bretanha poderia ser um aliado atlântico 
eficaz e com .os nossos colegas europeus poderemos esperar influenciar a política 
americana em lugares como 0 Vietname, 

«Os liberais reconhecem a necessidade de continuar a pressão sobre a 
Rodésia até que o regime rebelde possa ser substituído por uma autoridade 
—representando todos os rodesianos— desejosa.de trabalhar para uma even¬ 
tual independência 'baseada no governo da maioria e apoiada pór garantias 
britânicas pfectivas.» 


A AUTOMATIZAÇÃO E OS PROBLEMAS HUMANOS 


0 problema da automatização está na ordem do dia em Inglaterra 
preocupando os círculos científicos, os órgãos de informação, os sindicatos, 
os industriais e 0 próprio Governo, Este, por intermédio do Ministro da Tecno¬ 
logia, afirmou que 0 seu país «necessita da automatização para poder aumen¬ 
tar a produção industrial sem que seja necessária mais mão-de-obra». 0 mesmo 
membro do Governo inglês afirmou ainda, numa reunião da conferência do 
Bri tish Producitivity Council: qne se tinham firmado contratos com universi¬ 
dades para investigação no domínio da coordenação do auxílio dos compu¬ 
tadores à planificação industrial; que a considerável experiência adquirida pela 
United Atomic Energy Authority nas técnicas de contrôle remoto e em instru¬ 
mentação eram directamente aplicáveis., à automatização industrial; que os 
sindicatos estavam a mostrar-se mais compreensivos do que bastantes indus¬ 
triais em relação ao muito que havia a fazer neste domínio; e que onde tinha 
havido acordo entre os mesmos e as administrações, quanto aos efeitos huma¬ 
nos e sociais da automatização, esta tinha-se realizado nas melhores condições, 
como acontecera numa fábrica da Esso Fawlley e em quatro da Imperial 


Chemical Industries (I. C.I.), 

No dia anterior, 0 referido ministro inglês tinha aprovado um subsídio 
de 2 milhões de libras a conceder pela National Research Development Corpo¬ 
ration para financiar 0 desenvolvimento de projectos experimentais de ^ auto¬ 
matização que a firma Elliot-Automatation está a realizar em vánas indus¬ 
trias. Este projecto, segundo se' espera, não só duplicará 0 n mero e 
indústrias onde são utilizados os sistemas de contrôle por intermédio de com¬ 
putadores, como também porá à disposição da indústria inglesa uma nova 
gama de técnicas de automatização que lhe permitirá aumentar a sua efi¬ 
ciência produtiva e, por conseguinte, a sua posição competitiva nos mercados 

mUnd Conforme as palavras do ministro Cousins já tinham dado a entender, 
o Trade Unions Congress, ao contrário do que seria de 
nitidamente favorável à automatização, «specialmente num 
Autmatatm and Technological Change, que publicou 
se diz qne «menos horas de trabalho, férias rumores e reform«*> 
devem ser progressivamente introduzidas na indústria para partilhar 0 bene¬ 
fício do progresso tecnológico com os operários» ^ ^ . de 
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daquela frase, uma reserva à automatização: a de que ela não -deve beneficiar, 
pela redução dos custos, as entidades patronais. Especialmente a propósito 
do mais económico trabalho por turno, aquela confederação sindica,! lembra 
que ela não pode ser encarada apenas sob os aspectos tecnológico e financeiro, 
convindo não esquecer, entre outros factores sociais a tomar era consideração, 
os horários dos transportes e das lojas que os operários têm de utilizar. 

Apesar da opinião favorável, pelo menos quanto às suas possibilidades 
futuras, a automatização parece estar já a causar problemas em Inglaterra, 
como se poderá depreender da conferência que o Sr. J. A, Baine, um viork 
study manager.íoz à Association of Supervisíng Electrical Engínners, de Lon¬ 
dres, no passado mês de Outubro, e que teve larga repercussão na imprensa 
inglesa, O conferencista afirmou que muitos -estudos industriais têm revelado 
que os empregados de fábricas automatizadas sofrem de crescente tensão 
mental e nervosa, especialmente porque «se sentem socialmente isolados, 
controlados pela máquina e trabalhando para ela, em vez de controlarem uma 
máquina que trabalhasse para outros homens». Em virtude disso, «algumas 
pessoas encaram as horas de trabalho fora da fábrica como uma oportunidade 
para se realizarem, para utilizarem a sua iniciativa e entusiasmo, em suma, 
para viverem, em vez de se limitarem a existir». A frustração, a apatia e a 
revolta provocadas por esta situação estarão na origem de muitos conflitos 
que afectam a indústria inglesa, que têm de ser encarados como «a reacção 
normal a uma situação antinatural e insatisfatória». 

Deste modo, muitos trabalhadores viram-se para o comunismo ou para 
o fascismo, onde vão encontrar ainda maior frustração. 

Na opinião do Sr. Brine, a automatização pode agravar aqueles con¬ 
flitos, a não ser que o trabalho possa ser . organizado de molde a prever as 
necessidades psicológicas, fisiológicas, de prestígio e de camaradagem de modo 
idêntico às materiais. A sua conferência, que mereceu ao Times as honras 
de editorial intitulado «Beware of the Machines, terminou com a seguinte 
frase: «As pessoas necessitam que a vida e o trabalho lhes proporcionem algo 
mais do que justiça fria e um envelope de pagamento. Elas procuram uma 
satisfação equilibrada das suas necessidades humanas básicas, e o reconheci¬ 
mento como seres humanos, assim como o perdão pela sua fraqueza humana,» 

O problema em causa foi também debatido na conferência da Airlines. 
Medicai Director’s Association, realizada em Londres e onde estavam repre¬ 
sentadas algumas das maiores organizações mundiais de transportes aéreos. 
Aí, o Dr, P. A. B, Raffle, subchefe dos serviços médicos da London Transport, 
sugeriu, numa comunicação, que, se os administradores e os engenheiros plani¬ 
ficadores considerassem os factores humanos na fase da planificação, poder- 
■se-ia esperar que a automatização melhorasse o bem-estar físico e mental 
,no trabalho. O primeiro poderia ser melhorado pela automatização, porque 
os processos do fabrico realizar-se-iam em circuitos tapados ou seriam contro¬ 
lados à distância; porque o equipamento electrónico exige temperaturas e . 
humidade rigorosamente controladas; e porque, por conseguinte, haveria me¬ 
nos possibilidades de intoxicação e de acidentes para os operadores das máqui¬ 
nas. O bem-estar mental, por seu lado, poderia melhorar se os possíveis pro¬ 
blemas pudessem ser identificados. Assim, o intenso aborrecimento dos tra¬ 
balhos com um curto ciclo repetitivo da mecanização —nos quais o homem 
era o escravo da máquina- seria gradualmente eliminado, ; 


É evidente que terá de haver algum ressentimento pela substituição de 
capacidades técnicas duramente adquiridas pelo papel ou pela iita magnética, 
mas a verdade ó que os operadores terão papéis mais importantes, pois terão 
de controlar uma fase mais extensa do processo produtivo, Por seu lado, este 
alargamento da esfera de acção individual poderá beneficiar muitos homens 
cujas capacidades estavam no presente subutilizadas e que, por conseguinte, 
estavam insatisfeitos, 


0 FUTURO DOS «ROBOTS, NA INDÚSTRIA 

São muito controversas as opiniões expressas em livros e em revistas 
científicas sobre as possibilidades da automatização—e as consequências que 
ela pode trazer para a vida humana, Como este é um assunto palpitante, a 
própria grande imprensa se interessa por elé, para além do aspecto puramente 
noticioso, como o poderá demonstrar o interessante artigo de Avison Wor* 
mald, intitulado «Robots wll.lefc us free to serve», publicado pelo Times, 

As possibilidades de. automatização parecem ser não só imensas mas 
mesmo aterradoras para alguns autores, Ela ó, na verdade, algo diferente da 
mecanização, pois, enquanto esta substitui a habilidade manual e visual na 
maioria dos processos de produção em massa, aquela substitui a habilidade 
mental. Dest® modo, aparelhos automáticos de. contrôle que regulam o tra¬ 
balho de máquinas, refinarias de petróleo, centrais eléctricas, fábricas, aviões 
e comboios podem emitir instruções, receber informações èro troca, analisar 
estas informações, emitir novas instruções, alterando ou confirmando as pri¬ 
mitivas, fazer um. registo de toda a acção desenvolvida e, em determinados 
casos, quando -perplexos, pedir orientação ao seu senhor humano, 

No entanto, nem todas as operações podem ser tratadas da forma atrás 
enunciada, embora não haja uma flexibilidade infinita. 

A sua capacidade de raciocínio, se existir, ó largamente inferior à do 
cérebro humano, mas, por outro lado, estes mecanismos podem fazer coisas 
que os sereé humanos não podem realizar com a mesma velocidade, e a sua 
capacidade para armazenar informações pode. ser infinitamente maior e mais. 
fàcilmente acessível. 

E também possível que os robots não sejam capazes de pensar, pois 
isto é ainda um assunto sujeito a controvérsia, uma vez que a própria natu- : 
reza do pensamento não é fàcilmente definível, Na hipótese de poderem 
pensar, há a certeza de não poderem evidenciar muita originalidade, mas pode 
acontecer que, com o tempo, o venham a fazer. 

Os progressos da ciência têm correspondido, na maioria dos casos, aos 
sonhos mais ousados dos escritores de ficção científica, de tal modo que algu¬ 
mas grandes, companhias americanas: -empregam hoje escritores desse tipo, 
atribuindo-lhes a função de empreenderem novas e impossíveis ideias. 

Mas, em face dos extraordinários progressos científicos, a principal inter¬ 
rogação não reside no «que» se poderá fazer, -mas em «quando» se poderão 
realizar esses projectos, ' 

De facto, embora a maior parte dos progressos no domínio da automa¬ 
tização se tenha realizado durante a última guerra, a verdade é que a sua 
aplicação é tão. cara que pouco, ou nada se avançou nós últimos vinte e cinco 
anos, no domínio da sua aplicação pacífica. 


Os progressos da cibernética estão assim muito adiantados em relação 
às possibilidades de aplicação que lhes proporciona a sociedade do seu tempo, 
facto este que talvez também seja, em parte, devido ao receio das convulsões 
que ela possa provocar, 

Mas, na realidade, as suas utilizações industriais nada têm de aterrador, 
pois permitem diminuir muito trabalho monótono e não exigem pràticamente, 
qualquer aplicação intelectual em relação à vigilância de máquinas. Por outro 
lado, está a desaparecer muito do trabalho de escritório vazio e sem interesse 
algum, como o da contabilidade nos bancos. A automatização preencheu por¬ 
tanto um vácuo, nestes casos, e não mandou ninguém embora, 

Por outro lado, a automatização pode também ser encarada como cons¬ 
tituindo a fase final da civilização da máquina. INa realidade, até agora os 
bens eram feitos pelos homens m máquinas; com a automatização eles são 
fabricados sem homens pelas máquinas. Isto é, sem dúvida, uma coisa muito 
boa, pelo que o ponto de vista vulgar segundo, o qual o homem se está a 
tornar escravo de máquina é exactamente o reverso da verdade. 

Com a mecanização o homem alimenta a máquina, serve-a e está subme¬ 
tido à sua velocidade e ao seu ritmo, Com a automatização, pelo contrário, 
ele é «o mahout que conduz o elefante)). 

Esta mudança radical tem de ser bem compreendida para que os homens 
não se sintam infelizes e inúteis. Na verdade, não há falta de trabalho, de 
outro género, à espera de ser executado, não já no domínio da vigilância da 
máquina, mas sim no dos serviços prestados a outrem. De facto, as nossas 
imprevisíveis necessidades como indivíduos tomam-nos difíceis de automa¬ 
tizar e necessitamos, cada vez mais, dos serviços dos nossos semelhantes. 

Parece também provável que o impacto da automatização seja mais dra¬ 
mático nos países subdesenvolvidos do que nos desenvolvidos. Nestes, na reali¬ 
dade, ela . implica que alguma coisa ou alguém tem de ser deslocado, que 
alguma coisa tem de mudar e há, portanto, muita inércia. 

Nos países menos desenvolvidos, pelo contrário, onde nada há para des- 1 
locar e muito pouco que mudar, no domínio mecânico e em qualquer escala, 
a automatização terá um campo livre. As áreas subdesenvolvidas da Ásia, 
da América Latina e da África podem assim saltar por cima da era da perícia 
e, em vez de terem de treinar grande número de trabalhadores manuais ou 
de escritório, especializados ou semiespecializados, para exercerem funções nas 
fábricas que constroem, estão agora a comprar todas as habilidades de que 
necessitam em unidades industriais automatizadas. Estas exigem, para o seu 
manejo, apenas o que eles têm ou podem fàcilmente obter, isto é, pequenas 
quantidades de peritos. 

Deste modo, o'futuro do Ocidente neste domínio será, em grande parte, 
o de fornecer conhecimento automatizado pronto a funcionar. 

Há, contudo, outras implicações da automatização, sem serem indus¬ 
triais e económicas, que nos podem afectar. Em especial, haverá que reflectir 
muito no imenso poder que a automatização e outras técnicas de comunica¬ 
ções proporcionarão aos que detêm o contrôle político. Implicações deste 
género são menos animadoras e, embora os projectos nem sempre tenham, 
neste domínio, acertado em relação ao factor tempo, é de admitir que muita 
coisa aconteça dentro dos próximos vinte anos, possivelmente por volta 
de 1984. 
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Centro Latinoamericano de Investigaciones 
en Ciências Sociales 


El Centro Latinoamericano de Investigaciones en Ciências Sociales fue 
establecido en 1957 por les Gobiemos de las veinte Repúblicas Latinoamerica- 
nas, bajo ©1 patrocínio de la Unesco. 

El objetivo principal de los Gobiemos aricrear el Centro Latinoamericano 
de Investigaciones en Ciências Sociales fue d de lograr; 

La promoción y la coordínacíón de la investigación de los proble¬ 
mas socioeconómícos de la Región; 

La comunicacíón entre los estudiosos de las ciências sociales y las 
instituciones de investigación en América Latina; 

La realízacíón y el fomento d© las investigaciones de campo en la 
Región; y , 

El establecimíemto de un servicio regional de documentacíón en 
ciências sociales, ■ 

La oríentación general 'dei Centro y su progirama de trabajo se encuentran 
bajo la responsabilidad de un Comité Directa, euyoe miembros, electe® por 
los países participantes, son distinguidos estudiosos de las ciências sociales en 
la Región latínoamericana, El Directa es escogido por este Comité, ante 
el cual es responsable, Tiene a su cargo la admínistración dei Centro y la 
realizadón de su programa de trabajo, El equipo de investigadores províene 
principalmente dei área latinoamexicana y se encarga de la dirección y realiza- 
ción de los proyectos específicos de investigación, El Centro recíbe regularmente 
la cooperación de investigadores 1 y huéspedes de otras zonas, 

El Centro es una ínStitución no comercial, financiada por los aportes 
anuales de los países miembros y las contribuciones ©speciales de la Unesco 
y dei Gobiemo Brasíleno, así como de las de agencias gubemamentales, fun- 
dácíones públicas y privadas e institutos de investigación. 

El programa general dei Centro, preparado biemknente, establece las 
líneas generales de oríentación de su labor durante este período. En el manco 






de este programa, general, se (Man Pleito de investigacíón especiicos 
CM amptaá teórica, geogtóüa y d™** Algnnos toj*» 

proyectos snn «1 resultado de la propio iniciativa dei Centro; otros m progn- 
mados de acnerdo a te deseos especiales de otras i >W» colabocadma 
Altnnoa de te projectos han sido organizados sobre nna .base regional ym 
«mpantivos siendo sos diversas partes realizadas.« colaboración c« univer¬ 
sidades e institatos de kvestigación locales. Otros se Hmttan a m silo pks 
o a ana toa, especifica de nn pais. En todos los casos, la meta fmal dei Centro 
es la de contribuir al conocimiento general y comparativo de la Reg™ y ae 
coordinar, en la medida posible, los esfuems de los científicos soctales con 
campo de interés en Latínoamérica. 

Los servidos dei Centro, compreendem una biblioteca de ciências sociales 
espedalízada en asuntos latinoamericanos, y un servido de doeumentación 
cuyo propósito es el de servir de «clearing house» en este campo, El Centro 
posee nn fichero de investigadores, institutos de investigacíón y proyectos en 
realizadón en la Región, que se procura mantener al dia. Tambíén publica m 
informe sobre la situación social en América Latina, y biblio-grafias sobro 
temas especializados. 

Una de las preocupationes principales dei Centro reside en. el entrena- 
míento en el campo y sobre la marcha de las investigacicnes, de jóvenes 
investigadores y estudiantes graduados provenientes de los diversos países 
latinoamericanos así como de otros' países, que tengan interés en la Región. 
El Centro recibirá con agrado cualquier solicitud .de información de personas 
e institucioues interesadas. 


Oficinas suh-regionales— El Centro, exparidiendo sus planes de aetivida- 
des, acaba de crear una Oficina Sub-Regional para México, América Central 
y d Caribe, con sede en la capital mexicana,. Esa oficina tiene como atribucíón 
la de desarroüar en Ia subregión las actividades dei Centro 1 , en contacto con los 
gobiemos, las Universidades y las Institucíones nacionales de investigacíón 
social; cooperará con los organismos intemacionales, intergubernamentales y 
rogionales en la realizadón de estúdios de la misma índole; promoverá también 
el levantamiento de la doeumentación sobre los países de la subregión. 


Aires, Montevideo, Santiago de Chile y San José de Costa 
Rica, estando en realízación en México; 

Análisis Comparativo de las Necesidades Educacíonales en los Países 
Latinoamericanos y sus Relaciones con el Proceso de Desarrollo 
Económico y Social; 

Estúdio sobre Urbanizadón e Industrialización en Rio de Janeiro 
y São Paulo; 

Fricciones Interétnicas de Grupos Indígenas y las Sociedades Nacio¬ 
nales en Brasil y Bolívia; 

Implicaciones Sociales de la Reforma Agraria y sus Efectos sobre 
Ias Pobladones Indígenas eu Bolivia; 

Las Pobladones de Origen Japonês e el Problema de su Asimilación 
Cultural eu Brasil, Bolivia, Paraguay y Perú; 

Estúdio sobre las Estmcturas Urbanas de América Latina para la 
Caraoterízadón de los Dinamismos Actuales y Pasados de 
cada Organismo Urbano y su Zona de Influencia; 

Estúdio sobre el Empresário Industrial y su Participación en el Pro¬ 
ceso de Desarrollo de América Latina, en Brasil* Argentina, 
Chile, Colombia, México, 


Doeumentación —Las actividades de doeumentación dei Centro, inicia¬ 
das en 1962, se han desarrollado de modo satisfactorio, siempre coordinadas 
cori las investigadon.es en realízación. El servido de doeumentación ha elabo¬ 
rado bibliografias especializadas sobre influencias africanas, estmetura y 
reforma agraria, estúdios de comunidades rurales, investigacíón educacional; 
otras bibliografias están en preparación como las que versan sobre íuentes 
históricas dei desarrollo económico en América Latina, sociologia rural, inmi- 
gración y colonización extranjera en América Latina, etc. Se preparan así 
mismo, en el servido de doeumentación, resúmenes de artículos o estúdios 
aparecidos en periódicos de ciências sociales, do documentos presentados a las 
conferencias o reuniones intemacionales o latinoamericanas sobre temas de 
interés para la región, y de otra naturaleza, y el boletín Bibliografia. 


I nvflstigaciones —El Centro, a través de su equipo especializado o en 
colaboración con varias institucíones, há realizado o está realizando los siguien- 
tes estúdios e investígaciones: 

Estmetura Agraria y Condiciones dei Trabajo Rural .en América 
Central y Ecuador; 

Educación y Desarrollo, que examina partícularmente las necesida¬ 
des educacíonales dei processo de desarrollo, en Brasil, Haiti, Pa¬ 
namá, Perú, y está realizando' en Chile, Venezuela, Argentina; 

Estructura Agraria, Temencia de la Tierra y Relaciones dei Trabajo 
Rural en el Brasil; 

Aspiraciones de la Juventud Universitária, en Montevideo y Quito; 

Fecundidad de la Población Urbana en Rio de Janeiro; 

’ Estratificatión y Mcvilidad Sociales en Rio de Janeiro, Buenos 


Reuniones científicas— El Centro participa en las reuniones científicas 
para las cuales recibe inviación y, a la vez, ha promovido las seguientes: 

Mesa Redonda sobre las «Nuevas Tareas de la Antropologia en 
América Latina.)), realizada en San José de Costa Rica, simul¬ 
tâneamente con el Cougreso Internacional de Americanistas 
(i 95 8 ): 

Mesa Redonda sobre «Las Clases Sociales y los Partidos Políticos», 
bajo la dírección dei Profesor Maurício Duverger, de la Sor- 
bonne, realizada en Rio de Janeiro en 1958; 

Seminário sobre «Resistências ai Cambio—Causas que impiden 0 
diíicultan el desarrollo», con la participación de especialistas 
europeos, norteamericanos y latinoamericanos, realizado en 
Rio de Janeiro en 19591 









PROGRAMA PARA EL PERÍODO 1966 ; 1966 


Seminário sobre «Éstructura, Êstratifícacíón y Movílidad Social en 
' América Latina», en colaboración con ia Organizacíón de los 
Estados Americanos, a través dei Departamento de Asnntos 
Sodales, que reunió .especialistas europeos, norteamericanos 
y latinoamericanos,' <en Rio de Janeiro,. >en junío de 1962; 

Mesa Redonda sobre «La Modemizacíón frente a los Problemas de 
las Elites, la Estratificación, la Juventud y la Educación», 

' bajo la dirección dei Profesor S. N, Eisenstadt, de la Univer- 
sidad Hebraica (Jerusalém), realizada en Rio de Janeiro, en 
junio de 1963; 

Colaboró en la realizacíón dei «Coloquio sobre Relaciones entre 
América Latina y África», promovido por Unesco, con la 

1 pariácípación de especialistas latinoamericanoe y africanos, 
realizado .en Rio de Janeiro jsn septíembre de 1963; 

Organizó con el International Study Center, Inc,, un seminário 
sobre. «Transformación. Social en las Américas», que tu vo 
lugar en Rio de Janeiro, en enero de 1965. Dícho Seminarip 
fue programado para seguir hasta d mós de febrero en Wash¬ 
ington, dírectamente bajo los auspícios dei International 
Study Center, Inc.; 

Se propone realizar este ano un seminário con el Social Scí,ence 
Research Council sobre la evaluación de estúdios realizados 
sobre ks distintas Ciências Sociales en América Latina. 


Publícaciones periódicas — El Centro publica trimestralmente la revista 
América Latim en k cual aparecen artículos en .português, francês, espanol e 
inglês, noticiários sobre las actividades en ciências sociales de la Región, seccio- 
de resenas de líbros y resúmenes de artículos e libros recibidos en la 
biblioteca, etc. Publica bimestralmente un boletín, Biblwgrwfia, donde se 
indican sinalécticamente todos los artículos aparecidos sobre América Latina, 
metodologia de investigación, problemas teóricos de ciencks sociales, de los 
periódicos recibidos por k biblioteca dei Centro, El boletín se distribuye junto 
con k Revista. 


1. Actividades de investigación —Las investigaciones y los estúdios que 
eT Centro realizará dírectamente, a través de su «staff», 0 .en cooperación con 
instituciones de los diferentes países de América Latina, examinarán los pro¬ 
blemas scguientes; . 


1. Estúdios comparativos de los programas de planeamiento para el 
Desarrollo Económico' y Social y sus Jmplicaciones Sociales; 

2. Estúdio sobre la caracterización de áreas oulturales, con vista 
a su delimitación socio-económica; serán considerados k cultura 
nuclear de cada país y la región y sus variaciones, los resíduos 

: y trazos de la cultura original, 0 de las formas de .ocupación 
primitiva, de lá evolución y câmbios de los núcleos inicialcs, Ias 


características sociales y económicas contemporâneas, las ixnpli- 
cacíones de los pknes de desarrollo en esas áreas; 

3. Estúdios de relaciones ínterétnicas, integración de los diferentes 
grupos en el proceso de desarrollo; el pluralismo cultural, su 
naturaleza e importância para la sociedad industrial contempo¬ 
rânea, e implicaciones para problemas de prejuicios y discrkni- 
nacióii; 

4. Análisis comparativo de las estructuras agrarias en América 
Latina: condiciones vigentes frente al proceso de desarrollo 
económico y social de la región; efectos sociales de las Reformas 
Agrarias en ejecución; aspectos sociales de la explotación agraria;, 

5. Estúdio sobre el papel de k industrialización en el desarrollo 
latinoamericano; consecnencías sociales de k industrialización; 
el papel dei empresário industrial en el desarrollo; las relaciones 
de trabajo y las exigências de mano de obra; las estructuras 
políticas y sociales y la transformación industrial; el empleo dei 
tiempo en la fase de industrialización ereciente; 

6. Estúdio dp las necesidades de k educación, su íunción, sus 
posibílidades, necesidades y carências institucionales; la educa¬ 
ción como íaotor socio-cultural dei desarrollo; el problema de k 
mano de obra en países ktmoamericanos teniendo en vista sus 
requisitos educacíonales, y los de su habílltación para el desar- 
roUo económico, la rentabüidad de las inversiones educacionalles, 
así como el papel de la tecnologia y de k ciência en el desarrollo 
económico y social de k región; 

7. Estúdio de las características demográficas de las poblaciones 
latinoamerícanas, y de sus relaciones con los problemas de 
desarrollo; , 

8. Estúdio sobre el proceso de comunicación, los métodos más 
apropiados de comunicación de ideas y de comunicación social 
en la fase dei desarrollo; câmbios culturales verificados como 
consecuencia de la adopción de nuevas técnicas de comunica¬ 
ción; papel de la comunicación en el desarrollo. 

2, Actividades de documentacién y publícaciones -Las actividades de 
Dooumentacíón y de Publícaciones dei Centro atenderán en particular los 
siguíentes objetivos debidamente coordinados con ks investigaciones a 
realizarse: 

fí j Levantamiento de la documentación relacionada con el proceso 
de desarrollo económico y social, en sus diferentes aspectos y en 
los diversos países de la región; utilizando para eso no sólo ks 
fuentes censales y estadístícas, sino igualmerite las fuentes secun- 
■ darias; ■ 

b) Ampliación ■' de las actividades de difusión, de modo que se 
. estableza un más estrecho sistema de comunicación intelectual 
y cultural entre los científicos sociales 0 instituciones de otras 
regicnes. : " 
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Para el cumplimieato de esos objetivos, serán desarrolladas las siguien- 
tes tareas; 

1. Ampliación dei servido de documentación, instalando adecuadft- 
mente y majorando sus secciones de biblioteca, bibliografia, 
informaciones y publicacioncs; 

2. Inventario de las instituciones de ensenanza y de investtgación 
y de las actívidades que están realizando, para la formación de 
registro o índices de establecimientos, de profesionales y de 
investigaciones efectuadas o programadas; 

3. Elaboración dei estúdio sobre la sítuación social de América 
Latina, con aplicacíón de los capítulos ya estudiados en edicio- 
nes anteriores e. induyendo nuevos capítulos, basados en el 
imaterial documental levantado y registrado; 

4. Ampliación de la revista América Latina, acogiendo colabora- 
dón selecdonada y estableciendo contacto con instituciones 0 
periódicos congéneres para la publicadón, en espanol 0 portu¬ 
guês, de estúdios, ensayos 0 artículos elaborados en otros 
idiomas, posibilitando su dívulgación simultânea; 

5. Desarrollo dei boletín Bibliografia, de modo que se torne accesi- 
ble a un público más amplio la información sobre recientes 
publicaciones (libros, artículos, periódicos, etc.) en el campo de 
las Ciências Sociales; 

6. Elaboración de bibliografias especializadas, siempre acompaila- 
das de estúdios introductorios inteipretativos a cargo de espe¬ 
cialistas paxa proporcionar a los especialistas el necesário 
instrumental bibliográfico para sus estúdios; 

7. Divulgación dei mayor número posible de resúmenes bibliográ 
ficos, en torno de temas relacionados con los problemas sociales 
de América Latina; 

8. Análisis de las investigaciones de ciências sociales en curso y 
elaboración de estudos históricos y críticos sobre la metodologia 
U9ada. 

3. Cooperación - El Centro procurará obtener, para el cumplimiento de 
este programa de actívidades, la cooperación de instituciones de ensefianza 
y de investigación m ciências sociales, en particular de las instituciones de 
âmbito regional que actúan en América Latina, como por ejemplo, F. L. A, 
C. S. 0 ., C, E. L. A. D. E., C. E, P. A. L., etc., 0 bien organizaciones inter- 
nacionales que mantíenen agencias e escritórios en América Latina, como 
F, A. 0 ., 0 . N. U., B. I. T,, C. I, M. E„ etc. El Centro buscará también la 
cooperación de especialistas en sociologia, antropologia, economia, psicologia 
social, política, demografia, etc., tanto para las tareas de supervisión y estí¬ 
mulo, como para las de coordinación y ejecución. El contacto con especialistas 
en esos diferentes ramos continuará, de modo que en los momentos oportunos, 
la cooperación de ellos se haga sentir eficaz en provecho dei programa previsto. 

. Serán igualmente establecidos contactos a fim de obtener la cooperación 
de instituciones no regionales, tales como universidades, íundaciones, etc., 
norteamericanas, europeas 0 de otras regiones, que miran a un más amplio 
conocimiento de los problemas sociales de América Latina, 


Estatutos da Comissão Portuguesa da 
Conferência Internacional de Serviço Social 
(C. P. C. I. S. S.) <*) 


CAPITULO I 

CONSTITUIÇÃO E FINS 

Artigo i.« É criada uma associação de direito privado, com âmbito na¬ 
cional e duração indeterminada, que se denominará «Comissão Portuguesa 
da Conferência Internacional de Serviço Social» — C. P. C. I. S. S. — e terá 
a sua sede em Lisboa, 

Art, 2.° A C. P. C, I. S. S, tem como principais finalidades: 

1. Representar em Portugal a Conferência Internacional de Serviço 
Social, e participar em conferências e reuniões internacionais 
consagradas ao Serviço Social ou ao Bem-Estar Social; 

2. Promover a colaboração entre as entidades que se ocupem do 
Serviço Social ou do Bem-Estar das populações; 

3. Fomentar 0 estudo dos problemas de Serviço Social ou do Bem- 
-Estar Social. ' 


Art, 3,° Para a realização destas finalidades 
C. P. C, I. S. S.: 


especialmente à 


1. Participar nas reuniões da Conferência Internacional de Serviço 
Social ou em outras para que seja solicitada; 

2. Manter contacto permanente com os representantes nacionais 


(*) Os presentes estatutos foram aprovados por despacho de S. Ex.‘ 0 Ministro do Interior de 
15 de Julho de 1965, publicado no Didrio do Governo, 3.' série, n. 5 179 , de 31 d» mês e ano acima 
referidos., 
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dos organismos internacionais cujos objectivos sejam afins aos 
da C. P, C. I. S. S.; 

Divulgar os temas e estudos preparatórios das reuniões nacionais 
e internacionais sobre Serviço Social © Bem-Estar Social, bem 
como as conclusões e as recomendações aprovadas pelas mesmas; 
Estimular a coordenação das instituições que se ocupem de pro¬ 
blemas sociais; 

Divulgar, pelos meios adequados, os princípios informadores do 
Serviço Social e do Bem-Estar Social, designadamente: 

a) Promovendo e intensificando o intercâmbio cultural e 
técnico através de congressos, colóquios o seminários nacio» 
nais e regionais; 

b) Criando serviços .próprios de documentação e de publica¬ 
ções; 

c) Obtendo e concedendo bolsas de estudo e estágios relacio¬ 
nados com o Serviço Social e o Bem-Estar Social, 

l 
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CAPÍTULO II 

DOS MEMBROS 

Ari 4,® Podem ser membros da C. P. C, I. S, S,: 

I . Pessoas singulares, profissionais ou não, interessadas pelo Serviço 
Social ou pelo Bem-Estar Social; 

2. Pessoas colectivas de direito privado que s? dediquem à acção 
social ou ao estudo dos diferentes aspectos do trabalho, social 

§ único. As entidades que 0 desejarem poderão ser representadas a título 
meramente consultivo. 

Art. 5,® À admissão dos membros far-se-á por iniciativa da Direcção ou 
a pedido das pessoas singulares ou colectivas interessadas. 

| único. Os membros entrarão no pleno gozo dos seus direitos após a 
confirmação do Conselho Geral © decorridos 6 meses sobre a admissão pro¬ 
visória.. 

Art. 6.° São direitos dos membros da C, P. C. I. S. S.: 

1. Participar nas actividades da associação; 

2. Eleger e ser eleito para os corpos gerentes; 

3. Requerer a convocação do Conselho Geral, nos termos do 
artigo 12,°; 

4. Receber a documentação e as publicações da associação, 

Art. 7. 0 São deveres dos membros da C. P. C, I. S. S.: 

r, Respeitar os princípios orientadores do Serviço Social © do Bem- 
-Estar Social; 

2, Comparecer às reuniões e colaborar activamente nas iniciativas 
da C. P. C. I. S. S.; 
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3. Desempenhar com zelo os cargos para que foram, eleitos; 

4, Pagar pontualmente as quotizações estabelecidas, 


Art, 8.° Constituem motivos de exclusão d© membros da C, P. C, I. S, S.: 

I i, Cometer qualquer acto atentatório dos princípios orientadores do 

f Serviço Social ou do Bem-Estar Social; 

j : 2, Não ©fectuar, durante dois anos, 0 pagamento das quotizações 

1 ' fixadas; 

i 3, Não desempenhar, sem motivo justificado, as funções que lhe 

foram confiadas por qualquer dos órgãos da C, P, C. I. S. S. e que 
tenham sido devidamente assumidas, 

í ■ 1 ■ 

! § único. A exclusão dos membros da C. P, C. I. S, S, só se efectívará 

I após audiência dos interessados, 

til ■ í t. '■ y' " : 

| CAPÍTULO III 

j ORGANIZAÇAO E FUNCIONAMENTO 

Secção i.» 

Dos órgãos da C, P. C. 1. S. S. 

■ j , ■, 

j Art. 9,® São órgãos da C, P. C, I. S. S,: 

m O Conselho Geral. 

j A Direcção, 

| j O Conselho Fiscal. 

I § i.° Poderão vir a ser criados Conselhos Regionais, nos termos a esta- 

f- belecer no regulamento interno, 

, § 2i o Vagando algum lugar dos órgãos da C, P. C. I. S, S. seiá chamado 

j 0 primeiro suplente eleito, podendo haver nova distribuição de cargos. 


! 
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SECÇÃO 2, a 

Do Conselho Geral 

Art. 10. 4 Compõem 0 Conselho Geral todos os membros indicados no 
artigo 4.® 

Art, li, 0 Compete ao Conselho Geral: 

1. Estabelecer a orientação a seguir para a consecução das finali¬ 
dades previstas no artigo 3.°; 

2. Proceder à eleição da- Mesa, da Direcção 6 do Conselho Fiscal; 

3. Confirmar a admissão provisória dos membros e excluir os que 
tenham sido suspensos pela Direcção; 
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4- Discutir e aprovar o programa de trabalho anual apresentado 
pela Direcção; 

5, Discutir e aprovar 0 orçamento, as contas e 0 relatório das 
actividades; 

6, Aprovar a criação e extinção dos Conselhos Regionais; 

7, Fixar e alterar 0 montante anual das quotizações dos membros 
e dos Conselhos Regionais; 

8, Interpretar e alterar os presentes estatutos e decidir sobre os 
casos omissos; 

9, Apreciar e resolver quaisquer outros assuntos considerados de 
interesse para a C. P, C, L S. S. 

Art. rs. 0 O Conselho Geral reunir-se-á ordinàriamente e obrigatoriamente 
duas vezes por ano para aprovação do orçamento e das contas e relatório das 
actividades. As reuniões extraordinárias efectuar-se*ão a pedido da Direcção, 
do Conselho Fiscal ou de, pelo menos, um terço dos membros, 

§ único. A convocação das reuniões do Conselho Geral será feita pelo 
presidente da Mesa com a antecedência mínima de vinte dias. 

Art. 13. 0 As reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Geral 
cfectuar-se-ão, em primeira convocatória, quando se encontrar presente a 
maioria absoluta dos seus membros, e em segunda convocatória meia hora 
depois, qualquer que seja 0 número de pessoas presentes. 

Art. 14, 0 As decisões do Conselho Geral serão tomadas por maioria de 
votos, competindo ao presidente da Mesa 0 voto de qualidade. 

Art. 15. 0 A Mesa do Conselho Geral é composta por um presidente e 
dois secretários, 

Art. i6.° Compete ao presidente da Mesa: 

1. Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho 
Geral; 

2. Dirigir os trabalhos, orientar os debates e resolver as dúvidas 
levantadas nas reuniões do Conselho; 

3. Dar posse aos corpos gerentes; 

4. Rubricar os livros das actas do Conselho Geral e do Conselho 
Fiscal e 0 livro de posse dos corpos gerentes e assinar os respec¬ 
tivos termos de abertura e encerramento. 

Art. 17. 0 Compete aos secretários executar 0 expediente da Mesa e 
redigir as actas das reuniões. 

Secção 3.» 

Da Direcção 

Art. x8.° A Direcção é constituída por 5 membros: 

Presidente, vice-presidente, secretário, tesoureiro e vogal, 

• § único. Serão ainda membros da Direcção, de pleno direito, os presi 
dentes dos Conselhos Regionais. 


Art, 19. 0 Compete à Direcção: 

i„ Dirigir e administrar a C. P, C. I. S. S., estabelecendo as nor¬ 
mas e directrizes necessárias ao seu bom funcionamento; 

2, Admitir provisòriamente e suspender os membros da C. P. C. 

I. S.S.; 

3, Elaborar 0 orçamento, as contas e 0 relatório das actividades, 
para serem apresentados à discussão e votação do Conselho 
Geral; 

4, Elaborar 0 regulamento interno; 

5, Dar cumprimento ás deliberações do Conselho Geral; 

6, Tornar as providências necessárias para a boa organização da 
representação da C. P. C, I. S. S. em congressos, reuniões, e 
seminários relacionados com 0 Serviço Social e 0 Bem-Estar 

■ . Social; 

7, Coordenar a actuação dos Conselhos Regionais; 

8, Propor ao Conselho Geral a fixação ou alteração do montante 
anual das quotizações a pagar pelos membros e pelos Conselhos 
Regionais; 

9, Designar os representantes da C, P. C. I. S, S. em congressos, 
reuniões e seminários; 

10, Representar a C. P, C. I. S, S. em juízo cu fora dele, 

Art. 20.° A Direcção reunirá, em regra, uma vez cada mês, e extraordi- 
nàr ia mente sempre que a importância e urgência dos assuntos 0 exija, 

§ único, Às decisões da Direcção são tomadas por maioria absoluta de 
votos,, tendo 0.presidente voto de qualidade, 

Art, 2X.° Das re uni ões e decisões da Direcção serão lavradas actas que 

ficarão registadas no livro competente, 

Art, 22.° Os membros da Direcção distribuirão entre si as tarefas segundo 
a função natural dos cargos, devendo a competência específica de cada um 
constar em pormenor do regulamento interno. 


Secção 4. 11 

Do Conselho Fiscal 

Art. 23. 0 0 Conselho Fiscal é constituído por três membros: um presi¬ 
dente e dois vogais, 

Art. 24, 0 Compete ao Conselho Fiscal: 

1. Fiscalizar a gestão da C. P. C, I. S. S.; 

2. Dar parecer sobre 0 orçamento e contas elaborados pela Di¬ 
recção; 

3. Requerer a reunião conjunta com a Direcção, sempre que 0 
j ulg ue conveniente para a C. P, C. I. S, S., 

4. Dar parecer sobre as consultas que lhe forem feitas. 
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Art. 25 0 Conselho Fiscal reunir-se-á obrigatoriamente duas vezes por 
ano e extraordinàriamente por convocação de qualquer dos seus membros ou 
a pedido da Direcção. 

Art. 26. 0 Das reuniões do 1 Conselho Fiscal serão lavradas actas em livro 
especialmente destinado paxa tal fim, 


SecçAo 5,* 

Das eleições 

Art. 27.“ A eleição dos corpos gerentes é trienal e só pode recair em 
membros no pleno gozo dos seus direitos. 

§ i,° Os cargos dos corpos gerentes não são acumuláveis, 

§ 2. 0 É permitida a reeleição por uma vez. 

Art. 28,° As eleições para os corpos gerentes serão feitas em reunião 
ordinária do Conselho Geral, ou em reunião extraordinária, quando 1 convocada 
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CAPITULO IV 

DAS RECEITAS E DESPESAS 

Art. 33. 0 Constituem receitas da C, P. C, I, S. S,: 

1. As quotizações dos membros; 

2. As quotizações dos Conselhos Regionais; 

3. Os donativos que lhe forem destinados por entidades públicas ou 
privadas; 

4. O produto das doações e 
«. Os rendimentos eventuais, 
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Art. 34, 0 Constituem despesas da C. P. C. I. S. S. os gastos com 0 
expediente e, em geral, todos os que se destinem a assegurar 0 eficiente e 
regular funcionamento da associação. 


:a esse fim pelo presidente da Mesa. 

Art. 29. 0 A indicação dos candidatos para os Corpos Gerentes será feita 
através de listas, apresentadas ao presidente da Mesa do Conselho Geral até 


CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS E TRANSITÓRIAS 


§ x.° A apresentação de candidaturas pode ser feita pela Direcção da 
C. P. C. I. S, S, ou por um número de membros correspondente a dez por 
cento do total dos eleitores; 

§ 2. 0 As listas deverão conter os nomes dos candidatos efectívos © su¬ 
plentes e bem assim a indicação dos que hão-de ocupar os cargos de presidente 
nos três corpos gerentes e de vice-presidente na Direcção, 

§ 3 ‘° Haverá dois suplentes para a Direcção, um paxa 0 Conselho Geral 
e outro para 0 Conselho Fiscal. 

§ 4. 0 De todos os corpos gerentes deverão sempre fazer parte profissio¬ 
nais © não profissionais do serviço social. 

§ 5. 0 As eleições serão feitas em escrutínio secreto. 

§ 6.° Às pessoas que residam, fora de Lisboa ou que se encontrem impe¬ 
didas de comparecer por motivo justificável, que será apreciado pelo presidente 
da Mesa, é permitido 0 voto por carta a enviar até 24 horas antes da respectiva 
reunião. '■ 

Art. 3o. 0 A contagem dos votos efectuar-se-á logo após a votação, sendo 
imediatamente proclamados os que tiverem sido eleitos, 

Art, 31, 0 Verificando-se alegação de irregularidades do acto eleitoral, os 
membros do Conselho poderão exigir que sejam consignados em acta os pro¬ 
testos que entenderem, desde que 0 façam em termos sucintos, 

Art. 32. 0 O recurso interposto com fundamento em irregularidades do 
acto eleitoral devprá ser apresentado ao presidente da Mesa do Conselho Geral, 
no prazo de três dias após a realização daquele acto. 

§ único. O recurso será expedido pelo presidente, dentro dos cinco dias 
imediatos, acompanhado da acta da sessão, 


Art. 35. 0 Qualquer alteração dos presentes estatutos só poderá ser feita 
pelo Conselho Geral, devendo a Direcção enviar prèviamente a todos os mem¬ 
bros 0 anteprojecto das modificações. 

Art, 36.° A extinção da C P. C. I. S. S. só poderá ser decidida em 
reunião extraordinária do Conselho Geral, estando presente a maioria dos 
membros. 

§ único. Se não tiver sido possível conseguir a maioria dos membros, 
a extinção poderá ser decidida em nova reunião com qualquer número, de 
presenças, desde que na convocação se faça expressa menção desse facto, 

Art, 37.® Em caso de extinção, 0 destino dos bens da C.P, C.T. S. S, 
será 0 que estiver estabelecido em relação às associações ou institutos bene¬ 
ficentes, 

Art, 38,° O período de instalação da C, P, C, I, S, S. não poderá exce¬ 
der um ano. Durante este prazo, a associação será dirigida e administrada por 
uma comissão instaladora, que deverá proceder à eleição dos corpos gerentes, 
nos termos estatutários, até 30 dias antes da expiração do seu mandato, 

§ único, A comissão instaladora será constituída pelos sete primeiros 
membros, que subscreverem os presentes estatutos. 

Carlos Dinis da Fonseca; 

Gustavo Adolfo Gomes de Bnto Pitschiellèr; 

Eugênia Pereira de Moura; 

Maria de Lourdes Matos Pereira da Rocha; 

Maria Raquel Ribeiro; 

Adelina Odete Fernandes Marques; 

José Francisco Rodrigues. 




UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA 

Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Política Ultramarina 



CURSO DE SERVIÇO SOCIAL (*) 

i. No curso de Serviço Social são professadas as seguintes disciplinas: 

' Cadeiras anuais: 

1 —Teoria Geral do Serviço Social. 

2 — Metodologia do Serviço Social, 

3 —Direito Social (Princípios Gerais de Direito), 

4—Psicologia (do desenvolvimento e do comportamento), 

5 —Introdução à Sociologia, 

6 —Medicina Social. 

7 — Serviço Social de Casos, 

8— Serviço Social de Grupos, 

9 —Serviço Social de Comunidades, 

10—Filosofia Social, 

ii — Estruturas Sócio-Culturais Portuguesas. 

12—Psicologia Social. 

13 — Previdência e Legislação Social. 

14 —Administração dos Serviços Sociais. 

15—Filosofia Moral e Deontologia do Serviço Social, 

16 —Relações Humanas. 

17 —Metodologia das Ciências Sociais, 

18 —Economia Social. 

19 —Teoria e Metodologia Geral do Serviço Social, 

20 —Problemas Sociais Contemporâneos, 


(*) 0 plano deste curso foi aprovado por despacho ministerial de 37 de Abril de 19(14. 



Cursos semestrais: 




i — Direito Político. 

2—Técnicas Auxiliares (Estatística), 

3 — Desenvolvimento, Organização e Serviço Social Comuni¬ 
tário. 


4— Segurança Social, 


Cursos práticos anuais: 


I—Trabalhos práticos e estágios. 


2 —Reuniões de coordenação e síntese (I), 

3 — Reuniões de coordenação e síntese (II) , 

4 — Reuniões de coordenação e síntese (III) 

Seminários; 

1 — Seminário do serviço social de casos, 

2 — Seminário do serviço social de grupos. 

3 — Seminário da actualização, 


Estágios; 

1 — Estágio para exercício do serviço social. 

2 — Estágio. 

3 — Estágio de sete meses (supervisado)'. 

Outras actividades: 

1-—Visitas d,e estudo. 

2 — Relatório. 


2, Estas disciplinas estão distribuídas por quatro anos, segundo 0 se¬ 
guinte quadro: 



i.* semestre 

S.‘ semestre 

Total 

Anos e cadeiras 

T, 

P. 

T, 

■p. 

horas 

r.° ano: 

Teoria Geral do Serviço Social... 

2 


2 

_ 

2 

Metodologia do Serviço Social. 

2 

2 

2 

2 

4 


2 


2 

— 

2 

Direito Social (Princípios Gerais de Direito) 

3 

— 

3 

— 

3 

Psicologia (do desenvolvimento e do com- 

2 

I 

2 

i 

3 

Introdução à Sociologia... 

2 

2 

4 

2 

2 

4 

2 

4 

A 

Trabalhos práticos e estágios. 

Reuniões de coordenação e síntese. 

- 

2 

1.30 

- 

2 

1.30 

A 

1,30 


m 













fete# . .. .. 



3> Por despacho ministerial de 8 de Março de xg66, as matérias profes¬ 
sadas neste curso distribuem-se pelos grupos de disciplinas a que se refere o 
artigo 14. 0 do Decreto n.° 43957, de 9 de Outubro de 1961, pela forma 
seguinte: 

i,° grupo— Ciências Jurídicas e Políticas: 

" a) Cadeiras anuais: 

Direito Social (Princípios Gerais de Direito), 

Estruturas Sócio-Culturais Portuguesas. 

Administração dos Serviços Sociais, 

Problemas Sociais Contemporâneos. 

Previdência e Legislação Social, 

6) Cursos semestrais: 

Direito Político, 

Segurança Social. , 

2. 0 grupo— Ciências Económicas e Povoamento: 

a) Cadeiras anuais: 

Economia Social 

b) Cursos semestrais: 

Técnicas Auxiliares (Estatística). 

3, 0 grupo — Estudo das Populações: 

a) Cadeiras anuais: 

Introdução à Sociologia. 

Teoria Geral do Serviço Social. 

Metodologia do Serviço Social. 

Psicologia (do desenvolvimento e do comportamento). . 
Medicina Social 
Serviço Social de Casos. 

Serviço Social de Grupos. 

Serviço Social de Comunidades. 

Psicologia Social. 

Relações Humanas, . 

Metodologia das Ciências Sociais, 

Teoria e Metodologia Geral do Serviço Social, 

b) Cursos semestrais: 

Desenvolvimento, Organização e Serviço Social Comunitário. 

5,0 grupo — História: 

Subgrupo do serviço social: 

Cadeiras anuais: 

Filosofia Social 

, Filosofia Moral e Deontologia do Serviço Social. 


775 

































Seminário de Estudos Pedagógicos 
organizado pela Associação Académica 
do 1.S.C.S.P.U.C) 


CONCLUSÕES 

Os alunos do I. S. C, S. P. U. que tomaram parte no colóquio promovido 
pela A, A, sentem de seu dever, em primeiro lugar, agradecer à referida 
A. A. a possibilidade que lhes proporcionou de um amplo debate sobre pro¬ 
blemas cuja importância pode ser medida pelo grande número de alunos 
participantes. 

Registara, também, com plena satisfação, o apoio dado pela presença 
dos Srs. Professores. 

Considerando as questões da agenda, que se poderiam resumir na frase 
«Qs alunos perante o Instituto», recordam que tiveram sempre em mente — e 
exteriorizaram em comunicações e debates— o esforço renovador que tem 
rharcado a vida do I, S. C. S. P. U. e a parte nele desempenhada pelo Sr, Di- 
rector, Prof, Adriano Moreira, que foi o primeiro a chamar a atenção 
dos alunos para a necessidade de um debate dos seus problemas, em reunião 
realizada no ano de 1964, cuja memória esteve sempre presente entre os 
participantes do actual colóquio, 

Reconhecem que 0 colóquio teve 0 mérito da diversidade de opiniões, 
difíceis, por isso mesmo, de serem reduzidas a conclusões gerais. Em conse¬ 
quência, acham conveniente que se façam presentes ao Conselho Escolar as 
comunicações e demais documentos relativos aos debates, 


(#) Decorreu entre os 
e Política Ultramarina. 


no Instituto Superior de Ciências Sociais 


Entrando na consideração doa resultados do colóquio, os alunos enten¬ 
dem que: 


I — No que respeita à estrutura dos cursos 

a) É indispensável uma redefinição ao I. S. C. S. P. U. no referente às 
suas específicas finalidades no quadro da Universidade dentro da qual tenda 
a ser cada vez mais afirmada a necessidade de uma visão integral da realidade 
portuguesa (metropolitana e ultramarina) e de uma óptica própria do Instituto 
em relação a ela; 

b) Essa redefinição deve ir ao- encontro das necessidades nacionais no que 
respeita à formação de técnicos de administração, especialistas de ciências 
sociais e quadros preparados para os probl,emas ultramarinos no âmbito da 
problemática geral do desenvolvimento; 

c) Tendo ainda em linha de consideração a experiência obtida nos cursos 
nos anos normais e nos de extensão, ramos de actividade como 0 diplomático 
e 0 de informação poderiam também ser atendidos; 

d) A formação especializada, referida exige a atribuição de um grau, a 
licenciatura, com especificação do campo de actividade para que é conferida; 

e) Essas finalidades postulam uma alteração dos currículos com dimi¬ 
nuição do número de disciplinas em ! cada ano e sua orientação com vista às 

especialidades prosseguidas; ' . . 

/) Parece, por conseguinte, indispensável encarar os problemas envol¬ 
vidos da continuidade e progressão dos conhecimentos a adquirir; . 

g) Particular atenção seja dada à orientação do curso de Semço Social 
-pelo mgims experimental om q^ P«i»« T? 

decisivos não apenas para os alunos, nas também para a afirmado do Instituto. 

II—No que respeita à ética escolar 

,) É geral a inqutetaçío perante o que definem «mo uma Mada 
mores» ua vida escolar, evidente no que reepeita 4 posição dos alunos persnts 

w « *■» * rs 

práte medidas há que poderiam diminuir, pela supressão de causas favorá- 
veis, certos efeitos. 

m_Ho aspeoto ds artlculaçio *"1« “ «™» • ** pr0,i “ i '’“ i ' 

informadas as empresas a r p . - rWnvolva uma campanha de 

c) sob »: W dbfo"™ mtaistradoa 

« -*«• — íe “ 

«s quaJiicaçSes que eles cqníerem, 
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IV— Quanto ao* problema* do* alunos voluntários 

a) Ê indispensável melhorar os serviços destinados a estreitar o contacto 
dos voluntários com o Instituto; 

b) Para tanto, digna de atenção se aiigura a sugestão de alguns volun¬ 
tários no sentido de, fora das horas normais de serviço, se realizarem reuniões 
periódicas cora os Srs, Professores, do género das de «Coordenação e Síntese» 
que já funcionam para o curso de Serviço Social apenas para assuntos relativos 
ao estágio. 

c ) Poderiam ser ajustados os horários das provas de frequência, aten¬ 
dendo a que a maioria dos alunos voluntários trabalha nos períodos normal- 
mente fixados; 

d) Seja tido em especial atenção o agravamento de problemas resultante 
do facto de residirem no ultramar alguns dos alunos voluntários. 


V— No referente ao curso de Aperfeiçoamento Profissional 

a) Deve ser considerada urgente a situação deste curso, cuja natureza 
não parece claramente definida no plano legal e cujo estatuto não tem mere¬ 
cido o reconhecimento da administração pública, com agravo e frustração para 
os que o tiram, e insegurança e inquietação para os que o frequentam; 

b) Considerando o aspecto inovador, no sentido da democratização do 
ensino, que parece ter sido uma das suas razõjes, e em conjugação com o 
Estatuto da Instrução Universitária (Decreto n.° 18717, de 27 de Julho de 
1930), seria desejável na acima pedida reestruturação dos cursos a inclusão 
do estudo da articulação do C. A. P. com os outros cursos professados no 
I. S. C. S. P. U„ de modo a acabar com a marginalidade que actualmente lhe 
parece estar atribuída. 


VI—Quanto à dissertação 

a) Não pode ser posto em causa 0 interesse da sua existência —ainda 
com 0 risco de, num futuro que não será longínquo, constituir peso negativo 
0 número de indivíduos cora frequência dos cursos a quem falte apenas a 
dissertação para a qualificação universitária—, dadas as condições de exigên¬ 
cia de afirmação em que se encontram 0 Instituto e as profissões para que 
prepara; 

b ) No entanto, é de encarar a possibilidade de ligação mais estreita 
entre,a preparação da dissertação e a escolaridade, quer através dos existentes 
seminários, quer pela integração dos lioenciandos nos departamentos anexos 
ao Instituto, 

Fínalmente, os alunos querem reafirmar a sua unidade era volta do 
interesse comum do ensino no Instituto e a sua consciência de pertencerem a 
uma instituição que —demonstrou-o 0 colóquio — querem ver mais eficiente 
e prestigiada, 





Mil Dias na Casa Branca 
(John Fitzgerald Kennedy) 


Por ARTHUR M. SCHLESINGER, JR. 

Rio de Janeiro, 1966. 2 vols, 1048 pp. 

i Este livro é 0 depoimento de uma testemunha participante no governo 
do presidente Kennedy, Procurando ser um exemplo de hlstóm do presente, 
de acordo com > formação e profissão do autor, o facto de este ta ado mem 
activo do gmpo ia Casa Bmca, cuja polrhca audaciosa levou «ofta»® 
1 se desencadeou o assassinato de Kennedy, leva muitas vezes a tansfomr 
’ depoLuto em alegação. Esta reserva tocante toma-» «ta Emente 
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deste problema ultramarino com relações que se 
outra natureza. 

, M referências que principalmente Wam cmo a ptação portu^ 
são as seguintes: 

Ocupando-se de «Kennedy . o Nentrallsmo». to, - —* ‘ 

• T» "í “; £“ 

anuais com a União Soviética, « Kruschev 

bição de provas encontrou a m Presidente começou a 

mbriu gratuitamnte a onse de Berlm no verão, 




indagar por que a política norte-americana dispunha de tão pouco apoio, ou 
mesmo era tão mal compreendida entre os neutros. Por isso, duas semanas 
antes de Belgrado, ele dirigiu uma série de perguntas argutas a Stevenson e 
Bowles, como os principais defensores locais da política do terceiro mundo, 
e também a Galbraith, como seu especialista em Nehru, Indagou, na verdade, 
por que estávamos falhando em demonstrar ao terceiro mundo a nossa posição 
em Berlim; por que os neutros pareciam considerar a nossa firmem como 
beligerância, como ocorria em Berlim, e confundir nossa moderação com fra¬ 
queza, como no Laos; e por que pareciam julgar os actos norte-americanos com 
tamanha severidade, e os soviéticos com tanta tolerância, 

«As respostas mostraram uma considerável identidade de diagnósticos. 
0 problema com Berlim, concordavam todos, estava no facto dele se situar 
tão longe, 'Essas querelas europeias’, disse Galbraith, 'nada significam para 
a Asia, Qualquer outra coisa, aquém da guerra, tem pouca implicação para 
o interesse nacional indiano’, Se parecíamos mais beligerantes, era porque 
nossos jornais insistiam tanto em noticiar a agonia da decisão. 'As opiniões, 
ou pretensas opiniões, de Acheson, dos chefes do Estado-Maior, de Joe Alsop 
e numerosos outros estadistas e sábios foram citadas exaustivamente. A agita¬ 
ção, na URSS, é infinitamente menor', Além disso, como Stevenson ressaltou, 
quando as questões envolviam o perigo da guerra, mas não seus próprios inte¬ 
resses, 'os neutros quase invariàvelmente são a favor de um compromisso entre 
as posições Ocidental e comunista, pouco se preocupando com o bem e o mal 
áo caso', Os peritos sugeriram que poderiamos fortalecer nossa argumentação 
sobre Berlim se disséssemos alguma coisa sobre a negociação, baseássemos 
nossa argumentação na autodeterminação e não em afirmações legalistas sobre 
os direitos de conquista e estendêssemos o principio, dos homens brancos de 
Berlim aos negros de Angola e aos indianos de Goa. Quanto às atitudes duplas, 
não nos deveriamos sentir infelizes se os neutros esperavam de nós, implicita¬ 
mente, melhor comportamento que dos russos, e tínhamos de aceitar o facto 
de que eles sabiam da nossa sensibilidade às críticas públicas, o que não ocorria 
em relação aos russos. Tudo isso os levava, naturalmente, a concentrarem sua 
pressão sobre nós, Em geral, concluiram os consultados, nossa riqueza e pode¬ 
rio, a cor de nossa pele e nossa amizade com as nações coloniais da Europa 
nos condenavam a uma barragem quase irredutível de prevenção, que teríamos 
de derrubar e tolerar, 

«Essa observação coincidia, creio eu, com a opinião fundamental de 
Kennedy. Mas era dificil manter uma atitude filosófica em meio â crise de 
Berlim e ainda mais dificil quando, depois que a União Soviética reiniciou as 
provas nucleares, os líderes neutros, reunidos em Belgrado, reagiram com 
espantosa tolerância. Sabiamos todos como teriam apresentado resoluções vio¬ 
lentas se tivéssemos sido os primeiros a reiniciar as provas; e o contraste 
despertou em Kennedy uma intensa amargura, Disse, num momento âe irrita¬ 
ção; 'Sabe quais foram os verdadeiros derrotados em Belgrado? Stevenson e 
Bowles'.» (2 ; 0 vol., p. 526 e segs,). 

Referindo-se 4 invasão de Goa, diz; 

«Cinco semanas depois da partida de Nehru, ele ordenou ao seu Exército 
ocupar a antiga colónia portuguesa de Goa, no litoral oeste da Índia Gal- 
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braith, num corajoso esforço de último minuto para impedir a acção militar, 
conseguiu adiá-la por três ou quatro dias. Mas Washington 0 autorizou apenas 
a oferecer uma vaga pressão diplomática sobre Portugal, em troca de uma 
pausa de seis meses, pela Índia, Para ser eficiente, ela precisava de uma 
garantia mais específica de que mais cedo ou mais tarde faríamos com que os 
portugueses saíssem. 

«Em Paris, onde a OTAN estava se reunindo, Dean Rusk conversou cm 
0 Dr. Franco Nogueira, Ministro do Exterior de Portugal, às vésperas da 
invasão, Não foi um grande dia para a diplomacia norte-americana. Em 
momento algum, 0 Secretário expressou reservas sobre 0 contrôk permanente 
de Portugal sobre Goa, ou mesmo reconheceu que os indianos poderiam ter 
uma razão legitima ao se ressentirem da presença portuguesa. Em Nova Deli, 
Galbraith leu 0 relatório dessa conversação, e em seguida enviou 0 que ele 
descreveu como 'um comentário surpreendentemente moderado' a Washington. 
'Essa tarefa', disse-me depois, 'me está desgastando a personalidade'. O tele¬ 
grama de Galbraith argumentava sensatamente que, tal como havíamos dei¬ 
xado sempre claro aos indianos a nossa oposição à agressão, também deveríamos 
deixar claro aos portugueses a nossa oposição ao colonialismo. 

«Franco Nogueira concluiu suas conversações com Rush em Paris adver¬ 
tindo-o de que os habitantes de Goa lutariam até 0 fim; poderiam morrer todos, 
mas não enquanto não tivessem matado dez indianos, cada. Â meia-noite de 
17 de Dezembro, a invasão tevê inicio. Em 24 horas, eslava acabada. Quarenta 
0 cinco portugueses e zz indianos foram mortos. As razões históricas e 
políticas da invasão eram bastante compreensíveis, mas 0 contraste entre a 
santimônia da Nehru sobre 0 problema da mo-agressão e seu rígido exercício 
de Machpotitík era demasiado cómico para não provocar comentários Era 
como prender 0 pregador num galinheiro, E parecia que Harrowe Cambndge 
ao lhe instilarem as virtudes britânicas, não se esqueceram da kpocnsta. Tais 
juízos poderiam ser injustos, mas seria demais esperar que os alvos dos sermões 
Passados âe Nehru não lhe respondessem da mesma forma, 

rn Barhn Clevelani ma mmo m Papa* 

m ,tcie Estafo pam examinar io rwrU-meneam. EvMn emnU, 

Unhamos de cmitrm o recurso Mimo i força. em Unguagma ! ■ 

A ima questão m se ms I imitaríamos . m m se aeresmUriams - * 
rdhmtlncomeniara e Stevenson também-que crmbrivmos o encku 

rr üzss » iz-s 

xador em Ltsboa, u noite * Branca, atava-nos 
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«Foi m dos esforços mis eficientes de Adiai, Comçou traçando m 
retrato agradável de Krishna Menon, 'tão bem conhecido nesta Organmçao 
pelas suas palavras sôbre a paz e suas incansáveis recomendações a todos para 
que busquem o caminho dos acordos', junto à frontára de Goa, reunindo as 
suas tropas à zero hora. Stevenson, em seguida, pedia a retirada das forças 
invasoras e concluía:'Para que as Nações Unidas não tenham a morte ignóbil 
da Liga das Nações, não podemos tolerar o uso da força neste caso e com isso 
abrir caminho para a solução violenta de outras disputas', Tais observações 
irritaram os indianos, E, na verdade, o próprio Stevenson começou a pgar, 
poucos dias depois, que poderia ter ido um pouco mais longe. 

«Em Nova Deli, Galbraith visitou o Secretário do Exterior e observou 
que a índia fora realmente insensível à opinião norte-americana, do comêço 
ao fim, O discurso de Stevenson, disse ele, era uma medida de emo eles 
podiam alienar brilhantemente um bom amigo , Ressaltou sua dificuldade m 
ver precisamente como a Mia melhorara a sua posição criando mais problemas 
para o Presidente, na questão da ajuda externa, no Congo e na oposição ao 
colonialismo, Foi uma entrevista Mil, informou a Washington, e 1 tive grande 
prazer m ver aceitas as minhas observações'. 

«0 próprio Nehru enviou ao Pmdente uma longa carta queixosa, no 
fim do mês, 'Por que', indagava ele, 'uma medida que emociona nosso^ povo, 
deve ser condenada na mais mais forte das linguagens nos Estados Unidos?, 
Ficara 'profundamente magoado' pola 'extraordinária e hoslü atitude do 
Sr, Adiai Stevenson', E num esforço infeliz de justificação, calculado para pôr 
à prova a disposição de Kennedy, ele acrescentou: 'Talvez lhe interesse saber 
que até mesmo o Cardeal Arcebispo de Bombaim, a mais alta autoridade da 
Igreja Católica Romana na índia, que é goano, expressou sua satisfação pela 
nossa medida, O mesmo ocorreu com outros dignitários da Igreja Católica', 

" «O Presidente não se apressou a responder. Três semanas depois, escre¬ 
via a Nehru: 

«'O senhor conta com a minha simpatia nos aspectos coloniais dessa ques¬ 
tão ... Por vezes, talvez nos inclinemos a falar um pouco insinceramente sobre 
as origens coloniais dos Estados Unidos, agora há quase dois séculos passados, 
Mas, como muitos outros, cresci numa comunidade onde as pessoas estavam 
a apenas uma geração do domínio colonial, E posso mencionar a companhia 
de muitos historiadores ao afirmar que o colonialismo a que meus ancestrais 
imediatos estavam sujeitos era mais estéril, opressivo e mesmo mais cruel do 
que o da índia, O legado de Clive foi, no todo, mais tolerável que o de 
CromwelT, 

«Kennedy continuava, afirmando estar, porém, muito preocupado com 
a possibilidade de uma reacção em cadeia no caso de Goa. 'Todos os países, 
incluindo naturalmente os Estados Unidos, Um uma grande capacidade de se 
convencerem da justiça total de sua causa particular, Nenhum pais jamais 
usou da força por motivos que considerava injustos ... Receio que o episódio 
de Goa tome mais difícil manter a linha da paz em outros pontos'. Concluiu 
sugerindo que uma das dificuldades era ter sido a invasão realizada tão pouco 
depois da visita de Nehru aos Estados Unidos: 'Confesso ser de opinião que 
deveriamos ter discutido tal problema', 




«Nehru respondeu prontamente afirmando que nada dissera então, por¬ 
que não tinha a intenção de agir; as provocações portuguesas em fins de 
Novembro haviam exacerbado os ânimos, Foi uma afirmação pouco hábil. 

A 23 de Outubro, uma quinzena antes da sua viagem à América, declarara 
em Bombaim que 'chegou o momento . de consideramos de novo qual o método 
a ser adoptado para libertar Goa do domínio português'. Todo esse episódio 
diminuiu ainda mais a esperança de Kennedy de que a índia teria um papel 

sério a desempenhar na luta pela paz. 

«Não obstantè, com o seu realismo habitual, ele enviou recriminações; 
e, na verdade, a susceptibilidade indiana durou por mais tempo do que a 
norte-americana, como eu mesmo constatei na índia, em Fevereiro, quando 
a visitei numa outra missão dos Alimentos para a Paz, com George McGovem. 
Goa ainda era o tema obrigatório de conversa; até mesmo a questão ão Pa¬ 
quistão fora deslocada para segundo lugar, Quando M, C. Chagla, ex-Embar- 
xador da índia em Washington, presidiu a uma reunião para nós em Bombaim, 
começou com uma diatribe contra a recusa norte-americana em aplaudir o 
episódio de Goa e, mais tarde, m particular, criticou-nos pela nossa atitude, 

Ao viajarmos pelo país, McGovem * eu procurávamos as razoes do ataque 
indiano. Agradou-nos particulamente a explicação proporcionada por Fratk 
Moraes, talentoso jornalista de Bombaim, para qum o governo de Nova Deli 
Zej m mostrar que embora não estivesse fazendo nada ^ « 

■chimas na frokL norte, ainda assim podia ser mis duro; foi ma s ou 
mem como pisar um rato na cozinha, quando temos à porta um tigre ; 

G L Mekta, outro ex-Embaixador m Washington, e consideravelmente mis 
' , , . chada era de opinião que Nehru estava agindo para 

. p ortusal o m ínimo que os indianos poderiam fazer era avançar sobre Go . 
Zed 7 qualquer modo, não tinh . desejo de prolongar 0, ressenti- 

s 
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you-o mais pesado do que uma carnpan a p ^ reduzida: 

Beach, telefonou a Kenneth e iúss-lto é ümic 
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decepcioná-las. Mas Kennedy msis t , I à Mia 
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em Março. mn eStaão * espirito jovial, de 

«Foi uma viagem fetiz, Nehr ^ M WaS hington, Ficou 

vencedor, mais dono de st mesmo í l . oportunidade de redu- 
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li? a pressão, e levou-os a passear J questões sobre 

escrupulosamente, a política e nao f rocu eRmiramt de pok para 0 Paquis- 
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tão, com parte da política de Washington de não discriminar dentro do 
subcontinente. 

«.A r,° de Abril, poucos dias depois da volta de Jacqueline, Galbraith, 
minha mulher e eu fomos aGlen Ora, o retiro de fim-de-semana de Rennedy 
na Virgínia, para ver uma reportagem de, televisão da NBC sobre a viagem, 
Era um domingo frio e húmido, principio da primavera. Enquanto comamos 
pelos agradáveis campos da Virgínia, a chuva parou; e quando chegamos, 
Caroline chapinhava nas poças de água ao lado da piscina, Tomámos chá na 
bela casa do inicio do século XIX, e, às 18,30, ligamos 0 aparelho de televisão. 
0 Presidente disse a Jacqueline: 'Bem, enquanto você e Ken se veem na 
televisão. Arthur pode ler alguns dos seus livros velhos e eu ouvirei alguns de 
meus discursos antigos'. Depois da reportagem, melhorada pelos comentários 
de. Jacqueline e Kenneth, terminamos nossos drinques e entramos para 0 jantar, 
Ao tomarmos lugar à mesa, Caroline surgiu, com os olhos cheios de lágrimas 
e um livro debaixo do braço, Jacqueline disse: ‘Oh, prometi a Caroline que 
acabaria de contar-lhe a história’, e desapareceu por alguns momentos, para 
completar sua promessa, 

"A viagem da Sr* Kennedy fôra um grande êxito, Encerrou os ressenti¬ 
mentos em relação a Goa e restabeleceu 0 processo que estava tornando 0 
Presidente uma figura tão popular em toda a Índia, Nesta era de declínio ãe 
Nehru, quando a Mia começava a apagar-se do cenário mundial, os jovens 
indianos em particular fixavam suas esperanças, cada vez mais, no Presidente 
norte-americano. Até mesmo a imprensa comunista tratava Kennedy com 
respeito, 

«E então, m outono, os próprios chineses nos proporcionaram uma 
valiosa operação invadindo a Mia, no Norte. Nehru, esquecendo as virtudes 
do neutralism, enviou um apêlo desesperado de ajuda norte-americana. Com 
0 forte apoio de Kennedy, Galbraith valeu-se da oportunidade para consolidar 
a amizade norte-americana com a Mia, Agindo com grande senso e habili¬ 
dade, depois das habituais discussões com 0 protektório Departamento, ele 
conseguiu estabelecer medidas de defesa aérea e deixou claro que, na hipótese 
de intensificação da guerra, a índia poderia contar com toda a ajuda 
norte-americana, 

«Nehru, já então fraco e doente, cada vez comandava menos 0 governo 
Mas com a orientação capaz de Galbraith, com a invasão chinesa e, em seguida 
as instruções curativas de Chester Bowles, as suas relações com Kennedy se 
estabilizaram em 1ÇÓ3. Isto se tornou evidente coma controvérsia sobre a 
ajuda norte-americana à usina de aço de Boharo, de propriedade do governo . 

A ajuda à Índia surgia com terrível regularidade, todos os anos, quando 0 
programa geral de ajuda era examinado no Congresso. Em içóz, 0 Senador 
Symngton tentara efectuar cortes, mas Kennedy interveio pessoalmente para 
sahar as verbas tndmas. Em IÇ 6z, a opinião do Congresso centralizava-se no 
Projecto Boharo. 0 Congresso pode ter outras opiniões', disse Kennedy m 
Mm mas crej que seria m grande êrro não construí-la, A Índia precisa 
! °- C y™ 0 ,* inha opMes e Nehru, mais sensível agora 

Z d ° Presidenu ’ rBtkm 0 ^ ed0 «ff»* ■««*>. Kenídy 

escreveu-lhe uma carta de agradecimento, em princípios de Setembro. 'Fui, e 
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continuo sendo, um decidido partidário de Boharo', dizia ele, mas temia que 
a insistência em tal projecto desgastasse 0 apoio ao programa de ajuda e 
agradecia a Nehru por ter facilitado as coisas. Se a Índia não estivesse desti¬ 
nada a ser a força internacional positiva qüe Kennedy esperava, ainda assim 
ela havia adquirido profunda confiança no> governo norte-americano e uma 
tremenda admiração por parte âo seu Presidente .» (2. 0 vol., p, 533 e segs.) 


Tratando de «África e Europa» diz: 

«0 problema ãe equilibrar as exigências-relativas de nossos aliados da 
OTAN e as reivindicações dos novos Estados africanos era sempre difícil. 
Afectava, especialmente, nossa política nas Nações Unidas, criando para Adiai 
Stevenson, para 0 Departamento de Estado e 0 Presidente, uma série de 
decisões delicadas. A votação sobre a resolução de Angola, em Março de içói, 
libertara os Estados Unidos de sua posição de deferência sistemática às potên¬ 
cias coloniais, Não obstante, cada novo problema tinha de ser solucionado 
pdos seus próprios méritos. Alguns deles representavam opções difíceis $ a 
decisão presidencial não se tomava mais fácil pela tendência dos europeístas 
e dos africanistas no Departamento de Estado, de exagerar as consequências 
terríveis que se seguiriam ao predomínio destes e daqueles, 

«Kennedy preocupou-se assim, consideràvelmente, nos primeiros meses 
de jç6i, cm 0 seu velho problema da Argélia, Observava, com simpatia, os 


esforços cuidadosos e tortuosos de De Gaulle para fazer com que 0 seu país 
aceitasse a independência da Argélia. Quando os generais franceses naquele 
pais se amotinaram em fins de Abril e pareceu haver, mm momento de pânico, 
a possibilidade de um ataque de pára-quedistas contra Paris, Kennedy pronta¬ 
mente ofereceu assistência a De Gaulle. O colapso da revoltapermitiu ao velho 
Presidente continuar a agir e, nos meses seguintes, a França finalmente iniciou 
conversações com os nacionalistas argelinos, A Tunísia valeu-se da oportuni¬ 
dade para procurar expulsar os franceses de sua base militar em Bizerta , 
Quando a França respondeu com um grande e sangrento ataque, a questão foi 
apresentada às Nações Unidas, Em Agosto, uma sessão especial da Assembleia 
Geral reuniu-se para examinar a resolução qfr o-asiática que determinava a 
retirada das forças armadas francesas do território tunisiano. 

«De Gaulle, decerto, declarou que 0 assunto não era do interesse da 


ONU e recusou a participação, francesa nas discussões, Em Nova Iorque, 
Stevenson julgou que deveria votar a favor da resolução afro-asidtm. Em 
Washington, 0 Bureau dos Assuntos Europeus recomendou a abstençao, 
Quando «pmmtii o mmto ao Pmiiente, eh fmsotprmnormo , 
então disso,' 'Todos se esquecem como i precim a postfm ie Do Gaulle ... 
Se a questão ia Tunísia mlmente so agnrnr, piem ser a cam doma 
nova moiU militar. Mo iesejams q« os ultras tmm 
Com todos os sms defeitos, o Gomdl I a ímea osfema pera m . 

» Argtlia. Diga a Adiai ,u, a «« *?*<« f C ?TLZGm^Z 
listas: mas sua mst mo mlkomri com a dsmheia de De Gaulle, nem 

melhorará a nossa posição em Berlim. Deixemos claro isto , 

« Abstivemo-nos ãe votar, sem prejudicar indevidamente a m 
na África. Kennedy pediu então ao Departamento de Esta 0p p 
a j u„uu r wtmiha o tirudente Presidente da Tunísia, a fim de 
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cm os incidentes de Bizerta'. Quando lhe apresentei a minuta para aprovação , 
ele a reforçou, acrescentando o seguinte: 'Como meu país se encontra numa 
posição que o deixa próximo de um holocausto capaz de destruir os Estados 
Unidos e a Europa, e ainda grande parte do Oriente, não me foi possivel 
adoptar uma posição pública nesse assunto que lhe fosse satisfatória, Lamento 
muito, e espero que o senhor compreenda as nossas dificuldades, tal como 
compreende as dificuldades de seu país, nos dias que correm'. Nossas relações 
com a Tunisia foram, sem demora, reparadas; dentro de mais um ano, a 
França deixava Bizerta, as relações franco-tunisianas foram restabelecidas 
e a Argélia estava independente. 

VA situação das colónias portuguesas era mais difícil. Angola, Moçam¬ 
bique e a Guiné Portuguesa estavam, todas, numa condição de revolta inci¬ 
piente, e os novos Estados africanos mostravam-se dispostos a ajudá-las a 
conquistar sua liberdade. Nossa possibilidade de agir nessa situação, porém, 
estava limitada pela nossa dependência, ou suposta dependência, das bases 
militares e navais que Portugal nos cedera nos Açores. No verão de 1961, por 
exemplo, a chefia do Estado-Maior Conjunto declarou que tais bases eram 
essenciais à segurança norte-americana, no caso de luta em Berlim, 0 pro¬ 
blema levou a uma disputa continuada em Washington —0 Bureau dos 
Assuntos Europeus contra 0 Bureau dos Assuntos Africanos, a Missão na ONU 
contra 0 Pentágono— com interpolações ocasionais por incursionistas como 
]. K. Galbraith, que irritou os europeístas com a sua sugestão de que eles 
estavam negociando a África por 'uns poucos acres de asfalto no Atlântico', 
e por Dean Acheson, que irritou os africanistas com a sua recomendação de 
que os Estados Unidos deixassem de ajudar a preparar os esboços de resoluções 
sobre Angola, 0 arrendamento dos Açores devia expirar sm fins de 19Ô2, e isso 
deu a tais discussões uma certa premência, naquele outono, até que 0 Dr, Sa- 
lazar finalmente decidiu prorrogar a permanência norte-americana naquelas 
bases sem qualquer renovação formal do acordo. 

«Esse dilema não nos deixou escolha, senão a de uma política moderada 
nas questões portuguesas m ONU—posição que jamais pareceu suficiente 
aos nacionalistas na África, e sempre pareceu excessiva ao Pentágono e ao 
Dr. Salazar, Procuramos moderar os ataques afro-asiátícos a Portugal, e foi 
por isso, como Stevenson tentou explicar a Acheson, que participamos do 
preparo das resoluções. Assim, em içói, conseguimos fazer da 'autodetermi¬ 
nação‘ a meta da ONU, ao invés'da 'independência'. E nos opusemos, coeren- 
temente, ao uso de sanções contra Portugal. Ao mesmo tempo, usamos a 
argumentação privada em Lisboa, bem como a argumentação pública da ONU, 
num esforço constante para levar Portugal a reformar seus métodos coloniais, 

«Portugal cedeu muito pouco a essas pressões, embora concordasse, no 
verão de 1963, em manter conversações com líderes africanos, Enquanto isso, 
0 fracasso das insurreições nacionalistas contra 0 domínio português levou os 
delegados africanos a redobrarem seus ataques verbais na ONU, A situação 
se arrastou inconclusivamente pelo período da Administração Kenneây, des¬ 
contentando a ambos os lados, Não obstante, a eficiência com que 0 Presidente 
fazia os seus visitantes africanos compreenderem 0 dilema sobre a base dos 
Açores, limitava os danos que a nossa posição nas questões coloniais portu¬ 
guesas causava â posição geral dos Estados Unidos na África, 

«Embora sem 0 problema dos Açores fosse duvidoso que tivéssemos 


aãoptado uma politica mais clara contra as colónias portuguesas, a posição 
intermediária expressava uma convicção substantiva, bem como uma necessi¬ 
dade tática. Kennedy sempre desconfiou das resoluções da ONU que prome¬ 
tiam grandes coisas, mas que não podiam ser levadas à prática, Costumava 
citar um provérbio chinês: 'Há muito barulho na escada, mas ninguém entra 
na sala \ Não desejava retórica oratória contra 0 colonialismo, mas resoluções 
realistas que pudessem ajudar a lançar as bases económicas, educacionais e 
institucionais do auto-governo. Jonathan B, Bingham, encarregado das ques¬ 
tões coloniais na ONU em içói e 1962, assim apresentou a nossa posição 
perante a Assembleia Geral, em Novembro de 19Ó1: 

Preferimos ver os líderes e povos da África conquistarem as 
realidades da independência, com todos os sacrifícios que isso exige, 
com toda a formação de instituições que isso demanda, do que nos 
satisfazermos com a imagem estéril da independência sem a rea¬ 
lidade.,. 

Para que uma nação tenha a sua liberdade, duas coisas são 
necessárias. Deve ter em suas próprias mãos, e não em mãos alheias, 

0 direito de decidir. E —não menos vital— deve ter entre 0 seu 
povo e entre seus lideres, 0 conhecimento e experiência que são os 
únicos 'que conferem a capacidade de decidir. 

«Um linguagem semelhante há muito vinha sendo usada pelo homem 
branca, sem dúvida, como pretexto para negar aos africanos a sua indepen¬ 
dência. Mas ainda uma vez 0 espírito de Kennedy, em suas conversações 
pessoais com os lideres africanos > retirou tal linguagem de seu velho contexto 
e fez dela a expressão de uma preocupação e de um conselho amistoso.)) 

(2voL, p. 566 e segs.) 

3 A parte respeitante à luta pelo poder não tem indicações que sejam 
uma novidade em relação aos estudos correntes sobre os procedimentos ine¬ 
rentes ao sistema americano. Mas importa talvez salientar dois pontos que 
podem ter interesse paru a compreensão da ado final da mandato de Kennedy. 
Em primeiro lugar, convém sublinhar que a eleição de Kennedy representou 
a frustração, dentro da sua Unha ideológica, dos chefes 5 ”. í* rt "j‘ 
geração anterior e de que Steveuson era o representante ma 
Durante os anos em que o Partido Democritico se manteve afastado do ptder, 
fo áontónata, foi « inspirador, foi o (dolo da, »*.«»- 
Z° Z apoiam o, demccratas, foi o candidato vencido mas «to dm.rn.ldo, 
foi o «empfo do homem que persistentemente esperou, ™"d« * 
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tecer. Depois, também ressalta, mas não expllcitamente, a importância da 
formação católica de Kennedy, Quem conhece a autenticidade da vida religiosa 
nos E. U. A., e se apercebeu da vitalidade que a situação competitiva deu 
à América católica, não pode deixar de filiar nessa origem, nessa força das 
min orias combatentes, o entusiasmo, a urgência e a imprudência do carácter e 
da administração de Kennedy. Finalmente, parece ter importância sublinhar 
que um presidente dos E. U. A. chega ao poder para executar a «plataforma» 
a que tiver conseguido ligar, -por via de incontáveis compromissos, a maioria 
que finalmente o elege. E que, para executar essa plataforma, o método 
administrativo adoptado parece absolutamente extraordinário e dá ocasião a 
larga meditação sobre os problemas suscitados pela relação entre o governo 
e a administração, nos sistemas em que aquele governo efectivamento muda 
de sinal político sem que esta administração seja ou possa ser afectada 
na sua estrutura. Quando a mudança de sinal ideológico é feita revolucionà- 
riamente, o aparelho da administração é sempre violentamente renovado; mas 
quando a mudança obedece a procedimentos constitucionais, há pelo menos um 
problema de tempo disponível para introduzir novos métodos no mesmo e 
antigo aparelho administrativo; problema de tempo que se transforma numa 
variável fundamental para um governo com prazo do vida marcado. O método 
adoptado por Kennedy para enfrentar esse problema foi duplicar a adminis¬ 
tração com grupos de trabalho constituídos por gente sem experiência. A 
documentação da luta entre as duas administrações, a permanente e a paralela, 
é uma das contribuições úteis deste livro para os estudos da ciência política. 

4. No que respeita à definição do Cjentro de decisões que ó a presidência, 
0 livro documenta de forma impressionante 0 facto que mais tem ocupado 
a ciência política do pós-guerra: a predominância das questões internacionais 
dentro da problemática conjuntural do poder. A maior partp das decisões 
documentadas, dos projectos anunciados, dos conflitos enfrentados, dos inte¬ 
resses sustentados ou contrariados, diz respeito ou situa-se no domínio da 
interdependência dos poderes soberanos, O intento renovador manifestou-se 
fundamentalmente nesse domínio: quando se projectou na política interna 
levou ao aniquilamento do presidente, sem qujs isto signifique que 0 acto ma¬ 
terial do assassinato não foi 0 facto de um isolado, E aqui está, pensamos, 
outro aspecto da importância deste depoimento, que é 0 que lida com a teoria 
da revolução, Já aflorámos esta questão ao chamar a atenção para a necessi¬ 
dade que Kennedy sentiu de estabelecer uma administração paralela. Mas 
agora trata-se da questão candente que se traduz em sabpr se a detenção do 
poder político é verdadeiramente a detenção do poder numa sociedade plural, 
Ou, talvez de maneira mais clara: se basta deter, mesmo legltimamente, 0 poder 
político para renovar a ideologia condutora do Estado, ou se verdadeira mente 
0 problema suscitado pela resistência da administração clássica não é apenas 
um pequeno detalhe do problema geral suscitado pelos poderes descentrali¬ 
zados. Há pelo menos duas maneiras de encarar este problema na experiência 
passada: a de Robpspierre e a de Kennedy, Ambos tiveram 0 seu cadafalso. 


Thought Reform 

A psychiatric study on «Brainwashing» in China 

Por ROBERT /. L 1 FTON 
London, 1962. 1 vol. de 510 + 2 pp, 

O Suicida Entusiasta 

Por V 1 R 1 ES VAN COILLIE 
Lisboa, s. d. i vol. de 352 + 4 PP- 

Noticiam-se estes dois volumes em conjunto por estarem Intiroamente 
relacionados quanto ao tema e abordarem aspectos que muito interessam 
para a definição das técnicas dos regimes totalitários. O segundo volume, 
de Dires van Coillie, é um ielato pessoal dos procedimentos a que foi subme¬ 
tido durante três anos de detenção nas prisões chinesas, procedimentos desti¬ 
nados a fazê-lo perder 0 sentido da sua personalidade. O volume de Lifton 
é uma tentativa, muito documentada, sobre os problemas da «Brainwashing», 
baseada essa tentativa nos trabalhos que durante três anos realizou em Hong- 
-Kong junto de pessoas estrangeiras e chinesas, que tinham sido submetidas 
aos processos de «reforma do pensamento», quer nas pnsões, quer nas univer¬ 
sidades revolucionárias. São ambos trabalhos que merecem ser lidos. 

A,M. 


la Lutte de Classes-Ncuvelles Leçons 
sur les Sociétés Industrielles 

Por RAYMON ARON 
Gallimard. Paris, 1964- 337 PP- 

na Sorbonne, no ano lectivo de 1955 9 S vários anos tinham pas- 

cussão. No presente livro, ura com pletá-las, tendo em vista 

gado sobre 0 aparecimento das Leço , P ^ período, e, em espe- 

a evolução sofrida pelos fenómenos Mcm ^ operáriaj a tendência 
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A obra em causa, a exemplo da ■ precedente, tem o grande mérito do 
procurar analisar a sociedade industrial no seu conjunto, á parte o tipo de 
economia em que se integra, Deste modo, analisa simultâneamente as socie¬ 
dades ocidental e soviética, atitude essa que, conforme Aron confessa no 
«Prefácio», lhe valeu injúrias por parte da revista soviética Literatumya 
Gazeta, para a qual seria necessário ser-se marxista para compreender a 
sociedade industrial soviética. A isto responde o autor que, uma'vez que a 
ciência e as técnicas de produção são as mesmas em ambas as economias, 
não havia razão alguma para que não pudessem ser objecto de uma análise 
de conjunto. 

Dentro dessa ordem de ideias, Aron começa por tentar enquadrar o pro¬ 
blema em «Rappel et perspectives», para em seguida se debruçar sobre a 
concepção marxista de classes, Analisa depois duas definições de classes, 
estuda definições, tipos, inquéritos e problemas, dedicando a seguir a sua 
■atenção às classes nas sociedades capitalistas e, sobretudo, aos interesses o 
lutas entre as mesmas. 

As relações de classes na sociedade soviética, os problemas das relações 
entre classes sociais e poder político, a divisão e unificação de élites, a compa¬ 
ração de classes dirigentes e as tendências da evolução social são seguida¬ 
mente objecto do estudo de Raymond Aron. 

Este, antes de terminar, tecendo considerações sobre o futuro das cate¬ 
gorias dirigentes no Ocidente , e na Rússia, passa em revista os problemas 
relativos à luta de classes e à satisfação de litígios, às distinções objectivas 
e consciência de classe, às classes e mobilidade social e às relações entre a 
mobilidade social e a circulação das élites, 

O assunto desta obra poderá não agradar a muitos; certas opiniões do 
autor poderão ser consideradas como pouco fundamentadas; algumas conclu¬ 
sões e previsões poderão não merecer concordância; mas parece-nos que a sua 
leitura beneficiará todos aqueles que se interessam pelos problemas vigentes 
nas sociedades industriais contemporâneas, 

Mesmo num país como o nosso, em que a industrialização apenas se 
esboça nalgumas zonas e em que os problemas que ela gera quase não so 
fazem sentir, parece útil conhecer o resultado de reflexões sobre o que se 
passa nas sociedades industrializadas para que, até certo ponto, se possa 
prever o futuro e, por conseguinte, seja possível tentar contrariar o que de 
menos conveniente ele, porventura, venha a trazer consigo. 

/. P. N. 

Trois Essais sur TÂge Industriei 

Por RAYMOND ARON 
Plon, coUection «Preuves», Paris, igõõ. 255 pp. 

,0 filósofo da história, de envergadura pouco comum na França de hojo 
e além disso um escritor político com a sensibilidade de um aismógrafo, sem 
esquecer a sua função universitária, que simboliza a clareza bem francesa 
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reuniu neste volume os três ensaios, escritos ocasionalmente nos últimos 
cinco anos, 

0 primeiro é uma reflexão sobre a «sociedade industrial», que, segundo 
Aron, é 0 signo da civilização moderna e sem 0 qual 0 país ficaria «fora da 
história». Não importa qual 0 regime da propriedade e 0 motor da produ¬ 
ção — desde o extremo do mercado livre até ao outro extremo da planificação 
integral e total, a «sociedade industrial» (termo de Augusto Comte) tem mais 
força que todas as ideologias políticas. 

Lògicamente, pois, no segundo ensaio, 0 mais interessante e que ocupa 
dois terços do, livro, expõe 0 A. a sua teoria sobre 0 «fim das ideologias». 
Aron, pessimista (como 0 não ser-—explica--depois de Hitler e Estáline?), ou, 
peio menos, sempre de guarda em face de todos quantos falam «da recons¬ 
trução da sociedade», não acredita que a natureza humana e social se possa 
modelar fàcilmente. Também céptico perante os não comunistas, que hao-de 
acabar por elaborar «um sistema verbal do mesmo modo incoerente e falso 
como 0 marxismo-leninismo», 0 fruto, como Aron já analisou no seu famoso 
curso da Sorbonne sobre 0 marxismo, é 0 delírio lógico da dialéctica hegelíana, 

0 ensaio é, de facto, uma profissão da fé, ou antes, da não fé, uma 
confissão mascarada, um credo objectivado de alguém que não tem gosto de 
contar a sua vivência e pretende afastar todo 0 subjectivismo. 

Qual é a sua opção relativa à ideologia, ou antes, para falar em noções 
de Aron,.à ordem.estabelecida? Transcrevemos: «Notre tâche n’est ni de la 
conserver tel quel ni de 1 ’abattre, mais de 1 améliorer.» Atitude, pois, refor¬ 
mista e pragmática, justificada talvez no seio: das nações ocidentais da Europa, 
industrializadas, e das da América do Norte. 

Se a sociedade industrial é sine qua non de civilização moderna, 0 A., 
sensível como é, sabe bem porque pergunta se esta civilização, afinal, é indis¬ 
pensável para a felicidade do homem. Gostaríamos de responder à sua per¬ 
gunta com 0 paradoxo aparente: é necessária, mas não indispensável. Mas ao 
responder, desviamo-nos do nosso modesto papel de informar sobre 0 livro, 
cuja leitura ó 0 ponto de partida fecundo de muitas das nossas meditações. 

/. S. L 


As Culturas Tradicionais e 0 Impacto da Tecnologia 

Por GEORGE M. PÔSTER 

Editora Fundo de Cultura, Rio de Janeiro, 1964- * 4 8 PP- 
A antronolbgia cultural é, dê entre as ciências sociais globais, a que 
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apenas os povos ditos primitivos e as chamadas civilizações diferentes, Como 
consequência dessa concepção, no domínio da aplicação prática tem-se muitas 
vezes menosprezado a realidade cultural e empregado, com resultados desas¬ 
trosos, técnicas psicológicas e sociológicas a fenómenos que, se tivessem sido 
estudados do ponto.de vista da antropologia cultural, se teriam revelado abso¬ 
lutamente distintos daqueles para que essas técnicas foram idealizadas, 

Nos países anglo-saxões, no.entanto, desde há muito que se reconhece 
a praticabilidade da aplicação da antropologia cultural aos povos que se inte¬ 
gram na cultura ocidental, As aplicações realizadas têm-no sido, principal- 
mente, no campo da administração civil e militar e no da indústria, com 
esplêndidos resultados, principalmente durante a ocupação do Japão, em que 
o escasso número de atritos surgidos entre vencedores e vencidos parece que, 
em grande parte, se ficará a dever ao facto de os Americanos terem mobilizado 
grande número de antropólogos, que dedicaram o melhor do seu esforço a 
explicar aos soldados seus compatriotas o valor dos padrões da cultura japo¬ 
nesa para que eles assim melhor os pudessem compreender e respeitar. 

Em Inglaterra procurou-se sempre, com sucesso, orientar a acção dos 
serviços administrativos das, antigas colónias de acordo com os ensinamentos 
da antropologia cultural, e em Portugal também sempre se exigiram conhe¬ 
cimentos do mesmo tipo aos funcionários que exercem idênticas funções, 

Na década actual, por alguns rotulada do «desenvolvimento», os esforços 
de todo o mundo parecem orientar-se no sentido de acelerar o progresso dos 
países subdesenvolvidos para que assim possa ser superado o imenso fosso quo 
os separa dos países industrializados, Mas o progresso económico desses, essen¬ 
cialmente de ordem tecnológica, levanta problemas humanos, porque a popu¬ 
lação, que normalmente devia estar apta a integrar-se na nova tecnologia, 
está, na realidade, muito afastada dela em virtude da sua integração em estru¬ 
turas sócio-económicas tradicionais e locais, 

Nalguns países tera-se procurado fazer tábua rasa dessa base cultural 
diferente; com resultados desastrosos. Estes parecem ser particularmente sen¬ 
síveis quando se pretende aplicar, sem qualquer adaptação, técnicas de direc¬ 
ção de pessoal que foram elaboradas no Ocidente para serem aplicadas a socie¬ 
dades que, há gerações, se integram numa mesma cultura, altamente mcca- 
nicista, 

Em face da falência quase completa da aplicação noa países subdesen¬ 
volvidos dos métodos psicológicos, que tão bem tinham provado nos países 
desenvolvidos, parece ter havido um reconhecimento universal de que só ft 
antropologia cultural poderia resolver o problema, É de salientar que essa 
unanimidade inclui a França, pois aí já se admite que o seu campo de acção 
abrange toda a área do subdesenvolvimento. 

Foi atendpndo ao condicionalismo anteriormente evidenciado que George 
M. Foster, professor, da Universidade da Califórnia, escreveu este livro, que 
constitui um precioso auxiliar daqueles que, no exercício de funções públicas 
e privadas, têm de exercer activídades de direcção de grandes massas huma¬ 
nas, em áreas subdesenvolvidas habitadas por populações étnica e cultural- 
mente diferentes, 

0 autor começa por apresentar o contexto cultural do desenvolvimento 
tecnológico, para em seguida nos dizer como mudam as culturas e nos carac¬ 
terizar a comunidade rural tradicional. 



A dinâmica da mudança, englobando o estudo da cultura, sociedade, 
psicologia e economia, assim como das inter-relações que entre elas se esta¬ 
belecem, vem a seguir, mas antes dos capítulos dedicados à análise das barrei¬ 
ras culturais, sociais e psicológicas para a mudança, assim como aos estimu¬ 
lantes para a mesma. 

Os problemas do perito técnico merecem, depois, demorada atenção da 
parte do autor, que analisa a forma de actuar do antropólogo, destacando o 
contexto conceptual e os quadros da análise. É principalmente ao longo destes 
três capítulos que se pode compreender, com mais nitidez, a amplitude do 
campo de aplicação específico da antropologia cultural, especialmente por 
ocasião do contacto com povos étnica e culturalmente diferentes, 

George Foster estuda o auxílio técnico e a ciência social, com especial 
relevo para alguns problemas do trabalho de equipa, e finaliza com um pe¬ 
queno capítulo sobre a étnica da mudança planificada. 

Parece, portanto, que a leitura da obra em causa se poderá revestir de 
utilidade para quem, exercendo funções públicas ou privadas, tenha de deli¬ 
near ou executar uma política de relações humanas em relação a grapoi 
culturalmente heterogéneos. 

]. P. N. 


Para Uma Reforma de Empresa 
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ção provável da cooperação dos produtores (o mesmo acontecendo em relação 
ao direito comercial, que organiza a co-propriedade dos meios de produção) 
nem ao direito administrativo, que desenvolve os modos de funcionamento 
dos serviços públicos. Aliás, para ele, seria milagroso que os regimes jurídicos 
improvisados há cem anos, no começo das mutações provocadas pela revo¬ 
lução técnica, conservassem ainda hoje a súa actualidade e adequação. 

Para Bloch-Lainé a reforma de base consiste «primeiramente, em juntar 
os factos e o direito, isto é, tirar a lição dos factos para modificar o direito», 
porque, para ele, existe um desacordo «entre o que em .princípio se deveria 
passar, e o que se passa na realidade», desacordo esse que bloqueia os pro¬ 
gressos possivelmente no sentido de uma melhor compreensão recíproca das 
forças e dos interesses em presença de uma maior eficácia da sua conjugação, 
A seu ver, «a verdade da empresa já não se encontra no seu estatuto», 
residindo, pelo contrário, «na sua prática, que fará nascer o direito do 
futuro». 

Tratar-se-á, pois, de fazer saltar «ferrolhos jurídicos», libertando ten¬ 
dências cujos resultados ainda são desconhecidos, Este fenómeno será a incóg¬ 
nita de todas as reformas e Bloch-Lainé considera-o preferível «aos inconve¬ 
nientes do imobilismo negligenciado..,». 

Em relação à empresa e ao seu capital, o autor evidencia que, embora 
o direito continue a dizer ser a empresa uma propriedade, as análises mais 
recentemente feitas, nos E. U. A, e em França, denotam uma crescente disso¬ 
ciação entre a função de proprietário e a função de director, 

De facto, num número crescente de empresas, a influência dos deten¬ 
tores do capital sobre os dirigentes ó ilusória ou abusiva, Ilusória, quando os 
dirigentes gozam, de facto, de uma grande autonomia de decisão; abusiva 
quando estão sujeitos à lei de uma minoria, dita «de conkrôk», muitas vezes 
oculta. Com base nessas considerações, e noutras bastante judiciosas, o autor 
afirma que «nas grandes empresas, a democracia da sociedade anónima tor¬ 
nou-se fictícia», pois não se sabe bem por conta de quem agem os directores, 
Se, como alguns dizem, exercem um «patronato de função», em vez de ura 
«patronato de propriedade», de quem é que são funcionários? A propósito, 
François Bloch-Lainé diz ser necessário nunca haver assistido a assembleias 
gerais para ignorar «o completo anacronismo de um cerimonial inventado há 
mais de um século». 

Em seguida é analisada «a empresa e o seu pessoal», evidenciando-se a 
transformação operada na posição dos trabalhadores dentro da empresa e em 
especial os problemas postos, hoje em dia, pela cada vez maior associação 
daqueles aos seus próprios interesses e, principalmente, o que esse facto signi¬ 
fica quanto à sua liberdade «de contestação». Neste sector são focados tam¬ 
bém a política das «relações humanas», que o autor considera insuficiente, 
no seu país, as diversas fórmulas destinadas a interessar o trabalhador na 
empresa e o sistema da co-gestãO, 

Depois de indicar os seus convincentes motivos para inovar, Bloch-Lainé 
apresenta a segunda parte do seu projecto, apontando linhas de conduta, for¬ 


mulando sugestões para «um governo da empresa», para «um estatuto do 
pessoal da empresa» e «um estatuto do capital»\e para «uma magistratura 



ginar dentro dos quadros em que estamos habituados a viver, mas sobre o» 
quais talvez valha a pena meditar, uma vez que reflectem estudo intenso de 
especialistas, No entanto, como muito bem assinala o tradutor, não deve 
esquecer-se que a legislação francesa, òbviamente levada em conta pelo autor, 
não coincide, ponto por ponto, com as nossas leis, pelo que a obra requer 
«de modo muito insistente, uma séria reconversão jurídica, como comple¬ 
mento crítico, comparativista e revalorizador». 

Portanto, embora não seja uma tese especializada, de nível universitário, 
não deixa de constituir uma ■interessante oferta à meditação de leigos e espe¬ 
cialistas e um excelente livro de debate, que tem também a virtude de tentar 
estudar, do ponto de vista global, uma realidade que é objecto de viria# 
ciências, como a sociologia, a psicologia social, a economia e o direito. 


A Outra América! Pobreza nos Estados Unidos 

Por MICHAEL HARRINGTON 
Editora Civilização Brasileira. Rio de Janeiro, 1964- 226 PP* 

As ilimitadas possibilidades financeiras evidenciadas pelos Estados Um- 
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vida dos trabalhadores não especializados das minorias, dos aposentados, dos 
lavradores que tiveram de abandonar as suas fazendas, dos operários caídos 
no desemprego em consequência da automatização, isto é, de todo um sub¬ 
mundo de pobreza moral e material e que, embora englobe mais de 25 % da 
população americana, as revistas desse país nunca focaram e só muito rara¬ 
mente despertou a atenção do cinema. 

Ao longo das páginas da sua obra, Michael Harrington desenvolve 0 
conceito daquilo a que chama a «pobreza invisível» e explica claramente 0 
motivo por que não se tem dado mais atenção, dentro e fora dos Estados 
Unidos, a essas formas de vida que se desenvolvem e institucionalizam para- 
lelamente à comucópía do sucesso e ao mito da jm enterprise, 

Depois de um capítulo denominado «A terra invisível», em que analisa, 
de um modo geral, as formas como a pobreza se revela no seu país, 0 autor 
proporciona-nos, no capítulo «Rejeitados», uma pormenorizada, nítida e crua 
imagem da situação dos desempregados, era especial daqueles que até há 
pouco, por exercerem funções de operários especializados, se integravam no 
«mundo da abundância» e que se viram, de um momento para outro, rele¬ 
gados para 0 mundo da pobreza, em virtude de as suas fábricas haverem 
fechado ou de as suas especializações se terem tomado desnecessárias devido 
à automatização. Quanto a estes homens, é de salientar a situação dos que 
adquiriram casa no local do trabalho, pois, neste caso, deixaram-se ficar por 
ali, vegetando cora 0 magro subsídio de desemprego e evitando ir procurar 
ocupação noutra zona do país, 

A crescente mecanização de agricultura fez com que as explorações agrí¬ 
colas dos pequenos fazendeiros independentes das montanhas do Leste dos 
E. U, A. deixassem de ser rentáveis,, e nos últimos quinze anos cerca de ura 
milhão deles abandonou as suas terras, que durante perto de duzentos anos 
foram consideradas quase como uma imagem da verdadeira América, e foram 
viver para as cidades, onde, em virtude de não terem especialização, levam 
uma existência em condições piores que as dos negro 3 e porto-riquenhos, 
É este 0 fenómeno estudado no capitulo seguinte — ((As pastagens da abun¬ 
dância» —, que, a par dos anteriores, constitui um dos que maior interesse 
oferecem, pois quanto aos outros, relativos aos problemas das más condições 
de habitabílidade, da discriminação, etc,, são mais ou menos conhecidos 
através dos depoimentos dos escritores americanos. 

Entre eles, no entanto, parece de salientar 0 intitulado «Os anos doura¬ 
dos», em que é analisada a situação das pessoas idosas que para viverem 
apenas dispõem de pequenas reformas ou rendimentos ou que têm de depen¬ 
der, exclusivamente, dos serviços do socorro social. 

Parece-nos, portanto, que é um livro que merece ser lido « meditado, 
pois, por intermédio dele, além de se ficar a conhecer como pode existir 
pobreza quase endémica numa sociedade próspera, entra-se em contacto com 
algumas das mais graves consequências sociais da automatização, embora só 
daqui a alguns anos, possivelmente, 0 fenómeno se venha a registar, no 
nosso país, com intensidade, 
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Konflikte im Weltkommunismus 
Eme Dokumentation zur Krise Moskaw-Peking 

Por HERMANN WEBER 

Kindler—Verlag. München, 1964. 364 pp. 

O leitor, especializado ou não, interessado no conflito entre Moscovo 
e Pequim, encontra neste livro uma documentação completa, desde as ori¬ 
gens do processo da desintegração do mundo monolítico do comunismo. 
As razões oficiais ou os motivos menos oficiais estão aqui expostos com toda 
■ a sua clareza factológica e as hipóteses são tão justificadas e documentadas 
que cada uma delas se toma em evidência. 

Igualmente em relação á influência do comunismo chinês nos outro» 
partidos comunistas, sobretudo na Europa ocidental, o livro traz informações 
preciosas. Se os elos pró-chineses têm em comum uma linha geral, nào^ esta¬ 
belecida, mas evidente, os seus comportamentos são bastante diferenciados; 
depende muito se estes movimentos pró-chineses têm origem revolucionária, 
atitiburguesa, muitas vezes até trotskysta, ou se revela antes 0 cansaço da 
longa e tortuosa primaria da ünião Soviética. As vezes, o «pró-ctafe, í 
nimo dí um estalinismo larvado ou até proclamado. A frente pri-ctaesa, do 
trotskysmo até ao estalinismo, t, pois, larga, mas esta eUvagem «F 
até agora não atingiu a sua solidariedade. Os Chineses, «t. tabidate *m 
aproveitar-se de todos os ressentimentos anb-soviéücos, e em certos casos, 

“ tib “ «mentârios objecüv» de Weber fazem do ta» um terfo poífa 
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Histoire sommaire de la pensée éconwnlíiie 

Por EMILE JAMES 

Ed. Montclírestien (3- & ed -)- paris ' 1965 
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estabelecer qualquer confronto com a monumental History of economic anal 
yses , de J. Schumpet,er, ou, mesmo, com a Histoire des doctrim économiques, 
de R. Gonnard. E, quanto ao pensam,ento económico moderno, E. James limi¬ 
tou-se, pràticamente, a resumir a sua Histoire de la pensée économique au 
XX* sièole, que constitui, quanto a nós, uma das análises mais completas e 
perfeitas da evolução das teorias nos últimos sessenta anos. 

Mas para o estudante de economia, para o que pretenda «investigar 
sobretudo como, pouco'a pouco, o esforço cientifico se prosseguiu» no domínio 
da economia, para o que des.eje formar uma síntese razoável dos resultados 
atingidos nas diferentes «escolas», das críticas que estas suscitaram e das pers¬ 
pectivas que foram sendo abertas à investigação, parece-nos a todos os títulos 
r,ecomendável esta obra de E. James. 

A. Ramos Pereira 


Les méihodes structuralistes dans las Sciences sociales 

Por JEAN VIET 
Ed. Monton, Paris, 1965 

É facto evidente a difusão progressiva do emprego de estrutura nas mais 
diversas ciências, das matemáticas à linguística e da psicologia às ciências 
sociais, Por exemplo, e citando apenas algumas obras publicadas nas últimas 
décadas, são de referir; 0 estudo de Merleau-Pontí sobre La structure âu com * 
portement; a obra La stmtura social , de Julíán Marias, e os Sludies in class 
stmtura, de G. D, H. Cole; 0 Cours de Hnguistique générale, de F, Saussure; 
0 trabalho de Th, Guilbaud sobre Mathêmatiques et Sciences sociales; e, em 
economia, as obras recentes de A. Marchai, Systèmes et stmtures économiques 
(1959), de E. Levy, Analyse stmturale et métkodologie économique (1960), 
d,e A. Nicolai, Comportement économique et structures sociales (1960) e de 
J, P, Mockers, Dymmique et structures (1966), E porque alguma confusão se 
tem estabelecido à volta, dò conceito fundamental e nas suas aplicações, não 
nos deve surpreender a tentativa grandiosa de R, Abellio para, num ensaio 
de fenomenoiogia genética, procurar assentar a ideia de estrutura absoluta c, 
nesta, a unidade das ciências humanas. 

Jean Víet, no trabalho em ,epígrafe, analisa os métodos estruturalistas 
em diversas ciências: 

na psicologia; 

na antropologia social e cultural; 

. em sociologia; 
na economia; 
na ciência política, 


com 0 objectivo de «verificar 0 bem-fundamentado do estruturalismo em cada 
uma das suas dwpcções» e de «determinar a possibilidade de uma convergência 
dos métodos», 

Em nosso entender, a obra que Jean Viet realizou é sobremaneira notá¬ 
vel, bem merecendo que n,ela se detenham, nomeadamente, os economistas e 
sociólogos que se preocupam com a problemática da metodologia das respec¬ 
tivas ciências. Mas quando, como hoje, é tão frequente, na investigação, a 
necessidade de uso do conceito de estrutura, não serão sòmente aqueles que 
dev.exão ter em justa conta, por um lado, as possibilidades que oferece e, por 
outro lado, as insuficiências relativas que manifesta 0 método cstrutuialista. 


A. Ramos Pereira 
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